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DECRETO-LEI N.º 7.191 — de 23 de dezembro de 1944 


“8 | Orçamento Geral da República para o exercício de 1945 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 
A, . pu * 
- 180 da Constituição, 


DECRETA: 


Art. 1.º — Fica aprovado, para o exercício financeiro de 1945, o Orça- 
“mento Geral da República dos Estados Unidos do Brasil, discriminado pelos 
“Anexos de ns. 1 a 22, integrantes dêste Decreto-lei, sendo a Receita estimada 
“ em oito bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, trezentos e noventa e nove 
“mil cruzeiros (Cr$ 8.232.399.000,00) e a Despesa fixada em oito bilhões, du- 
* zentos e cinco milhões, duzentos e noventa e sete mil, oitocentos e onze cru- 
- zeiros (Cr$ 8.205.297.811,00). 
2 Art. 2º — A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, 
“rendas, suprimentos de fundos e outras contribuições ordinárias e extraordi- 
3 nárias, na fórma da legislação respectiva e das especificações do Anexo n. 1, 
“sob Os seguintes grupos: 


RENDA ORDINÁRIA 


“J — RENDAS INDUSTRIAIS: 


| I— RENDAS TRIBUTÁRIAS. 
— 11 — RENDAS PATRIMONIAIS. 


Cr$ Cr$ 


6.637.200.000,00 
79.200.000,00 
409.415.000,00 


RR DIVERSAS RENDAS...... 


341.238.000,00 7.467.053.000,00 


“RENDA EXTRAORDINÁRIA... 765.346. 000,00 


ERREI ER MS O TER ramo 8.232.399.000,00 
“a 

E. Art. e º — A Despesa, na fórma dos Anexos de ns. 2 a 22, será realizada 
| com a satisfação dos encargos da União e com o custeio e a manutenção dos 


* Serviços públicos, sob a seguinte distribuição: 


nexo n. 2 — Presidência da República............... 
“ Anexon. 3— Departamento Administrativo do Ser- 
RR o aaa sais ps sa 
4 eo n. 4 — Departamento de Imprensa e Propaganda 
— Anexo n. 5 — Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
E ER PRB (RC dy 19 PR ER 


2.846.200,00 


"* 18.248.100,00 
14. 165.160,00 
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19.137.600,00 
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DECRETO-LEI N. 7.191 — DE 2 


Anexo n. 6 — Conselho Federal de Comércio Exterior. 1.834.340,00 
Anexo n. 7 — Conselho de Imigração e Colonização... 676.600,00 | 
Anexo n. 8 — Conselho Nacional de Águas e Energia 


Anexo n. 9 — Conselho Nacional do Petróleo.......... - 50.021.000,00 
Anexo n. 10 — Conselho de Segurança Nacional........ ; dc 

- Anexo n. 11 — Coordenação da Mobilização Econômica.' 10. 288.500,00 
E Anexo n. 12 — Comissão Central de Requisições........ 342.100,00. 
Anexo n. 13 — Ministério da Aeronáutica.............. 619.950.143,00 
Anexo n. 14 — Ministério da Agricultura... .......... E 511.355.092,00 
Anexo n. 15 Ministério da Educação e Saúde. ....... 595.700. 110,00 Ê 
Anexo n. 16 — Ministério da Fazenda................. 2.668.000.000,00 


Anexo n. 17 — Ministério da Guerra .................. 1.577.765.721,00 
Anexo n. 18 — Ministério da Justiça e Negócios Inte- sm 
ota vt DA EM é vt Fe: 427.724.562,00 | 
Anexo n. 19 — Ministério da Marinha................. 616.224.778,00 
Anexo n. 20 — Ministério das Relações Exteriores....... 85.428.000,00 
Anexo n. 21 — Ministério do Trabalho, Indústria e Co- 


e E O A 315.627.000,00 
Anexo n. 22 — Ministério da Viação e Obras Públicas... 867.927. as 


TOTAL DA DESPESA.......... 8.205.297.8] 1,00 À 


E Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a realizar as operações 
de crédito, que se tornarem necessárias, por antecipação de Receita, até o 
máximo de um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00). 


Art. 5.º — Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, em 23 de dezembro de 1944, 123.º da Independência 
e 56.º da República. 


GeruLio VARGAS. 
4. de Souza Costa. 
) Alexandre Marcondes Filho. 
a Eurico G. Dutra. 
Henrique 4. Guilhem. 
João de Mendonça Lima. 
P. de Leão Veloso. 
polonio Salles. 
Gustavo Capanema. 
J. P. Salgado Filho. 
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XI — RENDAS PATRIMONIAIS 


senna 


Imprensa Nacional............. 0... 


z Outras rendas industriais... ......... 409.415.000,00 
Ê am 
A y 
e hd . 
se [A 
TV — DIVERSAS RENDAS a 
Taxa de Previdência Social.......... 70.000.000.00 ” 
Taxa de Educação e Saúde.......... 62.000: 000,00 Po 
Emolumentos Consulares. ........ FÊ 35 000.000,00 4 
NE O E 35.000 .000,00 nd 
Montepio Civil e Militar............ 18.850.000,00 ' 
Taxa sôbre a exportação do quartzo... 15.000,000,00 A 
a re do Departamento Nacional de Ê o 
E O q qr 1a e 12.160 000,00 “A 
Pers sôbre farinha de trigo, etc.. 12.000 .000,00 e. 
Onittas Nida. so casar das 81 228.000,00 341 238.000,00 7.467.053.000,00 + 
- RENDA EXTRAORDINÁRIA à 
Impôsto sôbre lucros extraordinários. ....... Fe E EE 240.000 .000,00 k 
Impostos da municipalidade ......... siso 193 000 000,00 Ra 
Exisrenção de câmbio. cap ion eres ss nr nda Pad 80 000.000,00 y o] 
DENSAS. 2 <A Cd en a a RD É o E a ENT 58.000 .000,00 q 
Cobernçá da divida dias re pomar ao SSD 57.000 000,00 
Taças de água e de ea co. ro riea me rnica ted 53.000 000,00 
Parte dos Estados no serviço de juros e amortização, etc.. 30.707 .000,00 o 
Adicional de 10% s/ tarifas ferroviárias....... ......... 15.000.000,00 4 
E RAS DIS. E APRE MEMES PIO o o ES 15.000 000,00 
Taxa sôbre óleos combustíveis e carvão, etc... ... .... — 12.000.000,00 
Outras rendas extraordinárias............itcscsco corro 11.639.000,00 


ecc e na no ua us en ne e np ns aa 


“Outras. despesas com pesso sa RA SO RIR SR sé 
"Pessoal Ro eem. m lsponiblidade pers “e SA A 
Tnntipos.. FE rRS ENA OPOR RR 


em Sd Ano desde PORRA E as Ei RE as 
- De consumo. E 
Diversas despesas 

Outras despesas com material... 


Pa E ENCARGOS 


2 Abono familiar AÉ: 

- Auxílios, contribuições | e dead É 

- Acordos. ....... e 

* Comissões e dado exterior. 
Diferenças de câmbio 


Fundo nacional do ensino primário . E a o fot e 


; Reposições elrestituições . ..s. cubas a 
“* Remessas para o exterior....... <a 
"Prêmios, diplômas, condecorações e me 
-, Previdência social.............nnocs à a jo, 
Propaganda e difusão cmlbcal E 
“Sentenças. judiciárias .. 
Serviços contratuais. .......cccc. Ns 
“Serviço de transporte postal 
Serviços de sondagem..............c... s 
* Serviços educativos e culturais 
Serviços de saúde e de higiene 
Estradas de ferro mantidas em pasto: especiais . 
“Outros. serviços. e pantera OR a AR 


PÇA 


440.092.775,00 
510.376.980,00 


1.624.776.187,00 


817.283.200,00 
215.912.935,00 


54.685.860,00 


204. 407.046,00 

- 842.343,00 
355. 070.000,00 
91.879.060,00 
243. 405.435,00 


292.237 .003,00 
997.973.433,00 
211.749.453,00 


50.653. 600,00 


50.000.000,00 
586.004. 696,00 
18.350.000,00 
22.440 .000,00 
80.000.000,00 
15.500.000,00 
12.000.000,00 
38.000.000,00 
26. 416.000,00 
131.033.000,00 
8.241.000,00 
23.000.000,00 
189. 656.030,00 
33. 700.000,00 
49.760.000,00 
7 478.000,00 
18.860 000,00 
7.600.000,00 
102.348.775,00 


—" 0 000— 


950.469.755,00 


3.608 262.066,00 


.552.613.489,00 


1.420.387.501,00 


3.455.000,00 


670.110.000,00 1.620.579.755,00 
8.205.297.811,00 
27.101.189,00 


8.232.599.000,00 


TÍTULOS-CAPÍTULOS-ÓRGÃOS- PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
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ALÍNEAS 


RUBRICAS 


PARÁGRAPOS 


ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


órgios CAPÍTULOS TÍTULOS 


0.0.000.0.00.0 — RECEITA GERAL.................. 


-1.0.000.0.00.0 — RENDA ORDINÁRIA.............rc.o. 


ER 3.2 600.0,00,0 — Rendas Tributárias... sermerio 


E 1,1.104.0.09.0 — MINISTÉRIO DA PAZENDA..... esmero 


d 1.1,104.1,00,0 — Impôsto de importação e afins............ 


pes ci 


01,0 — Direitos de importação para consumo e adi-| 4 


1 — Direitos de importação para consumo. .... 

2 = Adicional do 109%... « cen enear ara e cuco gos 

3 — Adicional relativo a mercadorias e materiais 
despachados com isenção de direitos de 


785.000 
62.000 


1.700 


+ + 


Ci Soa E PD OMR 
OS 0 CABOS: =. ço vo ser rindo del DE PAIO, 
07.0 — Perfumarias e artigos de toucudor........ 
08.0 — Especialidades farmacêuticas. ,......... á 


19.0 — Vinagres e óleos adequados à alimentação 

EM a ATE AR DR a, E RO 

MU ro of Jp Ra ca q 
o = - 13.0 — Artefatos de tecidos e de peles........... à 
a 14.0 — Papel e seis artefatov.,. cc. sooor corres Ê 
4 TO QE CASAS Te JOMAR. sor. u na aa id o sale oiii a e ) 

16.0 — Chapéus e. bengalás..........c.ctscries 
ALGO == ODAS OS VIdLOBL, spc as engana usa adE 

18.0 — Ferragens (artefatos de ferro e outros metais) 


% ve E — 19.0 — Café torrado ou moído e chá............ 


; 22.0 — Armas de fogo, munições e fogos de artifício 
ai j 23.0 — Lâmpadas, pilhas e aparelhos elétricos.... 
24.0 — Queijos e requeijões.....cccceseeerios . 
E! RR DISidAd O. o io alemao é aaa ais 


, 28.0 — Artefatos de borracha................. A 
Eus, 29.0 — Pincéis para barba e obras do cutelaria... 
a — 80.0 — Pentes, escôvas, espanadores e vassouras. . 
l 31.0 — Brirquedos....... Wade çes sie RE cido 
32.0 — Artefatos de conro e outros materiais... 


848.700 


185 
100 
100 
2.600 


700.000 
438.400 


15.000 
115.000 
24.000" 
95.000 
85.090 
58.000 
45.000 
25.000 
3.600 
259.000 
78.000 
19.000 
2.600 
12.290 
11.000 
12.000 
20,300 
9.309 
36.000 
3.100 
13.800 
9,400 


| 18.400 


82.000 
170 
5.800 
3,700 
8.800 
4.000 


13 800 


8.232.399 
7.467.053 
6.637.200 ; 
6.637.200 
851.685 
2.319.529 
| 


40— Tiesto do contido aiaidsia cd 
44.0 — Selagem de estoque, 


1 — Impásto sôbre a renda de pessoas físicas. . 

2 — Adicional para proteção à família... .... 
02.0 — Impósto sôbre'a renda de pessoas jurídicas. 
08.0 — Impósto sôbre os rendimentos, arrecadado 
nas fontes Gnelusive sôbre lucros fortúitos, 
valores distribuídos em sorteios por clubes 

de mercadorias, prêmios concedidos em 
sorteios mediante pagamento em pres- 

tações, por associações construtoras)... 

(04.0 — Impósto sôbre prêmios de seguros mari- 
timos e terrestres, de seguros de vida, 


Cr PE E 
gados em hipotecas.. 


1.1.104.4.00.0 — Império do alo é afima.,.... o. 


01.0 — Impôsto do são 
02.0 — Impósto sôbre operações a têrmo..... 
03.0 — Impôsto sôbre vales para brindes 


1.1.104,5.00.0 — /mpostos que competem à Unido nos Terri- 


01.0 — Território do Acre.. 
3 — Impénto alibro » proguiddad ternltariol is 
4 — Impôsto de vendas e consignações.. 
Wbagóeio di acpuiteçãd Si nina 


4 — Impósto de vendas e consignações 
5 — Impósto de exportação de mercadorias. . 
O — Impôsto de indústrias e profissões 


03.0 — Território de Fernando de Noronhs ...... 
1 — Impósto sôbre a propriedade territorial. ... 


RECEITA 


k ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE (CRUZEIROS) 
TÍTULOS-CAPÍTULOS-ÓROTOS-PARÁGRAPOS-RUBRICAS-ALÍNEAS j 
0 0 000 0 US MD) 


ALÍNEAS, RÚBRICAS | PARÁGRAFOS órgios CAPÍTULOS TÍTULOS 


- 1,1.104,5.03.2 — Impósto de transmissão" de propriedade 
3 — Impôsto de transmissão de propriedade À ; 
> a | AMÁVEL Mr ULBOS,. cumes «raso cms sa vgo : 
Les 4 — Impôsto de vendas e consignações 
5 — Impôsto de exportação de mercadorias... 
— Impósto de exportação de mercadorias 1. E ! 


6 — Impôsto de indústrias e profissões 


04.0 — Território do Guaporé 
1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial... 
a Impôsto de transmissão de pidtihddio 


EE Impôsto de transmissão de propriedade 
imóvel inter vivos 
4 — Impôsto de vendas e consignações 


6 — Impôsto de indústrias e profissões 
7 — Rendas diversas 
05.0 — Território de Iguaçú 
1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial... 
2 — Impôsto de transmissão de propriedade cau- 


80 


500 


3 — Impósto de transmissão. da propriedade 
" imóvel inter vivos 
. 4 — Impôsto de vendas e consignações 
5 — Impôsto de exportação de mercadorias 
6 — Impôsto de indústrias e profissões 
7 — Rendas diversas 
06. e Território de Ponta Porã 


820 


3 — Impôsto de transmissão da propriedade 
imóvel inter vivos 

4 — Impósto de vendas e consignações 

5 — Impósto de exportação de mercadorias 

6 — Impôsto de indústrias e profissões 

7 — Rendas diversas | 


1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial .., 

2 — Impôsto de transmissão de E opridaie 
causa mortis 4 

3 — Impôsto de transmissão da propriedade 
imóvel inter vivos í 

4 — Impôsto de vendas e consignações.......... 


7 — Rendas diversas 


É 1,2.000.0.00.0 — Rendas Patrimoniais .... ... .... 


r 1.2.104.0,00.0 — MINISTÉRIO DA FAZENDA 
É h E y a 

01.0 — Renda de Capitais Nacionais 

02.0 — Renda dos Próprios Nacionais 

03.0 — Foros de terrenos de marinha e seus acres- 


05.0 — Taxa de ocupação dos terrenos de marinha 


5 — Impôsto de exportação de mercadorias 
6 — Impôsto de indústrias e profissões 
e arrendamento dos terrenos de mangue. 


1.2.104.0.06.0 — Quota de arrendamento das estradas de 


1.3,000.0.00.0 — Rendas Industriais 


1.3.008.0.00,0 — conseLHO NACIONAL DO PETRÓLEO 


01.0 — Produto da venda de gás e petróleo 


1.3,101,0,00.0 — musisténio DA AERONÁUTICA 
01,0 — Renda da Diretoria de Acronáutica Civil. 
1,3.102.0,00.0 —uamistéÉnio DA AGRICULTURA..... od ai pisa 


01.0 — Renda do Instituto de Quimica Agricola. 
(02.0 — Renda do Laboratório da Produção Mineral 


1.3.103,0.00.0 — wimisténio DA EDUCAÇÃO E Saúvm 


01.0 — Renda das Escolas Técnicas e Industriais. 
02.0 — Kenda do Instituto Nacional de Surdos 


03.0 — Renda do Instituto Ouvaldo Crus , 
04.0 — Renda do Serviço Federal de foto o Te 
1.3.104.0.00,0 — musisténio DA FAZENDA .....scsessesssess 


01.0 — Contribuição das companhias ou emprisas 
de estradas de ferro e das companhias de 


01.0 — Renda do lustituto Nacional de Tecnologia 


1,8.110,0.09.0 — mixusrénio Da VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS. 
01,0 — Randa do Departagento dos Correios e Te- 
02.0 — Renda da Estrada de Pero Balbio o Mind! 


03.0 — Renda da Estrada de Ferro de Dragança.., 
04,0 — Renda da Estrada de Ferro Central do Rio 


06.0 — Renda da Estrada de Ferro de Goias... 
07.0 — Renda da Estrads de Ferro Madeira-Ma- 


= Ev, 1 


. spa: a 


j | j ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
* TÍTULOS-CAPÍTULOS-ÓRGÃOS-PARÁGRAFOS RUBRICAS-ALÍNEAS ] 
UR AU 000 el 00 0 


ALÍNEAS RUBRICAS | PARÁGRAFOS órcÃos CAPÍTULOS TÍTULOS 


É 1.3.110.0.08.0 — Renda da Estrada de Ferro A 


09.0 — Renda da Estrada de Ferro Tocantins.... 
10.0 — Renda da Inspetoria Federal de Obras 
É eonbra-a8PBêca M, aus cesto vejo o cjsieia ela 
11.0 — Renda do Pôrto de Natal, administrado pela 


12.0 — Renda da Rêde de Viação Cearense. 
13.0 — Renda da Viação Férrea Federal Leste Bra- 
sileiro......cu. ERA Av O ORAR E é 


mo 


1.4.000.0.00.0 — Diversas Rendas 
1.4,003,0. 00.0 — DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 
01.0 — Renda proveniente da locação de filmes ofi- 


02.0 — Taxa de censura cinematográfica, teatral, 
RO ao dia «au Rm RD e ig PEL 


q 1,4.101,0.00.0 — ministÉRIO DA ABRONÁUTICA 


e 


01.0 — Montepio da Aeronáutica 


1.4,102.0.00.0 — MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


01.0 — Impôsto de Cr$ 0,60 sôbre cada saca de 
44 quilogramas de farinha de trige impor- 
tada ou produzida no país com grão de pro- 


“02. ie Rbada dos Aprendizados Agricolas... 
03.0 — Renda da Divisão de Águas 
04.0 — Renda da Divisão de Caça e Pesca 
05:0 — Renda da Divisão de Defesa Sanitária 


09.0 — Renda “da Divisão do Eomento da Produ- 
n ção Vegetal. cetsrento desc cararna vas 
10,0 — Renda da Divisão de Terras e Colosiaçãa 
11.0 — Renda da Escola Agrícola de Barbacena.. 
12.0 — Renda da Escola Nacional de Agronomia. . 
— 13.0 — Renda da Escola Nacional de Veterinária. 
14.0 — Renda do Instituto de Biologia Animal., | - 
110.0 = Renda do Instituto de Experimentação 


 19.0— Renda do Instituto de Fermentação (an- 
tigo Laboratório Central de Enologia). 
“17.0 — Renda do Serviço Florestal...... RP 
18. O — Renda do Serviço de Documentação (anti- 
— go Serviço de Informação Agrícola). .... bra 
19.0 — Renda do Serviço de' Meteorologia 
- 20.0— “Renda da Superintendência - do Ensino 


1.4.102.0.24 0 — Idem, idem do cacau...... soc css sos 


600 ms A, dad sie A <<0.. 
26.0 — Idem, idem da cêra de carnaúba........ 
27.0 — Idem, idem de couros e peles de animais 


29 0 —- Idem, idem da semente de mamona. . 

30.0 — Idem, idem do pinho... 

310— um, Musa do contei podido jidraniaidio 

32.0— ge e ec 

33.0 — Taxa de desinfecção... 

24.0— tm às cdmnncdo dd pl 

38.0 — Tata de filiação da comério de fa 
rinhas.. as 

36.0 — Taxa fito-canitária RR 

37.0 — Taxa de inspeção sanitária... ... 

38.0 — Tons sitio a produção cluciva dam pebitii 

39.0 — Taxa de registo de exportadores e classifi- 
cadores de produtos agricolas e - 

40.0 — Taxa de utilização, fiscalização, assistência 
asd eos mega 5 


1.4.103.0.00.0 — wnsusrémio DA EDUCAÇÃO E saúDE 


01.0 — Renda da Biblioteca Nacional ... ” 

02.0 — Renda do Colégio Podro 1... 

08.0 — Renda do Conservatório Nacional de Canto 
Orfeônico 

04.0 — Renda do Departamento Nacional de Bo- 


4 — Divisão do Ensino Superior... 
05.0 — Renda da Escola Nacional de Belas Artes. 
06.0 — Rendas ds Escola Nacional de Educação 
Física e Desportes......... o... 
07.0 — Renda da Escola Nacional de Engenharia, 
08.0 — Renda da Escola Nacional de Minas e Me- 
talurgia . 
09.0 — Renda da Escola Nacional de Música 
10.0 — Renda da Escola Nacional de Química... 
11.0 — Renda da Faculdade de Direito de Reeife. 
12.0 — Renda da Faculdade de Medicina da Bahia 
13.0 — Renda da Faculdade de Medicina de Pórto 
14,0 — Renda da Faculdade Nacional de Direito. 
15.0 — Renda da Faculdade Nacional de Filosofia 
16.0 — Renda da Fuculdade Nacional de Medicina 
17.0 — Renta da Faculdade Nacional de Odon- 
inagin ss q Sic. sora 
18.0— Renda do Instituto Novidiad E potes 
Educativo... 
19.0 — Renda do Instituto Nacional de Burds- 
Mudos (jóias e pensões de alunos)...... 
20.0 — Renda do Instituto de Psicologia........- 
21,0 — Renda do Museu Histórico Nacional...... 
22.0 — Renda do Museu Imperial. . o 
23.6 — Renda do Serviço Nacional de Doenças 
Mentais... 
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14, 103.0.24. 0— Renda do Serviço Nacional de Fiscalização 


Y 25.0 — Taxa de Educação e Saúde ETA CEPA 
E 26.0 — Taxa de expurgo das embarcações........ 


4 104.0.00.6 — MINISTÉRIO BR NEBBNDR A spo S aBrs 
01.0 — Olagsificação « avaliação de pedras preciogas 
02.0 — Contribuição para fiscalização bancária. . .. 
08. — Contribuição para e a geral de lo- 
“04.0— Montepio dos pede ao públicos PEN 
05.0 — Produto de depósitos abandonados (dinheiro 

! e objetos de valor).................m. 
06.0— Quota fixa anual e aptpto de 5% sôbre 


054 Renda do Serviço do Patrimônio da União 


 105.0.00.0 — MINISTÉRIO DA QUERRA..... cc ciccccio 


k 01.0 — Montepio O PAÇO (a RPI SR PP 
02.0 Taxa militar............. SENTES AD E 


106 0.00.0 — urwisránio na JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 


of. Eita. REA er! ré 
02.0— 10%, sôbre 


das vendas de bens móveis é imóveis... 
03.0-— Prêmios de depósitos públicos............ 
04.6 — Renda do Departamento Federal de Segu- 


de ME do registo das associações e insti- 
tuições de auxílios mútuos e “utras or- 


-02.0— Taxa sôbre a quota de previdência das 
RR renina 


w 


14.110.0,00.0 — wusistémio DA vIAÇÃO E ONHAS PÚBLICAS, 
qo—- 0% da renda expocial da Comissão de Mo» 


01.0 — Tuxa de água. ............ + . ] 
02.0 — Tasa de cogio......cscssssessesssseros 


20 104.0 C0.0 — ummistémo DA FARENDA ........ .....5> 


01.0 — Taxa sôbre úlcos comburtíveis e carvão, im- 


União....... é 

1 Do implsto de renda e 

2 — De outras origens.......cucsssssssssos : 
06.0 — Tama especial súbre embarcações, cobrada 
nas aiândegas. .... oo ss sssusssnado 

07.0 — Produto da venda de gêneros e próprios na- 
08.0 — Indenizações. .... css su ss sssssssssvos , 


09.0 Fundo de garantia do Registo Torreas... 
10.0 — Tódas e quaisquer rendas eventuais. 


11.0 — Heranças jucentes...c,. css ssssesesss oro 

12.0 — Impísto sôbre lucros extraordinários ...... 

13.0 — Quota anual do Estado do Amasonas para 
rara e = ra Se ad 
cedido pela União. ......sosussscusres à 

2.0.109.0 00.0 — mumistêmio DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 
Po MREAPRR IR * "SP ADE NINE À 

01,0 — Ronda de Imigração. ...... co... sous... 


2.0.110.0,00.0 — wrmistéRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


01.0 — Taxa adicional de 10% sôbre as tarifas de 
transporte das estradas de ferro da União 


“ESQUEMA DEMONSTRATIVO DO CÓDIGO DA RECEITA 


TAS E o, 


n 
Títulos Capítulos « . Órgãos f Parágrafos Rubricas, ir pg 
* 1ºalgarismo 2.ºalgarismo- 3.º, 4.º e 5.º algarismos 6.º algarismo 7ºe 8.º algarismos 9º algarismo 
Direitos de importação para 
consumo 
Direitos de importação para 1.1.104.1.01.1 
; consumo e adicionais Adicional de 10 % 
rpm sp ia q 1.1.104.1.01.0 : acção 
: Adicional relativo, etc. 
q 1.1.104.1.00.0 1.1.104.1.01.5 
£o E Expediente das capatazias Í o cm Tu 
ie E 1.1.104.1.02.0 
és Impôsto de consumo I Sal my à 
Hs Ministério da Fazenda | 1.1.104.2.00.0 | 1.1.104.2.05.0 À 
“o 1.1.104.0.00.0 Impôsto de renda e proven- flupâsio sôbre a renda pet a: 
7 e tos de qualquer natureza pessoas jurídicas RS Do Ses e o 
RL 1.1.104.3.00.0 | 1.1.104.5.02.0 | ne 
Impósto do sêlo é afins [!mPôsto sôbre operações a f q A 
I.1.104.4.00.0 | simao | 
Impostos que competem à [Território de Fernando de [Impôsto s/ a propriedade 
União nos Territórios Noronha territorial 
E 1,1.104.5.00.0 | 4.7.104.5.05.0 1.1.104.5.05.1 
Renda de Capitais Nacio- | 
| nais. nd PR 
do 1.2.104.0.01.0 | 
és Renda dos Próprios Nacio- | 
Eo Ministério da Fazenda )J Le quem nais — — — 
le És 1.2.104.0.00.0 1.2.104.0.02.0 1 
+ g Sa Foros de terrenos de ma- | À 
| To Gm rinha, etc. ——— — 
s ê 1.2.104.0.03.0 | 
ES ado Madona dó Po Í Produto se Ras de gás | 
ap tróleo RE ES Seo JPERIANCS) Ca Es a et + 
EE: ão 1.5.008.0.00,0 | 1.5.008.0.01.0 | 
Ra po Renda do Departamento | 
tj q dos Correios e Telégrafos j————.. 
a. E Ministério da Viação 1d A 1.3.110.0.01.0 | 
E: "9 Obras Públicas : 
s va 1.3.110.0.00.0 Renda da Viação Férrea Fe- 
" ' deral Léste Brasileiro ——— am 
| 1.5.110,0.15.0 
| a Renda proveniente da lo- 


Departamento de Imprensa 


e Propaganda | ar 


1.4.003.0.00.0 | 


Ministério da Fazenda 
2.0.104.0.00.0 


cação de filmes oficiais 
1.4.003.0.01.0 


Taxa cinematográfica, tea- 


o tral, etc. 
E) 1.4.003.0.02.0 
o a % 
4 8 ' Ministério da Educação e Sa Renda do Departamento 
A Saúde Nacional de Educação 
+ 
É- 1.4.103.0.00,0 « 1.4.103.0.04.0 
- Ministério da Viação é 5% da renda especial da Co- 
Obras Públicas eba * Jmissão de Marinha Mer- 
1, cante 
1.4.110.0.00.0 1.4.110.0.01.0 
Taxa de água 
Ministério da Educação e | 2.0.103.0.01.0 
2.0.103.0.00.0 | Taxa de esgto 
2.0.103.0,02.0 


Taxa eteçod Pager combus- 
2.0 104:6.01.0 
Produto da cobrança 


Dívida Ativa da União 
2.0.104.0.05.0 


| 


FE 
| 


Divisão -— Tr Fisica 
1.4.103.0.04.1 


Divisão do natos Comer- 
1.4.103.0.04.2 


Rs 
p— 
ts 


Do Impôsto de Renda 
2.0.104.0.05.1 
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LEGISLAÇÃO DA RECEITA 


Relacionada em ordem alfabética por alíneas, rubricas e parágrafos 


sa Ê 


fe = 


te, Território do 1.1.104.5.01.0 
* Constituição Federal, art. 20, incixo T, letra f 
- Decreto 22.061 — 9-11-1932 
- Decreto 22.443 — &-2- 1933 
“Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
— Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 
* Decreto-lei 915 — 1-12-1938 
Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 
- Circular nº 8 — 24- 4-1930, da Diretoria das 
Rendas Internas 


úcas Impôsto de consumo sôbre 
preto-lei 4,878 — 27-10-1942 
Deo 5.678 — 17-7-1943 


1.1,104.2.42.0 


PARA A ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 
4.084 — 31-12-1995, art. 57 
o 5.058 — 9-11-1926, art. 28 


O-lei 739 — 24-9-1938, art. 242 
i 3.012 — 1-2-1941 


NAL DE 10% (sôhre direitos de importação para 
consumo) 1.1.104.1.01.2 


D 24.343 — 5-6-1934, art. 2.0 
to 24,577 — 4-7-1934, art. 1.º 
24.509 — 6-7-1934, arts. 17 e 19 
ei 2.619 — 24-9-1940, arts. 29, Coe 40 
ei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.0 
olei 5.320 — 18-3-1943 , 


4 
PARA O ENSINO PRIMÁRIO 


i 0.785 — 11-86-1944 


PARA PROTEÇÃO À FAMÍLIA 1.1.104.3.01,2 


E 
reto let 3.200 — 19-4-1941, aris. 32 5 26 


7 04 MERCADOR | JATERIAR- ÉaS- 
Sn Menção Da amarro Dr iuronção 1.1,104.1.01.3 


lei 300 — 24-2-1938 


ds de consumo sôbre bijuterias, objetos de 
- k “e de utilidade e relógios 1, 1,104.2.94.0 


b-lei 739 — 24-9-1088, arts, 1.01. 34 0 40 


amaPÁ, Território do 


AERONÁUTICA, Montepio da 1.4.101,0.01.0 
Decreto 595 — 28-8-1899 
Decreto-lei 196 — 22-1-1935, art, 1.º 
Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º 
Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941 

Água, Taxa de 2.0 108.0.01,0 

Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º 

Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1º e 2.º 

Decreto 9.490 — 27-5-1949, art. 3.º 

Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


ÁGuas E Esgotos, Renda do Serviço Federal de 


Decreto 12.866 — 6-2-1918 

Decreto 24.532 — 2-7-1934 

Decreto 24.623 — 9-7-1934 

Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.0 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1949, arts. 1º 2º 
Decreto 9.490) — 27-5-1949, art. 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1942 


1.3.108.0.04.0 


ÁLcooL, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 190.3 e 40 $30 
Decreto-lei 4.875 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.998 — 18-11-1943 


1.1,104.2.03,0 


ALGODÃO, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
exportação do 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2030 e 59 
Decreto 5.739'— 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto-lei 6.186 — 28-8-1940 


1.4.102.0.23.0 


1.1.104.5.02.0 


Constituição Federal, art. 20, inciso |, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


X 


AMazoNas, Quota anual do Estado do.... para amorti- 
: zação do empréstimo que lhe foi concedido pela 
União 2.0.104.0.13.0 


Decreto-lei 6.703 — 3- 8-1944, art, 16 


AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no serviço de juros e... 
das obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas 
por empréstimo 


Decreto 19.412 — 19-11-1930 
” Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19,584 — 13-1-1931 
. Decreto 19.648 — 30-1-1931 


2.0.104.0.04 0 


amowrização, Quota anual do Estado do Amazonas para 
=. do empréstimo que lbe foi concedido pela 
Umão 


Decreto-lei 6 763 — 3-S-I944, art. 16 


É axiLeas, Renda do Laboratório Nacional de 


E Lei ELI — 23-12-1901, art. 5º 
' Decreto 4.050 — 13-1-1930 
Decreto 14.167 — 3-12-1945 


astuams vouisricos, Taxa de classificação comercial e 
fiscalização ds exportação de cogros e peles de 


Decreto-lei 334 — 15-3-1988, nrts. 2º,3.00 5º 
) Decreto 5.750 — 20-5-1940, arts. 81 o &2 

Decreto 6.588 — 11-12-1040, art. 7º, 

Decreto 8. 165 — 5-11-1941 


À arangimos eLéruicos, Impósto de consumo sôbre lám- 
padas, pilhas e 


Decreto-lei 739 — M4-1035, arts. 1º mn. 33 e 4º 
+ 


arametaos saxtrímios, impísio de consumo sôbre la- 
E drilhos, masáicos, asulejos..., ete. 
] Desreto-lei 730 — 24- 9-1935, arte. 1º nº M e 
b 4,45% 


arosentanonia » ressões, Taxa súbre « quota de provi- 
dência das caixas e institutos de 


Decreto 20 465 — 1-10-1931, art. 8º 
Decreto 22.006 — 16-11-1982, art. 9º. 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1039, nrt. 38 


arRENDiZADOS AGuÉCOLAS, Renda dos 


Decreto 3.79 — 8-3-1904 
Deereto 14.252 — 10-12-1943 


aqueceDomes, Impústo de consumo sóbre fogões, foga- 
gareiros « 
Decreto-lei 730 — 24-09-1935, arts. 1º n. 39 e 4» 
E) 


á ARMAS DE FOGO, Impósto de consumo súbre. .., tutinições 
e fogos de artifício 


Decreto-lei 730 — 24-09-1038, arts. 1.º n. 22 0 4.º 
in 


] ARMAZENAGEM 


, Decreto 24.324 — 1-G-1034, arts. 1.º e 2º 
Decreto 24.508 — 29-6-1934, nrts, 3.º, 6.º e 21 
Decreto 24,511 — 29-6-1984, nrts. 1.º e 7.º 
Decreto-lei 3.982 — 30-15-1941 
h — Decretolei 5.360 — 1-4-1943 
Decreto-lei 5.994 — 16-11-1943 


ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE 
na união, Quota de 


Decreto 15.152 — 2-12-1921 
Decreto-lei 6.605 — 17-7-1944 


1,3,104.0,08,0 


14.102,00. 27.0 


14100 002 0 


LM 10 


1.2. 104.0 06.0 


ARMENDAMENTO DOS TERRENOS DE mangue, Taxa de 


ocupação dos terrenos de marinha € 1.3.104.0.05.0 
Decreto 14.505 — 31-12-1920 
Decreto 14.506 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.400 — 16-58-1940 
- Decretodei 3.438 — 17-7-1041 
Decreto-lei 5.006 — 15-7-1943 


ARTEFATOS DE BOZRACHA, Impústo de consumo sôbre 


Decreto-lei 730 — 24-09-1938, arts, 1º mn, 25 e 
.,2s 


ANTEFATOS DE Covno E orruos arenas, Impústo de ee ia dRR 


consumo sôbre 
Decreto-lei 730 — 24-90-1038, art, 1º un. 32 e 
. 4,8 


ANTEFATOS DE FERHO & oUTROS METAIS, Impósto de con- 


sumo ebbre ferragens 1.1.104 2.150 


Decreto-hi 730 — 24-90-1035, arts, 1º pn. 15 e 
126 18 
ARTEFATOS DE TECIDOS E DE PELES, Impósto de consumo 
sóbre 
Decreto-lei 730 — 24-09-1038, arts. 1º n. 13 € 
4241 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1980 
amusTÊnCIA mosrrraLam, Adicional para a 
Lei 4.954 — 31-12-1025, art. 57 
Decreto 5.055 — 90-11-1926, art. 25 


Decreto-lei 730 — 24-9-1938, nrt. 242 
Decreto-lei 3.013 — 1-2-1941 


amociações, Fenda do registo das... e instituições de 
amuilios mútuos e outras organizações de previdência 
social 


Decreto 24.754 — 14-7-10, srt. 29 $ 6º 
AVALIAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, Classificação é 


Decreto-des 406 — 4-6- 1998, art. 21 


azuLesos, Impósto de consumo sóbre ladrilhos, mo- 
ssicos,... , aparelhos saxitários, etc. 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, -u Len. 5 e 
4º 45 a 


BaxHa, Impústo de consumo sôbre ..., manteiga c s9- 
cedâncos e 


Decreto-les 739 — 24-09-1938, mris. 1º n. 20 e 
42 0 


lei 6.785 — 1 1044 À 


para a essência hopiar 


— 90-11-1926, art. 28º 
i 739 — 24- 9-1938, art. 242 
reto-lei 3.013 — 1-2-1941 


ta 6.785 — 11- 8-1944. 


“5 


I , Tmpôso de consumo sie chovéas e 


i rã0 — aan, arts. 1º, 0, 16 


: 6. 782 — ap t-1944 
Jó. 167 — im: art. 12 n. é 


pósto de consumo sôbre eia dE 


" 730 — 24-0-1988, arts. 1.9, Mo É 


ETs 


consumo sie linhas, con e 


j at BI-12-1091, art, 1 
. 524 — 14-6-1922 
3I-12-1026, ato. 30 e 45 


1,1.104.2,02.2 


1,1,104,2,02.3 


na 


1.4.103.0.01.0 


-1.1.104.2.34.0 


Ty 


1.1,104.2.28.0 


1a 104.2.41.0 


PRN 
+ 


* 


1,1.104.2.31.0 


é 


14.102.0.240 


«Dodéto 5.739 — 20-5-4940, e] 81e p 87 
“Decreto 6. 284 — — M-9-1940, art. 8.º 


ais Taxa de Detaças comercial e fiscalização da 
exportação do 


Decreto-lei 334 — 15-38-1938, arts. 2.9, 3.0 e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


Ea as 


CAFÉ TORRADO OU MOIDO, Impôsto de consumo sôbre . 
e chá 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1.º, n. 19 € 
49, & 19 


A - 
CAIXAS E INSTITUTES DE APOSENTADORIA E Rei, Taxa 
sôbre a quota de previdência das 


Decreto 20.465 — 1-10-1981, art. 8º 
Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 


caLçaDos, linpôsto de consumo sôbre 
; ' 


Decreto-lei 730 — 24-9-1938, arts,, 1,9, n. 6 e 4.9, 
$ 6 
Decreto-lei 5.317 — 11-3-1943 
- Decreto-lei 5.598 — 21-6-1943 


câmBio, Diferenças de 


* Decreto 23.801 =- 25-1-1934, art. 5º 


CAPATAZIAS, Expediente das 


Lei 3.070-A — 31-12-1915 
Decreto 24.508 — 29-6-1934, art. 25, 8 2.º 
Decreto 24.511 — 29-6-1934 


CAPITAIS EMPREGADOS EM HIPOTECAS, Impôsto propor- 
cional sôbre 


Decreto 21.949 — 12-10-1932 


o CAPrTAIS nacionais, Renda de 


Decreto-lei 867 — 17-11-1938, arts. 14 e 15 


cansunero DE cáLcio, Impôsto de consumo sôbre ga- 
solina, nafta, óleos e 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 1.º, n. 35 e 
4º, 8 35 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 3.º 


cansaúBa, Taxa do classificação comercial e fiscali- 
aação da exportação da cêra de 


* Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arte. 29, 3.º 0 5.º 
Decreto 5.730 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
— Decreto 7.444 — 25-6-108, art, 11 


1.4,102.0.25.0 


1.1.104.2.10.0 


1,4.109.0.02.0 - 


1.1.104.2.06.0 


2.0.104,0.03.0 


1.1,104.1.02.0 


1.1.104.3.05.0 


1.2.104.0.01.0 


1.1.104.2,35.0 


1.4.102.0.26.0 


cantas DE JOGAR, Impósto de consumo súbre 


Decreto-lei 730 — 24-90-1038, arts. 1.º, n. 15 € 
45,415 


+ importados 
20.14.0010 


canvão, Taxa sôbre óleos combustíveis e... 
e de produção nacional 


Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º, letra b 
Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 6.771 — 7-8-1044, art, 13 


casa DA MoRDA, Ronda da 1.3 104.0.02.0 


Decreto 22.260 — 28-12-1932, art. 30 


CENSURA CINEMATOGRÁFICA, TEATRAL, ETC, Taxa de  14033,0 020 


Decreto-lei 1.949 — 30-12-1030, art. 59 
Decreto-lei 2.541 — 29-8-1940, art. único 


cêm ve cansaúma, Taxa de classificação comercial e 
fiscalização da exportação de 14 1020.20.0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 2.º, 3º e 5º 

Decreto 5.739 — 29-35-1940, arts. 81 e 52 

Decreto 7 444 — 25-56-1941, met, 11 


cní, Impisto de consumo nôbre café torrado ou moído e 11104 219.0 


Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts, 1.º mn. 19 e 4.º, 
$ 19 


cuarévs, Impósto de consumo sóis... e bengalas LIM 2160 


Decreto-lei 730 — 24-09-1938, arts. 1,4, n. 16 e 4.º, 
$16 
Decreto-lei 1.867 — 13-12-1939 


crmento, Impósto de consumo sôbre 1.1,104.2.40.0 
Decreto-lei 730 — 24-9-1038, arts. 1.º n. 40 e 4.5, 
$ 40 
Decreto-lei 4.588 — 15-8-1942 
Decreto-lei 5.085 — 14-19-1042 


cixexatocná rico (material), Impósto de consumo 
sôbre material ótico, fotográfico e LI 104 2.380 
Decreto-lei 739 — 24-90-1938, nrta, 1.º n, 35 e 4º 
E) o 


CLASSIFICAÇÃO ComenciaL, Taxa de... e fiscalização da 
exportação do algodão 1.4.102.0.23.0 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 2,º 3.º e 5.º 
; Decreto 5.730 — 29-5-1940, arts, 81 e 82 
Decreto 0.186 — 28-8-1040 


Decreto-lei 334 — 15-83-1038, arts, 2.º, 2.º 6 5.º 
Decreto 5.730 — 20-5-1940, arts, 81 e 82 nd 
Decreto 6.284 — 14-9-1910, art. 8.º 


crassiricação comenciaL, Taxa de... € fiscalização da 
erpurtação do café 
Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts, 29, 3º e 5.º - 
Decreto 5.739 — 20-5-1040, arts, 81 e 82 q 


crassiricação comenciaL, Taxa de,., e fiscalização da 
exportação de cêra de carnaúba 1.4.102.0.26,0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2,7, 3.º e 6º 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts, 81 e 82 ; 


Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 


cuussiricação comenciaL, Taxa de... e fiscalização da 
exportação de ecuros e peles de animais domésticos 1.4.102,0,27 0 

Decreto-lei 334 — 15-39-1038, arts. 2º, 3º e 5.º 

Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 c 82 

Decreto 6.588 — 1I-12-1940, art. 7.º 

Decreto 5.165 — 5-11-1941 


cLassiricação comunciaL, Taxa de.....e fiscalização da 
exportação de frutas cítricas 1.4.402.0.28,0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.º 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts, 81 e 82 

Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts, 63 e 64 e ads 


cuasuricação comenciaL, Taxa de... e fiscalização da o «1d 
exportação de outros produtos padronizados 141020316 


Dsrto-lei 334 —- 15-3-1038, arta, 2.º, 3,00 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 o 82 dd 
Decreto (,206 — 31-8-1940, art, 5.º (pinçaba) “ 


Decreto 6.226 — 4-9-1940, art. 5.º (oiticica) 
Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 0.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
Decreto 6.824 — 7-2-1941 (paco-paco) E 
Decreto 0.825 — 7-2-1941 (juta) . 4 
Decreto 6.926 — 7-2-1941 (guaxima) À 
Decreto 6.827 — 7-2-1941, art. 11 (papoula de São * ja 
Francisco) 
Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) 
Decreto 7,136 — 8-5-1941 (couros e am de 
animais silvestres) 
Decreto 7.260 — 28-5-1941, art, 12 (feijão) 
Decreto 7.261 — 28-5-1941 (batatinha) 
Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 
Decreto 7.203 — 20-5-1941 (babaçú) 
de map pen pet qasa 
Decreto 7.205 — 29-5-1941 
Decreto 7.266 — 29 5-1941 (amendoim) 
Decreto 7.267 — 29-5-1941 (cebola) 
Decreto 7.268 — 29- 5-1941 (cevada) 
Decreto 7.436 — 25- 6-1941, art. 16 (milho) 
Decreto 7.676 = 19- 8-1941, art. 11 (cõeo) 
Decreto 7.677 — 19- 8-1941, art. 19 (abacaxi) 
Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçu) 
Decreto 7.784 — 3- 9-1941, art. 10 (abacate) 


Decreto 7.785 — 3- 9-1941, art. 7.º (farinha de 
mandioca) ; 

Decreto 7.786 — 3- 9-1941, art. 9.º.(cumarú) 

Decreto 7. 819 — 10- 9-1941, art. 8,º(castanha do 
Pará) 

Decreto 7,902 — 24- 9-1941, art. 16 (erva-mate) 

Decreto 7.903 — 24- 9-1941 (jaina) 

Decreto 7.958 — 30- 9-1941 (sapotí) 

Decreto 7.959 — 30- 9-1941 (conchas) 

Decreto 7.960 — 30- 9-1941, art. 6º (butho de 
peixe) ; 

g Decreto 8.164 — 5-11-1941, art. 1.0 (trigo, farelo) 

— Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) E 
Decreto 8.174 — 6G-L1-1941, art. 5.9 (timbó) 

Decreto 8.175 — 6-11-1941 (lentilha) 

Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 

Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim) 

Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girassol) 

— Decreto 8,321 — 3-12-1941 (nêsperas) 

Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 

Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 
Decreto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) 
Decreto 8.078 — 5- 21942, art. 1.º (charque) 

— Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cêra e mel de abelha) 
Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinha) 
Decreto 9.779 — 24- 6-1542, art. 13 (óleo esencial 
de citrus) 
Decreto 10.054 — 22- 7-1942 (cebola) 
Decreto 10,218 — 12- 8-1942 (tabaco em folha, da 
l Bahia) . 
— Decreto 14.249 —- 90-12-1943 (pinho) 
- Decreto 14,269 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 
— Decreto 15.398 — 27- 41944 (piretro) 
Decreto-lei 6,604 — 19-6-1944, art. 22 (lã de ovino) 
dliárato 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) 


| 


CAÇÃO ComenciaL, Taxa de... e fiscalização da 


ção do pinho 1.4.102.0.30.9 
— Decreto-lei 334 — 15-83-1938, arts. 2.º, 3.00 5.0 
to 5,714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 
5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
O 6.187 — 28-8-1940, art. 1.º 
0 14.249 — 9-12-1943 
ICAÇÃO comeRCIAL, Taxa de... e fiscalização da : 
tação de produtos não padronizados 1.4.102.0.32.0 
ei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 30 e 5.0 
to 5.739 — 29-5-1940 
0 6,246 — 6-9-1940, art. 50 
O comERcIAL, Taxa de... e fiscalização da 
ção da semente de mamona 1.4 102.0.29.0 
lo-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.0 ” 
5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82, 
6.255 — 11-9-1940 
O 8.982 — 12-39-1942 
ÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS, 
de registo de exportadores e 1.4.102.0.39.0 
2.527 — 28 -8-1940 
1, Renda do 1.4.108,0.02.0 


“LeGisLAÇÃO DA RECEITA — OREAMENTO DE 1945 25 
CESt ode tl ir ea (e (ir bc 


COMÉRCIO DE rARINHAS, Taxa de fiscalização do 
Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.º 


1.4.102.0.35.0 


COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE, 5% da renda especialda 1.4.110.0.01.0 


Decreto-lei 3.100 — 7-3-1941, arts. 8º e 13 
Decreto-lei 3.595 — 5-9-1941, art. 1.º 


COMPANHIAS DE SEGUROS, Contribuição dás companhiass 
ou emprêsas de estradas de ferro e das... na- 
cionais, estrangeiras, e outras ' 1.3.104.0.01.0 


Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1.0 


COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS DE FERRO, Con-" 
tribuição das... e das companhias de seguros, na- 


cionais, estrangeiras, e outras 1.3.104,0 01.0 


Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1.º 


CONSERVAS, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104,2.09.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0 n. 9 e 4.9, 


S$9º 


CONSERVATÓRIO NACIONAL DE CANTO oRFEÔNICO, Renda do 1,4.103.0.03,0 


Decreto-lei 4.993 — 26-11-1942, art, 7.º 


coNsIGNAÇÕES, Vendas e — (Impostos da Municipalidade) 2.0.104,0.02.0 


Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 

Lei 187 — 15-1-1936; art. 29 

Decreto-le: 118 — 29-12-1937, arts. 1.º e 2.º 
Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.0 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.0 


; CoNSiaNAçÕES, Impôsto de vendas e (Nos Territórios Fe- 


derais 1,1.104,5,00,4 


Constituição Federal, arts. 20, inciso T, letra / e 23, 
inciso 1, letra 7 

Decreto 22.061 — 11-9-1932, art. 26 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 


“Decreto-lei 915 — 1-12-1938 


Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art, 2,0 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 
Decreto-lei 5.839 — 21-9- 1943, art. 13 


consuraRes, Emolumentos 1.4.108.0,01.6 


Decreto-lei 1.330 — 7-6-1939 

Decreto 4.219 — 7-6-1939 

Decreto-lei 2.066 — 8-2-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 2.121 — 9-4-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3.168 — 2-4-1941, art. 1.º 
Decreto 7.611 — 12-8-1941 

Decreto 12.275 — 19-4-1943 
Decreto-lei 5.099 — 16-12-1942 
Decreto-lei 5.569 — 10-6-1943 
Decreto-lei 6,465 — 2-5-1944 


consumo, Direitos de importação para 


Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1040 
Decreto-lei 2.878 — 18-13-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28- 1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 
Decreto-lei 4.553 — &- s-1042 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.329 — 18- 3-1943 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 
Decreto-lei 6.462 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6.086 — 13- 7-1944 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1044 

CONSUMO, Impósto de 1 1.104.200 0 

Decreto-lei 739 — 24- 9-1998 

Decreto-lei 826 — 28-10-1038 

Decreto-lei 828 -— 1-11-1938 

Decreto-lei 887 — 24-11-1938 

Decreto-lei 034 — S-12-1938 

Decreto-lei L4M — 6- 7-1939 

Decreto-lei 1.950 — 30-12-1936 

Decreto-lei 1.981 — 26- 1-1940 

Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1940 

Decreto-lei 2.347 — 27- 6-1940 

Decreto-lei 2.015 — 21- 9-1940 

Decreto-lei 2.818 — 32-12-1940 Pp 

Decreto-lei 2.898 — 23-12-1940 

Decreto-lei 2.929 — 31-12-1040 

Decreto-lei 3.013 — 1- 2-1941 

Decreto-lei 3.178 — 8- 4-1941 

Decreto-les 3.687 — 3-10-1041 

Decreto-lei 3.729 — 17-10-1941 

Decreto-lei 3.862 — 22-11-1041 

Decreto-lei 4.038 — 19- 1-1942 

Decreto-lei 4.045 — 22- 1-1042 

Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942 

Decreto-lei 4.286 — 17- 4-1942 

Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1943 

Decreto-lei 4.698 — 17- 9-1942 

Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 

Decreto-lei 5.817 — 11- 3-1943 

Decreto-lei 5.508 — 21- G-1943 

Decreto-lei 5.678 — 17- 7-1943 

Decreto-lei 5.729 — 5- S-1943 

Decreto-lei 5.008 — 18-11-1043 

Decreto-lei 6.486 — 11- 5-1944 

Decreto-lei 6.002 — 7- 7-1944 

Decreto-lei 6.785 — 11- -1944 


CONTRIBUIÇÃO DAS COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS 
DE FERRO E DAS COMPANHIAS DE SEGUROS NACIONAIS, 


ESTRANGEIRAS, E OUTRAS 1.3.404.0.01.0 
Lei 126 A — 21-11-1802, art 1º 
CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA 1.4.104.0,02.0 


Decreto-lei 1.880 — 14-12-4939, arta. 1.º 6 2º 

Coxtrsuição PARA FISCALIZAÇÃO GERAL DE LOTERIAS 1,4.104.0.05,0 
Decretc-lei 6.259 — 10-2-1944 

eorDOALHA, Impóôsto de consumo sôbre linhas, ....e botões 1,1.104.2.41.0 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1.0m.41e4.º, 841 


Decreto 18.164 — 18-39-1928 
Decreto 20.850 — 26-12-1931 : á 
Decreto 23.807 — 29-1-1934' j 
Lei 537 — 11-10-1937 " À 
Decreto-lei 919 — 1-12-1938, art. 1.º : 

Decreto-lei 1.076 — 26-1-1930, art. 1.º a à; 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, art. 1.º é 
Decreto-lei 1.905 — 1-2-1940, arts. 10 0 20 

Decreto-lei 2.621 — 24-09-1940, art. 5.º . 


Decreto-lei 2.079 — 28-1-1941 - “4 
Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art, 2.º b 
Decreto-lei 3.867 — 29-11-1941, art. único y 


Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 
Decreto-lei 5 014 — 1-12-1042 
Decreto-lei 6.613 — 22-60-1044 , 


corno E ournos maremiis, Implsto de consumo sóbre É 
artefatos de 1.1.104,2,32,0 
E) 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1.ºn.3204.º, 8 32 


COUROS É PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa de classi- 
ficação comercial e fiscalização da exportação de 14 102.0.27,0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 2.º, 3.º e 5º 

Decreto 5.730 — 20-5-1940, arts. 81 o 82 

Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 8.105 — 5-11-1941 


CUSTAS JUDICIAIS 14.106.0,01,0. 


Decretc-lei 2.506 — 20-5-1940 
Decroto-lei 3.108 — 12-3-1941, art. 1º “a 
Decreto-lei 3.749 — 23-10-1941, art. 2.º E 


coreLania, Impôsto de consumo sôbre pincéis para barba 
e obras de 1.1.104.2.99,0) 


Decreto lei 730 — 24-09-1938, arts. 1.ºn.29e 4º 5 29 
E o 
DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS, Renda do 13 110.0.014 


Decreto 11,520 — 10-3-1915 
Decreto 14.722 — 16-38-1921 
Decreto 18.164 — 18-3-1928 
Decreto 20.859 — 26-12-1981 
Decreto 23.807 — 20-1-1034 
Lei 587 — 11-10-1037 
Decreto-lei 910 — 1-12-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 1.076 — 26-1-1039, art. 1.º 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, » 
Decreto-lei 1.995 — 1-2-1940, arts. 1º e 2.º 

Decreto-lei 2.621 — 24-0-1940, art. 5.º 

Decreto-lei 2.979 — 28-1-1941 h 
Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art. 2º 
Decreto-lei 3.887 — 20-11-1941, art. único 

Decreto-lei 4,525 — 28-7-1942 

Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 e 
Decreto-lei 6.613 — 22-60-1944 À 


E é 7 


“Adicio mal de 10% — VA E do 0 1.1,104,1.01.9 


PE Decreto 24.343 — 5-6-1934, art. 2º 
— Decreto 24.577 — 4-7-1984, art. 10 o 
“Decreto 24.599 — 6-7-1934, arts. 17 e 19 
Decreto-lei 2.619 — 24-9-1940, arts, 2.9, 3.º e 4.2 
Decreto-lei 2.878 18-12-1940, art. 2.º 
Pd Decreto-lei 5.329 — 18-3-1943 
1.4,106.0.04,2 
j : Ã Adicional relativo a mercadorias e materiais despachados 
com isenção de direitos, de importação” 1.1.104.1,01,3) 


; : Decreto-lei 300 — 24-12-1938 - 
1,4,103.0.04.0 
RENO DIRETORIA DE AERONÁUTICA crvIL, Renda da 1.3.101.0.01.0 
“ : a 4 
Decreto 16.983 — 22-7-1925 
— Decreto 20.914 — 6-1-1922, art. 36 
Er si rir * Decreto-lei 2,961 — 20-1-1941, art. 14 
1.3.106.0.01.0 Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941, art. 70, 8 8º 


DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, Produto da cobrança da 2,0.104.0.05.0 


Do imposto de renda 2.0.104.0.05.1 


pira Decreto 4.536 — 28-1-1922 
1.4,104.0.05.0 Decreto 5.426 — 7-1-1928 
Decreto 23.150 — 15-9-1933 
Decreto-lei 960 — 17-12-1938 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 


1.1,104.2.45.0 De outras origens — 2.0.104,0.05.2 


“Decreto 4.536 — 28-1-1922 
Decreto 5.426 — 7-1-1928 
104º 106.0.03.0. Decreto 23.160 — 15-9-1933 

. Decreto-lei 960 — 17-12-1938 


Divisão DE ÁGuas, Renda da 1.4.102.0,08.0 
Decreto-lei 1.498 — 9-8-1939 
DIVISÃO DE CAÇA E PESCA, Renda da 1.4.102.0.04,0. 


rc Deereto-lei 794 — 19-10-1988 
1.4.102.0.83.0 Decreto-lei 5.804 — 20-10-1943 


194 —21- 1-1088, E a DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL, Renda da 1.4.102.0.05.0 
al po o ” “ “ 


421 — nas ER Decreto 23.979 — 8-3-1034 


- 


2.0.104,0,03.0  pivISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL, Renda da 1.4,102.0,06.0 


15 NO Devreto 23.970 — 8-8-1034 
Decreto 4.438 — 26-7-1939 
Decreto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 


Decreto-lei 3.265 — 12-5-1941, art. 3.º 


DIVISÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA (DEPARTAMENTO NACIONAL A e * 
DE EDUCAÇÃO), Renda da 1,4.108/0,04:4 07 


Decreto 24.734 — 14-7-934 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1988, art. 22 


DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL (DEPARTAMENTO NACIONAL ú 
DE EDUCAÇÃO), Renda da ' 1,4.103.0.04.2 


Decreto 24.734 — 14-71-1934 
Lei 378 — 13-1-1937, art.96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


€ DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO (DEPARTAMENTO NA- EMOLUMENTOS CONSULARES 14108 0010. 
CIONAL DE EDUCAÇÃO), Renda da 14103 004,3 " : 
Decreto-lei 1.330 — 7-6-1939 
Decreto 24.734 — 14-7-1984 Decreto 4.210 — 7-6-1939 ae 
) Lei 378 — 13-1-1087, mrt. 06 Decreto-lei 2.006 — 8- 2-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 421 — 11-5-1988, art. 22 Decreto-lei 2.121 — 0- 4-1940, art. 1.º n 
A Decreto-lei 3.168 — 2-4-1941, art. 1.º 
p Decreto 7 611 — 12-8-1941 p- 
DIVISÃO DO ENSINO SUPERIOR (DEPARTAMENTO NACIONAL Decreto-lei 5.000 — 16-12-1942 
DE EDucação), Renda da 14 108 004 4 Decreto 12,275 — 19-4-1943 
(] Decreto-lei 5 560 — 10-6-1943 
"4 Decreto 24 734 — 14-7-1934 Decreto-lei 6.465 — 2-5-1944 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 06 A 
Disoia-iad 488 — 19-U-I0AG, net. 28 EMOLUMENTOS DE ESCRITÓRIOS CoMEnCIAIS — Impósto de , 
consumo 11 104.2,43,00 
DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO astuaL, Renda da 141020070 o 
Decreto-lei 739 — 24-0-1038, arts. 3.º e 11 
Decreto 23 079 — 5-3-1034 E 
ho EMPREGADOS PÓnLICOS Civis, Montepio dos 14 104,0M 0 
E DIVISÃO DO FOMENTO Da PRODUÇÃO MINERAL, renda da 14 1020080 Decreto M42-A — 31-10-1890, art. 12 8 
k Decreto 22 414 — 30-1-1033, art, 1.º 
E Decreto-lei 300 — 24-2-1088, art. 27 Loi 436 — 23-56-1037, art. 1.º 
EMPRÊSAS DE ESTFADAS DE FERRO, Contribuição das com- 
! Divisão DO vomeNTO na rmovução veawrar, Renda da 14.102 009.0 panhias ou... e das companhias de seguros nacio- 
Lei 190 — 23-1-1936 nais, estrangeiras o outras 1314 001,0 
DIVISÃO DE TERRAS E coLosmação, Renda da LAIOR 0100 Lei I2G-A — 21-11-1892, art, 1.º ” 
Decreto 23.079 — 8-3-1934 exrnástimo, Parto dos Estados no serviço de juros 
Decreto 4.438 — 26-7-1990, met, 16 * amortização das obrigações do Tesouro que lhes 
Decreto-lei 2009 — 0-2-1940, arts. 14 e 15 foram cedidas por 20 4 004.0 
Docas, Impisto de LIMA IM 0 Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
E Nova Consulidação das Leis das Alllodegas e Mêsas Decreto 19.584 — 13- 1-1931 
de Rendas, 13-4-18M, art. 574 Decreto 17.648 — 30- 1-1931 k 
RE empréstimo, Quota anual do Estado do Amazonas para ni 
amortização do... que Ibe foi concedido pela União 20.1 0,130 
epucação É saéne, Taxs de 14103020 p ei 6.763 — 3-8-1044, rt. 16 
Decreto 21.335 —:20-4-1932, art, 1.º , 
Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942, art, 111 exengia eLéTRICA, Tuxa de utilização, fiscalização, as- k 
Decretodei 6.604 — 14- 7-1944 sistência vácnica e estatística para exploração de 14.108 040: 
Decreto-lei 7 035 — 10-11-1944, art. 28 P 
Decreto-lei 2.281 — 5-7-1940, arts, 2º e 11 
ELETRICIDADE, Impústo de consumo sôbre 1.104.225 0 Desrube-lal (5. DO — 8-9-1004 
Decreto-lei 749 — 24-90-1998, arts. 1.º m. 25.e 44, emsINO PRIMÁRIO, Adicional para o e 1-8. 000,2,0088 
52 ] 
; Decreto-lei 6 785 — 11-58-1044 à 
uumancações, Taxa especial sôbre... cobrads nas al , q 
fândegas 201040000  mscors agnícoLa DE BAmmAcENA, Renda da 14 102.0 11.0 
À Decreto-ei 3.761 — 25-10-1941, mts. 3.º e 5º Decreto-lei 482 — 23-12-1035 
Decreto-lei 4.003 — S- 1-1042, arts, 20 e Jo Decreto 14.253 — 10-12-1943 
= 
musancações, Tata de expurgo das 1.4.908.0.90,0 Mota macios me nono, Renda da ie 
j Decreto 23.557 — 8-2-1934, art. 18 
Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, art. 5.º Decreto-lei 6,349 — 17-3-1944 
Decreto-lei 4.003 — 8- 1-1942 
mena miados qd e 14,103,0.05.0 
EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUROS, Taxa de visita 8 1.4.104.0.07,0 A , 
Decreto 19.852 — 11-4-1931 
Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941 Lei 378 — 13-1-1987, art. 96 
Decreto-lei 4 003 — 8 — 1-1942 Lei 452 — 5-7-1937 
4 E SI 


cioxas np cívica, Renda sã 


1.4.103.0.07.0 


1.4.103.0.08.0 


1.4.108.0.09.0 


1.4.103.0.10.0 


1.4.102.0.13.0 


646 — 1-10-1940, art. 2.0 

748 —23-10-1941, arts, 1.º e 20 
490 — 27-5-1942, art. 30º 
5.614 Eid 


ab + ” 1.1.104.2.30.0 


+ 


780 —24-0-108, arts a ag ao 


s manactemos Impôsto de consumo 
1.1,104.2.08,0 


1 


- 1,1.104.2.44,0 


Decreto-lei 730 — 24-9-1938, arts. 40 e 244 


ESTRADA DE FERRO BAHIA E MINAS, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-92-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
Decreto 570 — 31-12-1935, art. 1.º 


ESTRADA DE FERRO DE BRAGANÇA, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 914 — 19-6-1936 


ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO RIO GRANDE DO NORTE, 
Renda da 

Decreto 19.70º — 13-2-1931 

Decreto 19.964 — 8-5-1931 


ESTRADA DE FERRO D, TERESA cRIsTINA, Renda da 
Decreto-lei 2.074 — 8-3-1940 
ESTRADA DE FERRO DE GOIAZ, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 


ESTHADA DE FERRO MADEIRA-MAMORÉ, Renda da - 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
“Decreto 24, 596 — 6-7-1934, art. 2.0 
Decreto 1.547 — 5-4-1937 
Decreto-lei 6.504 — 17-5-1944 


ESTRADA DE FERRO SÃO LUIZ A TEREZINA, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
Decreto-lei 4.255 — 15-4-1942 
Decreto-lei 4.332 — 23-5-1942 


ESTRADA DE FERRO TOCANTINS, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 

» Decreto 21.263 — 8-4-1932, art. 1.0 
Decreto-lei 7.173 — 19-12-1944 


“a, 


" 
ESTRADAS DE PERRO, Contribuição das companhias ou 


emprêsas de ... e das companhias de seguros nacio- 
nais, estrangeiras, e outras 


Lei 126-A — 21-11-1892, art, 1.º 


ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE DA UNIÃO, Quota 
de arrendamento das 


Decreto 15.152 — 2-12-1921 
Decreto-lei 6.698 — 17-7-1944 


ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO, Taxa adicional de 10% 
ema metas, rio rd 


Decreto 16.842 — — e 9-1998, art. 3.º 
Decreto-lei 5.228 — — HIM e. 
Decreto-lei 5.750 — 16-8-1943. 


1.3.110.0.02.0 


1.3.110.0.03.0 


1.3.110.0.04.0 


1.3.110.0.05.0 


1.3.110.0.06.0 


1.3.110.0.07.0 


1.3.110.0.08.0 


1.3.110.0.09.0 


1.3.104,0.01.0 


1.2.104.0.06.0 


2:0.110.0.01.0 


EventTUAIS, Tódas e quaisquer rendas 


Lá 4.440 — 31-12-1921 
Decreto-lei 4.177 — 13-3-140M42 
Decreto-lei 6 562 — 7-6-1044 


EXPANSÃO DA PESCA, Taxa de 


Decreto-lei 201 — 23-2-1038, arts. 1º e 2º 
Decreto-lei 2.875 — 18-12-1040, am, 2º 


EXPENMENTE DAS CAPATARIAS 


Lei 3.070-A — 31-12-1915 
Decreto 24.505 — 20-6-1034, am. 25 6 2º 
Decreto 24.511 — 29-G-1034 


EXPLORAÇÃO DE ExEnota pLÉTRICA, Taxa de utilização, 
fiscalização, assistência técnica e estatística para a 


Decreto-lei 2.251 — 5-6-1040, arts. 2º e 11 
Decreto-lei 6.500 — 8-9-1044 


uxrontação po aLoonio, Taxa de classificação comer- 
cial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º, 3º e 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1040, arts. 81 e 82 
Decreto 6.186 — 28-8-1940 


exrontação DO cacau, Taxa de classificação comercial 
é fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1085, arte. 2º, 3º e 5º 
Decreto 5,739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.284 — 14-90-1140, am. 8.º 


Exrontação DO caré, Taxa de classificação comercial e 
fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arte, 2º, 3º e 6º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 41 e 82 


EXPORTAÇÃO DA CÊma DE CamsaÚDA, Taxa de classifi- 
cação comercial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º, 3º e 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. Sl e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11. 


EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÉS- 
micos, Taxa de classificação comercial e fiscalização 
da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1988, arts. 2º, 39 0 5º 
Decreto 5.730 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 8.165 — 5-11-1041 


EXPORTAÇÃO DE FRUTAS Cfrmicas, Taxa de classificação 
comercial e fiscalização du 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 2º, 3º 0 5.º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.620 — 20-12-1940, arts. 03 e 64 


LA 102.0 4.0 


11,104.102.0 


1420 MO 


14.102 027.0 


preenetóagão, damn, mg 
fiscalização da Fá 


4102.0310 
é 


Decreto-loi 334 — 15-3-1938, urts. 29, 2.0 5.º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. Sl e 82 
Decreto 6.200 — 31-8-1940, art, 8.º (piaçaba) 
Decreto 6.226 — 4-0-1940, art. 5. (oiticica) 
Decreto 6.520 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decrsto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
Decreto 6.524 — 7-2-1941 (paco-paco) 
Decreto 6.825 — 7-2-1941 (juta) 
Decreto 6.826 — 7-2-1941 (guaxima) 
Decreto 6.827 — 7-2-1041, art. 11 (papoula de 
Bão Francisco) 
Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) 
Decreto 7,136 — 8-5-1941 (couros e peles de ani 
mais silvestres) 
Decreto 7.260 — 28-5-1941, art. 12 (feijão) 
Decreto 7.201 — 28-5-1941 (batatinha) 
Decreto 7.202 — 28-5-1941 (arros) 
Decreto 7.263 — 20-53-1941 (babaçú) 
Decreto 7.264 — 29-5-1041, art. 8.º (pirotro) p 
Decreto 7.205 — 29-5-1941 (nlpiste) 
Decreto 7.260 — 29-5-1941 (amendoim) 
Decreto 7,207 — 29-5-1941 (cebola) 
Decreto 7.268 — 20-5-1941 (cevada) E 
Decreto 7.456 — 25-6-1041, art, 16 (milho) 
Decreto 7 676 — 19-8-1941 art. 11 (cõco) 
Decreto 7,677 — JO-S-1041, mrt, 19 (abucaxi) 
Decreto 7.710 — 22-8-1941 (babaçã) 
Decreto 7.784 — 3-9-1941, art. 10 (abacate) 
Decreto 7 755 — 3-9-1041, art. 7.º (farinha de man- 
dioes) 
Decreto 7 786 — 3-9-I941, art, 9,º (cumará) 
Decreto 7.819 — 10-0-1941, art. 8.º (castanha do 
Pará) 
Decreto 7.902 — 24-90-1041, mrt, 16 (erva mate) 
Decreto 7.003 — 24-9-1941 (jarina) 
Decreto 7.958 — 30-89-1941 (sapoti) 
Decreto 7.059 — 30-9-1941 (conchas) - 
Decreto 7.960 — 30-90-1041, art. 6.º (bucho de 
peixe) 
Decreto 8.164 — 65-11-1941, art. 1.º (trigo, farelo) 
Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) 
Decreto 8.174 — 6-11-1941, art. 5.º (timbó) 
Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 
Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 
Decreto 5,177 — 7-11-104], art. 10 (gergelim) 
Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girsasol) 
Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 
Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 
Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 
Decreto 8.616 — 28-1-1942 (guaraná) 
Decreto 8.675 — 5-2-1942, art. 1.º (charque) 
Decreto 8.953 — 12-3-1942 (cêra e mei de abelha) 
Decreto 9.618 — 10-86-1942 (batatinha) «+ 
Decreto 9.770 — 24-6-1042, art. 13 (óleo essencial 
de citrus) * 
Decreto 10.054 — 22-7-1942 (cebola) 
Decreto 10.218 — 12-8-1942 (tabaco em folha, da ! 
Bahia) e 
Decreto 14.240 — 09-12-1943 (pinhob É 
Decreto 14.209 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 
Decreto 15.398 — 27-4-1944 (piretro) 
Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944 (lã de ovinos) 
Decreto 17.140 — 16-11-1044 (chá preto) 


1.4.102.0.90, 


Decreto-lei 334 — 16-3-1938, arts, 2.º, 3º e 6º 
Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 


FACULDADE NACIONAL DE DIREITO, Renda da. — 1.4.108.0:14.0 
Decreto 19.852 — 11-4-1931 
* Decreto 20.902 — 31-2-1931, art. 7.º 
Decreto 23.609 — 20-12-1933, arts. 176 e 178 
; Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
- 1.4.102.0.32.0 | Lei 452 — 5-7-1937 


PACULDADE NACIONAL DE FILOSOFIA, Renda da 1.4,303.0.15.0 
Decreto-lei 1.190 — 4-4-1939,art. 55 


s : Ps Apaes DS FACULDADE NACIONAL DE MEDICINA, Renda da 14.103.0.16.0 
vue Tua ad-valorem a a. 1,4.102.0.22,0 

j ' Decreto 19.852 — 11-4-1931 

Decreto 20.865 — 28-12-1931, art. 280 

Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 

Lei 452 — 5-7-1937 


1,4.102.0.20.0 FACULDADE NACIONAL DE ODONTOLOGIA, Renda-da 1.4.103.0,17.0 


; Decreto 19.852 — 11- 4-1931 
— 20-58-1940, arts. sem a Decreto 23.512 — 28-11-1933 
11-9-1940 re iu COM Lei 378 — 13- 1-1937, art. 96 
, Lei 452— 5- 71937 


j FAMILIA, Adicional para proteção à 1.1.104.3.01.2 
MERCADORIAS Ppêno é de ie Peri Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 a 36 


1.1.104.5,00.5 


Per DE Trico, Impósto de Cr$ 0,60, sôbre cada 
saca de 44 quilogramas de. . . importada ou produ- 
zida no país com grão de procedência estrangeira  1.4.102.0,01.0 


t Ê Lei 470 — 9-8-1937, art. 8º $ único 
Es DE PRODUTOS AQ 4 o — Deoreto-lhi 73 — 16-19-1097 
de registo de 5 1,4,102.0,39.0 - Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 


s PARINHAS, Taxa de fiscalização do comércio de 1.4,102.0.35.0 


1 do 108 05800 Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.º 


ranóis, Impôsto de 1.1.104.1.05.0 


Decreto-lei 5.406 — 14-4-1943 


ici FERNANDO DE NORONHA, Território de 1.1.104.5.03.0 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
« Decreto-lei 4.102 - 9-2-1942, art. 2.º 
Decreto-lei 5.718 — 3-8-1943 

Decreto-lei 6,269 — 14-92-1944 


hs » * Decreto-lei 7.192 — 18-12-1044 
1,4.103.0.11 0 


- FERRAGENS (ARTEFATOS DE FERRO E OUTROS METAIS), Im- 
“pôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.18.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n, 18 e 4.º 
4 Dr o Ss 18 
-1.4.103,0.12,0 ç 
nt FILMES OrICIAIS, Renda proveniente da Iecação de 1.4.003.0.01.0 
Decreto 5.077 — 20-12-1939, art. 8.º, letra a 
FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA, Contribuição para 7 1.4.104,0.02.0 
Decreto-lei 1,880 — 14-12-1939, arts. 7 e2o 
não DO COMÉRCIO DB PARINHAS, Taxa do | 1.4.102.0.35.0 
A A » Pa 
Decreto-lei 3 445 — 21-7-1049, aorta do 


E$7 PUANE: ui IO a 
% aci 


La 


ER, os SA 


ho uia 1 eo 
ER , A 
PSA riscaLitação Da EXPORTAÇÃO nO ALGODÃO, Taxa de clas 
, eificação comercial e 


E 
Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 2.9, 3.0 e 5.º 
Decreto 5.730 — 20-5-1940, arts. 81 e 82. 

— Decreto 6.186 — 28-58-1940 


FISCALIZAÇÃO DA RxPoxTAÇÃO DO CacAr, Taxa de clus- 
sificação comercial e 


Decreto-loi 334 — 15-3-1095, mts. 29, 8º 0 5º 
Decreto 5 739 — 29-5-1940, arts. 81 e 83 
Decreto 6, 284 — 14-D-1H0, art. 8.º 
h FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO CAFÉ, Taxa de classifi- 
tação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-83-1035, arte. 29, 3º e 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 51 e 82 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA CÊMA DE CARSAÓNA, 
Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 29, 3.º € 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts, Sl e 52 
Decreto 7.444 — 25-46-1941, mt, 11 ' 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE 
axtMA Is poxfssricos, Taxa de classificação comercial 


Decreto-lei 334 — 15-3-1935, arts. 29,3º 0 5º 
á Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arte. St e 82 

j Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 
Decreto 8.165 — 5-11-1941 


FISCALIZAÇÃO DA EXPONTAÇÃO DE FRUTAS Círmicas, Taxa 
de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15- 3-1998, arts, 2.9, 3.º e 5º 
Decreto 5.730 — 29- 5-1040, nrta. 81 e &2 
Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PA- 
brontzaDOs, Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 2.º e 5º 

Decreto 5.739 — 20- 5-1940, arts, 81 e 82 

Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art. 5.º (piaçaba) 

Decreto 6.226 — 4- 9-1940, art. 5.º (oiticica) 

Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 

Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 

Decreto 6.84 — 7- 2-1941 (paco-paco) 

Decreto 6.825 — S-2-1941 (juta) 

Decreto 0,826 —- 5- 2-1941 (guaxima) 

Decreto 6.827 — 8- 2-1941, art. 11 (papoula de 
São Francisco) J 

Decreto 7.063 — 4- 4-1941 (banana) 

Decreto 7.136 — S-5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) 

Decreto 7.260 — 25- 5-1941, art, 12 (feijão) 

Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 

Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroa) 

Decreto 7.263 — 2)- 5-1941 (babaçú) 

Decreto 7.264 — 29- 5-1941, art. 8.º (piretro) 

d Decreto 7.265 — 29- 5-1941 (alpiste) 
Decreto 7.266 —+ 28 5-1941 (amendoim) 


HaTo4 


o Tl ESA fia mad id 


14,102.0 M.0 


14 102.0.25.0 


1412.0260 


14102 0.70 


14102028 0 


1410203 0 


os epi À ao 

Decreto 7.676 — 19- 8-1941, art. 11 (cõco) 

Decreto 7.677 — 19- 8-1941, art. 19 (abacaxi) 

Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçá) 

. Decreto 7.784 — 3- 0-1041, art. 10 (abacate) 

Decreto 7.785 — 3- 9-1941, art. 7.º (farinha de 
mandioca) 

Decreto 7.819 — 10- S-1941, art. 8 (utah do 
Pará) 

Decreto 7.002 — 4 O-A04I, art. 16 (erva mate) 

Decreto 7.003 — 24- 9-1941 (arina) 

Decreto 7.058 — 30- 9-1941 (sapotí) 

Decreto 7.050 — 30- 9-1041 (conchas) 

Decreto 7.960 — 30- 9-1941, art. 6.º (bucho de 
peixe) 


Decreto 5.164 — S-1I-I941, art. 1 (trigo, fareloy. 


Deereto S,173 — 6-11-1941 (aveia) 
Decreto S.IT4 — 6-11-1941, art. 5.º (timbó) 
Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 
Decreto 8.176 — 7-1I-1941 (ervilha) 
Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 
Decreto 8.421 — 3-12-1941 (nêsperas) 
Decreto 8,323 — 3-12-1941 (centeio) 
Decreto 8.485 — 27-12 1941 (chá preto) 
Decreto 5.616 — 28- 1-1942 (guaraná) 
Decreto 8.678 — 5- 2-1049, art: 1.º (cheque) 
Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (céra e mel de abelha) 
Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinha) 
Decreto 9.770 — 24- 6-1042, art. 13 (óleo ossencial 
de citrus) 
Decreto 10.054 — 22- 8-1942 (cebola) 
Decreto 10.218 — 12- 8-1942 (tabaco em folha, da 
Bahia) 
Decreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) 
Decreto 14.260 — 15-12-1043  (agaves 
croyas) 
Decreto 15,398 — 27- 4-1944 (piretro) - 
Decreto-lei 6.604 —- 19-6-1944, art. 22 (14 de ovimos) 
Decreto 17.140 — 16-11-1944 (chá preto) 


e four- 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO PINHO, Taxa de clami- 


ficação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts,2.9, 3º e 5º 
Decreto 5.714 — 27- 5-1940, arts. 11 e 12 
Decreto 5.730 — 20- 5-1940, arts, 81 o 82 
Decreto 6.187 — 28- 8-1940, art. 1.º 
Decreto 14.240 — 09-12-1043 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS NÃO, 
nizaDos, Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts, 2.º, 3º e 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940 - 
Decreto 6,246 — 6-9-1940, art. 5.º t 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA, 
Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1988, arts, 2º, 8.º 0 6º 
Decreto 5.730 — 29-5-1940, nrts. 81 e 82 

Decreto 6.255 — 11-9-1940 
Decreto 8.082 — 12-3-1942 


1.4.102.0.29.0 


! ERAS nt iedroa fogões, ... é 


498 — 17- 


diga — fr cg ley 


— - 1L-3-1048 
02 — 7-7-1944 


| DO REGISTO TOR nas 


— 31-58-1890, arts. 60 e 01. 


1944, 46.40 bm 


1.4.102.0.36.0 


E 


1.1,104.2.39.0 


1.1.104,2,39.0 


1.1,104.2,22.0 


1.2.104.0.03.0 


1.1.104.2,04.0 


“1.1.104.2.38.0 


1 


1.4.102.0.28.0. 


A 


1.1.104,2.01.0 


- gados em 


- iguaçó, Território do 


ares 


cantaria DE FISIOTERAPIA | E RADIOLOGIA DA POLICIA MI- á l 
- Lirar, Renda do 1.3.106.0.02.0 
Decreto 3.494 — 27-12-1938, art. 119 


cás, Produto da venda de... e petróleo . 1.3.008.0.01.0. 
Decreto-lei 538 — 7-7-1988, art. Lar 
Decreto-lei 3. 236 — 7-5-1941, art, 28 

GasoLINA, Impôsto de consumo disso -» hiafta, óleos e 


carbureto de cálcio 1.1.104.2.35.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 10n, 95e40,5 35 
Decreto-lei 2.615 — 21-89-1940, art. 3º, 


pe dois nacionais  2.0.104.0.07.0 


alntecios, Produto d:, venda do o 


Lei 3.070 - A — 31-12-1915 
Lei 3.644 — 31-12-1918 
Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 


auaroné, Território do 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-90-1943, art. 2.0 
Decreto-lei 5,839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


GUERRA, Montepio da 1.4.105.0.01.0 


Decreto 695 — 28-8-1890 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.0 

" Decreto 3. 695 — 6-2-1989, art. 1.º 
Decreto-lei 3.864 — 24-11-1941, art. 75 8 20 
Decreto-lei 6.280 — 17-2-1944 
Decreto-lei 7.060 — 21-11-1944 


E E 
HRERANÇAS JACENTES 2.0.104.0.11.0 
Decreto-lei 1.907 — 26-12-1939, art. 4,0 
Decreto-lei 2.859 — 12-12-1940, art. 1º, 


HIPOTECAS, Impôsto proporcional sôbre capitais empre- 
1.1,104.3.05.0 
Decreto 21.949 — 12-10-1932 
E 


Se ga 
1.1.104.5.05,0 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, latra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art, 2.0 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 

nugração, Renda de 2.0.109.0.01.0 

Decreto-lei 406 — 4--5-1938, arts. 71 e 72 

Decreto-lei 639 — 20-8-1938 

Decreto 3.010 — 20-8-1938, art. 215 

Decreto-lei 809 — 26-10-1938, art, 1.º 

Decreto-lei 1.966 — 16-1-1940, art. to. 


O Desnndi 2087 — mesmo 
r Deo 3.08 — 25-2-1041, ara. 600 7= 

CC Decretodei 4,081 — 22-12-1042, art. 20 

as — Decreto-lei 4.180 — 13-3-1942 

do Decreto 9.398 — 16-5-1942 

0 Decretolei5,638 — 3041063] á 
Decreto-lei 5.448 — 30-4-1943 

“Decreto 16,070 — 25-0-1944 | 


turonração, Adicional relativo à mercadorias e 
materinie despachados com isenção de direitos de 


» 


Deste 260 — 62-00 
— IMPORTAÇÃO E AFINS, IMPÔSTO DE 


Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
5o.é de Rendas — 13-4-1894, art. 574 
« Lei 5.070-4 — 31-12-1015 
Decreto 24.3M — 1-6-10M 1 l R 

ú Decreto 24.343 — 5-5-1934 

= Decreto 24.508 — 29-06-1934 
Decreto 34.511 — 934 
Decreto 24.577 — 4-7-1034 
Decreto 24.509 — 6-7-1934 
Decreto-lei 300 — 24- 21933 
Decreto-lei 2.015 — 21-09-1040 
Decreto-lei 2.619 — 24-09-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1040 
Decreto-lei 3.082 — 30-12-1941 
Decreto-lei 4.061 — 28-1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23-7-1942 
Decreto-lei 4.553 — 6-8-1942 

o Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 

e Decreto-lei 4.534 — 15-10-1942 
Decretodei 5 320 — 15-3-1943 
»; Decreto-lei 5 300 — 1-4-1943 
Decreto-lei 5.400 — 14-4-1943 
Decreto-lei 6.075 — $-12-1943 


mpontação rama consumo, Direitos de 


Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940 
Decreto-lei 2 878 — 18-12-1940 
q Decreto-lei 4.061 — 25-14-1042 
, Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 
Decreto-lei 4 553 — 6- 8-142 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 

Decreto-lei 4,83 — 15-10-1942 

Decreto-lei 5.820 — 15- 3-1943 

Decreto-lei 6.075 — 85-12-1943 

Decreto-lei 6.462 — 2-5-1044 

Decreto-lei 6. 686 — 13-7 - 1944 

Decreto-lei 7.116 — 4-12-1044 


turósro DE 5% sõenr LOTERIAS, Quota fixa anual e 
+ 


LA 
8 Deercto-lei 6.259 — 10-23-1944 
Decreto-lei 0.820 — 24- 8-1044 


IMPÓSTO DE CONSUMO 


Decreto-lei 739 — 24- 0-1038 
v Decreto-lei 626 — 28-10-1935 
Decreto-lei E2S— 1-11-1938 


O PT O Wa E 


1.1.104.1,01.3 


RD ease 


1.1.104.2.00.0 


Decreto-lei 1.981 — 26- 1-1040 | ss 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1940 a 
Decreto-lei 2.347 — 17- eo “4 
Decreto-lei 2.615 — 31- 910 3) 
Decreto-lei 2.818 — 2-12-1940 ui, da 
Decreto-lei 2.508 — 33-12-1940 E 
Decreto-lei 2.020 — 31-12-1940 + es 
Decreto-lei 3.013 — 1- 3-1941 . 
Decreto-lei 3 178 — 8- 4-1041 h 
Decreto-lei 3.087 — 3101941 o 
Decreto-lei 3.720 — I7-J0-1961 
Decreto-lei 3 862 — 23-11-1941 
“Decreto-lei 4.098 — 19- 1-1042 
— Decreto-lei 4.045 — 22- 1-1942 Re 
Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942 SA 
Decreto-li 4 206 — 17- 4-1042 
Decreto-loi 4 583 — 13- 8-1042 qási 
Decreto-lei 4.008 — 17- 9-1942 4 
Decreto-lei 4,878 — 27-10-1942 ' 
Decreto-lei 5.817 — 11- 3-1943 No. 
Decreto-lei 5.508 — 21- G-1043 = 
Decretogei 5.678 — 17-71-1043 > *p 
Decreto-lei 5.720 — &- 8-1943 
Decreto-lei 5.008 — 18-11-1943 
Decreto-lei 6.486 — 11- E-1044 
Decreto-lei 6.002 — 7- 7-1944 + 
Decreto-lei 0.785 — 11- E-1044 “ 


murtsro DE cn$ 0,00 sônma CADA SACA DE 44 KO. DE 
FARINHA DE TRIGO IMPORTADA OU PRODUZIDA NO PAÍS 
com anão DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA 


Lei 470 — 9-8-1937, art. 6º 
Decreto-lei 72 — 16-42-1037 mê 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 


IMPÓSTO DE DOCAS 


Nova Consolidação das Leis das Alfindegas e Mesaa 
de Rendas — 13-4-1804, trt. 574 Do MA 


IMPÓSTO DE EXPORTAÇÃO DE MERCADONIAS 
(Nos Territorios Federais) 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f o 
art. 23, inciso I, letra e 

Decreto 22.44] — 8-2-1983 k à 

Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art. 2º 

Decreto-lei 5.E12 — 13- 0-1943, art. 2º 

Decreto-lei 5.839 — 21- 0-1943, mad 58 
IMPóstO DE FARÓIS ) 

Decreto-lei 5.406 - 14- 4-1043 


nereano se cunaE Rr 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e 
- Mesas de Rendas, 13-4-1894, art. 574 

Lei 3.070-A — 31-12-1915 

Decreto 24.324 — 1- 6-1934 b ú 
Decreto 24.343 — 5- 6-1934 E” 
Decreto 24.508 — 20- 6-1934 1 
Decreto 24.511 — 20- 6-1034 
Decreto 24.577 — 4-T-1034 


aadrtos + 
tag 


caia (Nos Territórios | 


E 


2.0.104.0.12.0 


1.1.104.4,02.0 


JUROS DE pn PENSÕES, PECÚLIOS, ETC. 1.1.104.3.04.0 


7-1022, art 42 
- La ERA 


“1.1.104:8.05.0 


Ki 


1 
gre 


1.1.104.5.00.1 


1,1.104.5.00.6 


p Impósto de renda e proventos de qualquer natureza | 


- Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 

- Decreto 21.949 — 12-10-1932 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941 
Decreto-lei 5.844 — 23-09-1943 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943 
Decreto-lei 6.340 — 11-3-1944 
Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944 


1.1.104.3.00.0 


IMPÓSTO SÔBRE A RENDA DE PESSOAS FÍSICAS E ADICIONAIS 1.1.104.3.01.0 


Impôsto sobre a renda de pessoas físicas 


1.1.104.3.01.0 
Ê NS 


Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 1º a 26, 


45 a 50,60, 60! e 63 a 94 


Adicional para proteção à família 
Decreto-lei 3.200 — 19-14-1941, arts. 32 a 36 


1 


IMPÔSTO SÓBRE A RENDA DE PESSOAS JURÍDICAS 


Decreto-lei 5.844 — 23-90-1943, arts. 27 a 44, 
51a59€e63a9M e 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943, arts. 1.º e 2.º 


IMPÔSTO SÔBRE RENDIMENTOS, ARRECADADO NAS FONTES 


(Inclusive sôbre lucros fortúitos, valores distribuídos 

em sorteios por clubes de mercadorias, prêmios conce- 

didos em sorteios mediante pagamento em prestações, 
- por associações construtoras) 


Decreto-lei 5.844 — 28-9-1943, arts. 95 a 107 
“Decreto-lei 6.940 — 11-3-1944, arts, 1.º, 2.06 3,0 
Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944, art. 1.0 


IMPÔSTO DO SÊLO 


Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942 
Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts. 2.º e 4,0 
Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 

Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 

Decreto-lei 6.659 — 7-7-1944 

Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 

Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 


s 


Impôsto do sêlo e afins 

“Decreto-lei 4.055 — 3-9-1942 

| Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts, 2º e 42 
Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 
Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 
Decreto-lei 6.659 — 7-7-1944 
Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 


IMPÔSTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE causa-mortis 
(Nos Territórios Federais) 


Constituição Federal art. 20, inciso T, letra f e art, 23, 
ineiso 1, letra b R 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas ' : 


1.1.104,3.01.2 


1.1.104.3.02.0 


1.1.104.3.03.0 


1.1,104.4.01.0 


1.1.104.4,00.0 


1.1,104,5.00,2 


rs BP ca 


em o ms os cadê 


dra 


q: o É “a 
Es Constituição Federal, art. 30, inciso 1 letra fe ae. 23, pó nd 
da inciso 1, letra e " 

as Decretodei 1.07]— MD 


Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art, 2º 
Y Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, art. 2º 
CC Decreto-les 5 E30 — 21- 9-1043, art. 13 
. Circular n.º 8 24-4-1639 da Diretoria das Rendas Internas 


44. d AMPÓSTO SÓnNK VALES PARA BRINDES * 
e NA 


Lei 4.440 — 31-12-1921, art. 24 

Decreto 15.524 — 14-60-1922 

Lei 4.084 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 
1 


LMPÓSTO DE VENDAS E comstunações — Impostos do Mu- 
+ nicipalidade : 


Decreto 22.061 — 09-11-1932, art. 25 
o Lei 187 — 15-1-1036, art. 29 
Decreto-lei 118 — 20-12-1097, arts, 1º e 2º 
É] Decreto-lei 140 — 20-12-1997, am. 1.º 
Decreto-lei 915 — 1-12-1935, am. 1º 


uerósro DE vENDAS E comsamações (Nos Territórios 
Pederau) 1.1.104.5.00 4 
EE * Constituição Federal, art. 20, inciso 1, tetra f e art. 
23, inciso 1, letra d 
) Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art. 2.º 
Decreto-lei 5 812 — 13- 9-1943, srt 2º 
E Decreto-lei 6 839 — 21- 9-1943, art. 13 


IMPOSTOS DA MUNICIPALIDADE 201040020 


Decreto-lei 96 — 22-13-1937, art. 32 2014 0.021 


Indústrias o Prefiscas 


, Decreto 5.142 — 27- 2-1904, art. 2º 
Lei 2.919 — 31-12-1014, art. 2º 6 7º 

AM Lei 3 070-A — 81-12-1915, art. 22 
. Lei 3.213 — 90-12-1916, art 2º 6 19 
a Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 

= Lei 3.644 — 31-12-1915, art, 31 
é Vendas e Consignações 2.0.104.0.02.2 
À Decreto 22 061 — 9-11-1932, art. 25 

Lei 187 — 15 1-1936, art. 29 

M Decreto-lei 118 — 20-12-1037, arts. 1.º e 2.º 

: Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º 

É Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 

U Po 
IMPOSTOS QUE COMPETEM À UNIÃO NOS TERRITÓRIOS 


1.1:104.5 000 
Constituição Federal, art. 20, inciso , letra / 
y Decreto 22 C61 — p-11-1932 
E Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
d “Lã 6 — 30-12-1936, art. 9 
- Decreto-lei 915 — 1-12-1938 
Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1939 
Decreto-lei 4.102 Q-2-1942, art. > 


AI I045003 | 


LIM 403.0 


— UNDÓSTRIAS E PROPISSÕES — Impostos da Municipalidade 


- ANSTITUTO DE FERMENTAÇÃO (antigo Laboratório Ceníral 


Decreto-lei 5.830 — 21- 0-1943 pa 

Decreto-lei 6.260 — 14- 2-1944 a me 

Decreto-lei 6.550 — 31- 5-1944 + rr 

Circular n. 8 — 24- 41990, da Diretoria das endas “to 
Internas a “4 tp 

p dg a 
raprensa macrowar, Renda da 
Decreto 24.500 — 29- 6-1934, nrt. 58 NS: 


— Decreto 5.963 — 16-7-1940 


INDENIZAÇÕES 


Lei 317 — 21-10-1843, art. 25, n. 44 


Decreto 5.142 — 27-2-1904, art. de pe 
- Lei 2.019 — 31-12-1014, art. 2º. 6 7º er 
Lei 8.0704 — 31-12-1915, art. 22 q 
Lei 3.213 — 30-12-1016, art. 2º 6 19º 
Lei 3,446 — 31-12-1917, art. 32 
Lei 3 644 — 31-12-1918, met. 31 


umpésras = raoriusões, Impósto de (Nos Territórios 
Federais) 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f « 
art. 23, inciso [, letra / 
Lei 366 — 30-12-1086, art. 27 l ) 


ussrEção samrrínia, Tava de 


Decreto-lei 921 — 1=12-1038 ara 1ºc 20 


UNEPETORIA PRDERA! DE OBRAS CONTRA AS SECAS, Renda 
da 
f (5 
Decreto 19.726 — 20-2-1931 
Decreto-lei 1.098 — 2-2-1040, art. &º 


nesmiroições DE avxiLios mútuos, Renda do Registo das 
associações e ... e outras organizações de previdência. 
social 


> 


Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 20 6 0.º 
INSTITUTO DE BIOLOGIA ANIMAL, Renda do 


Decreto 23.970 — S- 3-1994 o T 
Decreto-lei 982 — 23-12-1938 


INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGuICOLA, Renda do 1,4,102.0 15 
Decreto 23.970 — &-3-1084 & 
Decreto-lei 082 — 23-12-1938 


de Enologia), Renda do 

Lei 540 — 20-10-1097, arts. 21 e 23 Po 
Decreto-lei 826 — 28-10-1988 
Decreto-lei 4.327 — 22- B-1942, art. 04. 


á “ 1,4,103.0.19.0 


ue 


— am, art. 12 por 


“1,3,109.0.01.0 


1.3.103.0.03.0 


* 1,4.103.0.20.0 


1.3.102.0.01.0 


Rmiasavãos Dora, Paiicipação da 


os lucros do 1.4,109.0,04.0 


064 — 27-10-1944 


APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa sôbre , 


% 


ic, Impistode consumo sôbre 

o 
a 80 — Me 1988, arts. 1º n./97 e 
ei 


4.1,104.2.37,0 


DEP aaa 


u 5 E OuRIVES, Impôsto de consumo sôbre 1.1,104.2.93.0 


«+. e da Justiça local do 


k 1,4 06.0 


1.4.109,0.02.0 


, 


“LABORATÓRIO NACIONAL DE anáLises, Renda do 


* Decreto 539 — 19-12-1898 
Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 44 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 
Lei 5.053 — 6-11-1926, art. 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


JUROS E AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados nG serviço de.. 
de obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por 
empréstimo 2.0.104.0.04.0 
Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1931 

* Detreto 19.648 — 30- 1-1931 


JUSTIÇA LOCAL DO DISTRITO FEDERAL, Taxa judiciária 
federal e da 1.4.106.0.06.0 | 
Decreto 225 — 30-11-1894, art. 2.º 
Decreto 2.163 — 9-11-1895, art. 5.º 
Decreto 539 — 19-12-1898 

- Decreto 3.312 — 17-60-1899, art. 4,0 
Lei 3.044 — 31-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 81-12-1920, art. 120 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 
Decreto 5.053 — 6-11-1926, art. 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


ei NR 


1,3.104,0.03.0 


“1 813 — 28-12-1901, art. 5.º 

Decreto 4.050 — 13-1-1920 

Decreto 14.167 — 3-12-1943 
LABORATÓRIO DA PRODUÇÃO MINERAL, Renda do 1.3.102.0.02.0 


Decreto 23.978 — 8-3-1934 
Decreto-lei 982 — 23-12-1938 


LADRILHOS, Impôsta de consumo sôbre . . 
azulejos, aparelhos sanitários, etc. 


-+ mosaicos, q 
1.1.104.2.36.0 


”  » Decreto-lei 790 — 24-0-1938, arts. 1o. m. 36 e 4º 8 36 


LÁUPADAS, Impôsto de consumo sôbre . » pilhas e 


aparelhos elétricos 1.1.104.2.23.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 19 n. 23 e 4º 
sa 
disto 1.2.104.0.04.0 
Decreto-lei 2.499 — 16-8-1949, arts. 23 e 20 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.066 — 15- 7-1943 


LEQUES, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2,27.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1038, arts. Lon. 27 e 4.º 5 27 


LisHas, Impôsto de consumo sôbre. ....., cordoalha e 


“L1.104,2.41,0 


istogia 6 úuams oricias, Renda proveniente da 
“torumias, Contribuição para fiscalização goral de 


torunias, Quota fixa soual e impósto de 5% aire 


Decreto-lei 730 — 34-0-1038, arte. Im lodo gal 


o À o “Dá 


Decreto 5.077 — 29-12-1030, art. Rº letra q ' 


” 
14 104.003 0 


Decreto-lei 6.250 — 10-23-1044 


14104.0.06.0 


gos sTa | 11.404 217.0 
N 


mamona, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
exportação da semente de 14102 0.20 0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1935, arts. 25,3% e 5.º 

Decreto 5.739 — 20-5-19M0, arts. 81 e 82 

Decreto 5.082 — 13-3-1942 


manque, Taxa de ocupação dos terrenos de marinha e mr 
damento dos terrenos de 1214 0050 
Decreto 14 505 — 31-12-1920 

- Decreto 14.506 — 31-12-1020 

Decreto-lei 2.400 — 16-8-1940 . 

Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 

Decreto-lei 5.666 — 15-7-1043 


manteiga, Impósto de consumo sôbre banha, ... e mi 
cedâneos LI TO 7,300 


Decreto-lei 739 — 24-0-1938,art 1.ºn.20c4º 6 20 


MamiNHA, Foros de terrenos de... e seus acrescidos 
Decreto-lei 2.400 — 16-85-1940, art. 23 
Decreto-lei 3.438 — 1771941, art. 4º 
Decreto-lei 3.964 — 20-12-1941 
Decreto-lei 4.120 — 21-2-1942 
Decreto-lei 5.066 — 15-7-1943 


manisma, Montepio da 14.107.001.0 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º 
Decreto 3,605 — 6-2-1039, art. 1.º A 


140080010 


maxima unncagra, Go alho 1 renda eopecinl da Co 


Decreto-lei 3.438 — 17-7-1041 a. 
Decreto-lei 5 066 — 15-7-1943 Sos cu e: 
a é 


missão de A 


Decreto-lei 3.100 — 7-3-1941, urts. Rec 13 - q 
Decreto-lei 3.505 — 5-9-1941, art, 1º a 


du 

Decreto-lei 739 — 24-0-1935, art. 1.º n. 380 4º 638 ) 
- à 

MERCADORIAS, Impósto de exportação de o 
(Not Terrilurios Federais) am e 


Como Pee, tr em ter 
inciso 1, letra e 
Decreto 22.443 — 8-2-1033 | j i pá ú 


micrram, Tosa 


Í 
Decreto 8 081 — 12-3-1942 
Decreto 9 424 — 20-5-1942 


ER 


Deeretodei 1.968 — BO-1-4040, art. 31 56 An,800 Eude d 
4º carte. 08000 45 
Decreto-lei 2.081 — 8-3-1040, art, 1.º - 
Decreto-lei 2.206 — 3-6-1040, rt. 1.º l 
Decreto-lei 5.247 — 12-2-1043 o 
Decreto-lei 6.603 — 10-06-1044 e 


minas, Taxa sôbre a produção efetiva das 


MONTEPIO DA ABRONÁDTICA 


Decreto 695 — 28-5- 
Decreto-la 106 — 22-1-1038, art. 1.º 
Decreto-lei 736 — 23-0-1938, art. 1.º 
Decreto 3.095 — 6-2-1939, art. 1,º o 
Decreto-lei 2.061 — 20-1-1941, 
Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941 j 

“ 


MONTEPIO DOS EMPREGADOS PÚBLICOS CIVI> 


Decreto 942-A — 31-10-1890, art. 12 Bos” 
Decreto 22 414 — 30-1-1933, art. 3.º : 
Lei 436 — 23-6-1087, art. 1º O N 


Decreto 695 — 28-8-1890 


1.1,104.2.36.0 


: 4 ie Lon.dedo ga 3 
f a 


a 
2.0.104.0.02.0 


—  2.0.104.0,02.1 


2.0.104,0.02.2 


1.1,104.2.22,0 


ade AE, E ] A ja 
780 — 24-90-1938, arts, 1º n. 22 € 4º 


— 1.4,103.0.21.0" 


Res 


bg! 


1.4,103.0,22.0 


ed ris a as 
( ; Y » 1.1.104,2.95.0 


- “ÓLEOS ComBusTIVEIS, Taxa sôbre... 


OBRAS DE CUTELARIA, Impóstc de consumo sôbre pincéis 
ko para barba e 


Decreto lei ão — 24-0-1088, arts. 1ºn. 29 e 4.º 
Ss 29 - 


ps 
OBRAS DE OURIVES, Impôsto de ponsunço sine Jóias e 


1.1.104.2.29.0 


1.1.104,2.33.0 


Decreto lei 739 — 24-9- 1938, ante 1ºn. 33 e 40. 


$ 33 


“OBRIGAÇÕES DO TESOURO, Parte dos Estados no serviço 


de jurcs e amortização de... 
por empréstimo 


que lhes foram cedidas 


* 
Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1931 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA, Taxa de... € 
arrendamento dos terrenos de mangue 


* Decreto 14, 505 — 31-12-1920 
| Decreto 14,596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Decreto lei 3.438 — 17=7-1941 
* Decreto-lei 5.666 — 15-7-1942 


Ei 
óLgos, Impôstc de consumo sôbre gasolina, nafta,... e 
carbureto de cálcio 
Decreto-lei 739 — 24-9-1988, arts 1.0 n. 35 € 40 
5 35 
Decreto-lei 2,615 — 21-9-1940, art. 3.º 


ÓLEOS ADEQUADOS À ALIMENTAÇÃO, Impóôsto de consumo 


sôbre vinagre e 


Decreto-lei 739 — 24-9-1988, arts, 1.º mn. 10 € 4.º 
- 5% 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 


e carvão, impor- 
tados e de predução nacional 


Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra b 
Decreto-lei 3,837 — 18-11-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 6.771 — 7-8-1944, art. 13 


orERAÇÕES A TÊRMO, Impôsto sôb.e 
Lei 4.984 — 31-12-1925, art. 16 


Decreto 17.537 — 10-11-1926, art. 2.º 
Decreto 20.116 — 17- 6-1931, art, 1.º 


ORGANIZAÇÕES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, Renda do registo 


2.0.104.0.04.0 


1.2.104.0.05.0 


1.1.104.2.35,0 


1.1,104,2.10,0 


2.0.104,0.01.0 


1.1.104.4.02.0 


“ 


das associações e instituições de auxílios mútuos 8.4.109.0.01.01 


outras 


Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 20 $ 0º 


| E e 


PAPEL E SEUS ARTEFATOS, Impósto de consumo sôbre 


fotográfico e cinematográfico — RR ERR e 
Decreto dei 799 — 34-G-1088, ata te m. 38040 638 bi 


at e [Dime 
1,1.104.2.14.0 


— Decreto-lei 730 — 24-0-1098, arta. 1º m. 140 49514 


“PARTE DOS ESTADOS NO SERVIÇO DE JUROS E AMOSTIZAÇÃO 


DE ONNIGAÇÕES DO TESOURO QUE LHES FORAM CEDIDAS 

ron empubsrimo 2.0.104.0.04 0 
+ 

Decreto 19.412 — 10-11-1930 

Decreto 19.508 — 17-12-1980 

Decreto 10,584 — 13- 1-1931 

Decreto 19.048 — 30- 1-1931 


“PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO NOS LUCROS DO INSTITUTO DE 


RESSEGUROS DO BRASIL 14100 004.0 


Decreto-lei 6,904 — 17-10-1944 
rarmimômo na união, Renda do Serviço do 14104 008.0 
Decreto-lei 6.871 — 15-0-1944 


vecúLIOs, Impôsto sôbre prêmios de seguros maritimos 


€ terrestres, de seguros de vida, peusões, ...,cte. 1.114 3.04.0 


Decreto 15.580 — 20- 7-1022, art. 42 
Decreto 19.657 — 6- 5-1921 


renas runcrosas, Classificação e avaliação de 14104 0010 
Decreto-lei 466 — 4- 0-1938, art. 21 

paes, Impôsto de consumo súbre artefatos de tecidos 
e de 11.104 213,0 


Decreto-lei 739 — 24-0-1938, arts 1ºn. 1304º 613 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 


PELES DE ANIMAm poxésticos, Taxa de classificação 
comercial e fiscalização da exportação de couros e 14.102.0. 27.0 


Decreto-lei 334 — 15 3-1998, arts. 2º, 3º e 5º 
Decreto 5.730 — 29-56-1040, arta. 81 e 82 
Decreto 6,588 — 11-12-1940, art. 7º 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 


prestrenciínio, Silo 


Decreto 24.707 — 14-7-1934 
Decreto 1.441 — $8-2-1937 
Decreto-lei 1.726 — 1-11-1039 


remsões, Impósto sôbre prêmios de seguros maritimas 
e terrestres, seguros de vida,..., pecúlios, etc. 
Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 


14.1060,0.05.0 


1:1,104.3,04 0 


rentes, Impósto de consumo sôbre ..., tscôvas, espa- 


nadores e vassouras 1.1.104.2.30.0 


+ 
Decreto-lei 789-—-24-9-1938, arts.“Le n. 30 e 4.08 20 
PERFUMARIAS, Impísto de consumo sôbre ... 


de toucador : 
Decreto-lei 739-—-24-9-1038, arts. 1.º n.7e 4º 87º 


e artigos 
1.1,104.2.07.0 


vesca, Taxa de expansão da 14.102.0.34.0 


Decreto-lei 291 — 23-2-1938, prts. 1º e 2.º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1040, art. 2.º ” 


à ponta pozi, Territór,o de 


mera 


- Onçamento De 1945 


pd abre a renda de pes fi ns 


Deeretodei 5. DMA — 23-0-1043. art, 178 20,450 80, 
so, 61, 63 a Má é 


Adicional para proteção à família 


Decreto-lei 3 200 — 19-4-1041, arte. 32 36 
E) 
nana paga, Impósto sôbre n renda de .. sds 


anda. SMA — 23-0-ID43, arte. 27 0.44, BI a 80; ar 
Ba mM M 
Decreto-lei 6,071 — 6-12-1943, arts. 1º e 20. p= 


mubtuto, Nviiduto da vinda do ala 4 


«Decreto-lei 538 — 7-7-1088, art. 13 
Decreto-lei 3.286 — 7-5-1941, art, 28 


rimas, Impásto de consumo sôbre lâmpadas, .. e npa- 
relhos elétricos FERE TO 
La 


Decreto-lei 730 — 24-0-1095, arte. Len. 23049 623 


renckis rama manna, Impósto de consumo súbre X 
* obras de cutelaria 


pre 4 


Decreto-lei 730 — 24-09-1938, nrts. 1.º m. 200 4º 6 29 » LE " 
+77 
rivmo, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
exportação do 


Desreto-lei 334 — 15-93-1935, urts. 29, 3.º e 5º 


Desreto 5.714 — 27-5-1040, nrts. 11 e 12 E í 
Decreto 5.730 — 29-5-1940, arts. 81 e f2 Los 
Decreto 6.187 — 28-8-[D40, art. 1º ya 
| Decreto 14.20 — 9-12-1948 , Au 
rotor mintrar, Resda do Gabinete de Fisioterapia e e ME 
Radiologia da 1.3.106.0,02.0 


as 4 
Decreto 3.494 — 27-12-1038, urt. 119 
af 


rouiciamento istenxo, Renda do ,.. de emprisas é es 


tabalocimentos pastigilases 14.106.0.04 1º 
de 
Decreto-ei 7 013 —1-11-1944 t 


1.1 /104.5.06.0 

o 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f A 
Decreto-lei 5.812 — 13-90-1943, art. 2º ! 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 q 

Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 

Decreto-loi 6.550 — 31-5-1944 ) 
Decreto-lei 7.192:— 23-12-1944 - 18 


AB 
1.4.106.0.02.0 


PONTEIROS DOS AUDITÓRIOS, 10% sôbre a percentagem per- | 
cebida pelos ,... sôbre o produto das vendds de bens 
móveis e imóveis 


Decreto-lei 1.008 — 18-9-1939, art. 1.049 $ único 
ê 
rônro vz xaTAL (Administrado pela União), Renda do 1.3-110.0./ 
Decreto 21.905 = 21-10-1932 
Decreto 24.508 — 29-6-1934 R 
Decreto 24.511 — 29-6-1994 À dt. 


DR PT 
— 1,4.106.0.03.0 


i Ea 551 — 7-3-1860, art. 76 


ecre 2.846 — 19-32-1898 
Lei 3.979 — Fpp art. om. 46 


SEGUROS FER E TERROSTRES, fina 


a seguros de iii pecúlios, eto, 1.1.104.3.04,0 


1,4,109.0.02.0. 


sont, itatidá “do registo das associações 


astálios à mútuos e outras organizações de 1.4 109.0.01.0 


Decreto 24. ae apra, art. 208 6 


ad 


1.4.109:0.03.0 


1.4 102,0.38.0 


Joi 1. 085 — —29--104, arts, 31 $$ 24, 
ER (E) e6 
081 — 8-3-1040, art. 1,º 
lei 2.266 — 3-6-1940, art. 1.º 
ei 6.947 — 12-2-1043 
“ne al sea 


2.0.104.0.05.0 


2.0.104.0.05.1 


+ 2.0.104.0.05,2 


1,4,104.0.05.0 


1.50 = 131937, at. 2º 


Ma 
o 


“PRODUTO DA VENDA DE GÁS E PESRÓLEO 


Decreto-lei 538 — 7=7-1938, art. 13º 
Decreto-lei 3,236 — 7- 51941, art. 28 


PRODUTOS “AGRICOLAS E PECUÁRIOS, Taxa de registo de 
exportadores e classificadores de 


Decreto-lei 2.527 — 23- 8-1940 


PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS, Taxa de classificação co- 
mercial e fiscalização da exportação de 


Decreto-lei 334 — 15- 3-1938, arts, 29, 30 e 54 
Decreto 5. 789 — 20- 5-1940, arts. 81 é 82 
Decreto 6. 249 — 6- 9-1940, art. 5.0 


PRODUTOS FADRONIZADOS, Taxa de classificação comercial 
e fiscalização da exportação de outros 
Decreto-lei 334 — 15- 3-1938, arts. 2º, 3º e 5,0 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art. 5.0 (piassava) 
- Decreto 6.220 — 4- 1-1940, art, 5:º (oiticica) z 
* Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
* Decreto 6.824 — 7- 92-1941 (paco-paco) 
Decreto 6. 825 — 7- 2-1941 (juta) 
Decreto 6.826 — 7- 2-1941 (guaxima) 
Decreto 6.827 — 7- 2-1941, art. 11 (papoula de 
S. Francisco) 
Decreto 7.063 — 4 4-1941 (banana) 
Decreto 7.136 — $- 5-1941 (couros e peles de aui- 
— mais silvestres) 
Decreto 7.260 — 28- 5-1941, art. 12 (feijão) 
Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 
Decreto 7.262 — 28-- 5-1941 (arroz) 
Decreto 7.263 — 29- 5-1941 (babaçú) 
Decreto 7.264 — 29- 5-1941, art. 8.º (piretro) 
Decreto 7.255 — 29- 5-1941 (alpiste) 
Decreto 7.266 — 20- 5-1941 (amendoim) 
Decreto 7.267 — 29- 5-1941 (cebola) 
Decreto 7.268 — 20- 5-1941 (cevada) 
Decreto 7.436 — 25- 6-1941, art. 16 (milho) 
Decreto 7.676 — 19-- 8-1049, art. 11 (côco) 
Decreto 7.677 — 19- 8-1941 art. 19 (abacaxi) 
Decreto 7.710"—- 22- 8-1941 (babaçú) 
Decreto 7.734 -— 3- 9-1941 art. 10 (abacate) 
- Decreto 7.783 — 3- 9-1941 art. 74 Marinha de 
mandioca) ; 
Decreto 7.786 — 3- 9-1941, art. 9.º (cumará) 
* Decreto 7.879 — 10- 9-1941, art, 8.0 (castanha do 
Pará) 
Decreto 7.902 — 24- 9-1941, art. 16 (erva mate) 
Decreto 7.903 — 24- 9-1941 (jarina) 
Decreto 7.958 — 30- 9-1941 (sapoti) 
Decreto 7.959 — 30- 9-1941 (conchas) 
Decreto 7.900 — 30- 9-1941 art. 6.º (bucho de 
peixe) 
Decreto 8.164 — 
Decreto 8.173 — 
Decreto 8.174 — 
Decreto 8.175 — 
Decreto 8.176 — 
Decreto 8.177 — 
Decreto 8.178 — 


5-11-1941, art. 1.0 (trigo, farelo) 
6-11- 1941 (aveia) ; 
G-L1-1941, art. 5.º (timbô) 
T=11-1941 (lentilha) 

7-11-1941 (ervilha) 

7-11-1941, art. 10 (gergelim) 
7-11-1941 (girasol) 

Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 

Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 

Decreto -S.485 — 27-12-1941 (chá preto) 

Decreto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) 


1.4.102,0.39.0 


1.4.102.0.32.0 


1,4.102.0.31.0 


— Decreto 9.615 — 10- 6-1942 (batatinhas) 
Decreto 9.779 — 24- 6-1942, art. 13 (óleo essencial 


de citrus) 
e 2 Decreto 10.054 — — 22- 7-1942 (cebola) 
” Decreto 10.218 — 12- 8-1949 (tabaco em folha, da 
— Vabia) 


“Decreto 14,249 — 9-12-1943 (pinho) 
“Decreto 14.269 — 15-12-1943 (nesves e foureroyas) 
q y Decreto 15.308 — 27- 4-1944 (piretro) 

* Decreto-lei 6.604 — 10- G-1944 (lã de avmos) 
Decreto 17.140 — 16-11-1944 (chá preto) - 


2 
— rnó-raoma, Silo 


Decreto lei 5 84 — 20-10-1043 


aicipalidade) 


Decreto 5.142 — 27- 2-1904, art, 2º 
Lei 2.919 — 31-12-1904, art. 20 6 7º 
Loi 3.070-A — 31-12-4915, art. 22 

E» 74 Lei 3.213 — 30-12-1916, met, 2º E 19 
1 Lei 3.446 — 31-12-1017, art, 32 

Lei 3.6 — 31-12-1918, art. 31 


rnormsões, Impósto de Indústrias e (Nos Territorios Pe- 


a * derais) 

Constituição Federal, srta. 20, inciso 1, letra / e 33, 
4 inciso 1, letra e 
| Le 3868 — 30-13-1036, art. 7 6 


PROPRIEDADE Canco-Martis, Taquênto do transmissão de 
Eye (Nos Territórios Federais) 


Consfitelção Hditul, esto. 30, Inst E utem fo 28; 

inciso 1, letra b 

a Decreto-lei 1.071 — M- 1- 1039 

Circular 5 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


PROPRIEDADE IMÓVEL [nler-sicos, Impósto de transmissão 
Ro: da (Nos Territórios Federais) 
Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
inciso 1, letra e 
Decreto-lei 1.071-— 24- 1-1939 
Circular 8 — 24- 4-1039, da Diretoria das Rendas 
“a Internas 


rnornignaDa tTERntTOnIAL, Impósto sóbre a (Nos Ter- 
, ritórios Federcis) 


Constituição Fedoral, arts. 20, inciso 1, Intra / e 33, 


inciso 1, letra c É 
. Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1042, art. 2º 
A “Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1vaã, art, 2º 


Decreto-lei 5.830 — 21- 9-1943, art. 13 


prórnios maciomars, Produto da venda de gêneros e 


Lei 3.070-A — 31-12-1915 
Lei 3.644 — 21-12-1918 
j Decreto-lei 6.117 — 16-12-1043, art. 13 - 


Deo 0 & 24043, am. Le tio + 
Decreto 8.083 — 12- 3-1042 (cera e mel de abelha) 


É emormsões, Impóso de Indústrias e (Impastas da Mu- 


Ia 102020 


20140021 


11 14.5 00.3 


2.0.104,0.07.0 


—- na — s 

à nabo o , Bi CESAR 
Ló Bios es Pod po 
E A: dd dt q 
Decreto 18.604 — 15-09-1044 pa 


rmoração à FAMILIA, Adicional p a 


Dee 330 — 15-46-1041, art 38 a 0 1 


— Q — 


quantão, Taxa ad-mlorem sôbre a exportação do 


Decreto-lei 3.076 — 28-2-1941, art, 9º, 


quevos E nequendes, Impósto de consumo abbre ra cad, 


Deere O O 20 Pre 
“su , 217 


> 5 


QUOTA ANUAL DO ESTADO DO AMAZONAS FAMA AMORTIZAÇÃO 
DO EMPRÉSTIMO QUE LHE FOL CONCEDIDO PELA UMIÃO 2.0.106,0.1 o 
" p 


, 


ad há 


Decreto-lei 6.763 — 3-8-1044, art. 16 da 


QUOTA DE ARKENDAMENTO DAS ESTRADAS DE VENHO DE | 
PROPRIEDADE DA UNIÃO 


- Decreto 15,152 — 2 -12-1981 é 
Decreto-lei 6.608 — 17-7-1044 “ 


quora FIXA ANUAL E IMPÓSTO DE 5% SONRE LOTERIAS 
Decreto-lei 6.250 — 10- 2-1044 
Decreto-lei 6.820 — 24- 8-1944 


quota DE paEviDÊnCIA, Taxa sôbre a... das Caixas e 
Institutos de Aposentadoria e Pensões 


Decreto 20465 — 1-10-1981, art. 8º ' 
Decreto 22.096 — 10-11-1032 art, 3.º 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 A 


-n- E, 
, : b 
RÉnE DE viação cranenss, Renda da l 


Instruções regulamentares aprovadas por, portaria: 
do M.V.O. P. de 27-58-1019, art, 82 s 


Decreto 24.754 — 14-7-1904, art. 20 & 6º 
REGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIPICADOKES DE PRO- 
DUTOS AGuÍCOLAS E PECUÁRIOS, Taxa de 
Decreto-lei 2.527 — 23- 8-1040 a 


e. 
necisTO TORRENS, Fundo de garantia do 
é 


Decreto 451-B — 31-5-1899, arts. 60 e 61 h 


SAL, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104,2.05.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 5 e 
4º 8 50. 
Decreto-lei 6.486 — 11-5-1944 


da 1 A. 10.0. o1. 0 
SEGUROS, Cocais das companhias ou emprêsas de 
arts. 8.0 e Ed R . estradas de ferro e das ra de ... nacionais, 
arb, 1º o a ê k estrangeiras, e outras 1.3.104,0.01.0 


Lei 126 A — 21-11-1892, art. 1.º 


1.1.104.3.011 


SEGUROS DE vIDA, Impôsto sôbre prêmios de seguros ma- 
rítimos e terrestres, ..., pensões, pecúlios, etc, 1.1.104.3.04.0 
Decreto 15.589 -— 29-7-1922, art. 42 
1.1.104.3.02.0 Decreto 19.957 — 0-5-1931 


SEGUROS MARÍTIMOS E TERRESTRES, Impôsto sôbre prêmios a 
de ..., seguros de vida, pensões, pecúlios, etc. 1.1.104,3.04.,0 


Decreto 15.589 — 29-7- 1922, art. 4 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 
1.4,106.0.04.1 , É, 


SELAGEM DE ESTOQUE — Impôsto de consumo 1.1.104,2,44.0 


1:1.104,5.00.7 Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts, 40 c 244 


ção Federal, a eba) |  sfLo, Impósto do 1.1.104.4.01.0 
102 — À, q p , á 1 
— Decretoei 4.655 — 3- 9-1942 
Decreto-lei 4.785 — 65-10-1949, arts. 20 e 40 

h Decreto-lei 5.808 — 13- 9-1943 
2.0.104.0,10.0 Decreto-lei 6.304 — 31- 3-1944 
Ê, Decreto-lei 6.659 — 7- 7-1944 

/ Decreto-lei 6.755 — 31- 7-1944 

ER Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 


SÊLO PENITENCIÁRIO 1.4.108.0.05.0 


Decreto 24.707 — 14-7-1934 
Decreto 1,441 — 8-2-1937 
Decreto-lei 1.726 — 1-11-1939 


E 


AN ' sêLo PRO-FAUNA 1.4.102,0.21.0 
1.1,104,2.24.0 


Decreto-lei 5.894 -— 20-10-1943 


SEMENTE DE MAMONA, Taxa de classificação comercial e 
ficalização da exportação da 1.4,102.0.29.0 
o BrAst, Participação da Uno nos lucros ca 
7 o do “ 1.4,109.0,04,0, Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 30 e 5.º 
% : Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
“a l - Decreto 6,255 — 11-9-1940 
À j DR q Decreto 8.982 — 12-3-1942 
1,1.104.5.07.0 


1 7 ES art, 20, AAA pe ' ad SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO (antigo Serviço de In- f 
Ee art. Ea A pl formação Agricola), Renda do 1.4.102.0,18.0 


Decreto-lei 2.094 — 28-38-1940 
Decreto-lei 6.254 — 9-2-1944 
Decreto-lei 6.914 —29-9- 1944 


| * a + 
2 o o e 
SERVIÇO FEDERAL DE ÁGUAS E RaGóros, ros 1 
A Ka pd é 
E á De pag, A 
Decreto 12.806 — 6- 2-1918 a 
“Decreto 24.532 — 2-7-1984 À 
Decreto DM 623 — 09-71-1034 
<» Decreto-lei 2.646 — 11-10-1940, art. 1.º k 
CC Decrstolei 3 748 — 23-10-1041, arts, 1º e 2º 
' o Decreto 9.400 — 27-5-1042, mt, 3º 
Co Dremtoda 6.0 — M6-1042 
O vemviço Promemmar, Renda do LA tor 17.0 


Ra =. o 


Decreto 4 439 — 26-7-1930 


menviço ve sumos É amowrização, Parte dos Ratados no. 
“de obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por 
emprósumo 


' Cal 
p a) 20 104.0.04.0 


- Desreto 19.412 — 19-11-1980 
o Decreto 19.503 — 17-12-1080 
a Decreto 19.584 — 13- 1-J994 . 


Decreto 19.645 — 30- 1-1931 


senvIÇO DE ueteonoLOGIA, Renda do 14. 102,0.19 0 


O Deeretod SOS ITALADS, met A 


uy SERVIÇO NACIONAL DE DonNÇaS mentem, Rends do t4mmozgo 
+ Decreto 19 552 — 11-4-1991 
= Deersto-lei 3.17] — 24-14), art. 3º 0. 5 


SERVIÇO NACIONAL VE FISCALIZAÇÃO DA MEntCINA, Renda 
do 14m0Mo 
Decreto 30,377 — 8-9-1931 


dá sENvIÇO DO PaTuivÔmO na estão, Renda do 14104 005.0 


Decreto-lei 6.E7I — 15-9-1944 


FUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA E VETERINÁNIO, 
e Renda da 14 102.0 20.0 
Decreto-lei 982 —- 23-13-1938, art. 16 
Decreto-lei 2.532 — 4-13-1040, arts. 1º e 2º 


e e 


TAXA ADICIONAL DE 10 */º sÓnuE TARIFAS DE THANEPONTE 
DAS ESTRADAS DE FENHO DA UmIo 20H0001,0 
Decreto 16.842 — 24-3-1925, art. 3º 
2 Decreto-lei 5 228 — 5-2. 1943 
” Decreto-lei 5.750 — 16-5-1943, 
f 


TAXA ad-salorem SOBRE A EXPORTAÇÃO DO qrantTio 1 4.102.0.22.0 
Decreto-lei 3.076 — 26-2-1041, art. 0.º 


TAXA DE Áora 20.103.0.01.0 


Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º 

Decreto-lei 3.748 — 23-10-1041, arts. 1,º e 2º 
4 Decreto 9 490 — 27-5-1042, art. 3.º 4 
Le Decreto-lei 5.014 — 24-6-1943 


Ê h & Po PA 
4 Ee mM “pe o . E O O O TA, 
Rendo do 13 100.0.04,0 TAXA DE CERA 


no 


Al 


ds. 


TAXA DE CLAMIFICAÇÃO COMENCIAL E FISCALIZAÇÃO DA | 
ExrosTAÇÃo DO CACÃU l E 


Decreto-lei 334 — 15-3-1098, arte 29,30 50 é 
Decreto 5.739 — 29-8-1940, arte. SL e 83 
Decreto 6.254 — 14-9-1040, art. 8º 


TARA DO CLAINCNIO CONTRCIAS 1 FCALMAÇÃO Ná R 
exrontação DO carÉ ) 


Decreto-lei 334 — 15-39-1038, arts. 29, 90 e 5º 
Devreto 5 730 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 j 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DA CÊMA DE CARXAÚNA 


Decreto lei 234 — 15-3-1938, arts. 294, 3º e ho 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 o R2 
Decreto 7.444 — 25-86-1041, srt. 11 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA E 
EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DEANIMAIS DOMÉSTICOS 1. 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038. arts. 29, 99 e 5º 


Decreto 5.739 — 20-5-10M0, arta. $1 e 82 à As 
Decreto 0.588 — 11-13-1940, art. 7º dee º 
Decreto 8.1€5 — 85-11-1941 dE dh 
dl 
TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO pa + 
EXFONTAÇÃO DE FHUTAS CÍTRICAS VS 1020, H 0) 


Decreto-lei 334 — 15-3-1985, arta, 2º, 30 5º + 
Decreto 5.739 — 29-53-1040, arts, E) e 82 a 
Decreto 6.629 — 20-12-1940, nrta. 63 e 64 


o 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO 
DA EXFONTAÇÃO DO PINHO ] F. 


Decreto-lei 334 — 15-39-1935, arte. 29, 3.º e 5º 
Decreto 5.714 — 27-5-1940, arta. 11 e 12 
Decreto 5.730 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decrero 6.187 — 28-8-1940, art.1.º 

Decreto 14.249 — 89-12-1043 . 


TAXA DE CASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 


EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PADRONIZADOS 141020. sa 


= 
Decreto-lei 334 — 15-3-1998, arts. 2º, 3º. 5º 
Decreto 5.739 — 89-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.206 — 31-8-1940, art. 

Decreto 6.226 — 4-9-1940, art. 5.º , » 
Decreto 6 529 — 20-11-1940 — de : 


8-5-1941 Ra 
20-5-194 a 


art. 16. (milho) 
y art. 1 (côco) 


+ se 7o (farinha de 


w 


-] 1941, art, 60. (ucho de 
— SAL, dd Je (trigo, farelo) 
6-11-1941 (aveia) 
06-11-1941, art. 50 o 
91 (lentilha) 
941 (ervilha) | 


de 0.218 — 12-8- 1942 poças em Ri, 
la Babia) E 
o. uu 249 — eis (pinho) 


* 


E Lo A ' É 
AÇÃO COMERCIAL É FISCALIZAÇÃO DA 


à 294 — 15-83-1098, arts. 2,300 5 
5.789 — 2951940 
a 


aa DB anisiradão COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA 


y indo sa — E o arts. 20,, 30, € 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5--1940, arts 81 e 8% 
Decreio 6.255 — 11-9-1940 
Decreto 8 982 — 12-38-1942 


TAXA DE DESINFECÇÃO 


Decreto 24.548 — 3-8-1934, art. 42 
Decreto-ler 194 — 21-1-1938, art, 2.º 
Decreto-lei 5.421 — 22-4-1943 - 


TAXA DE EDUCAÇÃO E saúDo” 
Ro. 
Decreto 21.335 — 29-4 -1932, art. 1.º 
Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942, art. 111 
Decreto-lei 6.094 — 14-7-1944 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art 28 


TAXA DE ESGÔTO 


Decreto 12.866 — 6-2-1918, art 1.9 
Decreto 24.532 — 2-S-1934 
- Decreto 24.623 — 9-7-1934, art. 3.º 
- Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 2.0 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2.0 
Decreto 9.490 — 27-5-1942. art. 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1043 


“TAXA ESPECIAL SÓBRE EMBARCAÇÕES, COBRADA NAS AL- 
FÂNDEGAS 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, arts, 8.º 0 5.º 
Decretodei 4.003 — 8-1-1942, arts, 2.º e 3.º 


TAXA DE EXPANSÃO DA PESCA 


“Decreto-lei 201 — 23-2-1938, arts, 1.º e 2º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º 


TAXA DE EXPURGO DAS EMBARCAÇÕES 
> Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, art. 5.0 
Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942 


“ 


TAXA DE F'SCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FARINHAS 
Decreto-lei 3.445 — 21--7-1941, art, 1.º 


TAXA FITO-SANITÁRIA 


Decreto-lei 3.205 — 12-5-1941, art. 3.º 


s Decreto-lei 3.426 — 16-7-1941 
1.4,102,0,32.0 


TAXA DE INSPEÇÃO SANITÁRIA 


Decreto-lei 921 — 1-12-1938, arts. 1.86 2º 


1 4.102.0.29.0 


1.4.102.0.33.0 


1.4.103.0.25.0 


2.0.103,0.02.0 


2.0.104.0,06.0 


1.4,102,0.84,0 


1,4.103.0.26.0 


1.4.102,0.35.0 


1.4.102.0.36.0 


1.4.102.0.37.0 


TAXA JUDICIÁRIA FEDERAL E DA JUSTIÇA LOCAL DO Dis 
TRITO FEDERAL 


Decreto 225 — 30-11-1894, art. 2.º 
Decreto 2,103 — 09-11-1895, art. 5.º 
Decreto 539 — 19-12-1898 

Decreto 3.312 — 17-60-1899, art. 4.º 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
La 4.625 — 31-12-1922, art, 27 
Decreto 5.053 — 06-11-1026, art, 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1037 
Decreto-lei 2 035 — 27-2-11M0 


TAXA MILITAR 


Decreto 8 081 — 12-3-1942 
Decreto 0.4M — 20-5-1942 


TAXA DE OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MANINHA E ANREN- 
DAMENTO DOS TERMENOS DE MANGUE 


Decreto 14.505 — 31-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1020 
Decreto-lei 2.400 — 16-8-1940 
Decreto-lei 3 438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5 006 — 15-7-1143 


TAXA SÓBRE ÓLEOS COMBUSTIVEM E CANVÃO, IMPORTADOS 
E DE PRODUÇÃO NACIONAL 


Decreto-lei 2.607 — 3-10-1M0, set, 13 
Decreto-lei 2 878 — 18-12-1040, am, 2.º letra & 
Decreto-lei 8 837 — 1S-JI-I941, art. 1.º 
Decreto-lei 6 T71 — 7-8- 1944, art. 13 


TAXA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Lei 159 — 30-13-1995, urt, 6.º 

Decreto 801 — 18-1-1035, arts. 4.º e 5º 
Decreto 043 — 14-2-1936, art. 1,º 

Decreto 890 — 1-6-1986 

Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra b 
Decreto-lei 3.832 — 18-11-1041, art. 14 


TAXA SÓDEE A PRODUÇÃO EFETIVA DAS MINAS 


Decreto-lei 1,085 — 20-1-1940, ar. 31 69 2.º, 
3.º c 4% e arts. 08 e 00 

Decreto-lei 2.081 — 8-3-140, art, 1.º 

Decreto-lei 2.206 — 3-6-1940, art. 1.º 

Decreto-lei 5.247 — 12-2-1943 

Decreto-lei 0.603 — 19-6-1944 


TAXA SÓBHE À QUOTA DE PREVIDÊNCIA DAS CAIXAS E INS- 
TIFUTOS DE APOSENTADORIA E PEgSÕES 


- Decreto 20.405 — 11-10-1931, art. 8.º 


Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 


TAXA DE KEGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADORES 
DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS 


Decreto-lei 2.527 — 23-85-1940 


14.105.0.02.0 


172104,0050 


14. 102.038 0 


1.4.109,0.02.0 


1.4,102.0.39.0 


> 


TAXA DE UTILIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA n a A 
E ESTATÍSTICA PARA EXPLONAÇÃO DE ENERGIA ELÉ- ço + 
141020.40.0 


TEICA 
Decreto-lei 2.281 — 5-6-1940, arta. 2º e 11 +” 
Decreto-lei 6 880 — 8-9-1944 % 


à Apel 


TAXA DE VISITAS A EMBANCAÇÕES NOS FUNDEADOUROS 1 4.1M 007,0 | 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1041 
Decreto-lei 4.005 — 8-1-1942 4 r 


: 


recinos, Impósto de consumo mibr LIM 210 + 
Decreto-lei 730 — 24-0-1905, arta, 10. 120 44 “8 
su | 4 
Decreto-lei 1,404 — 6-7-1939 o 
Decreto-lei 4 206 — 17-4-1942 é 
recinos, Impósto de consumo sôbre artefatos de ... € 
ds peles LIM 2130 
Decreto-lei 730 — 24-90-1998, arts, 1º n. 13 6 4º 
ss 
Decreto-lei 1.44 — 6-7-1930 e 
Ei. 


ruhouaros, Renda do Departamento dos Correios é 1.9:110,0.08.0 | 


Decreto 11,520 — 10-3-1915 

Decreto 14,722 — 160-3-1921 

Decreto 18,164 — 18-3-1928 

Decreto 20.850 — 26-13-1931 

Decreto 23.807 — 29-1-1034 (taxas terminais) à , 
Lei 587 — 11-10-1937 

Decreto-lei 919 — 1-12-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 1.070 — 20-1-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1930, art. 1.º 
Decreto-lei 1.095 — 1-2-1940, arte. 1º 0 2º 
Decreto-lei 2.621 — 24-09-1940, art. 5.º 
Decreto-lei 2.070 — 28-1-1941 
Decreto-lei 3.890 — 17-11-1941, art. 2.º 
Decreto-lei 3.567 — 20-11-1941, art. único 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 (taxas terminais) 


Decreto-lei 5.014 — 1- 
Decreto-lei ppt 


TERRENOS DE MANGUE, Taxa de ocupação dos terrenos de 
marinha e arrendamento dos 


k 


1.2.104.0,05.0 
º p 
Decreto 14.595 — 31-12-1920 
Decreto 14.590 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 - 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 
' 


TERRENOS DE MARINUA E SEUS ACRESCIDOS, Foros de 1.2.104.0.03 j 


Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940, art. 23 

Decreto-lei 3.438 — 17-7-10M41, art. 4.º 
Decreto-lei 3,064 — 20-12-1041 

Decreto-lei 4.120 — 21-23-1942 d pa. 
Decreto-lei 5.066 — 15-7-1948 


21040050. 


he 


1.1.104,5.00.1 


1.1.104.5,01.0 


Ro 


ei 1. pi 24- 1-1930 
no == 244080, “da Diretoria das 


1,1.104 5.020 


", 
1.1,104.5.03.0 


Paige; ey 2, à inciso I, letra f 
102— 9-2-1949, art. 2.0 Í 
TIS — 3-8-1943 

0,269 — 14-92-1944 | 

RU 199 — dama 


1.1.104.5.04.0 


— ag-int, art, 2 a 
= 21-9-1948, gro B sh 


RR», rm : 1.1.104.5.05.0 


' 
pão Foderal, at, 20, inciso [, letra f 
b.812 — 13-90-1943, art. 20 

839 — - 21-9-1943, art. 13. 

269 — 14-2-1044 

560 — 31-5-1944 


1.1.104:5.00.0 


TERRITÓRIO vO mo BRANCO 


Constituição FO art, 20, inciso I, Tetra Jó 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1948, art. 2.0. 
Decreto Jei 5. 839 — 21-9-1943, art, 13. 
Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


TINTAS E VERNIZES, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 1.9 n. 26 e 4,0 
$ 20 | 
Decreto-lei 5. 729 — 5-8-1943 


toRRENS, Fundo de garantia do registo 


” y 
Decreto 451-B — 31-5-1890, arts. 60 e 61 
+ k - o » » 
tOUCADOR, Impósto de consumo sôbre perfumaria e gr- 
tigos de 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 10 n, 7 e 4º 
57º 


TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE causa mortis, Impôsto 
- de (Nos Territórios Federais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra f e 23, 
inciso 1, letra b 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 20 

Decreto-lei 5. s12 — 18-9-1948, art. 2º 

Decreto-lei 5.889 — 21-9-1943, art. 13 

Circular n. 8 — 244] 939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


TRANSMISSÃO DS PROPRIEDADE IMÓVEL infer-vivos, 
Impôsto de (Nos Territórios Federais) 
“Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra / e 23, 
- ineiso T, letra e 
Decreto-lei 4,102 — 9-2-1942, art, 2.º 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 


“ Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria sa Rendas - 


- Internas 
na WE sa 


VALES PARA BRINDIS, Inpôsto sôbre 


Lei 4,440 — 31-12-1921, art. 21 
Decreto 15.524 — 14-60-1922 
Lei 4.984 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 


vassouras, Impôsto de consumo sôbre pentes, escôvas, 


espanadores e 


Decreto-lei 739 — 24-9- 1938, arts. 1.9. 30 e 4º 
$ 30 


vELAS, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts, 19 n. 11 e 4º 
su 
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Ph “Decreto 23,001 — 9-L1-1932, art. 25 
Lei 187 — 18-1-1936, art. 29 
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“Decreto-lei 140 — 20-19-1097, at. 1.º 
Decreto-lei 915 — 4-12-1038, art. 1º. 


“ viemas x comsuanações, Impásto de (nos Territórios 


Federais) ' 


Constituição Federal, arts. 20, inciso J, letra / e 23, 
- inciso T, otra d 

“Decreto 22.06) — 11-90-1032, art. 26 

Lei 187 — 15-1-1036, nrt. 36 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938 
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4, a | 
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Dediadi 24,321 — 1-6-1994 
“Decreto 570 — 31-13-1995 
Lei BIA — 21-11-1036 

— Decreto-lei 1,089 — 11-1-1930 

— Decreto-lei 2.004 — 20-1-1041 


% 


que 


ps 
=. 


o 


J. 
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Decreto-lei 730 — 24-90-1938, aria. 1.º n. 17 
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VESUA 


LEGISLAÇÃO DA RECEITA 


ão dos decretos e decretos-leis baixados durante o exercício de 1944 


| PUBLICAÇÃO | 


| NO D..0. 


EE 


31-44 


| 
ú 


26-1-44 


11-2-44 


18-2-44 


16-2-44 


19-2-44 


15-3-44 


15-3-44 


20-3-44 


- 6-4-44 
3-4-44 


29-4-44 


11-5-44 13-5-44 


17-5-44 19-5-44 


51-5-44 


“EMENTA. 


Reorganiza o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 
Ministério da Agricultura. 
| Institui o impôsto sôbre lucros “extraordinários. 


Autoriza a venda de filmes e publicações do Serviço de Informação Agrí- 
cola, do Ministério da Agricultura. 


Dispõe sôbre o serviço de loterias. 


Dispõe sôbre a administração fiscal nos territórios federais do Amapá, 
Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã, Iguaçú e Fernando de Noronha. 


Dispõe sôbre contribuições para o montepio militar. 


. 


Modifica dispositivos do Decreto-lei 5.844, de 23-9-43 (Impôsto de 
renda). ' 


Aprova o regulamento que dispõe sôbre a execução dos Decretos-leis 6. 224 
e 6.225, de 24-1-44 (Impôsto sôbre lucros extraordinários). 


Cria a taxa de validação de diploma de agrônomo e veterinário. 


Transforma a Polícia Civil do Distrito Federal em Departamento Federal 
de Segurança Pública. 


Restabelece, com modificações, as disposições contidas nos-arts. 50 ã 55 
do Decreto 1.137, de 7-10-36 (Impôsto do sélo). 


Suspende a execução do disposto nos arts. 2.9, 3.º e 4.º das especilicações 
, para a classificação de piretro e autoriza o Ministério da Agricultura a 
organizar novas especilicações. 


Eleva os direitos aduaneiros sôbre a importação de lâminas de vidro 
branco, lisas. 


: 
| Reduz a taxa de emolumentos consulares. 


Prorrogapor mais 12 meses a vigência do Decreto-lei 5.626, de 28-6-43 
(sal estrangeiro). 


Dispõe sôbre a administração da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. 


Retilica os limites e a divisão administrativa dos Territórios do Amapá, de 
“Rio Branco, do Guaporé, de Ponta Porã e do Iguaçú. 


Revoga o Decreto-lei n.º 3.773, de 29-10-41 (Dispõe sôbre o material 
de gascgênio adguirido pelo Ministério da Agricultura, para revenda, e 
dá outras providências). 


( LAR 
Dispõe sôbre a cobrança prevista no art. 98 do Decreto-lei 5.844, de 
25-9-45 (Impôsto de renda). 


Acrescenta dispositivos ao Decreto-lei 5.247, de 12-2-43 (Produção efe- 
tiva das minas). ; 

Estabelece a classificação comercial da lã de ovino e dispõe sôbre o co- 
mércio dessa matéria-prima. 
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LEGISLAÇÃO DA RECEITA 


PUBLICAÇÃO 
NO D. O. 


NÚMERO 


Dispõe sôbre a remessa de valores pertencentes à União, por intermédio 
do Departamento dos Correios e Telégrafos. 


Decreto-lei 6.659 7-7-44 9-7-44 Dispõe sôbre o pagamento do impêsto do sêlo nos titulos de venda me- 
diante sorteio, 
q 
Decreto-lei 6.662 7-7. 44 10-7-44 Modifica a incidência do impôsto de consumo sôbre o fumo. “4 
à Desretodas 6.686 ne9-40 | 16-9-40 "| Decpaida; indo pino dis 6 maço; a 'opicniço dos dia | 
e demais taxas aduaneiras que incidem sôbre a penicilina. 
Decreto-lei 6.694 14-7-44 15-7-44 Eleva a taxa de educação e saúde de Cr$ 0,20 para Cr$ 0,40. 
Decreto-lei 6.698 17-7-44 18-7-44 | Autoriza a modificação do contrato de arrendamento assinado com a “The. 
Great Western of Brazil Railway Company Limited”. j 
) Decreto-lei 6.732 24-7-44 26-7-44 Totaplto lies»: Uilinão + na nia To y 
h outras providências. 
M Decreto 18.167 24-7-44 26-7-44 | Aprova o Regimento da Biblioteca Nacional. 
Decreto-lei 6.755 31-7-44 2-8-44 | Dispõe sôbre o prazo e selagem de contrato de câmbio (Impôsto do sêlo),. 
" Decreto-lei 6.763 3-8-1944 5-8-1944 | Autoriza a União a liquidar dívidas do Estado do Amazonas. 
Decreto-lei 6.771 7-8-44 98-44 Dispõe sôbre a distribuição de carvão mineral produzido no país. 
Decreto-lei 6.785 11-8-44 16-8-44 | Cria um adicional de 5% sôbre as taxas do impôsto de consumo que inci- 
dem sôbre as bebidas. 
Decreto-lei 6.860 8-9-44 11-9-44 | Dispõe sôbre a cobrança da taxa sôbre quilowattr. 
Decreto-lei 6.871 15-9-44 | 18-9-44 | Transforma a Diretoria do Domínio da União em Serviço do io 
da União. 
f Decreto-lei 6.874 15-9-44 18-9-44 | Dispõe sôbre o aluguel de próprios nacionais ocupados cia 
da União. 
E q 
Decreto 16.604 15-9-44 18-9-44 | Dispõe sóbre o limite de aluguéis devidos pelos servidores civis da U 
| pela ocupação de próprics nacionais em caráter de residência 
tória, 
Decreto 16.676 28-9-44 30-9-44 | Suspende a cobrança da taxa mencionada na tabela a que se refere o 
215 do Decreto n.º 3.010, de 20-8-38 (Renda de imigração). 
Decreto-lei | 6.914 29-9-44 2-10-44 | Transforma o Serviço de Informação Agrícola do Ministério da 
y | tura em Serviço de Documentação. 
Decreto-lei 6.964 17-10-44 19-10-44 Dispõe sôbre o recolhimento ao Tesouro Nacional, gds iolituto dE à 
À , seguros do Brasil, das contribuições previstas no art, 109 dos sei 
estatutos. 
H 
Decreto-lei | 7.015 11144 | 41-44 | Dispõe sôbre o policiamento interno de emprigas e 
Ê : particulares. 
Decreto-lei 7.038 JO-11-44 | 1353-11-44 | Dispõe sôbre a sindicalização rural (Impôsto do sêlo). 
Decreto 17.149 16-11-44 18-11-44 | Aprova as especificações e tabelas para a classificação e fiscalização 
é comércio de chá preto. : 
Decreto-lei | 7.060 21-11-44 | 23-11-44 | Dispõe sôbre os contribuintes civis do Montepio Militar. 
Decreto-lei 7.116 4-12-44 6-12-44 | Modifica a uma cobrada sôbre a lã em bruto e em fio. 
Decreto-lei 7.173 19-12-44 21-12-44 | Transfere a administração da Estrada de Ferro Tocantins para a 
dação Brasil Central. ó 


Decreto-lei 7.192 | 2314244 | 27-12-44 | Dispõe sôbre a administração fiscal dos territórios federais. 
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37.951.780 
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51.426.980 
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18.586.520 

50.000 


85.428.000 


51.426.980 
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TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1... 
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12 — Gratificação por serviço extraordinário .. 

14 — Gratificação de representação. ... 

17 — Gratificação de representação de Gabinete 
TOTAL DA CONSIONAÇÃO 11 


CONSIGNAÇÃO IV — Indenizações 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO Iv 


26 — Diferença de vencimentos ....... 
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ape ao, | “Y 100.200 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO V...... 


CONSIGNAÇÃO VI — Pessoal Adido e em Disponibilidade 
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200.000 
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e CONSIGNAÇÃO 1 — Material Permanente p 


bliográficas impressas, documentos, revistas e outras publicações especializadas, destina- 

a bibli - ou coleções... j 

; tal de ensino e educação; material artístico; insígnias e bandeiras; instrumentos de música 

e artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos e utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, 

binete"científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refei- 
o, dormitório e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação e tecelagem de séda 


históricos e obras de arte; espécimes e outras peças destinadas a coleções de qualquer natureza. 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1 


CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 


de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de es- 
ração; impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência 
REA ; + 


tíveis; material de lubrificação ê limpeza de máquinas; material para conservação de instalações, 
s e de aparelhos; sobressalentes de máquinas e de viaturas; artigos de iluminação 


s primas e produtos manufaturados ou semi-manufaturados destinados a qualquer transformação 


RO 


“ qalinicos; biológicos, farmacêuticos e odontológicos; adubos em geral e corretivos; inseticidas e 


las; artigos cirúrgicos e outros de uso nos laboratórios em geral 


uniformes e equipamentos; artigos e peças acessórias; roupa de cama, mesa e banho; tecidos e 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II...... 


CONSIGNAÇÃO HH — Diversas Despesas 


hcionamento e embalagem; armazenagem, carretos, estivas e capatazias; transporte de encomendas, 
“e animais; alojamento e alimentação dêstes e de seus tratadores em viagem; seguros de transporte 
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rtigos para limpeza e desinfecção; serviços de asseio e higiene; lavagem e engomagem de roupas; taxas 


água, esgôto e lixo. aa eba RE PP É PR AR Ve 


ou arrendamento de imóveis; foros; seguros de bens móveis e imóveis. ........ 


atura de CM oficiais....... 
a ae recortes de in aiii 
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; c fórça di e gás.... 
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” 


telefonemas, telegramas, radiogramas e porte postal....... 


o go TOTAL DA CONSIGNAÇÃO NHI...... 
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CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


01 — Despesas imprevistas não constantes das tabelas...... Lts maio a Ao ES A mf ep 


CONSIGNAÇÃO | — Pessoal Permanente 


Ol — PESSOAL PERMANENTE o 
04 — Departamento de Administração , 
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. 


- 22 — AjuDA DE custo 
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23 — viárias 


04 — Departamento de Administração 
06 — Divisão do Pessoal..,.....cescccceressrusacrnemerencsancencaba aus smims 
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CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com Pessoal 
25 — sunsriTuições 


04 — Departamento de Administração 
OU -+> Diyialio dO Do asiçao 7 nd dao cisto dE PE ao tio bia 


26 — DIFERENÇA DE VENCIMENTOS 


04 — Departamento de Administração 


mese ane. 


cosudicasução VRE . 200.000 


13.475.200 37.951. 
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APARELHOS E UTENSÍLIOS DE COPA, COZINHA, REFEITÓRIO, DORMITÓRIO E ENFERMARIA; MA- 
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CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo. 


dy 


' tw 


1Gos. DE EXPEDIENTE, DESENHO, ENSINO E EDUCAÇÃO; ARTIGOS ESCOLARES PARA DISTRI- 
“BUIÇÃO; FICHAS E LIVROS DE ESCRITURAÇÃO; IMPRESSOS E MATERIAL DE CLASSIFICAÇÃO, 


DR io FICHAS BIBLIOGRÁFICAS E DE REFERÊNCIA 


s— tado DPG 5... reagir sstss dire iisio efitmntrend 


a Deste tomeit de PE Pe E 


ms Pivbio. dá: Miptinial " 
a) Para aquisição no país............... 100.000 
b) Para aquisição na forma do Decreto as 
E n. 19.73], de 28-2-41,...0s.sccars 700.000 800.000 


x c) Missões Dan A, DA E pia e cin evis a 624.000 
= d) Repartições Consblades:..., ss sys amas renina ção 721.000 2.145.000 


10 — Comissão Nacional de Fiscalização de Entorpecentes.........iusiieemes 5.000 2.151.000. 


ração à x spa a DE Riu E DE APARELHOS; SOBRESSALENTES DE MÁQUINAS 
“E DE VIATURAS; ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO 
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04 — Departamento de Administração ; é, E 
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E químicos, BOLÓGICOS, FARMACÊUTICOS n semitoilacos emveia má oemLE 
E — cornemivos; INSETICIDAS E FUNGICIDAS; ANTIOOS CIRÚRGICOS E OUTROS DE USO Nos Lamo-. 


md 
RATÓRIOS EM GERAL “q 


04 — Departamento de Administração us í a 
05 — Divisão do Material... ..sssesueeseserasseseersssa cesso» ...ues res... q 


28 — vestUÁRIOS, UNIFORMES E EQUIPAMENTOS; ARTIGOS E PEÇAS ACESSÓRIAS; ROUPA DE CAMA, 
J ada MESA E BANHO; TECIDOS E ANTEFATOS q 
O] 


Fo 04 — Departamento de Administração 
08 — Dicisho'dio Mniindaia amistosa nas qe vi ex oiiado patio visi Adiado 


TOTAL Da CONÉNAÇÃO E... co ccasoreniranaroconainrneso vececccacorohs cosa rap vença E 


CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 


29 — ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM; ARMAZENAGEM, CARRETOS, ESTIVAS E CAPATAZIAS; THANS- 
PORTE DE ENCOMENDAS, CARGAS E ANIMAIS; ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO DÊSTES E DE SEUS 
TRATADORES EM VIAGEM; SEGUROS DE TRANSPORTE 


04 — Departamento de Administração o 
65-+ Divisão de ABBA, asçe as enuccbniiase senso apa ed TSA oc Ui Dao a anfano 04 e o nerRaNdo qu 20.000 


50 — ÁGUA E ARTIGOS FAMA LIMPEZA E DESINFECÇÃO; SERVIÇOS DE ASSEIO E HIGIENE; LAVAGEM E ENGOMAGEM DE 
ROUPAS; TAXAS DE ÁGUA, ESGÔTO E LIXO 


ansenaes 


+, 
33 — ASSINATURA DE RECORTES DE PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 


* 04 — Departamento de Administração j 
03 — Divisão do Material. .......ccccscessrseceene es veves PRE ade cn dios Dio SEU 20.000 
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o 35 — DESPESAS MIÚDAS DE PRONTO PAGAMENTO 


DOTAÇÃO | 
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serviços dei ia e do encadernação, clichés 
cobria do Brasil no estrangeiro 


BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 


1.225.000 
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02 — seLeção, APERFEIÇOAMENTO E EspaCIALIZAÇÃO DE PESSOAL 
02 — Aperfeiçoamento e especialização de pessoal 
01 — Souetaria do Estado 


a) Desça ds dias dn qi e q AG 
no exterior e vinda de técnicos e professores estrangeiros para o ensino no Brasil.... 


06 — avxíLios, CONTRIBUIÇÕES E suBvENçÇÕES 


SM Da 
01 — Auxílios 


á À Í” E 
01 — Secretaria de Estado 


d) Instituto Interamericano de Estatística...... rp 
e) Instituto Internacional de Proteção à Infância. ... 
57) ass come rege pg di 


m) Comité Jurídico Interamericano 

ny Comissão Brasileira de Fomento Interamericano 
o) Comité Central Permanente de Ópio 

p) Comissão Interamericana de Mulheres 

q) Comité Intergovernamental de Refugiados 


r) Ajuste para variação de quotas. .)......cesuvos E E mio 


10 — CARACTERIZAÇÃO DE FRONTEIRAS 
N — Comissões mistas de limites 


— Primeira Divisão o 
ax Para custeio das despesas que forem realizadas, sujeitas a prestação 


de contas, nos termos dos decretos ns. 21 266, de 8 de abril de 1932 ç 
e 24 485, de 28 de junho de 1934.............. Sentia dra SO A d 


2 — Segunda Divisão 


a) Para custeio das despesas que forem realizadas, à 
de contas, nos termos dos decretos ns. 21 266, de 8 de abril 
e 24 485, de 28 de junho de 1934............. »eáceha qdo giro uai 
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4% E Ê po E a ai : e, e 
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y ABRE O E io ] 
- b) Despesas extraordinárias no interior, inclusive as de caráter reservado. 
E y ” E a é f c 
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gs ES, 
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Secretaria de Estado 
a) Auxílios a Congressos e Conferências Culturais no Brasil inclusive para atender a des- 
pesas resultantes de convênios culturais, bolsas escolares, abonos a professores e a 
outras correlatas....... a SA 


ES, EXCURSÕES, HOSPEDAGENS E HOMENAGENS | 


» o1— Secretaria des Estado 


' a) Recepções, hospedagens e demais homenagens a derdo, prestadas a re- 
“presentantes dos governos estrangeiros e personalidades ilustres em 
visita ao Brasil.... Eat! se 


b) Para custeio das despesas com as comemorações do centenário do Barão 
do Rio Branco 
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Y - Ra é 


E E io A v + 
81 — REPRESENTAÇÃO E PROPAGANDA NO EXTERIOR 


. 


UPE Sestttaria de Euíndo 
a) Representação do Brasil em Congressos, Conferências e Reuniões a 
, realizarem-se no estrangeiro, bem como em tôdas aquelas em que 
comparecer, de conformidade com o art. 8.º do Decreto-lei n. 1 565, 
acional do Trabalho..... 

despesas do Escritório do Conselheiro Co- 

tados Unidos da América, 
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- REPARTIÇÕES CONSULARES 


01 — Alexandria... 
02 — Alvear... 
03 — Amsterdam 


08 — Assunção 
1) 12 — Baía Blanca. ES SA RR 
13 — Barcelona........ Rr 
14 a Beirute. guns qa os se 
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EL = Bota AME brado api os 
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30 — Cadiz..... No: é 
E a Ciao ie 
53 — Calcutá. ,jues e dido ra 
34 — Capetowmml crer v ooo 
dife Condalho ... e ie o vpáto 
38 — Cherburgo................ 
É ZA o dy ray. PINGA 
42 — Cobia... css Po Pa 
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| 50 — Dakar....... E o ade cia o 
6 = Dante o a si eo Briosa 
52 — Dublin... 
60 — Filadeltia.... 
62:— Funchal os at ss euro Sa 
63 — Gama au Minos destes. 


66 — Glasgow: essas se cestos 
67 — Gotemburgo 
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75 — Havre 
E, — Houston 
ER LONAEON 8900.5529 ad Me 
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04 Lisbon: em Bane o esa 
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| NE = MA Sci ejuait cicm Sono à 
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No — Montevidéu. ,..... cus sos 

NI — Montreal...... 

115 — Nápoles 

116 — Norfolk... 

117 — Nova Orleans............. 

118 — Nova York............... 

127 — Paramaribo... p , 

129 — Paso de los Libres, as , | MO — Montevidéu (Com. Cons. 
131 — Portland 


146 — Rosario de Santa Fé,..... 
147 — Roterdam... 2.0.0... 


151 — Santa Cruz de La Sierra.. 


Para novas. Missões Diplo- 
máticas e possíveis au- 


REPANTIÇÕES CONSULARES 


01 — Alexandria 
02 — Alvear..... 


| us — Nova York... 
| 125 — Paisandá..............0o. 
127 — Paramaribo. 


Ed mea Rc dia Rito O foro Dio ir adote 
129 — Paso de los Libres........ 


134 — Posadas....... E eletro Sea 
| 143 — Rio Branco............ : 
E | 144 — Rivera ...... om 
ESA 145 — Roma 
apa f 1á6 =: Rosario de Santa na 
| TAZ Moterdaims e emos, 
150 — Salto 
151 — Santa Cruz de la Sierra.., 
153 — Santo Tomé 
154 — São Francisco...... cc... é 
156 — Shangai....... due, AÇÃO . 
157 — Sidney ..... 
158 — Southampton 
159 — Stambul........ ENO vp RS 
| 165 == vieste sus os ams css SAE 
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E o A 0 Do | ' - 180 — Zurich 
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1.967.000 


Para novos Consulados e 
possíveis aumentos de 
CARDEAL sao ris wo» 


Para sedês e bens móveis 
de Repartições Consulares 


" i 
To. “ 
e: , 
4 
. Ls ng 
- ' ' - - 
- ; - 
- - - 5 
. R hd 
n 2" - 
y A T ” = , o 
q o 
- 2 
] 4 d 
“ 
B 
- a e 
r 
À À 
o 


e 


mel So pr? e 5): os 


di 
Ed 


is 


] O RELATÓRIO que acompanhou a proposta orçamentária 
para 1944, a Comissão de, Orçamento,. apoiada em ar- 


* gumentos de ordem doutrinária e de ordem pragmática, defendeu 
“a tese de que o Orçamento deve ser apresentado por unidades 


— administrativas e não, como tem acontecido nos últimos anos, 


preponderantemente, por objeto (pesoal, material, serviços e en- 
cargos e dívida pública). Entretanto, uma brusca mudança da 
estrutura orçamentária poderia apresentar alguns inconvenientes, 


- dentre os quais, apenas para exemplificar, salientam-se os se-. 


guintes : E 
a) os servidores que, ordináriamente, lidam com assuntos 


orçamentários, talvez não pudessem, de pronto, alcançar todos. 
“os reflexos que sôbre seus procedimentos habituais teria a nova 


“forma de apresentação da lei de meios e dos respectivos quadros 
f discriminativos; 

'b) a contabilização das despesas, a cargo da Contadoria 

Geral da República, e a distribuição e redistribuição de créditos, 

feitas pelo Tribunal de Contas, teriam aa sofrer sensíveis mo-. 

dificações . 


“ 


NO >, je 


E] 


Em face dessas e de outras razões, considerou a Comissão 
de Orçamento que, antes de se alterar a estrutura da lei de meios e 


dos quadros de discriminação da despesa, seria prudente publi- 


cá-los, com a forma projetada, durante alguns exercícios, mas 
apenas a título de experimentação: e em caráter meramente exem- 
plificativo. Assim, em 1944, e como 2.º volume do seu Rela- 
tório, editou os “Quadros de Discriminação da Despesa”, Nessa 


“publicação, a despesa aparece, preliminarmente, dividida em totais 


correspondentes às repartições, e, vinculadas a estas, seguem-se, 


* devidamente classificadas por objeto, as parcelas que constituem 
“cada total. 


Ao reproduzir sua tentativa, com as ls di porém, fixadas 


para 1945, a Comissão de Orçamento reconhece a existência, 


ainda, de algumas lacunas no seu trabalho. As mais. importantes 
são : | 
a) falta de caracterização nítida das despesas de pessoal 


permanente, por unidades administrativas; essas despesas apare- 


cem englobadas nos órgãos de pessoal, em virtude da legislação 


o dé [] 
Í ri 


j ” 
Te 
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e, q 
NOTA EXPLICATIVA ” 


vigente determinar o agrupamento dos oadas “públicos num 
restrito número de Quadros, correspondentes aos vários Minis- 
térios; 

b) inclusão de algumas despesas pentoiociiaadd de encar- 
gos gerais da União nas dotações de determinadas unidades admi- 
nistrativas, de modo que estas, aparentemente, surgem com um 
excessivo volume de créditos. 

c) falta de uniformidade na caracterização das atribuições 
e do campo de ação de diversas unidades administrativas e prin- 
cipalmente, na maioria delas, ausência de elementos informativos 
a respeito de seus programas de trabalho. j 

Diante da explicação contida nas alíneas a e b, acima, adver- 
te-se que seria imprudente deduzir dêstes quadros de discrimina-. 
ção o custo dos serviços executados pelas repartições federais. 
Além disso — não tendo os quadros que compõem éste volume 
qualquer fórça mandatória (uma vez que não decorrem de lei, 
mas constituem, apenas, recapitulações) — há a possibilidade, no 
transcurso do ano, de se redistribuirem várias dotações, aprovei- 
tando-se os saldos existentes em determinadas repartições em be- 
nefício de outras, cujos quantitativos não tenham sido suficientes. 

E' oportuno esclarecer que, nos Ministérios civis, adiante do 
nome de cada unidade administrativa, está escrito o total de suas 
dotações; em seguida, aparece o resumo de suas atribuições, com 
a súmula do programa de trabalho (sempre que foi possível in- 
cluir êsse elemento), e finalmente vem o quadro de discriminação 
da despesa. Em relação aos Ministérios Militares, porém, não 
se pôde proceder dessa forma, porque o Decreto-lei n.º 4, 185, “de 
16-3-42, estabelece que todos os créditos destinados aos Ministé- 
rios da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha — tanto orçamen- 
tários como adicionais — sejam automáticamente distribuídos aos 
respectivos Serviços de Fundos ou de Fazenda. Essa determina- 
ção legal criou um regime financeiro especial para os Ministérios 
militares, em virtude não só da natureza de seus serviços, que 
exigem a máxima flexibilidade e presteza na utilização dos cré- 
ditos, como, também, da situação atual, que desaconselha a di- 
vulgação ampla das suas despesas por unidades administrativas, 
a fim de que não sejam reveladas, até certo ponto, medidas que 
devem ser mantidas em sigilo, em benefício da segurança nacional. 
Por conseguinte, tôódas as dotações orçamentárias dos Ministérios 
da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha, aparecem, no Orçamento 
Geral da República e no Plano de Obras e Equipamentos para 

1945, atribuídas, respectivamente, ao Serviço de Fazenda da 
Aeronáutica, à Diretoria de Intendência e à Diretoria de Fazenda. 
Internamente, cada um dêsses Ministérios, de acôrdo com a lei, 
elabora um orçamento analítico de sua dotações, para fins admi- 
nistrativo-militares, submetendo-o à aprovação do Presidente da . 
República. 


DE DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA 


DROS 


- . ” 


foca rerad 


NISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


CR$ 67.585.925,00 


Segundo o astde is aprovado pelo Decreto n.º 12.343, de 5-5-43, a Secretaria de 
“Estado das Relações Exteriores tem por finalidade auxiliar diretamente o Ministro de 


ida! na coordenação sistemática dos princípios fundamentais da política exterior do 
Brasil, na orientação, centralização e superintendência dos serviços diplomático e con- 
“sular, e na gestão dos mais negócios afetos à sua pasta, “ 


“Na composição da. Secretaria de Estado adotou-se o critério de distinguir os serviços 


e * diplomáticos dos de administração geral, donde o grupamento das repartições nos dois 


“6rgãos intitulados. Departamento Diplomático - e Consular e Departamento de Admi- 
alstração.. E! 


São órgãos “do prlinetro: : 


“a Divisão de Atos, Congressos e Conferências Internacionais; 


car Divisão do Cerimonial; 


c) Divisão Consular; 
a Divisão de Cooperação Intelectual; 
e) Divisão Econômica e Comercial; 
o) Divisão de Frontólras; 
9) Divisão de Passaportes; 
Divisão Politica e Diplomática. 
Compreende « o segundo: 
4 a) Divisão do Material; 
d) Divisão do Orçamento; 
Divisão do Pessoal; 
E Seção de Mecanografia; 
Serviço de Comunicações; 


) Serviço de Documentação. ' 


dotações dos outros órgãos sediados no Brasil, exceto os mencionados adiante, 


- foram atribuídas à Secretaria de Estado. Entretanto, mesmo algumas: das dotações 


destinadas a órgãos que aparecem a seguir (como por exemplo a dotação para pessoal 
permanente), figuram no quadro abaixo por serem atribuídas englobadamente ou à Di- . 
visão do Pessoal, ou à Divisão. do Material, para, no curso do exercício, irem sendo . 


] distribuídas às várias repartições ministeriais, conforme suas necessidades superve- 


nientes, não havendo uma Preliminar discriminação das quantias que cabem a cada | 
uma dessas repartições. 
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Quadro de discriminação da despesa : 


13 — Móveis e artigos de orne- 
penais A À mentação; máquinas, apare- 


q lhos, e utensílios de escri- 
Total da Consignação 1 ...... 13.100.200 tório, biblioteca,  labora- 
A a tório, gabinete científico ou 
CONSIGNAÇÃO  — PESSOAL técnico e para trabalhos de - 
campo; aparelhos e utensí- Ê 
lios de copa, cozinha, refei- 
04 — Contratados ....... RES 96.000 
05 — Mensalistas ............ 1.686.600 
RAE E RD 204. U0O 
» E Imissõ - dio E coa rpAr do qiiotnisgaio do abas oa 
% rea sê oscar Rondo, 14 — Objetos históricos e obras 
GREVE A o ms Sid co O Rd 46.400 
Total da Consignação HI ...... 2.033.000 | “de qualquer nanireza ..... 
CONSIGNAÇÃO INI — VANTAGENS | | Total da Consignação 1 ...... 
, 09 — Funcões gratificadas ...... 183.000 CONSIGNAÇÃO IN — MATERIAL 
12 — Gratificação por serviço DE CONSUMO 
, extraordinário ........ 0... 60.000 
14 — Gratificação de representação 26.000.000 | 17 — Artigos de expediente, dese- 
E 17 — Gratificação de representa- nho, ensino e o; arti- 
ção de gabinete .......... 86.400 gos escolares para distribui- 
à cão; fichas e livros de escri- 
4 T da ão HI 29. turação; impressos e mate- 
mi os ra dp riad "da: clnsaliicação. Intta. 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES sive fiches bibliográficas e 
sr de telecêngia ,. sur cevio 800.000 
[ 22 — Ajuda de custo .......... 5.000.000 | 19 — Combustíveis; material de 
O — Dies  cussa si 360.000 lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
Total Consignação IV ..... 360. servecão de instalações, de 
j nação EO "oa asi máquinas e de aparelhos; 
- CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS sobressalentes de mánuinas 
COM PESSOAL e de viaturas; ertigos de ilu- 
4 25 — Substituições ............ 156.000 
26 — Diferença de vencimentos. . 19.380 
27 — Outras despesas 
03 — Salário família ..... 510.000 
o ———» | 26 — Produtos químicos, bicló- 
» Total da Consignação V ..... 685.380 gicos, farmacêuticos e odon- 
temendo tológicos; adubos em geral e 
CONSIGNAÇÃO VI — PESSOAL ADIDO corretivos; inseticidas e fun- 
E EM DISPONIBILIDADE gicidas; artigos cirúrgicos e 
h ; outros de uso nos laborató- 
29 — Pessoal em disponibilidade 200.000 rios em geral ........u. ” 20.500 
died: de Cod Me A 200.000 28 — Vestuários, uniformes e 
E Tonil de Vátba Lise ns 47.707.980 
E VERBA 2 — MATERIAL racao dep 
4 — CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL ignação II ..... 


PERMANENTE 

03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ... 


Dé ad ÁS sto LADA Dn ssa ia Mad ai à 


serviços de . 


“lavagem e 


engomagem de roupas; taxas 


"de água, esgôto e Hold; ' 


“Assinatura de órgãos oficiais 


— Assi tura de recortes de 


ublicações periódicas 


— Despesas miúdas de pronto. 


* pagamento 


RP engane Rio 


o Huminação, ea motriz es 


GBA mio” gi Om 


gás- 


Publicações; serviços de im-. 


pressão e de encadernação; 
- clichês | 

8) Publicações; serviços * de 
“impressão e de encader- 
a ação: clichês. ....... so 
"b) Publicacões de propasan- 
ei da do Brasil no estran- 

UPA Eof=b ie UR ea 
; “c) Para completar catraca 
' lhos de ota dd e impres- 
"são da 
“do Rio Branco” 


Total da s/c 38 | à (pes aereas 


Tg E Tieiro reparos, adaptações, 


“consertos e conservação de 
peito, móveis e imóveis. 
o — - Adaptações, consertos 
Pa) conservação de bens 
H MISDOV EIS Seen o: 
o — Liceiros reparos, ade 
 teções e conservação 
ção de bens imóveis 


+ ::: “Total da. s/e 40. 


SR, rt de pes. 


soal e de suas bagagens.. 


= — “Telefone, telefonemas, Elos ” 


E -gromas, radiogremas e ais 
postal. cod. 


a). Serás: Internacional FA 
b). Serviço Nacional ...... 


— Total da Re 42 


VERBA 3 — SERVIÇOS E. 
E. - ENCARGOS 


especialização do pessoal. 

02 — Aperfeiçoamento. ees- 
pecialização de pes- 
soal 


e eau uu 


“Coleção Barão 


Edy mta, GARD gr, 


aperfeiçoamento e. 


102.000 
40.006 


20.000 
100.000 


150.000 


450.000 


90.000 


"230.000 


“770.000 


230.000 


“140.000 


md 


370.000 


100.000 


105.000 


2.605.000 . 


EE 277. 000 


6.188 500 


— 


e 
| 
| 


c) Comité 


06 — Auxílios, “contribuições e sub- 
* venções. 
EA — Auxílios 
a) Câmara de Comércio 
—  Urusuaio-Brasileira 
02 — Contribuições 
[3 Associação Inter- 
nacional Permanen-. 
te do Congresso Su- . 
lamericano de Es- 
trada de Ferro 
Db) Comité Consultivo 
Econômico - Finan- .. 
ceiro faterametica 


E Me 
de Emergência para 
“Defesa Política do 
Continente , 
d) Instituto Interame- 
Ticano de Estatís- 


157.300 


107.530 


e) Instituto Internacio- 
mal de Proteção à 


Infância 26.000 


| £) Instituto de Orga- 


| k) Repartição Sanitá- 


mnização Racional do 
Trabalho 

é) Organização Meteo- 
rológica Internacio- 


1.000 


8.217 

h) Repartição Intera- 

mericana de Rádio 

1) Repartição Interna- 

cional para Prote- 

ção da Propriedade 
Industrial ud 

1) Repartição Interna- 

cional do Trabalho 


8.870 


9.223 
1.538.738 


216.139 
972.624 


ria Panamericana 
1) União Panamericana 


| m) Comité Jurídico In- 


“2.500,000 | 


'teramericano 300.000 


n) Comissão Brasileira 
de Fomento Intera- 
mericano 
1). Comité Central Per- 
manente de Ópio.. 
Comissão Interame- 
ricana de Mulheres 
“ Comité Intergover- 
namental de Refu- 
giados 

Ajuste para varia- 
ção de quotas .. 


50.000 
59.056 
3.900 


- 60.000 


Total da s/c 06 


12 — Diligências, investigações, 
serviços de caráter secreto: ou. 
reservado . 

20 — Intercâmbio cultural ...... 

26 — Prêmios, diplemas, condeco- 
rações e medalhas ........ 


| 
É 


1 
| 


e Nova York ......... 500.000 
d) Preparo e impressão do 
presentantes dos governos anuário “Brasil 1944”.. 300.000 
estrangeiros e personali. e) Novas instalações ou re- 
ilustres em visita forma das instalações das 
no Bram) cocacTocsenais 400.000 Missões Diplomáticas e 
b) Para custeio das despesas Repartições Consulares 200.000 
com as comemorações do 
centenário do Barão do Total da s/c 31 ....... 2.120.000 
Rio Branco ........... 451.000 
Total da Verba 3 ..... 13.639,445 
Total da n/c 28 .......... 851.000 
Cá cocina VERBA 4 — EVENTUAIS 
31 — Representação e propaganda 
no exterior. CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
Representação do Brasil 
pao copo mee pd area 01 — Despesas imprevistas não 
cias e Reuniões a reali- constantes das tabelas ..... 50.000, 
a Goes a sad Total da Verba 4 ,.......... 50.000 
las em que comparecer, 
de conformidade com o 
art. 8º do Decreto-lei RESUMO 
nº 1.565, de 5 de se- 
tembro de 1939 ....... 1.000.000 | Verba 1 — Pessoal ............ o 
b) Representação do Brasil Verba 2 — Material ... .enentos . . 
na Interna- Verba 3 — Serviços e Encargos .. 13.639,445 
cional do Trabalho..... 120.000 | Verba 4 — Eventuais .......... 50.000 
c) Para o custeio de tôdas 
as despesas do Escritório Tl + As a Pa 67.585.925 


MISSÕES DIPLOMÁTICAS CR$ 7.046.000,00 


Estatul o Decreto-lei n.º 791, de 14-10-38, que as Missões Diplomáticas sejam inti- 
tuladas embaixadas ou legações. E 

Destinam-se as Missões Diplomáticas brasileiras a manter a harmonia e boa Intell- 
gência do Brasil com os Estados em que se acham acreditadas e a zelar pela dignidady 
da Nação e do Chefe do Estado que representam, defendendo « fazendo valer os direitos 
e justos interêsses do Brasil e dos brasileiros. 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
flo solniindia am sásasa peer 
04 — Contratados .............. 1.050.000 4 
Pu pio agi SR Total da Consignação IH ..... 
Total da Consignação II ...... 1.050.000 
Total da Verba 1 ............ 1.050.000 CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
ado — = <p; DESPESAS 
VERBA 2 — MATERIAL ' 
E 31 — Aluguel cu arrendamento de 
CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE S imóveis; foros. securos de 
CONSUMO bens móveis e imóveis .... 
17 -— Artigos de expediente, dese- 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
nho, ensino e educação; arti- consertos e conservação de 


gos escolares para distribui- bens móveis e imóveis. 


E 


; “CONsIaNAçÃO II — PESSOAL 


LE Rua rpocoê: q adap- A 
— tações e. conservaçao rm 
de bens. imóveis Rio? 835. 000 | Verba 1 — Pessoal ...... 1.050.000 


5.372.000 | Verba 2 — Material ........... - 5.996.000 
5.996.000 Bs ES pie EO MRE Tg pa 7.046.000 


é 


CR$ 5.768.000,00 


De a ubPdo com o Decreto-lei ná 791, de 14-10-38, são as 1 Repartições Consulares inti- 
tuladas Consulados Gerais, Consulados, ou Consulados Privativos. 

Compete às Repartições Consulares promover o comércio entre o Brasil e o distrito 
de sua jurisdição e, nêle, proteger as pessoas e os interêsses dos brasileiros, 


Quadro de discriminação da despesa : 


' “VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


DESPESAS 


EXTRANUMERÁRIO 31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, securos de 
—s Contratados ....... «00... 2.600.000 | bens móveis e imóveis .... 2.427.000 


“Total da Consignação II eueeeo, 2.600.000 iara ce or 


consertos e conservação de 


a — Total da Verba DE Ta RO A 


02 — Ligeiros reparos, adap- 

tações e conservação 

=! ] de bens imóveis ... 20.000 
NAÇÃO II — MATERIAL DE treme as em 
—* CONSUMO ú Total da Consignação 2.447.000 


Total da Verba 2 ........ 3.168.000 

“nho, ensino e educação; arti- a 
gos escolares para distribui- 
-* São; fichas e livros de escri- RESUMO 
- furação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- o Verba: 1 Pessoal ..scegesese es 
sive fichas bibliográficas e à 

ECO ro Ro ice Mania 721.000 | Verba 2 — Material ............ 


“Total da Consignação II ..... 721.000 | Total ........ 


a 
Ee 


e 


* COMISSÃO DE EFICIÊNCIA 


Criada pela Lei n.º 284, de 28-10-36, e posteriormente reorganizada pelos Decretos- 
leis ns. 579, de 30-7- 38, e 3,569, de 29-8-41, a Comissão é subordinada administrativamente 
ao Ministro e têcnicamente ao D.A.S.P, obedecendo seus trabalhos às normas tra- 
çadas pelo Decreto n.º 9.491, de Elio 5-42 CRegimênto Padrão das Comissões de Eficiência 
dos Ministérios Civis). 

É sua finalidade o estudo contínuo & 'pormenorizado da organização, condições, normas 
e métodos de trabalho das repartições do Ministério, com o objetivo de possibilitar maior 
economia e eficiência na execução dos serviços. 

Para isso elabora e submete à apreciação do D.A.S.P. planos de novas organiza- 
ções, quando é o caso, colaborando, ainda, com o Departamento, na orientação e assis- 
tência técnica necessárias à implantação das reformas. 

Em 1945, pretende a Comissão de Eficiência, cumprindo as disposições legais e re- 
Bulamentares por que se rege, prosseguir no estudo da organização dos diversos servicos 

| do Ministério, realizando, para tal, inspeções e levantamentos que se tornem neces- 
sários e elaborando os projetos respectivos. 


NES ç o, 
EA REA mn. 


TO da Verba É .upsusanara 
VERBA 2 — MATERIAL MD ai efe sica ita 


CONSIGNAÇÃO IN — MATERIAL DE 
CONSUMO 

17 — Artigos de expediente. dese- 

nho, ensino e educação; srti- 

gos escolares para distribui- 

ção; fichas e livros de escri- 

turação; impressos e mate- 


rial de classificação. inclu- | | Verba 1 — Pessoal ..,......... 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ............ 1.000 

Total da Consignação II ..... 3.000 |. To russos dA, PES 


COMISSÃO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO 
DE ENTORPECENTES CR$ 45.000,00 


A Comissão Naclonal de Fiscalização de Entorpecentes, criada pelo Decreto n.º 750, 
de 28-4-36, diretamente subordinada ao Ministro das Relações Exteriores, tem a seu 
cargo o estudo e a fixação de normas gerais para a fiscalização do cultivo, extração, 
produção, fabricação, transformação, preparo, posse, importação, reexportação, oferta, 
venda, compra, troca, erssão, bem como a repressão do tráfico e usos llfcitos de drogas 
entorpecentes, Incumbindo-lhe tódas as atribuições decorrentes dêste abjetivo. 

Tem ainda por finalidade fixar a cooperação de todos os órgãos encarregados da 
fiscalização do comércio e do uso de entorpecentes, e da repressão do seu tráfico e uso 
ilícito. 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO IN — DIVERSAS 


DESPESAS 
CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 


14 — Gratificação de representação. As. MO q-— Dispesoi ERA mio caie 


Total da Consignação HI .... 36 000 pagamento .....ceeseress 2.000 
Total da Veda 1 .....cee so 26.000 .| 38 — Publicações; serviços le jm 
. pressão e de encadernação; 
VERBA 2 — MATERIAL clighês jsasnorri beta 
CONSIGNAÇÃO TI — MATERIAL DE Total da Consignação III sda 
CONSUMO 
Total da Verba 2 .......... 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educacão; erti- 
gos escolares pera distribui- RESUMO 
ção: fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 


rial de classificação. inclu- Verba 1 — Pessoal ............ 

sive fichas bibliográficas 'e , 

de referência ............ 5.000 | Verba 2 — Material ..... aa 
Total da Consignação II ..... 5.000 Pr ROS STE NR, A 


dia: Pan nd e ad E O a cg | e nie dd ide 
So APR MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 593 
COMISSÕES MISTAS DE LIMITES CR$ 4.947.075,00 


O regulamento para o serviço de fronteiras, aprovado pelo Decreto n.º 24.305, de 
29-5-34, grupou as fronteiras brasileiras em três setores, havendo, em cada um, uma 
Comissão Demarcadora,. 


É da competência do serviço de fronteiras: 


q) o trabalho de demarcação e caracterização ; 

b) a inspeção e conservação dos marcos ; 

c) o estudo, sob o ponto de vista técnico, das questões que possam ocorrer a pro- 
pósito das fronteiras ; 


d) a cooperação com os Ministérios competentes na vigilância das fronteiras, a fim 
de assegurar a inviolabilidade do território nacional. 


Além dessas funções, o serviço de fronteiras tem por escopo servir de centro para 

indagações e estudos científicos que convém sejam desenvolvidos nas regiões brasileiras 

vizinhas das linhas de fronteiras. p E 
As regiões limítrofes do Brasil foram, pelo decreto-lei citado, agrupadas em duas- 

divisões, para o efeito dos trabalhos previstos no Regulamento aprovado pelo Decreto 

n.º 24.305, de 29-5-34. 


A primeira divisão compreende as Giúianas Francesa, Neerlandesa e Britânica, a Ve- à = 
nezuela, a Colômbia e o Perú, e a segunda tem a seu cargo a Bolívia, o Paraguai, a q 
República Argentina e o Uruguai, A 


Durante o ano de 1945 a Comissão Mista Brasileira-Venezuela deverá prosseguir os 
trabalhos de demarcação nas serras de Parima e Paracaima, a fim de localizar o divi- 
sor de águas Amazonas-Orinoco, na primeira divisão. 

Na segunda divisão, estão em plena atividade as Comissões Mistas brasileiro-uru- 
guaia, brasileiro paraguaia e brasileiro-boliviana, sendo que a brasileiro-argentina ainda 
não se acha constituída, 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 3 — SERVIÇOS E RESUMO 
a ENCARGOS 


* CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
] — Caracterização de fronteiras 4.947.075 
| "Total de Verba 3 ........... 4.947.075 


Verba 3 — Serviços e Encargos.. 4.947.075 
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discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO III — DISPONIBILI- 
DADES ri 


A 


05 — Dotação destinada às despe- 

sas decorrentes de projetos 

novos ou alteração de proje- 

tos, obras a serem iniciadas 

“ou em prosseguimento, equi- 

pamentos' diversos, desapro- 

priação ou aquisição de imó- 

veis, segundo autorização do 
“Presidente da República .. 3.000.000 


Total da Consignação III .. 3.000.000 


Total Geral ........ 5.375.000. 


1 


MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


- QUADROS INFORMATIVOS COMPLEMENTARES 


MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
Pessoal Permanente 


a ADO de TE IO LA TOR RACE OR DSP Qua SIR a OR Bia à 69 OS ANO Sa mid 
Depp cas ds e Mpama so vo cd's ROGUE a ma Silinta dwg o a 5 Dao 6 6 dias a qria 
í 


Mesveneraas users 


ESOM O E pi ae om ma nn aaa 6 x é nto 


Cree ras 


12.668. 400,00 
431.800,00 


13.100. 200,00 
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* MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


d a 5 
n" < 


A 1 — PESSOAL — CONSIGNAÇÃO II — Pessoal extranumerário ba 
Ronan l ; y 
Tt | b à, di 
04-coNTRATADOS 05-MENSALISTAS | 06-DIARISTAS TOTAL e A 
E 
7% 
E A 
Cr$ Cr$ Cr$ Cr E 
96.000 1.686.600 204.000 1.986.600 Pe 
1.050.000 — — 1.050.000 4 
je Consulares. ............ 2.600.000 “A EE 2.600.000 ! 
RERRAG o... Rob 3.746.000 1.686.600 204.000 5.636.600 E 
a da ee E RS a ES (5 a ul 

Subconsignações 04, 05, 06......viciiioo 5.636.600 

Subconsignação 08.....cesceeventarsares 46.400 

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II..... 5.683.000 

J 
DOTAÇÃO 
; (em cruzeiros) 
e 
CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens dão rp rg 


2 909 (26-12-40) 

4.422 (3º 6-42) 4 
4 676 (10- 9-4 

5 637 ( 1- 7-43 


PROC Cena Un ns ane nsnana v uu 


33.001,00 


on ou 


ses 
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67.870,09 


10.800,00 115.207,00 
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


- ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


1. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA FAZENDA AQ 
SR. PRESIDENTE DA REPÚELICA. 


2. SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO. 


3. DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-43, 


INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS. 


OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 


DECRETO-LEI N.o 7.213, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944. 


- ORÇAMENTO DO PLANO DE 


“ANTECEDENTES DO PLANO. 
“DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


“4 EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA FAZENDA AO 
* SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 


Es SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO. 


3. DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-4838, . 
INSTITUINDO O PLANO DE saio 
E EQUIPAMENTOS, 


N. 2.733 — Excelentíssimo Senhor 
| Presidente da República. 
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1. Na conformidade das instruções 
q ue me foram transmitidas por Vossa Ex- 
lência no sentido de proceder êste Mi- 
istério aos necessários estudos para a 
“instituição de um novo “Plano de Obras”, 
ad vigorar por cinco exercícios, a par- 

r de 1944, incumbi dessa importante ta- 
refa a Comissão de Orçamento, que se 
houve da melhor forma no desempenho 
dela, apresentando-me, agora, o resultado 
; de seus tsabalhos, consubstanciado no re- 
atório anexo, que justifica, plenamente, 
os inclusos projetos de decretos-leis, ela- 
Ip prados pelo referido órgão e revistos por 
esta Secretaria de Estado. 


- 2. A experiência demonstrou que o 
sistema estabelecido pelo “Plano Especial 
Obras Públicas e Aparelhamento da 
Defesa Nacional”, a extinguir-se em 31 
do mês corrente, deve continuar a ser 
aplicado, embora com algumas modifica- 


sões, aconselhadas pela prática. 


3. As quantias previstas no Plano 
| para as indústrias básicas é as obras pú- 
lblicas de caráter civil poderão, junta- 


| “Obras”, do Orçamento Ordinário, cons- 
Ptituir orçamento especial, paralelo ao Or- 
çamento Geral, enquanto que as despesas 
relacionadas com o aparelhamento da de- 
ifesa poderão ser atendidas mediante cré- 
ditos extraordinários ou especiais. 


- 4. As vantagens de um orçamento es- 
Ipecial para obras públicas poderão, em 
sumo, ser assim enumeradas, como res- 


' saltou o referido órgão dêste Ministério : 


HW a) — as obras públicas civis gozariam 
[de regime contábil uniforme e mais com- 


atível com as despesas dêsse gênero; 


RE a ad Ss sd 


imente com as dotações da verba 5 —. 


| EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
E MINISTRO DA FAZENDA 


b) — as obras públicas ficariam en- 
quadradas em regime contábil especial 
até que estudos posteriores indicassem re- 


gime próprio e definitivo; 


c) — evitar-se-ia que o respeito a uma 
falsa anualidade orçamentária concorresse 
para conservar certas obras públicas sob 
métodos de realização opostos às exigên- 
cias da técnica de construção ; 


d) —- como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando as receitas atribuídas ao Plane 
não forem suficientes para seu financia- 
mento ; 


e) — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado; e 


f) — tornar-se-ia possível — o que me 


parece de alta relevância —- a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
civis federais, em vez de planos parciais 
e dispersos. 


5. As receitas atribuídas ao Plano Es- 
pecial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, ora em seu 
último ano de vigência, montam a Cr$ 
600.000.000,00 anuais. Para fazer face 
às despesas do novo plano de obras e 
equipamentos, ter-se-á, evidentemente, de 
contar com recursos provenientes de ope- 
rações de crédito. Todavia, a arrecada- 
ção daquelas receitas vem atingindo quan- 
tias superiores à cota anual estabelecida 
em 1939, ao ser instituído o Plano. Con- 
tando-se, pois, com essas obras, com os 
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saldos eventuais do Orçamento Ordiná- 
rio e com os dividendos de capitais da. 


União, empregados em sociedades de eco- 
nomia mista e autarquias de exploração 
comercial e industrial, espera-se que as 
operações de crédito necessárias a com- 
pletar a receita anual de um bilhão de 
cruzeiros nunca atinja a Cr$ 
400.000.000,00. 


........... 


6. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 


a) — admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas e equipamentos, 
de duração quinquenal, com a despesa to- 
tal de Cr$ 5.000.000.000,00; 


b) — determinar que no Orçamento 
Geral as despesas de custeio da Adminis- 
tração, excluídas as obras públicas, se rea- 
lizem dentro dos limites da receita nor- 
mal, o que, desde já, isto é, para 1944, é 
perfeitamente realizável; 


c) — atender às despesas de caráter 
militar atinentes a operações de guerra 
por meio de créditos extraordinários, en- 
quanto durar o conflito em que o País 
se empenha; e 


d) — estabelecer para o novo plano 
quinguenal normas excepcionais de distri- 
buição, aplicação e contrôle dos créditos, 
semelhantes às admitidas no Plano que 
se vai extinguir, com as modificações que 
a experiência veio aconselhar. 


7. As receitas necessárias à cobertura 
das dotações serão as atualmente atribuí- 
das ao Plano Especial em extinção, acres- 
cidas dos saldos eventuais do orçamento 
ordinário, dividendos de capitais da União 
classificados na renda patrimonial e, tan- 
to quanto preciso, do produto de opera- 
ções de crédito, além de outras receitas 
que, eventualmente, venham ser atribuí- 
das ao “Plano”. 


8. Dêsse modo, o financiamento do 
Plano de Obras e Equipamentos será es- 
tudado em conjunto com o orçamento or- 
- dinário, ambos sob a orientação da Co- 
missão de Orçamento, O plano sugerido 
tem caráter de continuidade, mas não 
pretere as demais atividades do Estado. 
O esquema da distribuição das suas recei- 
tas e despesas é o seguinte : 


ct = TRA DR Rr 


Ê E atas 
dida 
MINISTÉRIO DA FAZENDA | Td 
13: É Do cdndcas SO cial 


| ao novo Plano da Obra + RARA 


instituído pelo Decreto-lei n.º. 1.08 : 


19 de janeiro de 1939, serão t eridas 
2) — As despesas do Plano Especial 
passarão a ser autorizadas : 


a) pelo plano ora sugerido — as des- 
tinadas a obras, edifícios civis e criação 
de indústrias básicas ; a - 


b) por créditos extraordinários. ou | 
peciais — as dotações anteriormente d ai 
tinadas aos ministérios militares e ao Mo 
nistério da Fazenda para aquisição d 
material bélico e aparelhamento e de gel 
fesa ; 4 


5) = Aa: despreçh qnd ER 
Verba 5 — Obras, do Orçamento G 
da União, serão transferidas para o 
leao + db Meceiinaias a se 
os projetos e programas previamente 
epreanona ta 


À) =  Albga dio orla im 
haverá, para oa desta qn e é 
plados pelo antigo Plano ma. 
dotação global destinada às despesas de- 
de projetos, obras a serem iniciadas, 
eba Md o 
segundo programa que .no decgeis, da 
exercício forem prêviamente aprove 
por Vossa Excelência. 


9. As inovações introduzidas no no 
“Plano” podem ser assim resumidas: 


a) a aplicação dos recursos se fará sob 
a forma de orçamento especial, obedeci- 
das as tabelas discriminativas ; 


b) os créditos a aplicar serão distribuí- 
dos pelo Tribunal de Contas às reparti- 
belas encaminhadas por Ministério ; 
c) quando forem pages so 
realização de despesas do “Plano”, 
tratos ou ajustes de va - superior a € $ 
1.000.000,00, ficarão atos sujeito 
ao registo prévio pelo Tribunal de 
tas, na forma da legislação em vigor, 
achando-se ainda prevista a hipótese d 
recusa de registo e a forma por que 

a a A 
ajustes; e 
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ambém, ao exame das despesas realiza- 
* das à conta dos créditos levados a “Res- 
] “tos a Pagar”, em face dos elementos que, 
k para êsse fim, serão “anexados ao relató- 


A 
ú 


Exposição DE Morivos 


dd) O Tribunal de Contas, procederá, 


VII 
rio circunstanciado concernente à presta- 
ção de contas das operações do “Plano”. 

10. Para a primeira etapa do novo 


“Plano” foram estimadas as seguintes re- 
| ceitas : 


js Cr$ 
ir 1 — Taxa sôbre operações cambiais ............ 300.000. 000,00 
E... 2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro 
“Bo tania COPRPECIDaÇÃO GM. 2o casos. goes 150.000.000,00 
Es 3 — Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 
E, ERR O reatanin Soo sam aii ce af — 
ms 4 — Juros das contas do Plano no Banco do Brasil .. 30.000. 000,00 
o 5 — Dividendos de capitais da União empregados 
q em sociedades de economia mista e autarquias 
» de exploração comercial e industrial ........ 50.000.000,00 
E e a 6 — Produto de operações de ROB sa 200.000.000,00 
E — 7 — Saldos que forem apurados em Balanços .... — 
IF CE DR E O AR E 270.000. 000,00 
ERA A NECeta | ilusao 1.000.000.000,00 
h 
o BE A despesa está fixada em igual importância, distribuída da seguinte forma : 
E Cr$ 
õ. 1 — Departamento Administrativo do Serviço Público 200.000,00 
R 2 — Conselho Nacional do Petróleo ............ 15.000.000,00 
4 3 — Ministério da Aeronáutica ..........cccc.. 90.000.000,00 
4 4 — Ministério da Agricultura .......cccicii 83.212.210,00 
À 5 — Ministério da Educação e Saúde ........... 113.461.589,00 
6 — Ministério da Fazenda ..........icccc 10.865.000,00 
7 — Ministério da Guerra ........icciiiiiiio 81.400.000,00 
8 — Ministério da Justiça e Negócios Interiores .. 31.524.778.00 
E 9 — Ministério da Marinha .......cciccici 15.220.000,00 
E — 10 — Ministério das Relações Exteriores .......... "3.500.000,00 
“a 11 — Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 1.500.000,00 
12 — Ministério da Viação e Obras Públicas ...... 554.116.423,00 
ENE Ro DINNERS. ds damas es. cwurs 1.000.000.000,00 


Ê q. Diante do exposto, tenho a honra 
“de, ao submeter o assunto à deliberação 


- de Vossa Excelência, propor a expedição 
| dos anexos projetos de decretos-leis, o 
| primeiro, que institue o “Plano de Obras 
e Equipamentos” e dá outras providên- 
cias; o segundo, que orça a receita e fixa 
“a despesa dêsse novo “Plano” para o exer- 
* cício de 1944, 


= 


12. Vossa Excelência, todavia, dignar- 
se-á de resolver como julgar mais acer- 
tado. 

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 
1943, — A, de Sousa Costa. 

Aprovado. — G. VARGAS. 

Em 30-12-943. 

(Assinados Decretos-leis ns. 6.144 e 
6.145, em 29 de dezembro de 1943. 


| pondeu, aproximadamente, a 64% dos 


sa sk Cia ao Sr Ministro da Fazenda, sôbre 
o financiamento e contrôle das. nóie públicas' 


KR: Sica Ministro : : 


“SoM 


e vem, há muito tesao: 


EN, 
bw? 


na PRIMEIRO PLANO QUINQUENAL 


ser cao é com A bi: gdifidaçãos 


m princípio, o Plano foi instituído, como | 


1 nome indica, para atender não só às 
Is públicas como também aos em- 
ndimentos que visassem ao aparelha- 
to da defesa nacional, inclusive ins- 
ão e exploração de indústrias bási- 
Todavia êsse objetivo inicial não foi 
amente atingido. A criação das in- 
strias básicas nem sempre foi atendida 
o Plano. As obras públicas, por não 
edecerem a programa prévio, obtive- 
1, através do Plano Especial, créditos 
a sua execução que praticamente im- 
avam em reforçar dotações para o 
o “fim constantes do orçamento or- 
Quanto ao aparelhamento da de- 
ea pode-se depreender que, em 
rande parte, a intenção visada foi satis- 
feita, porque o total dos créditos anuai- 
nte distribuídos para êsse fim corres- 


ecursos do Plano. 


A declaração do ibid de guerra 
exigir para as despesas referentes à 
Sfesa nacional — principalmente para 
S que mais de perto se prendem às ope- 


rações militares — a abertura de créditos 
extraordinários. Qra, a presente situação 
é diferente daquela que precedeu a decla- 
ração. de guerra quando o Govêrno tinha 
diante de si apenas um processo de pre- 
paração de seus órgãos de defesa, em 
virtude da corrida armamentista que ia 
pelo mundo. Agora, em plena beligerân- 
cia, as despesas que à conta do Plano- 


eram realizadas pelos Ministérios da Ae- 


ronáutica, da Guerra e da Marinha e pelo 


"Ministério da Fazenda, também poderão 


ser, doravante, atendidas por meio de cré- 
ditos extraordinários. 


4. Destarte, as quantias previstas no. 
Plano para as indústrias básicas e as 
obras públicas de caráter civil poderão, 
juntamente com as dotações da Verba 5 
— “Obras” do Orçamento Ordinário, | 
constituir orçamento especial paralelo ao 
Orçamento geral. Éste orçamento espe- 
cial de obras públicas substituiria o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, que se vai 
extinguir em 31 de dezembro próximo. 


NOVO PLANO QUINQUENAL 


| S. Às vantagens do orçamento espe- 
cial ora sugerido podem ser assim enume- 
radas, em resumo : 


1 — as obras públicas por êle custea- 
das gozariam de regime contábil unifor- 
me e mais compatível com as despesas 


«dêsse gênero do que o aplicado às demais 
rntipasa da administração ; 


2 — as obras públicas ficariam enqua- 
dradas em regime contábil: especial até 
que estudos posteriores indicassem regime 
próprio e definitivo ; 


3 — evitar-se-iia que o falso respeito 


“à anualidade orçamentária concorresse, 


como frequentemente acontece, para que 
as obras públicas continuassem a exe- 
cutar-se sob as complicadas comprova- 
ções dos adiantamentos ; 


4 — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando a receita ordinária não fôr bas- 
tante para seu financiamento ; 


5 — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado ; 


6 — tornar-se-ia possível a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
federais em vez de planos parciais e dis- 
. persos. 


6. As despesas com obras públicas já 
estimadas no Orçamento Geral para 1944 
alcançam, em números redondos, a ...... 
CrS 780.000.000,00. Adicionando-se a 
esta importância a parcela de 
Cr$ 220.000.000,00, que no Plano Es- 
pecial tem correspondido, aproximada- 
mente, às obras públicas e emprendimen- 
tos industriais de caráter civil, poder-se-á 
admitir um total de Cr$ 1.000.000.000,00, 
para ser empregado, em 1944, na realiza- 
ção de obras públicas e equipamentos di- 
versos. 


7. A receita do Plano Especial atinge, 
segundo as estimativas, a 
CrS 600.000.000,00 anuais. Para fazer 
face às despesas do novo plano de obras, 
ter-se-á, evidentemente, de contar com re- 
cursos provenientes de operações de cré- 
dito que serão efetuadas até 
Cr$ 400.000.000,00 a não ser que surjam 
saldos do Orçamento Geral e do próprio 
piano. 


8. Isto pósto, poderá o Govêrno : 


a) admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas, de duração quin- 
. quenal, com a despesa total de 
Cr$ 5.000.000.000,00; 


b) determinar que no Orçamento Ge- 
ral as despesas de custeio da Administra- 
ção, excluídas as obras públicas, se reali- 
zem dentro dos limites da receita normal, 


| 


en... .... 
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o que, desde já, isto é, para 1944, é per. 
feitamente realizável; 
c) atender às despensa de cocisi mi- 
litar que vêm sendo efetuadas pelos Mi- 
nistérios da Fazenda, Aeronáutica, Mari- 
nha e Guerra, por meio de créditos ex- 
traordinários, enquanto durar a guerra; 
d) estabelecer para o novo plano quin- 
quenal disposições de caráter excepcional | 
relativas à distribuição, aplicação e con- . 
trole dos créditos semelhantes às já admi- - 
tidas no Plano que se vai extinguir, até. 
que estudos posteriores indiquem um re- 
gime mais adequado às obras públicas. 


NECESSIDADE DE PLANIFICAÇÃO 


9. É fato incontestável que o sistema | 
orçamentário brasileiro vem sendo aper-. 
feiçoado nos últimos anos. As verbas Pes. . 
soal e Material já encontram uma siste- 
matização destacada. Entretanto, a Ver- 
ba 5 — “Obras” é das que estão a exigir . 
alterações fundamentais. O Flano Espe- 
cial concorreu para salientar suas imper- 
feições estruturais e trouxe a demor 
ção da necessidade de regimes diferentes 
dos que se acham em vigor para as obras 
públicas. Foi em boa parte a preocupa- 
ção de evitar as dificuldades de distribui- 
ção, aplicação e contrôle dos créditos, im- 
postas pelas leis de contabilidade em vi- 
gor, que levou o Govêrno quando | 
rou o Plano Especial à adoção do regir 
excepcional que o caracteriza. Essa 
tude pode ser compreendida como indi 
tiva de um movimento orientado cor 
normas obsoletas. 


10. Por outro lado os incor 
mais comumente apontados no tout? 
gime de execução das obras públicas 
derais podem ser assim resumidos : a 


1 — falta de planejamento geral | 
paz de interrelacionar as necessidades F 
blicas que as várias obrase construçã 
visam satisfazer ; 

2 — dificuldades surgidas para o 
prêgo em tempo útil das dotações, do que 
resultam retardamento e interrupção c 
construções autorizadas. 

11. A eliminação dêsses incor 
tes está a exigir a implantação de re 
gerais novas. Na primeira hipótese 
ge-se o que modernamente se vem 
mando planificação. De acôrdo com 


— princípio a realização de qualquer obra 
* Pública é posta em função do problema 
* geral que ela integra. Por exemplo: o 
* plano de combate às sêcas inclui os pro- 
blemas de transporte e os de coloniza- 
ção. Éste é o caso em que um setor a 
| cargo de um órgão não pode funcionar 
— inteiramente desligado de setores a cargo 
“ de outros órgãos. Um caso mais simples 
| é o de duas providências da mesma natu- 
: “Teza, executadas em regiões distantes uma 
Ea outra, oferecem a aparência de falta 
“de coordenação, Um pórto que se me- 
“ Thora no Norte pode refletir a necessidade 
“do melhoramento de um pôrto do Sul. 
à O carvão e o minério de ferro mostram, 
— por sua relevância, a interrelação que não 
“se pode descurar. 


12. A segunda hipótese prende-se ao 
“Orçamento por projeto e não por exer- 
— cício financeiro, Autorizada uma obra, 
* exequível ém 2, 3 ou 5 anos, não convém 
* deixar pendente de discussões o montante 
"a ser gasto em cada ano. O projeto com- 
— preende a inversão de capital em vários 
“exercícios. Uma vez aprovado pela auto- 
“ridade competente, deve-se ter como esta- 
vês lecido que os orçamentos dos exercí- 
Cios seguintes serão automáticamente one- 
das quantias que o projeto prevê 
“para cada ano. 


13. Nesse particular é preciso progre- 
f dir na técnica orçamentária até que se che- 
gue a romper com o regime básico de 
“créditos anuais. As quantias previstas 
| para cada ano em projeto aprovado de- 
Ey ser consideradas devidas e indiscutí- 
s tanto quanto o são as prestações con- 
tuais. Iniciada a construção, qualquer 
“Obra só deve ser interrompida ou suspensa 
em face de justificação plena, mediante 
“ato revestido de formalidades próprias in- 
elusive a publicação. 


14.É claro que tais normas o a so- 
as exceções oriundas dos fatores 
incontroláveis. O que se impõe é a anu- 


tos. Êsses males aumentam na propor- 
ção em que o Estado assume responsa- 
Eli ades cada vez maiores e alarga sua 
ra de prestação de serviços econômi- 
ciais. Os cânones inspiradores do 
regime de contabilidade pública 
lvez atendessem aos modestos serviços 


diante autorização superior, concedida 


D dos males capazes de serem previs- . 
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que o Estado se atribuia há anos passa- 
dos. Hoje, um grande esfôrço de aper- 
feiçoamento se torna imprecindível, a fim 
de que o Estado não continui a sofrer as 
críticas, às vêzes justas, que o acoimam 
de incapaz para as realizações impostas 
por sua própria evolução. 


15. Segundo os “consideranda” do De- 
creto-lei n.º 1.058, de 1939, o Plano Es- 
pecial foi instituído tendo em vista os se- 


“guintes objetivos : 


a) criação de indústrias básicas ; 

b) execução de obras públicas ; 

c) prover a defesa nacional de elemen- 
tos necessários ao seu desenvolvimento ; 

d) execução dêsses empreendimentos 
com recursos próprios, sem prejuízo do 
equilíbrio das receitas e despesas públi- 
cas. 


16. Entretanto, a criação de indústrias 
básicas, a execução de obras públicas e 
o aparelhamento da defesa continuaram 
financiados também peio orçamento or- 
dinário. A instituição do plano presumiu 
acertadamente que aqueles três empreen- 
dimentos não precindiam de planificação 
em prazo inferior a 5 amos e que essa 
planificação seria dificultada pelo regime 
de contabilidade vigente. Em síntese, o 
Plano Especial significou a intenção de 
planificar sob regime orçamentário ade- 
quado à planificação. É êste o sistema 
que parece deva ser concretamente de- 
fendido. O Plano prestes a extinguir-se, 
como qualquer plano de obras, supõe a 
ocorrência de empreendimentos que só 
podem ser executados mediante conjun- 
tos de projetos racionalmente entrelaça- 
dos. Parece ainda que as obras públicas 
civis federais, devendo influir sôbre todo 


“o território nacional e sôbre tôda a es- 


trutura econômico-social do País, não po- 
dem ser desmembradas em seu planeja- 
mento. Não se concebe um grupo de 
obras planificadas e outro não dentro do 
território nacional, 


17. Sem levar em consideração os pro- 
gramas industriais, de fato só podem exis- 
tir dois planos — um de obras civis e ou- 
tro de obras militares. Fora dêsses dois 
grupos só se admitem as obras de peque- 
na extensão, de influência adstrita a zo- 
nas e grupos sociais a que execpecional- 
mente se destinem. Seriam as obras ci- 
vis locais e de urbanismo, a cargo dos 
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municípios, as obras eventuais de repa- 
ração, de festejos, etc. e as extraordi- 
nárias determinadas pelas calamidades, 
guerra e crises. 


18. Estes são os motivos por que a Co- 
missão de (Orçamento propõe que se 
reunam, doravante, em um só sistema os 
créditos do Plano Especial destinados a 
obras civis e os créditos da Verba 
“Obras” do orçamento ordinário. 


19. A aplicação do Plano Especial, em 
extinção, durante cêrca de cinco anos su- 
gere a impossibilidade de executar planos 
parciais de fundo nacional. É essa im- 
possibilidade que vem dando a alguns 
créditos dêsse Plano a aparência de do- 
tações esparsas. Quando as dotações não 
assumem éêsse caráter suplementam os 
créditos do orçamento ordinário. O que 
de novo ocorreu foi a execução de obras 
e trabalhos sob regime excepcional de fi- 
nanciamento. Foram obras úteis e tão 
bem concebidas quanto o têm sido as 
custeadas pelo orçamento ordinário e não 
se contesta que a execução de várias de- 
las foi facilitada pelo regime financeiro 
que as favoreceu. 


20. Os problemas assim apresentados 
requerem soluções que se resumem em 
três ítens : 

1) — a necessidade da elaboração de 
um só plano para as obras públicas ; 

2) — a substituição do atual regime 
orçamentário por um outro adequado à 
presente fase da evolução do serviço pú- 
blico brasileiro ; 

3) — a atribuição a um órgão central 
de planejamento, dependente de estudos 
posteriores, de competência para elabo- 
rar o plano, velar pela sua realização e 
atender às alterações que se tornarem ne- 
cessárias. 

21. Os dois motivos centrais já refe- 
ridos com que se procura justificar a reno- 
vação de sistema do Plano Especial são 
atendidos na presente proposta. O argu- 
mento da imperiosidade do plano é sa- 
tisfeito pela admissibilidade da planifica- 
ção. Os argumentos a favor de medidas 
excepcionais sempre expressaram as im- 
perfeições do atual regime contábil. Não 
se cogitou de normas excepcionais mas 
sim condizentes com a evolução dos ser- 
viços públicos. 
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2. e Mnprocinilivol: Freidora 
para a elaboração de normas novas. En- 
quanto sstes não Ni 

vém aperfeiçoar a experiência alcançada 
com o Plano Especial e promover a ins- 


tituição de um novo plano quinquenal de 
que se excluam as obras de defesa mili- 
tar. ! 


23. Quasi todos os males atribuídos ao | 


sistema de financiamento de obras pú- 


blicas são comuns ao regime ordinário da. 


Verba 5 — “Obras” — e ao extraordi- 
nário do Plano Especial. Tanto na “Ver- 
ba “Obras” como no Plano Especial não 


se encontram, rigorosamente, salvo algu- 


mas exceções, a sistematização e a previ- 
são a tempo longo. O estudo das obras 
públicas leva diretamente aos métodos ra- 


cionais de planificação. Nêsse sentido | 


não há o que inovar, mas utilizar a expe- 


riência alheia e a nossa própria experiên- 
cia no emprêgo daqueles métodos. 


24. Planificar um setor da economia 


privada significa estabelecer domínio sóbre | 


as fôórças cegas dessa economia, em que 
não se interfere eficazmente sem algo 


cortar da iniciativa individual e da livre | 


concorrência. Mas, a Administração Pú- 
blica exclui, por sua natureza, a existên- 
cia dêstes dois atributos. Tóôdas as ativi- 


dades do Estado visam fins gerais. Quan-. 
do êle intervém, é para regular a pro- - 


cura ou impedir os males da concorrên- 
cia livre. Se seus fins são gerais no es- 


paço e no tempo, sem subordinação ao 


lucro e ao êxito imediato, suas atividadas | 


são, por natureza, atividades globais, ge- 


néricas e coletivas, que forçosamente de-. 
vem obedecer a plano prêviamente con-. 


cebido. 


25. Pouco importa 
não tenham sempre corporificado suas ati- 
vidades em planos conhecidos como tais. | 
Apenas se pode alegar que Seus progra- 
mas não foram racionalmente elaborados. 
Foram concebidos mediante os processos 


que agora se pretende superar, ditados 


pelas iniciativas isoladas repartições 
ou de interêsses não Isto 
acontece quando indivíduos ou grupos 


solicitam e as repartições propõem aos | 


órgãos incumbidos da distribuição dos re- | 


cursos públicos ou as próprias 
repartições, bem in pera 

e fazem pressão sôbre aqueles órgãos. Se 
as 


que os Governos | 


1 


e po odio tn e tais proa 
surgidas sob a forma de planos indi- 
podem ser evitados com um pla- 

cional de obras públicas. Os pro- 

jetos em qualquer caso sempre têm que 
de órgãos interessados em traçar 
ho racional para o aproveitamento 
ssibilidades “econômicas nacionais. 
ao se propor o aproveitamento. por 
plo, “do Rio São Francisco, antes se 
esquisar para saber se a conjuntura 
mica mostra o aproveitamento da- 
rio, e não um outro empreendi- 
omo o meio mais útil para o em- 

o dos capitais do Estado. Não se 
inverter somas vultosas por motivos 
rdem sentimental. Neste sentido o 


1ão é divisível em zonas, classes ou 
1 sociais. 


6. Para ipi dor: dentro dêsses 
perativos, a aplicação dos capitais de 
o Govêrno disponha, é imprecindí- 
trabalhar com tôdas as variáveis sus- 
is de “observação científica, tendo 


id tôdas as fôrças que definem o. 


“do desenvolvimento econômico- 

Este desenvolvimento é agora con- 

o por influências que anteriormente 

o atingiam. “Vamos entrar na fase 
industrialização, fase mais viva e mais 
“de dirigir que a agro-pecuária. As 

as de saneamento, por exemplo, não 

s terão por fim sômente preparar a 
err: “onde fixar o lavrador sadio. É ne- 
s subordiná-las, assim como as de 


sporte — ferrovias, rodovias, draga-. 


“canalização e portos — ao surgi- 

me Ito de futuras zonas industriais e a 
vas correntes de mercadorias que elas 
determinar. 


y EO. Não se pretende alegar que a tôdas 
as obras realizadas tenha faltado o estudo 
essário quanto à sua oportunidade, 
o ou localização. Mas deseja-se 

mais objetiva a coordenação que 

k lite maior. rendimento. O país en- 
em fase do desenvolvimento -econô- 

' caracterizada por fôrças mais vigo- 

3 e de resultados mais complexos. 


a necessidade de planejamento geral . 


E trabalho de maior preci- 


de fatos da vida econômica, ocorrentes 


“sob as mais variadas formas em todo o 


território nacional. Qualquer rodovia no- 
va, qualquer novo ramal ferroviário cons- 
titui um problema situado dentro do pro- 
blema geral, resultante das necessidades 


“comprovadas de saneamento, colonização, 


correntes comerciais, mineração, eletrifi- 
cação, etc: 


28. Em boa parte, essa coordenação de 


“atividades já se vem realizando e o que 


agora se exprime é a necessidade de criar 
formas mais eficientes para todo o es- 
fôrço que os órgãos do Govêrno vêm dis- 
pendendo. É óbvio que, sem formas apro- 
priadas, algo dêsse esfôrço continuará a 
resultar em perdas lamentáveis. 


FALTA DE COORDENAÇÃO SISTEMÁTICA DE 
PROBLEMAS CÓRRELATOS 


A título de exemplo é oportuno rela- 
cionar um grupo de problemas técnicos 
considerados por estudiosos e especialis- 
tas como problemas nacionais. São “slo- 
gans” que surgem frequentemente na im- 
prensa e em livros bem intencionados. 
Cada escritor ou articulista apresenta o 
seu problema como nacional. Eis alguns 
exemplos : 

— Aproveitamento do Rio São Fran- 
cisco (Energia hidráulica, irrigação, regu- . 
larização). 

— Saneamento do Vale Amazônico. 

— Povoamento do Brasil Central (or- 
ganização da agricultura, indústria, comér- 
cio; transportes, sistema de educação e 
saúde, fundação de cidades, etc. ... Ja 

— Ligação terrestre (fluvial, rodo e 
ferroviário) do Centro Sul com o Nor- 
deste e com o Norte. Ligação Bahia-Ama- 
zonas. 

-— Ligação Bahia-Piaui-Maranhão (ex- 
tensão da Leste Brasileiro). 

— Rodovia Rio-Bahia. 


— Trecho Ipameri-Belém (rodovia 


-transbrasiliana). 


— Ferrovia Brasil-Bolívia. 
“— Estrada Brasil-Paraguai. 
— Eletrificação da E.F.C. do Brasil. 


— Ampliação do sistema conhecido 
como “Obras contra as Sêcas”. 

— Sistema de Rotas Aéreas. 

— Eletrificação rural. 


as 
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30. Não parece que a qualquer dêsses 
empreendimentos se possa chamar de na- 
cional no sentido de chave ou de único 
meio de salvação. Nenhum dêles pode 
ser estudado ou executado isoladamente. 
São nacionais porque interessam à Nação, 
mas são interdependentes. Embora sem 
planejamento geral, o Govêrno da União 
tem tratado de quase todos, Basta uma 
ligeira leitura dos itens do orçamento fe- 
deral para encontrar vários déles mencio- 
nados em dotações diversas. Quase todos 
êsses emprendimentos exigem somas vul- 
tosas que os orçamentos federais não po- 
dem comportar em prazo curto. 


31. A necessidade do estudo de con- 
junto vai, muitas vêzes além da esfera fe- 
deral, como se pode verificar mediante 
alguns exemplos. Veja-se de início a zona 
cacaueira do sul da Bahia. A economia 
regional dêsse produto é orientada pelo 
Instituto do Cacau, autarquia do Govêrno 
estadual da Bahia. Atendendo aos mais 
louváveis intuitos, aquele órgão estadual 
empreendeu melhoramentos na área ca- 
caueira, que tem como centro econômico 
os ricos municípios de Ilhéus e de Itabu- 
na. Melhoraram-se estradas e portos ten- 
do por fim amparar essa região agrícola. 
Ocorre, porém, que o cacau não é um pro- 
duto essencial. E tipicamente um pro- 
duto de exportação e conquanto nos caiba 
aproveitar qualquer fonte de produção não 
se examinou em tempo se a conjuntura 
econômica brasileira indicava, na ocasião, 
a inversão de capitais em outros empreen- 
dimentos. 


32. Outro exemplo é o da baixada do 
litoral paulista. Enquanto a industrializa- 
ção se processa no planalto, essa região 
se conserva como pitorescamente a de- 
nominou um escritor — uma planície de 
bananeiras e mangues. Não só o planalto 
forja riqueza e as inverte na indústria 
como as encaminha para novos desbrava- 
mentos. Éste é o caso da economia pio- 
neira do oeste paulista e do norte do Pa- 
raná, onde se pratica a colonização pela 

iniciativa particular. Não se deve, porém, 
“esperar que a iniciativa particular oriente, 
fundamentalmente, seus emprendimentos 
em têrmos de interêsse nacional. Este 
interêsse deve, porém, ser defendido por 
quem planeja obras públicas. Não se trata 
de impedir aos capitais particulares o ca- 
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minho que o lucro legítimo lhes aponta, | 
mas de atrai-los mediante a concessão de 
favores para zonas onde maior interêsse 
nacional necessite dêles. Esta tarefa é 
comum aos elaboradores de um plano na- 
cional de obras públicas. 


33. Os três exemplos citados — bai- 
xada paulista, povoamento do noroeste 
do Paraná e as obras da região cacaueira | 
da Bahia — mostram a falta de coordena- . 
ção, isto é, a falta de um plano nacional 
a que as obras se relacionem e de que 
dependam. O aproveitamento da baixada 
paulista ainda não surgiu como problema 
nacional, Mas não poderá ser deixado 
apenas a cargo do Govêrno Estadual, A 
economia do cacau é orientada pelo 
vêrno Baiano. A penetração São Paulo- 
-Norte do Paraná interessa a dois Estados 
e se realiza em zona estratégica onde há 
imigração e capitais estrangeiros. 

34. Nenhum dos três problemas figu- 
ra, entretanto, vultosamente como o das 
sêcas, nos orçamentos federais nem no 
ordinário nem no do Plano Especial. Mas, 
tanto êles como as sêcas, o Rio S. Fran- 
cisco, o saneamento de Amazônia e os 
demais problemas abertos devem ser su- 
bordinados à conjuntura econômica do 
País que, por sua vez, é função da 
nomia mundial. Éstes são os crivos a que 
obrigatóriamente devem ser submeti 
todos os planos regionais. São êles 
devem inspirar a política de inversão de 
capitais em obras públicas, e que devem 
determinar quais as obras e trabalhos a 
executar, como, onde e quando devem 
ser executados em plano nacional. 


EDIFÍCIOS PÚBLICOS CIVIS 


35. Sem separar a construção de edi- 
fícios públicos do plano nacional de obras, 
é necessário focalizar algumas de suas par- 
ticularidades. É o grupo das obras em que. 
a técnica orçamentária mais progrediu até 
agora. Trata-se de grupo de maior homo- 
geneidade e que maiores facilidades ofe- 
rece à sistematização. Por isto não haverá 
muito que alterar nos processos que já. 
o disciplinam. Falta, sem dúvida, refor- 
çar os dispositivos em vigor e entrosar o 
setor da edificação em plano adequado. 
Todos os ministérios empreendem a cons- 
trução de edifícios enquanto as demais 
obras e trabalhos são executadas exclusi- 


Aquela generalidade aponta por si mesma 
“as soluções que se vêm adotando. Cumpre 
coordenar em um órgão técnico de plane- 
“ jamento os estudos das necessidades de 
“trabalho em área coberta, que os serviços 
federais apresentam, evitando que o pro- 
 Jjetamento se disperse por várias reparti- 
“ções. Será necessário providenciar para 
“que as edificações se processem mediante 
pra escolha entre as necessidades com- 
provadas. Quando, por exemplo, se cogi- 
ta de novo edifício para uma delegacia 
“fiscal, para uma agência postal, para sede 
“de uma escola ou para um hospital, a au- 
“forização não pode depender somente da 


indispensável. Êstes três qualificativos 
podem ser atribuídos na mesma ocasião 
às exigências de várias outras repartições. 
“Faltará, pois, conhecer as que mais pre- 
cisam de novos edifícios e prover aquelas 
para que bastarem os capitais do Govêrno 
disponíveis para inversões dessa natureza. 


36. É claro que o princípio da “rea- 
lização do mais necessário entre tudo que 
é necessário” aplica-se a todos os serviços 
A blicos e, portanto, a tôdas as obras pú- 
icas. Mas, já é da natureza das demais 

as, tais como as de transporte, sanea- 
to e colonização, a idéia de plano, ao 
O que as solicitações de créditos para 
edifícios ocorrem freqiientemente de modo 
spersivo. Pode acontecer que, nos qua- 
D exemplos referidos — escola, delegacia 
cal, agência postal e hospital — ne- 
nhum satisfaça, mediante escolha rigorosa, 
condição de mais urgente. Pode acon- 
er que o mais urgente seja um edifício 


Nas obras eventuais, de edifícios a cons- 
truir isoladamente, é preciso verificar qual 
O mais urgente entre as várias propostas 
de edificação. A aprovação pela autori- 
da de superior da construção de uma uni- 
versidade importa em prova de que essa 
trução vultosa já mereceu os estudos 
spensáveis. Seu vulto deve ter levado 
|O Govêrno à consulta entre vários minis- 
rios e órgãos sôbre a oportunidade da 
dida. Já se deve ter resolvido se a cria- 
2 de universidades deve preceder, por 
exemplo, às obras de saneamento, irriga- 
ç D, colonização e transporte, conhecidas 
Como necessárias. 


a 


- prova de que a obra é urgente, inadiável 


ra reunir repartições administrativas. . 
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' vamente por determinados ministérios. OBRAS DE DEFESA MILITAR 


37. As despesas militares sempre cons- 
tituem compartimento estanque dentro da 
Administração Pública. As obras de de- 
fesa não têm como motivo imediato o fim 
econômico-social que caracteriza as de- 
mais obras. Não é indiferente à estrate- 
gia da guerra o estado ou modo de apro- 
veitamento de qualquer local ou zona. 
Todavia, nas obras públicas civis o bem 
estar social e seu desenvolvimento são fins 
imediatos procurados pelo Estado, ao pas- 
so que nas obras de defesa êsses fins não 
são, diretos. A defesa militar quando os 
realiza sempre os considera em plano se- 
cundário porque seu objetivo principal é 
a salvaguarda da soberania nacional. 


38. Se uma obra estritamente militar 
se torna imprecindível em local onde não 
haja ou jamais possa haver circulação so- 
cial, a obra porisso não deixa de ser exe- 
cutada. Mas, onde essa circulação existe, 
os técnicos militares procuram aproveitá- 
la. A êstes não interessa apenas o conhe- 
cimento dos projetos de desenvolvi- 
mento do sistema de circulação e trans- 
porte rios, portos, estradas, rotas aéreas). 
Éles precisam conhecer os planos do Go- 
vêrno em todos os ramos ligados à colo- 
nização, ao saneamento, à criação de ci- 
dades, à mineração e ao estabelecimento 
de indústrias e lavouras novas. Mesmo 
antes da guerra aérea ter chegado ao es- 
tágio atual já a defesa militar não podia 
restringir-se às fronteiras e às orlas lito- 
râneas. Dêsse modo se observa a existên- 
cia de laços de efetivo interêsse entre as 
obras civis e as militares, embora não haja 
reciprocidade completa. Em sentido está- 
tico, a defesa do país é organizada em re- 


“lação a todo o território e a tôdas as suas 
“populações e riquezas. Quando, porém, 


se trata de realizar obras civis, estas sofrem 
maior subordinação aos programas de de- 
fesa. Trata-se de subordinação facilmente 
regulada mediante a presença, nos órgãos 
de planejamento das obras civis, de de- 
legados dos estados-maiores. Atualmente, 
oficiais das nossas fôrças armadas inte- 
gram vários conselhos econômicos, como 
os de minas, águas, petróleo, comércio ex- 
terior e comissões de planos de viação. 
Falta ligar, mais estreitamente, os estados- 
maiores dos três ministérios com o setor 
das obras públicas. Mediante assistência 


Papete Ei ad “A e CE PAES - ERAM idos o rr di ÃO 4 


PROA 
PRE Lts, MP 


Dar a 
o 7 


o im sa « E = ” 


ane 


técnica ativamente prestada, os delegados 


militares poderão suprir ou evitar as con- 


sultas levadas aos órgãos de defesa na- 


cional. 


39. O planejamento das obras milita- 
res não se afasta, porém, dos princípios 
aplicáveis a quaisquer obras e trabalhos 


públicos. A elaboração dos projetos mili- | 


tares é enfeixada nos órgãos da defesa, 
não sômente por motivos de especializa- 
ção mas também pela necessidade de si- 
gilo. Esta última condição exige dos téc- 
nicos militares conhecimentos mais am- 
plos que os exigidos para as obras civis. 
A necessidade do sigilo dificulta a audiên- 
cia de especialistas de quadros estranhos 


aos órgãos de defesa. Mas, para compen- . 


sar essas dificuldades, os técnicos milita- 
res contam com a aceitação espontânea 
dos métodos racionais de planejamento. 
Isto, principalmente, porque a defesa ar- 
mada sempre foi, é, e será um serviço pú- 
blico de reconhecida necessidade que não 
recebe nem tolera especificamente a opo- 
sição de interêsses pessoais. Os grupos na- 
cionais de interêsse econômico nunca se 
opõem a que o Estado fortifique qualquer 
ponto do território, nem fazem pressão 
para que uma fortaleza seja construída 
em determinada região. Entretanto, inter- 
ferem na construção de portos, açudes e 
estradas. ; 


40. A liberdade de movimentos de 
que o Estado dispõe para a realização de 
obras militares está condicionada aos re- 
cursos financeiros e à concepção que te- 
nham os governantes dos riscos a que a 
Nação se ache exposta. Dentro dos re- 
cursos postos em suas mãos, os estados- 
maiores planificam em base nacional. A 
Constituição revela êsse senso de plano na 
organização da defesa, quando, no art. 
162, entrega o estudo de tôdas as questões 
relativas à defesa do país a um só órgão, 
o Conselho de Segurança Nacional. Em 
face dêsses motivos e das considerações 
feitas a respeito da estrutura orçamentária 
do plano nacional* de obras, a Comissão 
propõe que as despesas militares que vêm 
sendo autorizadas pelo Plano Especial 
passem a correr à conta de créditos ex- 
traordinários, até o fim da guerra. O es- 
tado de beligerância exige regimes ainda 
mais expeditos para as despesas dos mi- 
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egrorado pla autrridado ERR 
se deve subordinar a decisões periód 
tomadas durante o preparo de cada orça- pose? 
mento anual. Os órgãos de piaigctan , 
estabelecem, pela própria razão de s = 


a poderem acompanhar a vida econômica 
do pao conhecer o desenvolvimento ds — 
fontes de recursos, 
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42. Não se pode certamente determi- 
nar orçamento permanente e dotado de. 
razoável inflexibilidade senão para os. 
projetos a serem executados num período | 
máximo de 5 exercícios, dentro do qual , 
as dotações integrantes do plano aprovado 
sejam parcialmente concedidas. Essa li- 
mitação periódica não significa que quais 
quer obras públicas só possam ser plane- 
jadas para execução, no máximo, em um | 
quinqguênio. Neste sentido é preciso con-. 
ceituar o plano como um conjunto de pro- 
jetos elaborados para execução coordenada 
e sucessiva. O plano ou conjunto de pro-. 
jetos é sempre dividido em grupos. cuja, 
execução se sucede no tempo, cada grupo 
admitindo execução simultânea. Só aos. 
técnicos elaboradores dos planos cabe de-. 
terminar a ordem a obedecer para exe- | 
cução das várias obras. Estabelecerão, 
como já acontece, que, por exemplo, em. 
determinada região, a construção de rodo- 
vias deve preceder ou suceder à constru-. 
ção das ferrovias-tronco; que as obras de 
saneamento sejam executadas antes, ao . 
mesmo tempo ou depois das do transporte. 
Em uma obra de vulto exequível em tem-. 
po longo, mas homogênea em seu conjun- | 
to, os especialistas não encontram dificul- | 
dades para fracionar-lhe a construção em | 
períodos regulares. O fracionamento é co- 
mumente praticado na construção de es. 
tradas e de portos. E, porém, imperioso | 
discipliná-lo e impedir que êle surja, sem . 
método, na construção de edifícios e. dae 
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cas nesta exposição, é lícito 

que o fracionamento se verifica 

dois casos. O primeiro quando uma 
ade de construção( uma estrada, um 
“canal, etc.) é projetada para 


1 certo número de anos. Nesse 


erada tal unidade isoladamen- 
lamento se realiza consecuti- 


no tempo. A construção do açu- 


cánal ou da rodovia, projetada 
ecução durante 5 anos, é calculada 
usto que se divide em 5 parcelas 


serem fixadas de início, mas se-' 


intensidade dos trabalhos em 
pa anual. Essas parcelas devem 
scrição automática no plano fi- 
“da primeira até a última, desde 

haja revisão de projetos. 
 Ocaso supra indicado é o de 
bras homogêneas, tais como as chamadas 
Unidades de construção” simples. O se- 
é o de várias obras “heterogêneas, 
indo grupo técnicamente autôno- 
da sem qualquer sentido de ter- 


pecializada, pode-se oferecer 
o dêsse grupo o conjunto das 


à as sêcas do nordeste. Admi- 

ue as obras semelhantes, realizadas 
a região devam, como aquelas, 
portar açudes, estradas, canais de irri- 
trabalhos de colonização. Ora, os 
laboradores dos projetos podem precisar, 
tro de um plano quinquenal, no pri- 
ú 'o ano, apenas de dotações para rodo- 
açudes ; no segundo ano, além des- 
para início da colonização ; no terceiro 
e surgir o primeiro trabalho de irriga- 
o; no quarto ano do plano é provável, 
em caráter exemplificativo, que a 


ção dos açudes se ache ultimada e, 


, Não conste do orçamento qualquer 
“para as respectivas despesas; fi- 
ente, no último ano, o quinto, pode 
tecer que os projetos não mais in- 
“nem açudes nem rodovias, mas só- 
e irrigação e colonização, A segiên- 
esse caso não se estabelece dentro da 
eneidade de uma unidade de cons- 
ão, mas provavelmente dentro de um 
do conjunto das obras contra as sê- 
Ela se estabelece em ondas. As 
“Surgem umas como dependentes das 
Nesse caso, as dotações das obras 


ma vez que se deixa de abordar : 
+ Ea * anuais, 


Xv 


| iniciadas depois do primeiro ano e até o 


último ano do plano,. tôdas precisam 
de inscrição automática nos. orçamentos 
O grupo de projetos forma 
um só plano seccional indivisível. Redu- 
zir a dotação necessária, no segundo ano, 
para colonização ou, no terceiro ano, para 
irrigação pode significar a destruição de 
todo o plano como concepção de um gru- 
po de serviços públicos que só devem ser 
executados em conjunto. É 


45. É imprecindível criar um regime 
de concessão de créditos que não permita 
a suspensão de obras e trabalhos em que 
a utilidade decorra da entrega ao uso de 
tôdas as partes do seu conjunto. Que ja- 
mais se concedam créditos para a regula- 
rização de uma barra que, por exemplo, 
além da dragagem, exija a construção de 
um cais sem que também se conceda o 
crédito para a construção dêsse cais. Ou- 
tro exemplo: as obras de uma universi- 
dade constituem um só projeto compreen- 
dendo pavilhões para aulas, bibliotecas, 
enfermarias, laboratórios, museus, campos 
de esporte, etc. Não se pode discutir cada 
ano as dotações para cada uma das obras 
do conjunto. 


46. A suspensão e o adiamento só se- 
riam autorizados nas calamidades públi- 
cas, incluídas entre estas as crises econô- 
micas que reduzam a capacidade das fon- 
tes normais de rendas. E há um método 
a aplicar, como medida preliminar, quando 
as dificuldades financeiras desfalcarem os 
recursos normais e forçarem o adiamento 
de obras iniciadas. É a seleção racional 
das obras e trabalho comprovadamente 
adiáveis. A escolha não pode ser feita 
entre as obras de um setor, nem entre as 
de um só ministério. Deve ser realizada 
por especialistas capazes de abranger todo 
o sistema: nacional de obras públicas e in- 
dicar, entre todos os serviços que o plano 
geral visa prestar, quais os menos necessá- 
rios e, portanto, suscetíveis de interrup- 


“ção. Será essa uma das mais complexas 


operações que se podem entregar a um 
conselho de verdadeiros técnicos. Será 
necessário escolher entre todos os serviços 
federais qual a suscetível de sofrer adia- 
mento e se a escolha recair nas obras pú- 
blicas, cabe ao órgão que as planeja e 
controla escolher os projetos ou partes 
adiáveis. O adiamento que importar em 
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cifras vultosas exige autorização da auto- 
ridade superior. 


47. Financistas há que admitem uma 
terceira categoria de despesas públicas, 
estranha às despesas ordinárias e extraor- 
dinárias. É a das “despesas ordinárias 
singulares”. Não são ordinárias porque 
não se repetem na sequência dos exerci- 
cios e não são extraordinárias porque inde- 
pendem de calamidades, guerras e crises. 
O característico diferencial da terceira ca- 
tegoria de despesas é a distribuição dos 
respectivos créditos num período prévia- 
mente determinado que abrange vários 
exercícios financeiros consecutivos. Nesta 
categoria estão compreendidos as obras 
de um projeto, grupo de projetos ou uni- 
dades de construção indivisíveis por natu- 
reza que, porisso, exigem orçamentos que 
se completem dentro de uma série ininter- 
rupta de exercícios. 


48. O que não parece defensável, quer 
na prática, quer em teoria, é atribuir ao 
plano a condição de alargamento do re- 
gime de dotações globais. Cada unidade 
de construção deve ser, tanto quanto pos- 
sível, mencionada no orçamento do plano 
com a dotação que êste lhe atribuir para 
o ano respectivo. Mas se o plano não 
deve importar em generalização do regime 
de dotação global, pode e deve admiti-lo 
quando oportuno e indispensável. Nessa 
matéria não há também que inovar. São 
os entendimentos entre os órgãos ministe- 
riais e a Comissão de Orçamento que vão 
resolver os casos surgidos e que exijam 
condições especiais de execução. Para 
isto, além das discriminações das despesas 
correspondentes aos programas de obras 
aprovados, haverá uma dotação global 
destinada a suprir, mediante destaques, as 
deficiências das parcelas discriminadas e 
as novas necessidades que surgirem no 
decorrer do exercício. Fora dessas exce- 
ções, a unidade de construção sempre deve 
constituir um emprendimento definido 
para fins de elaboração orçamentária, exe- 
cução, contabilização, contrôle, estatística, 
informação ao público, etc. É a unidade 
de base com designação própria e nú- 
mero de ordem. Nela e nas fichas em que 
se resumam seus característicos também 
se podem basear as informações prestadas 
a órgãos do poder público e instituições 
interessadas. 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


NOVA ESTRUTURA ORÇAMENTÁRIA PARA 
OBRAS E EQUIPAMENTO 


49. Em face das considerações apre- 
sentadas, impõem-se alterações no campo 
orçamentário, dispondo-se onde se devam 
inscrever as receitas e despesas do Plano 
Especial a extinguir-se e como agrupá-las 
em um só conjunto que abranja tôdas as 
obras públicas, inclusive as que vêm sendo 
dotadas pelo orçamento ordinário. 


50. Em primeiro lugar, dada a situa- 
ção de guerra, parece que se devem con- 
servar sob regime de créditos extraordi- 
nários as obras e trabalhos mais direta- 
mente relacionados com as operações mi- 
litares. Em parte, algumas dessas obras 
quando financiadas pelo orçamento ordi- 
nário já gozavam de regime próprio e es- 
pecial, caracterizado por dotações inscritas 
sem especificação por departamento. No 
Plano Especial, as obras e trabalhos mili- 
tares têm regime global ainda mais am- 
plo. O aparelhamento da defesa ainda se 
realiza, atualmente, por dois outros pro- 
cessos — o dos créditos extraordinários e 
o dos acôrdos denominados de “emprésti- 
mos e arrendamentos”, resultantes da po- 
lítica de guerra das Nações Unidas. São, 
ao todo, quatro regimes de financiamento 
do aparelhamento de defesa, estranhos ao 
regime orçamentário normal. Os 
timos e arrendamentos” se ) 
principalmente como recebimentos im na- 
tura. Escapam, portanto, às regras dos 
orçamentos financeiros. Mas, tanto êste 
regime como os três outros correspondem 
a exigências de guerra — de sigilo e emer-. 
gência, Porisso, até o fim da guerra, tô- 
das as dotações atribuídas aos ministérios 
militares pelo Plano Especial podem pas-. 
sar a ser autorizadas por créditos extraor- 


e para as obras públicas. Não é 
negar as relações 
pública civil, a defesa ia 
Mas essas relações não são de natureza 
aconselhar a reunião de tôdas num 
plano de obras e aparelhamento da 
Contudo, é ] estabelecer a lig; 
ção das obras com os empreedimentos 


” por um a é à e e 
 feHitose realiza a ligação necessá- 


a its dade dêsse ado serão as 
ualmente atribuídas ao Plano Especial 


Ep: 


| À peiitnia e, tanto quanto fôr preciso, 


Dea modo, o financiamento do 
o de Obras e Equipamentos ora pro- 


ão der Comissão de' Orçamento. O ns 
ugerido tem caráter de continuidade 
mas cação pretere as demais atividades do 
O esquema da distribuição das 
receitas e despesas é o seguinte : - 


jadas E obras, edifícios civis e criação de 
vt básicas ; j 


ções anteriormente ça aos mi- 
tos militares e ao Ministério da Fa- 
a para aquisição de material bélico 
 aparelhamento de defesa. 

3— As despesas que constituiam a 
/ 5 — Obras do Orçamento Geral da 
Jnião serão transferidas para o novo pla- 
a e ali discriminadas de acôrdo com os 
etos e programas previamente apro- 


y 


— Além dos créditos discriminados, 
à, para os órgãos que eram contem- 
s pelo antigo Plano Especial, uma 
ção global destinada às despesas de- 
ntes de projetos novos ou alterações 
ojetos, obras a serem iniciadas de 
Jjimento de obras, equipamentos, 
jo programas que no decorrer do 
o forem prêviamente aprovados 
lo Sr. Presidente da República. 

3. Mediante o sistema proposto, pro- 

-se em têrmo de equilíbrio entre os 
s de vista, até agora em choque, na 
ciação do regime apropriado às obras 


“públicas. 


» será. estudado em conjunto com o 


“Ante os argumentos favoráveis 
à manutenção do regime excepcional de 


“atribuição e contrôle dos créditos propõe- 


se, para a concessão, o processo de discri- 
minação prévia em tabelas com uma re- 
serva para distribuição a posteriori. Man- 
tem-se o regime existente de contrôle, de- 
pendente das alterações que estudos ulte- 
riores venham a aconselhar. 

54. Por outro lado, é preciso notar 
que, ao defender-se a antiga tese da in- 
clusão das obras do Plano Especial na 
verba “Obras” do orçamento ordinário, 
não se pretendia sômente submeter tôdas 
as obras públicas a um só regime de con- 
tabilidade. Tinha-se em vista principal- 
mente evitar os inconvenientes de dois 
programas que não se ajustavam conve- 
nientemente. De fato, a técnica de plane- 
jamento era desvirtuada pela ocorrência 
de dois blocos de receitas correspondendo 
cada uma a um conjunto de projetos e 
programas de obras, 


55. A reunião de tôdas as obras em 
um só plano afasta em definitivo inconve- 
nientes várias vêzes apontados. Buscando 
o equilíbrio dos pontos de vista referidos, 
talvez não se tenha atendido, quanto ne- 
cessário e mediante o sistema proposto, à 
mobilidade dos projetos econômicos. To- 
davia, um notável progresso já caracteriza 
a satisfação dos designios procurados. Ini- 
cia-se nova etapa em que a experiência 
até agora adquirida é largamente aprovei- 
tada, sem prejuízo de novas formas que 
estudos posteriores venham a indicar. 


56. Diante do exposto, Sr. Ministro, 
esta Comissão tem a honra de submeter 
à alta consideração de V. Excia. os dois 
projetos anexos de decretos-leis em que 
se institui o novo Plano de Obras e Equi- 
pamentos e se aprova o primeiro orça- 
mento dêsse Plano para o exercício de 
1944, redigidos ambos em moldes seme- 
lhantes aos que prevaleceram para o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 


«mento da Defesa Nacional a extinguir-se. 


Aproveito a oportunidade para renovar 
a V. Excia. os protestos da minha alta 
estima e mais distinta consideração. — 
Luiz Simões Lopes, presidente. 

À S. Excia. o Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda 


* 180 da Constituição, 


” 


* DECRETO-LEI Nº 6.144, DE 29 DEZEMBRO DE 1943 


1a 


Institui o “Plano de Obras e Equipamentos” e dá outras providências 
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 


, 


- 


E Apt: 10 Fica instituído o “Plano de Obras e Equipamentos”, para vigo- 
rar por cinco (5) exercícios, a partir de 1 de janeiro de 1944. 

Cobre, 2º A execução total do “Plano” é estimada na importância de cinco 
bilhões de cruzeiros (Cr$ 5.000.000.000,00), anualmente aplicável, pela quinta 
parte, sob a forma do orçamento especial. 


E -* DECRETA; 


Eres Art. 3.º A Receita do “Plano de Obras e Equipamentos” constituir-se-á 


“dos seguintes recursos : 
ca — Taxa sôbre operações cambiais. 
— 2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro tenha coparti- 
| 8 — Produto de cambiais provenientes de ouro remetido para o exterior. 
4 — Juros das contas especiais, abertas no Banco do Brasil S.A. para 
centralização dos recursos previstos neste decreto-lei e das contas do Plano 
— a que se refere o Decreto-lei n.º 1.058, de 19 de janeiro de 1939. 


ha 


EE = “5 — Dividendos de capitais da União empregados em sociedades de 


economia mista ou autarquias de exploração comercial 'ou industrial. 

6 — Produto de operações de crédito. 
7 — Saldos que forem apurados nos balanços gerais da Receita e Des- 
- pesa da União. 

8 — Outras rendas que eventualmente lhe forem atribuídas. 
Art. 4º Os recursos de que trata o artigo anterior serão arrecadados 


E pelo Ministério da Fazenda e centralizados em conta especial no Banco do 


Brasil S.A., a ser movimentada exclusivamente pelo Ministro de Estado dos 
Negócios da Fazenda, na conformidade. das instruções expedidas pelo Presi- 
dente da República. a | ; 

Art.5.º O Presidente da República determinará, anualmente, a aplica- 
o ; RI NA dE INES Fig 
* ção dêsses recursos pelos diversos Ministérios e demais órgãos da adminis- 

tração, destinando-os à execução de. obras públicas-e equipamentos. 

|  $1º A realização das despesas obedecerá às tabelas discriminativas, 
— organizadas pela Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda e anexas 
* ao decreto-lei que expedir o orçamento especial e de acôrdo com os desta- 
* “ques que, no decorrer do exercício, forem prêviamnte aprovados pelo Presi- 
- dente da República. 

| $2º0 Tribunal de Contas distribuirá às repartições respectivas, na 


| conformidade das tabelas encaminhadas pelo Ministério da Fazenda, os cré- 


- ditos a serem aplicados na execução do “Plano”. 


E ZA Art. 6.º Quando forem celebrados contratos ou ajustes, de valor supe- 
tor a um milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00), para a realização de 
* quaisquer despesas à conta dos recursos do “Plano”, ficarão tais contratos ou 


F 
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= : MINISTÉRIO DA FAZENDA : E) 


ajustes sujeitos a registro prévio pelo Tribunal de Contas, na forma: da legis: 


lação em vigor. 


$ 1º Na hipótese de recusa de registro, poderá o Presidente da Repú-. 


blica mandar executar o contrato ou ajuste, se o bem público ou o interêsse 
da administração o reclamar, 

$ 2.º O Tribunal de Contas examinará a execução dos contratos e ajus- 
tes a que se refere êste artigo, em face do relatório de que trata o art 10. 


Art. 7.º As ordens de pagamento expedidas ou as disponibilidades exis- 
tentes no Banco do Brasil S.A, para execução dos programas e projetos apro- 
vados pelo Presidente da República à conta das respectivas dotações, serão, 
quando não utilizadas dentro do exercício, consideradas despesas efetivas e 
consequentemente levadas a “Restos a Pagar” em conta especial do “Plano”. 

Parágrafo único. Poderão, também, ser levadas a “Restos a Pagar” as 
despesas autorizadas, até 31 de dezembro, pelo Presidente da República e 
relacionadas para êsse fim, até 15 de janeiro seguinte, por autorização do 
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. 


" 
q 


ne 


Art. 8º A comprovação primária das despesas realizadas para exe- : 


cução do “Plano” será feita perante os Ministros de Estado e dirigentes dos 
órgãos subordinados ao Presidente da República. 

$ 1.º Examinadas e julgadas as contas por estas autoridades, deverão 
constituir, em seguida, objeto de circunstanciado relatório que será encami- 
nhado, até 30 de junho de cada ano, ao Ministro de Estado dos Negócios da 
Fazenda. 

8 2º Cabe ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda proceder à 
coordenação de todos os relatórios e submetê-los, com o parecer da Comissão 
de Orçamento, à consideração do Presidente da República para os fins do 
art. 10. 


Art. 9.º A Contadoria Geral da República demonstrará as operações de 
receita e despesa com a execução do “Plano” em balanço à parte, incorpo- 
rando, porém, os seus resultados ao balanço patrimonial da União. 

Art. 10. Até 30 de setembro de cada ano, o Presidente da República, 
por intermédio do Ministério da Fazenda e em circunstanciado relatório, dará 
contas, ao Tribunal de Contas, das operações realizadas no exercício ante- 
cedente e constantes dos balanços da Contadoria Geral da República, com a 
aplicação do regime especial instituído por êste decreto-lei. 

Art. 11. O Tribunal de Contas procederá ao exame das operações do 
“Plano” em face do relatório circunstanciado a que se refere o artigo anterior. 

Parágrafo único. Procederá, igualmente, o Tribunal de Contas ao exame 
das despesas realizadas à conta dos créditos levados a “Restos a Pagar”, em 
face dos elementos para êsse fim anexos àquele relatório circunstanciado. 

Art. 12. O presente decreto-lei entra em vigor na data da sua publi- 
cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122.º da Independência e 55.º 
da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
A. de Souza Costa. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Eurico G. Dutra, 
Henrique A. Guilhem. 
João de Mendonça Lima. 
Osvaldo Aranha. 
Apolônio Sales. 
Gustavo Capanema. 
J. P. Salgado Filho. 


+ das died 


ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 


DECRETO-LEI N.º 7,213 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944 


a 


PARTE REFERENTE AO MINISTÉRIO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
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o º— SAR Receita do “Plano de Obras é Equipamentos”, no exer- 
ben E eoppiáiia em um bilhão de cruzeiros Cr3 1. 000. 000.000, Das 


o ici Dates RR em que o Tesouro 
“od o seas Sa 


ia € Si nda o flioo no Banco do Brasil.. 30.000.000,00 


Dividendos. de capitais da União empregados em | 
* sociedades de economia mista e autarquias de 
E. exploração comercial e industrial. . 50.000.000,00 | 
. Produto de operações de crédito 200.000.000, 0. 
o Saldos que pues apurados em Balanços —— 


270.000.000,00 4 


* 


pino DA RECEITA.............. Cr$ 1.000.000.000.00 


East 2.º — A Decio do Ana déb ras: e Equipamentos”, no exer-. 
jo de 1945, é fixada em um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00) e 
be edecerá à seguinte distribuição: 
Ec Departamento Administrativo do Serviço Pú- Pe E 
E E BICO: cd. Í 290.000,00 
Conselho sa do Petróleo. . 15.000.000,00 | 
Ministério da Aeronáutica Cega 90.000.000,00 
Ministério da Agricultura. ......... SER ta 74.096.536,00 
Ea da re o e Saúde.. fine 61.976.392,00 
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4 DECRETO-LEI N. 7.213— DE 30 DE DEZEMBRO DE 1944 EA va Aá 
6. Ministério da Plsendi: mica o 6.865.0 0.0 
7. * Ministério da Guerra... .=-...0.:. à ENS nas 76.000.0 XO 0; o 
8. Ministério da Justiça e Negócios Interiores.... 60.000. 06 0,0 
9. Ministério da Marinha...........ceresuereos 15.875.000, 

10. Ministério das Relações Exteriores. .......... 5.375.0 OC DO 

11. Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. 6.512.953, 

12. Ministério da Viação e Obras Públicas........ 588.099, 1194 ), 

TOTAL DA DESPESA... .»......0.. Cr$ 1.000. 000. 000 É 


o. a 
> 


Art. 3.º — Faz parte integrante dêste decreto-lei a tabela que o Er n: 
panha de discriminação das despesas do “Plano de Obras e Equipamentos 
Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a promover as opes 
rações de crédito que se fizerem necessárias, até o limite previsto na rubrica 
n. seis (6) do artigo 1.º dêste decreto-lei. 


Art. 5.º — O presente decreto-lei entra em vigor em 1.º de janeiro de 19 
Art. 6.º — Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, em 30 de dezembro de 1944, 123.º da Independência 
56.º da República. | 
GeruLio Vargas. 

4. de Souza Costa. 

Alexandre Marcondes Filho. 

Henrique À. Guilhem. Y 

Eurico G. Dutra. 

P. de Leão Veloso. 

João de Mendonça Luma. 

dpolonio Sales. 

Gustavo Capanema. 

J. P. Salgado Filho. 


DOTAÇÃO 
(em cruzerros) 


vsraução E DE pr INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE SUAS instaLAçõeS 


“0 Para pogamento ME, AE SA Nacional do Café da segunda prestação devida pela A 
— compra do orédio da Embaixada do Brasil em Madrid:t...... soc orimesensve sis 1.875.000 


é ERR ti nom 1.875.000 


) DESTINADA À caderas DE Rejnros NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS À SEREM. 
ADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS, | 
E apatia 1 DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA , 
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— DECRETO-LEI N. 7191 
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EPE 7 191 — de 23 de dezembro de 1944 


; RR da Repare para o exercício de 1945 


« 
“” 


E -— E ica aprovado, para o exercício financeiro de 1945, o Orça- 
Geral da República dos Estados Unidos do Brasil, Ra pelos 

e ns. 1 a 22, integrantes dêste Decreto-lei, sendo a Receita estimada 
lhões, duzentos e trinta e dois milhões, trezentos e noventa e nove 
cruzeiros (Cr$ 8.232.399.000,00) e a Despesa fixada em oito bilhões, du- 
e cinco milhões, duzentos e noventa e sete mil, oitocentos e onze cru- 


(Cr$ 8.205.297.811,00). 


Ega A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, . 


s, suprimentos de fundos e outras contribuições ordinárias e extraordi- 
as, na tórma. da legislação respectiva e das especificações do Anexo n. 1, 


Cr$ 


RENDAS TRIBUTÁRIAS. 6.637.200.000,00 
- RENDAS PATRIMONIAIS. 79.200.000,00 
E 409.415.000,00 
341.238.000,00 7.467.053.000,00 


765.346.000,00 
8.232.399.000,00 
de a KA de A Datas na fórma dos atos de ns. 2 a 22, será realizada 


m à satisfação dos encargos da União e com o custeio e a manutenção dos 
os públicos, sob a seguinte distribuição: 


xo n. 2 — Presidência da República..... 2.846.200,00 


xo 0. 3 — Departamento Administrativo do Ser- 
RR | viço Público... 18.248.100,00 
! exo n. F4— Dr rr de Imprensa e dm 14.165. 160,00 


19.137.600,00 


E 
E 


A 
' E a 
E: 
no. 


», 
K 


ha 


Le 


E 
DECRETO-LEI N. 7, 191 Bay é DEZEMBRO DE 
RR Tão 
Anexo n. 6 — Conselho Federal de Comércio Exterior 
Anexo n. 7 — Conselho de Imigração e 
Anexo n. 8 — Conselho Nacional de Águas e Eee 


Anexo n. 9 — Conselho Nacional do Petróleo; . 
Anexo n. 10 — Conselho de Segurança Nacional... . . 
Anexo n. 11 — Coordenação da Mobilização Econômica. 
Anexo n. 12 — Comissão Central de Requisições. ....... ba 
Anexo n. 13 — Ministério da Aeronáutica ....,......... F 
Anexo n. 14 — Ministério da Agricultura 
Anexo n. 15 Ministério da Educação e Saúde 
Anexo n. 16 — Ministério da Fasenda 
“Anexo n. 
Anexo n. 
RE ré 7a. seno 
Anexo n. 19 — Ministério da Marinha 616. 224.778,00 
Anexo n. 20 — Ministério das Relações Exteriores 85.428 900,00 
Anexo n. 21 — Ministério do Trabalho, Indústria e Co- a f 
315. s27. 900,00 


Anexo n. 22 — Ministério da Viação e Obras Públicas... 867. 927. 765,00 ) 


TOTAL DA DESPESA 8.205.297. sin 00 


Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a realizar as operi ç es 
de crédito, que se tornarem necessárias, por antecipação de Receita, “SEA 
máximo de um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000. 000,00)... a di 


Art. 5.º — Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, em 23 de dezembro de 1944, 123.º da Indepe 
e 56.º da República. 


GeruLio VARGAS. 

4. de Souza Costa. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Eurico G. Dutra. 

Henrique À. Guilhem. 

João de Mendonta Lima. 
P. ae Leão Veloso. 
Apolonio Salles. 

Gustavo Capanema. 

J. P. Salgado Filho. 


RECEITA E DESPESA 


SUMÁRIO 


r E, 


o” 


11 — RENDAS PATRIMONIAIS 


409.415 .000,00 


70.000 .000.00 
62.000 000,00 
35 000.000,00 
35 000.000,00 
18.850.000,00 
15 -000.000,00 
12.160 000,00 
12.000 .000,00 
81.228.000,00 


EE 


Cobrança da dívida ativa. 

Taxas de água e de 

Parte dos Estados . 

Adicional de 10% s/ tarifas ferroviárias 
Indenizações 

Taxa sôbre óleos combustíveis e carvão, etc... 


EEERSAsESAS 


| BsssasssssE 
ssspsssEsEs 


TOTAL DA RECEITA 


* DESPESA FIXADA | 


.624.776.187,00 
“817.283.200,00 
215.912.935,00 
54.685.860,00 
204.407 .046,00 
842.343,00 
355.070.000,00 a 
91.879.060,00 Pó: 
243.405.435,00 3.608 262.066,00 


292.237 .003,00 
997.973. 433,00 
211.749.453,00 
1.552.613.489,00 


e Patos ta ET PRP TS RE RR por 
Rá “Auxílios, contribuições e oi vinições 
j ta Acordos 


dos e Er no exterior 
Diferenças de câmbio. ........i.. e oo SR PE 
“Fundo. nacional do ensino primário . ; 
É img e parcos 


sssss 


been cia Paran “ES ND Pe e APR 
sed e A ao ide A Re neo! ic DUE 

— Sentenças judiciários y 

y ( ituai 189. 656. 030 
33.700.000 
49.760.000 
7.478.000 
18.860 .000 
7.600.000 

102.348.775, 


sssssssesesese 


1.420.387.501,00 


3.455.000,00 


440.092.775,00 
610.376.980,00 950.469. 755,00 


670.110.000,00  1.620.679.755,00 
8.205.297.811,00 

27.101.189,00 

8.232.399.000,00. 
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ibutárias o. mr 


cs... 


-— Ferragens Mica de ferro e outros ad | 


| aríneas 


RUBRICAS 


PARÁGRAPOS | Órgãos | caríruLOS TÍTULOS 


* 8.282.399 
7.467.053 


6.637.200 


851.685 


2.319.529 


TÍFULOS-CAPÍTULOS-ÓRGÃOS-PARÁ ONAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
0 o 000 [1] o 0 


1.1: 104.2.33. 0 — Jóias e obras de ourives............v.0.s 15.200 
e 34.0 — Bijuterias, objetos de adôruo e de utilidade 


36.0 — Ladrilhos, mosaicos, asulejos, aparelhos 


O ço Eq «QUA RR 2 2.502 083 


" RE craao siga eia. 920.000 
3 — Adiciona] para proteção à fnmílim......... 28.122 
C2.0 — Impósto sôbre a renda de pessoas jurídicas. 1.045.000 
03.0 — Impósto sôbre os renlimentos, arrecadado 
nas fontes (inclusive sôbre lucros fortúitos, 


tações, por associações construtoras). 490.000 


aa dice ares da 
Densões, pecúlioa, ete go io Ae <P 107.130 


gados em hipotecas..,......suesereees 1.831 


MO. cr atos dis nas Fo qo p RÃS 0» p qe RT 10,022 


01.0 — Território do Acre...» . ..« «suas »so 
3. gds ita e — 
4 — Impôsto de vendas e consignações........ 250 
6 — Impôsto de exportação da mercadorias. .. — 


02.0 — Território do Amapê..........csucssese 1,1 
p. 1 — Impósto sôbre a propriedade territorial... 64 
2 — Impôósto de “transmissão de pespriodado 


5 — Impósto de exportação de mercadorias... 


25 
4 — Impôsto de vendas e consignações........ 450 
000 


03.0 — Território de Fernando de Noronha... ... -— 
1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial. ... — 


erritório do Guaporé ES tado A 


Impósto. sôbre a propriedade tefitosiah, 


“4- o o És vendas e consignações. 
ab; — Impôsto de. exportação de mercadorias. . 
— Impôsto de indústrias e profissões... 
di + ; 


Es derernda 
E GE PRA Pic PER TA 


Y 3 = iiiptsto de transmissão da proridud 
imóvel inter vivos 
Mg  Impôsto de vendas e consignações 

— 5 — Impôsto de exportação de mercadorias. .... 
“Bi — — Impôsto de indústrias e profissões. ........ ; 


o1,0— dad Capitais Nacionais... 

02.0 — Renda dos Próprios Nacionais... e 
8.0 Pora do trend marinho e as acres 
o RP PER SR E 


ee a = Tax de cepas ds ter do maria 


— ALÍNEAS 


- RECEITA 


cu 


“ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


| RUBRICAS 


há ” 
PARÁGRAFOS 


óncios CAPÍTULOS TÍTULOS 


mae 


víreLos-carfroLos-ÓRgÃos-PARÁGRAPOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
0 0 oo 0 00 o 


1.2. 104.0.06.0 — Quotas de arrendamento das estradas de 
ferro de propriedade da União........... 


1.3.000.0.00.0 — Rendas Industriais 
1.3.008.0.00.0 — domsELHO NACIONAL DO PETRÓLEO. ..... 
01.0 — Produto da vends de gás e petróleo. .... 
1.3.101.0.00.0 — uisistéRIO DA ABRONÁUTICA ..... 0.00.» 
01.0 — Renda da Diretoria de Acronúutica Civil . 
1.3,102.0,00.0 —urmistÉRIO DA AGRICULTURA 


01,0 — Renda do Instituto de Química Agricola. 
02.0 — Renda do Laboratório da Produção Mineral 


1.3.103.0.00.0 — musisrénio DA EDUCAÇÃO E Matos ....... 


01.0 — Renda das Escolas Técnicas e Industriais, 
02.0 — Renda do Instituto Nucioua! de Surdos- 


1.3.104.0.00.0 — wnxisténio DA FAZENDA ...... 
01.0 — Contribuição das companhias ou emprêsas 
de estradas de ferro « das companhias de 
08.0 — Renda do Laboratório Nacious! de Análisos 


1.3.106.0.00.0 — wrsisrémiO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTE- 


1.3.109.0.00.0 — wusistéÉmio DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO.......... Pope gap ras À dd 


01,0 — Renda do Instituto Naciona! de Tecnologia 


1.3.110.0,00.0 — mususténio DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS. 


= 
02.0 — Renda do Departamento dos Correios e Te- 


os. 0 — Renda da Estrada de Ferro Bahia e Minas 
03.0 — Renda da Estrada de Ferro de Bragança. . 
04.0 — Renda ds Estrada de Ferro Central do Rio 


ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


ALÍNEAS RUBRICAS | PARÁGRAFOS órgãos CAPÍTULOS TÍTULOS 


O — Renda. Ea Estrada de Ferro São Luiz a 
Je R Teresina........ RATIO AP PR 
“os O — Renda EE Estrada de Ferro tina 


é O — Renda da Rêde de Viação Cearense 
] 13.0— ERRA Férrea Federal Leste Bra- 
A - sileiro.. SE An lo pç Ra PA 


Diversas Rendas DE SE eis aa pereoo 


is 


Na do er pit da lbmgró de filmes ofi- 


gh A A 


al Impôsto de Cr 0,60 sôbre cada saca de 


40— Rocha Pod pe Poa 
050— - Renda da Divisão do Defesa Sanitária 


mo Renda da Divisto de Defesa “Sanitária 
RÉ Rio cio ud E TR SR RE 
o” 0 — Renda da Divisão do Fomento da Produ- 


2 AEE TA pa - Renda da Divisão de Terras e Colonização 
4 no, 11.0 — Renda da Escola Agrícola de Barbacena.. | 
E td — Renda da Escola Nacional de Agronomia. . 
13.0 — Renda da Escola Nacional de Veterinária. 
Eae 14, O — Renda do Instituto de Biologia Animal... 
A: 0— Renda, do Instituto de Experimentação 


“160— Renda do Instituto de Fermentação (an-| 
RR tigo Laboratório Central de Enologia) 
“17.0 — Renda do Serviço Florestal.............. | 
“18.0 Renda do Serviço do Documentação (anti-| 
go Serviço de Informação Agrícola) RR, no 


rfroLos-carfruLos-Ónaios-PANÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
o 0 000 0 oo 0 


1.4.102.0.24.0 — Idem, idem do escam...,.......sesecseo 
25.0 — Idem, idem do enfé...........cecsesms Pça 
26.0 — Idem, idem da cêra de enmaúba......... l 
cab do sciences 


m Ro Idem, idem da sob di 

30.0 — Idem, idem do pinho..,........se.se.so- 
31. 0: Jdena, idem do boas posidnina pasdoaadmilos 
32.0 — Idem, idem de produtos não padronizados. 
AR epa moro. rip Quo «cai = cluds « 


35.0 — Taxa de fislização do comércio de fa 


38.0 — Taxa sbre s produção efetiva das minas. 
39.0 — Taxa de registo de exportadores e classifi- 
cadores de produtos agricolas e pecuários 
40 0 — Taxa de utilização, fiscalização, assistôncia 
E E 


07.0 — Renda da Escola Necicnal do Engenharia: 
08.0 — Renda da Escola Nacional de Minas e Me- 
talurgia.. 

00.0 — Renda da Escola Nacional de Música 

10.0 — Renda da Escola Nacionsl de Química... ' 
11.0 — Renda da Faculdade de Direito de Recife. . 
12.0 — Renda da Faculdade de Medicina da Bahia 
13.0 — Renda da Faculdade de Medicina de Pórto 


14.0— Reoda da Faculdade Nacional dé Direito. 
15.0 — Renda da Faculdade Nacional de Filosofia 
18.0 — Renda da Faculdade Nacional de Medicina 
17.0 — Renda da Faculdade Nacional de Odon- 


19.0 — Renda do Instituto Nacional de Surdos- 
Mudos (jóias e pensões de alunos) 

20.0 — Renda do Instituto de Psicologia 

21.0 — Renda do Museu Histórico Nacional 

22.0 — Renda do Museu Imperial 

23.0 — Renda do Serviço Nacional de Doenças 


Llals p e ESSÊ 


F, nda A a 
— MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 
1 “conbncio....... cr A CARTE Moo te 


— Auições de auxílios mútuos e outras or- 
ganizações de previdência social 
Wo — Taxa sôbre a quota de previdência das 
= Ec cp ra 
Seco ei polo REDES 


União nos lucros do Inst ; 


— RUBRICAS 


y E 
PARÁGRAFOS |. 


órgãos 


4 


| CAPÍTULOS 


ç i ed 
rívuLos caríroLos-ÚncÃos PARÁGRAFOS -RUBRICAS-ALÍNEAS 
o 0 000 o 00 o 


1.4.110,0.00.0 — sexasrémio Da VIAÇÃO E ONHAS PÚBLICAS. 


01.0 — 55% da renda especial da Comissão de Ma- 
rinha Mercante. .,....- deite ra DS 


2.000.000 0— RENDA EXTRAORDINÁRIA... .... 


1,0.080.0.0-— MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE ,...... 


20. 104.0.C0.0 — uisistÉmIO DA FAEENDA..,.. 


01.0 — Taxa sôbre óleos combustíveis e carvão, 


06.0 — o a, oco o danos, odio 
nas aliândegas....... ouso sesisos 
07,0 — Produto da venda de gêneros « próprios na 


2.0.110.0.00.0 — mumisténio DA VIAÇÃO E OBHAS PÚBLICAS 


01.0 — Taxa adicional de 109% sôbre as tarifas de 
transporte das estradas de ferro da União 


Alíneas 


Rubricas a 
9.º algarismo 


7º e 8.º algarismos o 


* Parágrafos 
6.º algarismo 


Direitos de importação para 
consumo ) 
1.1.104.1.01.1 


Adicional de 10 E 
1.1.104,1,01.2 


Adicional relativo, ete. 
1.1.104.1.01.3 


Direitos de importação para 
consumo e adicionais 


1.1.104,1.01.0 


a, 
Impôsto de importação 
e afins 


1.1.104.1.00.0 


Expediente das capatazias t 
Ro 1.104.1,02.0 


itárias 


Impôsto de consumo ( s Sal 
1.1.104,2.00. 0 1.1.104.2.05.0 


Impôsto de renda é proven- [Impásto sôbre a renda de 
s “tos de qualquer natureza | pessoas jurídicas 


1.1.104.3.00.0 1.1.104.3.02.0 
sa sôbre operações a f 


[am Tribaté 


e 


a 


Impôsto do sêlo e afins 


têrmo 
1.1.104.4.00.0 | 


1.1.104.4.02.0 


ARE que competem à Por de Fernando de Ea s! a propriedade 
União nos Territórios Noronha territorial 
1.1.104.5.00.0 1.1.104.5.03.0 1.1.104.5.03.1 
a de Capitais Nacio- E 


nais 


1.2.104.0.01.0 
Renda dos Próprios EO 


nais 


1.2.104.0,02.0 
Foros” de terrenos de é 


: da E 
vais 


rimoni 
.0.00.0 


A 


| Ministério da Fazenda 
- 1.2.104,0,00,0 


a 
. 


2.000 


rinha, etc. 
1.2.104.0.03.0 


1 


E 


[Conselho Nacional do Pe-[ 
praia Ng 


1.5.008.0.00.0 | 


“Ministério da Viação 
Obras Públicas 


1.5.110.0.00,0 


o art, de Imprensa 
e Propaganda 


1,4.003,0.00.0. 


- 1.4.103,0.00.0 


- Ministério da Viação e 
— Obras Públicas 


1.4.110.0.00.0 
Ministério da Educação e 
aude 
— 2.0,103.0.00.0 


j 


” 


Ministério da Fazenda 
2.0.104,0.00.0 


e petróleo 


Produto da venda de gás 
1.5.008.0,01.0 


dos Correios e Telégrafos 


as do Departamento | 
1.3.110.0.01.0 


Renda da Viação 
“deral Léste 


Férrea Fe- 
«Ab dr 


1.3.110,0.15.0 E 
Renda proveniente da lo- 
cação de filmes oficiais 

1.4.003.0,01.0 
Taxa em hd om tea- 

tral, ete, 
1.4.003.0.02,0 


[Divisão de Educação Física e a 


1.4.103.0.04,1 
Divisão do Ensino Cond 
cial 
1.4.103.0,04,2 


Renda-do Departamento 
Nacional de Educação 


1,4.103.0.04.0 


; 5% da renda especial da Co- | 


Imissão de Marinha Mer- 
cante 
1.4.110.0.01.0 


Taxa de água 
2.0.103.0.01.0 


Taxa de esgôto 
2.0.103.0,02.0 


Taxa sôbre óleos combus- 
tíveis, etc. 
2.0.104.0.01.0 


Produto da cobrança da | 
Dívida Ativa da União 
2.0.404.0.05.0 


em eee 


Do poa Renda 


E 
g 
y d 

Apa e Soa 


E yo 


- 1,1.104.5.01,0 


1.1.104,2,42,0 


1.1.104,2.02.2 


1.1,104,1,01,2 


o PA. 343 — 5-6-1934, todo 
= Ser Lo 
599 — 6- 


me — Safe pr 20 Ea 
- 18-83-1943 - 
a ED E 
[ esIxo Pinliio 


1.1.104,2.02:2 


786 atm 


A rmo GR -1,1,104,3,01,2 
200 — 19-4-1941, arts. 32 26 


A MERCADORIAS. E MATERIAIS DES- 
ão Dm DIREITOS DE Eeroaigudo 1.1.104.1.01.3 


1.1.104.2.34.0 


Águas E Esgotos, Renda do Serviço Federal de 


AERONÁUTICA, Montepio da 1.4.101,0.01.0 
Decreto 595 — 28-8-1890 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º 
Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941 

Água, Taxa de 2.0.103.0.01.0 

Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art, 1.º 

Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.0 e 2.º 

Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º 

Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


+ 


1.3.103.0.04.0 


Decreto 12.866 — 6-2-1918 
Decreto 24.532 — 2-7-1934 
Decreto 24.623 — 9-7-1934 
Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1942, arts. 1º € 2º 
Decreto 9.490 — 27-5-19492, art. 3.º 

* Decreto-lei 5.614 — 24-6-1942 


ÁLcooL, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1,0n.3 0406 3º 
Decreto-lei 4,878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.998 — 18-11-1943 


1.1.104.2.03,0 


aLgoDão, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 


exportação do 1,4.102.0.23.0 


Decreto-lei 334 — 15-93-1938, arts. 2.9 2.0 e 5.0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. S1 e 82 
Decreto-lei 6,186 — 28-8-1940 


AMAPÁ, Território do 1.1.104.5.02.0 


dá Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1948, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


AMAZONAS, Quota anual do Estado do.... para amorti- 
zação do empréstimo que lhe foi concedido pela 
À União | 


Decreto-lei 6.703 — 3- 8-1944, art, 16 


2.0.104.0,13.0 


AMGRTIZAÇÃO, Parte dos Estados no serviço de juros e. ... 
das obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas 
por empréstimo 


Decreto 19,412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13-1-1931 
Decreto 19,648 — 30-1-1931 


2.0:104.0.04 0. 


axontização, Quota anual do Estado do Amazonas para 
do empréstimo que lhe foi concedido pela 


União 2.0,104,0,13.0 
Decreto-lei 6.763 — 3-8-1144, art. 19 
axiLises, Renda do Laboratório Nacional de 1,3,104.0.08,0 
Lei E13 — 28-13-1901, art. 5.º 
Decreto 4,050 — 13-1-1920 
Decreto 14.167 — 3-12-1M43 
animam pomésticos, Taxa de classificação comercial e 
fiscalização ds exportação de couros e peles do 1 4,)02.0,27,0 
Decreto-lei 334 — 15-53-1035, arta, 29,3,º05,º 
Decreto 5 739 — 29-53-1940, arts. 81 o 52 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7º. 
Decreto 8,165 — 5-11-1041 
aranELHOS ELÉTRICOS, Impústo de consumo sôbre lâm- 
padas, pilhas « RRLEE-) 
Decreto-lei 730 — 24-9-1995, arts. 1º n, 33 e 4º 
À ,3 
aPanginos saxtrímios, Impósio de consumo sôbre la- 
drilhos, mosáicos, asulejos..., ete. 1.1.104.2.36,0 
Decreto-lei 739 — M- D-1938, urta. 1.º n.º 36 é 
4,53% 
APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa sóbre a quota de previ- 
dência das caixas é institutos de LATO 020 
Decreto 20.465 — 1-10-1981, met. 8.º 
Decreto 22.006 — 16-11-1932, art. 3º, 
Decreto-lei 1.346 — 15-06-1939, art. 35 
APRENDIZADOS AguÍcoLAs, Rends das 14.102 0,02,0 
Decreto 23.970 — 8-3-1034 
Decreto 14.252 — 10-12-1043 
[4 
aquecEDORES, Impósto de consumo sbre fogões, fora- 
É gareiros e LIMA 239 0 
Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1.º n. 30 e 4.º 
439 
ARMAS DE FOGO, Impásto de consumo sbre. .., munições 
e fogos de artifício LILIA 1220 
Decreto-lei 739 — 24-09-1038, arts. 1º n. 22 e 4º 
$ 2 
ARMAZENAGEM LIMA IO 
Decreto 24.324 — 1-6-19M, arts. 1.º e 2º 
Decreto 2.508 — 20-6-1934, arts, 3,9, 5.º e 21 
Decreto 24.511 — 29-56-1094, arte. 1.º e 7.º 
Decreto-lei 3.982 — 30/12-1941 
E Decreto-lei 5.360 — 1-4-1943 
Decreto-lei 5 99 — 16-11-1943 
ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE 
DA união, Quota de 12.14 0060 


Decreto 15.152 — 2-12-1921 
Decreto-lei 6.008 — 17-7-1044 


nd o do O RS 


Lecistação Da Receita — Orçamento DE 1945 


ARRENDAMENTO DOS TERRENOS DK MANGUE, Taxa de 

ocupação dos terrenos de marinha o 120.0. 
Decreto 14.505 — 31-12-1920 
Decreto 14.506 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-58-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.066 — 15-7-1943 


5 a rp 
amrErATOS DK HOnRACHA, Impísto de consumo sbbre 


Decreto-lei 730 — 24-9-1938, arts. 1º mn. 28 q 
42528 


ARTEFATOS DE COUNO & OcTHOS MATERIAIS, Impústo de 
consumo sôbre 


11104 

Pi 
Decreto-lei 730 — 24-0-1998, ara, 1º mn. 20 
sm q 


ANTEFATOS DE VENHO E OUTROS METAIS, Impísto de con 
sumo sôbre ferragens 


Decreto-lei 730 — 24-90-1938, ara, 1º un. 18 € 
42º 5 18 : 


ARTEFATOS UM TECIDOS E DE FELES, Impósto de consumo 
sôbre 


Decreto-lei 730 — 24-9-1088, arts. 1º n, 13 e 
440 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1039 


AssisTÊNCIA mospiTALAR, Adicional para 


Lei 4.084 — 31-12-1925, srt. 57 
Decreto 5.058 — 90-11-1926, art. 28 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, art. 242 
Decreto-lei 3.013 — 1-2-1941 


associações, Renda do registo das... e instituições de 
auxílios mútuos e outras organizações de previdência 
social 


Decreto 2.754 — 14-7-1934, art, 20 6 6º 


14 104,0. 


AVALIAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, Clamificação é 


Decreto-lei 466 — 4-6-1038, art, 21 


arruzsos, Impósto de consumo sôbre ladrilhos, mo- 
saicos, .. , aparelhos sasitários, ete. 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, 
4º 5 36 


e 1º mo, %6 Ri 


Ea 
Basma, Impôsto de consumo sôbre .... manteiga eso 
cedâncos 11. 104.2. 
Decreto-ler 730 — 24-90-1938, arts. 1º n. 20 
4º 520 


a coa 2.020 


1.1,104.2.02.2 


1.1.104,2.02.3 


0 1:1.104:2.16.0 


-1,4,103.0,01,0 


o, 1.1,104.2.28.0 


Me. 


1,1,104.2,31.0 


- Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 89 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.º 


carb, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
* exportação do r 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81.e 82 


cark TORRADO OU xormo, Impôsto de consumo sôbre . 
e chá 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1.º, n. 19 e 
49 8.19 


“ 
4 


CAIXAS E INSTITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa 
sôbre a quota de previdência das 


Decreto 20.465 — 1-10-1981, art. 8.º 
- Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 


4 


'caLçaDos, Impósto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º, n. 6 e 4.º, 
56 
* Decreto-lei 5.317 — 11-3-1943 

Decreto-lei 5.598 — 21-6-1943 


câmmio, Diferenças de 


Decreto 23.801 -- 25-1-1934, art. 5.º 


capATAZIAS, Expediente das 


Lei 8.070-A — 31-12-1915 
Decreto 24.508 — 29-6-1934, art. 25, 5 2.º 
Decreto 24.511 — 29-6-1934 


CAPITAIS EMPREGADOS EM HIPOTECAS, Impôsto propor- 
cional sôbre 


Decreto 21.949 — 12-10-1932 


4 


" b 
CAPITAIS NACIONAIS, Renda de 


“Decreto-lei 867 — 17-11-1938, arts. 14 e 15 


CARBURETO DE CÁLCIO, Impósto de consumo sôbre ga- 
solina, nafta, óleos e 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º, n. 35 € 
49, 8 35 


Decreto-lei 2.615 — 21-90-1940, art, ER 


carnaúsa, Taxa de classificação comercial e fiscali- 
zação da exportação da cêra de 


Decreto-lei 834 — 15-3-1988, arts. 2, 3.º e 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 | 
Decreto 7.444 — 25-6-1041, art. 11. 


1.4.102.0.25.0. 


“e 


1.1.104.2.19.0 


1,4.109.0.02.0 


1.1.104.2.06.0 


2.0.104.0.03.0 a 


1.1.104.1.02.0 


1.1.104.3.05.0 


1.2.104.0.01.0 


«1.104.2.35.0 


1.4.102.0.26.0 


camras DE soar, Impósto de consumo sôbre 


Decreto-lei 730 — 24-09-1038, arts. 1.º, mn. 15 é 
45,6 15 


canvão, Taxa sôbre óleos combustíveis é... importados dr 


e de produção nacional 
Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.9, letra b 


Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 6.771 — 7-S-I944, art. 13 


casa pa mouna, Ronda da 


Decreto 22 260 — 28-12-1032, art. 30 


CENSURA CINEMATOGHÁFICA, TEATRAL, ETC, Taxa de 


Decreto-lei 1.040 — 30-12-1990, art, 59 
Decreto-lei 2.541 — 29-85-1940, art. único 


cêma DE cansxaúma, Taxa de clamificação comercial e a 
fiscalização da exportação de 14. 102,0.20,0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts, 2.º, 3º e 5º 

Decreto 5 739 — 29-5-19M0, arts. 81 e 52 

Decreto 7444 == 2256-1941, art. 11 


cná, Impústo de consumo sôbre café torrado ou moldo e 1.1.104,2 19.0 


Decreto-lei 730 — 24-0-1038, arts, 1º mn. 19 e 4.º, 
$19 


cmartos, Impósto de consumo sã! ps... e bengalas 111042160 


Decreto-lei 730 — 24-60-1938, arts. 1,5, 0. 16 e 4.9, 
$ 16 
Decreto-lei 1,867 — 13-12-1939 
cimento, Impústo de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1º n. 40 e 4º, 


crxemarocuárico (material), Impásto de consumo 
sóbre material ótico, fotográfico e 
Decreto-lei 739 — 24-9-199%, aris. 1.º n. 38 e 4º | 
ms 


CLASSIFICAÇÃO ComenciaL, Taxa de... 
exportação do algodão 


e fiscalização da 
1.4,102.0. 23.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º 3.º e 5º - 
Decreto 5.730 — 29-5-1940, arts, Si e 82 
Decreto 0.186 — 28-8-1940 


20100010 


a : 


Decretodei 334 — — UAI mt aaa 


Dona MR PR” 


exportação de ctra de ext 


6* 

Decreto-lei 334 — EA ASen reças oo 
Decreto 5,739 — 29-5-I040, arts, SL e R2 ; Asa 
RG leg 


Decreto 7.444 — 25-06-1941, art. 11 


AA 
4 


put 


t à 46% god 


crassiricação coumncaas, Toro di. vo Miniillaagão ds E Av 
exportação de ecuros e peles de animais domésticos.  pempsd 
"p & e sá 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 28 3.0 0 8º 


Decreto 5.739 — 20-5-I1M0, arts. SL e 82 


Decreto 0.588 — 11-12-1940, art. 7.º 
Decreto 8.168 — S-1I-9M1 


exportação de frutas cítricas 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 6.º 
Decreto 5.730 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.620 — 20-12-1940, arts. 63 e 64. 


crastricação comenciaL, Taxa de... e fiscalização da 
1.4,102.0.81 4 


exportação de outros produtos padronizados 
' 


Daxrsto-lei 334 — 15-83-1938, arts. 2.º, 3,0 e 5º 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto €,206 — 31-85-1940, art. 5.º (piaçaba) 

Decreto 6.226 — 4-9-1940, art. 5.º (oiticica) 

Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 

Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 

Decreto 6.524 — 7-2-1941 (paco-paco) 

Decreto 6.825 — 7-2-1041 Guta) 

Decreto 6.826 — 7-2-1941 (guaxima) 

Decreto 6.827 — 7-2-1941, art. 11 (papouls de São 
Francisco) é 

Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) 

Decreto 7.136 — 8-5-1941 (couros e peles de 
animais silvestres) 

Decreto 7.260 — 28-5-1941, art. 12 (feijão) 

Decreto 7.261 — 28-5-1941 (batatinha) 

Decreto 7.202 — 28-5-1941 (arroz) 

Decreto 7.203 — 29-5-1941 

Decreto 7,24 — 20-5-1941, art. 8.º (piretro) 

Decreto 7.265 — 20-5-1941 (alpiste) 

Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) 

Decreto 7.267 — 29-5-1941 (cebola) 

Decreto 7.268 — 29- 8-1941 (1 

Decreto 7,436 — 25- 6-1941, art. 16 (milho) 

Decreto 7.676 — 19- 8-1941, (cõeo) 

Decreto 7.877 — 19- B-1941, art. 19 (abacaxi) 

Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçu) 

Decreto 7.784 — 3- 9-1041, art. 10 (abacate) 


imo po + rp 


A 


1 
dos 


SIP! cão comenciai, Taxa de. 
— espertação de produtos não padronizados 


— Deerdode se — 15-3-1988, arte. 20, 30060 


apaga “(mêsperas) — 
.322 — 3-12-1941 (centeio) 
8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 
8.016 — 28-- 1-1942 (guaraná) 
078 — 5- 2-1949, art. 1.º (charque). 


8.983 —48- 3-1942 (cêra e mel de abelha) 


10. ou 22-7-1942 e “” 
.218 12 e-1942 areais da 


9-12-1943. (pinho) 


usa 5-12-1943 (agaves e gt 


27-. +1044 ema 


' 


. Te fiscaliação da 


s714 ERA arts, 11 e 12 


O 5.739 — 20-5-1940, arts, 81 e 82 


o 6.187 — “28-58-1940, art. 1º 


- Decreto 5.730 — 29-5-1940 
* Decreto 6.246 — — 6-9-1940, art. 5.º 


fã 
E 


ação ER Taxa de... 


imo 


da semente de mamona 


1 384 — 15-3-1938, arts. 2.0, 3º 0 59. 


| Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
— Decreto 6,255 11-90-1940 


tm ae. — 111067, ata 


ema ici 


filiação da 


e fiscalização da | 


1.4.102.0.30.9 


1.4,102,0,92.0º - 


1,4 102.0,29.0 


1.4.102.0.39.0 


“COMÉRCIO DE PARINHAS, Taxa de fiscalização do 1.4.102.0.35.0 


Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art, 1.0 


COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE, 5% da renda especial da 1.4.110,0.01.0 


Decreto-lei 3.100 — 7-3-1941, arts. 8.º e 13 
Decreto-lei 3.595 — 5-9-1941, art. 1.º 


COMPANHIAS DE SEGUROS, Contribuição das companhinss 

ou emprêsas de estradas de ferro e das... na- : 

“cionais, estrangeiras, e outras 1,3.104.0.01.0 
Lei 126-A — 21-11-1809, art. 1.º 


. 


COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS DE FERRO, Con- 
tribuição das. .. e das companhias de seguros, na- 
cionais, estrangeiras, e outras 1.3.104.0.01.0 


Lei 126-4 — 21-11-1892, art. 1.0 


consERvAs, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.09.0 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1.0 n. 9c 49, 
5 9º 


CONSERVATÓRIO NACIONAL DE CANTO ORKEÔNICO, Renda do 1.4.103.0.03,0 


Decreto-lei 4.993 — 26-11-1942, art. 7.º 


consignações, Vendas e — (Impostos da Municipalidade) 2.0.104.0.02.0 


Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 

Decreto-ler 118 — 29-12-1937, arts. 1º e 20 * 
Decreto-lei 140 — 20-12-1937, art. 1.º 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 


consiGNAçÕES, Impôsto de vendas e (Nos Territórios Fe- 
derais 1,1,104,5.00,4 
* Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra / e 23, 
inciso 1, letra d 
Decreto 22.061 — 11-9-1932, art. 26 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938 
Decreto-lei 4.102 — 9-2--1942, art. 2.0 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9- 1943, art. 13 


consurAREs, [imolumentos 1.4,108,0,01,0 


Decreto-lei 1.330 — 7-6-1939 

Decreto 4.219 — 7-6-1939 

Decreto-lei 2.066 — 8-2-1940, art. 1.0 
Decreto-lei 2.121 — 9-4-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3.168 — 2-4-1941, art. 1.º 
Decreto 7.611 — 12-8-1941 

Decreto 12.275 -- 19-4-1943 
Decreto-lei 5.099 — 16-12-1942 
Decreto-lei 5.569 — 10-6-1943 
Decreto-lei 6.465 — 2-5-1944 


q A o U] 
q e ni (q 
é ri e T P dd » p: em 
ly hd 4 
ú é 
2% Lecistação na Recerra — Onçamunto pr 1946 = .f E 
coxsumo, Direitos de importação pars 11 104.1.011  conumios E reLéGuaros, Renda do Departamento des -1.3/110.0.03, 
es o a 
Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1040 Decreto 11.520 — 10-3-1915 pa 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 Decreto 14.722 — 16-35-1921 - nam 
Decreto-lei 4.061 —28- 1-1942 Decreto 18.164 — 18-3-1928 ea 
Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 Decreto 20.859 — 26-12-1931 “+ n 
Decreto-lei 4.558 — 6- 5-1942 Decretc 23,807 — 20-1-1934' ' ese 
Decreto-lei 4.773 — 11-10-1942 Lei 587 — 11-10-1937 a 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 Decreto-lei 919 — 1192-1938, met. 1.º o ad 
Decreto-lei 5.329 — 18- 3-1043 Decreto-lei 1 076 — 26-1-1930, art. 1.º ” 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, art. 1.º ; eme 
Decreto-lei 0462 — 2- 5-1944 Decreto-lei 1.005 — 1-2-1040, arts. 1.º e 2º dd 
Decreto-lei 0.689 — 13- 7-1944 Decreto-lei 2.621 — 24-90-1940, art. 5.º “ 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1044 Decrete-lei 2.070 —28-1-1941 ' , 
Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art, 2.º - 
CONSUMO, Impósto de 11.104.2 000 Decreto-lei 3 867 — 29-11-1941, art. único . 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 Lai 
Decreto-jei 730 —24- 9-1938 Decreto-lei 5 014 — 1-12-1042 E 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 Decreto-lei 6,613 — 22-06-1944 as t 
Decreto-lei 828 — 1-11-1938 | + 
Decreto-lei 887 — 24-11-1938 corro = ournos marentais, Impórto de consumo sôbre - 
Decreto-lei 934 — 8-12-1035 artefatos de 1.1. 104.2 
Decreto-lei 1404 — 6- 7-1939 
Decreto-lei 1.950 — 30-12-1930 a 
Decreto-lei 1.981 — 26- 1-1940 Decreto-lei 730 — 24-9-1038, arts. 1.º n. 324º, 632 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1940 ú .- 
Decreto-lei 2.347 — 27- 6-1940 nn 
Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa de ciassi- . 
Decreto-lei 2818 — 2-12-1940 ficação comercial e fiscalização da exportação de 14.102.0.27, 
Decreto-lei 2.598 — 23-12-1940 
Decreto-lei 2.929 — 31-12-1940 Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arta. 2.º, 3º e 5.º 
Decreto-lei 3.015 — 1- 2-1041 Decreto 5.730 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 - 
Decreto-lei 3.178 — S- 4-1941 Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º : 
Decreto-le; 3.687 — 3-10-I941 Decreto 8.165 — 5-11-1941 qk, : 
Decreto-lei 3.729 — 17-10-1941 
Decreto-lei 3.862 — 22-11-1941 
Decreto-lei 4.038 — 19- 1-1942 CUSTAS JUDICIAIS 1.4,106.0,01 
Decreto-lei 4.045 — 22- 1-1942 vá 
Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1042 ú 
Decreto-lei 4.286 — 17- 4-1942 Décrete-lei 2,506 — 20-8-1940 Lad 
Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 . Decreto-lei 3.108 — 12-38-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 4.608 — 17- 9-1042 Decreto-lei 3.749 — 23-10-1941, art, 2.º 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.317 — 11- 3-1043 á 
Decreto-lei 5.508 — 21- 6-1943 Nes ad apl De 
Decreto-lei 5.678 — 17- 7-1943 
Decreto-lei viu > hgi-pos Decreto lei 739 — 24-9-1935, arts. 1.ºn, 20 e 4.º 420 
Decreto-lei 6.486 — 11- 5-1944 k 
Decreto-lei 6.662 - 7- 7-1944 si Wa 
Decreto-lei 6.785 — 11- 8-1944 
DEPANTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS, Renda do 1,3.130,0; 
CONTRIBUIÇÃO DAS COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS e 
DE FERRO E DAS COMPANHIAS DE SEGUROS NAFIOXAIS, Decreto 11.520 — 10-8-1915 & ú 
ESTRANGEIRAS, E OUTRAS 13.104 0.01.0 D to 14.732 — 16-38-1921 é 
Lei 126 A — 21-11-1892, art 1º senta pa rafagg se 5 
Decreto 23.807 — 29-1-1934 "º 
CONTRIBUIÇÃO PARA racaLmação BANCÁRIA 1414.0020 Lei ni ão Sr dai: “ aid O dl 
; Decreto-lei 1.076 — 26-1-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 1.880 — 14-12-1939, arts, 1.º e 2º lei 1.081 —- 30-1-1999, art. 1º y 
“Decreto-lei 1,905 — 1-2-1940, arts, 1º e 2º 
CONTRIBVIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO GERAL DE LOTERIAS 14. 104.0 030 Decreto-lei 2,621 — 24-9-1940, art. 5.º 
Decreto-lei 2,979 — 28-1-1941 
Decretc-lei 6.259 — 10-2-1944 Decreto-lei 3.830 — 17-11-1041, get. 2.º 
Decreto-lei 3.867 — 20-11-1941, único ” 
sonpoaLHA, Impósto de consumo sôbre linhas, ....e botões 1.1,104.2.41.0 Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 é 
Decreto-lei 5,014 — 1 | 


Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1.0m.41e4.º,6 41 


Decreto-lei 6.613 — 22-6-1944 


+ 


Adicional de 10% 


Decreto 24.343 — 5-6-1934, art. 2.º 
ES Da Du “Decreto 24.577 — 4-7-1934, art. 10 
1.4.106.0.04,1 Decreto 24.599 — 6-7-1934, arts. 17 e: 19 
pi * Decreto-lei 2.619 — 24-9-1940, arts, 2.9, 30 0 49 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.0 
a. 7 Decreto-lei 5.329 — 18-3-1943 
1.4.108.0.04,2 + hai ses 
ati Adicional relativo a mercadorias e materiais despachados 
É com isenção de direitos de importação 1.1.104.1,01.3 
de Pa Decreto-lei 300 — 24-12-1938 
1,4,103.0.04.0 ; 
à DIRETORIA DE AERONÁUTICA crviL, Renda da 1.3.101.0.01.0 


“Decreto 16.983 — 22-7-1925 
Decreto 20.914 — 6-1-1932, art. 36 
5 Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941, art. 14 
1.3.106.0.01.0 Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941, art. 70, 8 8º 


E 16-12-1897, art. 2.º g 2º n. VIL , DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, Produto da cobrança da 2.0.104.0.05.0 
, ; 818 — 23-2-1898 , 
303 EEN art. 2.0" Do imposto de renda 2.0.104.0.05.1 


Decreto 4.536 — 28-1-1922 
1.4.104,0.05.0 " Decreto 5.426 — 7-1-1928 
R Decreto 23.150 — 15-9-1933 
Decreto-lei 960 —- 17-12-1038 
* Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 


o 


mu teias de consumo 1.1.104.2:45.0 De outras origens 2.0.104.0.05.2 


TOP PE 


Decreto 4.536 — 28-1-1922 
Decreto 5.426 — 7-1-1928 
Decreto 23.150 — 15-9-1933 


* 1.4.106.0.03.0 : 
rã, Decreto-lei 960 — 17-12-1938 
|] 


131— 1121845 Ta pivisão DE Águas, Renda da E 4.102.0.03.0 


eto 498 — 22-1-1847. 3 k 
id 9 a art. 76 Decreto-lei 1.498 — 9-8-1039 


DIVISÃO DE CAÇA E PESCA, Renda da 1,4.102.0.04,0 


e High ER Decreto-lei 794 — 19-10-1938 
pa gd “Decreto-lei 5.894 — 20-10-1943 
DIVISÃO DE DIA SANITÁRIA ANIMAL, Renda da 1.4,102.0.05.0 
“tando Toa —: 21-1-1988, art. pi T A : 
Decreto-lei 5.421 — ada = Epa PR Decreto 23.979 — 8-3-1934 


dio ' í E 2.0.104.0.03.0 + DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL, Renda da 1.4.102.0.06 0 


23.801 — 25-1-1934,art. 5.0 k Decreto 23.979 -— 8-3-1934 
k SAE tia Decreto 4,438 — 26-7-1980 ba 
DR importação PARA CONSUMO, E ADICIONAIS 1.1.104.1.01,0 Decreto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 
; Decreto-lei 3.265 — 12-5-1941, art. 3.º 
1.1.104.1.01.1 
p ê DIVISÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA (DEPARTAMENTO NACIONAL j 
Dera 2,615 — 21- 9- 1940 é DE EDUCAÇÃO), Renda da 1.4.103.0.04.1 
2.878 — 18-12-1940 , ' 
MN» i Decreto 24.734 — 14-7-934 
4 b1i2 — 23-: 7-1942 Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
! 558 — 6 8-1942 TA Decreto-lei 421 — 11-5-1988, art. 22 . 


4.834 — 15-10-1942 DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL (DEPARTAMENTO NACIONAL 
i 5.320 — 18- 3-1948 : d DE EDUCAÇÃO), Renda da 1.4,103.0.04.2 
c à 6.075 — S-12-1943 ; . à 
— Deeretote 6.462 — 2- 5-1944 É Decreto 24,734 — 14-7-1934 
De i 6.686 — 13- 7-1944 Wcsá Lei 378 — 13-1-1937, art.96 
dr uo— EA ' td: Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


pa te. A 


DIVISÃO DE ENSINO ssCunDÁRIO (DEPARTAMENTO NA- EN 
CIONAL DE EDUCAÇÃO), Renda da 14.108.0.04,3 

Decreto 24.734 — 14-7-1984 

Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 

Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


“DIVISÃO DO ENSINO SUPERIOK (DEPARTAMENTO NACIONAL 


DE unucação), Renda da 14. 108.004 4 


Decreto 24.734 — 14-7-1034 
Lei 378 — 13-1-1937, art, 96 
Decreto-lei 421 — 11-58-1938, art. 22 


DIVISÃO DO romENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL, Renda da 1.4.102.0 07.0 


Decreto 23.970 — 8-3-1934 


DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO mixENAL, renda da 


Decreto-lei 300 — 24-2-1938, art. 27 


DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL, Renda da 1,4.1020090 
Lei 199 — 23-1-19036 a 
DivÃo DE TERMAS E CoLonimação, Renda da 141020100 

Decreto 23.970 — 5-3-1994 


Decreto 4.438 — 26-7-1939, art. 16 
Decreto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 


Docas, Impísto de 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas «e Mêsas 
de Rendas, 13-4-1894, art. 574 


EnUCAÇÃO E saéne, Taxa de 141030250 
Decreto 21.335 — 20-4-1932, art, 1.º 

Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942, art. 111 

Decreto-lei 6.604 — 14- 7-1944 

Decreto-lei 7.038 — 10-11-1044, art. 28 


ELETRICIDADE, Impósto de consumo sôbre 1.1.104.2.25 0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º m. 25 4.9, 
42 


EMBARCAÇÕES, Taxa especial sôbre... cobrada nas al- 
fândegas 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1041, urts, 3.º e 5.º 
Decreto-lei 4.003 — 8- 1-1042, arts. 2º e 3.º 


EexpARCAçÕESs, Taxa de expurgo das 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, art. 5.º 
Decreto-lei 4.003 — 8- 1-1942 


EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUROS, Taxa de visita à 1.4.104.0.07.0 


Decreto-lei 3.701 — 25-10-1941 
Decreto-lei 4.003 — $ - 1-1042 


id 
Deetola 4! 30 — 1090 
Decreto 4.219 — 7-6-1999 
— Decreto-lei 2000 — 8- 2-1940, ut. 1º 
Decreto-lei 2.121 — O-4-1940, art. 1.º) 
Decreto-lei 3.168 — 2-4-1941, art. 1º 
Decreto 7.611 — — 12-8-1941 
Decreto-lei 5.009 — 16-12-1042 
Decreto 12.275 — 19-4-1043 
Decreto-lei 5. 500 — 10-6-1043 
Decreto-lei 6.465 — 2-5-1944 


Desreto-lei 730 — 2-0-1938, arts, 3.º e 11 
EMPREGADOS PÚBLICOS CIVIS, Montepio dos | 
Decreto 942-A4 — 31-10-1590, art, 12 
Decreto 22.414 — 30-1-1033, art. 1.º 
Lei 436 — 23-5-1037, art. 1.º 
meredns de mrvsnas 20 remo, Contelinignidin cem: 
panhias ou... o das companhias de suas nacio- 
pais, estrangeiras c outras . 


Lei 126-A — Bi=11-1892, art. 1.º 


eurubsrimo, Parte dos Estados no serviço de juros 


e amortização das obrigações do Tesouro que lhes 
foram cedidas por 


Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.554 — 13- 1-1931 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


empufstimo, Quota anual do Estado do Amasouss para 
amortização do... que lhe foi concedido pela União 


Decreto-lei 6 763 — 3-8-1944, art. 16 


exEnGIA ELÉTRICA, Taxa de utilização, fiscalização, as- 


sistência técnica e estatística para exploração de 
a 
Decreto-lei 2.281 — 5-7-1940, arts. 2º e 11 
Decreto-lei 6.860 — 8-9-1044 


essINO PRIMÁRIO, Adicional para o 


Decreto-lei 6.785 — 11-8-1944 


ESCOLA AGRÍCOLA DE BARBACENA, Renda da 


Decreto-lei 982 — 23-12-1038 
Decreto 14 253 — 10-12-1943 t 


ESCOLA NACIONAL DE AgRoxouIA, Renda da 


Decreto 23.857 — 8-2-1934, art. 18 
Decreto-lei 6.340 — 17-3-1944 


cia Tosta con 
e, 
Decreto 19.852 — 11-4-1931 
Lei 878 — 13-1-1937, art. 96 
Lei 453 — 5-7- , 


1 4 102.0 no 


” 


1.4.102,0.12.0 


q, 


eto 24.738 — 1471934 
78 — 1á-1-1887, art.96 


4 4 


“sscaumónios “COMERCIAIS, “oa rt de consumo — 


kg Pa 
4 


— eta-108, ans:36 edi. 


— Decreto 24.582 — 2-7-1984 
* Decreto 24.623 — 9-7-1084, art. 3.º 
“Decreto-lei 2.640 — 1-10 1940, art, 2.º 
— Decretolei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1º e 2º 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 30 
— Decreto-lei 5.614 — 24-60-1943 


PANADORES, Impôsto de consumo sôbre pentes, es- 
.e vassouras 


É  Demeto dei rh — — 24-09-1938, arts: 10n.30e4.º 5 30 


ESPECIALIDADES FARMACÊUTICAS, Impósto “de consumo 


* Decreto-lei 730 —24-0-1988, arts. Len, 8e 4º $ 80 


oque, Selagem de — Impôsto do consumo 


7 j É PR a R 
COLA A a Pia: 


1.4.103.0.06.0 


1.4.108.0.07.0 


1.4.103.0.08.0 


1.4.103.0.09,0 


) 


“1.4.103.0.10.0 


1.4.102.0,13,0 


1.3.103.0.01.0 


1.1.104.2.30.0 


1.1.104,2.43.0 


2.0.408.0.02,0 


1.1.104,2.30,0 


1.1.104.2.08.0 


1.1.104,2.44.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 4º e 244 
ó y 
ESTRADA DE FERRO BAHIA E MINAS, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
Decreto 570 — 31-12-1935, art. 1º 


ESTRADA DE FERRO DE BRAGANÇA, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 . 
Decreto 914 — 19-6-1936 


ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO RIO GRANDE DO NORTE, 


Renda da 


. 


Decreto 19,102 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 


ESTRADA DE FERRO D. TERESA CRISTINA, Renda da 
Decreto-lei 2.074 — 8-3-1940 
ESTRADA DE FERRO DE GOIAZ, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 


ESTRADA DE FERRO MADEIRA-MAMORÉ, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 

Decreto 24, 596 — 6-7-1934, art. 2.º 
Decreto 1.547 — 5-4-1937 
Decreto-lei 6.504 — 17-5-1944 


ESTRADA DE FERRO SÃO LUIZ A TEREZINA, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
Decreto-lei 4.255 — 15-4-1042 
Decreto-lei 4.332 — 23-5-1942 


ESTRADA DE FERRO TOCANTINS, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1081 

- Decreto 21 263 — 8-4-1932, art. 1.º 
Decreto-lei 7.173 — 19-12-1944 


Í 
ESTRADAS DE FERRO, Contribuição das companhias ou 
emprêsas de ... e das companhias de seguros nacio- 
nais, estrangeiras, e outras 


Lei 126-A — 21-11-1892, art, 1.º 


ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE DA UNIÃO, Quota 
- de arrendamento das 


Decreto 15.152 — 2-12-1921 
Decreto-lei 6.698 — 17-7-1944 


ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO, Taxa adicional de 10% 
sôbre as tarifas de transporte das 


“Decreto 16.842 — 24-32-1925, art. 3.º 
Decreto-lei 5.228 — 5-2-1943 
Decreto-lei 5.750 — 16-8-1943 


1.3.110.0.02.0 


1.3.110.0.03.0 


1.3.110.0.04.0 


1.3.110.0.05.0 


1.3.,110.0.06.0 


1.3.110.0.07.0 


1.3.110.0,08.0 


1,3.110.0.09.0 


1.3.104.0.01.0 


1,2.104,0.06.0 


2.0.110.0.01.0 


eventuais, Tódas e quaisquer rendas 


Lei 4.440 — 31-12-1921 
Decreto-lei 4.177 — 13-83-1042 
Decreto-lei 0,562 — 7-6-1944 


exransão pa pesca, Taxa de 


Decreto-lei 201 — 23-2-1938, arts, 1º € 2.º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-11M0, art. 2.º 


EXPEDIENTE DAS CAPATABIAS 
Lei 3.070-A — 31-12-1915 
Decreto 24.508 — 20-06-1034, art, 25 E 2º 
Decreto M 511 — 20-46-1084 


EXPLORAÇÃO DE ExENGIA ELÉTRICA, Taxa de utilização, 
fiscalização, assistência técnica e estatústica para a 


Decreto-lei 2 281 — 5-6-1940, arts. 2º e 11 
Decreto-lei 6.860 — 8-0-1044 


exportação DO ALGovio, Taxa de classificação comer- 
cial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-38-1938, arts. 29, 3.º e 5º 
Decreto 5 739 — 29-5-1940, arts. 81 e 52 
Decreto 8 186 — 28-8-1940 


exronração DO Cacau, Taxa de classificação comercial 
e fiscalização da 


Decreto-lei 84 — 15-3-1988, arts. 29, 3º e 5.º 
Decreto 5.739 — 20-5-10M0, urts. 81 o &2 
Decreto 6.254 — 14-90-1940, art. 5.º 


Exrontação DO caré, Taxa de classificação comercial e 
fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arte, 2.º, 3.º e 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1040, arts. 81 e 82 


ExrontaAÇão DA CÊma Du camxaúna, Taxa de classifi- 
cação comercial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 3º e 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-65-1941, art. 11. 


EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÉS- 
ricos, Taxa de elassificação comercial e fiscalização 
da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, mrts. 2.º, 30 0 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts, 81 e &2 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, grt. 7.º 

Decreto 8.105 — 5-11-1941 


EXPORTAÇÃO DE FRUTAS Círnicas, Taxa de classificação 
comercial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.0, 3º c 5º 
Decreto 5.730 — 20-5-1940, arts. SI c 82 
Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 04 


remo incicadio co nina 


a : 
14 102.04.0 


11404 1020 


1.4.102.0.27.0 


1 = domrara rr | 
x Pot Re 
asse Bis, | 


Demmetodei 834 — 16 3-106 
Ponteio arte, Sl 0 83 | 

— Decreto esti dc ag 
Decreto 6 220 — 4-0-1940, art, 5% (oitícica) 


Decreto 6529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 


o if 


Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
Decreto 6,824 — 7-2-1941 (paco-paco) À 
Decreto 6.825 — 7-2-1941 (juta) 
Decreto 6.826 — 7-2-1941 
Decreto 6.827 — 7-2-1941, at. ” 
São Francisco) + LR": Tas 
Decreto 7.063 — 4-4-104] (banana) A 
Decreto 7.136 — Pisacig sorrir é 
mais silvestros) 
À Decreto 7.380 —28-5-I041, art. 13 (ij 
Decreto 7.261 — 28-5-1041(batatinha) 
Decreto 7.202 — 28-5-1941 (aros) at 


Decreto 7.263 — 29-5-1941 (babaçi) n ar 


Decreto 7.264 — — 20-5-I941, art. 8.º (piretro). 
Decreto 7.265 — 20-5-1041 (alpiste) 
Decreto 7.206 — 29-5-1941 (amendoim) 
Decreto 7.267 — 20-5-1941 (cebola) 
Decreto 7.268 — 29-65-1041 (cevada) 
Decreto 7.436 — 25-6-1941, art. 16 (milho) 
Deereto 7.676 — 19-8-1941 art. 11 (côco) 
Decreto 7.077 — 19-S-1941, art. 19 (abacasi) 
Decreto 7.710 — 22-8-1941 (babaçá) 
Decreto 7.784 — 3-0-1941, art. 10 (abacate) 


* 


A 


Ealirtad 


o df 


q num 


as * 


Decreto 7.785 — 3-9- 1941, art. 7: (farinha de man 


diocs) 


Decreto 7.786 — 3-0-194], art. 9.º (curmará) 


Decreto 7.810 — 10-09-1941, art. 8.º (castanha de * 


Pará) 
Decreto 7.902 — 24-90-1941, art. 10 (erva mate) 
Decreto 7.903 — 24-09-1941 (jarina) 
Decreto 7.958 — 30-09-1941 (sapotí) 
Decreto 7.059 — 30-09-1941 (conchas) 


Decreto 7.060 — 30-09-1941, art, 0.º Qducho d dog 


peixe) E 
Decreto 8.164 — 5-11-1041, art, 1.º (trigo, farelo) 
Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) 

Decreto 8.174 — 6-11-1941, art. 5.º (timbó) 

Decreto 8.175 — 7-11-1041 (lentilha) 

Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 

Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim) 

Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girassol) 

Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 

Decreto 8.328 — 3-12-1041 (centeio) 

Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 

Decreto 8.616 — 28-1-1042 (guaraná) 

Decreto 8.675 — 5-2-1942, urt. 1.º (charque) 

Decreto 8.983 — 12-3-1942 (etra e mel de ubelha) 

Decreto 9.618 — 10-6-1942 (bstatinha)  *! 

Decreto 0.770 — 24-6-1942, art. 13 (óleo essencial 
de citrus) 

Decreto 10.054 — 22-7-1942 (cebola) 

Decreto 10.218 — 12-8-1942 (tabaco em folha, da 

Bahia) 

Decreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) f 

Decreto 14.269 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 

Decreto 15.308 — 27-4-1944 (piretro) 

Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944 (lã de ovinos) 

Decreto 17.140 — 16-11-1944 (chá preto) 
b 


ExronTAÇÃO DO PINHO, Taxa de classificação comercial e 
fiscalização da * 
Deere; 94 — 15-39-1098, ara 29, 800 601 
Decreto 5.714 — 27-5-1940, arte, 11 012 


E f atra Lá d 
aro, Toa amem ía a 


pio de (o MEN ' 
À - 1,1,104,5,00.5 


1.4.102.0.39.0 


1.4.103,0.26.0 


2.0.104.0.12.0 


] 


1.4.108.0.11 0 


. . 


1.4.103.0.12.0 


me E 11-57-1984, art, as 
- 1811937 art, A 


- 


A reed 1.4.108.0.13.0 


FACULDADE NACIONAL DE DIREITO, Renda da 


1.4.102,0.22.0. 


Decreto 19.852 — 11-4-1931 
Decreto 20.902 — 31-2-1931, art. 7.º 

Decreto 23.609 — 20-12-1933, arts. 176 e 18 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 . 
Lei 452 — 5-7-1937 


FACULDADE NACIONAL DE FILOSOFIA, Renda da 


Decreto-lei 1.190 — 4-4-1939,art. 55 
$ PE 4 
FACULDADE NACIONAL DE MEDICINA, Renda da 


Decreto 19.852 — 11-4-1931 x 
Decreto 20,865 — 28-12-1931, art. 280 
Lej 378 — 13-1-1937, art. 96 

Lei 452 — PEAgo? 


FACULDADE NACIONAL DE ODONTOLOGIA, Renda da 


Decreto 19.852 — 11- 4-1931 
“Decreto 23.512 — 28-11-1933 
Lei 878 — 13- 1-1937, art. 96 
Lei 452 — 5- 7-1937 


FAMILIA, Adicional para proteção à 


-— Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts, 32 a 36 


“PARINHA DE TRIGO, Impôsto de Cr$ 0,60, sôbre.cada 


saca de 44 quilogramas de. . . importada ou produ- 
zida no país com grão de procedência estrangeira 


Lei 470 — 9-8-1937, art. 8º $ único 
Decreto-lei 72 — 16-12-1937 . 
- Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 


raRINHAS, Taxa de fiscalização do comércio de 


Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.º 
ranóis, Impôsto de 
Decreto-lei 5.406 — 14-4-1943 


FERNANDO DE NORONHA, Território de 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 
Decreto-lei 5.718 — 3-8-1943 
Decreto-lei 6.269 — 14-29-1944 

* Decreto-lei 7.192 — 13-12-1944 ' 


1 


FERRAGENS (ARTEFATOS DE FERRO E OUTROS METAIS), Im- 
pôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n, 18 e 4.º 
$ 18 


rILMES orrcraIs, Renda proveniente da lccação de 
Deareto 5.077 — 29-12-1939, art. 8.º, letra a 

FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA, Contribuição para 
Decreto-lei 1.880 — 14-12-1939, arts. pr e2o 

FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FARINHAS, Taxa de 


Decreto-lei 3,445 — 21-7-1041, art.1,º 


“ 14.103.0:14,0 


1.4,103.0.15.6 


1.4.103.0.16.0 


1.4,108.0.17.0 


1.1.104.3.01.2 
1.4.102.0.01.0 


1.4.102.0.35.0 


1.1.104,1.05.0 


1.1.104.5.03.0 


1.1.104.2.18.0 


1.4.003.0.01.0 


1.4.102.0.35,0 


VISCALIZAÇÃO DA exromtação Do aLgopão, Taxa de clas- 
eificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arte. 2.º, 3.º e 5.º 
Decreto 5.730 — 29-5-1040, arts. 81 e 82 
Decreto 6.180 — 28-8-1940 p 


VISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO CACAU, Taxa de clys- 
sificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, mta. 2º, 3º 0 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 51 e 82 
Decreto 6.284 — 14-0-1940, art. 8.º 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO Cark, Taxa de classifi- 
cação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-39-1938, arte, 29, 8º e 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arte. S1 e 82 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CAMNAÚMA, 
Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 —- 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5º 
Decreto 5.730 — 20-5-1940, arte. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-1041, art. 11 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DK 
axtMAIs pomtsricos, Taxa de classificação comercial 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º, 3.º e 5.º 
Decreto 5.730 — 20- 5-1040, arta. 81 e 52 
Decreto 6.588 — 11-12-1040, art. 7.º 

- Decreto 8.165 — 5-11-1941 


FISCALIBAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE FRUTAS Círuicas, Taxa 
de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15- 3-1038, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 20- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.620 — 20-12-1040, arts. 63 e 64 


FISCALIZAÇÃO DA EXPONTAÇÃO DE OUTHOS PRODUTOS PA- 
pnontzaDos, Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 2.9, 3.º e 5.º 

Decreto 5.739 — 20- 5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art. 5.º (piaçaba) 

Decreto 0,226 — 4- 9-1940, art. 5.º (oiticica) 

Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 

Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 

Decreto 6.824 — 7-2-1941 (paco-paco) 

Decreto 6.525 — 8- 2-1941 (juta) 

Decreto 6,826 — S- 2-1941 (guaxima) 

Decreto 6.827 — 8- 2-1941, art. 11 (papoula de 
São Francisco) 

Decreto 7.003 — 4- 4-194% (banana) 

Decreto 7,138 — 8- 5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) 

Decreto 7.260 — 28- 5-1941, art. 12 (feijão) 

Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 

Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 

Decreto 7.263 — 2)- 5-1941 (babaçú) 

Decreto 7.254 — 29- 5-1941, art. 8,º (piretro) 

Decreto 7,265 — 29- 5-1941 (alpiste) 

Decreto 7.266 — 20- 5-1941 (amendoim) 


14.102,00 M.0 


14.10203 0 


Deereto 7.710 — 22- S-1941 Gabaçã) 

Decreto 7.784 — paras aeb 

Mago RM 3- 9-1941, art. 7.º (farinha eg 
mandioca) . 

Decreto 1.786 — 3- 9-1041, art, 0( " 

Decreto 7.819 — 10- O-I941, art. [ts PR 
Pará) . 

Decreto 7.902 — 24- 9-1941, art. 16 (erva múte) Ads 

Decreto 7.903 — 24- 9-1941 (jarina) e a 

Decreto 7,958 — 30- 9-1941 (sapati) : 

Decreto 7.950 — 30- 9-1941 (conchas) on 

Decreto 7.960 — 30- 9-1941, art. 6º (bucho de 
peixe) 


Decreto 8.164 — 


SALADA, art. 8 (irigo, farelo) E 
Decreto 8.173 — à 


6-LI-1941 (aveia) 0 So Lag 

Decreto 6.174 — 6-L1-1041, art. 5.º (timbó) | 

Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 

Decreto 8.176 — 7-11-1941 

Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim) 

Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nésperas) 

Decreto 8,323 — 3-12-1941 (centeio) 

Decreto 8.485 — 27-13-194M(chá preto) 

Decreto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) pa 

Decreto 8.675 — 5-2-1949, art. 1.º (chamque) 

Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cêra e mel de abelha) 

Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinha) 

Decreto 9.779 — 24- 6-I942, art, 13 (óleo essencial | io 
de citrus) e. EN 

Decreto 10.054 — 22- 8-1942 (cebola) * dy 

Decreto 10.218 — 12- 8-1942 (tabaco em folha, da 
Bahia) 

Decreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) 

Decreto 14.260 — 15-12-1043 (ngnves 
croyas) 


E À 


2“ 

da 4 
e four 
na 


Decreto 15.398 — 27- 4-1944 (piretro) 
Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944, nrt. 22 (4 de ovinos) 
Decreto 17,149 — 16-11-1944 (chá preto) 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO PINHO, Taxa de chússi- 
ficação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-83-1938, arts,2º, 3º e 59 
Decreto 5.714 — 27- 8-1940, arts, 11 e 12 
Decreto 5.789 — 20- 5-I940, arts, 81 e 82 
Decreto 6.187 — 28- 8-I940, art. 1.º 

Decreto 14.249 — 90-12-1943 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS. 
mizaDos, Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, docs 
Decreto 5.730 — 29-5-1940 ” 
Decreto 0.246 — 6-9-1940, art. 5.º 


E 


FISCALIZAÇÃO DA uxronraçã O DA SEMENTE DE MAMONA, " 
Taxa de classificação comercial o — 1a 102. 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 89, 3.º e 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. Sl e 83 
Decreto 6.255 — 11-49-1940 
Decreto 8.982 — 12-3-1942 


x” Ri 


Lecistação DA RECEITA —: ORÇAMENTO DE 1945 
A SD MO ND O E 


ÃO GERAL DE LOTERIAS, Contribuição para 1.4.104.0.03.0 - — G- 


o-lei 6.259 — 10-2-1944 ; GABINETE DE FISIOTERAPIA E RADIOLOGIA DA POLICIA MI- 
LITAR, Renda do 1.3.106.0.02.0 


a, Taxa 1.4.102.0.36.0 Decreto 3.404 — 27-12-1938, art. 119 


D-lei 3.205 — 12-5-1941, art. 3.º ; “cás, Produto da venda de... e petróleo 1.3.008.0.01.0 
o-lei 3.426 — 16-7-1941 : 
Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 
R Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art. 28' 
Impôsto de consumo sôbre fogões, ... e Lc 
dor! 1.1.104.2.39.0 - casoLrna, Impôsto de consumo sôbre. . -, Nafta, óleos e 
carbureto de cálcio 1.1.104.2.35.0 
ei 739 — 24-90-1938, arts. 1.º n. 39 e 4,0 
; Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. Jon, 354º. $ 35 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 3º, 
o de consumo sôbre. . ., fogareiros e aque- 
e ; 1.1.104.2.39.0 | Gêneros, Produto da venda de. .. epróprios nacionais 20. 104.0.07.0 


739 — 24-9-1938, arts. 1.º mn. 39 e 4.º Lei 3.070 —- A — 31-12-1915- ca 
P E Lei 3.644 — 31-12-1918 
Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 


CIO, Impôsto de consumo sôbre armas de auaroRré, Território do : 1.1.104,5.04,0 
e 1.1.104,2.22.0 
Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
À 739 — 24-09-1938, arts. 1.º n. 22 e 4,0 Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art, 2.0 
é Decreto-lei 5.839 — 21-9-1043, art. 13: 
Decreto-lei 6.209 — 14-2-1944 
RE q Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
TERRENOS DE MARINHA E SEUS ACRESCIDOS 1.2.104.0.03.0 Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


2,490 — 16- 8-1940, art. 23 querra, Montepio da 1.4,105.0.01.0 
438 — 17- 7-1941, art, 4,0 
O-lei 3.904 — 20-12-1941 Decreto 695 — 28-8-1890 

pi 4.120 — 21- 2-1942 Decreto-lei 196 — 22-1-1988, art. 1.9 

| 5.060 — 15- 7-1943 Decreto 3.695 — 6-2-1939, art, 1.º 
Decreto-lei 3.864 — 24-11-1941, art. 75 $ 2.º 
Decreto-lei 6.280 — 17-2-1944 

1.1.104,2.04.0 Decreto-lei 7,060 — 21-11-1944 


HERANÇAS JACENTES . 2.0.104,0.11,0 


Decreto-lei 1.907 — 26-12-1939, art. 4.º 


mÉRIAL), Impósto de consumo sôbre ma- Decreto-lei 2.859 — 12-12-1940, art. 1º, 


«+ € cinematográfico « .1.104,2.88. ) Vea 
3 R Ss pi HIPOTECAS, Impôsto proporcional sôbre capitais empre- 

Ci ; gados em 1.1.104.3.05.0 

739 — 24-9-1938, arts, 1.º n. 38 e 4,0 7 


Decreto 21.949 — 12-10-1932 


ES ps 
IGuAÇÕ, Território do 1,1,104.5.05.0 


1.4,102,0.28.0' 


4 — 15-38-1938, arts, 2.9, 3º e 5.0 : 
6.730 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 Constituição Federal, art. 20, inciso , letra f 
6.620 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
; Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art, 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 


“do consumo sôbre 1.1.104:2:01.0 Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
| Decreto-lei 7.192 = 23-12-1944 
739 — 24-0-1988, arts, 1,8 n. 1 e 4.0 
5.817 — 11-3-1943 
62 — 7-7-1944 Decreto-lei 406 — 4-5-1938, arts. 71 e 72 
“Decreto-lei 639 — 20-8-1938 
Decreto 3.010 -- 20-8-1938, art. 215 


Decreto-lei 809 — 26-10-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 1.966 — 16-1-1940, art. 4.º 


imigração, Renda de 2.0.109.0.01,0 


Decreto-lei 2.537 — 77-85-1940, met. 1.º 
Decreto-lei 3,082 — 28-32-1941, arts, 5.º e 7.º 
Decreto-lei 4.051 — 22-1-1942, art. 2.º 
Decreto-lei 4,180 — 13-3-1942 

Decreto 9.398 — 16-5-1942 
Decreto-lei 5.438 — 30-4-1043 

Decreto-lei 5.448 — 30-4-1943 

Decreto 16,676 — 28-9-1944 


importação, Adicional relativo s mercadorias e 


materiais despachados com isenção de direitos de 11.104.1,01 3 


Decreto-lei 300 — 24-2-1038 


IMPORTAÇÃO E AFINS, IMPÓSTO DE 1:1.104.1.00.0 


Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas — 13-4-1894, art. 574 
Lei 3.070-A — 31-12-1015 
Decreto 24.324 — 1-6-1034 
Decreto 24.343 — 5-6-1034 
Decreto 24.508 — 29-6-1034 
Decreto 24.511 — 29-6-1934 
Decreto 24.577 — 4-7-1034 
Decreto M. 500 — 6-7-1034 
Decreto-lei 300 — M- 2-1938 
Decreto-lei 2.615 — 21-90-1940 
Decreto-lei 2.010 — 24-9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 3.082 — 30-12-1941 
Decreto-lei 4.061 — 28-1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23-7-1042 
Decreto-lei 4.553 — 0-5-1942 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1042 
Decreto-lei 5.329 — 18-3-1043 
Decreto-lei 5.369 — 1-4-1943 
Decreto-lei 5.408 — 14-4-1943 
Decreto-lei 0.075 — S-12-1043 


IMponTAÇÃO PARA comsumo, Direitos de 1.1.104.1,01,1 


Decreto-lei 2.615 — 21-09-1940 

Decreto-lei 2.878 — 15-12-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28-1-1942 

Decreto-lei 4,512 — 23- 7-1942 
Decreto-lei 4,553 — 6- 8-1042 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4 834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.329 — 18- 3-1943 
Decreto-lei 6.075 — S-12-1943 
Decreto-lei 0,462 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6.680 — 13-7 - 1944 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1944 


1.4.104.0,06.0 


turôsto DE 57% sôunz LOTERIAS, Quota fixa anual e 
o 


Decreto-lei 6.259 — 10-2-1044 
Decreto-lei 0.820 — 24- 5-1944 


IMPÔSTO DE CONSUMO 
Decreto-lei 


Decreto-lei 
Decreto-lei 


739 — 24- 9-1938 
826 — 28-10-1938 
528 — 1-11-'938 


Decreto-lei 2,929 — 31-12-1940 
Detreto-lei 3,013 — 1- 2-1041 
Decreto-lei 3.178 — 8- 4-1941 
Decreto-lei 3.087 — 3-10-1941 
Decreto-lei 3.720 — 17-10-1041 
Decreto-lei 3.862 — 29-11-1941 
Decreto-lei 4.038 — 19- 1-1943 
Decreto-lei 4.045 — 22- 1-1942 
Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942 
Decreto-lei 4.200 — 17- 4-1942 
Decreto-lei 4.584 — 13- 8-1942 
Decreto-lei 4.098 — 17- 0-1042 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1042 
Decreto-lei 5,317 — 11- 3-1943 
Decreto-lei 5.598 — 21- 6-1943 
Decreto-lei 5.078 — 17- 7-1943 
Decreto-lei 5.720 — 5- 8-1943 
Decreto-lei 5.008 — 18-11-1048 
Decreto-lei 6.486 — 11- 5-1044 
Decreto-lei 6.602 — 7- T-1044 
Decreto-lei 6.785 — 11- 5-1944 

4 

rurósro DE CR$ 0,00 sônum CADA SACA DE 44 KG. DE 
FARINHA DE TRIGO IMPORTADA OU PRODUZIDA NO PAÍS 
com anio DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA 


Lei 470 — 0-8-1037, art, 8º 
Decreto-lei 72 — 16-12-1937 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 


IMPÓSTO DE DOCAS 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas «e Mesas 
de Rendas — 13-4-1804, art. 574 


IMPÓSTO DE EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS 
(Nos Territórios Federais) 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra / e 
art. 23, inciso 1, letra e 

Decreto 22.443 — 8-2-1933 

Decreto-lei 4,102 — - 3-1942, art. 2º 

Decreto-lei 5.512 — 13- 9-1943, art. 2º 

Decreto-lei 5.839 — 21- 0-1948, art. 13% 


IMPÓSTO DE FARÓIS 


Decreto-lei 5.406 — 14- 4-1943 


IMPÔSTO DE IMPORTAÇÃO E AFINS 


-Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e 
Mesas de Rendas, 13-4-1894, art. 574 

Lei 3.070-A — 81-12-1915 

Decreto 24.34 — 1- 6-1934 ' 

Decreto 24.343 — &- G-1934 

Decreto 24.508 — 20- 6-1034 

Decrero 24.511 — 29- 6-1934 - 

Decreto 24.577 — 4-7-19H4 


LecisLação DA Receita — OrçamenTO DE 1945 


o 24.599 — 6-7-1994 

-Jei 800 — 24- 2-1038 | 

- Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 

* Decreto-lei 2.619 — 24- 9-1940 

“ Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 

Decreto-lei 3.982 — 30-12-1941 

etc-lei 4.061 — 28- 1-1942 

eto lei 4.512 — 23- 7-1942 

Decreto lei 4.553 — 6- 8-1942 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 | 

eto-lei 4.884 — 15-10-1942 

lei 5.329 — 18- 3-1943 

o-lei 5.369 — 1- 4-1943 

eto-lei 5.406 — 14- 4-1943 

eto-lei 6.075.— 8-12-1943 


INDÚSTRIAS E prorissões (Nos Territórios 
) ) É 1.1,104,5.00.6 


ituição Federal, art. 20, inciso IL, letra f e 
t. 23, inciso 1, letra e 
— 30-12-1936, art. 27 
lei 4.102 — 9- 2-1942 
o-lei 5.812 — 13- 9-1943 
eto-lei 5.839 — 21- 9-1943 


RE LUCROS EXTRAORDINÁRIOS 2.0.104.0.,12,0 
6.224 — 24- 1-1944 
15.028 — 13-3-1944. & 


x oPrRAçÕES A TÊRMO 1.1.104.4.02,0 
— 31-12-1925, art. 16 
17.587 — 10-11-1926, art, 2.º 

O 20.116 — 17- 6-1931, art. 1º 


E PRÊMIOS DE SEGUROS MAKÍTIMOS E TER- 
es EGUROS DE VIDA, PENSÕES, PECÚLIOS ETC, 1.1.104.3.04.0 
reto 15.589 — 20- 7-1922, art. 42º — 
reto 19.057 — 6- 5-1931 
Pr f Er 
“4 Na k á ) 
io 
nor iL SÓBRE CAPITAIS EMPREGADOS EM 


ed 


1.1.104,3:05.0 
eto 21.949 — 12-10-1932 


| A PROPRIEDADE TERAITORIAL (Nos Terri- 
3. 1.1.104.5,00.1 


Federal, art. 20, inciso T, letra f e 
inciso 1, 
pi 4.102 — 9-2-1942, art. 2.0 
5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
5.830 — 21-90-1943, art. 13 


] 


2,0.104.0.05.1 


Impôsto de renda e proventos de qualquer natureza 


Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 

Decreto 21.949 — 12-10-1932 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941 
Decreto-lei 5,844 — 23-9.-1943 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943 
Decreto-lei 6.340 — 11-3-1944 
Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944 


IMPÔSTO SÔBRE A RENDA DE PESSOAS FÍSICAS E ADICIONAIS 


Impôsto sobre a renda de pessoas físicas 


Decreto-lei 5.844 — 23-90-1943, arts. 1.º a 26, 
45 a 50, 60,61 ce 63 a 94 


Adicional para proteção à famiha 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 a 36 


j 


IMPÔSTO SÔBRE A RENDA DE PESSOAS JURÍDICAS 


Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 27 a 44, 
51ab9e 63 a 9 
Decreto-lei 6,071 — 6-12-1943, arts, 1.º e 2.º 


IMPÔSTO SÔBRE RENDIMENTOS, ARRECADADO NAS FONTES 


(Inclusive sôbre lucros fortúitos, valores distribuídos 
em sorteios por clúles de mercadorias, prêmios conce- 
didos em sorteios mediante pagamento em prestações, 
por associações construtoras) 


Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 95 a 107 
Decreto-lei 6.840 — 11-3-1944, arts, 1.º, 20 e 3.º 
Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944, art. 1.º 


IMPÔSTO DO SÊLO 


Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942 
Decreto-lei 4,785 — 5-10-1942, arts. 2.º e 4.º 
Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 

Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 

Decreto-lei 6.059 — 7-7-1944 

Decreto-lei 6.755 — 81-7-1944 

Decreto-lei 7.088 — 10-11-1944, art. 27 


Impôsto do sêlo e afins 


Decreto-lei 4,055 — 3-9-1942 

Decreto-lei 4:785 — 5-10-1042, arts, 2.º e 4.º 
Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 

Decreto-lei 6,394 — 31-3-1944 

Decreto-lei 6.659 — 7-7-1944 

Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 

Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 


IMPÔSTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE causa-mortis 
(Nos Territórios Federais) 


Constituição Federal art. 20, inciso 1, letra f e art. 23, 
inciso I, letra b ; 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

Circular'n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


1.1.104,3.00.0 


1,1,104,3.01,0 


1.1.104.3.01.0 


1.1.104.3.01,2 


1.1,104.3.02.0 


1.1.104,3.03.0 


1.1.104,4.01,0 


1.1.104,4.00.0 


1.1.104.5.00.2 


tueÓsTO DE VENDAS E consiaNações — Impostos da Mu- 


IMPOSTOS DA MUNICIPALIDADE 


Luistação pa Receita — OnçamentO qe 1945 


1MPSÕTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIKDADE IMÓVEL infer- 
vivos (Nos Territórios Federais) 111045003 
Constituição Federal, art, 20, ineiso 1, letra / e nrt. 23, 
inciso 1, letra « 
Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 
Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1042, mt. 2.º 
Decreto-lei 5.812 — 13- 0-1043, rt. 2.º 
Decreto-les 5 839 — 21- 9-1943, mrt. 13 
Circular n.º 8 24-4-1839 da Diretoria das Rendas Internas 


IMPÓSTO SÔBRE VALES FARA NHINDES LIM 4030 
Le 4.440 — 31-12-1921, art, 21 

Decreto 15.524 — 14-6-1922 

Lei 4 084 — 31-12-1925, arte. 30 e 45 


nicipolidada 20 1040203 
Decreto 23 061 — 9-L1-1932, art. 25 

Lei 187 — 18-1-1936, art. 29 

Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1º e 2º 

Decreto-lei 140 — 29-12-1037, am. 1.º 

Decreto-lei D15— 1132-1984, art. 1.º 


irústO DE VENDAS E comsanações (Nos Territórios 
Federais) 111404. 5.00 4 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, Jetra / e art. 

23, inciso 1, letra d 
Decreto-lei; 4.102 — 9- 2-1942, art, 2.º 
Decreto-lei 5 812 — 13- 9-1043, art 2º 
Decreto-lei 5 830 — 21: 9-1943, art. 13 


Decreto-lei 96 — 22-12-1997, am. 32 2014 0021 


Indústrias e Profissões 


Decreto 5.142 — 27- 2-1904, mt. 2.º 
Lei 2.010 — 31-12-1914, art. 2º 6 7.º 
Lei 3.070-A — 31-12-1915, art. 22 
Lei 3.213 — 30-12-1916, mt 2º 6 10 
Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art, 31 
Vendas e Consignações 2.0.104.0,02.2 
Decreto 22 061 — 9-11-1932, art. 25 
Lei 187 — 15 1-1936, art. 29 
Decreto-lei 118 — 20-12-1937, arts, 1º e 2º 
Decreto-lei 140 — 29-12-1037, art. 1.º 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938, am, 1.º 


. IMPOSTOS QUE COMPETEM À UNIÃO NOS TERRITÓRIOS 


11.14 5000 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra £ 
Decreto 22 C61 — 9-11-1932 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938 
Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1939 
Decreto-lei 4.102 — |-2-1942, art. 2e 


Decreto-lei 5.718 — 3- 8-1043 . 

Decreto-lei 5 612 — 13- 0-1943 

Decreto-lei 5 830 — 21- 0-1043 

Decreto-lei 6 209 — 14- 2-1944 

Desreto-lei 6.550 — 31- 5-1944 

Circular n. 8 — 24- Pee rap RAS 
Internas 


rermensa macioxat, Renda da 


Decreto 24 500 — 20- 6-1034, urt. 58 
Decreto 5 063 — 16-7-1040 


INDENIZAÇÕES 


Lei 317 — 21-10-1848, art. 25, mn. 44 


iepúsraras E prorISSÕES — [impostos da Municipalidade 


Decreto 5,142 — 27-2-1904, art. De 
Lei 2.010 — 31-12-1014, art. 2º. 6 7.º 
Lei 30704 — 31-12-1915, art. 22 

Lei 3,213 — 30-12-1916, art. 2º 6 19 
Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 

Lei 3.644 — 31-12-1018, art. 31 


expósruias É rnorissões, Impósto de (Nos Territórios de 4 
Federais) 1,1,104,5,00 


Constituição Federal, art. 20, útciso 1, letra / e 
art. 23, inciso 1, letra f 
Lei 366 — 30-12-1938, art. 27 


exspeção santrámia, Tara de 


Decreto-lei 921 — 1-12-1038 arts 1º e 2º 


INSPETONIA VEDERA!. DE OBHAY CONTRA 48 tuCAs, Renda à 
da 1.3. 


Decreto 19.726 — 20-2-1931 
Decreto-lei 1 098 — 2-2-1949, art. 5º 


IxsrrrvIçõES DE AvxILIOS múruos, Renda do Registo das 
associações e ... e outras organizações de previdência 
social 


Decreto 24.754 — 14-7-1934, art. 29 5 62 


INSTITUTO DE BIOLOGIA AmIMAL, Renda do 
. 
Decreto 23.970 — S-3-1934 
Decreto-lei 982 — 23-12-1988 


INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGuICOLA, Renda do 14, 
Decreto 23.079 — &-3-1934 , 
Decreto-lei 952 — 23-12-1988 


INSTITUTO DE FERMENTAÇÃO (antigo Laboralório Centrel 
de Enologia), Renda do 


Lei 549 — 20-10-1937, arts. 21 a 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 a 
Decreto-lei 4.327 — 22- 5-1942, art. 0.º 


Lec'sLação pA RECEITA — ORÇAMENTO DE 1945 


Decreto-lei 4.695 — 16-9-1942 
: ecreto-lei 6.155 — 30-12-1943, art. 6.º 


+, 


ISTITUTO NACIONAL DE CINEMA EDUCATIVO, Renda do 1.4.103.0,18.0 


STITUTO NACIONAL DE SURDOS-MUDOS (Jóias e Pensões 


a nos), Renda do 1.4.103,0.19.0 


sto 9.198 — 12-12-1911, art. 122 
378 — 13- 1-1937, art. 96 


O NACIONAL DE TECNOLOGIA, Renda do 1.3.109.0.01.0 


eto-lei 778 — 8-10-1988, arts, 1.º e 8º 
3.139 — 8-10-1038 


D oswALDO CRUZ, Renda do 1.3.108.0.03.0 


o 20.043 — 27- 5-1931, art. 87 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
da 


TO DE PsrcoLoGIA, Renda do 1.4.103.0.20.0 


v 
— &-7-1987 
O DE quíxica sonícoLa, Renda do 1.3.102.0,03.0 
ad 
lei 982 — 23-12-1938 


DE RESSEGUROS DO BRASIL, Participação da 
1.4.109,0.04.0 


lei 9.964 — 27-10-1944 


| DE APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa sôbre 
de previdência das caixas e 
to 20.485 — 1-10-1931, art. 8.º 
0 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 
lei 1.346 — 15- 6-1939, art. 35 
DE arúsICA, Impôsto de consumo. sôbre 1,1,104.2.37.0 


7-39 — 24- 9-1938, arts. 1º n. 37 € 


1 
As E OuRIvES, Impôsto de consumo sôbre 1.1,104,2.33,0 


1 730 — 24-9-1038, arts. 1.º n. 33 e 4.º 


1.4.106.0.01,0 


ecreto-lei 2.506 — 20- 8-1940 
oreto-lei 3.108 — 12- 3-1941, art. 1.º 
lei 3.749 — 23-10-1941, art. 2.º 


A vrormL, Taxa... e da Justiça Jocal do 


e 


6 — 20-11-1804, art. 20. 


to 2.169 —0-11-1805, ar 6 


« 


1 
ho NA PA ko 


Decreto 539 — 19-12-1898 

Decreto 3,312 — 17-6-1899, art. 4.º 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 
Lei 5.058 — 6-11-1926, art, 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


JUROS E AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no serviço de... 
de cbrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por 
empréstimo ) 2.0.104.0.04.0 

Decreto 19.412 — 19-11-1930 

Decreto 19.503 — 17-12-1930 

Decreto 19.584 — 13- 1-1931 

Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


JUSTIÇA LOCAL DO DISTRITO FEDERAL, Taxa judiciária 
federal e da 1.4.106.0.06.0 

Decreto 225 — 30-11-1894, art. 2.º 

Decreto 2.163 — 9-11-1895, art. 5.º 

Decreto 539 — 19-12-1898 

Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4.º 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 

Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 

Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 

Decreto 5.053 — 6-11-1926, art. 45 

Decreto-lei 6 — 16-11-1987 

Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


E 


LABORATÓRIO NACIONAL DE ANÁLISES, Renda do 1.3.104.0.03.0 


Lei 813 — 23-12-1901, art. 5.º 
Decreto 4.050 — 13-1-1920 
Decreto 14.167 — 3-12-1943 


LABORATÓRIO DA PRODUÇÃO MINERAL, Renda do 1,3,102.0.02.0 


Decreto 23.978 — 8-3-1934 
Decreto-lei 982 — 23-12-1938 


LADRILHOS, Impôsto de consumo sôbre . . ., mosaicos, 


azulejos, aparelhos sanitários, ete. 1.1,104.2.36.0 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1º. n. 36e 4º $ 36 

X Ed 

LÂMPADAS, Impôsto de consumo sôbre . 
aparelhos elétricos 


+ pilhas e a 
1.1.104:2:23.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 23 e 4.º 
E) 
LAUDÊMIOS 1.2.104,0.04.0 
Decreto-lei 2.49) — 18-8-1949, arts. 23 e 26 


Decreto-lei 3,438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.606 — 15- 7-1943 


LEques, Impôsto de consumo sôbre “ 1,1,104.2.27.0 


1 739 — 24-90-1038, arts, 1.º n. 27 e 4.º gar 


LINHAS, Impôsto de consumo sôbre 


botões 1,1,104.2.41.0 


38 


Decreto-lei 739 — 24-09-1935, arts. 1.ºm. 41 04.º 6 41 


Locação DE FILMES oricras, Renda proveniente da 14.08 0010 


Decreto 5.077 — 20-12-1939, art. 8.º letra q 


Lorentas, Contribuição para fiscalização geral de 1414 0030 


Decreto-lei 6.250 — 10-23-1044 


Lorenias, Quota fixa anual e impôsto de 59% sôbre 14 104 0.060 
Decreto-lei 6.250 — 10-23-1044 
Decreto-lei 6.820 — 24-8-1944 


vouças, Impósto de consumo sôbre. ,.... e vidros 


Decreto-lei 739 — 24-0-1038, srta. 1º n. 170 4º 6 


mamona, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
exportação da semente de 14.102 0.2.0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1998, anta. 20,30 05º 

Decreto 5.730 — 29-5-1940, arts. 81 e R2 

Decreto 8.082 — 12-3-1942 


mangue, Taxa de ocupação dos terrenos de marinha é ar- 
damento dos terrenos de 1.2. 104,0.05,0 

Decreto 14.595 — 31-12-1920 

Decreto 14.596 — 31-12-1920 

Decreto-lei 2.490 — 16-58-1940 

Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 

Decreto-lei 5.666 — 15-7-1043 


MaxTEIGA, Impósto de consumo sôbre banha, ... 
cedâneos 


Decreto-lei 739 — 24-0-1988, art. 1º n. 20 e 4.º 6 20 


MAanINHA, Foros de terrenos de... e seus acrescidos 1.2.104.0.03.0 
Decreto-lei 2.490 — 16-S-1940, art. 23 

Decreto-lei 3.438 — 17-1-1941, art, 4.º 

Decreto-lei 3.064 — 20-12-1941 

Decreto-lei 4.120 — 21-2-1942 

Decreto-lei 5.606 — 15-7-1943 


manisHa, Montepio da 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1º 


Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º 
Decreto 3.605 — 6-2-1939 art. 1º 


Lecistação DA Recerra — Onçamento De 1954 


astra ds terna do. a 
damento dos terrenos de mangue 
Se 
Decreto 14.505 — 31-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-85-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5 666 — 15-7-1943 


MAMINHA MERCANTE, 5º sôbre q renda especial da Co 
missão de 


Decreto-lei 3.100 — 7-3-1941, arts, 8º e 13 
Decreto-lei 3.505 — 5-0-1941, art. 1.º 


MATERIAL ÓTICO, FOTOGRÁFICO E CixEMATOGRÁFICO, Im- 
pósto de consumo sôbre 


Decreto-lei 730 — 24-09-1938, arts. 1.º n.3804º 6 38 


uencapomias, Impôsto de exportação de 
(Nos Terrítrios Federsia) 


Consituição Federal, art. 20, inciso 1, letra / e art. 23, 
inciso 1, letra e 
Decreto 22 443 — 8-2-1933 


mrtrram, Taxa 


Decreto 8 981 — 12-3-1942 
Decreto 9.424 — 20-5-1942 


uixas, Taxa sôbre a produção efetiva das 


Decreto-lei 1.085 — 29-1-1940, art. 31 46 25,30 
4º ente. 08 e 09 

Decreto-lei 2.081 — 8-3-1040, met, 1.º 

Decreto-lei 2.200 — 3-6-1040, art. 1.º 

Decreto-lei 5.247 — 12-2-1943 

Decreto-lei 6.603 — 19-60-1944 


MONTEFIO DA AERONÁUTICA 


Decreto 605 — 28-68-1890 

Decreto-lei 196 — 22-1-1938, rt. 1º 
Decreto-lei 736 — 23-0-1988, art. 1.º 
Decreto 3.605 — 6-2-1980, art. 1º 
Decreto-lei 2 961 — 20-1-1941, 
Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941 É 


MONTEPIO DOS EMPREGADOS PÚBLICOS CTYIs 


Decreto 942-A — 31-10-1890, art. 12 
Decreto 22.414 — 30-1-1933, a. 3º 
Lei 430 — 23-5-1037, art. 1.º 


Decreto 605 — 28-8-1890 

Decreto-lei 196 — 2211998, art. 1º 
Decreto 3.005 — 6-2-1990, art. 1º — 
Decreto-lei 3.864 — 24-1I-I941, art. 75 $ 2º 
Decreto-lei 6.280 — 17-32-1944 
Decreto-lei 7.090 — 21-11-1944 


Leoistação DA RECEITA — ORÇAMENTO DE 1945 


TEPIO DÁ MARINHA k —1,4,107.0.01.0 — 0 — 
Na , 
— Pecretolei 196 — 22-1-1938, art. 1.º : OBRAS DE CUTELARIA, Impôstc de consumo sôbre pincéis 
Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º para barba e 1.1.104.2.29.0 


* Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º 
Decreto lei 739 — 24-9-1938, arts. 1,º n. 29 e 4.º 


g 29 
cos, Impôsto de consumo sôbre ladrilhos, . - 
jos, aparelhos sanitários, etc. 1.1.104.2.36.0 — oras DE ouRIvES, Impósto de consumo sôbre jóias e  1.1.104.2.33.0 


l e Decreto lei 739 — 24-9-1938, arts, 1.º n. 33 e 4.º 
plei 739 — 24-09-1938, arts. Lon. 36 4.º 8 36 $ 33 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO, Parte dos Estados no serviço 
de juros e amortização de... que lhes foram cedidas 
por empréstimo 2.0.104.0.04.0 


Impósto de consumo agbro 1.1.104.2.21.0 


to-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0n.21e 4º 6 21 


Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19,503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1931 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


2,0,104.0.02.0 


OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA, Taxa de... € 
arrendamento des terrenos de mangue 1,2.104.0.05.0 


Decreto 5.142 — 27 -2-1904, art. 2.º lcd DE aa-tacunho 
2.919 — 81-12-1914, art. 2.º 8 7º 
ore Decreto 14.596 — 31-12-1920 
B.070-A — 81-12-1015, art. : 
a Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
“Lei 3,213 — 30-12-1916, art. 2º $ 19 ; 
- Decreto lei 3.438 — 17-7-1941 
RCA — div, arh, DO Decreto-lei 5.666 — 15-7-1942 
ci 3.644 — 31-12-1918, art 31 g 


2.0.104.0.02.1 


óLeos, Impôsto de consumo sôbre gasolina, nafta,... e 
2.0.104.0.02.2 a rrureto de cálcio 1.1.104,2.35,0 


) 22 061 — 09-11-1932, art.-25 É 
1 — 24-9- , arts. 1.º n. 35 e 4º 
187 — 15-1-1936, art. 29 per ; -9-1938 D e 
118 — 29-12-1937, arts. 1º e 2.º ) ny k 
À e SO ISA a 1º ; Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 3.º 
1 915 — 1-12-1938, art. 1.º 
, ' ÓLEOS ADEQUADOS À ALIMENTAÇÃO, Impôsto de consumo 
. , vinagre 1.1.104.2.10.0 
s, Impôsto de consumo sôbre armas de fógo, ; <A a 
fogos de artifício 1.1.104.2,22.0 : 
' Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 10 e 4.º 
Jei 739 — 24-09-1938, arts. 1.º n. 22º 42 FM 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 


= 


ni a pá 1,4. 108:0,21,0 óLEOS ComBUsTIVEIS, Taxa sôbre... e carvão, impor- 


A F a EP doa é “ tados e de predução nacional 2,0.104,0.01.0 
— 13-1-1937, arts. 47 o 96 


çi 2.114 — 5-4-1940, art. 1.º Decreto-lei 2,667 — 3-10-1940, art. 13 


Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra b 
Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º 
1.4.103.0.22.0 Decreto-lei 6.771 — 7-8-1944, are. 13 


lei 2.096 — 29-3-1940, art. 1.º s k 
OPERAÇÕES A TÊRMO, Im sôb. 
O 5.474 — 3-4-1040, art. 22 a oco 
“3 Lei 4.984 — 81-12-1925, art. 16 
N Decreto 17.537 — 10-11-1926, art. 2.º 
ETA va À Decreto 20.116 — 17- 6-1981, art. 1.º 


1,1.104.2.35.0 ORGANIZAÇÕES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, Renda do registo 
das associações e instituições de auxílios mútuos e.4.109.0.01.01 
outras, 


Decreto 24,784 — 14-7-1934, art. 29 5 6.º 


Legiustação Da Recavra — OnçamentO DE 1945 


órico (material) Impósto de consumo sôbre material..., 
fotográfico e cinematográfico 
Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1º n. 38049 638 


1.1.104,2.38,0 


PAPEL E SEUS ARTEFATOS, Impósto de consumo sôbre 11104 214.0 


Decreto-lei 739 — 24-0-1038, arts. 1º n. 14 e 40614 


PARTE DOS ESTADOS NO SERVIÇO DE JUROS E AMORTIZAÇÃO 
DK OBRIGAÇÕES DO TESOURO QUE LHES FORAM CEDIDAS 
POR EMPRÉSTIMO 2.0.104.0. 4.0 


Decreto 19.412 — 19-11-1980 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1031 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO NOS LUCROS DO INSTITUTO DE 
RESSEGUROS DO BRASIL 4100 00 0 


Decreto-lei 6.064 — 17-10-1944 


raruimôsio na união, Renda do Serviço do 4.104,0 08,0 


Decreto-lei 6.571 — 15-90-1944 


recúios, Impósto sôbre prêmios de seguros marítimos 
€ terrestres, de seguros de vida, pensões, .. etc. 1.1,104,3,04,0 

Decreto 15.589 — 29- 7-1922, art. 42 

Decreto 19.957 — 6- 5-1921 


PEDRAS PuRCIOSAS, Classificação e avaliação de 41040010 


Decreto-lei 460 — 4- 6-1938, art, 21 


reLes, Impósto de consumo súbre artefatos de tecidos 
e de 11104 213,0 


Decreto-lei 739 — 24-90-1038, arts 1ºm. 130 4º 613 
Decreto-lei 1 404 — 6-7-1989 


PELES DE ANIMAIS Domésticos, Taxa de classificação 
comercial e fiscalização da exportação de couros e 14 102 0,27.0 

Decreto-lei 334 — 15 3-1938, arta. 2º, 3º e 5º 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 8? e 82 

Decreto 6,588 — 11-12-1040, art, 7º 

Decreto 8.105 — 5-11-1041 


restrenciário, Sêlo 


Decreto 24.797 — 14-7-1934 
Decreto 1.441 — 8-2-1937 
Decreto-lei 1.726 — 1-11-1939 


rensões, Impásto sôbre prêmios de seguros marítimos 
e terrestres, seguros de vida,..., pecúlios, etc 
Decreto 15.559 — 29-7-1922, art, 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 


PENTES, Impóústo de consumo sôbre ..., escóvas, espa- 
nadores e vassouras 


Decreto-lei 730-—24-9-1938 arts. 1.º n. 30 e 4.º 20 
“PERFUMARIAS, Impásto de consumo sôbre ... 


de toucador 
Decreto-lei 759-—24-9-1088, arts. 1ºD.7c 4º 6 7º 


e artigos 


PESCA, Taxa de expansão da 


Decreto-lei 201 — 23-2-1938, arts. 1º e 2º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2º 


| 


Pessoas rísicas, Impósto sôbre s renda de . . adicionais 
Impósto sôbre a renda de pessoas físicas 


Decreto-lei 5 844 — 23-0-1943. arts. 1.º a 26, 45 4 50, 
60, 61, 63 a 94 . 


1.1,104 3,01, 


Asicional para proteção à família 
Decreto-lei 3.200 — 19-46-1941, arts. 32 u 36 
ressoAs sunívicas, Impósto sôbre a renda de ... 


Decreto-lei 5 844 — 23-09-1943, arte. 27 n 44, Bl a 50, 
atá 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1043, arts. 1º e 2º 


reruóieo, Produto da venda de gás e 


Decreto-lei 538 — 7-7-1038, art 13 
Decreto-lei 3 236 — 7-5-1941, art, 25 


primas, Impósto de consumo sôbre lâmpadas, ... e spa- 
relhos elétricos 


Decreto-lei 739 — 24-0-1938, urta. 1.ºn.2304.º | 23 


prvcêis rama mamma, Impósto de consumo sôbre ... € 
obras de cutelaria 


Decreto-lei 730 — 24-9-1038, arta. 1.º n, 200 4º 6 29 


rixmo, Taxa de classif-cação comercial e fiscalização da 
exportação do 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 29, 3º e 5º 
Decreto 5 714 — 27-5-1940, arts, 11 e 12 
Decreto 5 739 — 20-5-1940, arts. Sl e 52 
Decreto 6.187 — 28-8-1940, art. 1º 

Decreto 14.29 — 95-12-1943 


rocícia mmtram, Renda do Gabinete de Fisioterapia e 
Radiclogis da 


Lecreto 3 494 — 77-12-1985, art. 119 


POLICIAMENTO IvTERXO, Renda do .. de emprisas e es- 


Decreto-lei 7 013 — |-1-1944 
ronta poni, Territóro de 


Constituição Federal, art. 20, inciso |, letra f 
Decreto-lei 5 812 — 13-D-19043, art. 2º & 
Decreto-lei 5.830 — 21-9-1943, art. 13 + 
Decreto-lei 6.200 — 14-2-1044 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1044 
Decreto-lã 7.192 — 23-12-1944 


PORTEIROS DOS AUDITÓRIOS, 107% sôbre w per. 
cebida pelos ... sôbre o produto das as de bens 
móveis e imóveis 1.4.106.0. 


Decreto-lei 1.608 — 18-9-1039, art. 1.049 & único 


rôpTO DK NATAL (Administrado pela União), Renda do 
de 


- Decreto 21.095 — 21-10-1932 * 
Decreto 24.508 — 20-6-1934 
Decreto 24.511 — 29-85-1934 


- Lecistação DA -ReceiTA — OrçAaMENTO DE 1495 


OS DE DEPÓSITOS PÚBLICOS 


Lei 99 — 31-10-1835, art. 11 n. 51 
Instruções 131 — 1-12-1845 

Decreto 498 — 22-1-1847 

Decreto 2.551 — 7-3-1860, art. 76 
Decreto 2.846 — 19-3-1898 

* Lei 3.979 — 31-12-1919, art. Len 46 


A 


mÊMiOS DE SEQUROS MARÍTIMOS E TERRESTRES, Impôsto 
S0Dr2...y de seguros de vida, pensões, pecúlios, etc, 
"| Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 
- Decreto 19.957 — 6-5-1931 


cra, Taxa sôbre a quota de ... das Caixas & 


s de Aposentadoria e Pensões 


reto 20.465 = 1-10-1931, art. 8.º 
Jecreto, 22.096 — 16-11-1932, art. 3,º 
— Decreto-lei 1.846 — 15-6-1939, art. 35 


DÊnciA sociaL, Renda do registo das associações 
de auxílios mútuos e outras orzanizações de 


E 
“Decreto 24.784 — 


14-7-1034, art. 29 $ 6.º 


NCIA sociaL, Taxa de 


159 — 30-12-1035, art, 6.º 
o 591 — 15-1-1036, arts. 4.º e 5.º 
* Decreto 643 — 14-2-1936, art. 10º o 
o BO — 9-6-1036 
2.878 — 18-12-1940, art. 2.9, letra b 
si 3.832 — 18-11-1941, art, 14 


O EFETIVA DAS MINAS, Taxa sôbre a 


to-lei 1.985 — 29-1-1940, arts. 31 88 2? 
MEÕse q 4a 68 e 69 
re à 2.081 — 8-3-1940, art, 1.9 
-Jei RE e ao art. 1.º 
o-lei: 5.247 — 12-2-1943 
lei 6.603 — 19-6-1944 | 


H h ds k 
DA COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 


pd. 536 — 28-1-1922 * 
o 5.426 — 7-1-1908. 


960 — 17-12-1938 
si 5.844 — 23-9-1943 


o 4.530 — 28-1-1922 
o 5.426 — 7-1-1928 
o 23.150 — 15-90-1933 
ei 980 — 17-12-1938 


» pesos amunovaDos (linho e objtos 


0—4-1-1987º 
.508 — 1731087, ant. 2 


1.4.106.0.03,0 


1.1,104.3.04.0 


1.4.109 0.02 0 


1.4.109.0.01 0 


14.109 003.6 


14,1020.38,0 


2.0.104.0.05.0 - 


2.0,104 0.051 


2.0 104,0.05 2 


1.4.104 0.05.0 


PRODUTO DA VENDA DE GÁS E PETRÓLEO 1,3.008.0.01 O 
Decreto-lei 538 — 7- 7-1938, art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7- 5-1941, art. 28 


PRODUTOS AGRICOLAS E PECUÁRIOS, Taxa de registo de 
exportadores e classificadores de 1.4.102.0.39.0 


Decreto-lei 2,527 — 23- 8-1940 


PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS, Taxa de classificação co- 
mercial e fiscalização da exportação de 1.4.102.0.32.0 

Decreto-lei 334 — 15- 3-1938, arts. 2.9, 3º e 5.º 

Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.246 — 6- 9-1940, art. 5.º 


PRODUTOS PADRONIZADOS, Taxa de classificação comercial 
e fiscalização da exportação de outros 
Decreto-lei 334 — 15- 3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art, 5.º (piassava) 
Decreto 6.226 — 4- 1-1940, art. 5.º (oiticica) 
Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
Decreto 6.824 — 7- 2-1941 (paco-paco) 
Decreto 6. 825 — 7- 2-1941 (juta) 
Decreto 6.826 — 7- 2-1941 (guaxima) 
Decreto 6.827 — 7- 2-1941, art. 11 (papoula de 
S. Francisco) 
Decreto 7.063 — 4- 4-1941 (banana) 
Decreto 7.136 — S8- 5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) 
Decreto 7.260 — 28- 5-1941, art. 12 (feijão) 
Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 
Decreto 7.262 — 28- 5-1941 (arroz) 
Decreto 7.263 — 29- 5-1941 (babaçú) 
Decreto 7.264 — 29- 5-1941, art. 8.º (piretro) 
Decreto 7.265 — 29- 5-1941 (alpiste) 
Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) 
Decreto 7.267 — 29- 6-1941 (cebola) 
Decreto 7.268 — 29- 5-1941 (cevada) 
Decreto 7.436 — 25- 6-1941, art. 16 (milho) 
Decreto 7.675 — 19- 8-1941, art, 11 (côco) 
Decreto 7.677 — 19- 8-1941 art. 19 (abacaxi) 
Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçú) 
Decreto 7.784 — 3- 9-1941 art. 10 (abacate) 
Decreto 7,785 — 3- 9-1941 art. Ts, (farinha de 
mandioca) 
Decreto 7.786 — 3- 9-1941, art. 9.º (cumarú) 
Decreto 7.819 — 10- 9-1941, art. 8,º ustanho do 
Pará) 
- Decreto 7.902 — 24- 9-1941, art. 16 (erva mate) 
Decreto 7.903 — 24- 9-1941 (jarina) 
Decreto 7.958 — 30- 9-1941 (sapotií) 
Decreto 7.959 — 30- 9-1941 (conchas) 
* Decreto 7.960 — 30- 9-1941 art. 6.º (bucho de 
peixe) 
Decreto 8.164 — 
Decreto 8.173 — 
Decreto 8.174 — 
Decreto 8.175 — 
Decreto 8.176 — 
Decreto 8.177 — 
Decreto 8.178 — 


1.4.102.0,31.0 


5-11-1941, art, 1.º (trigo, farelo) 
68-11-1941 (aveia) : 
6-11-1941, art, 5.º (timbó) 
7-11-1941 (lentilha) 
7-11-1941 (ervilha) 
7-11-1941, art. 10 (gergelim) 
7-11-1941 (girasol) 

Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 
Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 

Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 
Decreto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) 


Lecistação DA Receita — OnçamentTO DE 1945 


Decreto 8.078 — 5- 2-1942, art. 1.º (charque) 

Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cera e mel de abelha) 

Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinhas) 

Decreto 9,779 — 24- 6-1942, art, 13 (Óleo emencial 
de citrus) 

Decreto 10.054 — 22- 7-1042 (cebola) 

Decreto 10 218 — 12- 8-1042 (tabaco em folha, ds 
Bahia) 

Decreto 14.20 — 09-12-1043 (pinho) 

Decreto 14.209 — 15-12-1943 (agaves e foureroyas) 

Decreto 15 308 — 27- 4-1944 (piretro) 

Decreto-lei 6.004 — 19- 6-1944 (14 de ovinos) 

Decreto 17.140 — 16-11-1044 (chá preto) 


rró-rarms, Sélo ra mogo 


Decreto-lei 5 504 — 20-10-1043 


rnormsbes, Impósio de Indústrias e (Impósios da Mu- 
nicipalidade) 20040021 

Decreto 5.142 — 97- 2-1904, art, 2º 

Lei 2.010 — 31-12-1014, nm, 2º 6 72 

Lei 3.070-A — 31-12-1915, art. 22 

Lei 3.213 — 30-12-1016, art. 2º 6 19 

Lei 3.446 — 31-12-1017, ut. 32 

Lei 3.64 — 31-12-1918, am. 31 


rmorussões, Impósto de Indústrias e (Nos Territórios Fe- 
derais) LI 14 5006 

Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 

inciso 1, letra é 

Lei 368 — 30-12-1036, art. 27 


rmornieDaDE Causa-Mortia, Impósto de transmissão de 
(Nos Territórios Federais) 11. 104.5.00 2 
Constituição Federal, arte. 20, inciso 1, letra f e 23, 
inciso 1, letra b 
Decreto-lei 1.071 — M- 1- 1039 
Circular 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


PHOPRIEDADE IMÓVEL [nler-rivos, Impósto de transmissão 
da (Nos Territórios Federais) 
Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra j e 23, 
inciso T, letra e 
Decreto-lei 1.071 — 2M-- 1-1939 
Circular 8 — 24- 4-1989, da Diretoria das Rendas 
Internas 


11104 5003 


PROPRIEDADE TERRITORIAL, Impósto sôbre a (Nos Ter- 
ritórios Federais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
inciso 1, letra e o 

Decreto-lei 4,102 — O- 2-1942, art. 2º 
Decreto-lei 5.812 — 13- 9-rw45, art. 2º 
Decreto-lei 5.830 — 21- 0-1043, art. 13 


rrórrios macroxais, Produto da venda de gêneros e 20.104.0.07.0 
Lei 3.070-4 — 31-12-1915 

Lei 3.644 — 21-12-1918 

Decreto-lei 6.117 — 16-13-1943, art. 13 


rnórmios macioxams, Renda dos 
Decreto 22.005 — 24-10-1932 
Lei 251 — 21-90-1936 
Deereto-lei 6.874 — 15-09-1044 
Decreto 18,604 — 15-90-1944 

rroreção À raumia, Adicional para 


Decreto-lei 8.900 — 19-4-1941, arts. 32 9 36º 


mea io 
avantao, Tasa ad-ralorem sôbre a exportação do 1.4.102 


Decreto-lei 3.076 — 26-32-1941, art. fe, 


queuos E neçoeLÕÔss, Impósto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24- 0-1038, arta. 1º nº M e 
46H 


QUOTA ANUAL DO ESTADO DO AMAZONAS PARA AMORTIZAÇÃO 
DO EMPRÉSTIMO QUE LHE FOI CONCEDIDO PELA UNIÃO 2 


Decreto-lei 6.763 — 3-8-1044, art. 16 


QUOTA DE ANEENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO DE 
PROPRIEDADE DA UNIÃO 1 


Decreto 15.152 -— 2 -12-1921 
Decreto-lei 0.008 — 17-7-1044 


QUOTA FIXA ANUAL E IMPÓSTO DE 5% SORRK LOTERIAS 14 


Decreto-lei 6.250 — 10- 2-1044 
Decreto-lei 6.820 — 24- 8&-1944 


quora DE paeviDência, Taxa sôbre a... das Caixas o 
Institutos de Aporentadoria e Pensões 14. 


Decreto 20.465 — 11-10-1931, art. &º 
Decreto 22.006 — 16-11-1092 art. 3.º 
Decreto-lei 1.6 — 15-46-1939, art. 35 
: ER 
néDE DE viação ceamense, Renda da 


Instruções regulamentares aprovadas pof” portaria 
do M, V. O. P, de 27-8-1919, art. 82 


REGISTO DAS ASSOCIAÇÕES E INSTITUIÇÕES DE AUXÍLIOS 
MÓTUOS E OUTRAS ORGANIZAÇÕES DE PREVIDÊNCIA 
sociat, Renda do q 


Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 29 6 6.º 
REGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADONES DE PRO- 
puros aguícoLas E recuÁRiOs, Taxa de 
Decreto-lei 2.527 — 23- 8-1940 
aEoistO TORRENS, Fundo de garantia do 


Decreto 451-B — 31-5-1890, arts, 60 e 61 


Lecistação pa REceiTA — ORÇAMENTO DE 1945 


Lógios, Impôsto de consumo sôbre bijuterias, objetos AR Mies 
de adôrno e de utilidade e | 1.1.104.2.34.0 
> y saL, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104,2.05.0 
— Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º u. 34 e 4º 
g34 Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1.º n. 5 e 
4º 8 59, 
E Decreto-lei 6.486 — 11-5-1944 
MENDA ESPECIAL DA COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE, E 
5% sôbre a y 1.4.110.0.01.0 - 
, Ê seauros, Contribuição das companhias ou emprêsas de 
— Decreto-lei 3.100 — 7-3-1941, arts. 8º e 13 “estradas de ferro e das companhias de ... nacionais, 
Decreto-lei 3.595 — 5-9-1941, art. 10 estrangeiras, c outras 1.3.104,0.01,0 


a E) Lei 126 A — 21-11-1892, art. 1.º 
DE PESSOAS FÍSICAS, Impôsto sôbre a 1.1,104.3.01.1 


E o-lei 5.844 — 23-09-1943, arts. 1.º à 26, 45 szauhOs DE viDA, Impôsto sôbre prêmios de seguros ma- 
E a 50, 60, 61 e 63 a 94 rítimos e terrestics, ..., pensões, pecúlios, etc. 1..1.104.3.04.0 


ta Decreto 15.589 -— 29-7-1922, art. 42 
DA DE PESSOAS JURÍDICAS, Impôsto sôbre a 1.1.104.3,02.0 Decreto 19.057 — 6-5-1931 


) O-lei 5.844 — 23-90-1943, arts. 27 à 44, 61 à ' : 
— 59,68a 94 SEGUROS MARÍTIMOS E TERRESTRES, Impôsto sôbre prêmios À 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943, arts. 1.º e 2º de ..., seguros de vida, pensões, pecúlios, ete, 1.1,104.3.04.0 
ah “ 
AR Decreto 15.589 — 29-7- 1922, art. 42 
NDA DO POLICIAMENTO INTERNO DE EMPRÊSAS E ESTA- Decreto 19.957 — 6-5-1931 


p BELRCIMRNTOS PARTICULARES 1.4.106.0.04.1 


7.013 — 1-11-1944 : SELAGEM DE ESTOQUE — Impôsto de consumo 1.1,104.2.44,0 


Fo 


jas pivenSAs (Nos Territórios Federais) 1.1.104.5.00.7 Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 40 e 244 


E em ERROS à di VEGAS do 1.1.104,4,01.0 


à 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º ; 
5.839 — 21-9-1943, art. 13 Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942 


Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts. 2.º e 4º 
Decreto-lei 5.808 — 13- 9-1943 
“mvewrears, Todas é quaisquer 2.0.104.0,10.0 Decreto-lei 6,394 — 31- 3-1944 
Decreto-lei 6.659 — 7- 7-1944 
“Lei 4,440 — 31-12-1921 Decreto-lei 6.755 — 31- 7-1944 
o-lei 4.177 — 18- 3-1942, arts, 59 e Bo Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 
reto-lei 6.502 — 7-6-1944 


SÊLO PENITENCIÁRIO À 1.4.106.0.05.0 


os, Impôsto sôbre... arrecadado nas fontes 1,1.104,3,03.0 g 
Decreto 24.797 — 14-7-1934 
ei 5.844 — 28-0-1943, arts. 95 a 107 «. Decreto 1.441 — 8-2-1987 
eto-lei 6.340 — 11- 3-1944, arts. 1.º, 2º€ 3º Decreto-lei 1.726 — 1-11-1930 
o-lei 6.577 — 0-6-1944, art, 1.º 
SÊLO PRO-PAUNA 1.4.102.0.21.0 
Impôsto de consumo sôbre queijos e 1.1,104,2.24,0 , ; 
y Decreto-lei 5.894 -—- 20-10-1943 
Ea 739 — 24-09-1035, arts. 1,º n. 24 e 4º PT CA NE RE é 
e Ea ficalização da exportação da 
SEGUROS DO BRASIL, Participação da União nos lucros , 
“do Instituto de 1.4.109.0.04.0 Decreto-lei 334 — 15-3 -1938, arts. 2.9, 3.º 0 5.º 
SE . Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 8.964 — 17-10-1944 Decreto 6,255 — 11-9-1940 
á Decreto 8.982 — 12-3-1942 


e 
om co, Território do  11.104,5.07.0 


ituição Federal, art. 20, inciso 1, letra / SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO (antigo Serviço de In- 
ei 5.812 — 13-9-1943, art, 2.º formação Agrícola), Renda do 1.4,102.0.18.0 
lei 6.839 — 21-0-1943, art. 13 
lei 6.269 — 14-2-1944 Decreto-lei 2.094 — 28-3-1940 
0.550 — B1-p-1944 Decreto-lei 6.254 — 9-2-1944 
TAG 23-2-1044 Decreto-lei 6,014 —29-0- 1944 


ad es! 
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Ed 


SERVIÇO FEDERAL DE ÁGUAS E usoóros, Renda do 13 103,0.04.0  tax4 DE CENSURA crmemaroanárica, TEATRAL, ETC. 


Decreto 12.866 — 6- 2-1918 Decreto-lei 1.040 — 30-19-1089, art. 50 
Decreto 24.532 — 2-7-1934 Decreto-lei 2.541 — 20- 8-1940, art. único 
Decreto 24.023 — 9-7-1934 
Decreto-lei 2 646 — 11-10-1940, art. 1.º . 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, urts. 1º e 2º TAXA DR CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL & FISCALIZAÇÃO DA 
Decreto 9,490 — 27-5-1942, art. 3.º ExrontAÇÃo DO ALgonÃo 
Decreto-lei 5 614 — 24-06-1942 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arta. 2.º, 3.º e 5º 
Decreto 5.739 — 20 -S-1940, arts. Sl e 82 
senviço rLonestaL, Rénda do 14102 0170 Decreto 6.186 — 28- 8-1940 


Decreto 4.439 — 26-7-1939 
! TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 1 
SERVIÇO DE JUROS E amontTização, Parte dos Estados no. ENFORSAÇãO 19. cacto 
de obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por Decreto-lei 334 — 15-3-1098, arts. 24, 3.º 5.º 
empréstimo 20. 4104.0.04.0 Decreto 5.730 — 29-5-1040, arts. 81 e 82 


Decreto 6.284 — 14-9-1940, am. 8º 
Decreto 19.412 — 19-11-1930 


Decreto 19.503 — 17-12-1930 


Decreto 19.584 — 13- 11931 TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMENCIAL E FISCALIZAÇÃO DA ê 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 EXPORTAÇÃO nO CarÉ 1.4.102.0 95. 


Decreto-lei 334 — 15-3-1035, arts. 2º, 3º e 5º 
sEnvIÇO DE meTECnOLOGIA, Renda do 14 102,0.19.0 Decreto 5 739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


Decreto-lei 5.905 — 17-11-1943, art. 6.º 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 3 
EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CARNAÚBA 1,4.102,0,28. 


SERVIÇO NACIONAL DE DOENÇAS mentais, Renda do 1418030 
Decreto lei 334 — 15-3-1938, urte. 2º, 3º e 5º 
Decreto 19 852 — 11-4-1931 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e &2 
Decreto-lei 3.171 — 2-4-)M1, ar, Ben. 5 Decreto 7.444 — 25-6-1941, net, 11 


' TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
ME Per na umantma, Pando EXPORTAÇÃO DE COUROS EPELES DE ANIMAIS pOMÉSTICOS 1 4 1020,27. 
Decreto 20.377 — 8-9-1931 o Pig 
Decreto-lei 334 — 15-3-1988 srta. 2, 300 69 ” 
Decreto 5.730 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 


senviço DO Paruimônio na vmião, Renda do Decreto 6.588 — 11-12-1040, art. 7º 
Decreto 8.165 — 5-11-1941 


Decreto-lei 6.871 — 15-0-1944 


VARA DS ChasuRgagão ComHACIAL R mBGAGAÇÃO A 


SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA E VETERINÁRIO, EXPORTAÇÃO DE FRUTAS CÍruiCAs 


Renda da 14 102,00 0 
Derreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 29, 30 e 5º 


* Decreto-lei 982 — 29-12-1938, art. 16 Decreto 5.780 — 29-58-1940, arts. E1 e &2 
Decreto-lei 2 832 — 4-12-1940, arts, 1º e 2º Decreto 0,629 — 20-12-1940, nrta. 63 e (4 


as UPS 
: TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO a 
TAXA ADICIONAL DE 10 2/9 sÓBUE TARIFAS DK TRANSPORTE DA EXPORTAÇÃO DO PINHO º 1.4.102.0.90 
DAS ESTRADAS DE FERRO DA UMIÃO 20 10 001.0 : 
Decreto-lei 334 — 15-3-19385, arte. 29, 3.º c 5º > 

Decreto 16.842 — 24-3-1925, art. 3.º Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 

Decreto-lei 5.228 — 5-2 1943 Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto-lei 5.750 — 16-8-1943 Decreio 0.187 — 28-8-1940, art.1.º 

. Decreto 14.240 — 9-12-1043 ç 
TAXA ad-ralorem SOBRE A EXPORTAÇÃO DO quanTEO 1,4,102, 0,220 
TAXA DE CASSIVICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
Decreto-lei 3.076 — 28-2-1941, art. 9.º EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PADRONIZADOS 


TAXA DE ÁGUA 2.0.103.0.01.0 Decreto-lei 334 — 15-3-1935, arts. 2.º, 3º e 6º 
mean demo) és 
Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º Decreto 6.206 — 31-8-1940, art. 5.º (pinssaba) 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2º Decreto 6.226 — 4-9-1940, art. 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3º Decreto 6.529 — 20-11-1940 — (sementes de 
Decreto-lei 5 014 — 24-46-1943 linho) ea é 
é 
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+ Decreto 6.630 — 20-12-1940, art, 10 (caroá) 
* Decretc 6.824 — 7-2-1941 (paco-paco) 
- Decreto 6.825 — 7-2-1941 (juta) 
— Decreto 6.826 — 7-2-1941 (guaxima) 
* Decreto 6.827 — 7-2-1941, art. 11 1 (papoula de 
; São Francisco) 
3 Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) 
creto 7.136 — 8-5-1941 (couros e peles de. 
animais silvestres) 
— Decreto 7.260 — 28-5-1941, art. 12 (feijão) 
— Decreto 7.261 — 28-5-1941 (batatinha) 
— Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 
* Decreto 7.263 — 29-5-1941 (babaçú) 
— Decreto 7.264 — 20-5-1941, art. 8º (piretro) 
ecreto 7.265 — 29-5-1941 (alpiste) 
Decreto 7.266 — 29-5-1941 (amendoim) 
> ecreto 7.267 — 29-5-1941 (cebola) 
creto 7.268 — 29-5-1941 (cevada) 
R E froto 7.436 — 25-6-1941, art. 16 (milho) 
Decreto 7.676 — 19-8-1941, art. 11 (côco) 
7.677 — 19-8-1941, art. 19 (abacaxi) 
eto 7.710 — 22-8-1941 (babaçú) 
“Decreto 7.784 — 3-9-1941, art. 10 (abacate) 
“Decreto 7.785 — 3-9-1941, art. 7º (farinha de 
mandioca) 
— Decreto “7.786 — 3-9-1941, art. 9º (cumará) 
— Decreto 7.819 — 10-9-1941, art. 8º (castanha do 
Pará) 
“Decreto 7.902 — 24-9-1941, art. 16 (erva mate) 
“Decreto 7.903 — 24-9-1941 (jarina) 
to 7.958 — 30-9-1941 (sapoti) 
o 7.959 — 30-9-1941 (conchas) 
o 7.960 — 30-9-1941, art. 6º (bucho de 
ixe) 
ecreto 8.164 — 5-11-1941, art. 1º (trigo, farelo) 
Decreto 8.173 — 68-11-1941 (aveia) 
to 8.174 — 6-11-1941, art. 5º (timbó) 
reto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 
o 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 
to 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim) 
o 8.178 — 7-11-1941 (girassol) 
to 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 
» 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 
o 8.485 — 29-12-1941 (chá preto) 
o 8.616 — 28-1-1942 (guaraná) 
O 8.678 — 5-2-1942, art. 1º (charque) 
Db p 8.983 — 12-8-1042 (cêra e mel de 
| abelha) 
Ei “9.618 — 10-6-1942 PR À 
o 9.779 — 24-6-1942, art. 13 (óleo essencial 
o 10.054 — 22-7-1942 (cebolas) 
eto 10.218 — 12-8-1942 (tabaco em fólha, 
Bahia) é 
reto 14,249 — 9-12-1943 (pinho) - 
14.269 — 15-12-1943 (agaves e four- 
“A ; 
15.308 — 27-4-1944 (piretro) 
ci 6.604 — 19-6-1944 (lã de ovinos) 
0 17,149 — 16-11-1944 (chá preto) 


TE cusmcnção COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
u jp ricneros nhd Elsaofinnos 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º., 30. € 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreio 6.255 — 11-9-1040 

Decreto 8 982 — 12-3-1942 


TAXA DE DESINFECÇÃO 


Decreto 24.548 — 3-8-1934, art. 42 
Decreto-le; 194 — 21-1-1938, art. 2.º 
Decreto-lei 5.421 — 22-4-1943 


TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 


Decreto 21.335 — 29-4 1932, art. 1.º 
Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942, art. 111 
Decreto-lei 6.694 — 14-7 -1944 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art 25 


TAXA DE ESCÔTO 


Decreto 12.866 — 6-2-1918, art 1º 
Decreto 24.532 — 2-S-1934 

Decreto 24.623 — 9-7-1934, art. 3.º 
Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 2.º 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º: 2.º 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-60-1943 


TAXA ESPECIAL SÔBRE EMBARCAÇÕES, COBRADA NAS AL- 
FÂNDEGAS 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, arts. 3.º e 5.º 
Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942, arts. 2.º e 3. 


TAXA DE EXPANSÃO DA PESCA 


Decreto-lei 291 — 23-2-1988, arts. 1.ºe 2º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º 


TAXA DE EXPURGO DAS EMBARCAÇÕES 


Decreto-lei 3,761 — 25-10-1941, art. 5º 
Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942 


TAXA DE F'ECALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE PARINHAS 
Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art, 1.º 
TAXA WITO-SANITÁRIA 


Decreto-lei 3.265 — 12-5-1941, art, 3.º 
- Decreto-lei 3.426 — 16-7-1941 


TAXA DE INSPEÇÃO SANITÁRIA 


Decreto-lei 021 — 1-12-1938, arts. 1.º 6 2.º 


45 


1 4.102.0.29.0 


1.4.102.0.33.0 


“1.4.108.0.25.0 


2,0.103.0.02.0 


2.0.104.0.06.0 


1.4,102.0.84.0 


1,4,103.0.26.0 


1.4.102.0.35.0 


1.4.102.0.36.0 


1,4,102,0.87.0 
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TAXA JUDICIÁRIA FEDERAL E DA JUSTIÇA LOCAL DO UIR- 
TRITO FEDERAL 


Decreto 225 — 30-11-1894, art. 2.º 
Decreto 2.163 — 9-11-1895, art, 5.º 
Decreto 539 —— 19-12-1898 

Decreto 3.312 — 17-06-1890, art. 4.º 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
Loi 4.625 — 31-12-1922, wrt. 27 
Decreto 5.053 — 6-11-1926, art. 45 
Decreto-lei 6 — 10-11-1987 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


TAXA MILITAR 


Decreto 8.081 — 13-3-142 
Decreto 9.424 — 20-5-1042 


TAXA DE OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA E ARNES- 
DAMENTO DOS TERRENOS DE MANGUE 


Decreto 14.505 — 31-12-1920 
Decreto 14.500 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-58-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1041 
Decreto-lei 5 606 — 15-7-1043 


TAXA SÓBRE ÓLEOS COMBUSTIVEIS E CARVÃO, IMPORTADOS 
E DE PRODUÇÃO NACIONAL 


Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 
Decreto-lei 2.878 — 18-13-1940, art. 2.º letra b 
Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 6 771 — 7-8- 194, art. 13 


TAXA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Lei 159 — 30-12-1085, art, 6.º 

Decreto 591 — 15-1-1936, arts, 4.º e 5.º 
Decreto 6143 — 14-2-1936, art, 1.º 

Decreto 890 — 9-6-1036 

Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra b 
Decreto-lei 3,832 — 18-11-1041, art. 14 


TAXA SÓBRE A PRODUÇÃO EFETIVA DAS MINAS 


Derreto-lei 1.085 — 20-1-1040, art. 31 
1º c4ºe arts. 68 e 60 s 
Decreto-lei 2.081 — 8-3-1940, art, 1,º 
Decreto-lei 2.208 — 3-G-1040, art. 1.º 
Decreto-lei 5.247 — 12-2-1043 
Decreto-lei 6.003 — 19-06-1944 


45 25, 


TAXA SÓBHE A QUOTA DE PREVIDÊNCIA DAS'CAIXAS E INS- 
TITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES 


Decreto 20 465 — 1-10-1931, art. 8.º 


Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 
Decreto-lei 1.340 — 15-6-1039, art. 35 


TAXA DE REGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADORES 
DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS 


Decreto-lei 2.527 — 23-8-1940 


1.4.108 0.08.0 


1.4.102.0.39.0 


EN y . 
A Was 


» 


TAXA DE UTILIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, ANSISTÊNCIA TÉCNICA 
E ESTATÍSTICA PARA EXPLONAÇÃO DE ENERGIA ELÉ- 
TRICA 


Decreto-lei 2,281 — 5-G-1940, arts. 2º e 11 
Decreto-lei 6 860 — S-9-1944 


TAXA DE VISITAS A EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUHOS | 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941 
Decreto-lei 4,003 — 8-1-1042 


recipos, Impósto de consumo sôbre 


Decreto-lei 730 — 24-90-1038, arte, 12 n. 12 € 4» 
$u 

Decreto-lei 1.404 — 6-7-1930 

Decreto-lei 4,206 — 17-4-1042 


recinos, Impósto de coasumo sôbre artofatos de .,. e 
ds peles Lo o 


Decreto-lei 739 — 24-9-1035, arts. 1º n. 13 e 42 
$13 


Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 


Decreto 11,520 — 10-83-1915 

Decreto 14 722 — 16-3-1921 

Decreto 18.104 — 18-3-1928 
Decreto 20.859 — 26-19-1981 

Decreto 23.807 — 29-1-1034 (taxas terminais) 
Lei 537 — 11-10-1987 

Decreto-lei 919 — 1-12-1038, art, 1.º 
Decreto-lei 1.070 — 26-1-1999, art. 1.º 
Decreto-lei 1,081 — 30-1-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 1,905 — 1-2-1040, arts, 1.º e 2.º 
Decreto-lei 2,021 — 24-90-1940, art. 5.º 
Decreto-lei 2.07 — 28-1-1941 

Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art. 2º 
Decreto-lei 3.867 — 20-11-1941, art. único 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 (taxas terminais) 
Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 

Decreto-lei 6,613 — 22-06-1044 


TERRENOS DE MANGUE, Taxa de ocupação dos terrenos de 
marinha c arrendamento dos “ 


Decreto 14.595 — 31-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2,400 — 16-85-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.066 — 15-7-1043 


TERRENOS DE MARINHA E SEUS ACRESCIDOS, Foros de 


Decreto-lei 2.400 — 16-85-1040, art. 28, 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941, art. 44 

Decreto-lei 3.064 — 20-12-1041 
Decreto-lei 4.120 — 21-2-1942 
Decreto-lei 5.608 — 15-7-1943 


+ 


rea 


wº 


o 


al ” 


> » 


Mme ma 


Vem 007.0 


Ê 


REC ER) 


LAIO 2130 


recégnaros, Renda do Departamento dos Correios e, 1.3.110.0.01,0 


1.2.104.0. 


tr 
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NOS DE MARINHA, Taxa de ocupação dos... e ar- 


| rendamento dos terrenos de mangue - 


na 

— Decreto 14.595 — 31-12-1920 

— Decreto 14.596 — 31-12-1920 

* Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 

— Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.606 — 15-7-1943 


rrorIaL, Impôsto sôbre a propriedade (nos Terri- 
os Federais) . k 
ER o k 

* Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
z - inciso T, letra a 
— Decreto-lei 4.102— 9-2-1942, art. 2.º 

: o-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

eto-lei 5.839 — 21-9-1943, art.13 


IO DO ACRE 


tituição Federal, art. 20, inciso T, letra f 
o 22.061 — 9-11-1932, art. 26 
* Decreto 22.443 — 8- 2-1933 
— Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
— Lei 866 — 30-12-1936, art. 27 
* Decreto-lei 915 — 1-12-1938 
- Decreto-lei 1,071 — 24- 1-1939 
— Circular nº 8— 24-4-1939, da Diretoria das 
— Rendas Internas 


to DO AMAPÁ 


O oooittiição Fedeca, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto-lei 5. 812 — 13-9-1943, art. 2.º 
- Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
* Decreto-lei 6,269 — 14-2-1944 
— Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
lei 7.192 — 23-12-1944 


ÓRIO DE FERNANDO DE NORONHA 


] 


— Constituição Federal, art. 20; inciso 1, letra f 
— Decreto-lei 4,102 — 9-2-1942, art. 20 
e 5.718 — 3-8-1943 
ei 6.260 — 14-92-1944 
ei 7.192 — 23-12-1944 


O DO GUAPORÁ 


- Constituição Federal, art. 20, inciso", letra / 
PE Desreto-li 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 

* Decreto-lei 5.839 — 21-9-1948, art. 13 
y — Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 
- Decreto-lei 0.550 — 81-5-1944 


Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 
ÓRIO DO IGUAÇÓ 


— Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-09-1943, art. 2.º 
— Deerto- lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
? Boda 6.269 — 14-2-1944 
oi 0.550 — 31-6-1944 
olei 7.192 — 23-12-1944 


O DE PONTA PORÃ 


ituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
1 5.812 — 13-09-1943, art, 2.º 
ei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
6.259 — 14-2-1944 
6,550 — 31-5-1944 


1.2.104.0.05.0 


1,1.104,5.00.1 


1.1.104.5.01.0' 


1,1.104.5.02.0 


1,1.104,5.03.0 


1.1,104,5.04.0 


1,1.104.5.05.0 


1,1.104,5.06,0 


TERRITÓRIO LO RIO BRANCO 


Constituição Federal, art. 20, inciso T, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art, 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art, 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31: 5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


TINTAS E VERNIZES, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1988, arts, Lo n. 26 e 4.º 
$ 25 
Decreto-lei 5.729 — 5-8-1943 


troreeNs, Fundo de garantia do registo 


Decreto 451-B — 31-35-1890, arts. 60 e 61 


toucaDor, Impôsto de consumo sôbre perfumaria e ar- 
tigos de 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. Te 4º 
$7 


SRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE causa mortis, Impôsto 
de (Nos Territórios Federais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra f e 23, 
inciso 1, letra b 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

Decreto-lei 4,102 — 9-2-1942, art. 2.º 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 

Circular n, 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE IMÓVEL inter-vivos, 
Impôsto de (Nos Territórios Federais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra f e 23, 
” ineiso T, letra e 

Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art, 2.º 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art, 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art 13 

Circular n. $ — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 

Internas 
A a 


VALES PARA BRINDES, Impôsto sôbre 


Lei 4,440 — 31-12-1921, art. 21 
Decreto 15.524 — 14-6-1922 
Lei 4.084 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 


vassouras, Impôsto de consumo sôbre pentes, escôvas, 
espanadores e ) 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 30 e 4º 
s 30 


vEeLas, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 11 e 4.º 
gal 


1,1,104:5.07.0 


1.1.104.2.26.0 


2.0,104.0.09.0 


1.1.104.2.07.6 


1,1.104,5.00.2 


1,1,104.5.00.3 


1.1.104.4.03.0 


1,1.104,2.30.0 


1.1,104.2.1140 
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VENDA DE Gás E rerRÓLEO, Produto da 1.3.008.0.01.0 
Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 
Decreto-lei 3,236 — 7-5-1941, art. 28 


VENDA DE GÊNEROS E PRÓPRIOS NACIONAIS, Produto de 


Lei 3.070-A — 31-12-1015 
Lei 3.644 — 31-12-1915 
Decreto-loi 6.117 — 16-12-1043, art. 13 


VENDAS E comnstanxações (antigo Vendas Mercantis) — 
Impostos da Municipalidade 201640029 

Decreto 22 001 — 90-11-1992, arm. 25 

Lo 187 — 15-1-1936, nrt. 20 

Decreto-lei 118 — 20-12-1997, arts, 1º e 2º 

Decreto-lei 140 — 29-12-1037, art, 1.º 

Decreto-lei 915 — 1-12-1998, art. 1.º 


VENDAS E comsiasações, Impósto de (nos Territórios 
Federais) LILI 5004 
Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra / e 23, 
inciso 1, letra d 
Decreto 22.061 — 11-09-1932, art. 26 
Lei 187 — 15-1-1936, nrt. 36 
Decreto-lei 015 — 1-12-1038 


; =” 
sp 
Fu 
Decreto-lei 4.102 — 5-0-1942, art. 2º à at 
Decreto-lei 5.812 — 13-0-1943, mt. 2º E 
Decreto-lei 8.839 — 21-0-1043, art. 13 


venxizes, Impósto de consumo sóbre tintas e 


11104 296,0 


Decreto-lei 730 — 24-90-1998, arts, 1º D. 96 6 
44% 
Decreto-lei 5 720 — 5-8-1043 


+ 


vIAÇÃO FÉRREA FEDERAL LÉsTE nmAstuemo, Renda da 13.110013. 
Decreto 24.321 — 1-6-1034 
Decreto 570 — 31-12-1935 
Lei 312-A — 21-J1-1936 
Decreto-lei 1.080 — 11-1-1939 
Decreto-lei 2 064 — 20-1-1941 


vrpnos, Impésto de consumo sôbre louças é RE ERA 
Decreto-lei 730 — 24-90-1038, arts. 1º nm. 17 e 
41 


e óleos 


vrsacres, Impósto de consumo sôbre ...... 
E AAA 2100 | 


adeundos à alimentação 


Decreto-lei 790 — 24-90-1938, arta. 1º m. 10 € p 
4 E 10 ; 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 


bel 


s 


: 


, 
" 
Ss 
q 
a 
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b LEGISLAÇÃO DA RECEITA 
* Relação dos decretos e decretos-leis baixados durante o exercício de 1944 


- “E ão 
Po a 4 
- NÚMERO DATA Do RR EMENTA ” E 
NO D. O. 
a 
k 
“6.155 - 30-12-43 3-1-44 Reorganiza o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do ar 
Ministério da Agricultura. 2 
6.224 24-1-44 26-1-44 | Institui o impôsto sôbre lucros extraordinários. 
6.254 9-2-44 11-2-44 | Autoriza a venda de filmes e publicações do Serviço de Informação Agri- 


cola, do Ministério da Agricultura. 
6.259 10-2-44 BEM | Dip06 sbbre dy derviço: dé Ibterina. S 


6.269 14-2-44 16-2-44 Dispõe sôbre a administração fiscal nos territórios federais do Amapá, 
Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã, Iguaçú e Fernando de Noronha. 


6.280 17-2-44 19-2-44 Dispõe sôbre contribuições para o montepio militar. 


6.340 - 11-3-44 15-3-44 Modifica dispositivos do Decreto-lei 5.844, de 23-9-43 (Impôsto de 


renda). 


Aprova o regulamento que dispõe sôbre a execução dos Decretos-leis 6.224 
e 6.225, de 24-1-44 (Impôsto sôbre lucros extraordinários). 


Cria a taxa de validação de diploma de agrônomo e veterinário. 


Transforma a Polícia Civil do Distrito Federal em Departamento Federal 
de Segurança Pública. 


Restabelece, com modificações, as disposições contidas nos arts. 50 a 55 
do Decreto 1.137, de 7-10-36 (Impôsto do sêlo). 


Suspende a execução do disposto nos arts. 2.º, 3.º e 4.º das especificações 
para a classificação de píretro e autoriza o Ministério da Agricultura a , 
organizar novas especilicações. 


Eleva os direitos aduaneiros sôbre a importação de lâminas de vidro 
branco, lisas. 


6.465 ; 2-5-44 4-5-44 Reduz a taxa de emolumentos consulares. 


6.486 - W-5-44 13-5-44 Peorronk por mais 12 meses a vigência do Decreto-lei 5.626, de 28-6-43 :, K 
(sal estrangeiro). 


6.504 17-5-44 19-5-44 Dispõe sôbre a administração da Estrada de Ferro Madeira- Mamoré. 


6.550 31-5-44 5-6-44 Retifica os limites e a divisão administrativa dos Territórios do Amapá, de 
Rio Branco, do Guaporé, de Ponta Porã e do Iguaçú. 


6.562 7-6-44 9-6-44 | Revoga o Decreto-lei n.º 3.773, de 29-10-41 (Dispõe sôbre o material 
de gasogênio adquirido pelo Ministério da Agricultura, para revenda, e 
dá outras providências). 


Dispõe sôbre a cobrança prevista no art. 98 do Decreto-lei 5.844, de 
23-9-43 (Impôsto de renda). 


Acrescenta dispositivos ao Decreto-lei 5. 247, de 12-2-43 (Produção efe- 
É tiva das minas). 

19-6-44 | 21-6-44 Estabelece a classificação comercial da lã de ovino e dispõe sôbre o co- 
de Ru mércio dessa matéria-prima, 


Dispõe amem deu perna 
Eq d med e Telégraios. 


nino, pelá puro der Cage é cine A 
e demais taxas aduaneiras que incidem sôbre a penicilina 


CA ai 


Eleva a tas de educação e sado de 8 030 tua (18040 e 


Autoriza a modificação do contrato de arrendamento avsinado di 
Ones Viste, ni Bi Ri Cont mM 
Dispõe sôbre a finalidade e funcionamento da Biblioteca ia n 
outras providências. » > o 


Aprova o Regimento da Biblioteca Nacional. A Pd 
a 
Dispõe sôbre o prazo e selagem de contrato de câmbio dese 


Autoria a União a liquidar dividas do atado do Amasonas 


Dino alba distribuição de carvão sie! prodesido ao pal. 


Cr nm dial lb a tao do do cg qa 
dem sôbre as bebidas, ka 


a 


Dispõe sôbre a cobrança da taxa sôbre quilowalis. o 


Tranelocão a Dircboiio do Declnis da Otião cm ioreiçi ir 
da União. d 


Bla di o cad ppa oro pl 
da União. 24 

Dispõe sôbre o limite de aluguéis devidos pelos servidores elvis da Ui 
pela ocupação de próprios nacionais em caráter de residência o 
tór. q X 


Suspende a cobrança da taxa mencionada na tabela à que se r 
215 do Decreto n.º 3. 010, de 20-8-38 (Renda de imigração). 


treinado é oruiçd dona ai NA 
tura em Serviço de Documentação. 


Hisvão sites é imeoliimsnto ad Tutoimo Diciingal Dois CRIA ; 
seguros do Brasil, das contribuições previstas no art. 109 dj 5 seu 
estatutos. ê 
1 ' Wa 
Dispõe sábre o policiamento interno ds emprêsas e elecimenta 
particulares. 

o 
Det abs é cbndicalinignd renot- CR doa ” Ed 


Aprova as especificações e tabelas para a dlassificação e 
comércio de chá preto: sa mA 


o 
o 


“Decreto-lei à S Dispõe sôbre os contribuintes civis do Montepio Militar. 
Decreto lei E Modítica o taxa cobeada afbio /lE ceu VAMOS CRE 


Decreto-lei Transfere a administração da Estrada de Ferro Tocantins para a Fe 
dação Brasil Central. d 
Dispõe sbbre a administração fiscal dos territórios federais. 


a a a Ra Lo afes 9 es raio, 78 ado 


ú , i A a a 
DRRENRRE Sao do vii 


. 


| TOTAL DA 


a ] 


Ni 

E td eli o, 

R Material 
, Fá hd nd é 


r 


alas CM Wepda via e 


A 


VERBA 2...... 


E ' á 
] a ri 

gs rm E» 

, INDUSTR 
Ba ci cd lda 


29.257.200 
3.875.800 


33.131.000 


VARIÁVEL 


Cr$ 


21.866.000 
13.110.000 
247.505.000 
215.000 


282. 496.000 


VARIÁVEL 


Cr$ 


16.950.000 
674.000 
1.110.000 
3.132.000 


21.866.000 


3.099.700 
2.876.600 
7.133.700 


13.110.009 


247 .305.000 
247 .505.000 
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TOTAL 


Cr$ 


54.997.000 

13.110.000 

247 305.000 
215.000 


315.627.000 


29.257.200 
16.950.000 
4.547.800 
1.110.000 


3.152.000 


54.997.000 


3.099.700 
2.876.600 
7.133.700 


15.110.000 


247 :305.000 
247 .305.000 


OE RR E ão Bs é 


d 


TOTAL DA VERBA 4.... 


CONSIGNAÇÃO | — Pessoal Permanente 


01 — Pessoal permanente. . 


TOTAL DA CONHGNAÇÃO 1..ccssessissscasasiee 


CONSIGNAÇÃO Il — Pessoal Extranumerário 


04 — Contratados. 

05 — Mensalistos. 

06 — Diaristas.. 

07 — Tarefeiros. 

08 — Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos serviços. . 


TOTAL DA ConsanNação q, 


CONSIGNAÇÃO il — Vantagens 
09 — Funções gratilicadas........... 
12 — Gratificação por serviço extraordinário 
14 — Gratificação de representação... 
17 — Gratificação de representação de Gabinete... 


19 — Auxílio para diferenças de caixa... 


TOTAL DA CoNsIGNAÇÃO mm... 


22 — Ajuda de custo.. 


23 — Diárias... 


4 
29.257 .200 

Pi a + 
29,257.200- 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
VERBA 2 — MATERIAL 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


CONSIGNAÇÃO 1. — Material Permaliente 


= MePráninia destinados a trabalho, produção, criação e a outros fins 
O nieiis de passageiros; auto-caminhões, caminhonetes, ônibus e auto-bombas; material ferroviário de 
* tração e de transporte; tratores; equipamentos mecânicos para estradas de rodagem; material para ex- 


* tinção de incêndio; aviões e acessórios; embarcações, materia! flutuante e de dragagem; outras viaturas. 


Ee. Livros, fichas bibliográficas impressas, documentos, revistas e autras publicações especializadas, destinadas 
“a biblioteca ou coleções 


fáquinas, motores, aparelhos, seus acessórios; material elétrico, de telefonia, de telegrafia, de televisão, de 
| refrigeração; material fotográfico, material cinematográfico e de filmagem; ferramentas e utensílios 


Ê Materiais e acessórios para instalação e segurança dos serviços de transporte, de comunicação, de canalização 


s e artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos e utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, ga- 
científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refeitório, 


CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 


ia destinados a estudos, pesquisas, experiências e preparação de soros, vacinas, produtos opoterápicos 
y jos, inclusive material para sua completa fabricação ) 


r YR expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de es- 
e impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência 


-€ is; material de lubrificação e limpeza de máquinas; material para conservação de instalações, de 
o tos e de aparelhos; sobressalentes de máquinas e de viaturas; artigos de iluminação 


de alimentação e de dieta; alimentos preparados; animais para corte; gêlo; artigos para fumantes. 


, 


rias primas e produtos indcmntisradãe ou semi-manulaturados destinados a qualquer transformação... 


os autnvicos, bislógicos, farmacêuticos e odontológicos; adubos em geral e corretivos; inseticidas e 
artigos cirúrgicos e outros de uso nos laboratórios em geral 


uniformes e equipamentos; artigos e peças acessórias; roupa de cama, mesa € banho; tecidos e 


APR 


TOTAL DA CONSIONAÇÃO II........issccensrenencecrcenerereto e e PERO O queres 


CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 


mento é embalagem; armazenagem, carretos, estivas e capatazias; transporte de encomendas, 
RR RR Sam a digo o, do verá tratadores em viagem; seguros de sitios: 


artigos para limpesa e desinfecção; serviços de asseio e higiene; lavagem e engomagem de roupas; 
RR re RR E ra a E a SR 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


[Verba 2 — Consignação 11 — Diversas Despesas — Conclusão) 


= 

33 — Assinatura de recortes de publicações periódicas. ...........04.4 
55 — Despesas miúdas de pronto pagamento 
37 — Iluminação, fbrça moteis e gás. 
38 — Publicações; serviços de impressão e de encadernação; elichês. 
39 — Serviços funerários... 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, consertos e conservação de bens máveis e imóveis.......scssswss qa 
41 — Passagens, transporte de pessoal e de suas bagagens... 
42 — Telefone, telelonemas, telegramas, radiogramas e porte postal, 

TOTAL DA CONSIONAÇÃO IM... 


TOTAL DA VERBA 2. 


01 — Acidentes do trabalho 
02 — Seleção, aperlciçoamento e especialização de pessoal. ......... 
04 — Abono familiar 


06 — Auxílios, contribuições e subvenções ..... 


12 — Diligências, investigações, serviços de caráter secreto ou reservado. .....scccscssscscossnrsnsseaas Gi. 


23 — Palácio do Trabalho 


31 — Representação e propaganda no exterior........v.cros diam <jo e Pd é eita ia g 


36 — Serviços contratuais 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros). 


VARIÁVEL 


Cr$ 


io E 1 — Diversos 


o 


VERBA 1 — PESSOAL 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


04 Destino de prio " a 
“06 Divisão do Pessoal. RR ram ia 


oa oia a PESCA SAR URI PAES E AO 


7 CONSIGNAÇÃO Il — Pessoal Extranumerário 
04 — Departamento de Administração 


“06 — Divisão do RR q RG a ce q no 3 


“ 


e Departamento de, Administração 


06 Divisão do RR ni sen edms ines 


l po 04 — Departamento de Administração 


ol” + 


“ K 
“ 


ADMISSÕES PARA ATENDER AO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 
or: h 


Ee Airão 


pe CoNsIGNAÇÃO ED AME ER ia O O RU À PE RÉ 


o > A 


o aro nd Load o 


. 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 


09 — runçÕES GRATIFICADAS 
04 — Departamento de Administração 


+ 


06 — Divisão do Pessoal................ 


12 — craTIFICAÇÃO POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 


04 — Departamento de Administração 


14 — craTIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO 
04 — Departamento de Administração 


C6 — Divisão do Pessoal 


17 — crariricação DE REPRESENTAÇÃO DE GABINETE 


01 — Gabinete do Ministro 


19 — auxÍLIO PARA DIFERENÇAS DE CAIXA 
04 — Departamento de Administração 


06 — Divisão do Pessoal 


CONSIGNAÇÃO IV — indenizações 


22 — AJUDA DE custo 
04 — Departamento de Administração 
06 — Divisão do Pessoal 
25 — piÂriAs 
04 — Departamento de Administração 


06 — Divisão do Pessoal 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros). 


FIXA VARIÁVEL 
Cr$. Cr$ 


o RR 


04 ao ada de 153 (sra 


PIDE Dhindo ido Bemol. É. mu mam inte Coser saga ado 


Departamento de Adinioistração 


06 06 — Divisão db. Pessoal. !aa ace tis osos ) ; Eodbi ale to Maga 1 R 2.500.000 


des 


OTA DA CoNgienação ........ 1... So : SEARA j 3.132.000 


33.131.000 21.866.700 f 


54.997.000 


Verha 2 — MATERIAL 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


— animais DEstiNaDOS rali TRABALHO, PRODUÇÃO, CRIAÇÃO EA “ourros FINS 


3 


e Animais. para trabalho, idiicas e outros fins. 
é os = Departamento de Administração 


, en cio do Material. ......ssuirio 
móveis DE PASSAGEIROS; AUTO-CAMINHÕES, aiiGoimrro, ÔNIBUS E AUTO-BOMBAS; MATERIAL FERRO- 
— VIÁRIO DE] TRAÇÃO E DE TRANSPORTE; TRATORES; EQUIPAMENTOS MECÂNICOS PARA ESTRADAS DE RODAGEM; 
MATERIAL PARA EXTINÇÃO DE INCÊNDIO; AVIÕES E ACESSÓRIOS; EMBARCAÇÕES, MATERIAL FLUTUANTE E DE 
RPA RAE ourras VIATURAS 
deusa iio, dndadiidtda) ônibus e auto-bombas; material ferroviário de tração e de transporte; 
“tratores; equipamentos mecânicos para estradas de rodagem; material para extinção de incêndio; 
“pa e io Sed embarcações, material flutuante e de dragagem; outras viaturas | 


. 
«ta . 


a at DR il : 4 o 


EA v rs E n pr a» [o dá 
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[Verba 2 — Consignação 1 — Material Permanente — Conclusão) 
+. a 


03 — Livros, FICHAS BIBLIOGRÁFICAS IMPRESSAS, DOCUMENTOS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES ESPECIALIZADAS, 
DESTINADAS A BIBLIOTECA OU COLEÇÕES 


04 — Departamento de Administração 


03 — Divisão do Material........... ES pinga Sh o do os ck o cen d do CNT TE TA PRN q 


04 — MÁQUINAS, MOTORES, APARELHOS, SEUS ACESSÓRIOS; MATERIAL ELÉTRICO, DE TELEFONIA, DE TELEGRAFIA, DE 
TELEVISÃO, DE REFRIGERAÇÃO; MATERIAL FOTOGRÁFICO, MATERIAL CINEMATOGRÁFICO E DE FILMAGEM; FER- 
, 
RAMENTAS E UTENSÍLIOS 


04 — Departamento de Administração A 


03 — Divisão do Material... ............ nº RD no was Demo o nora E si NR RR = 


05 — MATERIAIS E ACESSÓRIOS PARA INSTALAÇÕES E SEGURANÇA DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE, DE COMUNICAÇÃO, 
DE CANALIZAÇÃO E DE SINALIZAÇÃO 


04 — Departamento de Administração 


03 — Divisão do Material... ...........0.. - . Aa RR, NE, | Et co. dhinita ambio 


09 — MATERIAL DE ENSINO E EDUCAÇÃO; MATERIAL ARTÍSTICO; INSÍGNIAS E BANDEIRAS; INSTRUMENTOS DE MÚ- 
SICA é 


04 — Departamento de Administração 


03 — Divisão do Material......... 


13 — mÓvEIS E ANTIGOS DE ORNAMENTAÇÃO; MÁQUINAS, APARELHOS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO, BIBLIOTECA, LA- 
BORATÓRIO, GABINETE CIENTÍFICO OU TÉCNICO E PARA TRABALHOS DE CAMPO; APARELHOS E UTENSÍLIOS 
DE COPA, COZINHA, REFEITÓRIO, DORMITÓRIO E ENFERMARIA; MATERIAL DE SERICICULTURA, INDÚSTRIA DE 
FIAÇÃO E TECELAGEM DE SÊDA 


04 — Departamento de Administração 
05 — Divisão do Material 


TOTAL DA CONSIONAÇÃO 1..... 


CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 


16 — ANIMAIS DESTINADOS A ESTUDOS, PESQUISAS, EXPERIÊNCIAS E PREPARAÇÃO DE SOROS, VACINAS, PRODUTOS 
OPOTERÁPICOS E VETERINÁRIOS, INCLUSIVE MATERIAL PARA SUA COMPLETA FABRICAÇÃO 


04 — Departamento de Administração 


03 — Divisãosdo Material.........cicscccsers E. Ê 


17 — ARTIGOS DE EXPEDIENTE, DESENHO, ENSINO E EDUCAÇÃO; ARTIGOS ESCOLARES PARA DISTRIBUIÇÃO; FICHAS E 


LIVROS DE ESCRITURAÇÃO; IMPRESSOS E MATERIAL DE CLASSIFICAÇÃO, INCLUSIVE FICHAS BIBLIOGRÁFICAS 
E DE REFERÊNCIA 


04 — Departamento de Administração q 


03 — Divisão do Material. ......... 


RU PPC IE 
aterial de Consumo — Conclusão) DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


bg, 
% 3 ; x 
b Pedaço, » 


os io co Pote dia PS MR PS e MINE 


, 


“ 0 ; , 
DE ALIMENTAÇÃO E DE DIETA; ALIMENTOS PREPARADOS; ANIMAIS PARA CORTE; GÊLO; ARTIGOS PARA 


“PRIMAS E PRODUTOS MANUFATURADOS ou. SEMI-MANUFATURADOS DESTINADOS A QUALQUER TRANS- 


Tas o 
C Da. BIOLÓGICOS, rammacêuricos E ODONTOLÓGICOS; ADUBOS EM GERAL E CORRETIVOS; IN- 
IDAS E FUNGICIDAS; ARTIGOS CIRÚRGICOS E OUTROS DE USO NOS LABORATÓRIOS EM GERAL 


” 


- Darei de Administração. i 


o A DE MR Pr 


+ 4 


a “ 
g x 
o 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II... ,....ceccuscrnenarussdomesars 


CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 


* 


MENTO E EMBALAGEM; ARMAZENAGEM, CARRETOS, ESTIVAS E CAPATAZIAS; TRANSPORTE DE EN- 
CARGAS E ANIMAIS; ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO DÊSTES E DE SEUS TRATADORES EM VIAGEM; 


DE ARRENSEO RT. ! 


remo dm Aiii 


o 


nm 1 ps ba s A ve Pa DO a ME 


30 — ÁGUA E ARTIGOS PARA LIMPEZA E DESINFECÇÃO; SERVIÇOS DE ASSEIO E HIGIENE; R 
LAVAGEM E ENGOMAGEM DE ROUPAS; TAXAS DE Áova, EscÔTO ” uxo 


04 — Departamento de Administração 
4 


07 — Administração do Palácio do Trabalho...... 


13 — Justiça do Trabalho 


03 — Juntas de Conciliação e Julgamento............... » k) 
. 04 — Procuradoria ds Justiça do Trabalho Pora RR Veste. adia 4.500 


eram aca nnerrna 


31 — ALUGUEL OU ARRENDAMENTO DE IMÓVEIS; FOROS; SEGUROS DE BENS MÓVEIS 
E IMÓVEIS 


04 — Departamento de Administração 


ES No, E MS PR, | À De 4 14.400 
07 — Administração do Palácio do Trabalho. EST E E Std dna da o 


13 — Justiça do Trabalho 


02 — Conselhos Regionais do Trabalho..... Eos, o Ed 2 767.100 
03 — Juntas de Conciliação & Jelginiddto, 2. é custar ee Tt; 


15 — Delegacias Regionais..........iccsseocss a a Et EA Mera 
16 — Delegacias do Trabalho Marítimo. ........iicsscreesscririoo nda dis sovd ços 
17 — Departamento Nacional de Imigração. .......ccsccssemesiecessveras SA 
18 — Departamento Nacional de Indústria e Comércio........ccecessensesimo «pe 
20 — Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização........cccoeocos 


24 — Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho......... Eereccenassveniiçs pe 


32 — ASSINATURA DE ÓRGÃOS OFICIAIS 
, 04 — Departamento de Administração 


; 03 — Divisão do Material................. vs PR AEE A po. MRI 0, | 


í 13 — Justiça do Trabalho 


01 — Conselho Nacional do Trabalho..........ccsicisscscssenio 

02 — Conselhos Regionais do Trabalho.,..........ccccssseccsess 
o 03 — Juntas de Conciliação e Julgamento.........cccsscsssicims 
N 04 — Procuradoria da Justiça do Trabalho............. PADRE é 8 

05 — Procuradoria da Previdência Social..........secscssssssos 


Fa 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$. 


DE pero: DE PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 
E Ae - E 4 
— Departamento de Ndniniiieição : e 


+ mm 


a o Material... ...... FER PRRDNTCURA 8 ado os 7a 8 oi SO fd MEPSREA 


e 


l 
EV > 


PESAS MIÚDAS DE PRONTO PAGAMENTO 


> 


01 — Gabinete do Minisktd....... ceu se sc ssssecarecenercerigereenom ee, ER oie 


missão de Eficiência.......... Ras Enredo ae os Ts + POR 


siso dão FR Ta L 
Divisão do Pessoal.. . 5 
aee do Palácio do Trabalho. ENS RA Tao Site ARO 


4 


0 Serviço de Documentação... ci PR dede é asia a Pede STD VR a AD 


F; PGR Nacional do E e Ce ME DN 
y “02 — Conselhos Regionais do Trabalho... s....... RA LT di 

— 05- Juntas de Conciliação e Julgamento................ RE Eta 

EE 04 — Procuradoria da Justiça do Trabalho... ER À SAIA STE 
pira: Er ge da Previdência Social............. F 


Dado Nacional de is Romais DE CIR o eg IME ARE 


E 


Ro ARA RO Estet a, 


secs neass 


13 — Justiça do Trabalho 


02 — Conselhos Regionais do Trabalho................. nais = 2d 
03 — Juntas de Conciliação e Julgamento..........ccscssssccsoo 


58 — PUBLICAÇÕES; SERVIÇOS DE IMPRESSÃO E DE ENCADERNAÇÃO; CLICHÊS 


CURE antena eras nuas 


13 — Justiça do Trabalho 


01 — Conselho Nacional do Trabalho............csssesoss Losso 


E 02 — Conselhos Regionais do Trabalho...... pda so as AbaniE ni [be 32.500 
a 03 — Juntas de Conciliação e Julgamento............ UR Sapii pe 64.300 


04 — Procuradoria da Justiça do Trabalho....... A SE A 5.000 
05 — Procuradoria da Previdência Social.. POA PL AÇH O ES AR 


39 — servIÇOS FUNERÁRIOS 


40 — LIGEIROS REPAROS, ADAPTAÇÕES, CONSERTOS E CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 
— Adaptações, consertos e conservação de bens móveis 


04 — Departamento de Administração 


era era re runner ans" 


seems 


cenas 
entrem rs 

semanas 

severe... 


02 — Ligeiros reparos, adaptações e conservação de bens imóveis 


Ea 04 — Departimento de Administração 
á 
03 — Divisão do Material..........ccscscressstra , 175.000 
07 — Admgnistração do Palácio do Trabalho. . Pads a 100.000 
E . 15 — Justiça do Trabalho 


02 — Conselhos Regionais do Trabalho... 


4 — PASSAGENS, TRANSPORTE DE PESSOAL E DE SUAS BAGAGENS 


e RS ER RR RR RR Penta as 
03 — Comissão de Eficiência 


podias cds cagcaco un cusaa gd nnabosntessanhaneprçnWogo o 


e cruzeiros) 


VARIÁVEL. 
Cr$ 


k 


Dep: am nto ide Administração 
ce qe Ê- t WE a 


giras sea PESE) 


à 


06 Ei ga E cad a sn PE 


al “o É Candeias. Regionais do. Trabalho. DER O AR E am Ra o de qe 
o 05 — Juntas de Conciliação e Julgamento. br DRE = MT DAR Gio A 


4— Procuradoria da Justiça do Trabalho...... E DEC AE o: RE 
: am Procuradoria da naipe Social. E Ré o O crdna ECO 121.500 


Depariamento Ra a pd 


E” TELEFONEMAS, E rag RADIOGRAMAS E PORTE POSTAL 
y 


id e» “mM 


Justiça do Trabalho 


a j “oQ— fdnsalho Nacional di ATRaEahas 
E 07— Conselhos Regionais do Trabalho............ Po EA A Rr 
N 05— Juntas de Conciliação e Julgamento........ PÉ go des RE ER 
“u4— - Procuradoria da. “Justiça do IS ÇADO LT DE or US EAN RE To 
05— Procuradoria da Previdência RD uia Vie ado o 
EA do y 


TOTAL DA Peonatáação MEAN 7.135.700 


TOTAL DA VERBA 2....... 13.110.000 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 
Ol — ACIDENTES DO TRABALHO. 
04 — Departamento de Administração 
07 Niminiicoão do Palácio do Tedbulho..... eis cssceriness 
17 — Departamento Nacional de Imigração.............. 


21 — Departamento Nacional do Trabalho 
03 — Divisão de Higiene e Segurança do Trabalho 


a) Para a confecção de cartazes, cartilhas, folhetos, figuras e peças de cêra 
da campanha de prevenção de acidentes do trabalho.......i.....,.. 


02 — seLEÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO DE PESSOAL 


02 — Aperfeiçoamento e especialização de pessoal 


22 — Instituto Nacional de Tecnologia..........cc css siso rs Coop De sap a areia a ng 


04 — ABONO FAMILIAR 


.... 


24 — Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho.. ARRAR RS 50. 


» l 


06 — auxíLios, CONTRIBUIÇÕES E SUBVENÇÕES 
O1 — Auxílios 
04 — Departamento de Administração 
05 — Divisão do Orçamento [a 


a) Prosseguimento das obras, E 1 do Hospital - 


02 — Contribuições 


04 — Departamento de Administração 


05 — Divisão do Orçamento 
E 


a) Contribuição devida ao Instituto de Previdência e Assis- 
tência aos Servidores do Estado, de conformidade com 
o decreto n. 24.563, de 3-7-1934 


8) Contribuição devida à Legião Brasileira de Assistência, 


de conformidade com o decreto-lei n. 4,830, de Ê 


15-10-1942 uni 50.000.000 


51.200.000 | 56,200.€ 


E RR “A 


a — Conimação 1 I— — Diversos — É Contação) — 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


Ee e — Conselho o Nacional des balho 


er 


“04 — Departamento de Administração É 
05 — - Divisão do Orçamento 


o Ainortisação e juros Em 'empréstimo para construção do cá do Mi- 
a nistério, autorizado pelo decreto n. 839, de 20-5-1936 


, b) ancridaçia e juros do empréstimo destinado à ampliação do edifício 
a ê do Ministério, espiga pelo decreto-lei n. 4.485, de 16-7-1942.. 

o | Amortisação e juros do empréstimo destinado à ampliação do edifício 
do Ministério, autorizado pelo decreto-lei n. 5. Ra de 30-9-1943, . 


d) Amortização. ejuros do empréstimo destinado à conclusão das obras 
e instalações do edifício do Ministério, autorizado pelo decreto-lei 
n. 7.031, de 9-11-1944 


15 Justiça do Trabalho 


01 — Conselho Nacional do Trabalho 
“03 — Departamento de Previdência Social q 
a) Contribuição devida aos Institutos e Caixas ia Aposentadoria e Pensões nos termos do 
“artigo 8º da lei n. 159, de 30-12-1935 151.055.000 


- 
- 


a — Gabinete do Ministro 


30 — ser ie Nacional de Política Industrial « Comercial. 


“18 — Departamento Nacional de Indústria e Comércio 
“01 — Diretoria 


a) Para organização de mostruários de produtos brasileiros 
» * destinados à ing mo exterior e despesas corre- 
latas. GA, a UNR ND ER ERRA SR OS arara eae e 


b) Pita o comparecimento do Brasil a eis e ditas 
que se realizarem no exterior 


nd 
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[Verba 3 — Consiguação 1 —— Diversos -— Conclusão | 


os Escritórios de Propaganda e Expansão Comercial do Brasil 


a) Para custeio de todas as despesas dos escritórios de propaganda no ex- 


terior 6. 000,000 


04 Departamento de Administração 
06 — Divisão do Pessoal. , 49 000 


24 Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho 200.000 
59 TRANSPORTE DE IMIGRANTES E TRABALHADORES NACIONAIS l 


17 — Departamento Nacional de Imigração 550.0 


TOTAL DA VERBA 3 247.505 .000 


VERBA 4 EVENTUAIS 


(em cruseiros) 
VARIÁVEL 
Gs. 
CONSIGNAÇÃO | — Diversos k 
01 — Desresas IMPREVISTAS NÃO CONSTANTES DAS TABELAS há 
01 — Gabinete do Ministro : 200.000 
50 — Conselho Nacional de Política Industrial «e Comercial. 4 15.000 215.000 
TOTAL DA VERBA 4 l 215.000 


———————————————ime ie e e ei e e ei 
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ERA VE ria 


EXPLICATIVA 


* 


o RELATÓRIO que acompanhou a proposta orçamentária 
para, 1944, a Comissão de Orçamento, apoiada em ar- 


a gumentos de ordem doutrinária e de ordem pragmática, defendeu 


a tese de que o Orçamento deve ser apresentado por unidades 
“administrativas e não, como tem acontecido nos últimos anos, 
preponderantemente, por objeto (pesoal, material, serviços e en- 
cargos e dívida pública). Entretanto, uma brusca mudança da 
estrutura orçamentária poderia apresentar alguns inconvenientes, 
dentre os quais, apenas para exemplificar, salientam- -se Os se- 
guintes : 

: a) os servidores que, ordinariamente, lidam com assuntos 
“orçamentários, talvez não pudessem, de pronto, alcançar todos 
os reflexos que sôbre “seus procedimentos habituais teria a nova 
forma de apresentação da lei de meios e dos respectivos quadros . 
discriminativos; j 

“* b) a contabilização das despesas, a “cargo da Contadoria 
“Geral da República, e a distribuição e redistribuição de créditos, 
feitas pelo Tribunal de Contas, teriam que sofrer sensíveis mo- | 
“dificações . 


Em face dessas e de outras razões, RALO a Comissão 
de Orçamento que, antes de se alterar a estrutura da lei de meios e 
"dos quadros de discriminação da despesa, seria prudente publi- . 
cá-los, com a forma projetada, durante alguns exercícios, mas 
“apenas a título de experimentação e em caráter meramente exem- 
plificativo. Assim, em 1944, e como 2.º volume do seu Rela- 
tório, editou os “Quadros de Discriminação da Despesa”. Nessa 
publicação, a despesa aparece, preliminarmente, dividida em totais 
correspondentes às repartições, e, vinculadas a estas, seguem-se, 
“devidamente classificadas por objeto, as parcelas que constituem 
cada total. 4 


-— Ââo reproduzir sua tentativa, com as despesas, porém, fixadas 
para 1945, a Comissão de Orçamento reconhece a existência, 
ainda, de algumas lacunas no seu trabalho. As mais importantes 
são : 


a) falta de caracterização nítida das despesas de pessoal 
“permanente, por unidades administrativas; essas despesas apare- 
“cem englobadas nos órgãos de pessoal, em virtude da legislação 


NOTA EXPLICATIVA 


vigente determinar o agrupamento dos funcionários públicos num 
restrito número de Quadros, correspondentes aos vários Minis- 
térios; 

b) inclusão de algumas despesas representativas de encar- 
gos gerais da União nas dotações de determinadas unidades admi- 
nistrativas, de modo que estas, aparentemente, surgem com um. 
excessivo volume de créditos. 

c) falta de uniformidade na caracterização das atribuições 
e do campo de ação de diversas unidades administrativas e prin- 
cipalmente, na maioria delas, ausência de elementos informativos 
a respeito de seus programas de trabalho. 

Diante da explicação contida nas alíneas a e b, acima, adver- 
te-se que seria imprudente deduzir dêstes quadros de discrimina- 
ção o custo dos serviços executados pelas repartições federais. 
Além disso — não tendo os quadros que compõem éste volume 
qualquer fórça mandatória (uma vez que não decorrem de lei, 
mas constituem, apenas, recapitulações) — há a possibilidade, no 
transcurso do ano, de se redistribuirem várias dotações, aprovei- 
tando-se os saldos existentes em determinadas repartições em be- 
nefício de outras, cujos quantitativos não tenham sido suficientes. 

E” oportuno esclarecer que, nos Ministérios civis, adiante do 
nome de cada unidade administrativa, está escrito o total de suas 
dotações; em seguida, aparece o resumo de suas atribuições, com 
a súmula do programa de trabalho (sempre que foi possível in- 
cluir êsse elemento), e finalmente vem o quadro de discriminação 
da despesa. Em relação aos Ministérios Militares, porém, não 
se pôde proceder dessa forma, porque o Decreto-lei n.º 4.185, de 
16-3-42, estabelece que todos os créditos destinados aos Ministé- 
rios da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha — tanto orçamen- 
tários como adicionais — sejam automâticamente distribuídos aos 
respectivos Serviços de Fundos ou de Fazenda. Essa determina- 
ção legal criou um regime financeiro especial para os Ministérios 
militares, em virtude não só da natureza de seus serviços, que 
exigem a máxima flexibilidade e presteza na utilização dos cré- 
ditos, como, também, da situação atual, que desaconselha a di- 
vulgação ampla das suas despesas por unidades administrativas, 
a fim de que não sejam reveladas, até certo ponto, medidas que 
devem ser mantidas em sigilo, em benefício da segurança nacional. 
Por conseguinte, tôdas as dotações orçamentárias dos Ministérios 
da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha, aparecem, no Orçamento 
Geral da Répública e no Plano de Obras e Equipamentos para 
1945, atribuídas, respectivamente, ao Serviço de Fazenda da 
Aeronáutica, à Diretoria de Intendência e à Diretoria de Fazenda. 
Internamente, cada um dêsses Ministérios, de acórdo com a lei, 
elabora um orçamento analítico de sua dotações, para fins admi- 
nistrativo-militares, submetendo-o à aprovação do Presidente da 
República . 


ROS DE DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA 


TO GERAL DA REPÚBLICA 


A MINISTERIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
EAR hos a 315.627.000,00 


Compõe-se de um grupo de auxiliares, 


CR$ 704.000,00 


pertencentes ou estranhos aos quadros do 


> funcionalismo, que se encarregam de receber e transmitir as ordens do titular da pasta, 
“bem “como de prestar a êste, como agentes de sua imediata confiança, colaboração e 


] assistencia, na sua representação política e social. 


“Quadro EM discriminação da despesa : . 


— VERBA 1 — PESSOAL 


* CONSIGNAÇÃO HI — PESSOAL 


05 — Mensalistas  ..ccceccces 


— Ajuda de custo '.... : 5,000 
E Diárias ren: vmatisos 2.400 


“Total da Consignação IV ..... 7.400 


| Total da Verba 1 ........... 287.000 


o 


3. — Móveis e artigos de orna- 
E a 'mentação; “máquinas, apare- 
o lhos, e utensílios de escri- 

| tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
“campo; “aparelhos e utensi- 

lios. de copa, efesgigeçd refei- 


tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 


Total da Consignação I ...... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL VE 


"CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de PGfERCnCAS ps 


Total da Coniinação II 
x 
CONSIGNAÇÃO WI — DIVERSAS 
DESPESAS 


32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas .... 
35 — Despesas miúdas de pronto 
“pagamento É 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
ElichóM Lia uia e eia (a OL 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 

' bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis .sssvesaiio 


20.000 


20.000 


596 


41 — Passagens, transporte de pes- 


soal e de suas bagagens... : * Tp A a 
42 — Telefone, telefonemas, tele- CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS E e 
gramas, radiogramas e porte E e 
Total da Consignação III ..... ums E 
Rs atos Total da Verba 4 ........... — 200.000. 
Total da Verba 2 ..... ço. 117.000 qm 
' VERBA 3 — SERVIÇOS E PERU a CE 
NERI Verba 1 — Pessoal ..... ste ios AR 
CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS Verba 2 — Material ............ 117.000 - 
pq — raõte, bospo- VAI | Verba 3 — Serviços e Encargos... A 100.900 
b '“dagens e homenagens ..... 100.000 | Verba 4 — Eventuais ....... La std, MEDO 200.000 | 
E in “da Vha Disdass sad: 100.000 | Total ....ecisieesssrereers O TOA DOO 
A COMISSÃO DE EFICIÊNCIA CR$ 95.100,00 
o Criada pela Lei n.º 284, de 28-10-36, e posteriormente reorganizada pelos Decretos- 


leis ns. 579, de 30-7-38, e 3.569, de 29-8-41, a Comissão é subordinada administrativa- 1 


mente ao Ministro e têcnicamente ao D.A,S.P., obedecendo seus trabalhos às normas 

f traçadas pelo Decreto n.º 9.491, de 27-5-42 (“Regimento Padrão das Comissões de Ei 

; ciência dos Ministérios Civis"), 

É sua finalidade o estudo contínuo e pormenorizado da organização, condições, y 

normas e métodos de trabalho das repartições do Ministério, com o objetivo de possi- 
bilitar maior economia e eficiência na execução dos serviços. ] 

cc Para isso elabora e submete à apreciação do D.A.S.P. planos de novas organl- 
zações, quando é o caso, colaborando, ainda, com o Departamento, na orientação » 1 
assistência técnica necessárias à implantação das reformas. 

é Em 1945, pretende a Comissão de Eficiência, cumprindo as disposições legais e 

regulamentares por que se rege, prosseguir no estudo da organização dos diversos 

servicos do Ministério, realizendo, para tal, inspeções e levantamentos que se tornem 

necessários e elaborando os projetos respectivos. 


mt 


a. 
ad 5 


Quadro de discriminação da despesa : 


E 
VERBA 1 — PESSOAL VERBA 2 — MATERIAL 
CONSIGNAÇÃO Il — PESSOAL CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
E PERMANENTE 
E A : S8 = Mibviis é qugoo SST q 
05 — Mensalistas epteemennteses 9.000 m tação; máquinas, apare- 
os, e utensílios escriy 
Total da Consignação HI ...... 9.000 tório, bibliutica,/ feio E 
| : tério, gabinete científico ou 
. CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS técnico e para trabalhos de 
E; R campo; eparelhos e utensi- 
09 — Funções gratificadas ...... 33.000 di as cópia, coniubis dulcia 
ô . ' tório, dormitório e enferma- 
Total da Consignação III .... 33.000 ria; material de sericicui- 
É , R e ES * tura, indústrio de fiação e 
d CONSIGNAÇÃO IV —— INDENIZAÇÕES “tece agem de sêda ........ 8.200 
22 — Ajuda de custo .......... 19.000 Total da Consignação I ...... 8.200 
as" — Diárias gls dim Es sore À 17.090 - 
————— Comquntação K — MATERIAL DE 
7 Total da Consignação IV ...... 36.000 CONSUMO . 
— ——— : 
Total da Verba 1 .,........ 78.000 x” — Artigos de expediente, dese- 
-—- nho, ensino e educação; arti- 


a à : ” edita cdtics cad aja 
a o dd Ao RA sd » 


O, IND ISTRIA E comércio 
&t 
- gos esc escolares F ARO “| 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
—— ção; e e liar de escri od consertos e conservação de 
Ro e mate. E bens móveis e imóveis. 
“rial de classificação bafo! | “01 — Adaptações, consertos 
“sive fichas bibliogr áficas Do — e conservação de bens 
de meferência ida ar avo : 
28 — Vestuários, E At e: Gi tias Passagens, transporte de pes- 
equipamentos; artigos e E ; soal e de suas bagagens ... 
peças acessórias; roupa de ; 
cama, mesa e banho; tecidos Total da Consignação III 
e artefatos et ER fara Reta Ê 
as se — Total da Verba 2 
Total da Consignação II 
RESUMO 


E ConsiGNAção NI — DIVERSAS 


— Ego ué Pr os pronto 
pagamento EPA 


Foi criado pelo Decreto- lei n.º 2.313, de 15- 6-40, tendo seu regimento aprovado pelo 
Decreto n.º 6. 736, de 22-1-41. 


Subordina-se diretamente ao INB e é dirigido por um Diretor Geral, compon- 
do-se “dos seguintes órgãos : 


Divisão do Material ; 
Divisão do Orçamento ; 
- Divisão do Pessoal; 
Administração do Palácio do Trabalho ; 
Serviço de Comunicações ; iu 
Tesouraria. 


Seu campo de ação se restringe ao âmbito do Ministério e são suas atribuições 
orientar, executar e. fiscalizar todos os serviços de administração geral, o que faz por 
“intermédio de seus órgãos componentes. 


CR$ 32.600,00 


“Quadro de “EA a a da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL ) j gos escolares para distribui- 


cão; fichas e livros de escri- 
CONSIGNAÇÃO m VANTAGENS turação; impressos e mate- 


o — Funções gratificadas ” rial de classificação, inclu- 
EE =————— * sive fichas bibliográficas e 
“8 “Total da Consignação III i de referência 

Vestuários, uniformes 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e a 


] consimação 1 = e bri 


“Mota da Vetba cio e - Total da Consignação Ecos. 


* VERBA 2 — MATERIAL -. CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS | 
: DESPESAS 


32 — Assinatura de órgãos oficiais 
35 -—— Despesas miúdas de pronto 
pagamento .. 


41 — Passagens, transporte de pes- Ne. 
soal e de -suas bagagens ... 4 Verba |] — Pessoal .............. 


Total da Consignação HI .. Verba 2 — Material ............ 


Total da Verba 2 .......... 


Divisão do Material 


i O 
Como se verifica do Regimento, aprovado pelo Decreto n.º 6.736, de 22-1-41, tem 
como atribuições a coordenação sistemática, a execução e a fiscalização das medidas 


de caráter administrativo, econômico e financeiro relativas à administração do material, : 
no Ministério. E 


órgãos componentes : 


a) Seção Administrativa ; 

b) Seção de Requisições ; 

c) Seção Econômica e Financeira ; 
d) Almoxarifado, ” 


A Divisão estão subordinados têcnicamente os Almoxarifados e Seções de Material 
da Hospedaria de Imigrantes da Ilha das Flores e do Instituto Nacional de Tecnologia. 

A Divisão do Material tem ação em todos os assuntos relativos a fornecimento de | 
material para as diversas Repartições do Ministério, inclusive nos Estados, estando | 
em comunicação constante com o Departamento Federal de Compras e Imprensa Nacional. 

Na parte de processamento e liquidação de despesas, mantém estreita ligação com 
o Tribunal de Contas. - 


Quadro de discriminação da despesa : . 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo 
23 — Diárias neve... 


Total da Verba 1 ...... de a 5 
VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- . 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 

3 gem; armazenagem, carretos, 

- estivas e capatazias; trans- 

porte de encomendas, cargas 

e animais; alojamento e. ali- 

mentação dêstes e de seus 

tratadores em viagem; se- 

guros de transporte ...... 

30 — Água e artigos para limpeza 

e desinfecção; serviços de 

asseio e higiene; lavagem e 

engomagem de roupas; taxas 

A de água, esgôto e lixo .... 

“31 — Aluguel ou arrendamento de 

imóveis; foros, seguros de 

E. bens móveis e imóveis .... 

— 82 — Assinatura de órgãos oficiais 

— 35 — Despesas miúdas de pronto 
“am pagamento .ccveccmesoros 

es — - Publicações; serviços de im- 

; pressão e de encadernação; 
PICOS la eia aaa Adro a 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 

e conservação de bens 
móveis ....... RE 

41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens .. 


42 —- Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


40.000 E FU DOStaL VA sradara acre site lo mta er a 
Total da Consignação III 


Total dasVerba; 2º 2,8. à erga ralo 


RESUMO 
300 | Verba 1 — Pessoal ............. 


1.000 | Verba 2 — Material ............ 


112. 200 


347.600 


599. 


2.500 


147.800 


199.800 
147.800 


CR$ 58.692.400,00 


Cabe à Divisão a preparação da proposta orçamentária, bem como a coordenação 
6 fiscalização das verbas e contrôle da execução do orçamento do Ministério. 


O programa de trabalho para o exercício de 1945 compreende : 


a) “coordenação de todos os elementos estatísticos das' atividades das repartições, 
“que se reunirão em sínteses gráficas, para verificação do custo dos trabalhos e de sua 


utilidade ; 


v) contato direto com os órgãos componentes do Ministério, de modo a coligir dados 
necessários à apuração da receita, da despesa, e dos saldos ; 
c) participação nos trabalhos de previsão orçamentária, relativos ao Ministério, 


para o exercício de 1946. 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


— CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRA : 


05 — Mensalistas Da aa PURA ETR 
. Total da Consignação II 


É E amnação MI — VANTAGENS 


— Funções gratificadas ...... 
— Gratificação por serviço 
extraordinário ....... 


Total da Consignação III . 
IGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


— Ajuda de custo .......... 
SRLTAÇIAS as ieb bo Soa a denis 6 0 a 


l da Consignação IV ...... 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
“e PERMANENTE 


80.400 
80.400 * 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensíi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda .. 


Total da Consignação Mess 


o 


Ea FIM or 


nm” 


” 


E A UE EST DO PRE 


CONSIGNAÇÃO HI — MATERIAL DE 
CONSUMO 

17 — Artigos de expediente, dese- 

nho, ensino e educação; arti- 

“s gos escolares pera distribui- 

ção; fichas e livros de escri- 

turação; impressos e mate- 

e rial de classificação, inclu- 

sive fichas bibliográficas e 

de referência ........... a 


28 — Vestuários, uniformes e 
; equipamentos; artigos e 
” “peças acessórias; roupa de 


cama, mesa e banho; tecidos 


eee. una. 


o Total da Consignação H........ 


5 CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 
DESPESAS 


, 30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 

: esseio e higiene; lavagem e 
Á engomagem de roupas; taxas 


h de água, esgôto e lixo ...... 

" 32 — Assinatura de órgãos oficiais 
ras 35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento .......... E 2d 


38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 


t E 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
, consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


01 — Adaptações, consertos 
E e conservação de bens 


] o EFE 
41 — Passagens, transporte de pes- 
N soal e de suas bagagens .... 


Total da Consignação HI ..... 
Total da Verba 2 ............ 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


é CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


06 — Auxílios, contribuições e sub- 


venções 
01 — Auxílios * 


a) Prosseguimento 


31.800 


1.000 


4.000 


13.200 
75.000 


Total da s/c 06 . 


setas ter 


23 — Palácio do Trabalho 


b) 


c) 


d) 


ção do prédio do Minis- y 
tério, autorizado pelo de- ha 

creto n. 839, de 20-5-936 613.000 | 
Amortização e juros do q Ê 


Ministério, ] 
lo decreto-lei n. 

de 16-7-1942 ......... 1.025.000 . 
Amortização e juros do a. 
empréstimo destinado à 

ampliação do edifício do 

Ministério, autorizado pe- 

lo decreto-lei n.º 5.822, 


de 30-9-1943 ,........ 191.000 


empréstimo destinado à . 


...... nu. 


..... ee. 


CRS 33.364. snA,00 


Re is a ialiniáda: de Rr us do Pessoal, pelo Decreto-lei n.º 204, de 25- 1- 38, 
“orientava-se pelo regimento aprovado pelo Decreto n.º 2.298, de 20-1-38. 

Posteriormente, “com a criação do Departamento de Administração, passou a ter 
a denominação de Divisão do Pessoal, pelo disposto no Decreto-lei n.º 2.313, de 15-6-40, 
ea obedecer a movo regimento que foi aprovado pelo Decreto n.º 6.736, de 22-1-41. 


“As 


Compõe-se das quatro seguintes secões : 


Er, a) “Seção de Administrativa ; 
bd) Seção de Contrôle ; 
e) Seção Financeira ; 
8) PRO de Assistência Social ; 


— Tem vide finalidade a coordenação sistemática dus assuntos relativos ao pessoal 
permanente e extranumerário do Ministério, superintendendo tudo que diz respeito ao 


assunto, 


Quadro de apeuenando da despesa : 


VERBA 2 — MATERIAL 


Ss GNAÇÃO I — PESSOAL PERMA- CONSIGNACÃO I — MATERIAL 
NENTE PERMANENTE | 

Pessoal permanente ...... 29.257.200 | 13 — Móveis e artigos de orna- 
ate E PR PRA : 4 dan sn at mentação; máquinas, apare- 
29.257.200 lhos, e utensílios de escri- 
pai tório, biblioteca,  labora- 
NSIGNAÇÃO II — PESSOAL tório, gabinete científico ou 
Tai ANUMI - técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
407.400 lios de copa, cozinha, refei- 
18.000 tório, dormitório e enferma- 
k ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda pe 
211.400 á 


ri q Total da Consignação I 
636.800 


CONSIGNAÇÃO IE — MATERIAL DE 
CONSUMO 


25.800 17 la. Artigos de expediente, dese- 


nho, ensino e educação; arti- 
10.000 gos escolares para distribui- 
120.000 ção; fichas e livros de escri- 
——— = =" turação; impressos e mate- 
“155.800 rial de classificação, inclu- 
a Dy sive fichas bibliográficas e 

de referência 


Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 


Vestuários, uniformes 

equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 


E ve RA o RE a DA 
ia Passagens, transporte de pes- Ca 


Total da Verba 2 eu resusr a 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS | 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
36 — Serviços contratuais Silo tm 
Total .da Vamo 3 arcatarasão 


j Ê . Ae es “ 
Administração do Palácio do Trabalho CR$ 2.170.400,00; 
Criada pelo Decreto-lei n.º 2,313, de 15-6-40, tem como atribuições o 4 Me | 


paração, conservação e vigilância do edifício-sede do Ministério, bem como a execução | 
dos serviços relativos à portaria, elevadores e garage. 


São dependências da Administração do Palácio do Trabalho : 


a) Turma de Administração ; 

b) Turma de Conservação e Vigilância ; E 4 
ec) Turma de Elevadores ; a os cê 
d) Turma de Portaria ; e. 
co) Turma de Garage. 


Tem-se em vista modificar, atualizando-o, o sistema das instalações qe a 
fim de atender às necessidades dos serviços em face do aumento do edifício do Palácio . 
do Trabalho, Inclusive a substituição, por aparelhagem moderna, dos materiais e acess6- 
rios relativos às citadas instalações. fsses trabalhos de ampliação e melhoria de | 
instalações já fazia parte do programa de trabalho da repartição, no ano de 1944, mas p 
por multas clreunstâncias teve que ser, em grande parte, adiado para 1945. o 


q 


Quadro de discriminação da despesa : 
e VERBA 1 — PESSOAL VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO Il — PESSOAL j CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
EXTRANUMERÁRIO 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
al é DESPESAS : 
pare e Rea Fed a ? 
mentos de música rd i 30 — Água e artigos para limpeza 
3 — Móveis e artigos de orna- e desinfecção; serviços de 
mentação; máquinas, apare- asseio e higiene; lavagem e 
lhos, e utensílios de escri- engomagem de roupas; taxas 
tório, biblioteca, Ilabora- : de água, esgôto e lixo .... 
tório, gabinete científico ou ; 31 — Aluguel ou arrendamento de 
técnico e para trabalhos de imóveis; foros, seguros ae | 
E campo; “aparelhos e utensí- bens móveis e imóveis ... 
"Nos de copa, cozinha, -refei- 32 — Assinatura de órgãos oficiais 
tório, dormitório e enferma- 35 — Despesas miúdas de pronto 
ria; material de sericicul- pagamento 


dú fiação e X : 
E Perri a Exa 37 — Iluminação, fôrça motriz e 
DAM ei NA Mt e rajo die Sta 


Pa Total da Consignação SRTA, Ê 40 -— Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 

IGNAÇÃO 1 = MATERIAL E 01 — Adaptações, consertos 
NT, 2 e conservação de bens 
| — Artigos de expediente, dese- móveis .. 
nho, ensino e educação; arti- 02 — Ligeiros reparos, adap- 
“gos escolares para distribui- tações e conservação. 
ção; fichas e livros de escri- R de bens imóveis .... 
* turação; impressos e mate- | 
rial de classificação, inclu- Total da s/c 40 


sive fichas bibliográficas e ' õ 
HIS IDE LETENCIA” RA src sei sá Z - Total da Consignação III .... 


E Combustíveis; material de 
“lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
“servação de instalações, de 
de rn e de aparelhos; 
* sobressalentes de máquinas 
e de qmeas, artigos de ilu- 

— Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 'Fotal da Verba 8 

"manufaturados destinados a . 

K “qualquer transformação ... " RESUMO 

- Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e Verba 1 — Pessoal .. 750.300 
Anda ar En dor Verba 2 — Material ..... 1.410.100 
“e artefatos erra rancassaas 48.000 | Verba 3 — Serviços e Encargos . 10.000 


Total da Verba 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


OL — Acidentes do trabalho 


Er e TR - SETE 
) “Total da Cindisidção TE avos “202.000 | Total 2.170.400 


viço de Comunicações CR$ 830.700,00 


órgão que substituiu a antiga Diretoria Geral de A foi criado pelo 
Decreto-lei n.º b21, de 28-G-38. Posteriormente, o Decreto-lei n.º 2.313, de 15-6-40 criou | 
(o) Departamento de Administração, do qual o Serviço de Comunicações passou a fazer 
parte integrante. O regimento a que obedece o Serviço de Comunicações foi expedido 
pelo Decreto n.º 6.736, de 22-1- 41. 


O Serviço de. Comunicações é constituído de três órgãos : 


Recepção e Expedição ; 
Informações e Reclamações; e 
Arquivamento. 
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Em linhas gerais, compete ao Serviço de Comunicações o recebimento, registro e. 
contrôle do movimento de todo o expediente recebido on expedido pelas repartições 


localizadas no edificio-sede; 
divulgação das decisões ministeriais; 


editadas pelo Ministório, 


Quadro de discriminação da despesa ; 
|—ee mem em ————————————————————————————————————————————e——e——————— 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO Il — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


Total da Consignação II .... 


CONSIGNAÇÃO ll — VANTAGENS 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 


ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem ; 
material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 
viaturas 


material para extin- 

ção de incêndio; 
aviões e acessórios ; 

ões, material 

flutuante e de draga- 

gem, outras viaturas 
Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 


rial de ão, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ............ 


Hi 


a guarda e o arquivo geral de papéis do Ministério; a 
a guarda e distribuição de tôdas as publicações 


CR$ 67.700,00 


Es pa ND vd órgão neurabido da Eisradadação e guarda dos valores AE PE dE qe a União 
ou a ela. caucion dos, bem como do pagamento de despesas, no Ministério. 
o seu rear de ação está limitado às pr aasen realizadas no Distrito Federal. 


* Quadro. ae iscriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL |. Es CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
AR PS VER qa CONSUMO 
* CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL A 
 - EXTRANUMERÁRIO 17 — Artigos de expediente, dese- 
UM 9 Maria ri nho, ensino e educação; arti- 
o EMANA o amis ogia rs 5a o gos escolares para distribui- 
piso 3 j ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 
Vestuários, uniformes 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


Total da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 
Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
máquinas, ala á pagamento 


“utensílios de . escri- Publicações; serviços de im- 

Dedo” biblioteca, labora- pressão e de encadernação; 
“tório, gabinete científico ou ] clichês ai 
técnico e para trabalhos de Totel da Consignação III .... 5.200 
Ft “campo; aparelhos e utensí- —-—— — 
“Nos. de copa, cozinha, refei- Total da Verba 2 12.300 
a tório, dormitório e enferme- ; 
Citi material de sericicul- 
tura, indústria de fiação a “| Verba 1 — Pessoal 
“tecelagem de sêda a 500 | Verba 2 — Material 


e 


RESUMO 


1.500 


CR$ 424.400,00 


“a 
“Criado PE, Decreto-lei n.º 6.995, de 27-10-44, subordina-se, diretamente ao Ministro 
de Estado. 


“São suas PPA : coleta, guarda, coordenação e divulgação de textos, relató- 
plo dados estatísticos e outros elementos relativos à atividade do Ministério. 


A Foi transferido para o “Serviço. a ia a que “integrava o Departamento lo 
As - Administração. 
e t . 


Quadro de discriminação da despesa r 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II -— PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


06 — Diaristas .......c.....rss 
Total da Consignação II...... 
CONSIGNAÇÃO II -—* VANTAGENS 
09 — Funções gratificadas ..... 
Total da Consignação HI ..... 
Total da Verba 1 


ag e ; serviços de bd ' 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL de água, esgôto e lixo ..... 2.500. 
1 caca ZE 32 — Assinatura de órgãos oficiais 1.000 
) 03 — Livros, fichas bibliográficas 35 — Despesas miúdas de pronto AESA 
impressas, documentos, re- pagamento . eme an." % 1.200 
vistas e outras publicações 38 — Publicações; serviços de im- b 
especializadas, destinadas a pressão e de encadernação; Ê +48 
biblioteca ou coleções .... 90.000 clichês ......- csbRgs ses 30.000 | 
13 — Móveis e artigos de orna- du Ss É 
x prai can ep x a 
lhos, e utensílios de escri- bens móveis e imóveis . 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 01 — Adaptações, consertos ê 
técnico e para trabalhos de e conservação de bens , = 
campo; aparelhos e utensi- ado ET — 500 E 
E lios de copa, cozinha, refei- 4 E 
tório, dormitório e enferma- Total da Consignação III..... 35.200 | 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e Total da Verbe 2 .......... ' 302.000 
tecelagem de sêda ,....... 150.000 
Total da Consignação 1 ...... 240.000 RESUMO . 
CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE Verba 1 — Pessoal ......... At 122.400 ] 
CONSUMO Verba 2 — Material .......... ; 302.000 
17 — Artigos de expediente, dese- o PR RS a 424.400 
nho, ensino e educação; arti- p E = 
| q eo. 
SEÇÃO DE SEGURANÇA NACIONAL CR$ 32.900,00 | 
Organizada pelo Decreto-lei n.º 4.816, de 31-10-29, a Seção de Segurança Nacional 
é subordinada ao Ministro de Estado. 
' São suas funções : f 
E a) estudar os problemas da segurança nacional relacionados com os assuntos de 
que trata o Ministério ; a 
k ; bd) centralizar, na esfera de competência do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Es Comércio, tôdas as questões relativas à segurança nacional, principalmente as con-. 
' cernentes ao papel que cabe ao Ministério desempenhar, em tempo de guerra, elabo- 
rando, para tal, os planos de reorganização e de administração que, eventualmente, 


4 devam ser postos em prática, relativos à transformação de órgãos existentes, criação 
' de novos órgãos, e definição das atribuições das várias E eq ir ministeriais ; E 


a e) propo o. Ministro. o “programa de eds “do Ministério, em tempo de guerra ; g 
: E “assegurar | as. relações entre o Ministério e a Secretaria Geral do Conselho de 
disser  Naciônal. 


ad a disoriminação da despesa : 


VERBA 2º — - MATERIAL, gos escolares para distribui- 
l ção; fichas e livros de escri- 
A consianação 1 — MATERIAL . turação; impressos e mate- 
PERMANENTE E, rial de classificação, inclu- 
| - sive fichas bibliográficas e 
— Livros, fichas bibliográficas de referência , 
— - impressas, documentos, re- | , 
"vistas e outras publicações Total da Consignação II 
“especializadas, destinadas a 
* biblioteca ou coleções ..... 7 — CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 


13 — Móveis e artigos de orna- k DESPESAS 


A pç máquinas, apare- 32 — Assinatura de órgãos oficiais 
“lhos, e utensílios de escri- 35 — Despesas miúdas de pronto 
— tório, * biblioteca, - labora- pagamento 
: e “tório, gabinete científico ou 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
* técnico e para trabalhos de j consertos e conservação de 
; “campo; aparelhos e utensí- bens móveis e imóveis. 
: “lios de copa, cozinha, refei- 01 — Adaptações, | consertos 
“tório, dormitório e enferma-. e comervação de bens 
MEO E sia AA ea DONE a na as erro MiS re 
-. ria; material de sericicul- 
tura, ci de fiação e Total da Consignação III .. 


.... 


Total da Verba 2 
otal da ri a I. ; 
ud RESUMO 

IGNAÇÃO | E -— ARATERIAL DE : 
é “ii ri F i 32.900 


-— e E de expediente, dese- 32.900 
nho, pio e educação; arti- Ê é -— 


CR$ 132.700,00 


Criada pelo Decreto-lei n.º 592, de 4-8-38, modificado pelos Decretos- leis ns. Be, 
de 24-11- 38 e 4.305, de 16-5-42, está diretamente subordinada ao Ministro. 


"Foi instalada, em obediência aos dois primeiros dêsses Decretos-leis, em dezembro 
“de 1938, pelo Diretor do Instituto Nacional de Tecnologia. 


Suas principais finalidades 'são : 
l a) dirimir dúvidas quanto à interpretação das leis E CraldidaR * - 
- vb) receber e encaminhar “sugestões e críticas das classes e pessoas interessadas ; 
>) propor ao Ministro do Trabalho providências sôbre assuntos metrológicos ; 
a) opinar, em vários casos previstos nas leis metrológicas, sôbre consultas dos 


órgãos metrológicos ; 
e) fixar datas e prazos pólativos a vigência de leis metrológicas. 


A Comissão de Metrologia € o órgão coordenador e interpretador de tôda a atividade 
“metrológica nacional, razão pela qual reune representantes de quase todos os Ministé- 
“rios, e de entidades representativas da atividade industrial, comercial e educacional 
do país. % 

Seu programa de trabalho consiste em realizar larga propaganda da lei e do regime 
metrológico entre as classes interessadas e ao mesmo tempo reunir uma documentação 
a mais. completa possível sôbre a atividade metrológica nacional e iba 
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Quadro de discriminação da despesa : 


| 
VERBA 1 — PESSOAL gos escolares 


EXTRANUMERÁRIO rial de classificação, 
d sive fichas bibliográficas e 
OS — Dirigida e Dem uso é 5.400 de referência ............ 5.000 
——— | 28 — Vestuários, uniformes e 
Total da Consignação H ..... 5.400 equipamentos; artigos e 
> + pecas acessórias; roupa de 
CONSIGNAÇÃO Il -- VANTAGENS cama, mesa e banho; tecidos 
é IMISMMDE. cura saias 7 600 
14 — Gratificação de representação 42.000 | passe 
RE E Total da Consignação II ...... 5.600 
Total da Consignação HI .... 42.000 | -— 
' LS A | CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
A CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES DESPESAS 
22 — Ajuda de custo ....... Eh 20.000 | 32 — Assinatura de órgãos oficiais 200 
——— | 35 — Despesas miúdas de pronto 
» , Total da Consignação DV Sire 20.000 | Pego atarrasuêrioto 500 
n a IS 38 — Publicações; serviços de im- 
Total da RS a Pa e 67.400 pressão e de : per 
TERI o CEhda cicace SO 30. 
VIRA 2 ++ Ba | 41 — Passagens, transporte de pes- 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL soal e de suas bagagens . 8.000 
PERMANENTE 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
03 — Livros, fichas bibliográficas DEM te set IA 1.000 
impressas, documentos, re- E 
vistas e outras publicações Total da Consignação III ..... 39.700 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 20.000 Total de Verba 2 ....o apuro 65.300 
Total da Consignação 1 ...... 20.000 RESUMO 
CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE Verba 1 — Pessoal ........... 67.400 
CONSUMO Verba 2 — Material ........... 65.300 
y 17 — Artigos de expediente, dese- Rota <( seo» SUR a 132.700 
nho, ensino e educação; arti- 
2 SERVIÇO ATUARIAL CR$ 384.300,00 


' Criado pelo Decreto-lei n.º 3.941, de 16-12-41, substituiu o Atuariado do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio, : 
Pelo Decreto-lei n.º 4,719, de 21-9-42, foram extintos o Atuariado do Departamento 
Nacional do Trabalho, a Seção Atuarial da Divisão Técnica do Departamento Nacional 
de Seguros Privados e Capitalização e a Divisão Atuarial do Departamehto de Previ- 
dência Social do Conselho Nacional do Trabalho, passando as suas atribuições, bem 
como as do extinto Conselho Atuarial, a serem exercidas pelo Servico Atuarial. 


Subordina-se diretamente ao Ministro de Estado : 
, Tem por funções : 


= 
a) orientar as operações de seguro e capitalização : 
=. É b) estabelecer normas técnicas que devem reger as atividades ec operações de 
previdência em que intervenha a técnica atuarial e superintender a execução dessas 
normas ; 
c) fixar o coeficiente das aposentadorias e pensões e outros benefícios, bem como 
4 as taxas de contribuição e de juros, a vigorarem nos Institutos e Caixas de Aposen- . 
tadoria e Pensões ; 
d) estabelecer critérios para classificação das lesões resultantes de acidentes do 
trabalho e moléstias profissionais, classificar essas lesões e moléstias que não se en- 


.» E à 
m b b Le à 


á a cg Cad a A ai! o 
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quadram nas tabelas oficiais ou nos critérios estabelecidos, e fornecer o índice profis- 
sional que não constar dessas tabelas. 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL. 


17 — Arti d i E 
EA ic rtigos de expediente, dese 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 


04 — Contratados 3 ã é g 
ção; fichas e livros de escri- 


— 05 — Mensalistas as AME 
TM turação; impressos e mate- 


Total da Consignação II rial de classificação, inclu- 
2 sive fichas bibliográficas e 


: A de referência 
|  CONSIGNAÇAO NI -— VANTAGENS 


Vestuários, uniformes 


* 09 — Funções gratificadas 
a 12 — Gratificação por 
q “ extraordinário 


equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


Total da Consignação III - 
Total da Consignação II 


* CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
-. DESPESAS 


à . 
E 2 — ERES de 'cúnto Eae deve Assinatura de órgãos oficiais 
23 — Diárias 12.000 Assinatura de recortes de 


Total da Consignação IV 18.000 publicações periódicas 
| Despesas miúdas de pronto 


' Total da Verba 1 268.000 pagamento 


, Publicações; serviços de im- 
VERBA 2 — MATERIAL pressão e de encadernação; 

k clichês 
* CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL Ligei pe 
ALA ER igeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 


bens móveis e imóveis. 


“03 — Livros, fichas bibliográficas 
ES, impressas, documentos, re- 01 -— Adaptações, consertos 
: vistas e outras publicações É e conservação de bens 
especializadas, destinadas a "móveis PE 
biblioteca ou coleções ..... Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens.... 


Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- E] Telefone, telefonemas, tele- 
lhos, e utensílios de escri- gramas, radiogramas e porte 
tório, biblioteca, labora- 
tério, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- Total da Verba 2 
lios de copa, cozinha, refei- , 

tório, dormitório e enferma- RESUMO 

ria; material de sericicul- as 

tura, indústria de fiação e Verba 1 — Pessoal 
tecelagem de sêda ........ 30.000 | Verba 2 — Material 


Total da Consignação III 


38.000 


CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO. 


O Conselho Nacional do Trabalho € o tribunal superior | Pa l 
Sua jurisdição estende-se a todo o território nacional. 
E Fot reorganizado pelo Decreto-lei n.º 1. 346, de 15-6-39, modificado PR: o-let. 
nº 2.552, de 10-12-40. Seu regulamento foi aprovado pelo Decreto n.º 6, 597 de 13-12-40. 


Para execução dos serviços que lhe competem o Conselho Nacional do “Trabalho : 
compõe-se dos seguintes órgãos : Ca ' 


q) Departamento de Justiça do Trabalho ; 
b) Departamento de Previdência Social ; 
e) Serviço Administrativo, 


Departamento de Justiça do Trabalho 


Compõe-se de duas Divisões : 


a) Divisão de Processo ; 
b) Divisão de Contrôle Judiciário, 


Ao Departamento de Justiça do Trabalho compete ; 


q) instruir os processos de recursos de decisões dos Conselhos Regionais, bem 
como os de conflito de jurisdição nos dissídios individuais ; 

b) promover as diligências e praticar os demais atos, previstos, em lei, relativos 
aos processos de que trata a alínea anterior ; 

c) Instruir os processos de dissídios coletivos e de extensão de cobtdçidE coleti. 
vos, bem como os de conflito de jurisdição em matéria de dissídios coletivos ; 

d) promover as diligências e praticar os demais atos, previstos em lei, relativos. 
aos processos de que trata a alínea anterior ; 

e) registrar a constituição das Juntas de Conciliação e Julgamento e dos 'Conso- 
lhos Regionais do Trabalho, bem assim as modificações que ocorrerem na sua com- 
posição ; 

1) Informar sôbre anomalias porventura verificadas na constituição ou no fun- 
clonamento dos mesmos Conselho e Juntas, bem como sôbre reclamações s» seus 
membros ou de terceiros Interessados ; 

9) instruir os processos referentes a assuntos administrativos dos órgãos da 
Justiça do Trabalho ; 

h) acompanhar a produção dos órgãos da Justiça do Trabalho, coligindo, para. 
êsse fim, cópias das respectivas atas, de sessões ou de audiências, e outros elementos 
informativos ; 

1) organizar estatística dos processos sujeitos à apreciação dos referidos órgãos, 
inclusive das respectivas decisões ; 

j) proceder a estudos sôbre a frequência dos dissídios individuais ou coletivos 
nas diversas regiões do país, para orientar a eficiente distribuição dos órgios da . 
Justiça do Trabalho, 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo .......... 


% 
Total da Consignação IV .... 


Total da Verba 1 .......... 
Total da Consignação HI ..... 


+, 
CONSIGNAÇÃO IM — VANTAGENS 


...... 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


rial de classificação, inclu- : 01 — Adaptações, consertos 
- sive fichas bibliográficas e e conservação de bens 
de referência . : E móveis 
28 — Vestuários, uniformes 41 — Passagens, transporte de pes- 
equipamentos; artigos e soal e de suas bagagens 
peças acessórias; roupa de 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
cama, mesa e banho; tecidos gramas, radiogramas e porte 
e artefatos ... PA 5.400 


Total da Consignação II ..... 20.400 Total da Consignação III 


$ ú Total da Verba 2 
CONSIGNAÇÃO NI — DIVERSAS 
DESPESAS VERBA 3 — SERVIÇOS E 


u E ; ENCARGOS 
- 30 — Água e artigos para limpeza 


e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 12 — Diligências, investigações, 
de água, esgôto e lixo serviços de caráter secreto ou 

— 32 — Assinatura de órgãos oficiais. , reservado 

33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas .... 

"35 — Despesas miúdas de pronto 
DAR AHIENtO Saci iara eat oro ida 


38 — Publicações; serviços de im- Verba 1 — Pessoal 276.900 
| * pressão e de encadernação; Verba 2 — Material Ea 44.000 
N- NUA Cota TST E PR MD RR BRs p la 40.000 

40 — Ligeiros reparos, adaptações, 

E consertos e conservação de É 360.900 

bens móveis e imóveis. Eis tata 


 CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


RESUMO 


D partamento de Previdência Social CR$ 132.362.700,00 


Compõe-se de : 


a) Divisão de Coordenação e Recursos ; 
vb) Divisão de Contabilidade ; 

ec) Divisão de Fiscalização ; 

d) Divisão Imobiliária. 


São principais atribuições do Departamento de Previdência Social : 


a) examinar os processos de eleição dos membros dos Conselhos e Juntas dos 
Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões ; 

vb) preparar as eleições, cuja iniciativa caiba. ao Conselho Nacional do Trabalho ; 

c)' fazer o registro das administrações dos Institutos e Caixas; 

d) instruir os processos referentes a atos administrativos dos Conselhos e Juntas, 
ou dos Presidentes ; 

h e) instruir os recursos ou SRP, dos membros dos Conselhos e Juntas, ou 
de terceiros interessados, em matéria administrativa ; 

f) instruir os processos de recursos das decisões dos Institutos e Caixas sôbre 
benefícios ; 

9) manter o registro dos planos de benefícios em vigor e dos coeficientes adotados 
para sua concessão ; 

h) examinar assuntos relacionados com a administração financeira e orçamentária 
dos Institutos e Caixas, emitindo opinião a seu respeito e preparando elementos ne- 
cessários às decisões das autoridades superiores ; 

“1) examinar os balancetes patrimoniais dos Institutos e Caixas ; 

i) examinar os relatórios e balanços anuais e os correspondentes pareceres, com 
tomada de contas, da Divisão de Fiscalização, para julgamento da Câmara de Previ- 
dência Social ; 

W) registrar os bens patrimoniais constantes dos balancetes e balanços a que se 

— refere a alínea anterior, analisando as variações que ocorrerem ; 
m) instruir os processos relativos à compra ou alienação de títulos de renda, imó-. 
- veis e outros bens, assim comoos referentes a carteiras prediais, de empréstimos simples 
“e de fianças ; - 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


n) velar pela liquidação do ativo a realizar dos Institutos e Caixas, instruindo os 
processos correspondentes, inclusive os de cobranças de débitos de empregadores ; 
0) centralizar os elementos recebidos dos Institutos e Calxas, preparando, para 
publicação, orçamentos, balancetes e balanços gerais ; 
p) inspecionar os serviços dos Institutos e Caixas, representando sôbre deficiências 
á ou trregularidades verificadas em sua organização ou funcionamento : 
q examinar os relatório e emitir parecer sôbre a exatidão dos balanços ; 
r) executar as intervenções determinadas pelo Presidente; 
' s) proceder a Inquéritos e outras diligências nos Institutos e Calxas, ou nas em- 


prêsas, em questões de previdência social; 
ft) instrulr os processos relativos à organização de carteiras prediais ou fmobiilá- 
rias, à compra de terreno ou casa, à construção e a outras atividades imobiliárias 


sujeitas ao pronunciamento 'da Câmara de Previdência Social: 

vu) organizar o cadastro de todos os imóveis dos Institutos e Caixas : 

v) elaborar projetos e especificações-tipo para casas operárias ; 

q) proceder a vistoria ou avaliações e inspecionar construções autorizadas pela 
Câmara, por intermédio do pessoal especializado do serviço ou de profissionais Idôneos 
contratados, por conta da instituição Interessada ; 

=) representar sôbre quaisquer irregularidades ou ê&rros técnicos verificados em 
atividades imobiliárias dos Institutos e Caixas. 

Seu programa de trabalho para 1945 pode ser assim resumido : o 

a) intensificar a fiscalização dos Institutos e Caixas de Aposentadoria « Pensões ; 

E b) aumentar a coordenação das atividades comuns destas entidades, para melhor 
realização de suas finalidades específicas e uniformização, quanto possível, de suas 
atividades —- meios ; 

e) procurar uma solução definitiva do problema da “contribuição da União” para 
os Institutos e Caixas, sobretudo os Institutos de Aposentadorias e Pensões dos Indus- 
trlários e Comerciários, a fim de serem cobertos os “deficits” dos exercícios anteriores 
e consignada no orçamento dotação suficiente para êsse fim. 


Quadro de discriminação da despesa : 


: VERBA 1 — PESSOAL técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
CONSIGNAÇÃO Il — PESSOAL lios de copa, cozinha, refei- 
EXTRANUMERÁRIO tório, dormitório e enferma- 
E ria; material de sericicul- 
04 — Contratados .............. 222.000 tura, indústrio de fiação e 
05 — Mensalistas .............. 593.400 tecelagem de sêda ....... 25.000 
ci, Lts Sis AS a PT ad q 63.000 tenra 4 
ez = EA Total da Consignação 1 ..... 25.000 
Total da Consignação II .... 878.400 —. 
- -— | CONSIGNAÇÃO IH — MATERIAL DE 
h CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS CONSUMO 
09 — Funções gratificadas ...... 31.200 | 17 -- Artigos de expediente, dese- 
12 — Gretificação por serviço nho, ensino e educação; arti- 
extraordinário ............ 5.200 gos escolares para distribui- 
, RR ção; fichas e livros de escri- 
. Total da Consignação HI .... 36.400 turação; impressos e mate- 
su ad 2 rial de classificação, inclu- 
NSIG — INDENIZAÇÕES sive fichas bibliográficas e 
= ini! de referência ............ 50.000 
22 — Ajuda de custo .......... 68.800 | 28 -—— Vestuários, uniformes e 
l 23 = Diárias .......v.>.»» Ffeia 186.000 equipamentos; artigos e 
, peças acessórias; roupa 
Total da € ão EF ades 254.800 cama, mesa e banho; 
Pee e eziotos. .czsndys cs 11.400 
á Total da Verba 1 .......... 1.169.600 
R Total da Consignação II .... 61.400 
VERBA 2 — MATERIAL E 
. | CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
» CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL DESPESAS 
PERMANENTE 
30 — Água e artigos para limpeza 
13 — Móveis e artigos de orna- e desinfecção; serviços de 
mentação; máquinas, apare- asseio e higiene; lavagem e 
lhos, e utensílios de escri- engomagem de taxas 
tório, biblioteca, labora- de água, esgôto e EE 1.500 
tório, gabinete científico ou 32 — Assinatura de órgãos oficiais. 6.300 
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TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
recorte VERBA 3 — SERVIÇOS E 
eriódicas .... 2.400 ENCARGOS 
s miúdas de pronto | x 
"* Pagamento ............eo 2.500 CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
— Publicações; serviços de im- ee ARNO A : 
pressão e de encadernação; | 24 — Previdência Social. : 
— clichês .... A rara á RR A a) Contribuição devida aos 
0 — Ligeiros reparos, adaptações, Institutos e Caixas de 
" consertos e conservação de g Aposentadoria e Pensões 
bens móveis e imóveis. | nos termos do artigo 8.º 
01 — Adaptações, consertos ; de” lei: nº2159," de 
e conservação de-bens. 30-12-1935 131.033.000 
é j al móveis Duna an ' DR ado ds ag 
— Passagens, transporte de pes- 131.033.000 
—soal e de suas bagagens .. ess e 
42 — Telefone, telefonemas, tele-. +, RESUMO 
— gramas, radiogramas e porte 
postal, . ( Verba 1 <- Pessoal 1.169.600 
RR Ring Verba 2 — Material 160.100 
Total da Consignação III .... : Verba 3 — Serviços e Encargos. 131.033.000 


o 


mem 1 0 meme, 


“Total da Verba 2 . tg 132.362.700 


ee 


* Serviço Administrativo | To CR$ 1.645.200,00 


Foi criado pelo Decreto-lei n.º 1.346, de 15-6-39, que reorganizou o Conselho Na- 
cional do Trabalho e age de acôrdo com as normas do Decreto n.º 6,597, de 13-12-40. 


órgão componente do Conselho Nacional do Trabalho, o Servico Administrativo está 
diretamente subordinado à presidência do mesmo Conselho. 


) As atividades do Serviço Administrativo do Conselho Nacional do Trabalho com- 
- - preendem dois setores distintos : i 


a) execução de serviços de secretaria do Conselho Nacional do Trabalho — tri- 
bunal judiciário —, e das Câmaras de Justiça do Trabalho e Previdência Social ; . 
b) execução de serviços de administração do Conselho — órgão da administração 
“pública, que compreende além do próprio Serviço Administrativo os Departamentos de 
Previdência Social e Justiça do Trabalho. 
| Evidencia-se do exposto a dupla finalidade do Servico Administrativo; que deve, 
- assim, executar os trabalhos necessários ao funcionamento regular dos tribunais que 
compõem o Conselho Nacional do Trabalho — Conselho Pleno, Câmara de Justiça do 
Trabalho e Câmara de. Previdência Social —- e colaborar com as Divisões do Departa- 
mento de Administração do Ministério, canalizando' para elas, devidamente coligidos, os 
elementos relativos ao Conselho — repartição —, de que carecem para o desempenho 
de suas atribuições. . a 
“Desenvolvendo as suas atividades no campo de ação acima indicado e visando as 
finalidades também apontadas ao. Serviço Administrativo, incumbem-lhe, entre outras, 
as seguintes atribuições, “ex-vi'' do disposto no art. 55 do regulamento aprovado pelo 
Decreto n.º 6.597, já citado: 


. 


o I — Serviços de Secretaria dos Tribunais que compõem o Conselho Nacional do 
Trabalho, executados por intermédio das seções de Taquigrafia e Dactilografia; Atas e 
“Acórdãos; Legislação e Jurisprudência; e dos Secretários do Conselho Pleno, Câmara 
de Justiça do Trabalho e Câmara de Previdência Social: 

a) taquigrafar os debates das sessões do Conselho Pleno e das Câmaras; bem como, 
arquivar as notas taquigráficas, devidamente traduzidas ; 

b) lavrar as atas do Conselho Pleno e das Câmaras e preparar os acórdãos do 
processos julgados ; 

c) k organizar as pautas de julgamento ; ; 

d) promover e anotar a publicação dos acórdãos, despachos e outros atos ; 

e) coligir e registrar a legislação, bem como os julgados do Conselho Pleno, das. 
Câmaras e de outros tribunais e autoridades; fazendo, também, a ementa dêsses julgados, 
decisões ou atos para efeito de divulgação oficial; 

RE em manter a biblioteca especializada da repartição, conservando atualizado o res- 
— pectivo catálogo. | 
Rs REM TS 


1 — Serviços de administração do Consélii, angra e “outros « 


s do Trabalho; executados por intermédio das Seções de Comunicações « 
Material : dir di 
P . a) protocolar os papéis entrados na repartição, fazendo a autuação da que to 
s” ; titulrem peças iniciais de processos ; Ê. 
b) registrar o andamento dos processos ou papéis em trânsito, prestando tntor- - 
pd mações aos demais órgãos e partes interessadas ; aa 


c) registrar e expedir a correspondência da repartição ; aid = 
d) executar os serviços de contabilidade pública da repartição ; A” 
e) coligir os dados para os assentamentos do pessoal, encaminhando-os é: D' 
do Pessoal do Departamento de Administração ; E 
f) providenciar sôbre a requisição ou aquisição do material permanente e te 
sumo destinado à repartição e aos mais órgãos da Justiça do Trabalho, bem como 
promover a sua distribuição. 4 


O programa de trabalho para 1945 pode ser resumido na execução satistatória doe 
serviços, em sua maioria rotineiros. 
. Além dessas atividades, que traduzem a aplicação da maior parte das “dotações - 
Serviço, merecem referência especial a publicação da Revista do Conselho Nacional “ d 
Trabalho, e a aquisição de livros para a biblioteca especializada do Conselho. n 


sf, 
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a 


) j Quadro de discriminação da despesa : 


...... 
e... .. 


nana a... 


CONSIGNAÇÃO INI — VANTAGENS 


À 09 — Funções gretificadas ...... 66.000 
12 — Gratificação por serviço 
extraordinário 


ME nd ds 4.000 
14 — Gratificação de representação 648.000 
A Total da Consignação DI .... 718.000 | 19 — 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
É 22 — Agoda dé custo .is to. 8.700 
O — Dib so Ss aa 18.000 
) Total da Consignação IV .... 26.700 miasção 5. TRA LS A 
Tótal da Yada 1 ...s: 1.287.100 | 28 — 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
píntos .erisssr ação 


08 — Livros, fichas bibográficas * | BS ES Rg a 
impressas, documentos, re- q 
vistas e outras publicações 
4 E especializadas, destinadas a 
4 biblioteca ou coleções .... 8.500 
p 13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
E lhos, e utensílios de escri- 
E tório, biblioteca, labora- 
Ê tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de - 
campo; aparelhos e utensí- Ê 
lios de copa, cozinha, refei- “do Pao 


Pen e pe para e RR 41 — Passagens, transporte de pes- 
- e desinfecção; serviços | “de soal e de suas bagagens... 
esseio e higiene; lavagem Re 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
enpormagen de pera: amas . apra radiogramas e porte 
de água, esgôto Bu THEO) fas os + f 1.500 
— Assinatura de órgãos oficiais. . : 
3 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas '.... - É 
E a aa ch | Total da Verba 2 ..... 358.100 
? pagamento ) : 
8 —! Publicações; serviços de im- 
Ep e de preqcdneniçãos RESUMO 
clichês A » 
— Ligeiros reparos, adaptações, ne 
consertos e conservação de Verba 1 — Pessoal 1.287.100 
bens móveis e imóveis. Verba 9 Eiaicudial 358.100 
01 — Adaptações. consertos . ——. — 
"| e conservação de bens , 1.645.200 
— móveis 


Total da Consignação HI .... 80.200 


* CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO EM RESP 
* BELEM (8.º Região) CR$ 199.000,00 


Têm todos os Conselhos Regionais do Trabalho idênticas atribuições, que são: 


a) conciliar e julgar, originariamente, os dissídios coletivos que ocorrerem dentro 
das respectivas jurisdições ; 

b) homologar os acordos celebrados nos dissídios a que se refere a alínea anterior; 

c) estender a tôdas as categorias, nos casos previstos em lei, os contratos coletivos 
de trabalho ; 

d) rever as próprias decisões proferidas em dissídios coletivos ; 

e) julgar, óriginariamente, os inquéritos administrativos ; 

f) julgar, em segunda e última instância, os dissídios individuais, cujo valor não 
exceda ao fixado na legislação ; 

9) julgar, em segunda e última instância os dissídios em que se pretendo o Tre- 
conhecimento da estabilidade de empregados ; 

h) decidir os conflitos de jurisdição suscitados entre Juntas e Juízos de Direito 
investidos na administração da Justiça do Trabalho, ou entre êsses dentro das res- 
pectivas regiões ; 

1) julgar as contestações à investidura dos vogais designados para as juntas; 

ij) impor multas e: demais penalidades, relativas aos atos de sua competência, e 
julgar os recursos interpostos das decisões das Juntas que as impuzeram. 

1) deprecar às Juntas e aos Juízos de Direito a realização dos atos processuais e 
diligências necessárias ao julgamento dos feitos sob sua apreciação ; 

m) fiscalizar o cumprimento de suas próprias decisões ; Pi 

n) declarar a nulidade dos atos praticados com infração das suas decisões ; - 

o) julgar as suspenções argiúidas contra seus membros ; 

7) julgar as excessões de incompetência que lhes forem opostas ; 

q) requisitar às autoridades competentes as diligências necessárias ao esclareci- 
mento dos feitos sob sua apreciação, representando contra aquelas que não atenderem 
a tais requisições ; 

s) exercer em geral, no interêsse | da Justiça do Trabalho, as demais po Er ga 

- que decorram de sua jurisdição. 


» Quadro au Piaarindiuação. ay pagos, + . 


VERBA 1 — PESSOAL * CONSIGNACÃO WI — VANTAGENS 
09 — Funções gratificadas - 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL E 14 — Gratificação de representação 

- Total da Consignação III .... 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES | 


22 — Ajuda de custo 
23 — ade doo, RES 


E tpiça a veia r e o 


LA) ts 1 VAÓR A y E 
é 4] “o N a + = 
e 
616 MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
VERBA 2 — MATERIAL CONSIGNAÇÃO NI — DIVERSAS 
DESPESAS 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
03 — Livros, fichas bibliográficas estivas e capatazias; trans- 
impressas, documentos, re- porte de encomendas, cargas 
vistas e outras publicações e animais; alojamento e ali- 
especializadas, destinadas a mentação dêstes e de seus 
biblioteca ou coleções .... 1.000 tratadores em viagem; se- 
13 — Móveis e artigos de orna- | guros de transporte ...... 
mentação; máquinas, apare- 30 — Água e artigos para limpeza 
lhos, e utensílios de escri- e desinfecção; serviços de: 
tório, biblioteca,  labora- esseio e higiene; lavagem e 
tório, gabinete científico ou engomagem de roupas; taxas 
técnico e para trabalhos de de água, esgôto e lixo .... 
campo; aparelhos e utensí- 31 — Aluguel ou arrendamento de 
lios de copa, cozinha, refei- imóveis; foros, seguros de 
tório, dormitório e enferma- bens móveis e imóveis . 
ria; material de sericicul- 32 — Assinatura de órgãos oficiais 
tura, indústria de fiação e 35 — Despesas miúdas de pronto 
tecelagem de sêda ....... 6.000 pagamento ..ciccciio 
37 — Iluminação, fôr motriz 
Total da Consignação 1 ..... ErO00A TAN Auta DC IATA x DE a! R 
ER -— licações; serviços im- 
CONSIGNAÇÃO IH -—— MATERIAL DE cá pera He 
e R o O Rs e Sp aa E 
k 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
17 — Artigos de expediente, dese- : consertos e conservação de 
nho, ensino e educação; arti- bens móveis e imóveis, 
gos escolares para distribui- 01 — Adaptações, consertos 
ção; fichas e livros de escri- e conservação de bens 
turação; impressos e mate- rr PD 
sive fichos bibliográficas e soal e de sues bagagens.. 
de referência ............ 10.000 | 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
19 — Combustíveis; material de gramas, radiogramas e porte 
lubrificação e limpeza de 1º vostal..a.....cesicises 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de Total da Consignação HI .... 
máquinas e de aparelhos; A o 
sobressalentes de máquinas Total da Verba 2 .......... 
e de viaturas; artigos de ilu- 
o dept. O 200 
28 — Vestuários, uniformes e RESUMO 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de Verba 1 — Pessoal ........... R 
cama, mesa e banho; tecidos 
e cagiitataos,, é. Gia swind od: 3.000 | Verba 2 — Material .......... 
Total da Consignação II ..... O ido é ASTRA E SR 
e 
CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO EM 
BELO HORIZONTE (3.º Região) CR$ 269.200,00 
Quadrd de discriminação da despesa : 7 
VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
Es : 09 — Funções gratificadas ...... 
05'— Mensalistas ......cms. cs. 46.800 | 14 — Gratificação de representação 
06 — Diaristas ......cccsuscoss 33.600 motel de Consi O &o 
Total da Consignação II...... 80.400 


DÚSTRIA E COMÉRCIO 


UM 


ação vw rd anpenizações k DP ati Y CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
mes DESPESAS 

22 — SA jdeiho dê custo RM Us 500 
ne — Diárias . ; : À 5.000 | 29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
; estivas e capatazias; trans- 
“Total da Verba r te O im O 700 porte de encomendas, cargas 
; pis PT GOT e e animais; alojamento e ali- 
VERBA 2 — MATERIAL R mentação dêstes e de seus 


Total da. Consiação Iv. E ia TEU. 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL | tratadores em viagem; se- 


re cg A : guros de transporte 


30 — Água e artigos para limpeza 


— E oia: lina bibliográficas e Es É 
e desinfecção; serviços de 


impressas, documentos, re- | 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
' biblioteca ou coleções ..... 


asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 


poupe gs” 31 — Aluguel ou arrendamento de 
— Móveis e artigos de orna- Fa Oia RA 


mentação; máquinas, apare- imóveis; foros, seguros de 
“lhos, e utensílios de escri- À bem móveis e imóveis . 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou xy ê 
técnico e para trabalhos de 35 — Despesas miúdas de pronto 
“campo; aparelhos e utensí- pagamento 
lios de copa, cozinha, refei- NR E b: no 
“tório, dormitório e enferma- . 37 — Iluminação, fôrça motriz e 
ria; material de sericicul- 
— tura, indústria de fiação e 
- tecelagem de sêda ........ 


32 — Assinatura de órgãos oficiais 


38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, 


= CONSUMO 


— Artigos Pa gegediênto, dese- 
"nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
são; fichas e livros de escri-. 


consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis. 

01 — Adaptações, consertos 
“e conservação de bens 
móveis ... 


02 — Ligeiros reparos, adap- 


turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e E 
"de referência é Ê Total da s/c 40 


- Combustíveis; PEA a de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
"máquinas e de aparelhos; 
“sobressalentes de máquinas . 

e de viaturas; artigos de ilu- - - “Total da Consignação HI 98.200: 
TRINAÇÃO. xs, lots 


tações e conservação 
ção de bens imóveis. 


41 — Passagens, transporte de pes: 

! soal e de suas bagagens .... 

bp Telefone, telefonemas, tele- 

gramas, radiogramas e porte 
3.000. 


— Vestuários, uniformes Total da Verba 2 9.500 


equipamentos; artigos e p "— RESUMO 

- peças acessórias; roupa de 

“cama, mesa e banho; tecidos 149.700 
AEE NR pg A PS AP i 119.500 


I da Consignação II “otal. À 2 269.200: 


e a Ur o e 
o di -) 2a | Ê Eta dica A so y 
618 MINISTÉRIO DO TRAB | INDÚSTRIA E com: 


a 


; e 
HO NO To + e” 


CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO ADA dm 
DISTRITO FEDERAL (1. Região) CRS 


Quadro de discriminação da despesa : 


nu. au" 


..... 


na ua." 


esa eu a." 


a e un un o 


.......... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- e - 
nho, ensino e educação; arti- RESUMO À 
gos escolares para distribui- ) 
ção; fichas e livros de escri- Verba 1 — Pessoal ............. 

E turação; impressos e mate- Verba 2 — Material ............ 

rial de classificação, inclu- 

sive fichas bibliográficas e | “Total. ..... E eso RE 7 E 

ds Tulsedndia cc sss eres 


* CONSIGNAÇÃO IN — PESSOAL 
É  EXTRANUMERÁRIO 


5 


fis a pe e RI 


a” da Verba A AR 


E litros, fichas bibliográficas 
* impressas, documentos, re- 
e vistas e outras publicações 
va especializadas, destinadas a 


1 biblioteca ou coleções ....: 


Óveis e artigos de orna- 
* mentação; máquinas, apare- 
— hos, e utensílios de escri- 
io tório, biblioteca, | labora- 


f- tório, gabinete cidhtfico ou 


técnico e para trabalhos de 
Ave campo; aparelhos e utensí- 
E —lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
- ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 


da Consignação 1 .. 


, 


AÇÃO IL — MATERIAL DE 


gos a expediente, dese- 
a ensino é educação; arti- 
ra escolares para distribui- 


46.800 


37.800 
84.600 


4.200 


57.600 


61.800 


“CR$ 203.600,00 


ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 

Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


minacão ... 


Vestuários, uniformes 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


29 — 


31 — 


32 — 
35 — 


DESPESAS 


Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 


Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .. 
Aluguel ou arrendamento de 
foros, seguros de 
bens móveis e imóveis .... 
Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
Iluminação, 
gás 
Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 


imóveis; 


fôrça motriz e 


clichês 

Ligeiros reparos, adaptações, 

consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 


Passagens, transporte de pes- 


soal e de suas bagagens ... 


620 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
OURO *. SE aaa afro tios Ae pis 1.200 | Verba 1 — Pessoal ....... DS 
Total da Consignação HI .... 31.500 | Verba 2 — Material 
Total da Vatha 2 suma nssiuis 51.700 


CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO EM 
PORTO ALEGRE (4.º Região) 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 


= EXTRANUMERÁRIO 

05 — Mensalistas ......ss.. os. 73.800 

06 — Diaristas ....cccccsssceso 37.800 
Total da Consignação 1 ..... 111.600 

CONSIGNAÇÃO NI ——- VANTAGENS 

09 —- Funções pgratificadas ..... 4.200 

14 — Gratificação de representação 57.600 
Total da Consignação III 61.800 

CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 

22 — Ajuda de custo .........« 2.500 

95 Ditiias 2: MRS 4.000 
Total da Consignação IV ...... 6.500 
Total da Verba 1 ............ 179.900 


Total da Consignação 1 ...... 7.000 


E E ii PR SR 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


E 


A Publicações; serviços de im- 41 — Passagens, transporte de pes- 
pressão e de encadernação; soal e de suas bagagens ... 
clichês 42 — Telefone, telefonemas, tele- 


DE O ruiroR separa, ddizptações; gramas, radiogramas e porte 


E consertos e conservação de 
si — bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos sms 
e conservação de bens Total da Verba 2 100.900 
p móveis ] 500 —— — 


02 — Ligeiros reparos, adap- 


RR er conderyodio Verba 1 — Pessoal 179.900 
% casa ui Sr 2.000 | verba 2 — Material 100.900 


Total da Consignação III .... 


RESUMO 


"Total da s/c 40 2.500 | Total 280.800 


4 


CR$ 368.300,00 
| 
= saga 


Quadro de discriminação da despesa : 


lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


Total da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 

1.800 de referência 
4.000 Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
5.800- máquinas; material pára con- 
SE RE servação de instalações, de 
228.400 máquinas e de aparelhos; 
Bt sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


Vestuários, uniformes 

equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 

“porte de encomendas, cargas 


30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de : 
; esseio e higiene; lavagem e 41 — Passagens, 


ea roupas; taxas soal e de suas bagagens ... 
de água, lreleia: e afim 2.000 | 42 — Telefone, telefonemas, tele- 


31 — Aluguel ou arrendamento de 


esa. 
eee e." 
crua us 


e a ne e nn nu e" 


CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO EM 
SALVADOR (5.º Região) 


Quadro de discriminação da despesa : 


..ecune. as 


e... 


...... 


...... 


ne. na. 


e... ss. 
..... 


eua." 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


E 03 — Livros, fichas bibliográficas 


especializadas, 
biblioteca ou coleções ..... 1.000 


“e aces ama u 


equipamentos; artigos e 

peças acessórias; roupa de 

cama, mesa e banho; tecidos 

e artefato. So Ae 3.000 
Tctal da Consignação II ...... 13.200 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 

A DESPESAS 

o 29 — Acondicionamento e embala- 

” gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 


tratadores em viagem; se- 


, de ígua, esgôto e lixo 2.000 
a — Aluguel ou arrendamento de 

4 imóveis; foros, seguros de 
f bens móveis e imóveis . 14.400 
a — Assinatura de órgãos oficiais 300 


5 — Despesas miúdas de pronto 


ar 


SÃO PAULO (2.º Região) 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


— Mensalistas .............. 202.800 
o PAN 89.100 
Total da Consignação II 291.900 
CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 
- 09 — Funções gratificadas ...... 4.200 
— 14 — Gratificação de representação 57.600 
Total da Consignação III 61.800 
ÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES 
2 — Ajuda de custo .......... 2.500 
Eri Pisa: 3.000 
“Total da Consignação IV ...... 5.500 
Reto da Verba 10... 0. .0>. 359.200 


“CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO EM 


E dera a de dincaipnicação da despesa : 


pagamento ............... 


38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
CHEN o dom orar é mma 

40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 

e conservação de bens 
SHOV ERA <A e Ma 

41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 

42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
o PRO SS SO: 


Total da Consignação HI...... 
Total da Verba 2 ........... 
RESUMO 


Verba 1 — Pessoal ....-.. 0.0... 
Verba 2 — Maternal! 7). 720F. 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 

13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
los de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêéda ........ 


Total da Consignação I ...... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 


623 


1.000 
1.500 


3.000 


CR$ 586.150,00 


1.000 


1 
+ 


E RE Ra RR 


; 2» RS SA 
gos escolares para distribui-. EA 31 — Aluguel 
ção; fichas e livros de escri- A + 


“imóveis 
turação; impressos e mate- "” É: 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


pagamento Rg ATS ck 


“de referência ............ 10.000 | - + NS 1,000 
19 — Combustíveis; material de | 37 — Iluminação, fôrga motriz e 
lubrificação e limpeza de |. MPE PP Posses BE 4.000 


máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
DOREIGISMIO Ss oo ciano eo a | 150 
28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos oca PE 
e artefatos. . asFner ralo aca 3.000 41 — Passagens, transporte de pes. 
soal e de suas bagagens ... | 2.000. 


- 


Total da Consignação H acer 13.150 42 — Telefone, telefonemas, suco» é tg À tá 

e. 5 mas, radiogramas e porte 
CO CONSIGNAÇÃO MI — DIVERSAS postal (7. SPIRCS 15 in olen i 
E DESPESAS . qui 
É Total Consignação cc. 205.800 
29 — Acondicionamento e embala- ada 4 Ea j - Es = 

gem; armazenagem, carretos, Total da Verba 2 .......... | 226.950 

estivas e capatazias; trans- . ER 

porte de encomendas, cargas ; . = “PTE 

e animais; alojamento e ali- RESUMO k 
mentação dêstes e de seus à " : 
tratadores em viagem; se- ; 

guros de transporte ...... 600 | Verba 1 — Pessoal ........cs.. 359.200 

30 — Água e artigos para limpeza ndo «> td 

e desinfecção; serviços de Verba 2 — Material .......,.... 226.950 

o esseio e higiene; lavagem e d ——— —— 
engomagem de roupas; taxas co DD ge E pia DA SU 586.150 

á de água, esgôto e lixo .... 3.500 « > 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO on | 
DE ARACAJÓ CR$ 46.400,00 


De acôrdo com o art. 4.º do Decreto-lei n.º 1.237, de 2-5-39, as Juntas de Conciliação. 
e Julgamento são criadas pelo Presidente da República, no Distrito Federal e nas 
Capitais dos Estados, tantas quantas forem necessárias, salva ao Govêrno a faculdade 
de, a qualquer tempo, instituí-las noutras localidades. 4 


Têm, tôdas elas, idênticas atribuições, que são as seguintes :. 


a) conciliar e julgar os dissídios em que se pretenda reconhecimento da esta- 
bilidade de empregados ; ; k 

b) conciliar e julgar os dissídios concernentes a salário, férias e imdenizações por 
motivo de despedida injusta ; 

c) conciliar e julgar os dissídios resultantes de contrato de empreitada em que o 
, empreiteiro seja operário ou artífice ; ' 

di d) conciliar e julgar os mais dissídios concernentes ao contrato individual de tra- 
balho ; 
: e) processar os inquéritos administrativos contra empregados garantidos com es- 
á tabilidade ; 
A fP julgar os embargos opostos às suas próprias decisões ; 

9) julgar os recursos interpostos das decisões do Presidente, nas execuções ; 

h) impor multas e demais penalidades relativas aos atos de sua competência ; 

1) requisitar às autoridades competentes a realização das diligências necessárias 
ao esclarecimento dos feitos sob sua apreciação, representando contas aquelas que não 
atenderem a tais requisições ; . 

1) realizar as diligências e praticar os atos- processuais deprecados pelos Conse- 
lhos Regionais do Trabalho ou pelo Conselho Nacional do Trabalho ; 


g r as. excessões de ii SEGA um lhes forem opostas. 
IX; à 


4 rá 


é NSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
E Ae PERMANENTE, 


Ei fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
— vistas e outras publicações 
] * especializadas, destinadas a 
 aanpormá “ou coleções FE 


- Móveis e artigos de orna- 
ETA “mentação; máquinas, apare- 
"lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, 'labora- 
“tório, gabinete científico ou 
* técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de. copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
- tecelagem de sêda 


Fotal da Consignação 1 
É 


NEJONAÇÃO Tm MATERIAL DE | 


CONSUMO. 


— Artigos na Enmpeniianio; dé: 


nho, ensino e educação; arti- | 


- gos escolares para distribui- 

* São; fichas e livros de escri- 
— turação; impressos e mate- 
" rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


— Combustíveis; material 

“lubrificação. e limpeza E 
à máquinas; material para con- 
—  servação de instalações, de 


máquinas e de aparelhos; 


e “sobressalentes de máquinas 
pe de viaturas; artigos de ilu- 


28 — 


Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças. acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; “tecidos 


“e artefatos 


'CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


29 — 


38 — 


Eos 


Agi 


DESPESAS 


* 
Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 


Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 


“asseio e higiene; lavagem e 


engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo . 


Aluguel ou arrendamento de 


imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis 


Assinatura de órgãos oficiais. 


Despesas miúdas de pronto 
pagamento 


Iluminação, fôrça motriz e 


Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 


Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
Bane móveis e imóveis 


01 — Adaptações, cunsertos 
e conservação de bens 
móveis 


Passagens, transporte de pes- 


-soal e de suas bagagens ... 


Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


RESUMO 


Verba 
Verba 


1 — Pessoal 
2 — Material 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E 3 JULGAMENTO 
DE BELÉM 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas ...... 3.000 é artolutos ... asfus ras rea 0, 
MM — Gratificação de representação 24.000 

$ ———-— | Totdf da Consignação TI 
Total da Consignação HI .... 27.000 


CONSIGNAÇÃO IN — DIVERSAS 
DESPESAS ; 


29 — Acondicionamento e embala- 


— nn gem; armazenagem, carretos, | b' = 
Total da Consignação IV .... 600 estivas e capatazias; trans. E 


porte de encomendas, cargas , 
é p e animais; alojamento e ali. 
mentação dêstes e de seus 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL . guros de transporte ...... pe EA 


PERMANENTE 30 — Água e artigos para limpeza 


ppt eme cs eg 
is — Móveis e artigia do one + a 


“a tação; peste esseio e higiene; lavagem e 
lhos, e utensílios de escri- engomagem de roupas; taxas À 
j tório, biblioteca, labora- de água, esgôto e lixo .... 700 
A tório, gabinete científico ou E » 
j , e. : 
“ tenico e pare! Godinis da 32 — Assinatura de órgãos oficiais 200. 
« campo; aparelhos e utensí- 35 — Despesas miúdas de pronto . 
A lios de copa, cozinha, refei- gamento ......io. ar | 
, tório, dormitório e enferma- io me! . E e 
cd ria; material de sericicul- 38 — Publicações; serviços de im-. 
tura, indústrio de fiação e pressão e de encadernação; : 
4 tecelagem de séda ....... 3.000 elichão pics o «canto dus Eeé 3.000 
mM Total da Consignação 1 ....... 3.000 | 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
OE consertos e conservação de 
h E CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE bens móveis e imóveis ro 
E CONSUMO 
01 — Adaptações, consertos 
à 17 — Artigos de expediente, dese- e conservação de bens sos 
K mito, colado CMAS ARE móveis ..... doa E ao 
Í gos escolares para distribui- 41 — Passagens, transporte de pes- ; 
E ção; fichas e livros de escri- A soal e de suas bagagens ... 700 
K turação; impressos e mate- 42 — Telefone, telefonemas, tel 
rial de classificação, inclu- gramas, radiogramas e porte d 
é : pa Ep Postal so. aa 1.500 
sive fichas bibliográficas e d 
p de refecêncis ... Ile cr» 3.000 Total da Consignação III .... 7.300 
19 — Combustíveis; » material de E rg 
Rara ) Totill da Necba 25% .: Bm! 14.600 
q ' lubrificação e limpeza de ; ] 
máquinas; material para con- “RESUMO 
servação de instalações, de A f 
Eai a lhos: - Vreba 1 — Pessoal ............ 27. a 
E Pis PE Verba 2 — Material ...... a 14.600 


sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


rr on e a e an o eu 0 4 


en ea na nn e a 0 a 


PERMANENTE 


= — Móveis e “artigos de orna- . 
mentação; máquinas, apare-. 


hos, e utensílios de escri- 
a tór o, biblioteca, Jlabora- 
— tório, gabinete científico ou 
- técnico e para trabalhos de 
“campo; “aparelhos e utensí- 


a à; “Jios de copa, cozinha, refei- 


tório, dormitório. e enferma- 
rias, material de sericicul- 
* tura, indústria de fiação e 
4 Teedinagea de sêda 


me 


N oca Ipidas MATERIAL DE 


- CONSUMO 


=. Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação: arti- 


pos escolares para distribui-. 


“ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 


“rial de classificação. inclu-. 
sive fichas bibliográficas. e 


de referência 


- Combustíveis; mutorial de 
lubrificação e limpeza de 


máquinas; material para con- 
setvação de! instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


ed Vestuários, uniformes 
equipamentos; | artigos e 
* peças acessórias; roupa de 


“cama, mesa e banho; tecidos: 


e artefatos 


27.000 


CR$ 38.600,00 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


DESPESAS 


: 29 — Acondicionamento e embala- 


gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
'mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 


Água e artigos para limpeza 

e desinfecção; serviços de 

asseio e higiene; lavagem e. 

engomagem de roupas; taxas 
"de água, esgôto e lixo 


32 —- Assinatura de órgãos oficiais. 


35 — Despesas miúdas de pronto 


pagamento 


38 — Publicações; serviços de im- 


pressão e de encadernação; 
clichês 


Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 


que Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 


Passagens, transporte de pes- 
-soal e de suas bagagens... 


Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


: Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


' RESUMO 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO | 
DE BELO HORIZONTE (2.º) 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 
CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS 


09 — Funções gratificodas ...... 
14 — Gratificação de representação. 


Total da Consignação HI . 


E Ed ti CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
Total da Verba 1 DESPESAS 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas mentação dêstes e de seus . 

"impressas, documentos, re- tratadores em viagem; se- 
vistas e outras publicações 

especializadas, destinadas a 

biblioteca ou coleções 

Móveis e artigos de orna- 

mentação; máquinas, apare- 

lhos, e utensílios de escri- 

tório, biblioteca, labora- 

tório, gabinete científico ou 

técnico e para trabalhos de 

campo; aparelhos e utensi- 38 — Publicações; serviços de im- 
lios de copa, cozinha, refei- pressão e de encadernação; 
tório, dormitório e enferma- 

ria; material de sericicul- 

tura, indústria de fiação e 

tecelagem de sêda 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
; CONSUMO 
- a 41 — Passagens, transporte de pes- 
apenso ques soal e de suas bagagens... 
o, ensino e educação; arti- : 
gos escolares para distribui- À 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
a aa É 3.000 Total da Verba 2 o pica are 
Combustíveis; material de E 
lubrificação e limpeza de RESUMO 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


ação da despesa: 
28 — Vestuários, uniformes e 
| equipamentos; artigos e 
j "* peças acessórias; roupa de 
| "cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


- CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 

29 — Acondicionamento e embala- 

* gem; armazenagem, carretos, 

14.400 | -*  estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; clojamento e ali-. 

46.200 " mentação dêstes e de seus 
—m tratadores em viagem; se- 
* guros de transporte 


17.400 


Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 


Livros, fichas bibliográficas 


impressas, documentos, re- 

vistas e outras publicações 
* especializadas, destinadas a | 
E biblioteca ou coleções. 


Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 


: bens móveis e imóveis .... 
Móveis e artigos del orna- 


mentação; máquinas, apare- 


- lhos, e utensílios de escri- 


tório, biblioteca, THE crêo 


tório, gabinete científico ou. 


Assinatura de: órgãos oficiais 


Despesas miúdas de pronto 


DABEENENEO cru sjeriio e nescdaa na 
e 


Iluminação, fôrçga motriz e 
, 


* técnico e para trabalhos de 

campo; aparelhos e utensí- 

“Jios de copa, cozinha, refei- 

* tório, dormitório e enferma- 

ria; material de sericicul- 

— tura, indústria de fiação e 
Sr Reed de. sêda 


Publicações; serviços de im- 
- pressão e de encadernação; 
“clichês . 

Passagens, transporte de pes- 

soal e de suas bagagens . 


Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


ER nm — MATERIAL DE 


ata Total da Consignação III 


Total da Verba 2 
“nho, ensino e PA se arti- Pe 


E gos. escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
: -  turação; impressos e mate- 
rial o de classificação, inclu- 
“a sive Ethos bibliográficas | 


RESUMO. 


Verba 1 — Pessaal 
Verba 2 — Material. 


“DE CAMPOS 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRI 


05 — Mensalistas ............. : 
06 — Diaristas .......... 0.0... 


CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas ...... 
14 —. Gratificação de representação 


Total da Consignação III Cab 
“Total da Verba 1............ 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ,.... 

09 — Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música ........ 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 


técnico e para trabalhos de | 


campo; aparelhos e utensi- 
Ros de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêéda ........ 


Total da Consignação I ...... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


, 
17 — Artigos de expediente, dese- 
q nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, . inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ............ 


Total da Consignação IH ...... 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 


Quadro de ba fera ad ãa “despesa : 


500 


porte de encomendas, 


cargas 
e animais; clojamento e ali-" 


mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 


de águs, esgôto e lixo ...... 
31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis .... 
32 — Assinatura de órgãos oficiais 
35 — Despesas miúdas de ram 
pagamento .......... sua 


37 — Iluminação, fôrça motriz E 


ÃO oro TR tr 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de EE 
Clichda ds 52x aus Cs 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
HAVE. À pata RAS eia 
41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 
42 — 'Telefone, telefonemas, tele 
gramas, radiogramas e porte 
pomtal Ta. csn57 ia Ea Sião 


Total da Consignação HI .... 


Total da Verba 2 ...... Es 
RESUMO 
Verba 1 — Pessoal ssa 
Verba 2 — Material .,... 4... 


ecc nn q e na su 


DE CUIABÁ 
VERBA 1 — PESSOAL 


— Gratificação de represen- 


o Ro 5 Coiioinça 6h agido Ca ce ro im 16 PI 


q Total da Consignação IV. 


É Eta da Verba L..s2.. ro: 


— CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


— Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
Rs destinadas a 
| biblicteca ou coleções 
| — Móveis e artigos de orna- 
| mentação; máquinas, apare- 
j lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
“tório, gabinete científico ou 
— técnico e para trabalhos de 
| campo; aparelhos e utensi- 
Jos de copa, cozinha, refei- 
— tório, dormitório e enferma- 
h ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
| tecelagem de séda ........ 


IGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
: CONSUMO | 


Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
* gos escolares para distribui- 
“ção; fichas e livros de escri- 
furação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ............ 
— Combustíveis; maicrial de 
“lubrificação e limpeza de 
EE máquinas; material para con- 
o de instalações, de 
áquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
de sa artigos de ilu- 


Fm 


ni 


' CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
CR$ 46.700,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 


peças acessórias; .roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 


3.000 a artefatos: "Ds ig 
24.000 Total da Consignação II ..... - 
27.600 CONSIGNAÇÃO NI — DIVERSAS 

DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas ,e capatazias; trans- 

600 porte de encomendas, cargas 

e animais; alojamento e ali- 


27.600 mentação dêstes e de seus 


tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ...... 
30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .. 
31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
500 bens móveis e imóveis ... 
32 — Assinatura de órgãos oficiais 
35 — Despesas miúdas de pronto 
PARAN ar a (sos arame éra 
37 — Iluminação, fôrça motriz e 
FE gs Vá ar MP BO END E 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
CLICHEST ias tros es te Mas a 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 


2.500 bens móveis e imóveis. 
3 Ds 01 — Adaptações, consertos 
-000 e conservação de bens 
X IHÓVEIS nisi Ea 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
DOStal go o ctoor a ai tarie o DATA 


Total da Consignação III. 


“Total daoMerba 2 Ms ua 
2.000 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal ........cis. 
Verba 2 — Material ........i. 


PRA SPND ros AU tia E AD RR 


631 


600 


2.700 


600 


1.200 


7.200 
200 


500 


500 


1.700 


400 


Ps E 7 EE io ASP e E, 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
DE CURITIBA 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS y 
| 29 — Acondicionamento e embala- 
a estivas e capatazias; trans- ”, " 
PR Qu RES RD ui REA Eta di sea 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus. 
tratadores em viagem; se. ] 
guros de transporte ..... Da 400 
30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de átua, esgôto e lixo .... - 1.000 


31 — Aluguel ou arrendamento de 


"Potel da Vaca É cesanbcianos 27.600 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 


b ) PERMANENTE imóveis; foros, seguros de e 
; A bens móveis e imóveis ... 12.000. 
03 — Livros, fichas bibliográficas R - o 
) impressas, documentos, re- 32 — Assinatura de órgãos oficiais 0 É 
d vistas E reco publicações 35 — Despesas miúdes de pronto 
especializadas, destinadas a 
4 biblioteca ou coleções .... 1.000 ár cn sb A ae pe 
Ros — | 37 — Iluminação, fôrça motriz e A 
; Total da Consignação 1 ...... 1.000 pêso + é ss sas We 400 
Ja ego q " d 
CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 38 — Publicações; serviços de im- 
RN CONSUMO pressão e de encadernação; 
| já Gde é Citado qi elichêa "bis AE 2.000 
. — gos e, o” 
) nho, ensino e educação; arti- 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
A gos escolares para distribui- consertos e conservação de 
- ção; fichas e livros de escri- bens móveis e imóveis. 
turação; impressos e mate- E, 
á rial de classificação, inclu- 01 — Adaptações, consertos ' 
R sive fichas bibliográficas e e conservação de bens 
de TRANCA: cs» cabrio» 3.000 AO DP 500 
| ç 19 — Combustíveis; material de 4 
lubrificaçã a fa 41 — Passagens, transporté de pes- 
e E soal e de suas bagagens... 600 
máquinas; material para con- 
cervação de -inslilações; “dá 42 — Telefone, teldicannina, tale- 
máquinas e de aparelhos; gramas, rediogramas e porte 
cobreembenta do “mágndsaa: Pa do |, POR 1.000 
o do, visturen Arno. dio, fai- Total da Consignação III .... 18.600. 
IDAÇÃO  Coscdrestocs and 100 ” ie 
' 28 — Vestuários, Imiformes e Total da Verba 2 ........... — 23.900) 


s equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
DE REVER A 1.200 


- RESUMO. 


Verba 1 — Pessoal ............ 27. 
Verba 2 — Material ....,...... 23. 


| VERBA 1 — TER | 


SIGNAÇÃO pads VANTAGENS 


ibanção; máquinas, apare- 
. lhos, e utensílios de escri- 
3 tório, biblioteca,  labora- 
o" tório, gabinete científico ou 
> “técnico e para trabalhos de 
"* campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
“tecelagem de sêda 


otal da Consignação I 


Ração TT — MATERIAL DE 
E ; CONSUMO 


nz — — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 


gos escolares para distribui. | 


ção; fichas e livros de escri- 


turação; impressos e mate- . 


“rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


<A Combustíveis; material 


lubrificação e “limpeza de. 


24.000 
27.000 


27.000 


4.000 


CR$ 37.900,00 


máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; peca de ilu- 
minação 
Vestuários, 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


A ilcigisos 


Total da Consignação II .... 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


32 — Assinatura de órgãos cficiais. 

35 — Despesas miúdas de pronto . 
pagamento 
38 — Publicações; serviços de im- 
- pressão e de encadernação; 
clichês 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 


gramas, radiogramas e porte 


" “Total da Consignação III .. 
Total da Verba 2 
RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 


CR$ 38.100,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 
Ê- CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 


— Funções gratificades 

— Gratificação de representação: 
“Total da Consignação III 
“eai da Verba od 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 

| especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 


À fm aÁRos dass cd sabio dd 


1 NENE 


“13 — Móveis e artigos és orna- 


menteção; máquinas, apare- ] ma, mesa tecidos 
lhos, e utensílios de escri- — e artefatos eeereenracass Ra 


Rue 
:h 


tório, biblioteca, Iabora- ; 
tório, gabinete científico ou Total da Consipuação E RE ago 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- CONSIGNAÇÃO mM — DIVERSAS 
lios de copa, cozinha, refei- DESPESAS 
tório, dormitório e enferma- sê A 
ria; material de sericicul- k é Log - concorra d e je Aisne 
tura, indústria de fiação e as prime miúdas de pronto. 
tecelagem de sêéda ....... 2.500 ED. 
ae O Publicações; serviços dá im 
Total de Consignação 1 ...... 2.700 rag e de eras EA 
CONSIGNAÇÃO Wl — MATERIAL DE 406 Ligeiros reparos, adaptações, 
CONSUMO consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 
17 — Artigos de expediente, dese- 01 — Adaptações, consertos 
nho, ensino e educação; arti- e conservação de bens 
gos escolares para distribui- móveis .....cvr.o 
Pd fichas e livros de Esc ng 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
ção; impressos e radiogramas 
rial de classificação, inclu- pare FO fed VET 4 bes 1.500 
sive fichas bibliográficas e é 
de referência ......... 2.00 4.000 Total da Consignação HI .... 3.100 
19 — Combustíveis; material de —— 
lubrificação e limpeza de Total da Verba 2 ....0...5. + HIMNO 
máquinas; material para con- - l 
servação de instalações, de ) RESUMO h 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas Verba 1 — Pessoal ............ 27.000 
e de viaturas; ertigos de ilu- Verba 2 — Material ......... ) 11.100 
28 — Vestuários, uniformes e po DENIS RIA Ts O ge o 38.100 
equipamentos; artigos e 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
DO DISTRITO FEDERAL (3.º) CR$ 38.100,00 
Quadro de discriminação da despesa : 
VERBA 1 — PESSOAL lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
CONSIGNAÇÃO WI — VANTAGENS tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
09 — Funções gratificadas ...... 3.000 campo; aparelhos e utensí- 
14 — Gratificação de representação 24.000 lios de copa, cozinha, refei- 
————— tório, dormitório e enferma- 
Total da Consignação HI .... 27.000 ria; material de sericicul- 
a tura. indústria de fiação “ 
Total da Verba 1 ............ 27.000 tecelagem de sêda ...... - 2.500 
nina Total da Consignação I ...... 2.700 . 
VERBA 2 — MATERIAL À 
E CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL CONSUMO 
PERMANENTE í 
17 — Artigos de expediente, dese- 
03 — Livros, fichas bibliográficas nho, ensino e educação; arti- 
impressas, documentos, re- " gos escolares para distribui- 
vistas e outras publicações ção; fichas e livros de escri- 
especializadas, destinadas a turação; impressos e mate- 
biblioteca ou coleções .... 200 rial de classificação, nciu- 
13 — Móveis e artigos de orna- sive fichas bibliográficas e | Ê 


mentação; máquinas, apare- de referência ..... O cvsda 4,000. 


E O RR 


40. — à é pos reparos, adaptações, 
; consertos e conservação de 
“bens móveis e imóveis. Ê 
POL Adaptações, consertos 

e conservação de bens 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 


à E ;d e, gramas, radiogramas e porte 
3 — Vestuários, PP “e ú 


equipamentos; . artigos e 
- peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos E 

t 4 EA v h 
cao ii et di =| Total da Verba 2 


É “Total da Consignação Eae 


Total da Consignação HI 


“consiaNação HI — DIVERSAS RESUMO 
— DESPESAS j o 


27.000 


E 


F Ea = A te miúdas de pronto 
h j “pagamento ... MIS 0 am quujeiá mo - 500 
— — Publicações; serviços de im- À 
- pressão e de encadernação; 
- clichês SER la, 


200 Maia 1 — Pessoal 


Verba = Material “14:10 24 


38.100 


CR$ 38.000,00 ' 


“Quadro de td da despesa : 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


VERBA 1— PESSOAL 


jr “ consiinação HI — VANTAGENS 
17 — Artigos de expediente, dese- 


09 — Funceos gratificadas 
F a -— Gratificação de representação 


Total da Consignação RM es 
“Total da Verba 1 


CONSIGNAÇÃO fe MATERIAL 
PERMANENTE 


“os. — Livros, fichas Bibliográficas 

“a impressas, documentos, re- 

vistas e outras publicações 

especializadas, destinadas a 

biblioteca ou coleções .... 

Móveis e artigos de orna- 

mentação; máquinas, apare- 

“lhos, e utêhsílios de escri- 

“tório, biblioteca, labora- 

— tório, gabinete científico ou 

* técnico e para trabalhos de 

- campo; aparelhos e utensi- 

lios de copa, cozinha, refei- 

tório, dormitório e enferma- 

ria; material de sericicul- 

tura, indústria do fiação e 
“tecelagem de sêda . 


27.000 


2.500 


nho, ensino e educação; arti- 


gos escolares para distribui- . 


ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 

Vestuários, uniformes. 
equipamentos; artigos 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


DESPESAS 


32 — Assinatura de órgãos oficiais 
2.700 | 35 — Despesas miúdas de pronto 
*. pagamento . 


em 


consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
TIO VMAE:: xs ae “SAE 


La Do o a t 
* JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO o 
DO DISTRITO FEDERAL (5.º) | CR$ 38.100,00 
EM mts ae ds : 
sê E Quadro de discriminação da despesa : ERA ARE miados Demi sro o io rd cone RE O DD 5, o 
o qu o 
e “VERBA 1 — PESSOAL 19 — Combustíveis; material de 4 + 
o” á lubrificação e limpeza de Mod 
E * CONSIGNAÇÃO Ill — VANTAGENS máquinas; material para con- : 
l servação de instalações, de 
09 — Funções gratificadas Apeciaça 3.000 máquinas e de aparelhos; 
b W 14 — Gratificação de representação 24.000 sobressolentes de máquinas , 
, e de viaturas; crtigos de ilu- - ef 
E: Total da Consigaação. IH. . 27.000, tolaação. qo ss Ser At o 100 
- c— | 28 — Vestuários, uniformes e Cio 
Ny Total da Verba 1 .......... 27.000 equipamentos; artigos e 
=: ——— — peças acessórias; roupa de 
d VESES e PR cama, mesa e banho; tecidos am 4 
e e artefatos .......... Eos 1.200 
f CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL —— 
os PERMANENTE Total da Consignação II ..... 5.300 
03 — Livros, fichas bibliográficas CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS ' 
E impressas, documentos, re- DESPESAS h 
vistas e outras publicações sf 
o especializadas, destinadas a 32 — Assinatura de órgãos oficiais 200 - 
biblioteca ou cega PRE agro 200 | 35 — Despesas rriúdas de pronto ) 
13 — Móveis e artigos de orna- pagamento ....csccsmpa da - 500 
mentação; máquinas, apare- 38 — Publicações; serviços de im 
lhos, e utensílios de escri- pressão e de encadernação; , 
d tório, biblioteca, labora- | E RA A 600 
tório, gabinete científico ou 40 == Liguiroá -cepardaSdapisal 


técnico e para trabalhos de 


pos: dt “eras consertos e conservação de 


bens móveis e imóveis 


, lios de copa, cozinha, per 
tório, dormitório e enferma- 01 — Adeptações, consertos 
ria; material de sericicul- e conservação de bens 
, tura, indústris de fiação e SÓSIA cmd 5 de cia 300 
tecelagem de sêéda ........ 2.500 | 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
, J ——— gramas, radiogramas e porta y » 
Total da Consignação 1 ...... 2.700 PR Aa ro 1.500. 
-— “ — 
» CONSIGNAÇÃO II —- MATERIAL DE Total da Consignação HI ..... 
CONSUMO 
ad Total da Verba 2 ........... 
q 17 — Artigos de expediente, dese- ; 
nho, ensino e educação; arti- RESUMO 
b o gos escolares para distribui- 3 
, ção; fichas e livros de escri- Verbã 1 — Peíncal né is id 
) turação; impressos e mate- Verba 2 — Material ......... 5 
" rial de classificação, inclu- . 
j sive fichas bibliográficas e no RESP RA qo 
de referência ............ 4,000 A 


IA E COMÉRCIO 


o 


ILIAS 0 E JULGAMENTO E 
| CRS 38.100,00 


VERBA Hi e PESSOAL | | 19 — Combustíveis; mascrial de 
ré Ta ne pe. À aa - lubrificação e limpeza de 
SIGNAÇÃO II ego Dio md É máquinas e de aparelhos; 
e! sobressalentes de máquinas | 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 


“Vestuários, uniformes 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cetra, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


“consrawação 1I— MATERIAL g Total da Consignação I 


Ra Ria fichas bibliográficas CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
Dão * impressas, documentos, re- tandem 

as e “outras publicações : 
— especial izadas, Pra Po SE | 32 — Assinatura de órgãos oficiais 


“biblioteca cu coleções ER ão 35 — Despesas miúdas de pronto 


go — Móveis e artigos de orna- pagamento 


* mentação; máquinas, apare- - | 38 — Publicações; serviços de im- 
“hos, e utensílios: de escri- BE A pressão e de encadernação; 
“tório, biblioteca, labora- clichês 
E * tório, pbinnes científico ou 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
- técnico | e para trabalhos de consertos e conservação de 
e “campo; aparelhos pe DE bens móveis e imóveis. 
lios de copa, cozinha, refei- 01 — Adaptações, consertos 
“tório, dormitório e enferma- a e conservação de bens 
móveis 


— na; material de sericicul- z 
— tura, indústria de fiação e 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
* tecelagem de sêda ei SRA : gramas, radiograrrãs e porte 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


“nho, ensino e pede; arti- 


Feb escolares para distribui- RESUMO 


“ção; Fichas e livros de escri- , 
* turação; impressos e mato- Verba 1 — Pessoal 

Trial de. classificação, inclu- » Verba 2 — Material 
" sive fichas bibliográficas e 


is 
y JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
DE FLORIANÓPOLIS 


Quadro de discriminação da despesa : 


á VERBA 1 — PESSOAL 
Ea. az 
CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS. 
E. 
09 — Funções gratificadas ...... 3.000 
14 — Gratificação de representação 24.090 
-. Total da Consignação NI ..... 27.000 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
q 2 — Diários .eserssopcce ss se 600 
E Total da Consignação IV ..... 600 
Total da Verba 1 ........... 27.600 
bens móveis e imóveis ..... 
VERBA 2 — MATERIAL A E aa 
Ê 32 — Assinatura de órgãos oficiais 
| CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
) PERMANENTE «+ 
» 
03 — Livros, fichas bibliográficas gás .. 
impressas, documentos, re- 
x» vistas e outras publicações 
l especializadas, destinadas a i o ui 
] biblioteca ou coleções .... 300 
D E a E 
: Total da Consignação 1 ...... 300 
as 
b CONSIGNAÇÃO II ——- MATERIAL DE 
| CONSUMO 
l 17 — Artigos de expediente, dese- 
E. nho, ensino e educação; arti- soal e de suas bagagens ... 
É gos escolares para distribui- 42 — Telefone, telefonemas, tele- Í 
p ção; fichas e livros de escri- gramas, radiogramas e porte 
R turação; impressos e mate- DONAS so Si D pcs tim 
q rial de classificação, inclu- E p * 
Total da Consignação III ..... 
sive fichas bibliográficas e E E q 
| de referência ............ 3.000 Total da Verba 2 ........ os 
h 28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e RESUMO 1 
[ Pos e árias; “róupa de Verba 1 — Pessoal. ........:... 
cama, mesa e banho; tecidos ? : 
] e artefatos ...........0.. 1.200 | Verba 2 — Material ...... detida 
d ei o 
À Total da Consignação II ...... 4.200 


Ê 

! 

) 

» = 


servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


pit 3.000 . v Ê 
; np iz estuários, uniformes 

'— Gratificação de representação 24.000 equipamentos; artigos e 

á ra — = + peças acessórias; roupa de 

“Total da Consignação III ..... 27.000 cama, mesa e banho; tecidos 
? Cras — e artefatos 
É “Potal.da Verbal. ..sess ces 27.000 ; , 
, A : , Ea as “Total da Consignação II 

CONSIGNAÇÃO III, — DIVERSAS 
DESPESAS 


VERBA 2 — MATERIAL 


—  CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 29 — Acondicionamento e embala- 
PERMANENTE gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 


— Livros, fichas bibliográficas porte de encomendas, cargas 


“impressas, documentos, gia e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 


“vistas e outras publicações * tratadores em viagem; se- 
especializadas, destinadas a guros de transporte 

biblioteca ou coleções ...... : Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 


mentação; “máquinas, apore- 
“lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para “trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


E all 
— Sonstonação 1 — MATERIAL DE 
e CONSUMO 
— Artigos de expediente, dese- 
“nho, ensino & educação; arti- 
“gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
* turação; impressos e mate- 
 rial de classificação, inclu- 
* sive fichas bibliográficas e 
| de referência 
— Combustíveis; imaterial de 


engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 


Assinatura de órgãos oficiais 


Despesas miúdas de pronto 
pagamento ad 


Publicações; serviços de im- 

pressão e de encaderneção; 

clichês 

Ligeiros reparos, adaptações, 

consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 


VE o Passagens, transporte de pes- 


soal e de suas bagagens .... 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 


gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação HI 
Total da Verba 2 


RESUMO 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E R 
DE GOIANIA 


Quadro de discriminação da despesa: | 


: VERBA 1 — PESSOAL 28 — Vestuários, 
ú ; artigos e ad: 
) CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS peças acessórias; roupa de 


l cama, mesa e banho; tecidos a 
09 — Funções gratificadas ...... 3.000 e artefatos ...... espnkes os + Ma á 
o, 14 — Gratificação de representação 24.000 masa 
me = a Total da Consignação II ...... 3.700 
aa, - Total da Consignação HI ..... 27.000 CARS 
CONSIGNAÇÃO 1V — INDENIZAÇÕES epi mca er ee pv 
a 23 — Diárias ......... EO The 600 | 20 Acondici RE 
Total de Consignação IV ...... 600 praga astoier s4 em: 
E Total da Verba 1 ..........>. 27.600 paper Squre emcs, diag , 
Lá 
3 mentação dêstes e de seus 
VERBA 2 — MATERIAL tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ....... 400 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 30 — Água e artigos para limpeza 
) PERMANENTE e desinfecção; serviços de y 
esseio e e lavagem e 
d 13 — Móveis e artigos de orna- engomagem roupas; taxas 
mentação; máquinas, aparo- de água, esgõto e lixo ...... 1.200 
lhos, e utensílios de escri- 31 — Alugue! cu arrendamento de 
Ê- tório, biblioteca,  labora- imóveis; foros, seguros de q 
tório, gabinete científico ou bens móveis e imóveis .... 15.000 
E técnico e para trabalhos de 32 — Assinatura de órgãos oficiais 200 
E campo; aparelhos e utensi- pes 
tios de copa, cozinha, refei- — Despesas miúdas de pronto é 
| tório, dormitório e enferma- pagamento ........susir» 500 
: ria; material de sericicul- 37 — Iluminoção, fórça motriz e 
tura, indóstrio de fiação e » ca ricpatãs Md “400 
; tecelagem de sêda ........ 3.000 | 38 — Publicações; serviços de im- 
pressão de 
Total da Consignação 1 ....... 3.000 clicado O 2.500 
E ” | 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
CONSICNAÇÃO Il — MATERIAL DE consertos e conservação de 
CONSUMO bens móveis e imóveis 
| 17 — Art aa n : A 
É nho, ensino e educação; arti- móveis .Lavcecipas 300 
gos escolares pera distribui- 41 — Passagens, transporte de pes- 
. São; fichas e livros de escri- soal e de suas bagagens .... 
1 turação; impressos e mate- 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
rial de classificação, inclu- gramas, radiogramas e porte 
sive fichas bibliográficas e PDA cpriatiare 
de ralerôacia Liscsisradme- 3.000 Total da Consignação II 
19 — Combustíveis; material da | dé 
lubrificação e limpeza de otal da Verba, 2 
, máquinas; material para con- RESUMO 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; Verba 1 — Pessoal « aaa Sa DN 
nientandigãa cs podas Verba 2 — Material ....... 
e de viaturas; artigos de ilu- Poti. < adia es ER hs 
MAÇÃO ss go nur vans 100 
e 
. 
) a 
E PR” o o o A la 


DE J040 PESSOA | 


e, 


” 


“DE coNCrIAdiO E JULGAMENTO 


CR$ 


bm do discriminação da despesa : 


— VERBA 1 — PESSOAL 


* CONSIGNAÇÃO UI — VANTAGENS 


uses 


* CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


* “Total da Consignação ds. 
o Fotal da Verba 1... :...,..1.- 


VERBA 2 — MATERIAL. 


'CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


os - -— Livros, fichas bibliográficas 
“impressas, documentos, re- 


vistas e outras publicações . 


especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ..... 


| Total da Consignação 1 ..... a 


f - CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL DE 
Bo CONSUMO 


1 — Artigos de expediente, dese. 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ......cccua. 


Vestuários, uniformes 

equipamentos; artigos e 
peças acessorias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos .... 


e... 


CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 
DESPESAS 


-| 29 — Acondicionamento e embala-. 


gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação déstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ........ 


| 30 — Água e artigos para limpeza 


e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo ...... 


NE DI qm Aluguel ou arrendamento de 


imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis ..... 


32 — Assinatura de órgãos oficiais 


EE: Despesas miúdas de pronto 


ES REIGENRE” à crias aura e irigsir 


bo mar Iluminação. fôrça motriz e 


gás EU ara Re PA Ed Rn ERES 


' 38 — Publicações; serviços de im- 


pressão e de encadernação; 
MRE o sia Ps apareça 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, 


consertos e conservação de 


H bens móveis e imóveis 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 


SO, Ss sis srt 


41 — Passagens, transporte de pes- 


soal e de suas bagagens ... 


42 — “Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
MOSLALS cf a ce Ago age re nda RARA 


Total da Consignação HI ...... E 
"Ralet da: Vaca Z ros cuca mmea 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal ............. 
' Verba 2 — Material ............ 


641 


43.200,00 


300 


500 


700 


mo: ei PRN 


“JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
DE JUIZ DE FÓRA 


a “Quadro de discriminação da despesa : À Es 


vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ..... 500 
13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e vutensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 


tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 5.000 01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
Total da Consignação I ...... 5.500 móveis ..siss-bugos 
41 — Passagens, transporte de ee 
CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE soal e de suas bagagens . 
CONSUMO 42 — Telefone, telefonemas, tele, 
gramas, radiogramas e porte 
17 — Artigos de expediente, dese | vostal......... PRETA po ns 
nho, ensino e educação; arti- À 
gos escolares para distribui- Total da Consignação HI ..... 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- Total da Verba 2 ...... e 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ............ 4.000 RESUMO 
1º — Combustíveis; material de á 
lubrificação e limpeza de Verba 1 — Pessoal omite e» vs 
máquinas; material para con- Verba 2 — Material. ..... emp 
servação de instalações, de = 
máquinas e de aparelhos; Dotada + 2 TS ur Ms sus 7 Do | 
sobressalentes de máquinas A =. 
' a didi E O 
go É 
DO Eni de o A o 2 


31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis .... 

32 — Assinatura de órgãos oficiais 

37 — Ilumineção, fôrçga motriz e 
DE crintãs as do A 

38 — Publicações; PECA ps 
pressão e de capa a 
CHaBDS . Losi ses re Desa 

40 — Ligeiros reparos, diiviadisE 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


E. VERBA 1 — PESSOAL fes “e de viaturas; ertigos de il. 
f minação ....... emo Tao - 200 
- CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 28 — Vestuários, uniformes e Ê A 
l EXTRANUMERÁRIO a equipamentos; artigos e 
' pecas s; roupa de k 
05 — Mensalistas .............. 24.000 cama, mesa e banho; tecidos = 
q 06 — Diaristas .......... presa te 4.800 e artefatos ...... a al 500 
Ema, Total da Consignação n ” 28.800 Total da Consignação II ..... 4.700 
x CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS p 
09 — Funções gratificadas ...... 3.000 i 
14 — Gratificação de representação 1005 | 26 — Acondicihdatanto quina é - 
1 ” - gem; armazenagem, carretos, 
R Total da Consignação HI .... 17.400 estivas e capatazias; trans- 
BRINAÇÕoS <E7 e de encomendas, 
Total da Verba 1 ........r0.. 46.200 O radios Anadia 
» sn mentação dêstes e de seus 
VERBA 2 — MATERIAL tratadores em viagem; se- sy 
E guros de transporte ....... 600 
FEAT e desinfecção; serviços de 
03 — Livros, fichas bibliográficas perccadhsog alho). 
impremas, “Hocpiinndass. ro grego dmg 1.000 


z 


ABALHO, E ir E COMÉRCIO 


CR$ 71.700,00 


28 — Vestuários, 
, d 3 equipamentos; artigos e 
“ CoNSIGNAÇÃO 1 — PESSOAL - peças acessórias; roupa de 
Pi : - cama, mesa e banho; ; tecidos 
Esto ) — e artefatos 
“Mensalistas nl cidE é EAR 


uniformes e 


Diaristas ........ 
peace die ça TT CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
- DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 

gem; armazenagem, carretos, 
“ estivas e capatazias; trans- 

porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte . 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 

e Aluguel ou arrendamento de 

imóveis; foros, seguros de 

bens móveis e imóveis .. 

Assinatura de órgãos oficiais 

Despesas miúdas de pronto 

pagamento 

Iluminação, fôrça motriz e 


3.000 
14.400 


17.400 


46.200 


E Ea PERMANENTE 
— Livros, fichas bibliográficas 
epa documentos, re- 

vistas e outras publicações 
Er destinadas a 
“biblioteca. ou coleções ....., 


- Móveis e artigos de orna- 


* mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
Tabora- . 


“tório, biblioteca, 
* tório, gabinete científico ou 
'* técnico e para trabalhos de 


Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês. mIRTe 
Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


“ota aparelhos e. utensí- 
: 4 “lios de copa, cozinha, refei-. 
“SM * tório, dormitório e enferma- 
RF na; material de sericicul- . 
E tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda .. 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 
41 — Passagens, transporte de pes- 
- soal e de suas bagagens ..., 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
a NUA ' : - gramas, radiogramas e porte 
T tal da Consignação 1... 
oa 
Ea . Total da Consignação III 
a GNAÇÃO Il — MATERIAL DE 


CONSUMO Total da Verba 2 


a E Aúigos dia expediente, dese- 
y ensino e educação; arti- 
É: gos escolares para distribui- 
são f fichas e livros de escri- 

: impressos e mate- 
de classificação, inclu- 

ve fichas bibliográficas e 
referência 


a Prntrencaseas 


RESUMO 


Verba 2 — Material. 


POtal e. 


) xá PR RE dio E" É 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E 
DE MACEI6 


Quadro de discriminação da despesa ; 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas ...... 3.000 
14 — Gratificação de representação 24.000 


eme na e e a | 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 

À o vistas o outras publicações 
p especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ..... 1.000 

A 13 — Móveis e artigos de orna- | "pagamento .......... 


EEE EEE 


campo; aparelhos e utensí- 
“A lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 


E tura, img) o de fiação e 41 — Passogens, transporte de pes- 
tecelagem de sêda ........ - 2.500 soal e de suas bagagens .... 
— | 42 — Telefone, telefonemas, 
Total da Consignação I ...... 3.500 i 
E Cd So. DORM sine. cavpaddinasa 
CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE 
CONSUMO To Total da Consignação III ..... 
À 17 — Artigos de expediente, dese- a RR 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- D. cecsrusrcros 
rial da classificação, inclu- 

sive fichas bibliográficas e 

de referência ..........uus : 2.000 


EEE 


a CD A ND OW qu, 


DE 


MANAUS - 


TA DE CONCILIAÇÃO É) JULGAMENTO 


Quadro de. pis irineção da, despesa : 


VERBA 1 — 7 O 


a CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS 


neces es a wa 


| VERBA 2 — MATERIAL 


- CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


PERMANENTE 


13 e Móveis e artigos de orna- 


-mentação; máquinas, apare- 


“lhos, e utensílios de escri- 


tório, biblioteca,  labora- 


“tório, gabinete científico ou 


| técnico e para trabalhos de 
“campo; aparelhos e utensí- 


“lios de copa, cozinha, refei- 


tório, dormitório e enferma- 


- Total da Consignação I 


ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 


7 — Artigos du expediente, dese- 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 


“sive fichas bibliográficas e 


de referência ......... E 


Combustíveis; * Imaterial de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
205 To fo [o Pa A NPR 


3.000 


28 — Vestuários, 


CR$ 48.300,00 


uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


neto rasa aa 


emos 


-CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 


30 — 


gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 


mentação dêstes e de seus . 


tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ....... 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo ...... 
Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis .. 

Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
po o DRA RE RUE 


Ui a TP PP EM RED 
Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 
Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 
Passagens, transporte de pes- 


encenar ne. 


-soal e de suas bagagens ... 
- Telefone, telefonemas, tele- 


gramas, radiogramas e porte 
Gols S br qr RR pu A, RI 


Total da Consignação HI .... 


netatada Meta cats ce em 


RESUMO 


Verba 
Verba 


DL RARDOR = tam me Ma 
2 — Material 


ever rasa 


af me anima Das db a nd 


300 


1.000 


6.000 
200 


500 


1.000 


2.500 


500 


» e = o iii E 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E unas a nas ep 
DE NATAL | E e 


a Quadro de discriminação da despesa; is Pa qa su LA 


E Ew 
, o a A 
Doc ps ne? St » artigos a b, 
O] CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS peças acessórias; roupa de a Pr a À 
ea . cama, mesa e banho; No.. " 
CC 09 — Funções gratificadas ....... 3.000. DER cio om 4.6.6 c nlinio o é é + A * 
14 — Gratif icação de representação. 24.000 | ———————— | no 
És, E s > Total da Consignação II ..... ã 4.200 
. Total da Consignação HI ..... 27.000 EE mistas “o 
Sa iene CONSIGNAÇÃO IN — DIVERSAS f Ya 
Pa CONSIGNAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES | DESPESAS nf j 
E. 
2 — Diínias ..i-sso ss ninDos 600 | 29 — Acondicionamento e embala- : Y 
s —— — esa armazenagem, carretos, Ê 
CAM “Total da Consignação IV ...... 600 vas e capatazias; trans- 
— porte de encomendas, cargas .. 
! “Total da Veba-L ucaestur. A 27.600 e animais; elojamento e ali- E] 
o. mentação dêstes e de seus 
VERBA 2 — MATERIAL tratadores em viagem; se- 
- guros de transporte ..... É 200 


CONSIGNAÇÃO | — MATERIAL 


sive fichas bibliográficas e 
de referência ............. 


Ea VERBA 1 — PESSOAL 28 — Vestuários, uniformes e 
| | equipamentos e fa " 
r PERMANENTE ão; 
esseio e higiene; lavagem e Ç 
03 — Livros, fichas bibliográficas engomagem de roupas; taxas 
Rn impressas, documentos, re- de água, esgõto e lixo .... 700 
y pm “e Va 31 — Aluguel cu arrendamento de 
É biblioteca ou coleções ..... 400 sr rara sro ts ja 4 
Ee. 09 — Material do estimo, à, eda- 32 — Assinatura de órgãos oficiais 200 
ma cação; material artístico; in- 35 — Despesas miúdas de pronto 
7 sígnias e bandeiras; instru- PagRinenÃo ....-enigdos» 500 
« mentos de música ........ 400 37 — Iluminação, fôrça motriz e 
5! 13 — Móveis e artigos de orna- gás . e o o eu 4 Ou ... — 500 
mentação; máquinas, apare- Do de rag 
=» lhos, o Mindinda do "quiri nileida” osso 1.500 
tório, biblioteca,  labora- 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
. tório, gabinete científico ou consertos e conservação de 
técnico e para, trabalhos de bens móveis e imóveis 
dp campo; aparelhos e utensi- 01 — Adaptações, consertos é 
: ti cozinha, refei- e conservação de bens 
j es a móveis ......criros 300 
tório, dormitório e enferma- ; 
is material de sricica nd do AR 
E cus MAN 42 -— Telefone, telefonemas, tele- 
vas tecelagem de sêda ........ 3.000 gramas, radiogramas e porte 
Teca sara DR RES era tá 
Total da Consignação 1 ...... 3.800 á pr 
a Total da Consignação HI ..... 15.900 
N CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE i 
CONSUMO otai da Voa P us... 23.900 
17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- RESUMO , 
o . gos escolares para distribui- 
E ção; fichas e livros de escri- 
a turação; impressos e mate- 
" rial de classificação, inclu- 


às 


BALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
é lê: 3 pia CR$ 63.400,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL máquinas e de aparelhos; 
a mil sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação ; 
Vestuários, uniformes 
—— Funções gratificadas S : equipamentos; artigos e 
| — Gratificação de representação. - : peças acessórias; roupa de 
! N | j PERES cama, mesa e banho; tecidos 
“Total da Consignação HI ..... | Ê e artefatos 


“CONSIGNAÇÃO INI — VANTAGENS 


E ated-da Verba 1 Ê Total da Consignação II 


K g CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
VERBA 2 — MATERIAL ; DESPESAS 


“CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL — Água e artigos para limpeza 


PERMANENTE. e desinfecção; serviços de 


esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 
Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
k ) bens móveis e imóveis .... 21.000 
13 — Móveis e artigos de orna- Assinatura de órgãos oficiais 200 
E * mentação; máquinas, apare- Despesas miúdas de pronto 
“8 “lhos, e utensílios de escri- pagamento 500 
tório, biblioteca, labora- IHuminação, fôrça motriz e 
tório, gabinete científico ou ) 700 
j técnico e para trabalhos de 
ta campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e ; 
“tecelagem de sêda . 


os. — sto, fichas bibliogréficas 

; impressas, documentos, re- 

RA “e outras publicações 

* especializadas, destinadas a 
“biblioteca ou coleções 


Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
* clichês, 
Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
R EE 01 — Adaptações, consertos 
— Total da Consignação I ....... à " e conservação de bens 


ONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE | — Passagens, transporte de pes- 
ei rrind soal e de suas bagagens .... 

— Artigos de expediente, dese- Telefone, telefonemas, tele- 
“nho, ensino e educação; arti- à gramas, radiogramas e porte 
gos escolares para distribui- 

* ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 

rial de classificação, inclu- - "Total da Verba 2 


sive fichas bibliográficas e 
| de referência .....cireoi ss ; RESUMO 


Total da Consignação HI 


e Combustíveis; material de Verba 1 — Pessoal 
lubrificação e limpeza de Verba 2 — Material 

- máquinas; material para con- 

* servação de instalações, de 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JUL( po ; à HE 
DE NITERÓI (2º) » o crs ” 4 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


* CONSIGNAÇÃO HI ——- VANTAGENS 


esse rasa 
..... 


es... 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 
03 — Livros, fichas bibliográficas 
|] impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 300 


31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis .... 21.000 


13 — Móveis e artigos de orna- PR E Da SG o | Pa 
35 — Despesas miúdas de pronto 
PagREMBIO ,.cDcgsorssso pt é so 
tório, gabinete científico ou 37 — Iluminação, fórça motriz e 
. técnico e para trabalhos de DO REDE O PM ' 700 


, campo; aparelhos e utensi- 
K: lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens .. 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 


“ 17 — Artigos de expediente, dese- 
E nho, ensino e educação; arti- 

- gos escolares para distribui- 

ção; fichas e livros de escri- 


turação; imgndesta e shate- sostal «vs» sésviha O Tui 
rial de classificação, inclu- Total da Consignação III A 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ............ 3.500 Total da VE 2 6 A = 
19 — Combustíveis; material de 

Ex lubrificação! e limpeza de RESUMO ” 

a a máquinas; material para con- 
servação de instalações, de Verba 1 — Pessdal ..;....,.si ' 
máquinas e de aparelhos; ; 
mein ngai: dio - sntaRiÃas Verba 2 — Material ......... : 
e de viaturas; artigos de ilu- o TEM ANE aa À 
GnadÃO una e icio suada cê 100 


e 


Pao 


TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


PETRÓPOLIS : ri | | CR$ 80.600,00 


» 


Quadro de discriminação da despesa : 


VEREA 1 — PESSOAL |: ção; fichas e livros de escri- 

Ê turação; impressos e mate- 
rial de classificação, . inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


4 * CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL. 

EXTRANUMERÁRIO 
Vestuários, uniformes 
equipamentos; artigos e 
pecas acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
— Funções gratificadas asas 
— Gratificação de representação. : 29 — Acondicionamento e embala- 
to ———— — gem; armazenagem, carretos, 
17.400 estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
<A tratadores em viagem; se- 
VERBA 2 — MATERIAL guros de transporte 
Ro 30 — Água e artigos para limpeza 
* CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL e desinfecção; serviços de 
PERMANENTE asseio e higiene; lavagem e 
ta : engomagem de roupas; taxas 
á , ga DS Di a de água õt li Ná 
— Livros, fichas bibliográficas pe o A 
Ras d ERRO ca 31 — Aluguel ou arrendamento de 
d NEMp Fine ii E ua imóveis; ' foros, seguros de 
Vistas e outras publicações bens móveis e imóveis 
* especializadas, destinadas a 32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
“ai biblioteca ey coleções a é 35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento . 
37 — Iluminação, fôrça motriz e 
gás 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
k clichês 
41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens .. 


Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
“lhos, e utensílios de escri- 
— tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; eparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
"ria; material de sericicul- 
* tura, indústria de fiação e 
— tecelagem de sêda : Total da Consignação III .... 24.400 


o nm Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


qd — 20 
Total da Consignação I . - Total da Verba 2 34.400 


ow 


GNAÇÃO II — MATERIAL DE RESUMO 
CONSUMO 


DM irtiçios de expediente, dese- 
“nho, ensino e educação; arti- 
ses escolares para distribui- 


d: 4, 
n4 


PPT AO e 
PRESA R 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO | 
DE PORTO-ALEGRE (1.º) 


“Quadro de discriminação da despesa * 


E VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 


09 — 


Funções gratificadas ..... : 


14 — Gratificação de representação. 


Totel da Consignação HI .... 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


23 — 


Délciaa césio 


Total da Consignação IV .... 


Total de Vetba 1 ..gumres. 


VERBA 2 — MATERIAL 


E CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 


E. OS — 


13 — 


Livros, fichas bibliogréficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
bibliotecas ou coleções ... 
Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; eparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 


CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE 


17 — 


CONSUMO 


Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ........... 


19 — Combustíveis; material do Bi 


lubrificação e limpeza de - - 
máquinas; material para con-. - ) 
servação de instalações, de. . o 
3.000 máquinas e de aparelhos; » E 4 
24.000 sobressalentes de máquinas. + 
o e de viaturas; artigos de ilu- 
27.000 RENAÇÃO. scsascivaao nd sl 100 


28 — Vestuários, uniformes e 


Total da Consignação II ..... 3.700. 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; elojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ...... 100 

30 — Água e artigos para ate 

1.000 e desinfecção; serviços de 

esseio e higiene; bo om e 

engomagem de roupas; taxas ; 

de água, esgôto e lixo .... 1.000 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. * 200 
500 


35 — Despesas miúdas de pronto 


41 — Passagens, transporte de Rn 
3.500 soal e de suas 
— | 42 — Telefone, telefonemas, 
gramas, radiogramas e porte 
postal 
Total da Consignação HI .... 
“Total da/ Verbo. 2 ..M:...-. 


RESUMO 


3.000 


Do] “TRABALH , INDÚSTRIA E» “comércio 


sw 


CRS 39.300,00 


did de discriminação da despesa : 


—- Combustíveis; material de 
tubrificação e limpeza de 


“VERBA 2. PESSOAL MR 19 


y: CONSIGNACÃO DO — VANTAGENS 
, servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 
Vestuários, uniformes 
equipamentos; artigos e 
pecas acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


hES Anais gratificadas -... 
— Gratificação de representação. | 


“Total da Consignação III ... 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
E 23: — Diárias ....... 


Total da Consignação IV .... 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


Total da Verba 1 DESPESAS 


gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 

Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo . 
Assinatura de órgãos oficiais. 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento 

Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 

Ligeiros reparos, adaptações, 


“VERBA 2 — MATERIAL 


* CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE. 


03 — Livros, fichas bibliogríficas 


“impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
“especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 
“13 — Móveis e artigos de orna- 
1 mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, Ilabora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 


máquinas; material para con-. 


Acondicionamento e embala- . 


campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
“tório, dormitório e enferrga- 
ria; material de sericicul- 


consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 


tura, indústria de fiação e 


Passagens, transporte de pes- 
' tecelagem de sêda 


soal e de suas bagagens 
Telefone, telefonemas, tele- 


Total da Consignação I gramas, radiogramas e porte 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
“Ma iii 


Total da Consignação III 


E Total da Verba 2 
+? — Artigos de expediente, dese- 

nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
“de referência 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 


27.600 
11.700 


39.300 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
DE RECIFE (1.º) 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO Il — VANTAGENS 

cama, mesa e banho; tecidos 

09 — Funções gratificadas ...... "Bi o artalstos à. cao serre nas 
= o) ifi a F çã . , “ 

a pp “Total da Consignação II ..... 


Total da Consignação HI ..... 
Ed 


Total da Verba 1 b CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


VERBA 2 — MATERIAL 29 — Acondicionamento e embala- 
i ] gem; armazenagem, carretos, 
CONSIGNACÃO 1 — MATERIAL estivas e capatazias; trans- 
PERMANENTE porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
03 — Livros, fichas bibliogríficas mentação dêstes e de seus 
impressas, documentos, re- tratadores em viagem; se- 
vistas e outras publicações guros de transporte 
especializadas, destinadas a ' Água e artigos para limpeza 
biblioteca ou coleções .... e desinfecção; end dé 
aaa e artigos de orna- esseio é higiene; lavagem e 
mentação; máquinas, apare- ” 
lhos, e utensílios de escri- PME ps na da 
tório, biblioteca, labora- de água, esgôto e lixo . 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; eparelhos e utensíi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústrie de fiação e 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- Passagens, transporte de pes- 
gos escolares para distribui- soal e de suas bagagens ... 
ção; fichas e livros de escri- . Telefone, telefonemas, tele- 
turação; impressos e mate- gramas, radiogramas e porte 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 
Combustíveis; yraterial de Total da Verba 2 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- RESUMO ' 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; Verba 1 — Pessoal Ra go Pr 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; crtigos de ilu- 


Total da Consignação III 


al da Verba 1. DE iu EE o À 


RBA 2 — MATERIAL 


E E CONSIGNAÇÃO : dis MATERIAL 


“. PERMANENTE 


- Bárets, fichas bibliogríficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 


specializadas, destinadas a 


a sis 


mentação; “máquinas, apare- 

% lhos, 8, utensílios de escri- 
“tório, bibioiego: labora- 
tório, gabinete científico ou 
e para trabalhos de 
“aparelhos e utensí- 


copa, cozinha, refei- 


tório, dormitório e enferma- 

“ria; material de sericicul- 
— tura, indústria de fiação e 
4 tecelagem de sêda .. 


“ag '— Artigos ag REP ado dese- 
; nho, ensino e educação; arti- . 


= 22 gos: escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escfi- 
— turação; impressos e mate- 
“rial de classificação, inclu- 


“sive fichas bibliográficas e 


RES TEFORANCIA tato agale rate 
- Combustíveis; material d> 
“lubrificação e limpeza de 

máquinas; material para con- 


“ servação de instalações, de 


y “máquinas e de aparelhos; 
“sobressalentes de máquinas 
“e de viaturas; artigos de ilu- 


ERAÇEO geo gra ai Seas 


3.000 
24.000 


“27.000 
“27.000 


28 — Vestuários, 


uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


'CONSIGNAÇÃO III -— DIVERSAS 


* DESPESAS 


" 


29 — Acondicionamento e embala- 


gem; armazenagem, -carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus - 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte . 

Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de égua, esgôto e lixo ..... 
Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento ..... 
Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 

Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


01 — Adaptações, consertos 
e RanaCaNação de bens 


Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens 

Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


RESUMO . 


Verba 1 — Pessoal. 
Verba 2 — Material 


as ERA TA A Ea la sm 

eua ES as presa 

O ti 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E “JULGAMENTO A 
DE RIO GRANDE 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peace H — PESSOAL Ea assediado ita di 

À ! cama, mesa e banho; tecidos 

05 — Mensalistas Ê e é úrelados” rms 


— Diaristas .....,...... Eos. 
g- Ee Total da Consignação II ...... 


Total da Consignação II 


“ CONSIGNAÇÃO INI — DIVERSAS 
CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS DESPESAS 


09 — Funções gratificadas . | 29 — Acondicionamento e embela- 
14 — Gratificação de representação gem; armazenagem, carretos, 
Total da Consignação HI .... ” 17.400 estivas e capatazias; trans- 
pa porte de encomendas, cargas 

Total da Verba 1 k e animais; elojamento e ali- 
O = + mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL guros de transporte 

PERMANENTE Água e artigos para limpeza 

03 — Livros, fichas bibliográficas é dniivção: E de 
impressas, didiimiddia, “ro esseio e higiene; lavagem e 
vistas e outras publicações Ongunisngaa Ga ea asa 
pçs PRE Ponce PR a de água, esgôto e lixo .... 
biblioteca ou coleções .... j Aluguel ou arrendamento de 
Móveis o artigos de orma- imóveis; foros, seguros de 
mentação; máquinas, apare- bens móveis e imóveis ... 
lhos, e utensílios de escri- Assinatura de órgãos oficiais 
tório, biblioteca, labora- Iluminação, fôrça motriz e 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- e 
ria; material de sericicul- EE NAS, SE PA 
tura, indústrio de fiação e voa! à My otnm cada fio 
tecelagem de sêda A Telefone, telefonemas, tele- 


VERBA 2 — MATERIAL 


Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês : - 


Total da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE Total da Consignação III 
CONSUMO 


Total da Verba 2 
17 —- Artigos de expediente, dese- 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


RESUMO | 


Verba 1 — Pesscal 
Verba 2 — Material ....... e 


CR$ 39.200,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL | : 28 — Vestuários, uniformes e 

ee iu equipamentos ; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 


hds to ur — VANTAGENS 


bd ms Fuga rgibiilicádas de 
14 — — Gratificação ne: paprsentagaã E e artefatos 


“Total da Vebnaiinação é q O 


' constonação Iv =— RE | | CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 
DESPESAS 


, : 7; E 
“Ra da Consignação IV .... 29 — Acondicionamento e embala- 


mimada Vaba L ; j : : gem; armazenagem, carretos, 
o é) EE, ER estivas e capatazias; trans- 
"VERBA re MATERIAL ; porte de encomendas, cargas 


e animais; alojamento e ali- 
“CONSIGNAÇÃO Te= MATERIAL o EA 
PERMANENTE mentação dêstes e de seus 


tratadores em viagem; se- 
E: 03 — rio fichas bibliográficas guros de transporte 
í impressas, “documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
' biblioteca ou coleções .... : esseio e higiene; lavagem e 
13 — Móveis e artigos de orna- | engomagem de roupas; taxas 
mentação; máquinas, apare- de água, esgôto e lixo .... 
"lhos, e utensílios de escri- 
“tório, biblioteca, labora- E 
“tório, “gabinete científico ou Despesas miúdas de pronto 
técnico e para trabalhos de pagamento 
campo; aparelhos e utensí- 38 — Publicações; serviços de im- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- RS 
ria; material de sericicul- — elichês 
"tura, indústria de fiação e Ligeiros reparos, adaptações, 
“tecelagem de sêda ........ ; consertos e conservação de 
ERES bens móveis e imóveis 
ac Adaptações, consertos 


E consianação  — MATERIAL DE Mar dg : e conservação de bens 
OR CONSUMO 


Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 


Assinatura de órgãos oficiais. 


pressão e de encadernação; 


“Total da Consignação I 


móveis 


17 E rtigos de q pe iene, aaa, É Passagens, transporte de pes- 
nho, ensino e educação; arti- € ; soal e de suas bagagens... 
gos escolares para distribui- ; - Telefone, telefonemas, tele- 
cão; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas oro ni e. 
de referência ....,icamss 


Combustíveis; deal de Total da Verba 2 
lubrificação e limpeza de 

mílquinas; material para con- RESUMO 
servação de: instalações, de 
“máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


gramas, radiogramas e porte 


À 
Tota! da Consignação III 


Verba 1 -- Pessoal 
Verba 2 — Material 


o 
b) 


Ra nho 
+ = é PV a 


é os pa 
Ê as! Ce Lao RR Sela 
=” 656 bt a MINISTÉRIO DO Ti 1 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JUI 
DE SALVADOR (2.º) 


VERBA 1 — PESSOAL estuários, 
equipamentos; e 
CONSIGNAÇÃO Il — VANTAGENS peças acessórias; roupa de bo 
cama, mesa e banho; tecidos à DA 
A 09 — Funções gratificadas ..... 3.000 e artefatos ....cissisprcoo os 600 
f 14 — Gratificação de representação. 24.000 E — —— 
| -— — —— Total da Consignação II .... — 3,700. 
p Total da Consignação HI .... 27.000 omite epa 
————em— CONSIGNAÇÃO Ill — DIVERSAS l CAS 
CONSIGNAÇÃO !V -— INDENIZAÇÕES DESPESAS tai 
' , : Ed) A 
PR 2 — ENA cicirxescassacitnso 600 29 —. Acondicionamento e embala- - u 
“a : EU “a gem; armazenagem, carretos, h 
Ê quai da on AD se * estivas e capatazias; trans- $ 
o Total da Verba 1 ........ = 27.600 porte de encomendas, cargas 
o nad e animais; alojamento e ali- 
e VERBA 2 — MATERIAL mentação dêstes e de seus 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL tratadores em viagem; se-. 
PERMANENTE guros de transporte ..... ' . 100 
É 30 — Água e artigos para limpeza 
& 03 — Livros, fichas bibliogréficas e desinfecção; serviços de 
E impressas, documentos, re- R À , 
especializadas, destinadas a eseio e higieno; ngm x 
vistas e outras publicações engomagem de roupas; taxas 
biblioteca ou coleções .... 400 de água, esgôto e lixo .... 800 
É 13 — Móveis e artigos de orna- 32 — Assinatura de órgãos oficiais 200 
» mentação; nr apare- 35 — Despesas miúdas de pronto 
a * lhos, e utensílios de escri- e 
tório, biblioteca,  labora- mos sie ei 
tório, gabinete científico ou BE — Euiilicaçõess musvigoa dim 
técnico e para trabalhos de pressão e de encadernação; 
Ê campo; epa o. reais elo "LS Ds 2.000 
lios de copa, cozinha, ei- Es 
e. tório, dormitório e enferma- so Ligeiros reparos, adaptações, 
ria; material de sericicul- consertos e conservação de 
À tura, indústrio de fiação e bens móveis e imóveis. 
h tecelagem de sêda ........ 2.500 01 — Adaptações, consertos 
Total da Consignação 1 ...... 2.990 e conservação de bens 
. ECA ass móveis ss mo cs: 300 
e CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 41 — Passagens, transporte de pes- 
é CONSUMO soal e de suas bagagens .. 600 
nho, ensino e educação; arti- j quipass raiiaguina a mata 
a gos escolares para distribui- posts 500. Pb. 5 LA 500 
ção; fichas e livros de escri- - 
: turação; impressos e mate- Total da Consignação HI .... 5.000 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e Total da Verba 2 .......-... 
de referência ... DDR 3.000 


19 — Combustíveis; raterial da 
E lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instajaçõenodo Cd OE CO TRC E 
máquinas e de aparelhos; O A e 
sobressalentes de máquinas É 

e de viaturas; ertigos de ilu- ds q PA. 2 A E 
Ma O dei ras nada SUS 100 


q 


Va 


E vã a Ver isa N pois E E. A Ê É cb s3> 
vo o rêiaçito INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


, CONCILIAÇÃO | E JULGAMENTO - 
E CR$ 83.200,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA E — “PESSOAL e a CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
a ça é CONSUMO . 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL | 17 — Artigos de expediente, dese- | 
EXTRANUMERÁRIO | , ; ] nho, ensino e educação; arti- 
nos A pe ; É gos escolares para distribui- 
7 : ção; fichas e livros de escri- 
os — Mensalistas k Pa REED A turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
06 — Diaristas ... s ; É ; sive fichos bibliográficas e 
mi É de referência 
- Total da Consignação II. 8 Vestuários, uniformes 
a: y q a equipamentos; artigos e 
PIA peças acessórias; roupa de 
CONSIGNAÇÃO UI — VANTAGENS cama, mesa e banho; tecidos 
i e artefatos 


po 09 — Funções gratificadas ...... 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


| 14 — Gratificação de representação 


“Total da Consignação III 
: 29 — Acondicionamento e embala- 
“Total da Verba 1 “. . “gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
É am , porte de encomendas, cargas 
"VERBA 2 — MATERIAL : e animais; alojamento e ali- 
! mentação dêstes e de seus 
edi À ; tratadores em viagem; se- 
CONSIGNACÃO I — MATERIAL E guros de transporte 
PERMANENTE É Água e artigos para limpeza 
dh e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
É Mi — Livros, fichas bibliográficas engomagem de roupas; taxas 
à de água, esgôto e lixo 
q - Aluguel ou arrendamento de 
“ vistas e outras publicações imóveis; foros, seguros de 
: bens móveis e imóveis .. 
, Assinatura de órgãos oficiais 
biblioteca ou coleções . Iluminação, fôrça motriz e 
gás 


Sd Tu 


impressas, IS re- 


especializadas, destinadas a 


| 13 — Móveis é artigos de orna- ; Publicações; serviços de im- 


pressão e de encadernação; 
AR Ei s clichês 

lhos, e utensílios de escri- À. Vl. Passagens, transporte de pes- 
it Eee , soal e de suas bagagens .... 
à REMO; yMbMoteca, +inbóra- - Telefone, telefonemas, tele- 
"tório, gabinete científico ou gramas, radiogramas e porte 


técnico e para trabalhos de 


“mentação; máquinas, apare- 


campo; aparelhos e utensi- Total da Consignação III 


lios de Copêy cozinha, refei- Total da Verba 2 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- Pp 

tura, indústria de fiação e ; Verba 1 —. Pessoal 


“tecelagem de Ra Pp: ] Verba 2 — Material 


“Total da Cobsiiinção º 


E PA Fá A 
E: ass a. man ISTÉ, nO sã eum ms e 
= IDA a 4 o Ei ; Á , 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO | TM semiget 
— DE SÃO LUIZ » E CR$ 


Quadro de discriminação da despesa : | 


VERBA 1 — PESSOAL , 28 — Vestuários, es esa e "é 


e 
4 equipamentos; artigos e a Y 
CONSIGNAÇÃO Il — VANTAGENS peças acessórias; roupa de € e J 
LAR cama, mesa e banho; tecidos 
h. 09 — Funções gratificadas ...... 3.000 & aeladitos ..igiytidseo 600 
14 — Gratificação de representação 24.000 ane se + 1 
o. Sa Total da Consignação II ..... ' - 3.800 
[) Total da Consignação III ... 27.000 A ————— = 
CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES DESPESAS 
4 â 
e 93 — Diárias cc. wc aa Ps A 600 | 29 — Acondicionamento e embala- 
———— gem; armazenagem, carretos, ld 
A" Total da Consignação IV .... 27.600 estivas e capatazias; trans- 
ES SERIE porte de encomendas, cargas À 
j Total da Verba 1 ........... á 27.600 e animais; alojamento e ali- ? 
p E mentação dêstes e de seus 
" VERBA 2 — MATERIAL tratadores em viagem; se- 
' a guros de transporte aus vo 500 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL paid 
30 Água . artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de te 
03 — Livros, fichas bibliográficas Ao. asseio e higiene; lavagem e . 
impressas, documentos, re- engomagem de roupas; taxas 
“Dm especializadas, destinadas a de água, esgôto e lixo .... 
E. vistas e outras publicações 32 Asi e - 
biblicteca ou coleções .... 300 — Assinatura de órgãos oficiais 
13 — Móveis e artigos de orna- 35 — 
+ mentação; máquinas, apare |. pagamento ......,.,..... 
» lhos, e utensílios de escri- 37 — i 
tório, 'tibifctacaç Cum TH cesar 
tório, gabinete científico ou Res 
técnico e para trabalhos de 
J campo; aparelhos e utensi- 
fios de copa, cosinha, fefel.. To Todd circo prscmudado or 
tório, dormitório e enferma- NE (fas 
ria; material de sericicul- 
A tura, indústrio de fiação e 
N tecelagem de sêda ........ 2.500 
Total da Consignação 1 ...... 2.800 
CONSIONAÇÃO “DU — MATRSSAL DE co ML Css sda LR E 
CONSUMO “de 
17 — Artigos de expediente, dese- NR hei 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
cão; fichas e livros de eserm- Da boo PSREMS tn garrania 
turação; impressos e mate- 
dr rial de classificação, inclu- PEDAÇO AMA mim aero 
sive fichas bibliográficas e 
de referência. ..s.susca das BaDDO | | 2URNM Ca VODE 4. .isasos. 
; 19 — Combustíveis; material ds 


lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- Fo 
darvação.- de. instalações, do. 584] Vetm do — Pageanio ds . ado ta 
máquinas e de aparelhos; | | Verba 2 — Material .......... 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- neo RR IRS O 


dba de Siseriminação da despesa : 


7 VERBA gr - PESSOAL 


* Total da Consigniição 1 GRE 


É 


| Total da Verba 1 


E. CONSIGNAÇÃO a MATERIAL 
E: PERMANENTE - 


“impressas, documentos, re- 

vistas e outras publicações 
p: “especializadas, destinadas a 
- biblioteca ou coleções 


Artigos de expediente, dese- 

nho, ensino e educação; arti- 

gos .escolares para distribui- 

“ção; fichas e livros de escri- 
- turação; impressos e mate- 
“rial de classificação, inclu- 
* sive fichas bibliográficas e 
“de referência .... 


| — Combustíveis; material do, 


- Jubrificação e limpeza de 
“máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 


" máquinas e de aparelhos; 


Ê sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


Bt cho de. alscriminação da despesa : 


ificação de represen- 


even sense nau... 


| da Consignação HI .... 


CR$ 37.900,00 


“28 — Vestuários, uniformes e 


equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


CONSIGNAÇÃO NI — DIVERSAS 
DESPESAS 


— Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
peazamento 
Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 
Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens moveis e imóveis. 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 

Passagens, transporte de pes- 

soal e de suas bagagens... 

Telefone, telefonemas, tele- 

gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III .... 


Total da Verba 2 


RESUMO 
Verba 1 — Pessoal 


“Verba 2 — Material 


- VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE f 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 


biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, saida, refei- 
tório, dormitório e enferma- 


tura, indústrio de fiação e pagamento . DRE o r 
tecelagem de sêda ..... ara 2.500 38 — Publicações; serviços de Pã “ 
Eres cometa pressão e de , 
Total da Consignação 1 ...... 3.500 clichês novesus eso prmeane ' 
k -— —— | 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL consertos e de 
DE CONSUMO bens móveis e imóveis. 
01 — Adaptações, consertos 
17 — Artigos de expediente, dese- e conservação de bens - 
nho, ensino e educação; arti- DE MR ada 
gos escolares para distribui- 41 — Passagens, transporte de pes- | > 
ção; fichas e livros de escri- soal e de suas bagagens.. P: 
turação: impressos e mate- 42 — Telefone, telefonemas, tao he 
rial de classificação. inclu- gramas, radiogramas e oito , 
sive fichas bibliográficas e E pe pt AA, | E 1.000 
de referência ....ser..... 4.000 ad 
19 — Combustíveis; material de Total da Consignação III ... 5.000 
lubrificação e limpeza de * mm . 
máquinas; material para con- Total da Verba 2 ..1........ “13.900 
servocão de instalacões. de PE. 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; ertigos de ilu- RESUMO 
minação ......... o tdi 200 
28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças ias; roupa de Verba 1 — Pessoal .........,.. 27.0c0 
cama, mesa e banho; 
Do. CAPAS rr 1.200 | Verba 2 — Material ........... 13.900 
Total da Consignação II ...... 5.400 O MEDA tg PM pena 40.900 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO" 
DE SÃO PAULO (3.º) CR$ 39.300,00 
Quadro de discriminação da a: . ' 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 


ÇÃO E. ia é sd doa 
Total da Consignação III .... 


Total da Vetba 2 2.550. .<4& 


— . 


engomagem 

de água, esgôto e lixo . 
32 — Assinatura de órgãos oficiais 
35 — Despesas miúdas de pronto 


VERBA 2 — MATERIAL 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIALS 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 


'O, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


: “tura, ndiindias eso Fiação E 
á aca de sêda . sis 


onsioNAção no — MATERIAL DE 
Ea CONSUMO - 
Mo = 
7— Artigos. de expediente, Pp 
É “nho, ensino e educação; arti- 
Ea os escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
“turação; impressos e mate- . 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e. 
- de referência 
Combustíveis; maierial de 
- lubrificação e limpeza de 
E - máquinas; material para con- 
*Sservação de instalações, de 
" máquinas e de aparelhos; 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 


DESPESAS 


30 — Água e artigos para limpeza 


e desinfecção; serviços de 

asseio e higiene; lavagem e 

engomagem de roupas; taxas 

de água, esgôto ehzo”, 4. 

Assinatura de órgãos oficiais 

Despesas miúdas de pronto 

pagamento 

Publicações; serviços de im- 

pressão e de encadernação; 

clichês 

Ligeiros reparos, âdaptacões, 

consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis. 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 

Passagens, transporte de pes- 

soal e de suas bagagens... 

Telefone, telefonemas, tele- 

gramas, radiogramas e porte 


" sobressalentes de máquinas. 
de a de Ae artigos de ilu- 


Total da Consignação III 
) “uniformes Total da Verba 2 

5 equipamentos; artigos e. 

— peças acessórias; roupa de 
“cama, mesa e banho; tecidos | bad o Penal 
Re ametatos ......,..s,. RO Verba 2 — Material 


RESUMO 


'A DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
SÃO PAULO (4.º) CR$ 39.200,00 


“Quadro der discriminação da despesa : 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 

“ia a. : tório, biblioteca, labora- 
09 — Funções gratificadas ...... 3! E tório, gabinete científico ou 
14 — Gratificação de represen- técnico e para trabalhos de 
y campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
E: tecelagem de sêda 

* VERBA 2 — MATERIAL 
7 E Total da Consignação I 
* CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
E PERMANENTE CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 

CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 

abç Ni nho, ensino e educação; arti- 
e "outras. mtoo À gos escolares para distribui- 
; ção; fichas e livros de escri- 
“turação; impressos e mate- 


rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ............- 
19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
28 — Vestuários, 
equipamentos; 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
dE ARA ADE e > nengiend ve» wr 


4.000 


200 


Total da Consignação II .... 5.400 
CONSIGNAÇÃO INI — DIVERSAS 
DESPESAS 


30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo ..... 


32 — Assinatura de órgãos oficiais 200 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 


DE SÃO PAULO (5.º) 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 
CONSIGNAÇÃO Ill — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas 
14 — Gratificação de representação 


Total da Consignação HI .... 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 

13 — Móveis e artigos de orna- 
menfação; máquinas, apsre- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


: * 
35 — Despesas miúdas de onto 


....... a 


di — Pagan pro do po 
soal e de suas bagagens, .. 


“enc n" 


nasc um 


Total ......... =. ...... ...... «il 
ca 


ar 
tura, indústrio de fiação e , 
tecelagem de sêda 2 


Total da Consignação 1 ...... Lã 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


à à e Diaã 


ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


de referência ........ 

19 -- Combustíveis; material de 
lubrificação e 
máquinas; para con- 


28 — Vestuário, "atniciado 


te ; E. de “roupas; taxas 


by  esgôto e lixo ee 


— ay PRM consertos 
“e conservação de bens 
"— móveis e imóveis .. 


Eivtos fichas bibliográficas 

) essas, documentos, re- 

“vistas e outras publicações 

* especializadas, destinadas a 
“ biblioteca ou coleções 


ONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


7 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
:s gos escolares para distribui- 
“ção; fichas e livros de escri- 
* turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
mo referência 


- Combustíveis; maserial de 
proa cação e limpeza de 
É: emita material para con- 


24.000 


27.000 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 
42 —— Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 
RESUMO 


Verba 1 -- Pessoal 


Verba 2 — Material ... 


CR$ 37.900,00 


servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


Vestuários, uniformes 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços ds 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo ... 


32 — Assinatura de órgãos oficiais 


35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento 


38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 
41 — Passagens, transporte de pes- 
sos! e de suas bagagens . 


72 A 


Verba 1 — Pessoal Es Boda E a 583 4 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
DE SOROCABA 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


técnico e pera trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 31 — Aluguel ou arrendamento de 
tura, indústrio de fiação e imóveis; foros, seguros. de 
tecelagem de sêda . bens móveis e imóveis ... 


32 — Assinatúra de órgãos dficiais. 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 41 — Passagens, transporte de pes- - 
cão; fichas e livros de escri- “ soal e de suas bagagens... | 


Ed 


Sida 


— Telefone, telefonemas, tele | RESUMO 
"gramas, radi j 

E postal! isa ; 1.200 | Verba 1 — Pessoal 
"Total da Consignação III 14.300 | Verba 2 — Material 
Total da Veba/2) «cassio é 24.000 | 


UNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO | 
| TEREZINA É | sa CR$ 45.400,00 


Quadro de discriminação da despesa :” 


VERBA 1 — PESSOAL ; ção; fichas e livros de escri- 
cdr ; ; turação; impressos e mate- 
INSIGNAÇÃO III — VANTAGENS rial de classificação, inclu- 
Ea sive fichas bibliográficas e 
— Funções gratiíficadas .. de referência 
14 — Gratificação de representação. - Combustíveis; material 
cam ” : : >>. lubrificação e limpeza de 
— “Total da Consignação III : máquinas; material para con- 
— ER - servação de instalações, de 
— CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES "máquinas e de aparelhos; 
ne “sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
: minação 
Total da Consignação IV .... — Vestuários, uniformes 
EE oi Eos equipamentos; artigos e 
- Total da Verba 1 peças acessórias; roupa de 
set a E cama, mesa e banho; tecidos 
“VERBA 2 — MATERIAL | ri 


" r 


, 


“CONSIGNAÇÃO E — MATERIAL Total da Consignação II 
X PERMANENTE - 
e. CONSIGNAÇÃO INI — DIVERSAS 
- Livros, fichas bibliográficas ea dc q 
impressas, documentos, re- ( a 
vistas e outras publicações 29 — Acondicionamento e embala- 
especializadas, destinadas a. e din ae gl se 
- biblioteca ou coleções .... estivas e capatazias; trans- 
RPE TE a á porte de encomendas, cargas 
- Móveis e artigos de orna- e animais; alojamento e ali- 
“mentação; máquinas, apare- À mentação dêstes e de seus 
lhos, e “utensílios de escri- - tratadores em viagem; se- 
tório, biblioteca, Iabora- PR, Eros de o 
Ro Abit CR t Água e artigos para limpeza 
Pa 8 EE ETERNO DU e desinfecção; serviços de 
* técnico e para trabalhos de asseio e higiene; lavagem e 
campo; aparelhos e utensí- í engomagem de roupas; taxas 
lios de copa, cozinha, refei- de água, esgôto e lixo 
têrio, dêxmitório e 'enf 4 31 — Aluguel ou arrendamento de 
RGE E ea, imóveis; foros, seguros de 
ria; material de 'sericicul- | bens móveis e imóveis 
tura, indústria de fiação e “| 32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
“tecelagem de sêda 35 — Despesas miúdas de pronto 
is ' pagamento 
37 — Iluminação, 
gás 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
— ER clichês 
17 — Artigos de expediente, dese- : Ligeiros reparos, adaptações, 
, nho, ensino e educação; arti- " consertos e conservação de 
gos escolares para distribui- bens móveis e imóveis 


e e nn o a o 4 0 1 
...... 


E DE VITÓRIA 


JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 


nn e e nn na a un 1 | um 


y Quadro de discriminação da despesa : 


Res, VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 


Total da Consignação HI .. 


Total da Consignação IV ..... 
e Tot da, Vadia, Dia DA or 
VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 

-. biblioteca ou coleções .... 

13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensíi- 


Es hos de copa, cozinha, refei- 
k tório, dormitório e enferma- 
á ria; material de sericicul- 
o tura, indústria de fiação e 

tecelagem de sêda ........ 


Total da Consignação I ...... 


CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 


eee. e... 


lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 


Total da Consignação II ..... 


CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 


porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 


..... 0. 


4.300 


o 


a MINIS ério DO TRABALHO, | INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


A 42 — - Telefone, telefonemas, tele- 
Ea pronto” ; ; ) gramas, radiogramas e porte 


RL .. s cus. 


2 Total da Consignação III .... 22.500 
: CR? serviços de im- A Mr qi —— 

“pressão e de. gpa ra Total da Verba. 2 29.100 
' * Slichês 3 “e a ———— 


ccmnartdo e conservação de l : RESUMO 
, bens móveis e imóveis - É 
2... O — Adaptações, consertos ; Verba 1 — Pessoal 
E e conservação de Dei Verba 2 — Material 


— Passagens, transporte de des 
» soal e de suas bagagens . 


CURADORIA GERAL DA alem DO TRABALHO CR$ 113.600,00 


Pttelani junto ao Conselho Nacional do Trabalho, de acôrdo com as normas estabe- 
“Jecidas pelo regimento baixado pelo Decreto n.º 15.001, de 9- 3- 44, e tem as seguintes 
atribuições : 


nin a) coil nos processos e questões de trabalho de competência da Câmara de 
- Justiça do Trabalho e do Conselho Pleno; . 
b) proceder às diligências e inquéritos determinados pelos tribunais referidos na 
alínea anterior ; E 
c) recorrer das decisões da Câmara de Justiça do Trabalho, nos casos previstos 
em lei; ; : ; . 

- d) promover, perante o juízo competente para cobrança da dívida ativa da Fazenda 
Pública, a cobrança das multas aplicadas pela Câmara de Justica do Trabalho ; 

e) representar às autoridades competentes contra os que não cumprirem as deci- 
sões do Conselho Pleno e da Câmara de Justiça do Trabalho ; 

- f) prestar às autoridades do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio as infor- 
mações que lhe forem solicitadas sôbre os dissídios submetidos à apreciação do Conselho 
e encaminhar aos órgãos competentes cópia autenticada das decisões que por êles asas 
ser atendidas ou cumpridas ; 

Rh) requisitar de qualquer autoridade inquéritos, exames periciais, diligências, cer- 
tidões & esclarecimentos que se tornem necessários ao desempenho de suas atribuições. 


Quadro de atnombruinagro da despesa : 


- VERBA 2 — MATERIAL 
CONSIGNAÇÃO IX — PESSOAL | CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
EXTRANUMERÁRIO E ' PERMANENTE É 
“32.400 132 — Móveis e artigos de orna- 
13:500 ke mentação; máquinas, apare- 


E Total da Consignação II . .... 45.900 Vidas “e cdtonnilisa Lida bc: 


q CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS. à tório, biblioteca, labora- 
E O iticadas tório, gabinete científico ou 
por ervi técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 

tecelagem de sêda 


Total da Consignação I 


re SU “LON UN CUSEMO O quavDoavhno 


“CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


dress el 6 is RO Lo 
e desinfecção; serviços de | | Verba 2 — Material ..,...,.... k 


esseio e higiene; to Ad o 
engomagem de roupas; taxas 5 RPE A De X. 113.600 
de água, esgôto e lixo .... 


PROCURADORIA REGIONAL DA JUSTIÇA Du 
TRABALHO EM BELÉM CR$ 9.200,00 


+ As Procuradorias Regionais exercem, dentro da jurisdição do Conselho Regional 
respectivo, as atribuições indicadas para a Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho, 


Quadro de discriminação da despesa : x 
=—————— eee eee—eee— 
VERBA 1 —- PESSOAL 
CONSIGNAÇÃO WI —— VANTAGENS 


CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE 
CONSUMO 


evveDoa ud cvs. 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- | É CHAO Semi Debe E do 


” eramas, rdiceramas” e preto 
caça Aa O 


2.600 


6.200 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 


Total 


(o “PROCURADORIA REGIONAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 


EM BELO. HORIZON TE 


CR$ 9.800,00 


El noê de discriminação da despesa : 


“VERBA 1 — PESSOAL 
SIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 
E Funções gratificadas 


4 Total da Consignação HI . 


VERBA 2 — MATERIAL 
“CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
na PERMANENTE 


— Livros, fichas bibliográficas 
“impressas, documentos, re- 
“vistas e outras publicações 
* especializadas, destinadas a 
"biblioteca ou coleções 


Total da. pr I 


- coNsIGNAção 1 — MATERIAL DE 
CONSUMO 


é al — é dA de expediente, dese 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
* cão; fichas e livros de escri- 
* turação; impressos. e mate- 
rial de classificação, inclu- | 
sive fichas bibliográficas e 
eia referência 


2.000 


DISTRITO FEDERAL 


Quadro Na discriminação da despesa : 


— VERBA 1 — PESSOAL 
NSIGNAÇÃO à Mies VANTAGENS 
— Funções gratificadas 
* Total da Consignação III 

a em da Verba 1 


03 — Livros, 


peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 

— Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III ... 
Total da Verba 2 


RESUMO 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNACÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


fichas bibliográficas 
* impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 


rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


nun aa se. 


nm... 


EM FORTALEZA 


PROCURADORIA REGIONAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 


EEE 


rr e q e rn a 


o en e me ne" 


CR$ 8.400,00 


Quadro de discriminação da despesa : 
———————eeeee—— ee ee 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO Ill — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas ...... 3.000 
Total da Consignação III .... 3.000 
er DP BRR 3.000 
VERBA 2 — MATERIAL 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, “destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 1.000 
Total da Consignação I ..... 1.000 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 


do boia GE dO dd An fia DE 


gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


30 — Água e artigos para limpeza 
et desinfecção; serviços de 
“asseio 'e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 


e. es e no eu 


o e e a na 


3 


Es fichas bibliográficas 


* impressas, documentos, re- 


" vistas e outras publicações 


* especializadas, destinadas a 
* biblioteca ou coleções ..... 


N SIGNAÇÃO entes MATERIAL DE 


CONSUMO 


“nho, ensino e educação; arti- 


gos escolares para distribui- 
gos fichas e livros de escri- 
- turação;. “impressos e mate- 
“rial de “classificação, inclu- 


“sive fichas bibliográficas E 


“de referência 


a equipamentos; 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 


ng | 
- Verba 1 — Pessoal 


2.400 


E 


Verba 2 — Material 


CR$ 8.900,00 


, 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 
30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de . 
asseio e higiene; lavagem e 
| engomagem de roupas; taxas 


de água, esgôto e lixo 
aa = Assinatura de órgãos oficiais. 


35 — Despesas miúdas de pronto 


pagamento 


'38 — Publicações; serviços de im- 


pressão .e de encadernação; 


clichês 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 


gramas, radíogramas e porte 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


RESUMO 


vã Ê, Ea ER 
E A: . Ê 


E En: E ei 


PROCURADORIA REGIONAL DA JUSTIÇA Do z 
EM RECIFE 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


ee an a" 


...... 
a e e a nau 


....... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DOsial 4, Tacho saia 
DE CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- RESUMO 


ensaia no 


eus asaa 


DEC 


PROCURADORIA REGIONAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
- EM SALVADOR CR$ 9.100,00 


A 


Quadro de discriminação da despesa : 


o 
VERBA 1 — PESSOAL | vistas e outras publicações 
, destinadas a 
CONSIGNAÇÃO INI — VANTAGENS biblioteca ou coleções ... 1.000 
Total da Consignação I ....... 1.000 
09 — Funções gratificadas ...... 3.000 
Total da Consignação HI ..... 3.000 | consignação HM — MATERIÁL DE 
Am . Tot da Verba 2º....0..47.. : 3.000 
e 17 — 
VERBA 2 — MATERIAL | 
CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 
. 03 —- Livros, fichas bibliográficas . 
impressas, documentos, Tre 4 de referência ........... 


kz 


“Total da Consignação z 


À consianação Fer DIVERSAS 
RAE DESPESAS 


— - haua e “artigos para limpeza 


ne desinfecção; serviços de 
é  esseio e higiene; lavagem e 
engomagem. de roupas; taxas 
“de. água, esgôto e lixo . 


NE 


Ros 


3 Mar — Despesas miúdas de ERÓNIO 
* pagamento 


o 2 — Assinatura. de órgãos oficiais. 


“| 38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 

42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


RESUMO 


PROCURADORIA REGIONAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 


4 EM SãO PAULO 


“Toa da Cotasignação HI. 


“Total da picaçÃ 1 


"VERBA e — MATERIAL 


—  CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
; PERMANENTE 


o — Livros, FERE bibliográficas 


PN “impressas, documentos, re- 
" vistas e outras publicações 
“especializadas, destinadas a 
* biblioteca ou coleções 


E É» “Total da Consignação I 


Li, a s 
e 


— CONSIGNAÇÃO UM — MATERIAL DE 
CONSUMO 


po rtigos de expediente, dese- 


nho, ensino e educação; arti- 


“gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 

— turação; impressos e mate- 
RO A ar, de classificação, inclu- 
* 'sive fichas bibliográficas e 


CR$ 9.600,00 


" CONSIGNAÇÃO Ill — DIVERSAS 
i DESPESAS 


30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 

32 — Assinatura de órgãos oficiais. 

35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento 

38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 

40 — Ligeiros reparos, adaptações, 

consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 

» 500 móveis 


42 — Telefone, - telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


1:500 k 


“Total da Consignação III 


Total da Verba 2 
RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 


2:00 | Verba 2: = Maternal 


2.000 Total 


A Procuradoria de Previdência Social foi criada pelo Decreto-lei n.º. IR 346, de 15-8-89,º 
modificado pelo Decreto-lei n.º 2.852, de 10-12-40, ambos Forneça pelo Decreto 
n.º 6.597, de dezembro de 1940. $ 


“y a Ê v a 


São atribuições da Procuradoria da Previdência Social : PÇ 


a) oficiar nos processos que tenham de ser sujeitos à decisão da Câmara de Previ- 
dência Social e do Conselho Pleno, em matéria referente à Previdência Soclal ; q 

db) funcionar nas sessões do Conselho Pleno e da Câmara de Previdência Social, 
opinando verbalmente sôbre a matéria em debate ; 

c) opinar nos processos que transitarem pelo Departamento de. Previdência Social | E 
e em que houver matéria jurídica a examinar ; 

d) funcionar, em primeira instância, nas ações propostas contra a União, no Dis- 
trito Federal, para anulação dos atos e decisões do Conselho, em matéria de Previdência 
Social, recebendo a primeira citação ; 

W e) fornecer no Ministério Público as informações por êste solicitadas em virtude. 
de ações propostas nos Estados ou nos Territórios para execução ou anulação e 
decisões do Conselho, em matéria de Previdência Social ; 

f) promover em juízo, no Distrito Federal, qualquer procedimento necessário ao 
cumprimento das decisões do Conselho, em matéria de Previdência Social, nsigualgra a 

a cobrança de multas ; 

9) recorrer das decisões da Câmara de Previdência Social, sempre que lhe pareça 
ter havido violação da lei ou seja necessário à uniformização das decisdes da mesma 

Câmara. - 


q 


= 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO Il — PESSOAL Co | tecelagem de sêda ....... 


Total da Consignação I .... 


urnas a" 


va aids detria o é k CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
—a CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 


..... uu. 


anna uu" 


eua nas nu 
tener... 


Total da Consignação IV .... 11.900 isa da Connor 


..... 


Total da Verba 1 ..... Ki CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS, 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 
b 


+ 
[ 13 — Móveis e artigos de orna- 
ms . mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou À 
técnico e para frubalhos do | VE ra co 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- À 
tório, dormitório e enferma- NE ip ia q co ni 


des 


“INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


igeiros reparos, adaptações, | 
onsertos e conservação de 
- bens móveis e imóveis 
- 01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
à móveis ....... 
41 — Passagens, transporte de pes- 
E, soal e de suas bagagens... À 
42 — Telefone, telefonemas, tele- j Verba 1 — Pessoal 
gramas, radiogramas e porte 


RESUMO 


e is A 
Total da Consignação NE a aja 
Total da Verba 2 o 


t 


ONSELHO DE RECURSOS DA PROPRIEDADE 


CR$ 127.000,00 


Dr - Criado pelo Decreto n.º 24.670, de 11-6-34, (alterado pelos Decretos-leis ns. 647, de- 
Vo  25-8-88, e 1.833, de 9-12-39), e reorganizado pelo Decreto-lei n.º 2.680, de 7-10-40, subor- 
— dina-se diretamente ao Ministro de Estado, que é o seu Presidente efetivo. - 
O Conselho de Recursos da Propriedade Industrial é constituído de uma Auditoria. 
“e da Secretaria, 

- Ao Conselho cabe o julgamento de todos os recursos interpostos das decisões do- 

Diretor do Departamento Nacional da Propriedade Industrial. 
É órgão, pois, de segunda instância, pondo as suas resoluções têrmo ao processo- 
administrativo, se não houver recurso para o Ministro de Estado, dentro do prazo legal, 
Pode o Conselho, no desempenho de suas funções, promover as diligências que julgar- 
. necessárias ao esclarecimento da matéria controvertida nos processos em grau de recurso. 


Quadro de discriminação da despesa : 


"* VERBA 1 — PESSOAL ; j ria; material de sericicul- 
o b tura, indústria de fiação e 
* CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL tecelagem de sêda 
EXTRANUMERÁRIO 
as - Total da Consignação I 
- 05 — Mensalistas 
06 — Diaristas 
K fr ) 4 
a 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 —- Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e: mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 
Vestuários, uniformes 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


TD Dotal da Consignação II 
* , é 


á 
e 


— CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 
4.200. 


“57.600 


“61.800 


114.000 


“09 — Funções gratificadas 3 
14 — Gratificação de representação. 


E Total da Consignação III 
* Total da Verba 1 
— VERBA 2 — MATERIAL 


— CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
ES q? PERMANENTE Total da Consignação II 
— Móveis e artigos de orna- 

mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, Ilabora- 

— tório, gabinete científico ou 

técnico e para trabalhos de 

* campo; aparelhos e utensí- 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


32 — Assinatura de órgãos oficiais. 

35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento 

40 — Ligeiros reparos, adaptações, 


hos de copa, cozinha, refei- 
* tório, dormitório e enferma- 


«consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


DELEGACIA REGIONAL EM ARACAJÓ 


As Inspetorias Regionais do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio foram 
criadas pelo Decreto n.º 21.690, de 1-8-32. Posteriormente, foram transformadas em 
Delegacias Regionais, pelo Decreto-lei n.º 2.168, de 6-5-40. 

Subordinam-se diretamente ao Ministro de Estado. 


As Delegacias Reglonais do Trabalho têm por principais atribuições e finalidades : 


a) fiscalizar a execução de tôdas as leis de assistência social e proteção do trabalho, 
promovendo os atos que asseguram o seu cumprimento e impondo multas nos casos de 
infração aos seus dispositivos ; 

b) representar todos os Departamentos do Ministério, encarregando-se de encami- 
nhar aos mesmos, devidamente informados os papéis que lhes são destinados ; 

c) orientar e facilitar a sindicalização das classes profissionais de empregadores e 
empregados, encaminhando, devidamente informados, todos os papéis e documentos rela- 
tivos ao assunto ao Departamento Nacional do Trabalho ; 

d) receber e enviar ao Departamento Nacional do Trabalho, depois de informadas; 
as convenções coletivas de trabalho que foram assinadas ; 

] e) examinar os livros, fichas, cadernetas e quaisquer documentos concernentes às 
relações entre empregados e empregadores, podendo requerer a sua exibição judicial, nos 
casos de recusa, salvo os casos vedados por lei ; 

f) emitir carteiras profissionais, entregando-as a quem as tiver solicitado e tomar 
por têrmo as reclamações relativas à falta ou recusa de anotação, extravio ou retenção 
das mesmas pelos empregadores ; 

9) conceder abono às famílias numerosas, requerido nos têrmos do Decreto me 
mero 12.299, de 22-4-43, após verificação, em processo, de que foram satisfeitas as 
gências legais pelos interessados. Ainda compete às Delegacias manter constante co-. 
municação com o Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho, ao qual estã 
a fiscalização e contrôle do serviço de abono familiar ; 

h) proceder ao registro de professores, químicos e dos que exerçam profissão jor- 
nalística, mediante requerimento da parte interessada, instruído com a 
necessária ; PR 

à) receber e conferir as relações anuais de empregados, expedindo as certidões 
quitação que forem solicitadas. 


Para as outras Delegacias Regionais, que adiante aparecem, não se apresentam 
mentos informativos sôbre a criação, subordinação e finalidades, pois tôdas são, 
êsses aspectos, idênticas à de Aracajú. 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL CONIENAÇÃO: UZ — vANTAGEES 


12 — Gratificação por serviço 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 


05 — Mensalistas ........... 0... 13.800: 25 DD e 
f 06 — Diaristas ............-... 3.600 | “Total da Consignação IV ...... 
há Total da Consignação II ..... 77.400 | “Total da Verba 1 ...,...... 


A E  Wua” E “0 “E Pa UM. à 2 da cu 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


VERBA 2 — MATERIAL e animais; alojamento e ali- 

. mentação dêstes e de seus 

CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL ' tratadores em viagem; se- 

PERMANENTE guros de transporte 

E j EE smpsa Água e artigos para limpeza 

os — Livros, fichas bibliográficas e desinfecção; serviços de 

impressas, documentos, re- esseio e higiene; lavagem e 

vistas e outras publicações engomagem de roupas; taxas 
epi ec a a de água, esgôto e lixo 

Eno ico Aluguel ou arrendamento de 

imóveis; foros, seguros de 

bens móveis e imóveis .... 

Assinatura de órgãos oficiais. 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE Despesas miúdas de pronto 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
a nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 


Ligeiros reparos, adaptações, . 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 

01 — Adaptações, consertos 


Combustíveis; material de = b 
lubrificação e limpeza de e conservação de bens 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de Passagens, transporte de pes- 
máquinas e de aparelhos; soal e de suas bagagens .... 
sobressalentes de pis é qd -— Telefone, telefonemas, tele- 
e de viaturas; artigos de ilu- E 

Edo me gramas, radiogramas e porte 


artigos Total da Consighação II 
roupa de . 


cama, mesa e banho; tecidos Total da Verba 2 


RESUMO 


RE Acondicionamento e embaia- 
— gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 


EGACIA REGIONAL EM BELÉM CR$ 115.800,00 


Quadro de discriminação da despesa :, 


. VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO INI — VANTAGENS 


12 — Gratificação por serviço 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
' PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 


Combustíveis; material de Passagens, transporte ã pes- 
lubrificação e limpeza de soal e de suas bagagens . 
máquinas; material para con- Telefone, bode 4 tola 
servação de instalações, de 

máquinas e de aparelhos: 

sobressalentes de máquinas 

e de viaturas; artigos de ilu- 


Total da Verba 2 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 


DELEGACIA REGIONAL EM BELO HORIZONTE CR$ 471.100,00 
Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — RESSOAL CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 


CONSIGNAÇÃO IH — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


05 — Mensalistas 351.000 12 — Gratificação 
06 — Diaristas 10.800 


361.800 


x CONSIGNAÇÃO EE 


1 — - Combustíveis; 


Es Total de esto Iv o 
“Total da Vai dê 
VERBA 2 == - MATERIAL 


MATERIAL . 
PERMANENTE q 


— Livros, “fichas bibliográficas 
e “impressas, 
- vistas e outras publicações 


documentos, re- 


: E especializadas, destinadas a 
e dedos ça ou ias erram 


IGNAÇÃO — MATERIAL DE 


CONSUMO 


; pera ensino e erra arti- 
“gos escolares para distribui- 
“ção; fichas e livros de escri- 


fa a turação; impressos e mate- 


rial de classificação, inclu- 


" sive fichas bibliográficas e 


de referência 
raterial de 
“lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
- servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; ertigos de ilu- 
minação 

Vestuários, uniformes 
equipamentos; pa 
“peças acessórias; 
“cama, mesa e banho; tecidos 
; e artefatos 


artigos e 
roupa de 


- 12.000 


"10.800 


22.800 


+ 


387.800 


2.400 


12.700. 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


- DESPESAS 


- Acondicionamento e embala- 


gem; armazenagem, carretos, 
estivas e .capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 


- tratadores em viagem; se- 


41 — 


Pg. 


guros de transporte ....... 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; servicos de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 
Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis 
Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento 


gás 


Publicações; serviços de im- 


pressão e de encadernação; 


“clichês | 


Ligeiros reparos, adaptações, 

consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 

Passagens, transporte de pes- 

soal e de suas bagagens ... 

Telefone, telefonemas, tele- 

gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


RESUMO 


Verba 
Verba 


Quadro de Pa friradea ção da despesa : jo 


E ico 1 — Ea a cre 


ON SISIvAÇÃO Il — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


108.000 
5.400 


113.400 


1 — Pessoal 
2 — Material 


CR$ 145.000,00. 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


MM — 


Gratificação por. 


extraordinário 


387.800 
83.300 


471.100 


ae 


iq E 


680 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo ........... .800 
3 — Diárias Ducato ripaat .500 | 29 — Acondicionamento e emnbala- 
à Total da Consignação IV ..... 4.300 estivas e capatazias; trans- 
eme porte de encomendas, cargas 
Total da Verba p A ga O 119.300 e animais; alojamento e ali- 
o eae dêstes e de seus 
f tratadores em viagem; se- 
VERBA 2 — MATERIAL guros de transporte ...... ; 400 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL é voe ndstnágio E ro do À 
PERDLAGARNTAS esseio e higiene; lavagem e 
03 — Livros, fichas bibliográficas o rag perolas ne: Ap 1.200 
' impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações ipa menta Ss ção 
especializadas, destinadas a imóveis; foros, seguros 
pera e gitç a s00 bens móveis e imóveis .... 11.400 
09 — Material de ensino e edu- 32 — Assinatura de órgãos oficiais 200 
cação; material artístico; in- 35 — Despesas miúdas de pronto 
sígnias e bandeiras; instru- Pagamento 2....... gassmis 600 
E ER Qua 500 india a 
mentos de música .. 37 —n  ileça E 
a o NI ap AD, MD Ma 500 
Das 1.000 
Total da Consignação 1 ear vb = "Pad Rj 
é z sa TERIAL pressão e de encadernação; - 
- q A =" , tchê. pri A A SÊ 2.000 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
17 — Artigos de expediente, dese- consertos e conservação de 
nho, ensino e educação; arti- bens móveis e imóveis 
gos escolares para distribui- 01 — Adaptações, consertos 
ção; fichas e livros de escri- e conservação de bens 
turação; impressos e mate- o ROD SS 1.000 
rial de classificação, inclu- 
e - a 41 — Passagens, transporte de pes- 
. sive fichas bibliográficas e eg 3.000 
de referência ............ 3.000 soal e de quas bagagens ... , 
4 19 -- Combustíveis; material de 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
lubrificação e limpeza de gramas, radiogramas e porte 
máquinas; material para con- postal viva canso dam tc css. sa 500 
s serv instalações, de 
o evito voc bl de aparelhos; Total da Consignação MN, ks 20.800 
1 sobressalentes de máquinas E ES ES 
: e de viaturas; artigos de ilu- Total da Verba 2 .......... 25.700 
TuaçÃão 25, = 00 den snars 300 retina 
- 28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e RESUMO 
peças acessórias; roupa de | 
= cama, mesa e banho; tecidos Verba 1 — Pessoal ............. 119.300 
& mrtatadaE G, ma Est 600 | Verba 2 — Material ........... 25.700 
À Total da Consignação II ...... 3.900 POBRE, 05 Cro orgias dr 145.000 


seo Ss TE 


E DELEGACIA REGIONAL EM CURITIBA CR$ 103.000,00 
Quadr& de discriminação da despesa : é 
VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO Ill — VANTAGENS 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL Í 
EXTRANUMERÁRIO 12 — Gratificação por serviço 


05 — Mensalistas ........c.... 400 |. + Caxtraordinário ez, Br.ws,+ 


Totei da Consignação II 


a 
MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 681 
* CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
À DESPESAS 
22 — Ajuda de custo .......... 1.800 
23 — Diárias ..ucesieeeser mas E 2.800 | 29 — Acondicionamento e embala- 
dantes gem; armazenagem, carretos, 
Total da Consignação IV .... 4.600 estivas e capatazias; trans- 
=————— porte de encomendas, cargas 
Total da; Verba dis stalias 77.500 e animais; alojamento e ali- 
E O mentação dêstes e de seus : 
VERBA 2 — MATERIAL tratadores em viagem; se- 
A guros de transporte ...... 200 
CONSIGNACÃO I — MATERIAL 30 — Água e artigos para limpeza 
PERMANENTE o e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
03 — Livros, fichas bibliográficas engomageim. de roupas; taxas 
impressas, documentos, re- de água, esgôto e lixo .... 1.200 
vistas e outras publicações Bi = Aluguel ou arrendamento de 
especializadas, destinadas a imóveis; foros, seguros de 
biblioteca ou coleções .... 400 bens móveis e imóveis 12.000 
: ——— | 32 — Assinatura de órgãos oficiais. 200 
Total da Consignação I ...... 400 4 35 — Despesas miúdas de pronto 
patas dl PEPAIHETO voo dare pia rege mio 700 
q CONSIGNAÇÃO  — MATERIAL DE 37 — Iluminação, fórça motriz e 
CONSUMO gás ..cccecentscenestueos 700 
38 — Publicações; serviços de im- 
17 — Artigos de expediente, dese- pressão e de encadernação; 
nho, ensino e educação; arti- clichês aj uço SM fe jo (rURNoEa no Era é 1.000 
gos escolares para distribui- 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
ção; fichas e livros de escri- consertos e conservação de 
turação; impressos e mate- bens móveis e imóveis 
rial de classificação, inclu- 01 — Adaptações, consertos 
sive fichas bibliográficas e e conservação de bens 
desreferência ............ 4.000 a móveis ...... Eça 500 
— Passagens, t: ort es- 
— 19 — Combustíveis; material de Ee E Ea DEE maBiigei ç 3.000 
lubrificação e limpeza de 42 — 'Telefone, telefonemas, tele- 
máquinas; material para con- gramas, radiogramas e porte 
servação de instalações, de 
ba DSi ni, Aa Re o e PAO 700 
máquinas e de aparelhos; : 
sobressalentes de máquinas Total da Consignação HI . 20.200 
[A - e de viaturas; artigos de ilu- e 
| E: EA A Au oa ro dista 300 Dotal da” MERDR MS 48 e een 25.500 
JD 28 — Vestuários, uniformes e 
É Es? equipamentos; artigos e 
| | a pecas acessórias; roupa de j RES 
| ' cama, mesa e banho; tecidos Verba 1 — Pessoal! (º.. vam 77.500 
e artefatos «..cw.s > EO 600 | Verba 2 — Material ........... 25.500 
| “Total da Consignação II ..... 4.900 MROLAIR asas rama ça e e RA Ko ARA 103.000 
1 : 
| | 
” ss Ê 
| DELEGACIA REGIONAL EM FLORIANÓPOLIS CR$ 159.700,00 
| na À á 
E | 
| 
| 


IN” VERBA 1 — PESSOAL 


2 


RE: CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
IR Ro EXTRANUMERÁRIO , 


| 

| 

NE 

El 005 — Mensalistas .......cuedo. 103.200 
| 


“Total da Consignação II .... “103.200 


VS 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 
12 — Gratificação por servi 

Ç ço 

EXErRONdINÁLIO 7a raio 


Total da Consignação III 


Il e de suas bagagens .. 
lubrificação e limpeza de Jd [ate | 
máquinas; mastoçit Ara 42 Telefone, telefonemas, tele- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


cama, mesa e banho; tecidos Verba 1 — Pessoal 
e artefatos Verba 2 —- Material 


DELEGACIA REGIONAL EM FORTALEZA CR$ 188.700,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


F, 
VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO - é 
12 — Gratificação por serviço 
extraordinário 9 


É Cy fes MATERIAL 


PERMANENTE 


— Livros, “fichas bibliográficas 
impressas, documentos, 


' especializadas, destinadas a 
pre ou Fe cai 


“ça IX — MATERIAL DE 


Con; aÃ 


-—— Artigos de nitiada, dese- 


“nho, ensino e educação; arti- 


eu gos escolares para distribui- 


ção; fichas e livros de escri- 
* turação; impressos e mate- 
- rial de classificação, inclu- 
- sive fichas bibliográficas e 
“de referência .. 

Combustíveis; material de 


* lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con-. 


re-. 
— vistas e outras publicações 


“149.000 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 


gem; armazenagem, carretcs, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 

Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 
Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis .... 
Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
Iluminação, 
gás 


Publicações; serviços de im- 


pressão e de encadernação; 


“clichês 


Ligeiros reparos, adaptações, 

consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 

Passagens, transporte de pes- 

soal e de suas bagagens... 

Telefone, telefonemas, tele- 


fórça motriz e 


1.600 
5.000 


'servação de instalações, de gramas,. radiogramas e porte 


máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 


600 
Total da Consignação III 34.800 


Total da Verba 2 39.700 


Vestuários, uniformes — 
equipamentos; artigos e: 
"peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 


e artefatos 


- RESUMO 


149.000 
39.700 


“Total da Consignação II 188.700 


- DELEGACIA REGIONAL EM GOIÂNIA. 


CR$ 126.200,00 
nba de Giacrimiração da despesa : 


| CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


| CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
M EXTRANUMERÁRIO 
12 — Gratificação por 
05 — 'Mensalistas 
— 06 - — Diaristas extraordinário . 
E. 


E da Consignação II Total da Consignação III .... 


Total da Verba 1 ............ 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 


biblioteca ou coleções .... 
Total da Consignação 1 ...... 


CCNSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 


ção; fichas e livros de escri- : consertos e conservação de 
turação; impressos e mate- bens móveis e imóveis 

rial de classificação, inclu- o — Adaptações, consertos 
sive fichas bibliográficas e e conservação de bens 
de referência . , 
Combustíveis; material de 

lubrificação e limpeza de 

máquinas; material para con- 

serveção de instalações, de 

máquinas e de aparelhos; 

sobressalentes de máquinas 

e de viaturas; artigos de ilu- 


Total da Consignação HI ... 
Total da Verba 2 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal .......,..... 
Verba 2 — Material 


DELEGACIA REGIONAL EM JOÃO PESSÕA 


«quadro de discriminação da despesa : 
eee 4 
VERBA 1 — PESSOAL | CoNSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS 


CONSIGNAÇÃO Il — PESSOAL 


E 12 — Gratificação por 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
E ps E e Ti ro 


* CONSIGNAÇÃO 1!V — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo . 
23 — Diárias .. ; 


Total da Consignação IV 


Total da Verba 1 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


PERMANENTE 


RR Livros” fithar bibliográficas 


j 


” 


a 


k 


impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 


biblioteca ou coleções 
Total da Consignação I 


— CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 


CONSUMO 


ey Artigos de expediente, dese- 


- Combustíveis; 


"nho, ensino e educação; arti- 


gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 

material de 
lubrificação e limpeza de 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


DESPESAS 


Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis 
Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
Iluminação, fôrça motriz e 
gás 
Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 
Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 
Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 
Telefone, telefonemas, tele- 


Fo trh z ramas, radiogramas e porte 
máquinas; material para con- E g creed 


servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 


Total da Consignação III 
Total da Verba 2 


Vestuários, uniformes 
equipamentos; artigos e: 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos j 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 


600 -| Verba 2 — Material 


Total da Consignação II ...... 5.900 Total 


+ 


DELEGACIA REGIONAL EM MACEIó 


E. 
RA» 


CR$ 89.400,00 
Quadro de discriminação da despesa : 


b ai VERBA 1 — PESSOAL 
ke 

—  CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL. 
Ra! EXTRANUMERÁRIO 


CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 


42 — Gratificação por 


extraordinário 


— 


a nn ea e a 


eae." 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL | 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 


ne a 


............ 


“esanigqunero qo. O NND, To, TORA GO VOO & qunedsr Pau 


coreana AV | VOA É —— NABUCO centre 


ECC CTA RA EEE E E 


e, DELEGACIA REGIONAL EM MANAUS CHs 136.800,00 


w Quadro de discriminação da despesa : , 3 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 
e 
q CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 
05. — Mensalialhá :,..vco.. ist 88.200 | !º — Gratificação por serviço 
DO pr Diacistal cicnstisinadd sa 15.000 | | extracrdinário ..... ER” 
Y Total da Consignação HI ..... 103.200 Total da Consignação III 
4 
h* 


2 a =" is Aa a 


, » a PP 2,0] a dá cs 
[ol RD “ 's ” 
MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 687 
Ena É A ii Ene maratona Maia e ta 
— CONSIGNAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
a DESPESAS 
ERES — Ajuda de custo ..x..... Ee 1.400 
RS Diárias: sor, ddr sena r 4.000 | 29 — Acondicionamento e embala- 
| ig gem; armazenagem, carretos, 
Total da Consignação IV .... 5.400 estivas e capatazias; trans- 
Rae mts porte de encomendas, cargas 
Total da Verba 1º .s..c.... Ed 110.300 e animais; alojamento e ali- 
: ——— mentação dêstes e de seus 
[a VERBA 2 — MATERIAL tratadores em viagem; se- 
[4:08 y guros de transporte ...... 600 
CONSIGNACÃO I — MATERIAL 30 — Água e artigos para limpeza 
a PERMANENTE q e desinfecção; serviços de 
nd i asseio e higiene; lavagem e 
03 — Livros, fichas bibliográficas engomagem de roupas; taxas 
impressas, documentos, re- de água, esgôto e lixo ...... 1.200 
vistas e outras publicações 31,— Aluguel ou arrendamento de 
especializadas, destinadas a imóveis; foros, seguros de 
biblioteca ou coleções .... 400 bens móveis e imóveis .... 7.800 
—> >> — | 32 — Assinatura de órgãos oficiais 200 
Total da Consignação I ...... 400 | 35 — Despesas miúdas de pronto 
a, —————— PARAGENS ie a vatto dr 900 
CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 37 — Iluminação, fôrça motriz e 
| CONSUMO RAS ess PER aa po 1.200 
À 38 — Publicações; serviços de im- 
17 — Artigos de expediente, dese- pressão e de encadernação; 
: nho, ensino e educação; arti- CUCHES cce MRI ni 3.000 
: gos escolares para distribui- 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
ção; fichas e livros de escri- consertos e conservação de 
» turação; impressos e mate- bens móveis e imóveis. 
rial de classificação, inclu- 01 — Adaptações, consertos 
j sive fichas bibliográficas e e conservação de bens 
) Es di TElEremCIA . serao mag njacr 3.000 pu rtépri o TERA SERPA 1.600 
Ro. Combustíveis; material de 41 -- Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens .... 4.000 


) lubrificação e limpeza de 
“ME máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


, E máquinas e de aparelhos: POSTED o cuia a aa eU o, ndo Ú dçó 1.700 
E sobressalentes de máquinas k a Es 
, : e de viaturas; artigos de ilu- Total da Consignação III .... do 
mação... o... Sua Total da Verba 2 .......... 26.500 
Ú 28 -— Vestuários, uniformes e manh 
E | po equipamentos; artigos e 
| E peças acessórias; roupa de É a 

) ama, mesa e banho; tecidos Verba 1 — Pessoal ............. 110.300 
yo ç EERLOLTEDO usa Sie re O 600 | Verba 2 —- Material ............ 26.500 
ú 136.800 


DELEGACIA REGIONAL EM NATAL CR$ 121.500,00 


» 


SM Quadro de discriminação da despesa : 


" 


VERBA 1 PESSOAL CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


A 
e. 
- CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 

| EXTRANUMERÁRIO 
E Ei lo e gs - . 
— Mdnaslistas 12 Gratificação por servico 


“— Diarista extraordinário 


Total da Consignação III .... 


: “ 
CÃES a 


-» 


na da 


a 


ra = Pa as > teem 
688. ENIS TER. o 1 a ALI 


commantação Iv — INDENIZAÇÕES | 


22 — Ajuda de custo ........... 3 , l RC. “sa 
às — Diárias, St sed at 4.500 | 29 — Acondicionamento e embala- AA à 


Total de Consignação IV .... 


Total da Verba 1 ......uvuso. 


VERBA 2-— MARLENE 4a A mina id RR O 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL | 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 


vistas e outras publicações E á 
lisadom, dintibádas à imóv foros, seguros de | 


especi 
biblioteca ou coleções . 
Total da Consignação 1 ...... 


CONSIGNAÇÃO IH -—- MATERIAL DE 
CONSUMO - 


e uu. 


17 — Artigos de expediente, dese- 


ado ainda os: due ochês +, js vs dr E 
o) ucaçao; o s dO Ligei reparos, daptações - 
gos escolares para distribui- - pegar: 9 gps de cg 
ção; fichas e livros de escri- : boalê o MRENE 
turação; impressos e mate- 01 — Adaptações, consertos A 
rial de classificação, inciu- à consirriigãa do boi : 
À sive fichas bibliográficas e mubtaio & 
de referência ..... Tr RS q 5.000 O ar RE e 
41 — Passagens, transporte de pes- As 
19 — Combustíveis; material de soal e de suas bagagens ... 2.500 
romeo ppl mo e Mag 42 — Telefone, telefonemas, tele- 4 
máquinas; material para con- 
ar servação de instalações, de poda Fa pata E 
é dos “0.30 Bride je e » 
y sobressalentes de máquinas Consignaçã 
e de viaturas; artigos de ilu- Nota dá a acao 
E . | ININAÇÃO .cccrcsrnerecanoo 300 “Total da Veiba 2 Sosissssicado 
“sa 28 — Vestuários, uniformes e 
Ê o ad 
a Ei Ag DA RESUMO 
peças acessórias; roupa de 
o cama, mesa e banho; tecidos Verba 1 — Pessoal ......... Ba 
E ENE RR 1.200 | Verba 2 — Material Pp qRRE ásia 
Total da Consignação II ...... 6.500 o AND A via Do RR 
E º 
y DELEGACIA REGIONAL EM NITERÓI CR$ 493.300, 
p , 
Í Quadro de discriminação da despesa : 
à VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 
; CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
Í EXTRANUMERÁRIO 12 — Gratificação por serviço 


05 — Mensalistas ........iicoo. — 381.600. extraordinário .... cc 
Total da Consignação HI .... 


— CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo ........ sa 5.700 
23 — Diárias ...... ge DB e 6.000 


Total da Verba 1 roma ns 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


e 


* 03 — Livros, fichas bibliográficas 

E impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a . 
biblioteca ou coleções .... 400 

Total da Consignação I ...... 400 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 

% nho, ensino e educação; arti- 

gos escolares para distribui- 

ção; fichas e livros de escri- 

j turação; impressos e mate- 

) “ rial de classificação, inclu- 

, -sive fichas bibliográficas e 
de referência .......... 8.500 


19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 300 


Vestuários, uniformes 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
- cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos a Soa 4.200 
Total da Consignação II 13.000 


"DELEGACIA REGIONAL EM PÔRTO-ALEGRE 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


Total da Consignação IV .... 11.700 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
á DESPESAS 
29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
k guros de transporte ...... 500 
30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 


: de água, esgôto e lixo .... 4.000 
31 — Aluguel ou ariendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis .... 52.200 
32 — Assinatura de órgãos oficiais 200 
35 — Despesas miúdas de pronto 
PAGAMENTOS as sa sia esp 5.600 
37 — Iluminação, fôrça motriz e 
SAN ud rara aaa OS à REAR 1.700 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
CIXCHES.: vires quim ato arataláro «dr 4.000 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 


consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis. 

01 —- Adaptações, consertos 
e conservação de bens 


SEIO MET; De saibas e afiiac 4.200 
41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 6.000 
42 — “Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
DONHER ess cette ed a o, o noto a A 5.000 
Total da Consignação III ..... 83.400 


Total nda Verba; 2 ven areas - 96.800 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 396.500 
Verba 2 — Material ...... 96.809 


493.300 


| 
k 


Quadro de discriminação da despesa : 


ta 


| VERBA 1 — PESSOAL 

+ 
| CoNSIGNAÇÃO IL — PESSOAL, 
| 48 * EXTRANUMERÁRIO 


276.400 
. 4.800 


05 — Mensalistas 


281.200 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


12 — Gratificação por serviço 


extraordinário 


Total da Consignação III 


689 


CR$ 378.400,00 


CONSIGNAÇÃO Il -—— MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
cão; fichas e livros de escri 


lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


DELEGACIA REGIONAL EM RECIFE CR$ 254.300,00 | 


Quadro de discriminação da despesa : 


= é 
VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


05 — Mensalistas 
06 — Diaristas 


Total da Consignação H 


E. — Total da Verba 1. 


E po e Bibliográficas 
documentos, Te-' 


E ANE 


4 k 
: aU] 


“impressas, 
vistas e outras publicações 


E “biblioteca ou coleções ga E 


el da Consignação I ..... 


ipa — MATERIAL 
E DE CONSUMO 


Artigos de ade tE dese- 


: nho, ensino e educação; arti- 


e gos escolares para distribui- 
* ção; fichas e livros de escri- 


k turação; 


impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 


" sive fichas cp sand e 


“de referência ....... 

- Combustíveis; etorindo dê 
o lubrificação e limpeza de 
“máquinas; material para con- 


ç servação de instalações, de. 


máquinas e de aparelhos; 


5.300 


a 


9.100 


195.200 


CONSIGNAÇÃO NI — DIVERSAS 


DESPESAS 


28) == Acondicionamento e embala- 


gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 

Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo . 
Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 


' bens móveis e imóveis 


Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas do pronto 
pagamento 

Iluminação, fôrça motriz e 
gás 


Publicações; serviços de im- 


pressão e de ese sea 
clichês 


- Ligeiros reparos, adaptações; 


consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis. 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 

Passagens, transporte de pes- 

soal e de suas bagagens .... 

Telefone, telefonemas, tele- 

gramas, radiogramas e porte 


* sobressalentes “de máquinas 
“e de viaturas; artigos de ilu- 
pd 


Total da Consignação III 


Ae Total da Verba 2 
uniformes e j 
equipamentos; artigos e 
"peças acessórias; roupa de ' , 
- cama, mesa e banho; tecidos Verba 1 — Pessoal 
ER ERRO) reços. 4 02] og on : Verba 2 — Material 


RESUMO 


195.200 
59.100 


254.300 


ns 


£ Total da Consignação W 


CR$ 243.000,00 


) LEGACIA REGIONAL EM SALVADOR 
no , 


“Quadro de a da despesa : 


,  vERBA ts PESSOAL 


É 


“CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 
CONsIGNAÇÃO IH — PESSOAL 


12 — Gratificação por serviço 


169.800 
4.800 


174.600 


extraordinário 


te 


3 ida ess Rd do 
o sÉRCIO 


Pee 
E 
inatas 


..... 


Total da Verba 1 ........... E 


VERBA 2 — MATERIAL gur NRCRA. cmi 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL | 


enem oC END  DEEAMMENO cupovóscandasro 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE O vem sap ado SSI 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- o PR E dr 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 


ve en ee. 


ee ne a su a 4“ 


Total de Consignação HI ... 


j ndudaão quo esa SRS Total da Verba 2 .......... 57.400 
E 28 -- Vestuários, uniformes e pe 
4 equipamentos; artigos e 
A peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos || | | ||| | Verbai— Pessoal ............ 
) e artefatos ............... | 600 | Verba 2 — Material ........... 
Total de-Gonsiganção 1E .4,..- 0 DBO 1 RA tes ss nr erra OS 
DELEGACIA REGIONAL EM SÃO LUIZ CR$ 142.200,00 
Quadro de discriminação da despesa : 
VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 
“ CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
d EXTRANUMERÁRIO 
05 — Mensalistas .............. 96.000 1a — Setlicaçdia, que po - 


UE =CEstictas cesstris cod 2.000 | | extraordinário ...... 


cc AVI LUUU | ACI GM NUTSIEHAÇÃO 148 ..... 


«8d oo 5 


ti 31 35 


— 


121 E 


Ed 2 y fé E go ai Br a! E E + e: q) 
” E dna re ai sá: za T Y 
MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 693 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
l DESPESAS 
22 — Ajuda de custo ...:....i.. 1.900 
RUY ec DITAS, qr e a O A jaum é 4.500 29 — Acondicionamento e embala- 
To are! gem; armazenagem, carretos, 
Total da Consignação IV ..... 6.400 estivas e capatazias; trans- 
——— — porte de encomendas, cargas 
Total: da Vetba Ia da mp Gata 116.300 e animais; alojamento e ali- 
é ———— mentação dêstes e de seus 
+ : tratadores em viagem; se- 
aa VERBA 2 — MATERIAL guros de transporte ....... 500 
a “30 — Água e artigos para limpeza 
CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL e desinfecção; serviços de 
A PERMANENTE asseio e higiene; lavagem e 
“E engomagem de roupas; taxas 
— 03 — Livros, fichas bibliográficas de água, esgôto e lixo ...... 2.400 
E impressas, documentos, re- 31 — Aluguel ou arrendamento de 
vistas e outras publicações imóveis; foros, seguros de 
especializadas, destinadas a k bens móveis e imóveis .... 7.200 
biblioteca ou coleções .... 400 | 32 — Assinatura de órgãos oficiais 200 
—>———— | 35 — Despesas miúdas de pronto 
Total da Consignação I ...... * 400 Pocamento Ema tera vara 800 
Do | 37 — Iluminação, fôrça motriz e 
a CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE gás PR CRE RE CP A Ed eesa assa 1.000 
CONSUMO 38 — Publicações; serviços de im- 
pressão 'e de encadernação; 
17 — Artigos de expediente, dese- CUCHESS re o Ses ER 2.000 
, - nho, ensino e educação; arti- 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 


gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 


consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 


k rial de classificação, inclu- 01 — Adaptações, pisa 
: sive fichas bibliográficas e E ecoa à De rios tdos 
E, de referência ...........r. 5.000 E pes Pi ag E nd : 
M CAM E — Fassagens, transporte de pes- 
19 — Re poe sim de soal e de suas bagagens ... 3.000 
EM hesá Proa rã e 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
servação de instalações, de pics rachogrataa mir 1.500 
deiieaao o ds aparelhos DOSCHE. are so Td AE - 
sobressalentes de máquinas é É E E 
da vturdas actigos de ilo- Total da Consignação III ..... 19.600 
4 pi a a aaa Total da Verba 2 ........... 25.900 
28 — Vestuários, uniformes e para 
[ equipamentos; artigos e " RESUMO 
, peças acessórias; roupa de 
va cama, mesa e banho; tecidos Verba 1 — Pessoal ...u........ 116.300 
: e artefatos ......... Ed air 600 | Verba 2 — Material ....,...... 25.900 
» Total da Consignação II ...... 5.900 é Tee) US RE OR DR e 142.200 


E 


DELEGACIA REGIONAL EM TEREZINA CR$ 138.300,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


O VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


RS 

| CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL: 

) EXTRANUMERÁRIO 12 — Gratificação por serviço 

| os — Mensalistas .............. 96.600 extraordinário .......... a 2.600 


— Total da Consignação II ...... 96.600 Total da Consignação HI .... 2.600 


E 


x 
Ga ato 


a, 


a a E ro oa Sed é a 


aos 


MINISTÉRIO DO TRÂBALHO, INDÚSTRIA E ComÉRcIO 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES CONSIGNAÇÃO Ill — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 


FE gem; armazenagem, carretos, 
Total da Consignação IV ; estivas e capatazias; trans- 


porte de encomendas, cargas 
Total da Verba 1 e animais; alojamento e ali- 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas -liriga do, mecri- 


DELEGACIA REGIONAL EM VITÓRIA 


Quadro de discriminação da despesa : 


T——— O ———— eee 


VERBA 1 — PESSOAL 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRI 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
El qui ee: vio eae aa Ad raia sc er 


* CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


EIS = 


“Ajuda de custo 
Diárias .... 


Total da Consignação IV 


Total da Verba 1 


VERBA 2 — MATERIAL 


a 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


Es — 


PERMANENTE 


Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ...... 


Total da Consignação I . 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 


17 ses 


CONSUMO 


Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 


“rial de classificação, inclu- 


sive fichas bibliográficas e 
de referência 

Combustíveis; material 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 


CONSIGNAÇÃO WI — DIVERSAS 


29 — 


DESPESAS 


Acondicionamento e embala- 

gem; armazenagem, carretos, 

estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 

e animais; alojamento e ali- 

mentação dêstes e de seus 

tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 

Água e artigos para limpeza 

e desinfecção; serviços de 

asseio e higiene; lavagem e 

engomagem de roupas; taxas 

de água, esgôto e lixo 

Aluguel ou arrendamento de 

imóveis; foros, seguros de 

bens móveis e imóveis 

Assinatura de órgãos oficiais. 

Despesas miúdas de pronto 

pagamento 

Iluminação, fôrça motriz e 

gás 

Publicações; serviços de im- 

pressão e de encadernação; 

clichês 

Ligeiros reparos, adaptações, 

consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis. 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 

Passagens, transporte de pes- 

soal e de suas bagagens .... 

Telefone, telefonemas, tele- 

gramas, radiogramas e porte 


servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 


Total da Consignação III 
e de viaturas; artigos de ilu- 


É Total da Verba 2 
Vestuários, uniformes e. 

equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 


cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos ....... 


RESUMO 


DELEGACIA DO TRABALHO MARÍTIMO 


ARACAJO CR$ 45.600,00 


Foi criada pelo Decreto n.º 23.259, de 20-10-33, regulamentado pelo Decreto nú- 
mero 24,743, de 14-7-34, e reorganizada, pelo Decreto-lei n.º 3.346, de 12-6-41. 

Subordina-se diretamente ao Ministro de Estado. E 

A Delegacia do Trabalho Marítimo é presidida pelo Capitão do Pôrto, coincidindo 
a sua jurisdição com a da Capitania local. 

São finalidades dêsse órgão, assim como das outras Delegacia do Trabalho Marítimo, 
que adiante aparecem mencionadas, os serviços de inspeção, disciplina e policiamento 
do trabalho nos portos, na pesca e na navegação. Na consecussão dêsse objetivo tem as 
seguintes atribuições principais : 

a) fixar o número de estivadores necessários aos serviços dos portos ; 

bd) acreditar perante os concessionários, os empreiteiros de trabalho nos portos, 
bem como nas Emprêsas, Agências de Navegação ou de pesca, segundo as disposições 
vigentes ; E 


ce) fiscalizar a PERA -*, das DE ao: pisáddncto, trabalho ou erviço, 
marítimos ou de pesca, segundo as disposições vigentes 
d) fiscalizar os serviços de carga e descarga e a movimentação de pa 
trapiches, depósitos e armazéns, fixando o número necessário de trabalhadores 
serviço ; 4 
e) dar parecer sôbre matéria relativa ao trabalho portuário, de navegação oq de 
pesca, para atender nos Ministérios e a sindicatos e emprêsas interessadas no assunto. 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO Il — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e Ccuparazias; trars- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 

dêstes e de seus 


Total da Verba 1 ............ 
VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 


CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE 
CONSUMO 


+ 
17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
Ra = SUE O 


DELEGACIA DO TRABALHO MARÍTIMO 
 EMBELEM | CR$ 67.400,00 


Quadro de discriminação da despesa: 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
> DESPESAS 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL É 
EXTRANUMERÁRIO 29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
os — Mensalistas E estivas e capatazias; trans- 
E: 06 — Diaristas E porte de encomendas, cargas 
SER e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
E , tratadores em viagem; se- 
- CONSIGNAÇÃO Il — VANTAGENS guros de transporte 
: Água e artigos para limpeza 
14 — Gratificação de representação ? e desinfecção; serviços de 
aa o E asseio e higiene; lavagem e 
Total da Consignação III .... ú engomagem de roupas; taxas 
: ER de água, egôto e lixo 
Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
Iluminação, fôrça motriz e 
A gás 
Total da Consignação IV .... Publicações; serviços de im- 
bo pressão e de encadernação; 
Total da Verba 1 ; clichês 
IA e PE Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
| VERBA 2 — MATERIAL bens móveis e imóveis. 

; / 01 — Adaptações, consertos 
“SONSIGNAÇÃO I — MATERIAL DE e conservação de bens 
CONSUMO moveis 
À Passagens, transporte de pes- 

7 — Artigos de expediente, dese- soal e de suas bagagens ... 
Ê nho, ensino e educação; arti- Telefone, telefonemas, tele- 

gos escolares para distribui- gramas, radiogramas e porte 
ção; fichas e livros de escri- 

turação; impressos e mate-. 

rial de classificação, inclu- Total da Consignação III .... 
sive fichas bibliográficas e 

de referência ; “Total da Verba 2 

Vestuários, uniformes h 

equipamentos; artigos e RESUMO 

peças acessórias; roupa de : 
"cama, mesa e banho; tecidos Verba 1 — Pessoal 

600 | Verba 2 — Material 


x 


2.600 Total 


DELEGÁCIA DO TRABALHO MARÍTIMO | 
EM CORUMBA CR$ 46.100,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


15.600 
-5.400 | 14 — Gratificação de representação 


21.000 "Potal da Consigmação ID... 


pda no 


d nd 
Em b E á 
dd o é R ”, 
É 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 

referência 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 
Total da Consignação III 


DELEGACIA DO TRABALHO MARÍTIMO 
NO DISTRITO FEDERAL 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 
14 — Gratificação de representação 


CONSIGNAÇÃO NI — DIVERSAS 
DESPESAS 


30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, egôto e lixo ...... 
32 — Assinatura de órgãos oficiais 
| 35 — Despesas miúdas de pronto 
ig paeantento E E irao ta apar ud 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
á " consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
PIOR ESGO A lr Di ctg dean Ri 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 


Total da Consignação HI ..... 
Total da Verba 2 «ccumss sas 
400 
100 RESUMO 
600 
Verba 1 — Pessoal ..........0.. 
Verba 2 — Material ............ 
Dotala oia RR a Ma a DE qare a 
200 


699 


104.700 


6.900 


111.600 


EM FLORIANÓPOLIS 


VERBA 1 — PESSOAL 


1JELSIES s 


CONSIGNAÇÃO IL — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


FOS == Mensalistas ..ccreccercres 
Ds — Diaristas cc. DE ars a 


Total da Consignação II ...... 


IZI EE 


* CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS 


14 — Gratificação de representação. 
Total da Consignação HI .... 


* CONSIGNAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES 
“iu 


Roo LAuda «da Cuato So ss ae. t 
023 — Diárias ...... ' Pc 


RE Total da Comsiguição Iv dig is 
Total da Verba 1 ...i...... 


E 


[  vERBA 2 — MATERIAL 


| conNsIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
fi A PERMANENTE 
| 13 — Móveis e artigos de orna- 
[| mentação; máquinas, apare- 
| E lhos, e utensílios de escri- 
“B tório, biblioteca,  labora- 
k tório, gabinete científico ou 
O || T técnico e para trabalhos de 
E] A: campo; aparelhos e utensi- 
| los de copa, cozinha, refei- 
| tório, dormitório e enferma- 
| CC ria; material de sericicul- 
— tura, indústria de fiação e 
| | |* tecelagem de sêda ........ 


— Total da Consignação 1 ...... 


— DELEGACIA DO TRABALHO MARÍTIMO 


CR$ 66.000,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 


12.600 gos escolares para distribui- 
5.400 ção; fichas e livros de escri- 
18.000 turação; impressos e mate- 


rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de “teferencia. .uvmmeno da 
33.600 28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 


33.600 peças acessórias; roupa de 
7 Sea cama, mesa e banho; tecidos 
E GELO TERLOO ado  ordi ara a, aaa 
sda "Total da Consignação II ..... 
3.500 CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
55.100 DESPESAS 
29 — Acondicionamento e embala- 


gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ...... 


30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. 


35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento. ....ccesescnes 


3.000 | 37 — Iluminação, fôrça motriz e 


2.000 


300 


1.000 
100 


HS À a 


DELEGACIA DO TRABALHO MARÍTIMO 
EM FORTALEZA 


Quadro de discriminação da despesa : 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


” 


200 


ce 4 
41 — Passagens, transporte de pes- 
“oa soal e suas bagagens 


EM JOÃO PESSÕA 


| 42 — Telefone, telefonemas, tele 
gramas, radiogramas e porte 


300 


Total da Consignação HI .... 
Total da Verba 2 
RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 —. Material 


DELEGACIA DO TRABALHO MARÍTIMO 


CR$ 42.100,00 


Quadro de discriminação da despesa: 


16.800 
16.800 


1.500 | 
1.200 | 


2.700 


| VERBA 2 — MATERIAL 
INST ÇÃO IH -— MATERIAL DE 
CONSUMO 
— Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
* gos escolares para distribui- 
| | São; fichas e livros de escri- 


ne 


1.500 


l 

peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
| 
| 


Total da Consignação IH 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
| 32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
| 35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
| 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
- Consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e suas bagagens 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
, tal 

Total da Consignação HI .... 
Total da Verba 2 


RESUMO 


o 

| 

Verba 1 — Pessoal 
| Verba 2 — Material 
| 


DELEGACIA DO TRABALHO MAR 
EM MACEI6 


Quadro de discriminação da despesa : | N 


es) 
8 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 

14 — Gratificação de representação. 
Total da Consignação TII 

CONSIGNAÇÃO IV fest INDENIZAÇÕES 


Total da Consignação as 
Total da Verba 1 


VERBA 2 — MATERIAL 


“CONSIGNAÇÃO II -——- MATERIAL DE ' 
CONSUMO 
41 — Passagens, transporte de pes- 
17 — Artigos de expediente, dese- soal e de suas bagagens .. 
nho, ensino e educação; arti- 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- Total da Consignação HI .... 
sive fichas bibliográficas e 
Total da Verba 2 


RESUMO . 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 


DELEGACIA DO TRABALHO MARÍTIMO 
EM MANAUS 


+. 
Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 
VERBA 1 — PESSOAL ' 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 


“Tot E Consignação Iv. RR de 


Total da. Verba Aba Esta 
VERBA 2 — MATERIAL 


CoNsIGNAÇÃo e MATERIAL | 
v PERMANENTE 


e 


; pente ss Po apare- 
“lhos, e utensílios de escri- 
“tório, biblioteca, 

a “tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
* campo; “aparelhos e utensí- 
' hos de copa, cozinha, refei- 
* tório, dormitório e. anita 


RR material de sericicul-. 


“tura, indústria de fiação e 
aço de sêda Aee polis 


cópeuiio, - 


a Artigos de. Es dese- 


- nho, ensino e educação; arti- 
“gos, “escolares para distribui- 
" ção; fichas e livros de escri- 
* turação; impressos e mate- 
ial de “classificação, inclu- 
sive fichas E ae e 
de referência agir: 
uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 


cama, mesa € banho; técidos : 


.e artefatos , 


labora- 


600 
2.100 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- - 
guros de transporte 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de égua, esgôto e lixo 
Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento De 
Iluminação, fôrça motriz e 
gás 
Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 

e conservação de bens 

móveis . 
41 — Passagens, transporte de pes- 
" soal e de suas bagagens .... 

UE). .io Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 
- RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 


Total 


* 


per 


EM ida 


fes esc DO TRABALHO MARITIMO 
56.300,00 


“Quadro de Aiscriminação da. despesa : 


- VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


* CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
 EXTRANUMERÁRIO — 


25.800 
5.400 


) 


— Menainas E Ron CURURIA Gagta 


— Diaristas ADA AM + SEPARE 14 — Dq de representação. 
Ro Total da Consiguação II. gyso ave “81200 Total da Consignação III 


3 
5. 


DELEGACIA DO TRABALHO MARÍTIMO 
EM PARANAGUA 


Quadro de discriminação da despesa : 


lhos, e utensílios de escri- 
tório, gabinete científico bu 


ELEGACIA DO TRABALHO MARÍTIMO 


EM PARNAÍBA 


“Quadro de discriminação da despesa: 


VERBA 2 — MATERIAL 


- CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
- PERMANENTE 


13 — Móveis - artigos de orna- 


tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese. 
- nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 


E .. 
nc É e 


sive fichas bibliográficas e 
de referência 
28 — Vestuários, | 


equipamentos; 
peças acessórias; roupa de 
. cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 
Total da Consignação II ..... 
CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
Total da Consignação III .... 


“Total da Verba 2 


RESUMO 


engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo ... 


DELEGACIA DO TRABALHO MARÍTIMO 


EM PIRAPÓRA CR$ 47.500,00 


Quadro de discriminação da despesa :. 


VERBA 1 — PESSOAL j VERBA 2 — MATERIAL 


. CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expoliáuio, dese: 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


12.600 
5.400 
pense ção; fichas e. livros de escri- 
18.000 turação; impressos e mate- 

x rial de classificação, inclu- 
rag fichas rm e 


irás 
equipamentos; 


Total da Consignação HI .... 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
"DESPESAS 


———— | 29 — Acondicionamento e embala- 
Total da Consignação IV .... 3 gem; armazenagem, carretos, 
SEER AR estivas e capatazias; trans- 
Total da Verba 1 a porte de encomendas, cargas 
———— e animais; alojamento e ali- 


asseio e higiene; lavagem e 


, engomagem de roupas; taxas ; 


de água, esgôto e lixo . 


Aluguel ou arrendamento. Eis 


imóveis; foros, Seguros de 
“bens móveis e imóveis Ee 


Assinatura de órgãos oficiais. 


= Despesas | miúdas “de ça 

Ae pagamento j AE PA NÃO 

— Iluminação, força. motriz e 
gás 

— Ligeiros E E en adaptações, 


“consertos e conservação de. 


-- bens móveis e imóveis | 


CONSIGNAÇÃO H — PESSOAL 
—  EXTRANUMERÁRIO 


SM EMEnsaliitas 1. docs remo 

“a Diaristas E A ARE ) 
“Total da Consignação REM: 

| Ê. — CONSIGNAÇÃo MN —. VANTAGENS 


Rs — Gratificação. de 


“consioação UV) quo INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo. 
Eis — Diárias 


Má Total da Consignação IV 


Tolal da Vera 1. 


r 


CONSUMO 


— Artigos de expediente, dese- 
- nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
"ção; fichas e livros de escri- 
“turação; impressos e mate- 


o der 
Part id 
a] a 


represen- 


12.600 
“5.400 


18.000 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 


41 — Passagens, transporte de pes- 
j soal e de suas bagagens... 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 


"gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III 
Total da Verba 2 
RESUMO | 


Penta 1— Pessoal 
' Verba 2 — Material, 


38.400 
9.100 


47.500 


CR$ 63.000,00 


rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
“de referência 
28 — Vestuários, uniformes 

equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos, 


CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- | 


gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 

Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento 


Iluminação, fôrça motriz e. 


gás 


Ligeiros reparos, adaptações, 


consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


01 — Adaptações, consertos 


e conservação de bens 


1.200 | Verba 1 — Pessoal 
Potal dá Cotiigiação Tr ,Ji. 5.000. 


Total da Verba 2 ............ 7.600 


—— 


DELEGACIA DO TRABALHO MARÍTIMO 
NO RIO GRANDE 


Quadro de discriminação da despesa : 


Total da Consignação II ..... 
CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 


14 — Gratificação de represen- 


E) SEA ks É CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
VERBA 1 — PESSOAL ' DESPESAS 


CONSIGNAÇÃO. IH — PESSOAL . 29 — Acondicionamento e embala- 
 EXTRANUMERÁRIO a, A gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 


EE Água e artigos para limpeza 
— fia de represen- e desinfecção; serviços de 
e asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 

de água, esgôto e lixo io DM 


Assinatura de órgãos oficiais 


Despesas miúdas de pronto 
pagamento 


Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


"01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis .... 


Passagens, transporte de pes- 
A CONSUMO soal e de suas bagagens.. 


Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal 


po Artigos de expediente, dese- 

nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- ; 
ção;. fichas e livros de escri- Total da Consignação III ... 
turação; impressos e mate- 
“taal: ide). “classificação, inclu- Total da Verba 2 

—  Sive fichas bibliográficas e - 

- de referência ; ' 
28 — Vestuários, i | RESUMO 

- equipamentos; Á 
"peças acessórias; roupa de . Verba 1 — Pessoal 
cama, mesa e banho; tecidos , 


* € artefatos Rs ) Verba 2 — Material 


SLEGACIA. DO TRABALHO id 
SANTOS | CR$ 132.200,00 


“ Quadro de discriminação da despesa : 


— VERBA 1 — PESSOAL . CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


12 — Gratificação por 
extraordinário 
14 — Gratificação de 


o p e, io P: 
RE Da » 
a E = =? 


“Ml x ss 
O “no + 


CONSIGNAÇÃO IV — rmpenizações 
ARG digas Sr ad 
23 — Diárias ......ccecustertos 
Total da Emdlênicia TV asp 
Total da Verba 1 ............ 
VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 

03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 
Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, - biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e vutensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 


Total da Consignação I ...... 


CONSIGNAÇÃO mM — MATERIAL DE 
CONSUMO 
17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; erti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


Vestuários, Uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 


30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de - 


esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 


32 — Assinatura de órgãos oficiais 


33 — Assinatura de recortes de | 


publicações periódicas .... 
35 — Despesas miúdas de pronto 


38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
elichêa. «sus pus Tima o 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, 


consertos e conservação de. 


bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


...... socos nunes 


N 
4 


E 
le 4 


fa 2" 
e 


€ 
SA 


ue 

, 

ddr s = 
nd 


CONSIGNAÇÃO IN — PESSOAL 
 EXTRANUMERÁRIO 


Meiselistas Ra pos . 


des represen- 


Ajuda: de custo ...ccces.; 
- a ho edital e Rca do 


tb; 4 VERBA a MATERIAL 


& És 
; — consiexação I — MATERIAL 


PERMANENTE 


“ag - 
03 — Livros, fichas bibliográficas 
— ampressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 


13. — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare-. 


a A 


lhos, e utensílios de escri- 


tório, biblioteca, labora- 


tório, gabinete científico ou 
“técnico e para trabalhos de 


28 — Vestuários, uniformes e 


equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos” A siadanto «E ata Gio 


Total da Consignação HI ..... 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 


gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e. de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 

Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 


- Aluguel ou arrendamento de 


imóveis; foros, seguros de 

bens móveis e imóveis 

Assinatura de órgãos oficiais 

Despesas miúdas de pronto 

pagamento ....... Be ie 

Iluminação, fôrça mátriz e 

gás 

Publicações; serviços de im- 

pressão e de encadernação; 

clichês 

Ligeiros reparos, adaptações, 

consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 

- móveis 
Passagens, transporte de pes- 


campo; aparelhos e utensí- 
“lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
| Tia; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 


soal e de suas bagagens... 
Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
DONfaRt ds 


Total da Consignação III 


Total da Consignação I ...... 


Total da Verba 2 


| CONSIGNAÇÃO N — MATERIAL 
DE CONSUMO 


DESÇA 


Es 
17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 3 
* gos escolares para distribui- , Verba 1 — Pessoal 
É ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- f Verba 2 — Material ...... 
rial de classificação. inclu- ; À 
sive fichas bibliográficas e Toftalkgoi eram + 
de; referência | cases eo iu 


RESUMO 


ASS ad 


DELEGACIA DO TRABALHO | 
EM VITÓRIA 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
DD ASonÓS api ee serasa 


DD 05— Mensalistas ....cecesses.. 13.800 | | E 
' OS — Diasistad sus. jo e Pesdias dos 7.200 Total da Consignação II ..... 


Total da Consignação II ..... 
CONSIGNAÇÃO Ill — VANTAGENS 


e a. 


ntnd do Oudiiiniah ME 2.6 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo .......... 
 — Diiciadio cod cssisst dr ash K 01 — Adaptações, consertos 


Total da Consignação IV .... ; i ade ER E 200 
———— — 41 xs Posongerio, tranapório do pos o, 
Total da Verba 1 ..,.......... 41.300 soal e de suas bagagens.. 800. 
x 42 — Telefone, telefonemas, tubo: 
- gramas, radiogramas e porte 
p VERBA 2 — MATERIAL postal S&S <.Za wo Do Tutte 300 
“2 CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE Total da Consignação III .... 
, CONSUMO 
E ; Total da Verba 2 ............ 
» 17 — Artigos de expediente, dese- 
- nho, ensino e educação; arti- RESUMO 
ni gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- Verba 1 — Pessoal ............ 300 
turação; impressos e mate- Verba 2 — Material ........... p : 
rial de classificação, inclu- , PER + 
sive fichas bibliográficas e OB => 2205 nem RA h .100 
=" E == 
E DEPARTAMENTO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO CR$.1.564.700,00 


Subordina-se diretamente ao Ministro de Estado e tem como órgão subordinado a 
Hospedaria de Imigrantes da Ilha das Flores. Esta, porém, dispõe de dotações próprias 
e, assim, aparece adiante mencionada. 

São suas atribuições : ' 

a) fiscalização imigratória ; R 

b) encaminhamento de trabalhadores aliciónais para o interior do País; 

c) recepção, alojamento e encaminhamento de imigrantes ; 

d) fiscalização das emprêsas que negociam com venda de passagens marítimas, 
terrestres e aéreas ; 

e) Tlocalização de Trabalhadores no Vale do Amazonas, a que se referem os Decretos- 
R leis ns. 4.509, de 23-7-42 e 4.586, de 14-8-42, 


Além da execução obrigatória das finalidades e atribuições do » Departamento, serão. 
continuados, em 1945, os estudos e providências para a instalação de todos os postos de 


imigração go: nas fronteiras, com gs meios een a um perfeito funcionamento, 
pessoal. selecionado. e material adequado, a fim de que os mesmos possam dar o me- 
f ain FenPptito compatível com suas finalidades. À 


gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 

mentas e utensílios ... 
05 — Materiais e acessórios para 
PRA dO ARS instalações e segurança dos 
— pes a DN REA a a dese a 346.800 serviços. de transporte, de 
y Diaristas 6/9 o eva a(o dv é “ 187.200 comunicação, de canalização 

; de SnaeaÃ e de sinalização .... 


534.000 13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, Jabora- 

ars tório, gabinete científico ou 

Gratificação. Eos técnico e para trabalhos de 

Eno extraordinário ......... . 49. | campo; aparelhos e utensí- 
E os: sé E im SC lios de copa, cozinha, refei- 
“Total da Equação HI. : ai tório, dormitório e enferma- 
Ee ria; material de sericicul- 
“constoxação w E: rn q tura, indústria de fiação e 
Afudardo csiio E Drs de sêda 


Ra Diárias reune : Total da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 

nho, ensino e educação; arti- 

k gos escolares para distribui- 

“ consianação I — MATERIAL cão; fichas e livros de escri- 

- PERMANENTE turação; impressos e mate- 

k rial de classificacãn. inclu- 
pá es caminhone- . cc o ' “60.000 
tes, ônibus e auto-bombas; já À 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem ; 


Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
material para extinção de in- máquinas e de aparelhos; 
cêndio; aviões e. nbr aj sobressalentes de máquinas 
embarcações, 1 flu- e de viaturas; artigos de ilu- 


 tuante e de PR ondas outras. minação . a 
viaturas Ea, — Vestuários, uniformes 


. à equipamentos; artigos e 
02 — a e T — peças acessórias; roupa de 
E cama, mesa e banho; tecidos 
auto-bombas;  mate- ; É aetáfatos 
rial ferroviário de tra- 
cão e de transporte; . = 
tratores; equipamen- ! Total da Consignação II ... 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem ; 
material para extin- 
ção de incêndio; AMO 
aviões e acessórios: 29 — Acondicionamento e embala- 
embarcações, material gem; armazenagem, carretos, 
flutuante e de drava- E estivas e capatazias; trans- . 
gem; outras viaturas. q 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


io porte de encomendas, cargas 
é pp Ec pe À e animais; alojamento e ali- 
lhos los; e- e PE 
rial elétrico, de telefonia, de Di ed e Es 
telegrafia, de televisão, de tratadores em viagem; se- 
| pe os e material foto- guros de transporte ........ 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


30 — Água e artigos para limpeza 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
e desinfecção; serviços de gramas, radiogramas e porte 
esseio e higiene; lavagem e DOSE SC TT ca rara VOS TR E 1.000 
engomagem de roupas; taxas ; 
de água, esgôto e lixo ...... 10.800 Total da Consignação HI ..... 175.700 
31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de Total da Verba 2 ........ PESE a 386.500 
bens móveis e imóveis ..... 80.000 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. O ind ga no 6 dl 
Eos 33 — Assinatura de recortes de 
E publicações periódicas ..... 3.000 CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento .....ccviress “a 7.000 | 01 — Acidentes do trabalho ..... 10.000 
cd, 39 — Transporte de imigrantes e 
ss pressão o de encadernação; trabalhadores nacionais .... 550:000 
e 
bars: DAE mi ao dic Total da Verba 3... 560.000 
40 — Ligeiros reparos, sagii cespe 
consertos e conservação de RESUMO 
bens móveis e imóveis 
01 — Adapt “e Verba 1 — Pessoal ............. 618.200 
ú ções, de - bos Verba 2 — Material ...........5 386.500 
móveis ..c-esmcero : 30.000 | Verba 3 — Merriços e Mucangis 560.000 
h 41 — Passagens, transporte de Pair OU rasto ga Lo Ca 1.564.700 
o soal e de suas bagagens . 50.000 
Hospedaria de Imigrantes da Ilha das Flores CR$ 1.152.000,00 
; Criada pela Lei n.º 9.081, de 3-11-11, subordina-se diretamente ao Diretor do 
E Departamento Nacional de Imigração. 
: : Tem por finalidade receber o Imigrante de qualquer procedência e prestar-lhe a 
assistência durante o período da sua hospedagem. 
Í Além disso, a Hospedaria tem abrigado congressos operários, menores de patro- 
E natos, sem trabalho, refugiados de guerra, e por várias vêzes tem funcionado como 
presídio político. 0 
Quadro de discriminação da despesa : 
b 
E VERBA 1 — PESSOAL material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem; 
12 — Gratificação por serviço material para extinção de in- 
Sd a ê- 20.000 cêndio; aviões e acessórios; 
—— embarcações, material flu- 
Totsl da Consignação HI ..... 20.000 tuante e de dragagem; outras 
ii Fi viaturas ] Lu) 
Total da Verba 1 ............ 20.000 02 — Auto-caminhões, cami- 
nd nhonetes, ônibus e 
VERBA 2 — MATERIAL auto-bombas;  mite- 
rial ferroviário de tra- 
CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL , 
PERMANENTE . ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
01 — Animais destinados a traba- tos mecânicos es- ; 
lho, produção, criação e a 
outros fins fendas, jo ê 
À há Relais 28 | material para extin- 
Ros e o ms ção de incêndio; 
lho, o e outros 
fins GE eg Ni 1.500 aviões e acessórios; 
Q—A dio paia 25 
utomóveis passageiros; E: 


auto-caminhões, caminhone- 


tes, ônibus e auto-bombas; gem; outras viaturas. 


“bib ioteca ou “coleções DORER 


q— Méquinas, motores, apaios 
lhos, seus acessórios; mate-. 
Trial elétrico, de telefonia, de - 


“ telegrafia, de televisão, de 
“refrigeração; material Foto- 
gráfico, material cinemato- 


gráfico e de filmagem; ferra- . 


-mentas e utensílios safe aj 


am 
os — - Materiais e acessórios para 


instalações e segurança dos 
serviços de transporte, de 


comunicação, de canalização 


e de. sinalização Pad dd PS 


* cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música 


" mentação; máquinas, apare- 
“lhos, e utensílios de escri- 
“tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
“técnico e para trabalhos de 
' campo; aparelhos e utensí- 
lios | de copa, cozinha, refei- 


. “tório, dormitório e enferma- | 


- ria; material de sericicul- 
“tura, indústria de fiação e 
“tecelagem de sêda ......... 


E Rola Eoenicnção Les 


“ consranação I' — MATERIAL DE 


CONSUMO 


- “Artigos de. io dese- 


“nho, ensino e educação; arti-' 


gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


de referência EPScar fed 


Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
“sobressalentes de máquinas 


Nm de viaturas; artigos de ilu- 


ERELINA GENO O mine ao 2d 

Gêneros de alimentação e 
de dieta; alimentos prepa- 
rados; animais para corte; 
paris; artigos pera fumantes. 
- Matérias primas e produtos 
manufaturados ou semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação .... 


- 26 — Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; “adubos em geral e 


corretivos; inseticidas e fun- . 


gicidas; artigos cirúrgicos e 


outros de uso nos laborató- 


“rios em geral Ara 


Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos ...... 

40.000 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


, 


40.000 30 — Água e artigos para limpeza 


e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 


Assinatura de órgãos oficiais. 


Despesas miúdas de pronto . 


pagamento 


- uminação, fôrça motriz e 


Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 

Serviços funerários 


Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
THOVEIS: da jaja queda prato 


02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 
de bens imóveis .... 

Total da s/c 40 ...... 


42 — Telefone, telefonemas tele- 
gramas, radiogramas e' porte 
Total da Consignação III...... 


Total da Verba 2 ... 


240.000 
RESUMO 


Verba 1 — Pessoal .. 
200.000 : 


Verba 2 — Material ... 


“Botel qa ais 


1.132.000 


180.000 


150.000 


330.000 


417.000 


— — 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO , 


DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA De + 
E COMÉRCIO CR$ 1.455.700,00 


E. Criado pelo Decreto n.º 24.635, de 10-7-84, sendo o seu Regulamento aprovado 

Í pelo Decreto n.º 24.636, da mesma data, o Departamento está diretamente subordinado 
ao Ministro de Estado, . 

São subordinados ao Departamento os Escritórios de Propaganda e Expansão 

Comercial do Brasil no Exterior e a Junta de Corretores de Mercadorias do Distrito 

Federal, que têm suas dotações próprias e, assim, aparecem adiante mencionados. 


Tem o Departamento as seguintes atribuições : 


a) promover o estudo e encaminhamento de questões referentes à importação e 
à exportação, ao regime aduaneiro, a impostos e taxas, transportes e fretes, seguros, 
y k usos e costumes comerciais nas diferentes praças nacionais e estrangeiras, regime 
bancário, uniformização dos tipos dos produtos brasileiros e, em geral, quaisquer 
assuntos de interesse para a indústria e para o comércio, no Brasil é no exterior, 
respeitada legislação em vigor; » 
b) acompanhar o movimento e as possibilidades dos mercados nacionais e estran- 
Eeiros suscetíveis de Interessarem à nossa indústria e ao nosso comércio e as opor- 
tuniídades que se lhes oferecem, assinalando quaisquer causas de inferioridade dos 
mesmos, em relação aos similares de outras origens, e indicando as providências que 
parecerem mais adequadas para remediar êsses inconvenientes ; 
ec) manter um serviço de informação e publicidade, diretamente ou em colabo- 
ração com os serviços congêneres, organizados no Ministério, por meio de boletins 
periódicos, de publicações avulsas, artigos de jornais, anuário, conferências, fotografias, 
filmes, etc., visando a propaganda especialmente, dos recursos e possibilidades eco- 
nômicas para o comércio Interno e internacional ; a 
d) prestar a todos os interessados informações, verbais ou escritas, sôbre assuntos 
da alçada do Departamento ; 
4 e) aproximar os interessados dos produtores ou fabricantes, proporcionando-lhes as 
] facilidades para a realização dos seus negócios ; 

!) difundir, nos centros produtores do país, os dados e informações, colhidos nos 
diferentes mercados, diretamente ou por intermédio de outros Ministérios, e que possam 
contribuir para melhorar as condições de exportação dos produtos nacionais e in- 
tensificá-la ; 

9) coletar material dos diversos Estados, destinados aos mostruários que organizar, 

R coligindo ao mesmo tempo as informações a êles referentes; 

h) tomar a iniciativa de pesquisas e estudos sôbre produtos nacionais ainda não 
explorados, especialmente matérias primas, tanto do ponto de vista técnico, como 
lado do valor comercial e da aplicação Indústrial ; 

1) estudar e dar parecer sôbre os projetos de tratados ou acordos comerciais que 
lhe sejam submetidos ; 

1) estudar e dar parecer sôbre os processos referentes à autorização às socie 
anônimas nacionais que tiverem por objeto o comércio ou o fornecimento de gêneros 
substâncias alimentares e às sociedades anônimas estrangeiras e suas sucursais ou caixas 
filiais para poderem funcionar na República ; 

. ) promover os estudos e preparação para a representação do Brasil em congr 
7-4 feiras e exposições de natureza econômica, 0 , 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 

CONSIGNA IH — PESSOAL ) 22 — Ajuda de custo ..... atado 18.000 
á a as — Iiárias *, 404. 2095855 REA 18. 
j 04 — Contratados ....ccciuress 180.000 Total da Consignação IV .... 36.004 
É 05 — Mensalitas ............... 358.800 
y mein Em Poa dá Vega 1. Saxaasyo< as á 655. 

Total da Consignação II . 538.800 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 


09 — Funções gratificadas ...... 72.600 PERMANENTE 
12 — Gratificação por serviço 
extraordinário ............ 8.000 13 — Móveis e artigos de orna- 
e mentação; máquinas, apare- 
Total da Consignação HI ..... 80.600 lhos, e utensílios de escri- 
-— tório, biblioteca,  labora- É 


E ee 


“furação; impressos e mate- 
rial de classificação. inclu- 
; eo fichas e agro e 


E “máquinas e de aparelhos; 
- e de viaturas; artigos de ilu- 


DE a RS a 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 

32 — Assinatura de órgãos oficiais 


33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas 


35 — Despesas miúdas de Hpepetis 


38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 


40, — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e. conservação de 
bens móveis e imóveis. 

01 — Adaptações, consertos 
y e conservação de bens 


41 — Passagens, transporte de pes- 


soal e de suas bagagens ... : 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


31 — Representação e propaganda 
no exterior. 


a) Para organização de mos- 
truários de produtos bra. 
sileiros destinados à pro- 
paganda no exterior e 
despesas correlatas .... 

b) Para o comparecimento 
do Brasil a Exposições e 
Feiras que se realizarem 


655.400 
300.300 
590.000 


1.455.700 | 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E comércio 
Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal CR$ 22.900,00 


Foi criada pelo Decreto n.º 806, de 26-7-1851, e teve seu último regulamento apro- 
vado pelo Decreto n.º 18,795, de 11-6-29, 

Subordina-se no Depar'amento Nacional de Indústria e Comércio e tem como depen-. 
dência a Bolsa de Mercadorias do Distrito Federal. . 


São atribuições da Junta : 


a) superintender os atos dos corretores de mercadorias, zelando pela boa ordem 
dos trabalhos respectivos e pela flel execução das leis e regulamentos a que estão 
sujeitos ; 

b) formular parecer sôbre o aumento ou diminuição do número dos corretores de 
mercadorias ; 

c) dirimir as dúvidas e contestações que entre êles se suscitarem ; 

d) conceder-lhes licença até três meses ; 

e) censurar os seus atos irregulares, de que tiver conhecimento “ex-officio”, ou 
por intermédio de queixas formuladas pelas partes, devidamente justificadas, impor-lhes 
penas e suspendê-los do exercício de suas funções, até três meses ; 

f propor ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, por Internédio do. 
Departamento Nacional de Indústria e Comércio, a aplicação de penas da atribuição da- 
quela autoridade, expondo circunstenciadamente os fatos que determinarem a falta a 
puntr ; 

0) Informar, dentro do prazo de cinco dias, os recursos interpostos para o 
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, das decisões que proferir, enunciando os 
fundamentos destas ; 

h) organizar a tabela de designação (nome, tipo e unidade) das mercadorias ne- 
gocláveis em Bolsa, revendo-a anualmente, no mês de dezembro, para as modificações 
que se tornarem necessárias ; e 

1) organizar os modêlos de contratos, memoranda, notas de preços correntes e 
mais fórmulas necessárias a uniformidade do serviço oficial; 

j) ordenar a guarda e conservação, no arquivo da Secretarla, dos livros e arquivos 
dos corretores de mercadorias que houverem falecido ou que, por qualquer motivo, ti- 
verem deixado o serviço de corretagem, para déles serem extraídas as certidões que 
forem requeridas pelos interessados ou requisitadas por autoridades competentes ; 

|) fornecer às autoridades e tribunais as informações que lhe forem diretamente 
pedidas, relativas A profissão de corretor de mercadorias ; 

m) exercer a necessária fiscalização para que ninguem desempenhe, sem título 
legal, as funções de corretor, promovendo o competente processo judicial contra os que 
Incidirem em semelhante delito ; Sm 

n) fiscalizar os trabalhos da Bolsa, estabelecer o seu horário e zelar pelo exato 
cumprimento das respectivas disposições regulamentares ; 

o) uniformizar os usos e praxes comerciais em vigor no Distrito Federal: 

P) propor ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, por intermédio do De- 
partamento Nacional de Indústria e Comércio, tudo quanto fôr conveniente à boa execução 
dos serviços a seu cargo ; 

q) fornecer atestados de qualidade e de classificação de qualquer espécie de mer- 
cadoria. 


, 


A Bolsa de Mercadorias do Distrito Federal é a reunião periódica dos corretores e 
mais pessoas interessadas no mercado de produtos suscetíveis de negociação em lugar e 
hora prêviamente determinados, para a compra e venda de tals produtos. 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 2 — MATERIAL R cama, mesa e banho; tecidos 
CONSIGNAÇÃO IM — MATERIAL DE Total da Consignação II ..... 10.600 
CONSUMO b 
CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
17 — Artigos de expediente, dese- 5 =p 
nho, ensino e cação; arti- 
gos escolares ops distmbui- 31 — Aluguel ou arrendamento de 
ção; fichas e livros de escri- imóveis; 


turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
dm falaRdndão " axiparans ses 10.000 pagamento .... 
28 — Vestuários, uniformes e 40 — Ligeiros reparos, 
equipamentos; artigos e consertos e con 
pecas acessórias; roupa de 


A E SE 
— Adaptações, consertos i 
e iceninefveção de ento : 

móveis | Pena E RE 


“2 — .Pofetoie, telétodroaa, toleé 5 


gramas, radiogramas e pone ; 
postal aula Jalafisinca (uol wa» 2) 66 (ab 


“Total da Consignação no dese 


Total ER Verba 20. vs cs! 


2h Escritórios de Propaganda e Expansão Comercial 
do Brasil no Exterior ' CR$ 6.000.000,00 


Subordinados ao Departamento Nacional de Indústria e Comércio, regem-se os Es- 
critórios pela partaria ministerial n.º 837, de 14-7-42. Com a reorganização do Depar- 
tamento, foi criada uma Seção destinada, exclusivamente, a orientar e coordenar as 
atividades dêsses órgãos, atualmente em número de treze, instalados nas cidades de 
Ottawa, New. York, México, Guatemala, Panamá, Caracas, Bogotá, La Paz, Lima, San- 
pn do Chile, Buenos Aires, Montevidéu e Assunção. 

Os primeiros escritórios eram meras agências de informações, por vêzes ligadas às 
embaixadas ou aos consulados, e quase sempre sustentados com numerário fornecido 
“pelo Departamento Nacional do Café. Os resultados obtidos, porém, aconselharam a 
criação de novos escritórios e a ampliação de suas atividades, assim como a concessão - 
anual de dotações destinadas a mantê-los e a possibilitar uma ação mais eficiente. 

Entre outras coisas, os Escritórios fiscalizam os produtos de procedência brasileira, 
examinam as atividades dos concorrentes, prestam esclarecimentos à imprensa, vcrien-. 
tam exportadores e importadores brasileiros e estrangeiros, vulgarizam dados oficiais, 
distribuem mapas, publicações e notícias, possuem fichários de firmas comerciais, for- 
necem dados sôbre tabelas, preços de mercadorias, fretes e tarifas, organizam mos- 
De uilaga ios de produtos nacionais, e informam sôbre o nosso desenvolvimento comercial, 
A od Eat um intensivo trabalho de defesa e conservação dos nossos mercados. 


“Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 3 — SERVIÇOS E a) Para custeio de tôdas as 
cr despesas dos escritórios 
e de propaganda no exe- 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


31 e Representação e ippaganda 
no exterior. | 


“DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL | CR$ 641.600,00 


Foi criado pelo Decreto n.º 16.264, de 9-12-23, e reorganizado pelo Decreto-lei nú- 
mero 2.678, de 8-10-40, subordinando-se diretamente ao Ministro de Estado. 


Compõem-se dos seguintes órgãos : 


a) Divisão de Marcas ; 
b) Divisão de Privilégios ; 
c) Gabinete Fotostático ; 
d) Encadernação. 


E 


Destina-se o Departamento a controlar a concessão de privilégios de invenção é 
de marcas de fábrica, tendo por função, examinando os pedidos dos interessados, 
“conceder : r é . : 


a) patentes de invenção ; 
b) patentes de modêlo de utilidade ; 


j A 
c) patentes de desenho ou modtto industrial; sa 
d) registros de marcas e títulos de estabelecimento e mome | comercial, evitand o 8 
A exploração para concorrência “desleal. ; Ei - E 


E) PU de 
Jd o Em 1945 pretende o Depnipiaanda Nacional da Propriedade Tnstroial comalute » : , +» 
organização do seu sistema de fichário de marcas e patentes, segundo o plano | vem EA 
- A: sendo adotado desde 1933. Bsse sistema consiste na feitura, para cada marca. 5 + 
das fichas seguintes : , e o 
y a) emblemática — quando se trata de merca contendo desenhos ou gravuras; po 
d b) geral — para tôdas as marcas tomando por base a inicial do seu nome; 
ho ce) vocálica — adotando o princípio das vocais predominantes de cada Vea “aa 
“A ' Isso quanto às marcas. Quanto às patentes : E 
“ca a) fichas de nomes, pela ordem alfabética ; ' oe - 
E b) fichas de buscas — com os pontos característicos e o “ccne” das sepeo=o “ 
, [ c) fichas de matéria — pela natureza das invenções, segundo a classificação 
Ca adotada. K 
é Ê 
pao Quadro de discriminação da despesa: | PR E: 
di o bd W e 
»a VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE. a É 
: . CONSUMO á , 
Pp CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL d ea 
EXTRANUMERÁRIO 17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
05 — Mensalistas ..........rers 295.200 e om png mem 
—— Pimeé mi ' ção; fichas e livros escri- 
06 Diarinho eta as tas 60.600 Eiengiios:. iogeo dita dE 
. : rial de classificação, inclu- 
4 Toctel da Consignação II ..... 355.800 ro: «fietia  MiSinpricas: 5 
CONSIGNAÇÃO WI — VANTAGENS de referência ........ wa vo 35.000 
19 — Combustíveis; material de , 
1 9 — F icadas ...... 42.000 lubrificação e limpeza de 
à unções erga j máquinas; material para con- 
12 — Gratificação por servico s 
: a servação de instalações, de á 
E. extraordinário ........ .. 9.000 máquinas e de aparelhos; 
; A A osso; sobressalentes de máquinas 
Total da Consignação HI .... 51.000 e de viaturas; artigos de ilu- | 
bergio o minação .Siisacdandaria 1.500 
NSIGNAÇÃO — INDENIZAÇÕES 
a ' " 25 — Matérias primas e produtos 
pp manufaturados ou  semi- 
22 Ajuda da: UM -Auds vettas se nedá a 
p 23 — Diárias . venosa oo rasos, 6. qualquer transformação We 50.000 
Ko 12.200 | 26 — Produtos químicos, bioló- 
X Total da Consignação IV | E f po 
ata À óssea ads 419.000 tológicos; adubos em geral e 
aaa A A corretivos; inseticidas e fun- ê 
VERBA 2 — MATERIAL gicidas; artigos cirúrgicos e l 
A outros E” uso nos laborató- 
CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL rios em geral .eDcsnsvosep 5.000 
PERMANENTE 28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
13 -- Móveis e artigos de orna- peças acessórias; Vs mesm 
mentação; quinas, apar cama, mesa e banho; 
A Pias o a e artefatos ........ o d 7.800 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- Total da Consignação II .... 99.300 
tório, gabinete científico ou O 
técnico e para trabalhos de CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
campo; aparelhos» e utensi- DENUSAS Ed 
ê ; Es de opa; cozinha, refei- 30 — Água e artigos para limpeza 
tório, dormitório e enferma- -e desinfecção; serviços de | 
ria; material de sericicul- esseio e higiene; lavagem e 
tura, indústria de fiaçã engomagem de roupas; taxas | 
dadas de sêda 18 45 30.000 de água, slgóto e fizo ez. 4 2400 
E | 32 — Assinatura de órgãos oficiais 1.900 
Total da Consignação I ...... 30.000 | 33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas ..... 4.000 


ÉR a1O DO TRABALHO, INDÚSTRIA. E COMÉRCIO 


lei 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


; serviços. de im- BOSLAR ug mine: 


“pressão e de encadernação; 


“clichês | Total da Consignação III 


Ray == Ligeiros reparos, adaptações, Total da Verba 2 .. 
consertos e conservação Eos a 
“bens móveis e imóveis. : Es RESUMO 


oq— “Adaptações. consertos 


e conservação de bens 
EDOVENSA oa sons sites de 


Verba 1 — Pessoal 
“Verba 2 — Material 


41 — Passagens, transporte de pes- 
. soál e de suas bagagens .. 


“DEPARTAMENTO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS 


E CAPITALIZAÇÃO CR$ pm 


Pelo Decreto n.º 24,782, de 14-7- 34, foi criado o Departamento Nacional de Seguros 


Privados e Capitalização, “cujo regulamento foi aprovado pelo Decreto n.º 24.783, da 
mesma, ee 


Para efeito de jurisdição do Depariâmento Nacional de Seguros Privados e Capi- 
talização, foi o País devidido em 6. circunscrições, nas quais estão sediadas as Ins- 
petorias de Seguros que, por terem dotações próprias aparecem adiante individualmente 

! Ê mencionadas. As circunscrições são as seguintes: 


1.2 Circunscrição — abrange os Estados do Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí e 
Território do Acre, sendo a sede da Inspetoria a cidade de Belém, Estado do Pará; 


2a Circunscrição — abrange os Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco. e Alagoas, sendo a sede da Inspetoria a ginaio de Recife, Estado de Per- 
nambuco ; ; 


3a Circunscrição — abrangendo os Estados de Sergipe e Bahia, sendo a sede da 
Inspetoria a cidade de S. Salvador, Estado da Bahia; 


k 3.2 Circunscrição — 'abrange os Estados de Sergipe e Bahia, sendo a sede da Ins- 
petoria a cidade do Salvador, Estado da Bahia ; 


48 Circunscrição — abrange o Distrito Federal e os Estados do Espírito Santo, 


5.8 Circunscrição — abrange os Estados de São Paulo, Paraná e Mato Grosso. 
sendo a sede da Inspetoria a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo ; - 


ça Circunscrição — abrange os Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 
sendo a sede da Inspetoria. a cidade de Pôrto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 


Cabe ao Departamento fiscalizar as operações de seguros privados em geral e as 
que consistem em reunir, capitalizar e distribuir pelos contribuintes as economias 
individuais, mediante obrigações determinadas e positivas ou não, sob a forma de 
capitais mobiliários; amparar, nos limites de suas atribuições administrativas, os in-= 
terêsses e direitos do público relativos às operações anteriormente referidas; pro- 
mover o desenvolvimento de tais operações, bem como o espírito de previdência em 
relação às mesmas; estudar as questões técnicas e jurídicas referentes às aludidas 
operações e propor ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio a adoção de tôdas as 
providências que julgar úteis e necessárias aos interêsses gerais, relacionados com tais 
- operações; zelar pelos interêsses da Fazenda Nacional, relacionados com as operações já 
citadas, auxiliando de modo direto a fiscalização da arrecadação dos impostos que 
recalam sôbre tais: operações. 


O Departamento é iiirdinado diretamente ao Ministro de Estado. As Inspetorias 
têm, nas respectivas circunscrições, as atribuições do Departamento. 


o F 
CO dio: 
RM LD js 


pos 


Quadro de. alscriminação aa despesa 


di 


VERBA sá e PESSOAL a 


CONSIGNAÇÃO H — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


> 


Ex 


0 — Mensalistãa e ne" 134.400 | d e artefatos ES 


o E ça a; bd Ág 
OS —Diatistia DrabretishceeDãs 10,200 E | 
| E , aa ; Total da Consignação E... ea, - 18.600 
b t “Toatl da Consignação HI ...... : 144.600" E o na - E çã , 
1 | ps ——— CONSIGNAÇÃO Hm — DivERSAS o o 
y a ra DESPESAS + PANA AN 
: CONSIGNAÇÃO WI — VANTAGENS ] 1d 5 AA E4 
De 4 E 29 — Acondicionamento e embala- Dios 
09 — Funções . pretificadas nie 4.200 gem; armazenagem, carretos, | é j 
E. Ta Goqtiticação por serviço —  estivas e capatazias; trans 
h extraordinário ......c.c.». 5.200 porte de encomendas, cargas “ z 
| Total da Consignação HI ..... 9.400 o numa: alofangaata jo vajie;, oco pa 
ERA: a / 4 cm mentação dêstes e de seus ao dis 
 CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES tratadores em viagem; se- Ra 
É , guros de transporte ...... 1.500 
22 — Ajuda de custo ........... O o fimo = eeniito in NE 
23 — Dihtias ,psscencirspeiocao 10.000 o desinfecção; gue ds 4 
Total da Consignação IV .... 20.000, esseio e higiene; lavagem e - Aplog 
qçé o ——e— engomagem de roupas; taxas 
bao “Docsl da Vera À sesrévia 174.000 de água, esgôto e lixo .... 1.009 À 
o. Rae: To | 32 — Assinatura de órgãos oficiais 700 | 
a 35 — Despesas miúdas de pronto ) 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL PagaiAnto É caso spritinaão 1.200 
4 PERMANENTE 38 — Publicações; serviços de im- d, 
13 — Móveis e artigos de orna- pressão e de encadernação; 
ha mentação; máquinas, apare- clichês renereranranaenada 6.000 
E lhos, e utensílios de escri- 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
tório, biblioteca,  labora- consertos e conservação de 
tório, gabinete científico ou bens móveis e imóveis. 
- técnico e pera trabalhos va 01 — Adaptações, consertos 
campo; aparelhos e utensi- e conservação de bens : 
lios de copa, cozinha, refei- móveis ......c.c... 2.500. 
| tório, nasça erp na 41 — Passagens, transporte de pes- q 
ria; ma sericicul- : 
l E de 4. 
tura, indústria de fiação e ui musa Dágagens mos 
É tecelagem de sêda ........ qu 000) 2 — Teqiono, telefonatago;julp- 
ee > gramas, radiogramas e porte 
Total da Consignação 1 ...... 15.000 RAR Saia > Sie RAPPA 1.000 
| E E Total da Consignação HI .... 18.400 
BE rs Total da Verba 2 .....m.... 52.000 — 
17 — Artigos de expediente, dese- 
h nho, ensino e ão; arti- RESUMO 1 
A Í gos escolares para distribui- q 
ção; fichas-e livros de escri- Verba 1 — Pessoal ............ 174.000 


turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- d 
sive fichas bibliográficas e Po PI ap 1 sé MR ei 
de referência ........ Do Dia 15.000 


Verba 2 — Matédal ........h.. 52.000 


Total, da Verba. Rs rt, 


| M — MATERIAL DE 
CONSUMO 

— Artigos de expediente. dese- 

E nho, ensino e educação; arti- 

. gos escolares para distiibui- 

São; fichas e livros de escri- 

turação; impressos e mate- 


ial de classificação, inclu- . 


sive. fichas. bibliográficas e 
“de A PA SO 
— Vestuários, uniformes e 
ET equipamentos; articos e 
a peças acessórias; roupa de 
“cama, mesa e banho; tecidos 
spiatos E Es E, E Par 


DESPESAS 
Acondicionamento e embala-" 
* gem; armazenagem, carretos, 

estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 


e animais; alojamento e ali- 


mentação dêstes e de seus 


tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ....... 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 
Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis é imóveis .... 
Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento 

Iluminação, fôrça motriz e 
gás 

Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês : 
Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
“bens móveis e imóveis. 

01 — Adaptações consertos 
e conservação de bens 
móveis 

Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens .... ' 
Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, Rag e porte 


Total da Consignação HI. 
Total da Verba 2 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 


Enspetoria de ES no Distrito Federal 
ae Sisenageriçdo) CR$ 36.100,00 


Gipdro de aci eos im da despesa : 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo 


23 — Diírias - 


por | serviço 


“extraordinário. a RE Total da Consignação IV ..... 


“Rotal da Verba À sussa sia 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


13 — Móveis e artigos de orna- 


mentação; máquinas, apare- engomagem de roupas; taxas Po 
' lhos, e utensílios de escri- “de água, esgõto e lixo ..... — 500 
y tório, biblioteca, labora- 32 — Assinatura de órgãos oficiais 300. p 
tório, gabinete científico ou 35 — Despesas miúdas de pronto 
técnico e ca ng se de pagamento .......cc.c.s en 1.000 - 
campo; e 38 — Pu E. de im- a 
medo usas por sor se serviços a 


nan e ea a 1 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- gramas, radiogramas e porte Sa 
nho, ensino e educação; arti- postal EEE ER ue 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- p Total da Consignação HI ..... e 

Ka Ee gt pprsei—A cr Total de Vecba 2 ,........... 18.600 
AM sive fichas bibliográficas e y 
de referência ............ 3.000 
- 28 — Vestuários, uniformes e RESUMO 
equipamentos; artigos e 
h peças acessórias; roupa de Verba 1 — Pessoal ............ 17.500 
cama, mesa e banho; tecidos 
& -NENÕOS . io sonstadésas 1.200 | Verba 2 —- Material ........... 18.600 
a e e O dd pet em 
Total da Consignação II ...... 4.200 A pio A 26 Rm to Di PR 36.100 
Inspetoria de Seguros em Póôrto Alegre j 
(6.º Circunscrição) CR$ 23.200,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES rial de classificação, incla- 


sive fichas bibliográficas e 


28. Aguda dE CU sido eme)» do radadinaio. cimcee 
DS ão A PS E a 1.400 
Total dá Consigaação TV ..... o a pa Au o do e 
ã E. 
uai td No LR so. 3.200 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- . 
gos escolares para distribui. | | guros de transporte ....... 


AT LEA di Cad Ma RA A À 


Ol — Adaptações, consertos . 
e conservação de bens 
; móveis 
41 — Una transporte de pes- 
s soal e de suas bagagens ... 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal 


3 E ee - Despesas pi as ar pronto j Total da Consignação III 
Mg pança Pros RD, Te : Za 
Voss e Total da Verba 2 


RESUMO 


 prénsão e me encadernação; 
achBe ; 


Ligeiros reparos, adaptações, 
* consertos e conservação de 
“bens móveis e imóveis. 


CR$ 16.200,00 


mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
: asseio e higiene; lavagem e 
“Total da Consignação BY ds tg: de a taxas 
LA j E RP pç . e agua,. esgoto e lixo 
a Total | da Verba 1 ço Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis .... 
a Naa! : Assinatura de órgãos oficiais 
consumo Despesas miúdas de pronto 
E “a pagamento 
e E MirlsEos de pala, is — IHuminação, fórça motriz e 
“nho, ensino e educação; arti- ! ER o é 
gos escolares para distribui- Publicações; serviços de im- 
cão; fichas e livros-de escri- É pressão e de encadernação; 
turação; impressos e mate- | clichês 
rial de classificação, inclu- NA ' Ligeiros reparos, adaprações; 
sive fichas bibliográficas e E : pa da ae pi it it 
de referência - ] bens móveis e imóveis. 
Eng 2" Vestuários, isitormes ; É 01 — Adaptações, consertos 
equipamentos; artigos É Tr e conservação de bens 
É Ars móveis 
: ES pena j 41 — Passagens, transporte de pes- 
g artefatos soal e de suas bagagens ... 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
IE gramas, radiogramas e porte 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS ) e 
DESPESAS Total da Consignação III 


E * ! Total da Verba 2 
29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, RSRS) 
“estivas e capatazias; trans- 
* porte de encomendas, cargas 
-.e animais; alojamento e ali- 


id 
[a 


toi 


+ 


sa E 


É ado q a O) 
ade PE 


É o w 


* Inspetoria de Seguros em Sejradoe 
ca Circunscrição) 


Quadro de discriminação da despesa : 


Salvador mentação seus , 
tratadores em viagem; se. À 
VERBA 1 — PESSOAL “Euros de transporte ...... 400 
30 — Água e artigos para limpeza K + 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e e 
22 — Ajuda de custo ........... 1.500 engomagem de roupas; taxas 
O os MEROS mecrnncinaNdea ds 1.200 de água, esgôto e lixo . pé: 
—— palha om neces ou arrendamento de 
Total da Consignação IV .. 2.700 imóveis; foros, seguros de | 
— bens móveis e imóveis .. 8.400 . 
“tas da Volha Tosipenia cos 2.700 | 32 — Assinatura de órgãos oficiais 200 
go sad miúdas de pronto 
VERBA 2 — MATERIAL CT pm cosas. 500 
) 1 — entes fórça motriz e ss 
CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE OMR, asso pá de pop mio 200 
CONSUMO 38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de 
17 — Artigos de expediente, dese- clichês .. «xa» PRE 400 
nho, ensino e educação; arti- 40 — Ligeiros reparos, adaptações, á 
gos escolares para distribui- consertos e conservação de 
ção; fichas e livros de escri- bens móveis e imóveis. 
turação; impressos e mate- 01 — Adaptações, consertos 
rial de classificação, inclu- e conservação de bens E 
sive fichas bibliográficas e a DT FEM ES 700 
do seleddmada” Se. Se sss 1.500 41 —Panágeos, tmuagarta da poé- 
Veste, uniformes e soal e de suas 600 
equipamentos; artigos e 42 — Telefone, telefonemas, tulo- 
peças acessórias; roupa de gramas, radiogramas e porte 
cama, mesa e banho; tecidos DORA] camas Mota tda r , 
o urtaistas . ot A its » 600 ss 
Total da Consignação HI 13.800 
Total da Consignação II 2.100 = pm Ro 
Total da Verba 2 ........... 15. 
CONSIGNAÇÃO IM — DIVERSAS 
é DESPESAS RESUMO 
29 — Acondicionamento e embala- Verba 1 — Pessoal ............. 2.700 
gem; armazenagem, carretos, Verba 2 — Material ............ 15.900 
estivas e capatazias; trans- ai 
porte de encomendas, cargas é DIR E e 18.600 . 
e animais; alojamento e ali- 
Inspetoria de Seguros em São Paulo 
* Circunscrição) CR$ 41.900,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


enc run n . 


CE “7 a vo 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DR aa gesso e 4 e NANDO 


rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
Sw de referência e 
— 28 — Vestuários, uniformes e 
—*-* equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
k DESPESAS 


35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
— Iluminação, fôrça motriz e 
gás 
— Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 
— Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 


y 


— Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens 

— Telefone, telefonemas, tele- 

; gramas, radiogramas e porte 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
o -guros de transporte 
"30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
“* engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 1.800 
“31 — Aluguel ou arrendamento de 
E imóveis; foros, seguros de 
| bens móveis e imóveis .. 21.600 
| 32 — Assinatura de órgãos oficiais. * 300 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 
RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 


e 


“DEPARTAMENTO NACIONAL DO TRABALHO 


Foi criado pelo Decreto n.º 19.667, de 4-2-31, organizado pelo Decreto n.º 19.671-A, 

- da mesma data, e ampliado pelos Decretos ns. 22.564, de 21-3-33, e 23.513, de 28-11-3383, 

Foi reorganizado pelo Decreto-lei n.º 5.092, de 15-12-42, que ampliou as suas atri- 
buições, e regimentado pelo Decreto n.º 13.001, de 27-7-43. 

, O Departamento Nacional do Trabalho está diretamente subordinado ao Ministro, 

de Estado. ; ; 


Tem o Departamento a seguinte composição : 

a) Serviço de Identificação Profissional : 

b) Divisão de Organização e Assistência Sindical ; 
c) Divisão de Fiscalização ; 


d), Divisão-de Higiene e Segurança do Trabalho. osetvril 


O Departamento Nacional do Trabalho tem âmbito nacional e, como finalidade, 
promover e executar, pelo estudo, coordenação e fiscalização, nos têrmos da legislação 
em vigor e nos das convenções internacionais ou tratados a que o Brasil esteja Hgado;- 
a proteção do trabalho e a organização sindical em todo o seu sentido jurídico e social, o 
que faz por meio de seus órgãos componentes. e 


Diretoria Geral 


Quadro de discriminação da despesa: GÊ ten vI 


CR$ 2.766.950,00. 


H eo 


CONSIGNAÇÃO INI — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas 


2.173.200 12 — Gratificação 
120.000 


377.000 
2.670.200 


nasais Conbiaga ido ti. 


728 MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


, 


hr 5 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


23 — Diárias 
Total da Consignação IV .... 
toi do Voa Ds» mz nisso 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


13 — Móveis e artigos de orna- 


CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares pera distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 


en eu 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


30 — Água e artigos para limpeza 


eu. nu... 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Divisão de Fiscalização 


CR$ 252.100,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO Ill — VANTAGENS CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL % 
PERMANENTE 

09 — Funções gratificadas ...... 16.200 " 
12 — Gratificação por serviço 02 — Automóveis de passageiros; 
extraordinário ............ 18.000 ear mecaaa caminhone- 
: “Ra nn tes, ôni e auto- E 
Total da Consignação HI .... 34.200 be A ENA pr 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES são e de transporte; tratores; 
equipamentos mecanicos 
22 — Ajuda de custo ........... pera estrádas de rodagem ; 
23 — rare ray E = arts  nlpoes imptsria) “ea extinção de in- 
E A —— cêndio; aviões e acessórios; 
Total da Consignação IV ..... 70.000 embarcações, material flu- 
Total da Verba 1 .......... 104.200 tuante e de dragagem; outras 

———"" viaturas 

- hA ts. , ” a Cueca md da Ano bo é 


g tório, 


cão e de transporte; 


“tratores ; ' equipamen- 
“tos mecânicos para es- 
* tradas “de rodagem; 
material para extin- 
são de incêndio; 
" aviões e acessórios ; 
“embarcações, material 
“flutuante e de draga- 
rd outras viaturas. 


” mentaçãor mideninas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
“biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 


pode indústria de fiação e 


E parieaner, é de ea 


= eo de expediente, dese- 


“a 28 - — Vestuários, 


mada 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 


Hã cão; fichas e livros de escri- 
* turação; impressos e mate- 


rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
“de referência 

uniformes 


equipamentos; artigos 


O, INDIA. E comércio 


peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 


“e artefatos 


Total da Consignação II .... 


CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 


30 — 


É 5 (qua 


DESPESAS 


Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
Assinatura de órgãos oficiais. 
Assinatura de recortes de 
publicações periódicas 

Despesas miúdas de pronto 


. pagamento 


Publicações; serviços de im- 

pressão e de encadernação; 

clichês 

Ligeiros reparos, adaptações, 

consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 


Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens . 


“Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


RESUMO 


Verba 
Verba 


— Divisão de Higiene e Segurança do Trabalho 


Quadro de discriminação da despesa: 


VERBA 1 — PESSOAL 


* CONSIGNAÇÃO Il — VANTAGENS 


0 — 


Funções gratificadas 


) re — Gratificação por 


HR 


extraordinário 


Total da Consignação III 


na Enioação pe RR is 


4 


1 — Pessoal 
2 — Material 


2.400 


27.400 


CR$ 1.142.600,00 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇCÃO I — MATERIAL 


02 — 


PERMANENTE 


Automóveis de passageiros; 
auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem; 
material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 
viaturas 


rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem ; 
material para extin- 
ção de incêndio; 


de dieta; alimentos prepa- 
rados; animais para corte; 
gêlo; artigos para fumantes. 
Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação ... 
Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral 


44, — Posuigedo, tiampillta de Sim 
soal e de suas bagagens .. 


Total da Consignação HI .... 
Total da Verba 2 


01 — Acidentes do trabalho 
a) Para a confecção de car- 


— Funções ermfáficadas SRA 
- - Gratificação — por | serviço 
- extraordinário .. 


PERMANENTE. 


-— Móveis e artigos de orna- 
" mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
, “tório, biblioteca, labora- 
JA tório, gabinete científico ou 
“técnico e para trabalhos de 
" campo; aparelhos e utensí- 
* Jios de copa, cozinha, refei- 
ns: tório, dormitório e enferma- 
“ria; material de sericicul- 
- tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


“Total da Consignação 1 


O SIGNAÇÃO H — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 - — Dotigs de expediente, dese- 
“RA “nho, ensino e educação; arti- 


“gos escolares para distribui- . 


viço de Identificação Profissional 


ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


32 — Assinatura de Orgãos oficiais. 
33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas .... 
35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
4 móveis 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação HI .... 
Total da Verba 2 


RESUMO 


CR$ 640.300,00 


“Quadro de discriminação da despesã : 


“VERBA 1 — PESSOAL 


'— Funções gratificadas 
—. Gratificação por 
- extraordinário 
4 * Total da Consignação HI .... 


NSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, Iabora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de -sêda: 


Total da Consignação I 


seo... 


ção; fichas e livros de escri- 


turação; impressos e mate- pressão Do a aroaçõo 
rial de classificação, incly- DR 1 se o ta 
sive fichas bibliográficas e 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
de referência ............. 20.000 consertos e conservação de 
25 — Metérias primas e produtos bens móveis e imóveis 
manufaturados ou  semi- 01 — Adaptações, consertos 
menufaturados destinados a e conservação de bens 
ai rerrearad pe eg 30.000 abvela vc dasarrs 3.000 
io 41 — Passagens, transporte de pes- 
gicos, farmacêuticos e odon- soal e de suas bagagens 15.000 
pon Ag dera =D a 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
corretivos; inseticidas e gramas, radiogramas e porte 
gicidas; artigos cirúrgicos e Do AS os AE 1.000 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral ............ 8.000 Total da Consignação HI .... 425. 
28 — Vestuários, uniformes e ade 
equipamentos; artigos e Total da Verba 2 ............ 578.700 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
O iG Desccadpadisses 5.400 RESUMO 
Total da Consignação TI ..... 63.400 
————— | Verba 1 — Pessoal ............ 61.600 
CONSIGNAÇÃO Ill — DIVERSAS 
DESPESAS Verba 2 — Material ........... 578.700 
30 — Água e artigos para limpeza eo PP RS N/S 640.300 
e desinfecção; serviços de ominio 
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA CR$ 3.489.400,00 


Criado pelo Decreto n.º 22.750, de 24-5-33, no Ministério da Agricultura, fol, pelo 
Decreto n.º 24.277, de 22-5-34, transferido para o Ministério do Trabalho. 

Seu regimento foi aprovado pelo Decreto n.º 3,139, de %-10-38, e o Instituto se 
acha diretamente subordinado ao Ministro. 


O seu campo de ação ec as suas principais finalidades são as seguintes : 


a) estudar as matérias primas e os produtos nacionais para obter melhor conhe- 
cimento déêles ; 

b) promover a obtenção e o emprêgo, nas condições mais favoráveis, das ma- 
térias e produtos a que alude o item anterior ; 

co) wuxiíliar, por todos os melos, a técnica e a indústria nacionais. 


Além disso, o Instituto colabora com os órgãos Incumbidos de afiministração do 
material, realizando ensaios para. especificação e padronização e «xames técnicos para 
recebimento do material destinado nos serviços públicos, 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO Ill — VANTAGENS 
CONSIGNAÇÃO Il — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO ificadas ,..... 
04 — Contratados .4,.5-. “<2eu» 441.600 
05 — Mensalistas ............. 1.170.000 
GG Ez Diarigtad socos basta dia 409.800 


Total da Consignação II ..... 2.021.400 


h RE a 
03 — Livros, fichas bibliográficas 


“dá 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE e ads a | CONMERERO 


CONSIGNAÇÃO tv — INDENIZAÇÕES 


Total da Consignação IV... 
Total da Verba 1 
VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


PERMANENTE 


impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 


04 — Míquinas, motores, apare- 


h: 


lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 


“05 — Materiais e acessórios para 


instalações e segurança dos 
serviços de transporte, de 
comunicação, de canalização 
e de sinalização 


13 — Móveis e artigos de orna- 


mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 

e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 


ria; material de sericicul- - 


tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


AÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


E? — Artigos de expediente, dese- 


nho, ensino e “educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 

Combustíveis; material 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 


— Matérias primas e produtos 
"manufaturados ou  semi- 


manufaturados destinados a 


— qualquer transformação 


430.000 


26 


30 


40 


— Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral 


Vestuários, uniformes 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III —. DIVERSAS 
DESPESAS 


— Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porté de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 


Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
Assinatura de órgãos oficiais. 
Assinatura de recortes de 
publicações periódicas 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento 


Iluminação, fôrça motriz e 


Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 

Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis á 

02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 
de bens imóveis 


Total da s/c 40 


— Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens 


— Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


ves... .s 


SERVIÇO DE ESTATÍSTICA DA PREVIDÊNCIA 
d E TRABALHO CR$ 53.737.100,00 


Foi criado pelo Decreto n.º 24.600, de 6-7-34, com o nome de Departamento de Esta- 
tística e Publicidade, passando a chamar-se, pelo Decreto-lei n.º 1.360, de 20-6-39, 
Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho. 

O Decreto-lei n.º 399, de 30-4-38, cometeu-lhe a superintendência da execução do 
Regulamento da Lel n.º 185, de 14-1-36, que Institulu as Comissões de Salário Mínimo. 

o O Decreto-lei n.º 12.299, de 22-4-43, atribulu-lho a incumbência de velar pela 
execução do Regulamento do art. 29 do Decreto-lei n.º 3.200, de 19-4-41, que dispõe 
sóbre a organização e proteção da família. 

Pelo Decreto-lei n.º 6.701, de 17-7-44, fol o Serviço reorganizado, baixando-se, 
outrossim, com o Decreto n.º 16,087, da mesma data, novo regimento, mais compatível 
com suas atividades. 

b Subordina-se o Serviço, administrativamente, ao Ministro de Estado e, têcnica- | 
mente, ao 1.B.G.E., tendo por finalidade a organização e sistematização geral de 
tódas as estatísticas concernentes à assistência social, ao trabalho, e as que se rela- | 
cionarem estritamente com os mais objetivos abrangidos no programa de ação do Mi- 

ú nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, 


Para atingir essas finalidades, o Serviço se desincumbe das seguintes atribuições ; 


1 -— Por Intermédio da Seção de Trabalho, procede A coleta de dados e à crítica dos 
mesmos, com o fim de apurar e elaborar estatísticas sôbre : 
a) classificação das atividades profissionais ; 
b) massa trabalhista ; 
c) convenções coletivas de trabalho ; 
= d) organização sindical ; 
4 e) salário e duração do trabalho ; 
1) desemprêgo ; 
9) conflitos coletivos de trabalho ; 
h) identificação profissional; 
1) registro profissional do trabalhador ; 
» justiça trabalhista ; 
D imigração e emigração ; 
m) migrações internas. 


1 — Por intermédio da Seção do Comércio e Indústria, procede à coleta de dados e à 
erítica dos mesmos, com o fim de apurar e elaborar estatísticas sôbre : 


1 a) organização e atividades dos estabelecimentos industriais (registro industrial) ; 
db) organização e atividades dos estabelecimentos comerciais (registro comercial) , 
c) propriedade industrial; 
d) astindados por ações. é 


NI — Por intermédio da Seção da Previdência Soclal, procede à coleta de dados « à 
crítica dos mesmos com o fim de apurar e elaborar estatísticas sôbre : 


o) custo de vida ; 

b) acidentes do trabalho ; 

c) enfermidades profissionais ; 
d) organização e movimento das instituições de previdência e assistência social ; 
e) organigações de seguros e capitalização ; 
1) serviços de alimentação ; 

9) casas proletárias ; 

h) obras familiares. - 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ME so O ND 


IV — Por intermédio da Seção de Estudos e Análises : 


a) procede à análise dos trabalhos estatísticos realizados pelas outras Seções ; 

v) elabora trabalhos expositivos ou analíticos, sôbre as estatísticas a cargo do 
Serviço ; 

c) prepara trabalhos cartográficos para atender a determinações recebidas ou a 
solicitações da Secretaria Geral do I.B.G.E., bem como estuda ie executa trabalhos 
destinados às repartições do Ministério e a outras da administração federal, desde que os 
assuntos se enquadrem nas atribuições do Serviço e não haja prejuízo para os seus 
trabalhos normais ; Ê 

d) elabora trabalhos para atender a consultas que exijam apurações especiais de 
elementos de que disponha o Serviço ou que possam ser encontrados em qualquer 

- outra fonte ; 

e) planeja e executa desenhos, pinturas, trabalhos de caligrafia € cartografia que 
se relacionem com as atividades do Serviço ; 

“f) prepara as publicações técnicas do Serviço, destinadas à divulgação estatística ; 

9) prepara a contribuição do Servico as. publicações próprias do I.B.G.EB.; 

h) organiza e executa trabalhos gráficos destinados a figurar em feiras, exposi- 
ções e outros certames, nacionais ou internacionais, a que o Serviço deva comparecer ; 

1) organiza e revê os planos necessários aos trabalhos técnicos do Serviço, de 
acôrdo com as intruções especiais do Diretor ; 

1) realiza inquéritos ou pesquisas especiais que não sejam da competência das 

“outras Seções ; 

1) organiza, registra e conserva a documentação gráfica do Serviço ; 

m) organiza e mantém em dia a documentação informativa, doutrinária, técnica 
ou científica, e coleciona cópias dos trabalhos elaborados pelo Serviço, recortes de 
jornais, publicações e quaisquer informações necessárias aos imnterêsses da repartição. 


Quadro de discriminação da despesa: 


técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 60.000 


Total da Censignação 1 


“Total da Consignação II .... À CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


GNAÇÃO II — VANTAGENS 
17 — Artigos de expediente, dese- 
— Funções gratificadas nho, ensino e educação: arti- 
| — Gratificação por serviço - gos escolares para distribui- 
extraordinário É ção; fichas e livros de escri- 
Er na Ms e furação; impressos e mate- 
+ — Gratificação de ph iria onça k rial de classificação, inclu- 
EPotel da Contignação Ni ; sive fichas bibliográficas e 
. de referência 

Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
E Gs ú ) sobressalentes de máquinas 
de tal de Consignação IV .... . é de viaturas; artigos de ilu- 
a minação pl 
E Potel da Verba 1 (4 UAS. Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 

qualquer transformação 
Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 

e artefatos 


M 


SIGNAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES 


CONSIGNAÇÃO Ill — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 


e nn o e as 


nene... ..= 
en en e uu en 0 
rea 


ne nn a o uu 4 1 


CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA INDUSTRIAL 
E COMERCIAL CR$ 291.06 


Criado pelo Decreto-lei n.º 5.982, de 10-11-43, teve seu regimento aprovado 
- Decreto n.º 16.578, de 12-9-44. 


O Conselho está subordinado ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio. 


Tem por finalidade estudar e propor: 


| a) as medidas de adaptação da economia brasileira decorrente da guerra às cc 
dições necessárias à implantação da paz ; 


ad b) as medidas necessárias ao fomento das atividades industriais e com 
do país ; , 


» c) as providências necessárias à defesa das atividades já existentes, bem como 
formação de novas, especialmente de produção de matérias primas essenciais ; | 


º d) as providências concernentes à fundação de indústrias de base, visando aos 

) terêsses da defesa ou da economia nacional, em função das possibilidades naturais, 

) localização, facilidades de transporte ou proximidade dos centros de consumo, 
mas migratórios e imigratórios ou de desemprêgo ; 


e) as medidas que promovam intercâmbio, cada vez mais UMtguas, entre as v 
zonas ecohômicas do pais ; 


f) as medidas de emulação ou esclarecimento, que dignifiquem e prestigiem 
atividades econômicas brasileiras, propondo, ainda, os meios coercitivos capazes 4 
evitar a fraude ou a concorrência desleal ; 


9) os meios que proporcionem real e eficiente colaboração das entidades 
cais de qualquer grau, nas atividades industriais e comerciais ; | 


h) medidas tendentes à consolidação de normas de política industrial e cor 
visando o fortalecimento econômico do Brasil, e elevação do padrão geral da vida e. 
possibilidade de intercâmbio, cada vez maior, com as mais nações amigas. , 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
RR min a vs EO 


Quadro de discriminação da despesa : 


“VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO -— Acondicionamento e embala- 
á gem; armazenagem, carretos, 
05 — Mensalistas ê estivas e capatazias; trans- 
* 06 — Diaristas À EM porte de encomendas, cargas 
, e animais; alojamento e ali- 
| “Total da Consignação II ê mentação dêstes e de seus 
: tratadores em viagem; se- 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES guros de transporte 
E : Agua e artigos para limpeza 
292 — Ajuda de custo ç e desinfecção; serviços de 
Os < Diárias asseio e higiene; lavagem e 
E engomagem de roupas; taxas 
Total da Consignação IV .... é Ê de água, esgôto e lixo .... 
Ê Assinatura de órgãos oficiais. 
Total da Verba 1 : Assinatura de recortes de 
publicações periódicas 
Ee Despesas miúdas de pronto 
VERBA 2 — MATERIAL pagamento 
Publicações; serviços de im- 
CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL pressão e de encadernação; 
PERMANENTE clichês 
Passagens, transporte de pes- 
03 — Livros, fichas bibliográficas soal e de suas bagagens .. 
impressas, documentos, re- Telefone, telefonemas, tele- 
vistas e outras publicações gramas, radiogramas e porte 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 
13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou VERBA 3 — SERVIÇOS E 
técnico e para trabalhos de ENCARGOS 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- | 28 — Recepções, excursões, hospe- 
tura, indústria de fiação e dagens e homenagens 
tecelagem de sêéda 
Total da Verba 3 


k ; VERBA 4 — EVENTUAIS 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 
CONSUMO 


q 


IR 01 — Despesas imprevistas 
7 — Artigos de expediente, dese- constantes das tabelas .... 
' nho, ensino e educação; arti- , 

gos escolares para distribui- Total da Verba 4 

cão; fichas e livros de escri- 

turação; impressos e mate- 

rial de classificação, inclu- RESUMO 

sive fichas bibliográficas e 

de referência Verba 1 — Pessoal 

Vestuários, uniformes E 

equipamentos; artinon É Verba 2 — Material 

Peças acessórias; roupa de, Verba 3 — Serviços e Encargos. . 

cama, mesa e banho; tecidos 

e artefatos : Verba 4 — Eventuais 
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“ Quadro a discrimina 


A 


cão da despesa : E 


“450.000 


lização; “instalações, aparelha- 

mento e equipamento 

01 — Prosseguimento e con- 
clusão de obras inicia- 
das em exercícios an- 
teriores e sua fiscali- 
MACHO E Se 


Total da Consignação E em 
Rota Meca RS rateio 


6.062.953 


— 6.062.953 
* 6.512.953 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


Pessoal Permanente 


Cr$ 


27.731.400,00 
1.525.800,00 


29.257.200,00 
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06 — Divisão do Pessoal ” 


07 — Administração do Palácio do Trabalho 


08 — Serviço de Comunicações 


06 — Serviço de Documentação 


01 — Conselho Nacional do Trabalho 


Chefe de Seção (5 a 5.400).........cccccsimic. 
Secretário ( Ea 4.300) "TA no ESSES Ra 


guia de Bege (8 a 6400 ARE uns o Nada na a «é à 
a 4.200) 
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DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) | 
: É , 
PARCIAL TOTAL 
“ cr$ cr$ 
02 — Conselhos Regionais do Trabalho 
Secretário (8 a 4.200)....... bro be RESTAR RE ARO 35.600 j 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
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PLANO DE OBRAS. 
E EQUIPAMENTOS. 


1945 


IMPRENSA NACIONAL 
RIO DE JANEIRO — BRASIL 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


e ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 


MINISTRO DA FAZENDA AO . 


SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 


SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO, 


DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-43, 
INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS. 


*- ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 


DECRETO-LEI No 7213, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944. 
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22 SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
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| EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO F 
Ê E MINISTRO DA FAZENDA 


En. o 733 — Excelentíssimo Senhor b) — as obras públicas ficariam en- 
Presidente da República. quadradas em regime ' contábil especial 
até que estudos posteriores indicassem re- 


Ei Na conformidade das instruções ; bt E 
gime próprio e definitivo; 


me foram transmitidas por Vossa Ex- | 
ncia no sentido de proceder êste Mi- c) — evitar-se-ia que o respeito a uma 
io aos necessários estudos para a | falsa anualidade orçamentária concorresse 
ituição de um novo “Plano de Obras”, | para conservar certas obras públicas sob 
ra vigorar por cinco exercícios, a par- | métodos de realização opostos às exigên- 
de 1944, incumbi dessa importante ta- | cias da técnica de construção ; 
; Era a Comissão de Orçamento, que se 
ouve da melhor forma no desempenho d) — como as obras públicas consti- 
ls apresentando-me, agora, o resultado | tuem inversões de capital, que material- 
le seus trabalhos, consubstanciado no re- | mente enriquecem o patrimônio público, 
ório anexo, que justifica, plenamente, | € muitas delas são de caráter reprodutivo, 
o Íncltisos projetos de decretos-leis, ela- | sua realização pode, em parte, ser custea- 


s pelo referido órgão e revistos por | da por meio de operações de crédito, 
O dttetaria de Estado. quando as receitas atribuídas ao Plano 


não forem suficientes para seu financia- 
2 A experiência demonstrou que o | mento: 


istema estabelecido pelo “Plano Especial 
» Obras Públicas e Aparelhamento da e) — -a exclusão das obras públicas do 
efesa Nacional”, a extinguir-se em 31 Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
“mês corrente, deve continuar a ser | zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
iplicado, embora com algumas modifica- | das normais e as despesas de custeio da 
ões, aconselhadas pela prática. administração do Estado ; e 


a. As quantias previstas no Plano | .f) — tornar-se-ia possível — o que me 
ara as indústrias básicas e as obras pú- | parece de alta relevância -— a elaboração 
blicas de caráter civil poderão, junta- | de um só plano nacional para as obras 
te com as dotações da verba 5 — | tivis federais, em vez de planos parciais 
ras”, do Orçamento Ordinário, cons- | € dispersos. 
ir orçamento especial, paralelo ao Or- 5. As receitas atribuídas ao Plano Es- 

nto Geral, enquanto que as despesas | pecial de Obras Públicas e Aparelha- . 

ionadas com o aparelhamento da de- | mento da Defesa Nacional, ora em seu 
eo ser atendidas mediante cré- | úitimo ano de vigência, montam a Cr$ 

S extraordinários ou especiais. 600.000.000,00 anuais. Para fazer face 
às despesas do novo plano de obras e 
equipamentos, ter-se-á, evidentemente, de 
sumo, ser assim enumeradas, como res- contar com recursos provenientes de ope- 


alto 10 referido órgão dêste Ministério : rações de crédito. Todavia, a arrecada- 
Açe: ção daquelas receitas vem atingindo quan- 


] “a) — as obras públicas civis gozariam | tias superiores à cota anual estabelecida 
de regime contábil uniforme e mais com- | em 1939, ao ser instituído o Plano. Con- 


ti el com as despesas dêsse género; tando-se, pois, com essas obras, com os 


sm 


» As vantagens de um orçamento es- 
“pec jal para obras públicas poderão, em 


«a ú 
é bi o 


do 


saldos eventuais do Orçamento Ordiná- 
rio e com os dividendos de capitais da 
União, empregados em sociedades de eco- 
nomia mista e autarquias de exploração 
comercial e industrial, espera-se que as 
operações de crédito necessárias a com- 
pletar a receita anual de um bilhão de 
cruzeiros nunca atinja a Cr$ ........... 
400.000. 000,00. 


6. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 


a) — admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas e equipamentos, 
de duração qiinqlenal, com a despesa to- 
tal de Cr$ 5.000.000.000,00; 


b) — determinar que no Orçamento 
Geral as despesas de custeio da Adminis- 
tração, excluídas as obras públicas, se rea- 
lizem dentro dos limites da receita nor- 
mal, o que, desde já, isto é, para 1944, é 
perfeitamente realizável ; 


c) — atender às despesas de caráter 
militar atinentes a operações de guerra 
por meio de créditos extraordinários, en- 
quanto durar o conflito em que o País 
se empenha; e 


d) — estabelecer para o novo plano 
quinquenal normas excepcionais de distri- 
buição, aplicação e contrôle dos créditos, 
semelhantes às admitidas no Plano que 
se vai extinguir, com as modificações que 
a experiência veio aconselhar. 


7. As receitas necessárias à cobertura 
das dotações serão as atualmente atribuí- 
das ao Plano Especial em extinção, acres- 
cidas dos saldos eventuais do orçamento 
ordinário, dividendos de capitais da União 
classificados na renda patrimonial e, tan- 
to quanto preciso, do produto de opera- 
ções de crédito, além de outras receitas 
que, eventualmente, venham ser atribuí- 
das ao “Plano”. 


8. Dêsse modo, o financiamento do 
Plano de Obras e Equipamentos será es- 
tudado em conjunto com o orçamento or- 
dinário, ambos sob a orientação da Co- 
missão de Orçamento. O plano sugerido 
tem caráter de continuidade, mas não 
pretere as demais atividades do Estado. 
O esquema da distribuição das suas recei- 
tas e despesas é o seguinte : 
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1) — As receitas do Plano 
instituído pelo Decreto-lei n.º 1.058, de 
19 de janeiro de 1939, serão transferidas 
ao novo Plano de Obras e Equipamentos. 

2) — As despesas do Plano Especial 
passarão a ser autorizadas : 


a) pelo plano ora sugerido — as des- 
tinadas a obras, edifícios civis e criação 
de indústrias básicas ; 

b) por créditos extraordinários ou es- 
peciais — as dotações anteriormente des- | 

tinadas aos ministérios militares e ao Mi- 
nistério da Fazenda para aquisição de 
material bélico e aparelhamento e de de- 
fesa ; K 

3) — As despesas que constituíam a 

Verba 5 — Obras, do Orçamento Geral 
da União, serão transferidas para o novo. 
plano e ali discriminadas de acôrdo com 
os projetos e programas prêviamente 
aprovados ; 


4) — Além dos créditos discriminados, 
haverá, para os órgãos que eram contem- 
plados pelo antigo Plano Especial, uma 
dotação global destinada às despesas de- 
correntes de projetos novos ou alterações 
de projetos, obras a serem iniciadas, de 
prosseguimento de obras, equipamentos, 
segundo programa que no decorrer d 
exercício forem prêviamente aprovados 
por Vossa Excelência. 


9. As inovações introduzidas no novo 
“Plano” podem ser assim resumidas : 


a) a aplicação dos recursos se fará sob 
a forma de orçamento especial, obedeci- 
das as tabelas discriminativas ;- 


b) os créditos a aplicar serão distribuí- 
dos pelo Tribunal de Contas às re 
ções respectivas, na conformidade das ta- 
belas encaminhadas por éste Ministério 


c) quando forem celebrados, para 
realização de despesas do “Plano”, cc 
tratos ou ajustes de valor superior a €: 
1.000.000,00, ficarão tais atos sujeito 
ao registo prévio pelo Tribunal de Con- 
tas, na forma da legislação em vigor, 
achando-se ainda prevista a hipótese di 
recusa de registo e a forma por que 
examinada a execução dos contratos 
ajustes ; e 


Exposição pE MorTivos VII 


d) O Tribunal de Contas, procederá, | rio circunstanciado concernente à presta- 


| ” 
| | * também, ao exame das despesas realiza- | ção de contas das operações do “Plano”. F 
| das à conta dos créditos levados a “Res- 10. Para a primeira etapa do novo o 
| | tos a Pagar”, em face dos elementos que, | “Plano” foram estimadas as seguintes re- a 
| para êsse fim, serão anexados ao relató- | ceitas: Rr 
e ad 
k |M ; Cr$ E 
| 1 — Taxa sôbre operações cambiais ............ 300.000. 000,00 A 
8 2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro j 
| DROP BAÇÃO 45.7... dime rsxe vaciss 150.000 .000,00 
E - 3 — Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 
] : ER E EREERNOL . - ss asma ss rs asa an —— 
É, 4 — Juros das contas do Plano no Banco do Brasil .. 30.000.000,00 
; | 5 — Dividendos de capitais da União empregados 
|. em sociedades de economia mista e autarquias 
| de exploração comercial e industrial ........ 50.000.000,00 
IR "6 — Produto de operações de crédito ............ 200.000. 000,00 
E .. 7 — Saldos que forem apurados em Balanços . — 
É | D+ IV EI TIBUS a a antena io aces PT SE TRAP RR re 270.000.000,00 J 
Ê . q “0 
| | 
4 Ota a MECEItO .s o macas ci rra am é 1.000.000. 000,00 


A despesa está fixada em igual importância, distribuída da seguinte forma : 


Departamento Administrativo do Serviço Público 
Conselho Nacional do Petróleo 

Ministério da Aeronáutica 

Ministério da Agricultura 

Ministério da Educação e Saúde 

Ministério da Fazenda 

Ministério da Guerra 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores .. 
Ministério da Marinha 

Ministério das Relações Exteriores 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 
Ministério da Viação e Obras Públicas 


e JAUrUwUnrm. 


Total da Despesa 


| 11. Diante do exposto, tenho a honra |. 12. Vossa Excelência, todavia, dignar- 
“de, ao submeter o assunto à deliberação | se-á de resolver como julgar mais acer- 
“Vossa Excelência, propor a expedição | tado. 
“dos anexos projetos de decretos-leis, o Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 
* primeiro, que institue o “Plano de Obras | 1943. — A. de Sousa Costa. 


“e Equipamentos” e dá outras providên- Aprovado. — G. VARGAS. 
| cias; o segundo, que orça a receita e fixa Em 30-12-9483. 
- a despesa dêsse novo “Plano” para o exer- (Assinados Decretos-leis ns. 6.144 e 


“cício de 1944, 6.145, em 29 de dezembro de 1943. 


—* Senhor Ministro: 

ta Comissão vem, há muito tempo, 
ipreendendo estudos e pesquisas a res- 
ito do financiamento e contrôle das 
públicas e dos meios próprios para 
nificação destas em plano nacional. 


* O PRIMEIRO PLANO QUINQUENAL 


2. Por fórça da lei que o instituíu, o 
ano Especial de Obras Públicas e Apa 
jento da Defesa Nacional” deverá 
ir-se a 31 de dezembro de 1943. A 
iência demonstrou, porém, que o sis- 
ara êle estabelecido deve continuar 
er aplicado, com algumas modificações. 
orincípio, o Plano foi instituído, como 
ços indica, para atender não só às 
as públicas como também aos em- 
fos que visassem ao aparelha- 
da defesa nacional, inclusive ins- 
e exploração de indústrias bási- 
êsse objetivo inicial não foi 
ente atingido. A criação das in- 
frias básicas nem sempre foi atendida 
E Plano. As obras públicas, por não 
edecerem a programa prévio, obtive- 
através do Plano Especial, créditos 
à sua execução que prâticamente im- 
a em reforçar dotações para .o 
Ro constantes do orçamento or- 
var! ao aparelhamento da de- 
nal, pode-se depreender que, em 
ade a intenção visada foi satis- 
à, porque o total dos créditos anuai- 
distribuídos para êsse fim corres- 
deu, aproximadamente, a 64% dos 
ue Plano. 


: ção do estado de guerra 
E E as despesas referentes à 
cional — principalmente para 
e mai de ce se prendem às ope- 


di. 4 


cias 


| 


pstões apresentadas, em 13 de dezembro de 1943, pela 
Comissão de Orçamento ao Sr. Ministro da Fazenda, sôbre 
E o financiamento e contrôle das obras públicas 


rações militeres — a abertura de créditos 
extraordinários. Ora, a presente situação 
é diferente daquela que precedeu a decla- 
ração de guerra quando o Govêrno tinha 
diante de si apenas um processo de pre- 
paração de seus órgãos de defesa, em 
virtude da corrida armamentista que ia 
pelo mundo. Agora, em plena beligerân- 
cia, as despesas que à conta do Plano 
eram realizadas pelos Ministérios da Ae- 
ronáutica, da Guerra e da Marinha e pelo 
Ministério da Fazenda, também poderão 
ser, doravante, atendidas por meio de cré- 
ditos extraordinários. 


4. Destarte, as quantias previstas no 
Plano para as indústrias básicas e as 
obras públicas de caráter civil poderão, 
juntamente com as dotações da Verba 5 
“Obras” do Orçamento Ordinário, 
constituir orçamento especial paralelo ao 
Orçamento geral. EÉste orçamento espe- 
cial de obras públicas substituiria o Plano 


Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, que se vai 
extinguir em 31 de dezembro próximo. 


* NOVO PLANO QUINQUENAL 


“5. As vantagens do orçamento espe- 
cial ora sugerido podem ser assim enume- 
radas, em resumo : 


1 — as obras públicas por êle custea- 
das gozariam de regime contábil unifor- 
me e mais compatível com as despesas 
dêsse gênero do que o aplicado às demais 
despesas da administração ; 


2 — as obras públicas ficariam enqua- 
dradas em regime contábil especial até 
que estudos posteriores indicassem regime 
próprio e definitivo ; 


3 — .evitar-se-ia que o falso respeito 
à anualidade orçamentária concorresse, 


como frequentemente acontece, para que 


as obras públicas continuassem a exe- | 


cutar-se sob as complicadas comprova- 
ções dos adiantamentos ; H 

4 — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 


e muitas delas são de caráter reprodutivo, 


sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando a receita ordinária não fôr bas- 
tante para seu financiamento ; 


5 — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado ; 


6 — - tornar-se-ia possível a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
federais em vez de planos parciais e dis- 
persos. 

6. As despesas com obras públicas já 
estimadas no Orçamento Geral para 1944 
alcançam, em números redondos, a ...... 
Cr$ 780.000.000,00. Adicionando-se a 
esta importância a parcela de ......... 
Cr$ 220.000.000,00, que no Plano Es- 
pecial tem correspondido, aproximada- 
mente, às obras públicas e emprendimen- 
tos industriais de caráter civil, poder-se-á 
admitir um total de Cr$ 1,000.000.000,00, 
para ser empregado, em 1944, na realiza- 
ção de obras públicas e equipamentos di- 
versos. 


7. A receita do Plano Especial atinge, 
segundo as estimativas, & ......... ES nº 
CrS 600.000.000,00 anuais. Para fazer 
face às despesas do novo plano de obras, 
ter-se-á, evidentemente, de contar com re- 
cursos provenientes de operações de cré- 
dito que serão efetuadas até .........- 
Cr$ 400.000. 000,00 a não ser que surjam 
saldos do Orçamento Geral e do próprio 
piano. 


8. Isto pósto, poderá o Govêrno : 


a) admitir a “existência de um plano 
geral de obras públicas, de duração quin- 
quenal, com a despesa total de ......... 
Cr$ 5.000.000.000,00 ; 


b) determinar que no Orçamento Ge- 
ral as despesas de custeio da Administra- 
ção, excluídas as obras públicas, se reali- 
zem dentro dos limites da receita normal, 
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relativas à distribuição, 
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d) estabelecer para o novo pues 


as. 


que estudos pe o indiquem um » 
gime mais adequado às obras pública 


NECESSIDADE DE PLANIFICAÇÃO | 
n) 


9. É fato incontestável que Er 
orçamentário brasileiro vem sendo a per- 
feiçoado nos últimos anos. As verbas Pes- 
soal e Material já encontram uma siste- 
matização destacada. Entretanto, a Ver- 
ba 5 — “Obras” é das que estão a exigir 
alterações fundamentais. O Plano Espe- 
cial concorreu para salientar suas. imper-. 
feições estruturais e trouxe a demonstia- 
ção da necessidade de regimes c er 
dos que se acham em vigor gos ma: as obras 


gor, que levou ensaio! 
fodio Plato ipetiatiiai 


“4 


tiva de um movimento orientado contra 
normas obsoletas. é E 


10. Por outro lado os inconvenientes 
mais comumente apontados no atual 
gime de execução das obras públicas fe- 
derais podem ser assim resumidos : 


1 — falta de planeje to geral ca- 
das TE inter iplacianço nai si ! j 
blicas que as várias obras e construções 
visam satisfazer ; 

2 — dificuldades surgidas para o 
prêgo em tempo útil das dotações, do € 
resultam retardamento e interrupção d 
construções autorizadas. 

11. A eliminação dêsses i 


MT CA SR 


cl 


Dado Mocobi los pl 


PERSs 


“Comissão DE ORÇAMENTO 
a sã 


fnalica ços: ge: qualquer obra 
posta em função do problema 
Por exemplo : 0 
de combate às sêcas inclui os pro- 
“pagã de Bi 8 os de coloniza- 


a 


“ela integra. 


Sist alia de res a cargo 
outros. órgãos. Um caso mais Rae 


, A. “segunda hipótese prende-se ao 
ento por projeto e não por exer- 
“financeiro. Autorizada uma obra, 


4 exequível em 2, 3 ou 5 anos, não convém 


pendente de discussões o montante 
ser gasto em cada ano. O projeto com- 
reende a inversão de capital em vários 
cercícios. “Uma vez aprovado pela auto- 
competente, deve-se ter como esta- 
ido | que os orçamentos dos exercí- 
seguintes serão automáticamente one- 
“das quantias que o projeto prevê 

a cada ano. 


RN Nesse particular é preciso progre- 
na técnica orçamentária até que se che- 
a romper com o regime básico de 
ditos anuai As quantias previstas 
ara cada ano em projeto aprovado de- 
n ser consideradas devidas e indiscutí- 
eis tanto quanto o são as prestações con- 
tuais. Iniciada a construção, qualquer 
a só deve ser interrompida ou suspensa 


ediante “autorização superior, concedida - 


“face de justificação plena, mediante 


| ato revestido de formalidades próprias in- 
p: clusive : a publicação. 


14.É claro que tais normas podem so-. 


“as exceções oriundas dos fatores 
controláveis. O “que se impõe é a anu- 

ão dos males capazes de serem previs- 

s. Êsses males aumentam na propor- 
“em que o Estado assume responsa- 
dades cada vez maiores e alarga sua 
og pesam de serviços econômi- 

Os cânones inspiradores do 

À orotááia de contabilidade pública 
t vez atendessem. aos modestos serviços 


“ dinário. 


“dos, 


í 


“que o Estado se atribuia há anos passa- 


dos. Hoje, um grande esfôrço de aper- 
feiçoamento se torna imprecindível, a fim 
de que o Estado não continui a sofrer as 
críticas, às vêzes justas, que o acoimam 
de incapaz para as realizações impostas. 
por sua própria evolução. 


15. Segundo os “consideranda” do De- 
creto-lei n.º 1.058, de 1939, o Plano Es- 
pecial foi instituído tendo em vista os se- 
guintes objetivos : 

a) criação de indústrias básicas ; 

b) execução de obras públicas ; 

“c) prover a defesa nacional de elemen- 


tos necessários ao seu desenvolvimento ; 


d) execução dêsses empreendimentos 
com recursos próprios, sem prejuízo do 
equilíbrio das receitas e despesas públi- 
cas. 


= 


16. Entretanto, a criação de indústrias 
básicas, a execução de obras públicas e 
o aparelhamento da defesa continuaram 
financiados também pelo orçamento or- 
A instituição do plano presumiu 
acertadamente que aqueles três empreen- 
dimentos não precindiam de planificação. 
em prazo inferior a 5 anos e que essa 
planificação seria dificultada pelo regime 
de contabilidade vigente. Em síntese, o 
Plano Especial significou a intenção de 
planificar sob regime orçamentário ade- 
quado à planificação. É êste o sistema 
que parece deva ser concretamente de- 
fendido. O Plano prestes a extinguir-se, 
como qualquer plano de obras, supõe a 
ocorrência de empreendimentos que só 
podem ser executados mediante conjun- 
tos de projetos racionalmente entrelaça- 
Parece ainda que as obras públicas 
civis federais, devendo influir sôbre todo 
o território nacional e sôbre tôda a es- 
trutura econômico-social do País, não po- 
dem ser desmembradas em seu planeja- 
mento. Não se concebe um grupo de 
obras planificadas e outro não dentro do 
território nacional, 


17. Sem levar em consideração os pro- 
gramas industriais, de fato só podem exis- 
tir dois planos — um de obras civis e ou- 
tro de obras militares. Fora dêsses dois 
grupos só se admitem as obras de peque- 
na extensão, de influência adstrita a zo- 
nas e grupos sociais a que execpecional- 
mente se destinem. Seriam as obras ci- 
vis locais e de urbanismo, a cargo dos 


municípios, as obras eventuais de repa- 
ração, de festejos, etc. e as extraordi- 
nárias determinadas pelas calamidades. 
guerra e crises. 


18. Éstes são os motivos por que a Co- 
missão de Orçamento propõe que se 
reunam, doravante, em um só sistema os 
créditos do Plano Especial destinados a 


obras civis e os créditos da Verba | 


“Obras” do orçamento ordinário. 

19. A aplicação do Plano Especial, em 
extinção, durante cêrca de cinco anos su- 
gere a impossibilidade de executar planos 
parciais de fundo nacional. É essa im- 
possibilidade que vem dando a alguns 
créditos dêsse Plano a aparência de do- 
tações esparsas. Quando as dotações não 
assumem éêsse caráter suplementam os 
créditos do orçamento ordinário. O que 
de novo ocorreu foi a execução de obras 
e trabalhos sob regime excepcional de fi- 
nanciamento. Foram obras úteis e tão 
bem concebidas quanto o têm sido as 
custeadas pelo orçamento ordinário e não 
se contesta que a execução de várias de- 
las foi facilitada pelo regime financeiro 


"que as favoreceu. 


20. Os problemas assim apresentados 
requerem soluções que se resumem em 
três ítens : 

1) — a necessidade da elaboração de 
um só plano para as obras públicas ; 

2) — a substituição do atual regime 
orçamentário por um outro adequado à 
presente fase da evolução do serviço pú- 
blico brasileiro ; 

3) — a atribuição a um órgão central 
de planejamento, dependente de estudos 
posteriores, de competência para elabo- 
rar o plano, velar pela sua realização e 
atender às alterações que se tornarem ne- 
cessárias. 

21. Os dois motivos centrais já refe- 
ridos com que se procura justificar a reno- 
vação de sistema do Plano Especial são 
atendidos na presente proposta. O argu- 
mento da imperidsidade do plano é sa- 
tisfeito pela admissibilidade da planifica- 


“ção. Os argumentos a favor de medidas 


excepcionais sempre expressaram as im- 
perfeições do atual regime contábil. Não 
se cogitou de normas excepcionais mas 


sim condizentes com a evolução dos ser-. 


viços públicos. 
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a Quasi todos de males atribuídos no 
sistema de financiamento de q gd 


blicas são comuns ao regime D o da 
Verba 5 — “Obras” apego +, 
nário do Plano Especial. Tanto na “Ver- 
ba “Obras” como no Plano : nã o. 
se encontram, rigorosamente, “salvo | le a ! 
mas exceções, a sistematização e Ea 
são a tempo longo. O estudo das obras 
públicas leva diretamente aos métodos ra-. 
cionais de planificação. Nêsse sentido 
não há o que inovar, mas utilizar a expe- 
riência alheia e a nossa própria experiên- 
cia no emprêgo daqueles métodos. , 


24. Planificar um setor da economia 
privada significa estabelecer domínio sôbre. 
as fórças cegas dessa economia, em que 
não se interfere eficazmente sem. algo 

cortar da iniciativa individual e da livre. 
pcs Ds Mas, a Administração Pú-. 
blica exclui, por sua natureza, a existên- 
cia dêstes dois atributos. Tódas as ativi-. 
dades do Estado visam fins gerais. Quan- 
do éle intervém, é para regular a pro- 
cura ou impedir os males da concorrên- 
cia livre. Se seus fins são gerais no es- 
paço e no tempo, sem subordinação ao. 
lucro e ao êxito imediato, suas atividadas 
são, por natureza, atividades globais, ge- 
néricas e coletivas, que forçosamente de-. 
vem obedecer a plano prêviamente con-. 
cebido. 


25. Pouco importa que os Governos. 
não tenham sempre corporificado suas ati. 
vidades em planos conhecidos como tais. 
Apenas se pode alegar que seus progra- 
mas não foram racionalmente elaborados. 
Foram concebidos mediante os processos. 
que agora se pretende mp ditados 
pelas iniciativas isoladas de repartições 
ou de interêsses não coordenados. Isto 

acontece quando indivíduos ou grupos. 
solicitam e as repartições propõem aos 
órgãos incumbidos da distribuição dos re- 
cursos públicos ou quando as próprias 
repartições, bem intencionadas, solicitam 
e fazem ese já aqueles órgãos. Se 


y viços trapontos) tem-se a atividade dis- 

' persiva e anti-econômica, e tais disper- 
sões, surgidas sob : a forma de planos indi- 
duais, podem ser evitados com um pla- 
| no nacional de obras públicas. Os pro- 


s em qualquer caso sempre têm que. 


rtir de órgãos interessados em traçar 


ninho racional para O aproveitamento 


Po dá Rio São “e ba antes se 
ve E ap pa! saber se a feofuntura 


to, como o meio mais útil para o em- 
rêgo dos capitais do Estado. Não se 


Neste sentido o 
'aís não é divisível em zonas, classes ou 


| 4 grupos sociais. 


e tada sentimental. 


Rm 26. Pára sistematizar, dentro dêsses 
“imperativos, a aplicação dos capitais de 
“que o Govêrno disponha, é imprecindí- 
vel trabalhar com tôdas as variáveis sus- 

| cetíveis de observação científica, tendo 

4 “vista tôdas as fôrças que definem o 

ntido do desenvolvimento econômico- 
cial. Êste desenvolvimento é é agora con- 
do por influências que anteriormente 

o atingiam. Vamos entrar na fase 
industrialização, fase mais viva e mais 

il de dirigir que a agro-pecuária. As 
es de saneamento, por exemplo, não 


a onde fixar o lavrador sadio. É ne+ 
sário subordiná-las, assim como as de 
ansporte — ferrovias, rodovias, draga- 
gem, canalização e portos — ao surgi- 
n tento de futuras zonas industriais e a 
vas correntes de mercadorias que elas 
vão determinar. 


: 97 - Não se pretende alegar que a tôdas 
| ea realizadas tenha faltado o estudo 
| necessário quanto à sua oportunidade, 
E ão ou localização. Mas deseja-se 
tornar mais objetiva a coordenação que 
sibilite maior rendimento. O país en- 

a em fase do desenvolvimento econô- 
nico caracterizada por fórças mais vigo- 
rosas e de resultados mais complexos. 
a necessidade de planejamento geral 

que possibilite trabalho de maior preci- 
são, em que se aprenda o maior número 


+. 


xo 


de fatos da vida econômica, ocorrentes 
sob as mais variadas formas em todo o 
território nacional. Qualquer rodovia no- 
va, qualquer novo ramal ferroviário cons- 
titui um problema situado dentro do pro- 
blema geral, resultante das necessidades 
comprovadas de saneamento, colonização, 
correntes comerciais, mineração, eletrifi- 
REA etc. 


28. Em boa parte, essa coordenação de 
atividades já se vem realizando e o que 
agora se exprime é a necessidade de criar 
formas mais eficientes para todo o es- 
fôrçóô que os órgãos do Govêrno vêm dis- 
pendendo. É óbvio que, sem formas apro- 
priadas, algo dêsse esfôrço continuará a 
resultar em perdas lamentáveis. 


FALTA DE COORDENAÇÃO SISTEMÁTICA DE 
* PROBLEMAS CORRELATOS. 


A título de exemplo é oportuno rela- 
cionar um grupo de problemas técnicos 
considerados por estudiosos e especialis- 
tas como problemas nacionais. São “slo- 
gans” que surgem frequentemente na im- 
prensa e em livros bem intencionados. 
Cada escritor ou articulista apresenta o 
seu problema como nacional. Eis alguns 
exemplos : 

— Aproveitamento do Rio São Fran- 
cisco (Energia hidráulica, irrigação, regu- 
larização ). 

— Saneamento do Vale Amazônico. 

— Povoamento do Brasil Central (or- 
ganização da agricultura, indústria, comér- 
cio, transportes, sistema de educação e 
saúde, fundação de cidades, etc. ...). 


— Ligação terrestre (fluvial, rodo e 


ferroviário) do Centro Sul com o Nor- 


deste e com o Norte. Ligação Bahia-Ama- 
zonas. 
-— Ligação Bahia-Piaui-Maranhão (ex- 
tensão da Leste Brasileiro). 
— Rodovia Rio-Bahia. 
— Trecho Ipameri-Belém (rodovia : 
transbrasiliana ). 
— Ferrovia Brasil-Bolívia. 
— Estrada Brasil-Paraguai. 
— Eletrificação da E.F.C. 
— Ampliação do sistema 
como “Obras contra as Sêcas”. 
— Sistema de Rotas Aéreas. 
— Eletrificação rural. 


do Brasil. 
conhecido 


30. Não parece que a qualquer dêsses ciiiçdoi o Segedodáiio 
empreendimentos se possa chamar de na- | mas de atrai-los mediante a c 


cional no sentido de chave ou de único 
meio de salvação. Nenhum déles pode 
ser estudado ou executado isoladamente. 
São nacionais porque interessam à Nação, 
mas são interdependentes. Embora sem 
planejamento geral, o Govêrno da União 
tem tratado de quase todos. Basta uma 
ligeira leitura dos ítens do orçamento fe- 
deral para encontrar vários déles mencio- 
nados em dotações diversas. Quase todos 
êsses emprendimentos exigem somas vul- 
tosas que os orçamentos federais não po- 
dem comportar em prazo curto. 


31. A necessidade do estudo de con- 
junto vai, muitas vêzes além da esfera fe- 
deral, como se pode verificar mediante 
alguns exemplos. Veja-se de início a zona 
cacaueira do sul da Bahia. A economia 
regional désse produto é orientada pelo 
Instituto do Cacau, autarquia do Govêrno 
estadual da Bahia. Atendendo aos mais 
louváveis intuitos, aquele órgão estadual 
empreendeu melhoramentos na área ca- 
caueira, que tem como centro econômico 
os ricos municípios de Ilhéus e de Itabu- 
na. Melhoraram-se estradas e portos ten- 
do por fim amparar essa região agrícola. 
Ocorre, porém, que o cacau não é um pro- 
duto essencial. E tipicamente um pro- 
duto de exportação e conquanto nos caiba 
aproveitar qualquer fonte de produção não 
se examinou em tempo se a conjuntura 
econômica brasileira indicava, na ocasião, 
a inversão de capitais em outros empreen- 
dimentos. 


32. Outro exemplo é o da baixada do 
litoral paulista. Enquanto a industrializa- 
ção se processa no planalto, essa região 
se conserva como pitorescamente a de- 
nominou um escritor — uma planície de 
bananeiras e mangues. Não só o planalto 
forja riqueza e as inverte na indústria 


como as encaminha para novos desbrava- 


mentos. ste é o caso da economia pio- 
neira do oeste paulista e do norte do Pa- 
raná, onde se pratica a colonização pela 
iniciativa particular. Não se deve, porém, 
” esperar que a iniciativa particular oriente, 
fundamentalmente, seus emprendimentos 
em têrmos de interêsse nacional. Este 
interêsse deve, porém, ser defendido por 
quem planeja obras públicas. Não se trata 
de impedir aos capitais particulares o ca- 


o 


Bai faso mi Das: reage o cedo 
nacional necessite dêles, Esta pao fo 
esmo aca elaborado são pet 
cional de obras públicas. 


33. Os três exemplos di — 
xada paulista, povoamento do . 
do Paraná e as obras da região cacaueira 
da Bahia — mostram a falta Ea 
ção, isto é, a falta de um p 
a que as obras se relacion e de que ] 
dependam. O piecroand di A 
paulista ainda não surgiu como 
nacional. Mas não poderá ser 
apenas a cargo do Govêrno Eta A! 
economia do cacau é orientada pelo Go- 
vêrno Baiano. A penetração São. “Paulo: 4 
-Norte do Paraná interessa a dois Estados | 
e se realiza em zona estratégica “onde há 
imigração e capitais estrangeiros... 


34. Nenhum dos três problemas figu- 
ra, entretanto, vultosamente como o das 
sécas, nos orçamentos federais nem no 
ordinário nem no do Plano Especial. Mas, 
tanto éles como as sêcas, o Rio S. Fran- 
cisco, o saneamento da Amazônia e « 


” 


mer! 


) 


nomia mundial. Éstes são os crivos a que 
obrigatôriamente devem ser si 4 
todos os planos regionais. São êles que 
devem inspirar a política de inversão de 
capitais em obras públicas, e que devem 
determinar quais as obras e trabalhos a. 
executar, como, onde e quando devem 
ser executados em plano nacional. 


EDIFÍCIOS PÚBLICOS CIVIS 


35. Sem separar a construção de edi- 
fícios públicos do plano nacional de obras, 
é necessário focalizar algumas de suas par- 
ticularidades. É o grupo das obras em que 
a técnica orçamentária mais progrediu até 
agora. Trata-se de grupo de maior homo- 
geneidade e que maiores facilidades ofe-. 
rece à sistematização. Por isto não haverá 
muito que alterar nos processos AA 
o disciplinam. Falta, sem dúvida, r 
car ca disposifivos em vigoe &, antrodail 
setor da edificação em plano parse, 
Todos os ministérios empreendem a co 
trução de edifícios enquanto as demais 
obras e pongiica são executadas exclusi- 


4 em área Pi que os serviços 
cs dep que o pro- 


a era entre as necessidades com-. 


das. sea por rima se cogi- 


ipi três O nentios 
“ser atribuídos na mesma ocasião 


36. cê claro que o princípio da “rea- 
sd do mais necessário entre tudo que 


e portanto, a tôdas as obras pú- 

“Mas já é da natureza das demais 

, tais como as de transporte, sanea- 

O e colonização, a idéia de plano, ao 
que as solicitações de créditos para 
fícios ocorrem frequentemente de modo 
persivo. Pode acontecer que, nos qua- 
exemplos referidos — escola, delegacia 
al, agência postal e hospital — ne- 
n satisfaça, mediante escolha rigorosa, 
condição de mais urgente. Pode acon- 
que o mais urgente seja um edifício 
“reunir repartições administrativas. 
obras. eventuais, de edifícios a cons- 

— truir isoladamente, é preciso verificar qual 
LE mais urgente entre as várias propostas 
edificação. A aprovação pela autori- 
ne da construção de uma uni- 

e importa em prova de que essa 


Mi ico sôbre a oportunidade da 

dida. Já se deve ter resolvido se a cria- 

D de universidades deve preceder, por 

mplo, às obras de saneamento, irriga- 
colonização e transporte, conhecidas 
praçomnfria 


OBRAS DE DEFESA MILITAR 


37. As despesas militares sempre cons- 
tituem compartimento estanque dentro da 
Administração Pública. As obras de de- 
fesa não têm como motivo imediato o fim 
econômico-social que caracteriza as de- 
mais obras. Não é indiferente à estrate- 
gia da guerra o estado ou modo de apro- 
veitamento de qualquer local ou zona. 
Todavia, nas obras públicas civis o bem 
estar social e seu desenvolvimento são fins 
imediatos procurados pelo Estado, ao pas- 
so que nas obras de defesa êsses fins não 
são diretos. A- defesa militar quando os 
realiza sempre os considera em plano se- 
cundário porque seu objetivo principal é 
a salvaguarda da soberania nacional. 


38. Se uma obra estritamente militar 
se torna imprecindível em local onde não 
haja ou jamais possa haver circulação so- 
cial, a obra porisso não deixa de ser exe- 
cutada. Mas, onde essa circulação existe, 
os técnicos militares procuram aproveitá- 
la. A êstes não interessa apenas o conhe- 
cimento dos projetos de desenvolvi- 
mento do sistema de circulação e trans- 
porte rios, portos, estradas, rotas aéreas). 
Éles precisam conhecer os planos do Go- 
vêrno em todos os ramos ligados à colo- 
nização, ao saneamento, à criação de ci- 
dades, à mineração e ao estabelecimento 
de indústrias e lavouras novas. Mesmo 
antes da guerra aérea ter chegado ao es- 
tágio atual já a defesa militar não podia 
restringir-se às fronteiras e às orlas lito- 
râneas. Dêsse modo se observa a existên- 


“cia de laços de efetivo interêsse entre as 


obras civis e as militares, embora não haja 


. reciprocidade completa. Em sentido está- 
tico, a defesa do país é organizada em re- 


lação a todo o território e a tôdas as suas 
populações e riquezas. Quando, porém, 
se trata de realizar obras civis, estas sofrem 
maior subordinação aos programas de de- 
fesa. Trata-se de subordinação facilmente 
regulada mediante a presença, nos órgãos 


de planejamento das obras civis, de de- 


legados dos estados-maiores. Atualmente, 
oficiais das nossas fôrças armadas inte- 
gram vários conselhos econômicos, como 
os de minas, águas, petróleo, comércio ex- 
terior e comissões de planos de viação. 
Falta ligar, mais estreitamente, os estados- 
maiores dos três ministérios com o setor 
das obras públicas. Mediante assistência 
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técnica ativamente prestada, os delegados 
militares poderão suprir ou evitar as con- 
sultas levadas aos órgãos de defesa na- 
cional, 


39. O planejamento das obras milita- 
res não se afasta, porém, dos princípios 
aplicáveis a quaisquer obras e trabalhos 
públicos. A elaboração dos projetos mili- 
tares é enfeixada nos órgãos da defesa, 
não sômente por motivos de especializa- 
ção mas também pela necessidade de si- 
gilo. Esta última condição exige dos téc- 
nicos militares conhecimentos mais am- 
plos que os exigidos para as obras civis. 
A necessidade do sigilo dificulta a audiên- 
cia de especialistas de quadros estranhos 
aos órgãos de defesa. Mas, para compen- 
sar essas dificuldades, os técnicos milita- 
res contam com a aceitação espontânea 
dos métodos racionais de planejamento. 
Isto, principalmente, porque a defesa ar- 
mada sempre foi, é, e será um serviço pú- 
blico de reconhecida necessidade que não 
recebe nem tolera especificamente a opo- 
sição de interêsses pessoais. Os grupos na- 
cionais de interêsse econômico nunca se 
opõem a que o Estado fortifique qualquer 
ponto do território, nem fazem pressão 
para que uma fortaleza seja construída 
em determinada região. Entretanto, inter- 
ferem na construção de portos, açudes e 
estradas. 


40. A liberdade de movimentos de 
que o Estado dispõe para a realização de 
obras militares está condicionada aos re- 
cursos financeiros e à concepção que te- 
nham os governantes dos riscos a que a 
Nação se ache exposta. Dentro dos re- 
cursos postos em suas mãos, os estados- 
maiores planificam em base nacional. A 
Constituição revela êsse senso de plano na 
organização da defesa, quando, no art. 
162, entrega o estudo de tôdas as questões 
relativas à defesa do país a um só órgão, 
o Conselho de Segurança Nacional. Em 
face dêsses motivos e das considerações 
feitas a respeito da estrutura orçamentária 
do plano nacional de obras, a Comissão 

* propõe que as despesas militares que vêm 
sendo autorizadas pelo Plano Especial 
passem a correr à conta de créditos ex- 

* traordinários, até o fim da guerra. O es- 
tado de beligerância exige regimes ainda 
mais expeditos para as despesas dos mi- 


se deve subordinar a decisões 
asa sro 2 oo O 
mento anual. Os órgãos de planejamento 
estabelecem, pela própria razão de seu seu. 
funcionamento, um contato natural com 


do paia é eipsiáad a Re 
fontes de recursos, 


42. Não se pode certamente determi 
nar orçamento permanente e dotado de. 
razoável inflexibilidade senão para os 
projetos a serem executados num período 
máximo de 5 exercícios, dentro do. qual. 
as dotações integrantes do plano aprovado | 
sejam parcialmente concedidas. Essa MB 
mitação periódica não significa que quais- 
quer obras públicas só possam ser plane- 
jadas para execução, no máximo, em um 
quinguênio. Neste sentido é preciso con- 
ceituar o plano como um conjunto de pro- 
jetos elaborados para execução coordenada 
e sucessiva. O plano ou conjunto de pro- 
jetos é sempre dividido em grupos cuja. 
execução se sucede no tempo, cada grupo 
admitindo execução simultânea. Só aos 
técnicos elaboradores dos planos cabe de- 
terminar a ordem a obedecer para exe- 
cução das várias obras. Estabelecerão, 
como já acontece, que, por exemplo, em 
determinada região, a construção de rodo- 
vias deve preceder ou suceder à constru- 
ção das ferrovias-tronco ; que as obras de 
saneamento sejam executadas antes, ao. 
mesmo tempo ou depois das do transporte. 
Em uma obra de vulto exequível em tem 
po longo, mas ho em seu conjt 
to, os especialistas não tram dificul- 
dades para fracionar-lhe a construção em 
períodos regulares. O fracionamento é c 
mumente praticado na construção de 
tradas e de portos. É, porém, imperioso 
discipliná-lo e impedir que êle surja, sem 
método, na construção de edifícios e 


P' 


cy ou alionção: 


43. “Uma vez que se deixa de abordar 
jormas técnicas nesta exposição, é lícito 
brar que o fracionamento se verifica 
| dois casos. O primeiro quado uma 
dade de construção( uma estrada, um 
ude, um canal, etc.) é projetada para 
ução em certo número de anos. Nesse 
aso, considerada tal unidade isoladamen- 
A fracionamento se realiza consecuti- 
nte, no tempo. A construção do açu- 
, do canal ou da rodovia, projetada 
“execução durante 5 anos, é calculada 
m custo que se divide em 5 parcelas 
jais, a serem fixadas de início, mas se- 
o a intensidade dos trabalhos em 
etapa anual. Essas parcelas devem 
de inscrição automática no plano fi- 
ceiro, da primeira até a última, desde 
e não haja revisão de projetos. 


44. O caso supra indicado é o de 
E homogêneas, tais como as chamadas 
nídades de construção” simples. O se- 
ur ido é o de várias obras heterogêneas, 
o indo grupo têcnicamente autôno- 
Ainda sem qualquer sentido de ter- 
! E nologia especializada, pode-se oferecer 
o exemplo dêsse grupo o conjunto das 
as contra as sêcas do nordeste. Admi- 
2 que as obras semelhantes, realizadas 
- outra região devam, como aquelas, 
iportar açudes, estradas, canais de irri- 
ão e trabalhos de colonização. Ora, os 
laboradores dos projetos podem precisar, 
tro de um plano quinquenal, no pri- 
Emeiro ano, apenas de dotações para rodo- 
| se açudes ; no segundo ano, além des- 
nRgra início da colonização ; no terceiro 
e surgir o primeiro trabalho de irriga- 
; no quarto ano do plano é provável, 
em caráter exemplificativo, que a: 
ção dos açudes se ache ultimada e, 
D, não conste do orçamento qualquer 
O para as respectivas despesas; fi- 
Imente, no último ano, o quinto, pode 
ontecer que os projetos não mais in- 
m nem açudes nem rodovias, mas sô- 
nte irrigação e colonização. A seqiên- 
e caso não se estabelece dentro da 
bgeneidade de uma unidade de cons- 
jo, mas provavelmente dentro de um 
or do conjunto das obras contra as sê- 
* Ela se estabelece em ondas. As 
S surgem umas como dependentes das 
- Nesse caso, as dotações das obras 


s 
A, 
mo. 


iniciadas depois do primeiro ano e até o 
último ano do plano, tódas precisam 
de inscrição automática nos orçamentos 
anuais. O grupo de projetos forma 
um só plano seccional indivisível. Redu- 
zir a dotação necessária, no segundo ano, 
para colonização ou, no terceiro ano, para 
irrigação pode significar a destruição de 
todo o plano como concepção de um gru- 
po de serviços públicos que só devem ser 
executados em conjunto. 


45. É imprecindível criar um regime 
de concessão de créditos que não permita 
a suspensão de obras e trabalhos em que 
a utilidade decorra da entrega ao uso de 


“tôdas as partes do seu conjunto. Que ja- 


mais se concédam créditos para a regula- 
rização de uma barra que, por exemplo, 
além da dragagem, exija a construção de 
um cais sem que também se conceda o 
crédito para a construção dêsse cais. Ou- 
tro exemplo : as obras de uma universi- 
dade constituem um só projeto compreen- 
dendo pavilhões para aulas, bibliotecas, 
enfermarias, laboratórios, museus, campos 
de esporte, etc. Não se pode discutir cada 
ano as dotações para cada uma das obras 
do conjunto. 


46. A suspensão e o adiamento só se- 
riam autorizados nas calamidades públi- 
cas, incluídas entre estas as crises econô- 
micas que reduzam a capacidade das fon- 
tes normais de rendas. E há um método 
a aplicar, como medida preliminar, quando 
as dificuldades financeiras desfalcarem os 
recursos normais e forçarem o adiamento 
de obras iniçiadas. É a seleção racional 
das obras e trabalho comprovadamente 
adiáveis. A escolha não pode ser feita 
entre as obras de um setor, nem entre as 
de, um só ministério. Deve ser realizada 
por especialistas capazes de abranger todo 
o sistema nacional de obras públicas e in- 
dicar, entre todos os serviços que o plano 
geral visa prestar, quais os menos necessá- 
rios e, portanto, suscetíveis de interrup- 
ção. Será essa uma das mais complexas 
operações que se podem entregar a um 
conselho de verdadeiros técnicos. Será 
necessário escolher entre todos os serviços 
federais qual a suscetível de sofrer adia- 
mento e se a escolha recair nas obras pú- 
blicas, cabe ao órgão que as planeja e 
controla escolher vs projetos ou partes 
adiáveis.' O adiamento que importar em 


ridade superior, 


47. Financistas há que admitem uma 
terceira categoria de despesas públicas, 
estranha às despesas ordinárias e extraor- 
dinárias. É a das “despesas ordinárias 
singulares”. Não são ordinárias porque 
não se repetem na sequência dos exercí- 
cios e não são extraordinárias porque inde- 
pendem de calamidades, guerras e crises. 
O característico diferencial da terceira ca- 
tegoria de despesas é a distribuição dos 
respectivos créditos num período prévia- 
mente determinado que abrange vários 
exercícios financeiros consecutivos. Nesta 
categoria estão compreendidos as obras 
de um projeto, grupo de projetos ou uni- 
dades de construção indivisíveis por natu- 
reza que, porisso, exigem orçamentos que 
se completem dentro de uma série ininter- 
rupta de exercícios. 


48. O que não parece defensável, quer 
na prática, quer em teoria, é atribuir ao 
plano a condição de alargamento do re- 
gime de dotações globais. Cada unidade 
de construção deve ser, tanto quanto pos- 
sível, mencionada no orçamento do plano 
com a dotação que êste lhe atribuir para 
o ano respectivo. Mas se o plano não 
deve importar em generalização do regime 
de dotação global, pode e deve admiti-lo 
quando oportuno e indispensável. Nessa 
matéria não há também que inovar. São 
os entendimentos entre os órgãos ministe- 
riais e a Comissão de Orçamento que vão 
resolver os casos surgidos e que exijam 
condições especiais de execução. Para 
isto, além das discriminações das despesas 
correspondentes aos programas de obras 
aprovados, haverá uma dotação global 
destinada a suprir, mediante destaques, as 
deficiências das parcelas discriminadas e 
as novas necessidades que surgirem no 
decorrer do exercício. Fora dessas exce- 
ções, a unidade de construção sempre deve 
constituir um emprendimento definido 
para fins de elaboração orçamentária, exe- 
cução, contabilização, contrôle, estatística, 
informação ao público, etc. É a unidade 
de base com designação própria e nú- 
mero de ordem. Nela e nas fichas em que 
se resumam seus característicos também 
se podem basear as informações prestadas 
a órgãos do poder público e instituições 
interessadas. 


49. Em face das E apre-. 
sentadas, impõem-se alterações no campo 

orçamentário, dispondo-se onde se devam 
inscrever as receitas e despesas do Plano 
Especial a extinguir-se e como agrupá-le 
em um só conjunto que abranja tódas a: 
obras públicas, inclusive as que vêm sen ne , 
dotadas pelo orçamento ordinário. 


50. Em primeiro lugar, dada a sit 
ção de guerra, parece que se devem + con- 
servar sob regime de. créditos extraordi 
nários as obras e trabalhos “mais direta- 
mente relacionados com as operações mi 
litares. Em parte, algumas. dessas obras 
quando financiadas pelo orçamento “ordi- 
nário já gozavam de regime próprio e es- 
pecial, caracterizado por dotações inscritas 
'sem especificação por departamento. No 
Plano Especial, as obras e trabalhos mili- | 
tares têm regime global ainda mais am 
plo. O aparelhamento da defesa ainda s 
realiza, atualmente, por dois outros f o 
cessos — o dos créditos extraordinários 8 
o dos acôrdos denominados de “emprésti: 
mos e arrendamentos”, resultantes da p po- 
lítica de guerra das Nações Unidas. São, 
ao todo, quatro regimes de financia 
do aparelhamento de defesa, estranhos & 
regime orçamentário normal. Os “empi s 
timos e arrendamentos” se carac! prizi am 
principalmente como recebimentos int p 
tura. Escapam, portanto, às regras d 
orçamentos financeiros. Mas, tanto este 
regime como os três outros correspondem 
a exigências de guerra — de sigilo e em 3 : 
gência, Porisso, até O fim da guerra, | tc 
das as dotações atribuídas aos minist ios 
militares pelo Plano Especial podem pas 
sar a ser autorizadas por créditos extraor 
dinários, como aliás se procede atualm: 
quanto a várias despesas militares. M 
tidas estas em regime adequado à situ 
ção de guerra, resta dispor sôbre as des 
pesas que vêm sendo autorizadas pe 
Plano Especial para as indústrias bé a 
e para as obras públicas. Não é possívi 
negar as relações existentes entre a ob 
pública civil, a defesa militar e a indúst 
Mas essas relações não são de natureza | 
aconselhar a reunião de tódas num 8 
plano de obras e aparelhamento da defesi 
Contudo, é conveniente estabelecer a ligê 
ção das obras com os empreedimentos 


G 


Ra | 


arániai de caráter civil, A 
do. atual “Plano poa de 


las dotações e conjunto serão as 
mente aaa ao Plano Especial 


de c eneia da” União Cdolliêadas na ren- 
[ a pa atrimonial e, tanto quanto fôr preciso, 
o Pp produto de operações de crédito. 

» Dêsse modo, o financiamento do 
de Obras e Equipamentos ora pro- 
será estudado em conjunto com o 
ento ordinário, ambos sob a orien- 
da Comissão de Orçamento. O pla- 
sugerido tem caráter de continuidade 
não pretere as demais atividades do 
o. O esquema da distribuição das 
receitas e despesas é o seguinte : ; 


tido ao novo Plano de Obras 
( “pp 


a obras, edifícios civis e criação de 
dústrias básicas ; o 

b) por créditos extraordinários — as 
ações anteriormente destinadas aos mi- 
ios militares e ao Ministério da Fa- 
- para aquisição de material bélico 
arelhamento de defesa. 
3) — As despesas que constituiam a 
erba 5 — Obras do Orçamento Geral da 
D serão transferidas para o novo pla- 
ali discriminadas de- acôrdo com os 
tos e programas prêviamente apro- 


— Além dos créditos discriminados, 
, para os órgãos que eram contem- 
rato antigo Plano Especial, uma 
O global destinada às despesas de- 
T de projetos novos ou alterações 
* projetos, obras a serem iniciadas de 
imento de obras, equipamentos, 
ndo programas que no decorrer do 
io forem préviamente aprovados 
« Presidente da República. 
» Mediante o sistema proposto, pro- 
se em têrmo de equilíbrio entre os 
Atos de vista, até agora em choque, na 
reciação do regime apropriado às obras 


E) 


4 


nºs dr - Comissão DE Orçamento 


-tabilidade. 


XIX 


E rea 
públicas, Ante os argumentos favoráveis 
à manutenção do regime excepcional de 
atribuição e contrôle dos créditos propõe- 
se, para a concessão, o processo de discri- 
minação prévia em tabelas com uma re- 
serva para distribuição a posteriori. Man- 


tem-se o regime existente de contrôle, de- 


pendente das alterações que estudos ulte- 
riores venham a aconselhar. 
54. Por outro lado, é preciso notar 


“que, ao defender-se a antiga tese da in- 


clusão das obras do Plano Especial na 
verba “Obras” do orçamento ordinário, 
não se pretendia somente submeter tôdas 
as obras públicas a um só regime de con- 
Tinha-se em vista principal- 
mente evitar os inconvenientes de dois 
programas que não se ajustavam conve- 
nientemente. De fato, a técnica de plane- 
jamento era desvirtuada pela ocorrência 
de dois blocos de receitas correspondendo 
cada uma a um conjunto de projetos e 
programas de obras, 


55. A reunião de tôdas as obras em 
um só plano afasta em definitivo inconve- 
nientes várias vêzes apontados. Buscando 
o equilíbrio dos pontos de vista referidos, 
talvez não se tenha atendido, quanto ne- 
cessário e mediante o sistema proposto, à 
mobilidade dos projetos econômicos. To- 
davia, um notável progresso já caracteriza 
a satisfação dos designios procurados. Ini- 
cia-se nova etapa em que a experiência 
até agora adquirida é largamente aprovei- 
tada, sem prejuízo de novas formas que 
estudos posteriores venham a indicar. 


56. Diante do exposto, Sr. Ministro, 
esta Comissão tem a honra de submeter 
à alta consideração de V. Excia. os dois 
projetos amexos de decretos-leis em quê 
se institui o novo Plano de Obras e Equi- 
pamentos e se aprova o primeiro orça- 
mento dêsse Plano para o exercício de 
1944, redigidos ambos em moldes seme- 


| lhantes aos que prevaleceram para o Plano 


Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional a extinguir-se, 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a V. Excia. os protestos da minha alta 
estima e mais distinta consideração. — 
Luiz Simões Lopes, presidente. 

À S. Excia. o Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda 


“DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29 DEZEMBRO DE 1943 EAR 
IR “Institui o “Plano de Obras e Equipamentos” e dá outras providências : E 
E — O Presidente da República, usando da atribuição que lhs confere o art. “A 
“180 da Constituição, “á 
Eae DECRETA; Emite: Br 
— Art. 1.º Fica instituído o “Plano de Obras e Equipamentos”, para vigo- Ee 
rar por cinco (5) exercícios, a partir de 1 de janeiro de 1944. id, 
ENA Art. 2.º A execução total do “Plano” é estimada na importância de cinco ” 
-* bilhões de cruzeiros (Cr$ 5.000. 000.000,00), anualmente aplicável, pela quinta PN 
- parte, sob a forma do orçamento especial. EA 
Art. 3º A Receita do “Plano de Obras e Equipamentos” constituir-se-á a 
“dos seguintes recursos : “oba 
-— 1 — “Taxa sôbre operações cambiais. | e 
2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro tenha coparti- é did 
a cipação. Bd 
3 — Produto de cambiais provenientes de ouro remetido para o exterior. oa 
4 — Juros das contas especiais, abertas no Banco do Brasil S.A. para -5 PR 
* centralização dos recursos previstos neste decreto-lei e das contas do Plano É A 
- a que se refere o Decreto-lei nº 1.058, de 19 de janeiro de 1939. “A 
5 — Dividendos de capitais da União empregados em sociedades de Rr “Ma 
* economia mista ou autarquias de exploração comercial ou industrial. 
6 — Produto de operações de crédito. 
“A 7 — Saldos que forem apurados nos balanços gerais da Receita e Des- 
- pesa da União. Bed - 
(2 8 — Outras rendas que eventualmente lhe forem atribuídas. 4 
— Art. 4.º Os recursos de que trata o artigo anterior serão arrecadados SR 
pelo Ministério da Fazenda e centralizados em conta especial no Banco do ' e 
Brasil S.A., a ser movimentada exclusivamente pelo Ministro de Estado dos , 
Negócios da Fazenda, na conformidade das instruções expedidas pelo Presi- . b 
' dente da República. E 
 Art.5º O Presidente da República determinará, anualmente, a aplica- E 
* ção dêsses recursos pelos diversos Ministérios e demais órgãos da adminis- A 
tração, destinando-os à execução de obras públicas e equipamentos. 
 $1ºA realização das despesas obedecerá às tabelas discriminativas. “4 
| organizadas pela Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda e anexas “NE 
“ao decreto-lei que expedir o orçamento especial e de acôrdo com os desta- “a 
* “ques que, no decorrer do exercício, forem préviamnte aprovados pelo Presi- y 
- dente da República. | nú 
E $ 2º O Tribunal de Contas distribuirá às repartições respectivas, na 2 
- conformidade das tabelas encaminhadas pelo Ministério da Fazenda, os cré- “8 
— “ditos a serem aplicados na execução do “Plano”. 


+» - Art. 6.º Quando forem celebrados contratos ou ajustes, de valor supe- e , 
* rior a um milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00), para a realização de “oe 
quaisquer despesas à conta dos recursos do “Plano”, ficarão tais contratos ou |3 A 


ajuntão tosa regia prévio pelo eba! de Contas, afora da leg 

R lação em vigor. 

À $ 1º Na hipótese de recusa de registro, poderá o Presidente da. di 

y blica mandar executar o contrato ou ajuste, pé bet gifbiiço 06 A 

da administração o reclamar. 
$ 2º O Tribunal de Contas examinará a execução dos contratos e ajus. 

tes a que se refere êste artigo, em face do relatório de que trata o art. 10. 

Art. 7.º As ordens de pagamento expedidas ou as disponibilidades | exis 
tentes no Banco do Brasil S.A. para execução dos programas e projetos apro- “A 
vados pelo Presidente da República à conta das respectivas dotações, serão, 
quando não utilizadas dentro do exercício, consideradas despesas efetivas e A 
consequentemente levadas a “Restos a Pagar” em conta especial do “Plano”. | 

Parágrafo único. Poderão, também, ser levadas a “Restos a Pagar”. as 
despesas autorizadas, até 31 de dezembro, pelo Presidente da República e 
relacionadas para êsse fim, até 15 de janeiro seguinte, pa autorização. a 
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. 


Art. 8º A comprovação primária das despesas baias para — 
cução do “Plano” será feita perante os Ministros de Estado e dirigentes dos 
órgãos subordinados ao Presidente da República. 'j 
| 16 Roiiiiadas-o, jolgodas" da "atos por pita suite 
constituir, em seguida, objeto de circunstanciado relatório que será encami- 
nhado, até 30 de junho de cada ano, ao Ministro de Estado dos Negócios da 
Fazenda. 
$ 2.º Cabe ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda proceder à 
coordenação de todos os relatórios e submetê-los, com o parecer da Comissão 
de Orçamento, à consideração do Presidente da República aca os fins do 
art. 10. 
) Art. 9º A Contadoria Geral da República demonstrará as epiniçiin da 
é receita e despesa com a execução do “Plano” em balanço à parte, incorpo- 
k rando, porém, os seus resultados ao balanço patrimonial da União. k 
Art. 10. Até 30 de setembro de cada ano, o Presidente da República, j 
por intermédio do Ministério da Fazenda e em circunstanciado relatório, dará 
contas, ao Tribunal de Contas, das operações realizadas no exercício ante- 
cedente e constantes dos balanços da Contadoria Geral da República, com a 
aplicação do regime especial instituído por êste decreto-lei. 
q Art. 11. O Tribunal de Contas procederá ao exame das operações do | 
“Plano” em face do relatório circunstanciado a que se refere o artigo anterior. 
Parágrafo único. Procederá, igualmente, o Tribunal de Contas ao exame | 
das despesas realizadas à conta dos créditos levados a “Restos a Pagar”, em 
face dos elementos para êsse fim anexos àquele relatório circunstanciado. 
Art. 12. O presente decreto-lei entra em vigor na data da sua publi - , 
cação. 
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 
4 Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122.º da Fis palha e 884 
da República. 
GETÚLIO VARGAS. 
A. de Souza Costa. 
É Alexandre Marcondes Filho. 
o. Eurico G. Dutra. 
' ) - Henrique A. Guilhem. 
, João de Mendonça Lima. 
Osvaldo Aranha. 
Apolônio Sales. 
Gustavo Capanema. 
TR. Salgado Filho. 
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ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 


DECRETO-LEI No 7,213, DE 30 DE 
'* DEZEMBRO DE 1944 


PARTE REFERENTE AO MINISTÉRIO 
DO TRABALHO, IND. E COMÉRCIO 


É DECRETO-LEI N. 7.213 — He 30 de dezembro de 1944 


] receita e ia a “despesa do “Plano de Obras e DR 


x + 
pra 


; do “para o exercício de 1945. 


Rn ia E nntstuiçãos e nos Arad do a la n. os ld4, 
» dezembro de 1945, 


| a SR Receita do * Plano de Obras Rê E Sa nigp es irad , DO exer- 


300.000. 009,00. 


150.000.000,00 


ju Fa contas E: P! lano no Banco do Brasil... 30.000.000,00 


“Dividendos de capitais da União empregados em 
“sociedades de economia mista e autarquias de 
dee comercial é: Engustrial | 50.000.000,00 


200.000.000,00 


270.000.000,00 
Cr8 1.000.000.000,00 


E ee 1945, é fixada em um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00) e - 
ecerá à seguinte distribuição: 


Departamento Administrativo do Serviço Pú- 
- blico “200.000,00 


conselho Nabinal dE Petróleo 15.000.000,00 
“ Ministério da Aeronáutica 90.000.000,00 
- Ministério da Agricultura... RPM 7 74.096.536,00 
- Ministério da Educação e Saúde 61.976.392,00 


0 Fa 


o. 


q 
- d a o; 
Ro hs 7 
“ “aa ; . E 


E , E ..... * 
7. phapenisde o maes ACRE RARA o 
8. Ministério da Justiça e Negócios Interiores... + SO 
A. 9. Ministério da Marinha.............. AS ni 
Pa 10. Ministério das Relações Exteriores. a 4 
2 MN. Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, Et 
É «i 12. Ministério da Viação e Obras Públicas...... x A 
D. , 
fa TOTAL DA DESPESA........ de dod “as 4 000.000.0 X 00,00 
RE RENO Sri!) Asa 1 
Ko Art. 3.º — Faz parte integrante dêste decreto-lei a tabela que RA o n- 
EP panha de discriminação das despesas do “Plano de Obras e Equipam nt 
E. Art. 4º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a promover . 
rações de crédito que se fizerem necessárias, até o limite previsto na ru ul 
mn.seis (6) do artigo 1.º dêste decreto-lei. ar ag ; 
“Rei Art. 5.º — O presente decreto-lei entra em vigor em 1. L.º de je 
x Art. 6.º — Revogam-se as disposições em contrário. 
, Rio de Janeiro, em 30 de dezembro de 1944, 123.º da Independ tê: 
56.º da República. E: 
q GeTULIO hard Pas 
= q A. de Souza Costa. : E 
” “Alexandre “Mare E o 
| Henrique 4. Na 5] 
RR: Eurico G. Dutra. ca by ] 
E P. de Leão Veloso. Ke . 
João de Mendonça Emo 
d Apolonio Sales. ECN A 
Gustavo Capanema. 
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ISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


DOTAÇÃO 


/ (em cruzeiros) 


CO CONSIGNAÇÃO | — Obras 


OS E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO 


o 


k 
4 


y 
E ao as ave Ed : a ) 
'— Instituto Nacional de Tecnologia. ........cc. 
j e, ; 
Ei a ar x 
 PROSSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FISCALIZAÇÃO; INSTA- |. 
*LAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 
rosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização 
ne At SM » ' 
- Instituto Nacional de Tecnologia.........ieeciittsittiioos ? 6.062.953 


ou o ro o RD Mc : 6.512.953 
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INISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO 
ANEXOS 1 e 22 


REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 


ORÇAMENTO 


| PARA O EXERCÍCIO DE 1945 


| DECRETO-LEI N. 7.191 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1944 


1944 


IMPRENSA NACIONAL 
“RIO DE JANEIRO — ERASIL 


DECRETO-LEI N.º 7.191 — de 23 de dezembro de 1944 


É - Orçamento Geral da República para o exercício de 1945 
O Presidente da República, usando da Kas Coe que lhe confere o artigo 
0 O da a iai 


a A 1.º — Fica aprovado, para o exercício financeiro de 1945, o Orça- 

ento Geral da República dos Estados Unidos do Brasil, discriminado pelos 

nexos s de ns. 1 a 22, integrantes dêste Decreto-lei, sendo a Receita estimada 

oito tes, duzentos e trinta e dois milhões, trezentos e noventa e nove 

il cruz ciros (Cr$ 8.232.399.000,00) e a Despesa fixada em oito bilhões, du- 

tos e cinco milhões, duzentos e noventa e sete mil, oitocentos e onze cru- 
s (Cr$ 8.205. 297.811,00). 

Art 2.º — A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, 
1s, suprimentos de fundos e outras contribuições ordinárias e extraordi- 
ps. na fórma da legislação respectiva e das especificações do Anexo n. 1, 

s seguintes grupos: 


; - RENDA ORDINÁRIA Cr$ Cr$ 


- RENDAS TRIBUTÁRIAS. 6.637.200.000,00 

L o. RENDAS PATRIMONIAIS. 79. 200.000,00 

— RENDAS INDUSTRIAIS. 409.415.000,00 
- DIVERSAS RENDAS “341.238.000,00 7.467 .053.000,00 


; RENDA EXTRAORDINÁRIA. q 765. 346.000,00 
O RECEITA 8.232.399.000,00 


Art 3.º º — A Despesa, na fórma dos Anexos de ns. 2 a 22, será realizada 
; à satisfação dos encargos da União e com o custeio e a manutenção dos 
“id ao s públicos, sob a seguinte distribuição: 


XC on. 2 — Presidência da República 2.846.200,00 
xo n. 3 — Departamento Administrativo do Ser- 
q viço Público 18.248. 100,00 
O T 4 — Departamento de Imprensa e Propaganda 14.165. 160,00 
9 n. 5 — Instituto Brasileiro de Geogradia e Esta- | 
E 19.137.600,00 
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DECRETO-LEI N, 7,191 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1944 


Anexo n. - 6 — Conselho Federal de Comércio Exterior. 

Anexo n. 7 — Conselho de Imigração e Colonização... 

Anexo n. 8 — Conselho Nacional de Águas e Energia 
Elétrica 

Anexo n. 9 — Conselho Nacional do Petróleo 

Anexo n. 10 — Conselho de Segurança Nacional 

Anexo n. 11 — Coordenação da Mobilização Econômica. 

Anexo n. 12 — Comissão Central de Requisições 

Anexo n. 13 — Ministério da Aeronáutica 

Anexo n. 14 — Ministério da Agricultura 

Anexo n. 15 Ministério da Educação e Saúde 

Anexo n. 16 — Ministério da Fazenda 

Anexo n. 17 — Ministério da Guerra 

Anexo n. 18 — Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores 

Anexo n. 19 — Ministério da Marinha 

Anexo n. 20 — Ministério das Relações Exteriores 

Anexo n. 21 — Ministério do Trabalho, Indústria e Co- 


Anexo n. 


Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado à realizar as op 
de crédito, que se tornarem necessárias, por antecipação de Receita, 
máximo de um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00). 

Art. 5.º — Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, em 23 de dezembro de 1944, 123.º da Independên 
e 56.º da República. 


GeruLio VARGAS. 

4. de Souza Costa. 
Alexandre Marcondes F 
Eurico G. Dutra. 
Henrique 4. Guilhem. 
João de Mendonça Lima. | 
P. ae Leão Veloso. 
Apolonio Salles. 

Gustavo Capanema. 

J. P. Salgado Filho. 
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dido 


“II — RENDAS INDÚSTRIAIS. 


Departamento dos Correios e Telégrafos  : 


Estradas de ferro 


IV — DIVERSAS RENDAS 


Taxa de Previdência Social.......... 
Taxa de Educação e Saúde........ 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 


ps nragES 
ses S55E55. 
885 S555ES 
ses essEss 


Impôsto sôbre lucros extraordinários. . PRA Bo 


Impostos da Pr PE 
Diferenças 


Cobrança da divida ativa.. 
Taxas de água e de exgoto.. 


Parte dos Estados no serviço de juros e amortização, etc.. 


Adicional de 10% F tarifas ferroviárias 
Indeniza 


Outras rendas extraordinárias 


TOTAL DA 


cpRRSasasas 
CEFEREEEEEE 
EEFEFEEEEEE 
sssssssssss 


DESPESA FIXADA 


“Permanente. 
Extranumerário. 

“ Vantagens.. 

Indenizações. 

Outras despesas com pessoal 


Pessbol adido e em disponibilidade 


Diversas despesas 
Outras despesas com material 


Rss — serviços. E ENCARGOS 


| AR 


dna DL E eae a PINS RP 


“Auxílios, contribuições e subvenções. ........... Rota 


“Comissões e despesas no exterior 
* Diferenças de câmbio 
“Fundo nacional do ensino primário 


Reposições e restituições 
Remessas para o exterior 
Prêmios, diplômas, condecorações e medalhas. 


“Previdência social 


Propaganda e difusão cultural 


“Sentenças judiciárias 


Serviços contratuais 

Serviço de transporte postal 
Serviços de sondagem 
Serviços educativos e culturais 


“Serviços de saúde e de higiene. 


Estradas de ferro mantidas em regimes especiais .- 


“Outros serviços e encargos 


V — EVENTUAIS 


|V — pívina púBLICA 


o 


440.092.775,00 
510.376.980,00 


1.624.776.187,00 


817.285.200,00 
215.912.935,00 
54. 685. 860,00 
204. 407.046,00 

842.343,00 
355.070. 000,00 
91.879.060,00 


245.405.435, 00 


292.237 .003,00 
997.973. 433,00 
211.749.453,00 


50.653. 600,00 


. 


50.000.000,00 
586.004. 696,00 
18.350.000,00 
22.440.000,00 
80.000.000,00 
15.500.000,00 
12.000.000,00 
38.000.000,00 
26.416.000,00 
131.033.000,00 

8.241.000,00 
23.000.000,00 


-189.656.030,00 


33.700.000,00 
49.760.000,00 
7.478.000,00 
18.860 .000,00 
7.600.000,00 
102.348.775,00 


950.469.755,00 


+ 


3.608 262.066,00 


1.552.613.489,00 


1.420.387.501,00 


3.455.000,00 


1.620.579.755,00 
8.205.297.811,00 

“ 27.101.189,00 
8.232. 399.000,00 


670.110.000,00 


RECEITA 


ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


ÓRGÃOS- PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
000 [1 00 0 


ALÍNEAS RUBRICAS | PARÁGRAFOS órgÃos CAPÍTULOS TÍTULOS 


000.0.00.0 — RECEITA GERAL 
b A , 
00 0.0.00.0 — RENDA ORDINÁRIA.................. 


+: 


851.685 


E E: 


2.319.529]. 


Ee — Vinagres é óleos adequados à alimêntação 
om Velas 


ft as — Ferragens (artefatos de ferro e outros metais) 
ta “ 19.0— Café torrado ou moído e chá 


03.0 — Impósto sôbre os rendimentos, arrecadado 
N nas fontes (inclusive sôbre lucros fortúitos, 
valores distrilubjos em sorteios por clubes 
de mercadorias, prêmios concedidos em 
sorteios mediante pagamento em pres- 

tações, por sesociações construtoras), 
04.0 — Impórto sôbre prêmios de seguros mari- 
timos e terrestres. de seguros de vida, 

pensões, pecúlios, ete, ........scr.o- 
05.0 — — opta proper! sr np emp 


1.1.104.4.00.0 — Impúsio do são e afiss.....,... 


Saturno Docas iaidid 
4 — Impósto de vendas e consignações 


&— lupésio do tandab e contiguáçõos. 
5 — Impústo de exportação de mercadorias.... 


RECEITA 


; ESTIMATIVAS (BM MILHARES DE (CRUZEIROS) 
APÍTULOS-ÓRGIOS-PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
0 000 0 RSRS geo a e Pu To COMPRO A O IS ATA 


ALÍNEAS RUBRICAS | PARÁGRAFOS úngãos CAPÍTULOS TÍTULOS 


3 — Impôsto de transmissão de propriedade 
imóvel inter vivos 
4 — Impôsto de vendas e consignações 
5 — Impôsto de exportação de mercadorias.... 
6 — Impôsto de indústrias e profissões 
a 7 — Rendas diversas 
— 04.0— Território do Guaporé 
1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial. ... 
2 — Impôsto de transmissão de propriedade 


3 — Impôsto de transmissão de propriedade 
* Imóvel ânter vivos 
4 — Impôsto de vendas e consignações 
5 — Impôsto de exportação de mercadorias. ... 
6 — Impôsto de indústrias e profissões 
7 — Rendas diversas 
— 05.0 — Território de Iguaçá 
“1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial... 
2 — Impôsto de transmissão de propriedade cau- 


+- — Past sôbre a propriedade territoria:, 
2— Impôsto de transmissão de aioeltnia 


1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial .... 
"2 — Impôsto de transmissão de propriedade 


* 
ss 
a 
Res 
EE 
A 


4/= Enpósio do vendas e tosigoações ; 
- 5— Impôsto de exportação de mercadorias 


.0— Taxa de ovni dos terpenos de marinha 
- A arrendamento dos terrenos de mangue. 


13.000 0.000 — Rendas Industriais 
1.3.008 0.000 — comsELHO SACIONAL DO PETRÓLEO. REED 
01.0 — Produto da venda de gás e petrúlco...,.. 
1:3,301.0.00,0 — moesedaso DA AERONÁUTICA ... 
01,0 — Renda da Diretoria de Aeronáutica Civil. 
1,3.102 0.000 —wrmistênio DA AGRICULTURA 


01.0 — Renda do Instituto de Química Agricola 
02.0 — Renda do Laboratório da Produção Mineral 


1,3.109.0,00,0 — wemesténio DA EDUCAÇÃO E SAÚDE. 


01.0 — Renda das Escolas Técnicas e Industriais. 

(02.0 — Rends do Instituto Nacional de Surdos 
Mudos.. 

03.0 — Renda do Instituto Onvaldo Cras . 

06.0 — Bouda do Buvíço Federal de Águas « Ro- 


1.3.104.0,00.0 — wmmisrénio DA FAZENDA. ..... 


01.0 — Contribuição das companhias ou emprêsas 
de estradas de ferro e das companhias de 
seguros nacionais, estrangeiras, e outras 

02.0 — Renda da Casa da Mosda. 

p 03.0 — Renda do Laboratório Nacional de Anúlises 


a ar E NEGÓCIOS INTE 


01.0 — Renda do Depósito Público do Distrito Fe- 
02.0 — Renda do Gabinete de Fisioterapia e Radio- 
03.0 — Renda da Imprensa Nacional....... 


1.3.100,0.00.0 — mumsrémio DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 


01.0 — Rênda do Instituto Naciona! de Tecnologia 


1.3.110.0.00.0 — wexistÉmIO DA VIAÇÃO E OBHAS PÚBLICAS. 


01.0 — Renda do Departamento dos Correios e Te- 
02.0 — Renda da de Ferro Bahia e Minas 
03.0 — Renda da Estrada de Ferro de Bragança... 
04,0 — Renda da Estrada de Ferro Central do Rão 


05.0 — Renda da Estrada de Ferro D. Teresa Cris- 


07.0 — Renda da Estrada de Ferro Madeira-Mo- 


RECEITA 
o 


nose, EA Ê á ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
CAPÍTULOS-ÓRGÃOS-PARÁGRAPOS RUBRICAS-ALÍNEAS 
10 090 0 00 Us 


ALÍNEAS RUBRICAS | PARÁGRAFOS órcios CAPÍTULOS TÍTULOS 


” 


.0.08.0 — Renda da Estrada de Ferro São Luiz a 


09.0 — Renda da Estrada de Ferro Tocantins... 
10.0 — Renda da Inspetoria Federal de Obras 
EO enfiada ABRO SE do oo a Door de 
11.0— Renda do Pórto de Natal, administrado pela 


12.0 — Renda da Rêde de Viação Cearense 
— 18.0 — Renda da Viação Férrea Federal Leste Bra- 


-0,00.0 — DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 


01,0 — Renda proveniente da locação de filmes ofi- 


01.0 — Montepio da PET e Quito HS RD ROS 


.00:0— MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
RR 
01.0 Impôsto de Cr$ 0,60 sôbre cada saca de 
44 quilogramas de farinha de trigc impor- 
tada ou produzida no país com grão de pro- 


x “02 Dos Renda dos Aprendizados- Agrícolas... 

02.0 — Renda da Divisão de Águas 

— 04,0 — Renda da Divisão de Caça e Pesca 

g 05.0 — Renda da Divisão de Defesa Sanitária 
Animal, 


- 10.0 —:Renda da Divisão de Terras e Colonização 
11.0 — Renda da Escola Agrícola de Barbacena.. 
 12.0- Renda da Escola: Nacional de Agronomia. 
“ 13.0 — Renda da Escola Nacional de Veterinária. 
14.0 — Renda do Instituto de Biologia Animal... 
15.0 — Renda do Instituto de Experimentação 


"16.0 — Renda do Instituto de “Fermentação (an- 
VIM tigo Laboratório Central de Enolegia) . 


8. “pa do Serviço de Documentação (anti- 
e go Serviço de Informação Agrícola) 
19.0 — Renda do Serviço de Meteorologia 
20,0 — Renda da Superintendência do Ensino 


20.0 — Idem, idem da cêra de carnaúba 
27.0 — Idem, idem de couros e peles de animais 


34.0 — Taxa de expansão da pesca. ... 
35.0 — Tina de lição do comóri de o 


38.0 — E oirolioy 1 puhgaos AQE O ini 

39.0 — — Taxa de registo de exportadores e classifi- 
cadores de produtos agricolas e pecuárior 

40.0 — Taxa de utilização, fiscalização, assigtência 
e RP RR 
energia elétrica... 


1.4.108.0.00.0 — umistêmio Da EDUCAÇÃO E saúDE...... 


05.0 — Renda da Escola Nacional de Belas Artes. 
06.0 — Ronda da Escola Nacional de Educação 


07.0 — Renda da Escola Nacional de Engenharia. 

08.0 — Renda da Escola Nacional de Minas e Me- 
talargia.. 

09.0 — Renda da Escola Nacional de Música . 

10.0 — Renda da Escola Nacional de Química... 

11.0 — Renda da Faculdade de Direito de Recife. . 


EPE TO 


18.0 — Renda do Instituto Nacional de Cinema 
Educativo... O, 

19.0 — Reoda do Instituto Nacional de Burdos- 
Mudos (jótas e pensões de alunos) 

20.0 — Renda do Instituto de Pricologia......... 

21,0 — Reuda do Museu Histórico Nacional..... 

22.0 — Renda do Museu Imperial 

3.0— e Lo 
Mentais... j 


ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


se TRE 1 
/ od o 4 
RUBRICAS | PARÁGRAFOS | ÓRGÃOS CAPÍTULOS TÍTULOS 


“da Medicina. das SER PA, EDS Si | 
E E Ta de Bão + Saúde. . rea do 


— Classificação e avaliação de pedras preciosas 
Contribuição para. ed bancária. a 


Es “010— Custas ae mede dp DER AEE 
o 0— 10%. sôbre a percentagem percebida pelos 
E porteiros. dos auditórios sôbre o produto 
A; das vendas de bens móveis e imóveis. . 
3.0— Prêmios de depósitos públicos....,..... , 
a .G— Renda do Departamento Federal de go 
, E e E DE RA 
1— Renda do policiamento interno de emprêsas 
— “e estabelecimentos particulares. Di and 
À 2— — Rendas diversas.. 
05.0 — Sêlo penitenciário. ....... f 
0. 0— Taxa judiciária federal e da justiça local do 
Distrito Federal 


“01.0 — Montepio da Marinha. . 
0,00.0 — MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERICRES..... 


01.0 — Emolumentos consulares... 1 É b 
) - “ nafia 

O — MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 
D+, goudniio, 


“tuições de auxílios mútuos e outras or- 

ganizações de previdência social 
02.0 — Taxa sôbre a quota de previdência das 
“Caixas e Institutos de Abnientadoria e 
; Ng  RIR  P engertenees 
“os O — Taxa de previdtaçho” social, ...... DER dos 
a O — Participação da União nos lucros do Insti- 

| tuto de dao do Brasil 


1.4.110.0.00.0 — wnteríxio na viição E canis rémuacas . 


01.0 — 59% da renda especial da Comissão de Ma- 
rinha Mercanto............ reed didi a 


2.0 000.0.00.0 — RENDA EXTRAORDINÁRIA..... 


2.0.103,0.00.0 — muxisténio DA EDUCAÇÃO E maúDE... 


20.104 0.000 — uumsrémo DA FAZENDA........... 


01.0 — Taxa sôbre óleos combustíveis e carvão, im- 


04.0 — Parte dos Estados no serviço de juros e 
amortização de obrigações do Tesouro, que 
05.0 — Produto da cobrança ds divida ativa de 


2.0.110.0.00.0 — mimestérIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


01,0 — Taxa adicional de 107% sôbre as tarifas de 
transporte das estradas de ferro da União 


«00.0. 


Renilas Tributárias 
a: 1.000.0 


.0.00.0 


1.2.000 


Rendas “Patrimoniais 


1.3.000.0.00.0 


Rendas: iuetetais ; 


1.4.000.0.00.0 


- Diversas Rendas k 


Ministério da Fa azenda 
E” 1.1.104.0.00.0 


Ministério dá Famenda. 
— 1,2.104.0.00.0 


[Conselho Naiara do Pe- 
tróleo 
1,3.008.0.00.0 


Ministério da Viação 
Obras Públicas 
1.3 no, 0.00.0 


hi Ê 
Departamento de Imprénsa 
, e Propaganda 


1.4.003.0.00.0 


+ 


Ministério da” Educação e 
| Saúde . 


1.4.105.0.00.0 


Ministério da Viação e 
“Obras Públicas 


“1.4.110.0.00.0 


Er sad ne Educação e 
2 0.103. 0. 00.0 


“Ministério dA Fazenda 


2.0.104.0.00.0 


'Paríprafos 
6.º algarismo 


Impôsto de importação 
e afins 


1.1.104.1.00.0 


Impôsto de consumo 
1.1.104.2.00.0 


Impôsto de renda e proven- 


tos de qualquer natureza 


1.1.104.5.00.0 


Impôsto do sélo e afins 
1.1.104.4.00.0 


Impostos que competem à 
União nos Territórios 


1.1.104.5.00,0 


—eee——— a In 


es 
oa 


e em 


Rubricas | 
7ºe 8º guto 


Direitos dai importação para 


consumo e adicionais 


1.1.104.1.01.0 


Expediente das capatazias 


1.1.104.1.02,0 


/ Sal 
1.1.104.2.05.0 


[Impôsto sôbre a renda de 
| pessoas jurídicas 


1.1.104.3.02.0 


têrmo 


1.1.104,4.02.0 


“ 
RE sôbre operações a 


[Território de Pesto de 


oronh, 
1.1.104.5.03.0 


l 


Renda de Capitais Nacio- 


nais 


1.2.104.0.01:0 
Renda dos Próprios Nacio- 


nais 
1.2.104.0.02.0 


Foros de terrenos de ma- 
rinha, etc. 
1.2.104.0.03.0 


Produto da venda de gás 
e petróleo 
1.3.008.0.01.0 


ER do Departamento 
dos Correios e Telégrafos 


1.3.110.0.01.0 
Renda da Viação Férrea Fe- 
deral Léste Brasileiro 
.3.110.0.13.0 
Renda proveniente da lo- 
cação de filmes oficiais 
1.4.003.0.01.0 
Taxa cinematográfica, tea- 
tral, etc. 


1.4.003.0.02.0 


(Rad do Departamento 
Nacional de Educação 


1.4.103.0.04.0 


a 


5% da renda especial da Co- 
missão de Marinha Mer-) | 


cante 


1.4.110.0.01.0 


Taxa de água 
2.0.103.0.01.0 


Taxa de esgôto 
2.0.103.0,02.0 


tíveis, etc. 


2:0.104.0.01.0 


Produto da cobrança da | 
Divida Ativa da União 


A 2.0.104,0.05.0 


| 


E: sôbre óleos combus- 


Alineas 
9.º alan 


Ta 


Direitos de impor a para dy 


consumo 


1.1,104.1.01.1 


Adicional de 10 Elo 
1.1.104.1.01.2 


Adicional relativo, etc. 
1.1.104,1.01;37 
4 
| 


to 
E 
J sd 
| 


territorial 


[ra a propriedade | 
1.1.104.5.03.1 


ENE 
bc 
| 
[ia 
pa 
e 
| 
| 


E 


1.4.103.0.04.1 
Divisão do ro Comer- 


1al 
1.4.103.0.04.2 


É 
(a 
| 
[ra ão de Educação Física | 


Ca em 


/ 
À 
) 
| 


Do Impôsto de Renda 
2.0.104.0.05.1 


De outras origens 
2.0.104,0.05,2: 


1.1.104.5.01.0 


1.1.104.2.42.0 


o a a 
+ RNA 


mana à amerêuca HOSPITALAR “11104,2022 


am 


1.1.104,1,01.2 


º 


1.1,104.2,02.2 * 


1.1.104.3.01,2 


1.1.104,1.01.3 


1,1.104,2.34.0 


apRONÁUTICA, Montepio da 1.4.101.0.01.0 
Decreto 595 — 28-8-1899 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º 

* Decreto 3 695 — 6-2-1939, art. 1.0 

Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941 

áaua, Taxa de 2.0.103.0.01.0 

Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º 

Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1º e 2º 

Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.0 

Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


ÁGUAS E Esgoros, Renda do Serviço Federal de 1.3.103.0.04.0 


Decreto 12.866 — 6-2-1918 

Decreto 24.532 — 2-7-1934 

Decreto 24.623 — 9-7-1934 

Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1,º 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1949, arts. 19 2.º 
Decreto 9.490 — 27-5-1949, art. 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1942 a 


1.1.104,2.03.0 
s.1on.3e49$ 30 


ÁLcooL, Impôsto de consymo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 
Decreto-lei 4,878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.998 — 18-11-1943 


aLGoDão, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 


exportação do 1.4.102.0.23.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º 30e 59 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto-lei 6.186 — 28-8-1949 


AMAPÁ, Território do 1.1.104.5.02.0 


«Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f | 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


AMAZONAS, Quota anual do Estado do.... para amorti- 
“zação do empréstimo que lhe foi concedido pela 


União 2.0.104,0.13.0 


Decreto-lei 6.763 — 3- 8-1944, art. 16 


AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no serviço de juros e... 
das obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas 
por empréstimo 

Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1980 , 
Decreto 19.584 — 13-1-1931 
Decreto 19.648 — 30-1-1931 


2.0.104.0.04 0 


Lecistação pa Receita — OnçamentO DE 1945 : Ea 


amontização, Quota naual do Estado do Amasonas para 
«vo do empréstimo que lhe foi concedido pela 
União 20.1040130 


Decreto-lei 6.703 — 3-8-1944, art. 16 


amáLises, Renda do Laboratório Nacional de 1,.3,104.0.08.0 
Lei 613 — 23-12-1901, art. 5.º 

Decreto 4.050 — 13-1-1920 

Decreto 14 157 — 3-12-1043 


amimam pombsrcos, Taxs de classificação comercial r 
fiscalização ds exportação de couros e peles de 1.4.1020.27,0 

Decretodei 334 — 15-3-1038, arts. 29,300 5.º 

Decreto 5.739 — 20-5-11M40, arts. 81 e 82 

Decreto 6.558 — 11-12-1940, srt. 7º. 

Decreto 8.155 — 5-J1-1941 


araneLmos ecéreicos, Impósto de consumo sbre lim- 
podas, pilhas e LIM 2H 
Decretodei 799 — 24-0-1958, arts. 1º 0. 33 e 44 
4,9 


aPamuLgos santrinsos, Impústo de consumo sôbre lo 
drilhos, mosáicos, asulejos..., ete. 
Desreto-Jei 739 — 2M- 9-1938, aria, 1º n.º 36 e 
4, 430 


APoRENTADONIA E PESslms, Taxa sólre a quota de previ- 
dência das caixas e institutos de 


Decreto 20 465 — 1-10-1981, art. &º 
Deereto 22.006 — 16-11-1932, art. 3º, 
Decretodel 1.346 — 15-68-1000, art. 35 
aruemuaDos acuícaas, Renda dos 14 20 02.0 
Decreto 23.070 — £-3-1934 
Decreto 14.252 — 10-12-1043 


aquecenoues, Impísto de consumo súlro fogões, foga- 
gareiros e 
Decreto-lei 730 — 24-09-1995, arts. 1º n. 30 e 4º 
4,» 


ARMAS DE FOGO, Impústo de consuruo sóbre.. , munições 

e fogos de artíficio LIM 4220 
Decreto-lei 730 — 24-09-1938, arts, 1º n. 2 e 4º 
iu 

ARMABENAGEM LIM IO O 

Decreto M.3M — 1-6-1094, arts, 1º e 2º 

Decreto 24.508 — 20-6-1034, arts. 3.º, 5.º e 21 

Decreto 24.511 — 20-6-1934, mete. 1.º e 7.º 

Decreto-lei 3.982 — 30-59-1941 

Decreto-lei 5.360 — 1-4-1943 

Decreto-lei 5.994 — 16-11-1943 


ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE 
pa umião, Quota de 1 2.104,0.06.0 

Decreto 15.152 — 92-12-1921 

Decreto-lei 6.608 — 17-7-1944 


ARRENDAMENTO DOS TRRMENOS DE MANgus, Taxa de 
ocupação dos terrenos de marinha e 


Decreto 14.505 — 31-12-1920 
Decreto 14.509 — 31-12-1990 
Decreto-lei 2.400 — 16-8-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.006 — 15-7-1043 


ARTEFATOS DE BORRACHA, Impênto de consumo sbbre 
E 
Decreto-lei 730 — 24-09-1085, nrts, 1º mn. 98 é 
4:42 


ARTEFATOS DE CotRo = orraos marentars, Impósto de 
consumo edbre 


Decreto-lei 730 — M-0-1085, urta, 1.º n. 99 € 
e, ” 


AMTEPATOS DE FEKRO E OUTROS Metais, Implsto de con- 

sumo sôbro ferragens LIM 
Decreto-lei 730 — 24-0-1035, arts, 1º mn. 18 € 4 
42418 


ARTEFATOS DK TECIDOS E DE PELES, Impósto de consumo d 
sôbre 11,104.2. 
Decreto-lei 730 — 24-0-1938, arts. 1º pn. 13 € 
“su 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 


assurTÊNCIA mosPrTALAR, Adicional para a 1.1 104,21 
Lei 4.084 — 31-12-1925, met. 57 

Decreto 5.058 — 09-11-1926, art, 28 

Decreto-lei 730 — 24-09-1938, art. 243 

Desreto-lei 3.013 — 1-2-1941 


amocuções, Renda do registo das... e instituições de 
auxílios mútuos e outras organizações de previdência 
social 14.1400.0.0 
Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 29 6 64 


aemádaao sa sino iai, Con 


14 104.0, 


Decreto-lei 406 — 4-6-1938, art. 21 


azuLmos, Impósto de consumo sôbre ladrilhos, mo- 
saicos, .. , aparelhos sacitários, ete. 14, 
Decreto-lei 730 — 24-90-1938, us. 1º mn. Me 

4º: 650 


— B- 


BasHa, Impósto de consumo sôbre ..., manteiga e su- 


11.104,32 


Decreto-le: 739 — 24-90-1038, wrts. 1º n. 20 e 
. 4 9) 


À nd Í 
e . 


, 


* Decreto 5.789 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.º 


caré, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
exportação do 1.4.102.0.25.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


CAFÉ TORRADO OU MorDO, Impôsto de consumo sôbre ... 
e chá 1.1.104,2.19.0 


1,1.104.2.02.2 Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1.9, n. 19 e 
49, $ 19 


— 24 0-1938, art, 242 


CAIXAS E INSTITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa 
— 1 2-1941 7 


sôbre a quota de previdência das 1.4.109.0.02.0 

1.1.104.2.02.8 + Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8º 
Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 


do 


1.1.104.2.16.0 
caLçaDos, Impôsto de consumo sôbre 1,1,104.2.06.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts,, 1.º, n. 6 e 4.9, 
$ 6 
E a Dire “Decreto-lei 5.317 — 11-3-1943 
Renda da 1,4,103.0.01.0 Decreto-lei 5.598 — 21-6-1943 


az Dera 
RR ne art. 12 n. 5 câmero, Diferenças de ; 2.0.104.0.03.0 


Decreto 23.801 -- 25-1-1934, art. 5.º 
1.1.104,2.34.0 


capaTazias, Expediente das 1.1.104.1.02.0, 


e q Lei 3.070- A — 31-12-1915 
1,1.104,2.28.0 Decreto 24.508 — 29-6-1934, art, 25, S 2º 
Decreto 24.511 — 29-6-1934 


“ 


si 730 — 24-09-1938, arts, 1º; 0. 28 0 
a po 


O ai Reco á CAPITAIS EMPREGADOS EM HIPOTECAS, Impôsto propor- 
«de consumo sôbre linhas, cordoalha e 1,1,104.2.41.0 cionalsôbro * 1.1.104,3.05.0 


E 


ei 730 — 24-0-1038, arte. Te, n. 41 e “Decreto 21.049 — 12-10-1932 


1.1,104,4.03.0  buprrais nacionais, Renda de 1.2.104.0.01.0 


Decreto-lei. 867 — 17-11-1938, arts. 14 e 15 


CARRURETO DE CÁLCIO, Impôsto dé consumo sôbre ga- ; 
; solina, nafta, óleos e 1.1.104.2,35.0 
"» Impósto de consumo sôbre 1.1,104,2.31.0 


do - Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º, n. 35 € 
739 — 24-90-1938, arts. do, Nego ds, 49, 8 95 


Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 3.º 


é e A carsaúa, Taxa de classificação comercial e fiscali- 


zação da exportação da cêra de 1.4.102.0.26.0 
Taste Dido à lia da EN 
p 1.4.102.0.24.0 Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
ei 4 = 185451098, ra 29,39 e 50 Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 
f ato 


db, 
ARA . 


“ 


vo 


a! A 
Y vis 


Oo re 
pad 


o j = 5“ a” 
camras DE s0Gam, Impisto de consumo sóbre ua aa Lid 2150 F 


Decreto-kei 780 — 24-0-1098, arts. Im De | cia RSA “ 
4º $ 15 Les se 
Decreto 5.730 — 20-5-I040, arts. Se sa 
Pp Ai çÃ EMA 
canvão, Taxa sôbre óleos combustíveis e... importados mo. o 
"e de produção nacional 2074 0010 ; FERA. 
Á crummncação comme, Tara de. e rlaçã da — 


Decreto-lei 3.667 — 3-10-1040, art. 13 FITNETAÃE cui , ay E 


pega dt, copied Decreto-lei 334 — 15-3-1938, aris. 28, 3.00 6º 


Decreto-lei 6.771 — 7-8-I944, art, 13 | DE O A] 


casa na moza, Renda da 131040020 cumiimação comenciaL, Taxa de feição da 
Í . exportação de cêra de carnaúba x 


Decreto 22 209 — 25-12-1932, wrt. 30 it Ui sd 
Decreto 5.730 — 29-5-1940, arta. Bt e 42 ; 
CENSURA CINEMATOGRÁFICA, TEATRAL, ETC. Taxa de as Pag 1a 


Decreto-lei 1.040 — 30-13-1990, art. 80 cramiricação comenctar, Taxs de... e fiscalização da : 
Decreto-lei 2.541 — 29-8-1940, art. único erpantâgõo do suco o patos ni limao Mnsninto 1410202 


Decreto-lei 834 — 15-3-1938, arts. 28, 8.00 50 
cêma DE canxaúma, Taxa de classificação comercial e Decreto 5.739 — 20-58-1940, arts, Sl e 82 - 
fiscalização da exportação de 14 020.200 Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 5.165 — 5-11-1941 

Decreto-lei 334 — 15-35-1038, arte. 2.º, 3º e 6º 

Decreto 5.730 — 29-58-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 7.444 — 25-06-1941, art. 11 CLAssIrICAÇÃO comeRCIAL, Taxa dama fiscalização da ê 
exportação de frutas cítricas VA 020,38, 


cmá, Impósto de consumo sôbre café torrado ou moído e 1.1.1042 190 Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º, 3.0 e 5. 
h Decreto 5.739 — 29-58-1940, arte, 81 e &2 
Decreto-lei 739 — 24-9-1988, arts. 1.º n. 19 e 4.5, Decreto 6.020 — 80-13-1040, aria. 68 e 64 
s1 


cLamiricação comenciaL, Taxa de... e fiscalização da “a 
cuarkos, Impósto de consumo sõlrs,.. e bengalas LIIO 2160 exportação de outros produtos padronizados mede 


Decreto-lei 739 — 24-9-1098, arts, 1.5, 0. 16 e 48, a do CR da py 
16 Decreto 1.306 — 31-8-1940, art. 5.º (piaçaba) 
Decreto-lei 1.867 — 13-12-1999 area epic nos 5.º (oitícica) 
Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art, 10 (caroá) 
cimento, Impústo de consumo sôbre ERURR Decreto 6.824 — 7-2-7041 (paco-paco) 
Decreto 6.825 — 7-2-1041 (juta) 
Decreto-lei 739 — 24-90-1038, ari 1.º n. 40 e 49, Decreto 6.826 — 7-2-1941 (gusxima) 
84%” . Decreto 0.827 — 7-2-1941, art. 11 (papouls de São 
Decreto-lei 4.588 — 15-8-1942 Francisco) 
Desreto-lei 5.085 — 14-12-1942 E Decreto 7.063 — 4-4-J941 (banana) " 
Decreto 7,136 — 8-5-1941 (couros e pia de 
animais silvestres) 
crxeMATOGRÁ ICO (material), Impósto de consumo Decreto 7.260 — 25-5 1041, art 19 (jo) 
sôbre material ótico, fotográfico e 11104 2380 Decreto 7.261 — 28-5-1941 (batatinha) 
E Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 


” Ê Decreto 7.263 — 29-5-1941 
Decreto-lei 739 ego faniã n.38e4e Ecisapdrestipteagas om, ME 


sa Decreto 7,265 — 29-5-1941 (alpiste) 
Decreto 7.206 — 29- 5-1941 (amendoim) 
: Decreto 7.267 — 29-5-1941 (cebola) 
cLassiriCação comenciaL, Taxa de... e fiscalização da Decreto 7.268 — 29- 5-1941 (cevada) | 
exportação do algodão 1.4.102.0.23.0 Decreto 7.436 = 25- 6-1941, art. 18 (milho) 
eres o poiproger 
Decreto-lei 334 — 15-3-1035, arts. 2.º 3.º e 5.º Decreto 7.677 — 19- 8-1941, art. 19 (abacaxi) 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçu) 
Decreto 6.186 — 28-S-1940 Decreto 7.784 — 3-9-1941, art. 10 (abacate) 
A e 


“3-12-1941 (centeio) 
27-12-1941 (chá preto) 
28- 1-1942 (guaraná) 
Ea 2-1942, art. 1.º (charque) 
12- 3-1942 (cêra e mel de eve 
618 — 10- 6-1942 (batatinha) 
779 — 24- 6-1042, art. 13 RE 


Tim (osbola 


1.4.102.0,30.0 


; 334 — 15-3-1938, arts, 2º, 30050 
| e 27-5-1940, arts. 11 e 12 
eia 29-5-1940, arts, 81 c 82 


ção conecta, Taxa de... e fiscalização da 
o de produtos. Re gal 1.4.102,0.32.0 
dA 16 SC rndo, arts. 2.9, 39e50 
to 5.739 — 29-5-1940 | 
6.246 — 6-9-1940, art. 5.º 


) cação COMERCIAL, Taxa de. «+ € fiscalização da 
o da semente de mamona 


1.4 102.0.29.0 
à 334 — 15-3-1998, arts. 2.0, 3.º € 5.0 
.739 — 29-6-1940, arts. 81 c 82 


, 


jo DE PRODUTOS aonfcoLas E PECUÁRIOS, 
registo 1.4,102.0.39.0 


1.4,103.0.02.0 


REAMENTO DE 1945 


COMÉRCIO DE FARINHAS, Taxa de fiscalização do 
Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.º 


1.4.102.0.35.0 


COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE, 5% da renda especial da 1.4.110.0.01.0 


Decreto-lei 3.100 — 7-3-1941, arts. 8.º e 13 
Decreto-lei 3.595 — 5-9-1941, art. 1.º 


COMPANHIAS DE SEGUROS, Contribuição das companhiass 


ou emprêsas de estradas de ferro e das... na- 
cionais, estrangeiras, e outras 1.3.104.0.01,0 


Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1.º 


' * 
COMPANHIAS OU EMPEÊSAS DE ESTRADAS DE FERRO, Con- 
tribuição das... e das companhias de seguros, na- 
cionais, estrangeiras, e outras 1.3.104.0.01.0 


Lei 126-4 — 21-11-1892, art. 1.º 


CONSERVAS, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104,2.09.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n, 9 e 4.º, 
$ 9 


CONSERVATÓRIO NACIONAL DE CANTO ORFEÔNICO, Renda do 1.4,103,0.03.0 


Decreto-lei 4.993 — 26-11-1942, art. 7.º 


CONSIGNAÇÕES, Vendas Pres (Impostos da Municipalidade) 2.0.104.0.02.0 


Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 

Decreto-le: 118 — 29-12-1937, arts. 1º e 2.º 
Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 


constaNações, Impôsto de vendas e (Nos Territórios Fe- 


derais 1.1.104,5.00,4 


“= Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra / e 23, 


“Inciso T, letra 4 
| Decreto 22.061 — 11-9-1932, art, 26 
“ Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938 
Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1948, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9- 1943, art. 13 


CoNsUrARES, Iimolumentos 1.4.108.0.01.6 


Decreto-lei 1.330 — 7-6-1939 

Decreto 4.219 — 7-6-1939 

Decreto-lei 2.066 — 8-2-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 2.121 — 9-4-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3.168 — 2-4-1941, art. 1.º 
Decreto 7.611 — 12-8-1941 

Decreto 12.275 — 19-4-1943 
Decreto-lei 5.099 — 16-12-1942 
Decreto-lei 5.569 — 10-6-1943 
Decreto-lei 6.465 — 2-5--1944 


Decreto-lei 2.015 — 21- 9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28- 1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 
Decreto-lei 4.558 — &- s-1942 
“Decreto-lei 4.773 — 1-10-1943 
Deereto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.320 — 18- 3-1943 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 
Decreto-ei 6.462 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6.086 — 13- 7-1944 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1044 


Decreto-lei 1.981 — 26- 1-1940 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1940 
Decreto-lei 2.347 — 27- 6-1940 
Decreto-lei 2.015 — 21- 9-1940 
Decreto-lei 2818 — 32-12-1940 
— Decretolei 2.808 — 23-12-1940 
Decreto-lei 2.929 — 31-12-1940 
Decreto-lei 2.013 — 1- 2-1941 
Decreto-lei 3.178 — 8- 4-1941 
Deeretode: 2.687 — 3-10-1941 
Decreto-lei 3.720 — 17-10-1941 
Decreto-lei 3.862 — 22-11-1941 
Decreto-lei 4.088 — 19- 1-1942 
Decreto-lei 4.045 — 22- 1-1942 
Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942 
Decreto-lei 4.286 — 17- 4-1942 
Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 
Decreto-lei 4.008 — 17- 9-1942 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.317 — 1t- 3-1943 
Decreto-lei 5.508 — 21- 6-1943 
Decreto-lei 5.678 — 17- 7-1943 
Decreto-lei 8.720 — 5- 8-1043 
Decreto-lei 5.008 — 18-11-1943 
Decreto-lei 6.486 — 11- 5-1944 
Decreto-lei 6.602 — 7- 7-1944 
Decreto-lei 6.785 — 11- 8-1944 


CONTRIBUIÇÃO DAS COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS 
DE FERRO E DAS COMPANHIAS DE SEGUROS NACIONAIS, 
ESTRANGEIRAS, E OUTRAS 


Lei 126 A — 21-11-1892, art 1º 


CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA 
. 


Decreto-lei 1.880 — 14-12/1039, arts, 1º e 2º 


CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO GERAL DE LOTERIAS 


Decretc-lei 6.259 — 10-2-1944 


sonvostma, Impôsto de consumo sôbre linhas, ....e botões 1,1, 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 190.41 e 4.º, 641 


1.3.104.0.01,0 


1.4.104,0,02.0 


104,2.41.0 


DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGUAPOS, Renda do 


amet ae nd 

Decreto 14.722 — 16-93-1921 
* Decreto 18.164 — 18-9-j998 
Decreto 20.850 — 26-19-1031 

Decreto 23.807 — 29-1-1984' 

Lei 587 — 11-10-1937 - 
Decreto-lei 919 — 1-12-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 1.076 — 26-1-1999, art. 1º 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1989, art. 1º 
Decreto-lei 1.008 — 1-2-1040, mrta. 190 20 
Decreto-lei 2.621 — 24-0-1940, art. 6º 
Decreto-lei 2.070 — 28-1-1041 
Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art. 2.º 
Decreto-lei 3.867 — 29-11-1941, art. único | 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 

Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 > 
Decreto-lei 6.613 — 23-68-1044 h, 


RR e id 


artefatos de 


Decreto-lei 739 — 24-0-1938, arts. 1.00. 33€4.9, 6 32 


Counos E PELES DE AxtuAIm pofsticos, Taxa de elasgi- 


14102,0.9 
4 


ficação comercial e fiscalização da exportação de 


Decreto-lei 334 — 15-3-1035, arts. 2.º, 3.º e 5.º 
Decreto 5.730 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1040, net. 7,º 

Decreto 8.165 — 5-11-1041 


Decretc-lei 2.506 — 20-8-1940 
Decreto-lei 3.108 — 12-3-1941, art, 1.º 
Decreto-lei 3.740 — 23-10-1941, art. 2.º 


cureLanta, Impósto de consumo sôbre pincéis para barba 


o obras de LI UM 


Decreto lei 739 — 24-90-1935, arts, 1.ºn. 20 e 4.º 6 20 
— 14 
13.H0 


Decreto 11,520 — 10-3-1915 
Decreto 14.722 — 16-3-1921 4 
Decreto 18,164 — 18-3-1928 
Decreto 20,859 — 26-12-1931 
Decreto 23.807 — 29-1-1934 
Lei 537 — 11-10-1937 
Decreto lei 919 — 1-12-1938, art, 
Decreto-lei 1.076 — 26-1-1939, 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1989, art. 1.º 

- Decreto-lei 1.905 — 1-2-1940, arts, 1.º e 2.º 
Decreto-lei 2.621 — 24-09-1940, art, 5.º 
Decreto-lei 2.979 — 28-1-1941 
Decreto-lei 3.880 — 17-11-1941, art. 2.º 
Decreto-lei 3.867 — 20-11-1941, mrt. único 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 
Desreto-lei 5.014 — 1-12-1942 
Decreto-lei 6 613 — 22-6-1944 


Adicional de 10% 
RR 4 14,100,0.080 
iú cd rs É ; Decreto 24,343 — 5-6-1934, art. 2.9 
end ad policiamento inferno do empresas e anta | Decreto 24.577 — 4-7-1934, art. 1.0 
' , ) 1.4.106.0.04,1 Decreto 24.599 — 6-7-1934, arts. 17 e 19 
Decreto-lei 2.610 — 24-9-1940, arts, 2.º, 3.º e 4.º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º 
ar Decreto-lei 5.329 — 18-3-1943 
1.4.106.0.04.2 ; 
Adicional relativo a mercadorias e materiais despachados 
- com isenção de direitos de importação 1.1.104.1.01.3 


Decreto-lei 300 — 24-12-1938 
1.4,103,0.04.0 ) 
À , DIRETORIA DE AERONÁUTICA CivIL, Renda da 1.3.101.0.01.0 
reto 24. 34 — 14-7-1934 Me 
[8 — -13-1-1987, art. da Eros * Decreto 16.983 — 22-7-1925 
Decreto 20.914 — 6-1-1932, art. 36 
- Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941, art. 14 
1.3.106.0.01.0 Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941, art. 70, $ 8.º 


- - DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, Produto da cobrança da 2.0.104.0.05.0 
2.818 — 23-2-1898 
2 reto 23.308 — 30-10-1983, art. 2.º 5 Do imposto de renda 2.0.104.0.05.1 


À Decreto 4.536 — 28-1-1922 
1.4,104,0.05.0 Decreto 5.426 — 7-1-1928 
Decreto 23.150 — 15-9-1933 
Decreto-lei 960 — 17-12-1938 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 


1.1.104,2.45.0 De outras origens 2.0.104.0.05.2 


Decreto 4.536 — 28-1-1922 
Decreto 5.426 — 7-1-1928 

Decreto 23.150 — 15-9-1933 
1.4.106.0.03.0 À 
Decreto-lei 960 — 17-12-1928 


cão B1— LA2-1845 Divisão DE Águas, Renda da 1.4.102.0.03.0 


498 — 22-1-1847 


2.551 — 7-3-1860, art. 76 Decreto-lei 1.498 — 9-8-1939 


DIVISÃO DE CAÇA E PESCA, Renda da 1.4.102.0.04,0 
. 


3,979 — 31-12-1919, art. 1.º n. 46 


Decreto-lei 794— 19-10-1938 
1.4.102.0.33,0 Decreto-lei 5.894 — 20-10-1943 


; “Decreto 24.548 — 30-7-1934, art. 42 Ap DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL, Renda da 1.4.102.0.05.0 
pcreto-lei 194 — 21-1-1938, art. 2.0 , y 
Decreto-lei 5.421 — 2241048 to “= Decreto 23.979 — 8-3-1934 


NÇAS DE CÂMBIO ; ! - 2,0,104,0,03.0 DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL, Renda da 1.4.102:0.06.0 
x ; , s 


Decreto 23.801 — 25-1-1934,art. 5.º Decreto 23.979 — 8-3-1984 
E . Decreto 4.438 — 26-7-1939 
S DE IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO, E ADICIONAIS 1 1,104.1.01.0 Decreto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 
Decreto-lei 3.205 — 12-5-1941, art. 3.º 


s de importação para consumo , 1.1.104,1.01.1 ' 
q coa DIVISÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA (DEPARTAMENTO NACIONAL 
E “age 2.015 — 21- 9-1940 ' DE EDUCAÇÃO), Renda da 1.4.103.0:04,1 
4 eto-lei 2. 878 — 18-12-1940 
asia 4.061 — 28- 1-1942 a Decreto 24.734 — 14-7-934 
Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
Decreto-lei 4.553 — 6- S-1042 | Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 ; 
reto-lei 4.834 — 15-10-1942 À DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL (DEPARTAMENTO NACIONAL 
5.329 — 18- 3-1943 ' DE EDUCAÇÃO), Renda da 1.4.103.0.04,2 
ereto li 6.075 — S-12-1943 , 4 ; 
tro 6.462 — 2- 5-1944 S Decreto 24.734 — 14-7-1934 
; Lei 378 — 13-1-1937, art.96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


“do De pasa secumpínio Cosurmaro sá- 
Pronta or iamaga e 


Decreto DAM — 14-57-1034 
Lei STS — 13-12-1987, am. 06 
Decreto-lei 421 — 11-65-1988, art. 22 


DIVISÃO DO ENSINO SUPERION (DEPARTAMENTO NACIONAL 
DB EDuCAção), Renda da 
Decreto 24.734 — 14-7-1934 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 06 
Decreto-lei 421 — 1I-S-1098, mt. 2 
DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL, Renda da 


— Decreto 23.079 — 8-3-1094 


DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO MiNENAL, renda da 
Decreto-lei 300 — 24-2-1038, art. 27 
dIvaÃo nO PoMENTO 4 ruooução vegerai, Renda da 
Lei 199 — 23-1-1936 
DIVISÃO DE TERMAS E coLoxmação, Renda da 
Decreto 23.979 — S-3-1934 


Decreto 4.438 — 26-7--1939, art. 16 
Decreto-lei 2.000 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 


bocas, Impósto de 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mêsaa 
de Rendas, 13-4-1894, art. 574 


E pães 
EnUCAção E aaúvs, Taxa de 
Decreto 21.335 — 29-4-1932, art, 1.º 
Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942, am, 111 


Decreto-lei 6.604 — 14- 7-1944 
Decreto-lei 7,038 — 10-11-1944, net. 28 


ELETRICIDADE, Impósto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1.º n. 2 e48, 
53 


EMBAnCAÇÕES, Taxa especial sôbre... cobrada nas al 
fândegas 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, arts. 3.º e 5.9 
Decreto-lei 4.003 — &-1-1042, arts, 2º e 3,0 


EMBARCAÇÕES, Taxa de expurgo us 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, art, 5.º 
Decreto-lei 4.009 — 8- 1- 1942 


EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUROS, Taxa de visita & 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941 
Decreto-lei 4.003 — 8 — 1-1942 


a + 108 03 


14.108,04 4 


1.4.102.0 07.0 


141020000 


14.102,00 0 


11,104 225 0 


14.104.0.07.0 


Data 9 = ea E 
Decreto-lei 2.006 — E DAMO, aro > 
Decreto-lei 2.121 — - 4-1040, art. 1.º 
Decreto-lei 3.168 — 2-4-1941, art. 19. 

| Decreto 7.611 — 12-8-1941 

— Decreto-lei 5.009 — 16-12-1942 

Decreto 12.275 — 19-4-1943 ' 
Decreto-lei 5.560 — 10-6-1943 1” 
Decreto-lei 6.405 — 2-5-1944 à 


EMOLUMENTOS DE ESCRITÓRIOS COMERCIAIS — Impónto de 
— consumo 


Decreto-lei 730 — 24-0-1998, arts. 8.º e 111 


EMPREGADOS PÚBLICOS Civis, Montepio dos 


Decreto M42-A — 31-10-1890, art. 12 
Decreto 22 414 — 30-1-1983, art, 1.º 
Lei 436 — 23-56-1937, art. 1,º 


euada ne evraas a re, Contieção das co 


Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1981 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


a 


e 


13104 0,01, 
á ” 


2.0.1040.04 


empnstimo, Quota anual do Estado do Amazonas para 


amortização do... que lhe foi concedido pela União 
Decreto-lei 6 763 — 3-8-1944, art. 16 

ENERGIA ELÉTRICA, Taxa de utilização, fiscalização, us- 

sistência técnica e estatística para exploração de 
Decreto-lei 2.281 — 5-7-1940, arts, 2º e 11 
Decreto-lei 6 860 — 8-9-1944 

ENSINO PRIMÁRIO, Adicional para o 


Decreto-lei 6.785 — 11-8-1044 
º 
ESCOLA AquÍcOLA DE nanmacEna, Renda da 


Decreto-lei 082 — 23-12-1938 
Decreto 14.253 — 10-12-1943 


ESCOLA NACIONAL DE Aguoxonia, Rendo da 


Decreto 23.857 — 8-2-1034, art. 18 
Decreto-lei 6.349 — 17-3-1944 


ESCOLA NACIONAL DE BELAS AnTES, Renda da 
e 
Decreto 19 852 — 11-4-1931 
Lei 978 — 13-1-1037, art. 06 
Lei 452 — 5-7-1937 


exorxmanta, Renda é da 1.4.103.0.07.0 
“ perto 20 738 — Mrs O y 


A-1887, art. 98 ais 


“ 1.4,103.0.08.0 


8- 
pm Seg 


ONAL DE » mésica, Renda do 


mM 


1.4.103.0.09.0 


1.4,108.0.10.0 


eret 24.738 — 14-7-1934 
78 — 18-1-1997, art. 96 


1.4,102.0.13.0 


1.3.108.0.01.0 


4.127 — - 25-2-1942 
p: A 3 5 Fo 1 
H TAS, Impôsto Da consumo sôbre pentes... espana- 
( “vassouras | ioipá 1.1.104.2.30.0 


o-lei 789 — 24-9-1938, arts. 1.0 m. 30 € 4.º 


105 COMERCIAIS, Impôsto de consumo — | 
mentos de 1.1.104.2.43.0 


ei 739 — 24-09-1938, arts. 3.º e 11. 


me 


E 2.0.108.0.02.0 


ecreto 24.623 — 9-7-1934, art. 3.º 
o-lei 2.646 — 1-10 -1940, art. 2º 
to-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1º e 20. 
9.490 — 27-5-1942, art. 3. 
nei 5.614 — 24-6-1943 


s, Impôsto de consumo sôbre pentes, es" 


- € vassouras 1.1,104,2,30.0 


to-loi 739 — 24-9-1938, arts: 1.on. 30 e40 830 


IDADES 


FARMACÊUTICAS, Impôsto de consumo 
k 1.1.104.2,08.0 


o-lei 739 — 24-9-1938, arts. 10 n, 80 4º $ 8º 


1.1.104.2,44.0 


£, Selagem (5 Tormódio de consumo 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 4.0 e 244 
ESTRADA DE FERRO BAHIA E MINAS, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
Decreto 570 — 31-12-1935, art. 1.º 


ESTRADA DE FERRO DE BRAGANÇA, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 914 — 19-60-1936 


ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO RIO GRANDE DO NORTE, 
Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 


ESTRADA DE FERRO D. TERESA CRISTINA, Renda da 
Decreto-lei 2.074 — 8-3-1940 
ESTRADA DE FERRO DE GOIAZ, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 


ESTRADA DE FERRO MADEIRA-MAMORÉ, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 

Decreto 24. 596 — 6-7-1934, art. 2.0 
Decreto 1.547 — 5-4-1937 
Decreto-lei 6.504 — 17-5-1944 


ESTRADA DE FERRO SÃO LUIZ A TEREZINA, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
Decreto-lei 4.255 — 15-4-1942 
Decreto-lei 4.332 — 23-5-1942 


ESTRADA DE FERRO TOCANTINS, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 

Decreto 21.263 — 8-4-1932, art. 1.º 
Decreto-lei 7.173 — 19-12-1944 


ESTRADAS DE FERRO, Contribuição das companhias ou 
emprêsas de ... e das companhias de seguros nacio- 
nais, estrangeiras, e outras 


Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1.º 


ESTRADAS DE FERRO DE PKROPRIBDADE DA UNIÃO, Quota 
de arrendamento das 


Decreto 15.152 — 2-12-1921 
Decreto-lei 6.098 — 17-7-1944 


ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO, Taxa adicional de 10% 
sôbre as tarifas de transporte das 


Decreto 16.842 — 24-3-1925, art. 3.º 
Decreto-lei 5.225 — 5-2-1943 
Decreto-lei 5.750 — 16-8-1943 


3,110.0,02.0 


1.3.110.0.03.0 


1.3.110.0,04,0 


1.3.110.0.05.0 


1.3.110.0.06.0 


1.3.110,0.07.0 


1.3,110.0.08.0 


1.3.110.0.09,0 


1.3.104.0.01.0 


1.2,104.0.06.0 


2.0.110.0.01.0 


a ade 
o 
 evesteais, Tódas e quaisquer 
as nADaI 


Decreto-lei 4.177 — 13-3-1942 
Decreto-lei 6.562 — 7-6-1944 


expansão DA pesca, Taxa de 


 PeeretoJei 201 — 23-2-1998, arts. 1º e 2º 
Decreto-lei 2.878 — 18-19-1140, art. 2º 


EXPEDIENTE DAS CAPATAIAS 


Lei 3.070-A — 31-12-1915 
Decreto 24.508 — 29-6-1094, art, 25 6 e 
Decreto 24.511 — 20-0-1934 


EXPLORAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, Taxa de utilização, 
fiscalização, assistência técnica e estatística para & 


Decreto-dei 2.28] — 5-6-1940, arte, 2º 6 11 
Deereto-lei 6 500 — 5-9-1944 


exrontação Do aLgovio, Tasa de classificação comer- 
cial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-38-1938, arts. 2.9, 3.º e 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, urts, 81 e 82 
Decreto 6 186 — 28-8-1940 


exrontação Do cacau, Taxa de clnssificação comercial 
e fiscalização da 


Decreto-jei 334 — 15-23-1998, arts. 29, 3º e 5º 
Decreto 5.780 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.284 — 14-9-140, art. 8º 


Exrontação DO carÉ, Taxa de classificação comercial é 
fiscalização da 


Decretodei 334 — 15-3-1988, arts, 2º, 3.º e 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-11M0, arts. 81 e 83 


mxrontação Da cêma DE camxaúma, Taxa de elassifi- 
cação comercial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 2º, 3.º e 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arta. 81 e 52 
Decreto 7.444 — 25-6-I941, art. 11, 


EXPORTAÇÃO DE CODNOS E PELES DE ANIMAIS DOMÉS- 
ricos, Taxa de classificação comercial e fiscalização 
da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1935, arts. 2.º, 3º e 5º 
Decreto 5.730 — 20-5-1940, arts. 81 e 52 
Decreto 6.588 — 11-12-1040, art. 7.º 
Decreto 8.165 — 5-11-19414 

+ 


EXPORTAÇÃO DE FRUTAS Cfrmicas, Taxa de classificação 
comercial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arta. 2.º, 3.º e 6.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e S2 
Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 68 e 64 


. fite 


Md do RE Ú 


1.4. 1020. 0 


1.1,104.1,02,0 


1.4.102,0.40.0 


14.102 0,80 


14.102 0360 


1.4.102.0,28.0 


E “Decreto 304 — 15-3-1988, ama: 29, 85 0 64º 
Decreto 5.730 — 29-5-1940, arts. 61 e 82 - 
Decreto 6.206 — 31-8-1940, art. ad ssmceço “ 
“Decreto 6.226 — 4-0-1940, art. 5.º (oiticica) 
Del 420 —30-1-10 metas d at 
Decreto 6. 630 — 20-12-1940, art. 10 (caroé) 
* Decreto 6.8M — 7-2-1041 (paco-paco) | 
Decreto 6.825 — 7-2-1941 (juta) 
Decreto 6.826 —7-2-1941 (guazima) 
Decreto 6.827 — TAM, art. 11 (papoulá de 
São Francisco) 
Decreto 7.083 — 4-4-1941 | (banana) 
Decreto 7.136 — 8-5-1941 (couras e peles de aai- 
mais silvestres) 
Decreto 7,260 — 28-5-1941, art. 12 (feijão) - 
Decreto 7.261 — 28-5-1941 (batatinha) > 
Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arros) 
Decreto 7.263 — 29-5-1041 (babaçú) 
Decreto 7.204 — 20-5-1941, art, 8,º (piretro) 
Decreto 7.265 — 29-5-1941 (alpiste) . 
Decreto 7.266 — 29-56-1041 (amendoim) 
Decreto 7.267 — 20-5-1941 (cebola) 
Decreto 7.208 — 29-5-1941 (cevada) 
Decreto 7.436 — 25-6-1041, art. 16 (milho) 
Decreto 7.076 — 19-8-1041 art, 11 (côco) 
Decreto 7.677 — 10-8-1941, nrt. 10 (abacaxi) 
Decreto 7.710 — 22-85-1941 (babaç) . 
Decreto 7.754 — 3-9-1941, art. 10 (abacate) 
Decreto 7.785 — 3-0-1941, art, 7.º (farinha de man- 
dioca) 
Decreto 7.756 — 3-0-1941, art. 9,º (cumnrá) 
Decreto 7.819 — 10-09-1941, art, 8.º (qustanha de 
Pará) 
Decreto 7.902 — 24-09-1041, mrt, 16 (erva mate) 
Decreto 7.903 — 2-9-1941 (jarina) 
Decreto 7.958 — 30-90-1041 (zapotí) 
Decreto 7.959 — 20-9-1941 (conchas) 


“ 


Ca 


q 


Decreto 7.060 — 30-90-1941, art. 8º Guho" dar ss 


peixe) 
Decreto 8.164 — 65-11-1941, art. PRE farelo) 
Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) 
Decreto 8,174 — 6-11-1941, art. 6.º (timbó) 
Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 
Decreto 8.176 — 7-11-19M1 (ervilha) 
Decreto 8.177 — 7-11-194], art. 10 (gergelim) 
Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girassol) 
Decreto 8.321 — 3-12-1041 (nêsperas) 
Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 
Decreto 8.485 — 27-12-4941 (chá preto) 
Decreto 8.616 — 28-1-1942 (guaraná) 
Decreto 8.078 — 5-2-1942, art. 1.º (charque) 
Decreto 8.083 — 12-3-1942 (clra e mel de abelha) 
Decreto 9.018 — 10-6-1042 (hatatinha) 
Decreto 9.770 — 24-G-1042, art. 13 (óleo vencia) 
de citrus) ; 
Decreto 10.054 — 22-7-1942 (cebola) 
Decreto 10.218 — 12-S-1942 (tabaco em folha, da 
Bahia) 
Decreto 14.240 — 09-12-1943 (pinho) ; 
Decreto 14.269 — 15-12-1943 e faurcroyas) 
Decreto 15.398 — 27-4-1044 
Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944 (Jã de ovinos) 
Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) 


EXPORTAÇÃO DO PINHO, Taxa de classificação comercial e 
fiscalização da é 


Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arte 20, 300 6º 
Decreto 5.714 — 27-5-1940, sris, 11 e 12 


= 


Ea 


1.4.102.0.90, 


4 


Li 4 à y ” ey 
“FACULDADE NACIONAL DE DIREITO, Renda da 


Decreto 19.852 — 11-4-1931 
' Decreto 20.902 — 31-2-1981, art, 7,0 
Decreto 23.609 — 20-12-1933, arts. 176 e 178 
Lei 378 — 13-1-1987, art. 96 
1.4.102.0.32.0 Lei 452 — 5-7-1937 


ao gr 
4 — 15-3-1988, arts, 2.º 


pa e bo - dich FACULDADE NACIONAL DE FILOSOFIA, Renda da 1.4.103.0.15.0 


E) 


Decreto-lei 1.190 — 4-4-1939,art. 55. - 


Pg , ibid DR , FACULDADE NACIONAL DE MEDICINA, Renda da 1.4.103.0.16.0 
artzo, Taxa ad-talorem sôbre a-  1.4,102.0.22.0 | j 
E a Decreto 19.852 — 11-4-1931 
26-2-1941, art. 99. Decreto 20.865 — 28-12-1931, art. 280 
Ep ; Ê gb Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
SA RR Lei 452 — 5-7-1937 
MENTE DE MAMONA, Taxa de classi- da + pois 
ial e fiscalização da 1.4.102.0.29.0 FACULDADE NACIONAL DE ODONTOLOGIA, Renda da 1.4.103.0.17.0 


6-3-1088, arts. 29,80 060 Decreto 19.852 — 11- 4-1981 
CR aa ca Decreto 23.512 — 28-11-1933 
11-9-1940 | f Lei 878 — 13- 1-1937, art. 96 

E do O ge Lei 452 — 5- 7-1937 


+ y ; FAMILIA, Adicional para proteção à i j 1.1.104.3.01.2 


" 


spncanontas, Impósto de (Nos Terri- 


Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 a 36 
1.1.104.5.00.5 ; 


! 


a DA É; í AS FARINHA DE TRIGO, Impôsto de Cr$ 0,80, sôbre cada 
Federal, art. ando Ri Md - saca de 44 quilogramas de. .. importada ou produ- 
letra e . zida no país com grão de procedência estrangeira 1,4.102.0.01.0 


al ras a Lei 470 — 9-8-1937, art. 8º $ único 
GLASSIFICADORES DE PRODUTOS AGRÍ- Decreto-lei 72 — 16-12-1937 
los, Taxa de registo de e rop rÃe MR 0,00. 0. Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 


x ( 
FARINHAS, Taxa de fiscalização do comércio de 1.4.102.0.35.0 


pu MPB O". Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.º 


a pi a RE raróiIs, Impôsto de 1.1.104.1.05.0 
4 Decreto-lei 5.406 — 14-4-1943 


PRSTINR ,0 FERNANDO DE NORONHA, Território de 1.1.104.5.03.0 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.0 
Decreto-lei 5.718 — 3-8-1943 
* Decreto-lei 6.260 — 14-2-1944 
ú Decreto-lei 7.192 — 13-12-1944 
1.4.103.0.11 0. Rei 


a 
FERRAGENS (ARTEFATOS DE FERRO E OUTROS METAIS), Im- 


pôsto de consumo sôbre 1.1.104.2,18.0 

Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 18 e 4.º 

Ss 18 
1.4.103.0.12.0 
: t FILMES OFICIAIS, Renda proveniente da lecação de 1.4.003.0.01.0 
Decreto 5.077 — 29-12-1939, art. 8.º, letra a 

FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA, Contribuição para 1.4.104.0.02.0 
MEDICINA DE PORTO-ALEGRE, Renda da 1.4.103.0,12.0 Decreto-lei 1.880 — 14-12-1939, arts, 1.º e 2.º 


FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FARINHAS, Taxa de 1.4.102.0.35.0 


Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art.1.º 


no nos 
á, so 49555 


E rrUCS ENO PRDE RS 


O d ai 
macxunação na mxportação Do ao Tata de cas 
eificação comercial e 


o 


A 102,0,80 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, urte. 2.º, 3.0 € 6.º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.186 — 28-8-1940 : 


FISCALIZAÇÃO DA ExPoRTAÇÃO DO Cacar, Taxa de clya- 
sificação comercial e LA 102.0 MA 0 

Decreto-lei 334 — 15-93-1038, arts. 29, 8º e 5º 
Decreto 5.730 — 20-5-1940, arte. 81 e 82 
Decreto 6.254 — 14-90-1940, art. 4.º 

FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO CAPÉ, Taxa de classifi- 
cação comercial e 14.102.025 0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arte. 29, 3.0 e 6º 

Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CARNAÚNA, 
Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-38-1935, arts. 29, 3º e 5º 
Decreto 5.739 — 20-5-1040, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE COUHOS E PELES DE 
ANTMAIS boMÉSTICOS, Taxa de classificação comercial 


Decreto-lei 334 — 15-3-1988, arts. 20, 3º e 50 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6,588 — 11-12-1940, art. 7,º 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE FRUTAS Círnicas, Tuxa 
de classificação comercial e 14. 102.0 28 0 

Decreto-lei 334 — 15- 3-1938, arta. 2.9, 3.º e 5 

Decreto 5.730 — 20- 5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.620 — 20-12-19M0, arts, 63 e 64 


FISCALIZAÇÃO DA EXPONTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PA- 
promizaDos, Taxa de classificação comercial e 14,1020.310 
Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 2.9, 3.0 e 5º 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.208 — 31- $-1940, art. 5.º (piaçaba) 
Decreto 6,226 — 4- 9-1940, art. 5.º (aiticica) 
Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
Decreto 6.824 — 7- 2-1941 (paco-paco) 
Decreto 6.825 — 8- 2-1941 (juta) 
Decreto 6.826 — S- 2-1941 fguaxima) 
Decreto 6,827 — 8-2-1941, art. 11 (papoula de 
São Francisco) 
Decreto 7,063 — 
Decreto 7,136 — 
mais silvestres) 
Decreto 7.260 — 28- 5-1941, art. 12 (feijão) 
Decreto 7,261 — 28- 5-1941 (batutinha) 
Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 
Decreto 7.263 — 2)- 5-1941 (babaçã) 
Decreto 7.264 — 20- 5-1941, art. 8.º (piretro) 
Decreto 7.265 — 29- 5-1941 (alpiste) 
Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) 


4- 4-1941 (banana) 
8- 5-1041 (couros e peles de ani- 


Decreto 7,436 — — 3 6198, art. 16 (milho) 
Decreto 7,878 — 19- 8-1941, art. 11 (c6eo) 
Decreto 7.677 — 19- 8-1941, art, 19 (abacaxi) — 
Decreto 7.710 — 22- g-1941 
Decreto 7.784 — 3- 6-1041, art. 10 (abacate) 
Decreto 7. RR e de 
mandioca) 
* Decreto 7.786 — 3 0-I941, art. 9.º tinta A 
Det 01094, 8 Cana do 
Pará) 
Decreto 7.902 — 24- PDA, a, 16 (erva mate) 
Decreto 7.908 — 24- 9-1941 (jarina) 
Decreto 7.958 — 30- 9-1941 (sapoti) Í 
Decreto 7.959 — 30- 9-1941 (conchas) 
Decreto 7.060 — 30- 0-1941, art, 6.º (bucho de 
peixe) 
Decreto 8.164 — 
Decreto 8,173 — 
Decreto 8.174 — 
Decreto 8,175 — 
Decreto 8,176 — 
Decreto 8,177 — 


S-TI-1941 (aveia) to 

6-11-1941, art. 5.º (timbó) 

T-1-1941 (lentilha) 

T-11-1041 (ervilha) 

T-1-I941, art. 10 (gergelim) 

Decreto 8,321 — 3-12-1941 (nêsperas) » 

Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 

Decreto 8.485 — 27-12-1941(chá preto) 

Decreto 8.616 — 28- 11942 (guaraná) 

Decreto 8.078 — 5- 2-1942, art. 1.º (charque) 

Decreto 8.983 — 12- 3-1949 (cêra e mel de abelha) 

Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinha) 

Deereto 9.779 — 24- 6-1942, art. 13 (Óleo essencial 
de citrus) 

Decreto 10.054 — 22- 8-1942 (cebola) 


S-NI-1941, art. 1.º (trigo, faredo) 


Decreto 10,218 — 12- 8-1942 (tabaco em folha, da 


Bahin) 

Decreto 14.249 — 09-12-1943 (pinho) 

Decreto 14.269 — 15-12-1943 (agaves e Jour 
croyas) 

Decreto 15.398 — 27- 4-1944 (piretro) 

Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944, art 22 (lã de ovinos) 

Decreto 17,149 — 16-11-1944 (chá preto) 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO PINHO, Taxa de classi- 
ficação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts.29, 3º e 5º 
Decreto 5.714 — 27- 5-1940, arts. 11 e 12 
Decreto 5.730 — 20- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.187 — 28- 8-1940, art, 1.º 

Decreto 14.240 — g-12-1943 — 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS NÃO PADRO- 
mmzgpos, Taxa de classificação comercial q, 


Decreto-lei 334 — 15-3-1988, arts, 2.º, 3.º € 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940 
Decreto 6.246 — 6-0-1940, art. 5.º 


€ 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA, 
- Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 2.9, 8.º 0 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1040, urta, 81 e 62 
Decreto 6.255 — 11-9-1940 
Deereto 8.982 — 12-3-1942 


1.4.102.0. 


14.102. 


1.4.102.0. 


a 


asma E SEUS ACRESCIDOS 


Red] 
- 


RT r pi á 
| 789 — 24-90-1938, arts. 1.0 m. 38 e 40 


: , Taxa de classificação comercial e fisca- 


de consumo sôbre 
ei 739 — 24-9-1938, arts. 10 n. 1 6 40 


5.317 — 11-3-1943 


1.4,102.0.36.0 


1.1,104.2.39,0 


1.1.104.2.39.0 


1.1.104.2.22.0 


1.2.104.0.03.0 


1.1.104.2.04.0 


1.1.104.2.38.0 


1.4.102.0,28.0, 


1.1,104.2.01.0 


2.0.104.0.09,0 


GABINETE DE FISIOTERAPIA E RADIOLOGIA DA POLICIA MI- 
LITAR, Renda do. 1.3.106.0.02.0 


Decreto 3.494 — 27-12-1988, art. 119 


. eás, Produto da venda de... e petróleo 1.3.008.0.01.0 


Decreto-lei 538 — 7-7-1988, art. 13 
“Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art. 28 


GASOLINA, Impôsto de consumo sôbre. . ., nafta, óleos e 
-carbureto de cálcio y 1.1.104.2.35.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 10n.35e 40, $35 
Decroto-lei 2.615 — 21-9-1940, ort. 30, 


“GÊNEROS, Produto da venda de... epróprios nacionais 2.0.104.0. 07.0 


Lei 3.070 - A — 31-12-1915 
Lei 3.644 — 31-12-1918 
Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 


cuaroré, Território do . 1.1.104.5.04,0 


Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra ij 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 

- Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
Decreto-lei 7,192 — 23-12-1944 


cueRRA, Montepio da 1.4,105.0.01.0 


Decreto 695 — 28-8-1890 

Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1,0 

Decreto 3,695 — 6-2-1939, art. 1.º - 
Decreto-lei 3.864 — 24-11-1941, art. 75 52º 
Decreto-lei 6.280 — 17-2-1944 

Decreto-lei 7.060 — 21-11-1944 


HERANÇAS JACBNTES 2.0.104.0.11.0 


Decreto-lei 1.907 — 26-12-1939, art. 4.º 
Decreto-lei 2.859 — 12-12-1940, art, 1º. 


mIPOTECAS, Impôsto proporcional sôbre capitais empre- 
gados em : 1.1,104.3.05.0 


Decreto 21,949 — 12-10-1932 
“ 


a [oe 
Iguaçú, Tertitório do pl 4 1110466905, 0 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


IMIGRAÇÃO, Renda de P 2.0.109.0.01.0 


Decreto-lei 406 — 4--5-1938, arts. 71 e 72 
Decreto-lei 639 — 20-8-1938 

Decreto 3.010 — 20-8-1938, art. 215 
Decreto-lei 809 — 26-10-1938, art, 1.º 
Decreto-lei 1.966 — 16-1-1940, art. 4,0 


Leoistação pa Receira — OnçamentO DE 1945 


Decreto-loi 2.537 — 27-58-1940, nt. 1.º 


Decreto-lei 3,082 — 28-29-1041, arts, 5.º 6 7.º 
Decreto-lei 4.051 — 23-1-1942, art, 2.º 


Decreto-lei 4.180 — 13-39-1942 
Decreto 9.398 — 16-5-1942 
Decreto-lei 5.438 — 30-4-1943 
Decreto-lei 5.448 — 30-4-1943 
Decreto 16.676 — 28-D-1044 


rmrontação, Adicional relativo a mercadorias e 


Decreto-lei 887 — 24-11-1038 
Decreto-lei 93 — 85-12-1985 
Decreto-lei 1.404 —  6-7-1930 
Decreto-lei 1.050 — 30-12-1939 
Decreto-lei 1.081 — 26- 1-1949 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1910 
Decreto-lei 2.347 — 27- 6-1940 
Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 
Decreto-lei 2.818 — 2-12-1940 
Decreto-lei 2.508 — 23-13-1940 


materiais despachados com isenção de direitos de 1.1,104,1,01.3 Decreto-lei 2.020 — 31-12-1940 
h Decreto-lei 3.013 — 1- 2-1941 
Decreto-lei 421 Decreto-lei 3.178 — S- 4-1041 
vor cad Decreto-lei 3.687 — 3-10-1941 
Decreto-lei 3.729 — 17-10-1041 
E AFINS, IMPÔSTO DE 1.1.104.1.00.0 Decreto-lei 3.862 — 22-11-1941 
+ nai Decreto-lei 4.038 — 19- 1-1942 
Decreto-lei 4.046 — 22- 1-1042 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1042 
de Rendas — 13-4-1894, art, 574 Decreto-lkci 4.260 — 17- 4-1942 
Lei 3.07U-A — 31-12-1915 Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 
Decreto 24.3M — 1-5-1034 Decreto-lei 4.608 — 17- 0-1942 
Decreto 24,343 — 5-6-1954 Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
Decreto 24.508 — 29-6-1034 Decreto-lei 5.817 — 11- 3-1043 
Decreto 24.511 — 29-6-1934 Decreto-lei 5.508 — 21- 6-1943 
Decreto 2.577 — 4-7-1084 Decreto-lei 5.078 — 17- 7-1043 
Decreto 24.599 — 0-7-1034 Decreto-lei 5.720 — 5- 8-1043 
Decreto-lei 300 — 24 - 2-1038 Decreto-lei 5.998 — 18-11-1943 
Decreto-lei 2.615 — 21-90-1940 Decreto-lei 6.456 — 11- 5-1044 
Decreto-lei 2.610 — 24-09-1940 Decreto-lei 6.662 — 7- 7-1944 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 Decreto-lei 0.785 — 11- 8-1944 
Decreto-lei 3.982 — 20-12-1941 
Decreto-lei 4.061 — 25-1-1942 auróúsro DE CR$ 0,60 sÔnua CADA SACA DE 44 KG. DE 
Decreto-lei 4.512 — 23-57-1942 FARINHA DE TRIGO IMPORTADA OU PRODUZIDA NO PAÍS 
Decreto-lei 4.553 — 6-8- 1042 com GRÃo DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA 14, 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1042 
Decreto-lei 5.329 — 18-3-1943 Lei 470 — 0-8-1937, art. 8º 
Decreto-lei 5.360 — 1-4-1943 Decreto-lei 72 — 16-12-1987 
À Decreto-lei 5.406 — 14-4-1943 Decreto-lei 2.878 — 18-12-1040 
Decreto-lei 6.075 — $-12-1043 
IMPÓSTO DE DOCAS LI. 
isronTAÇÃO rama consumo, Direitos de 1.1.104.1.01,1 Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas 


de Rendas — 13-4-1504, art. 574 


Decreto-lei 2.615 — 21-90-1940 
Decreto-lei 2.878 — 15-13-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28-1-1042 
Decreto-lei 4,512 — 23- 7-1042 
Decreto-lei 4.553 — 6- 8-1942 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.329 — 18- 3-1943 
Decreto-lei 6.075 — &-12-1943 
Decreto-lei 6.402 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6. 656 — 13-7 - 1944 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1944 


turôsTO DE EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS 
(Nos Territarios Pederais) ER 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra / e 
art. 23, inciso 1, letra e 

Decreto 22.443 — 8-9-1033 

Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, nrt. 2º 

Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, art. 2 

Decreto-lei 5.830 — 21- 0-1943, art. 13 


1MPÔSTO DE FARÓIS Leds 


Decreto-lei 5,406 - 14- 4-1943 


iurôsto DE 5% sônue Lorentas, Quota fixa anual e 1,4.104.0.08.0 
IMPÔSTO DE IMPORTAÇÃO E AFINS mess 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e 
Mesas de Rendas, 13-4-1804, art. 574 

Lei 3.070-A — 31-12-1915 

Decreto 24.324 — 1- 6-1034 

Decreto 24.843 — 5- 6-1934 

Decreto 24.508 — 29- 6-1994 - é 

Decreto 24.511 — 29- 6-1034 

Decreto 24,577 — 4- 7-1034 


de Decreto-lei 6.250 — 1091044 


1.1.104.2.00.0 


A 


Impôsto de renda e proventos de qualquer natureza 1.1.104.3.00.0 


Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931. 
Decreto 21.949 — 12-10-1932: 

* Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941 
Decreto-lei 5.844 — 23-90-1943 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943 
Decreto-lei 6.340 — 11-83-1944 
Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944 


1MPÔsTO SÔBRE A RENDA DE PESSOAS FÍSICAS E ADICIONAIS 1,1.104.3.01.0 


Impôsto sobre a renda de pessoas físicas 1.1.104.3.01.0 
) Decreto-lei 5.844 -— 23-90-1943, arts. 1º a 26, 
1.1.104.5.00.6  45250,60,61c 63 a 94 


Adicional para proteção à família 1,1,104,3.01.2 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 a 36 


IMPÓSTO SÓBRE A RENDA DE PESSOAS JURÍDICAS ' 1.1.104.3.02.0 


Decreto-lei 5.844 — 23-09-1943, arts. 27 a 44, 
61a59e63a 94 
Decreto-lei 6.071 — 60-12-1943, arts. 1.º e 2.º 
2.0.104.0.12.0 j 


IMPÔSTO SÔBRE RENDIMENTOS, ARRECADADO NAS FONTES 


(Inclusive sôbre lucros fortúitos, valores distribuídos 
; em sorteios por clubes de mercadorias, prêmios conce- 
1.1.104.4.02.0 didos em sorteios mediante pagamento em prestações, 
por associações construtoras) 1.1.104.3.03.0 - 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 95 a 107 
lá -1926, 2. Z 
Y mm E is Decreto-lei 6.340 — 11-3-1944, arts. 1.º,2.º e 3.0 
Er fã Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944, art. 1.º 


o Em ; a : ris Edo IMPÔSTO DO SÉLO 1.1.104.4.01.0 


S DE VIDA, PENSÕES, PECÚLIOS, ETC.  1,1.104.8.04.0 


Decreto-lei 4.655 — 3-9-19492 
Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts. 2.º e 4º 
15. 860 — ; 2- ao, art. 42 : Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 
di Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 
Decreto-lei 6.659 — 7=7-1944 
Decreto-lei 6.755 > 31-7-1944 


Decreto-lei 7,038 — 10-11-1944, art, 27 
1.1.104.3.05.0 E 


“- Impôsto do sêlo e afins 1.1.104,4.00.0 
É a b 


: Decreto-lei 4.055 — 3-9-1942 
1.1.104,5.00.1 Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts, 2.º e 4> 
Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 
Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 
Decreto-lei 6.659 — 7-7-1944 
Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 
12— 13-09-1943, art, 2º Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 
.880 — = ati 1943, art. 13 


; Ca pd Ai : IMPÔSTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE causa-mortis 
E Pote AR ativa (Nos Territórios Federais) 1.1.104.5.00.2 
j : “2.0.104,0.05.1 » 


Constituição Federal art. 20, inciso I, letra / e art. 23, 
inciso 1, letra b 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 


111045003 
? . 
a 


Constituição Federal, art. 30, inciso L letra fe mrt. 28, é 
incimo 1, letra é é ts 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1039 l 

Decreto-lei 4.102 — o 21942, mt. 2 

Decreto-lei 5 812 — 13- D-1943, met, 2º 

Decreto-les 5.830 — 21- 9-1043, met. 13 

Circular n.º 5 34-4-1030 da Diretoria das Rendas Internas 


mPÓsTO sÓNNE VALES PARA BRINDIS LIM 4030 
Le 4 40 — BI-12-1021, am. 21 

Decreto 15 5M — 14-6-1922 

LS 4 984 = 31-13-1925, arte 30 e 45 


turósro DE vExDas & comuna ções — Impostos da M u- 
nun palidada 


- Decreto 23.061 — S-11-1082, art. 25 
Lai 187 — 15-1-1988, art. 99 
Decreto LIS — DO-12-1987, art. 1º 0 2º 
Decreto-lel MO — DD-13-1087, at. 1» 
Decreto-lei 015 = 1135-1988, am 1» 


LePónTO DE vENDAS E commnações (Nos Territórios 
Federais) 11 104.504 
Comstituição Federal, mt. 20, inciso 1, letra / e met. 
Z, inciso 1, letra d 
Decrcto-ldd 4 102 — &- D-1M42, om. D+ 
Decreto-lei 5.812 — 13- P-1043, art 2º 
Decreto-lei 5 839 — Ti D-1043, art. 13 


UPORTOS DA MUNICIPALIDADE 


Decreto-lei 96 — 23-13-1937, em 32 


Indústrias é Prodinsias 


Decreto 5. 142 — 77- 2-1004, am 2» 
Le 2.010 — 31-12-1014, art. 2º 679 
Le 3 070-4 — 31-12-4915, urt. 23 
Le 3.213 — 30-12-1916, srt 2º 6 19 
Lei 3.446 — 31-12-1017, art. 32 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 

Vendas e Consignações 20 1040022 

Decreto 22 061 — B-11-1932, art. 25 

Le 187 — 15 1-1936, art. 29 

Decreto-lei 118 — 29-12-1007, arts. 1º e 2º 

Decreto-lei 140 — 20-12-1937, mt. 1.º 

Decreto-lei 915 — 1-12-1938, srt. 1.» 


IMPOSTOS QUE COMPÉTEM À UNIÃO NOS TERRITÓRIOS 


1114 500.0 
Constituição Federal, art. 20, inciso [, letra f 
Decreto 22 061 — 9-11-1932 
Lá 187 — 15-1-1936, art. 36 
Lei 306 — 30-12-1936, art. 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938 
Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1939 
Decreto-lei 4.102 — 9 2-1043, at. 


metia TU 6-0 
Decretodei 5 BIZ — 13- 1043 
— Deerctolei 5.800 — 21- 01043 
— Decretolei 6 200 — 14- 3-1944 
Decreto-lei 6. so — mn Bi 


Internas 
cerne macionar, Renda da 


Decreto 24 500 — 29- G-1954, am. 58 
Decreto 5 063 — 16-7-1940 dr 


impentzações 


Le 317 — 21-10-1543, art. 35, no 44 


imobrratas e rnorimões — /mpostos da Muniripalidade Dom 0 
Decreto 5.143 — 27-2-1004 art 


aqu 
Lei 2.019 — SI-12-1914, met. 20. 6 79 f 
Lei 30704 — 31-12-1015, art. 22 “AN 4 
Lei 3213 — 30-12-1916, ur 2º 6 19 
Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 
Lei 3 64 — 31-12-1918, art 31 


tmvéerus e racrimsões, Inmplsto de (Nes Territórios 
Federais) 


Constituição Federal, srt. 20, inciso 1, letra / « 
art. 23, inciso 1, letra / 
Lei 366 — 30-12-1936, am. 27 


uesreção samitámia, Tosa de 


Decreto-lei 021 — 1-12-10858 arte 1º e 2º 


INSPETORIA FEDERAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS, Renda 
da NIM 


Decreto 19 726 — 20-2-1981 
Decreto-lei 1 008 — 3-2-1949, art, 6º 


Demireições DE atxittos móruos, Renda do Registo das 
nesociações e... e outras organizações de previdência 


social 141 


Decreto 24.784 — 14-7-J034, art. 20 6 0º 
memeroto ve siotoqia axiuar, Renda do 


Decreto 23.979 — s-3-1934 + 
Decreto-lei 082 — 23-12-1928 | 


INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGuICOLA, Renda do 14 108 
Decreto 23070 — 8- 3-1934 = 
Decreto-lei 082 — 23-12-1938 


INSTITUTO DE FERMENTAÇÃO (antigo aca pesar 
de Enologia), Renda do R 


t 
Lei 540 — 20-10-1937, arts. 2) e 3 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 ' 
Decreto-lei 4327 — 22- 5-1942, art. 6º 


IT —Onçamento DE 1945 


ar, Ração? 1.4.103.0,18.0 


- 1,4.103:0.19.0 


1,3.109.0.01.0 


1.3,102,0.01.0 


1,4.109.0.04.0 


10981, da se. 
096 — 16-1 1-1982, art. 30 
346 — 15- 6-1930, art. 35. 


1.1,104.2.37.0 


1.4.106.0.01.0 


28-10-10, ar. de | 


1,4.106.0.08.0 


4 


Decreto 539 — 19-12-1898 

Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 
Lei 5.053 — 6-11-1926, art. 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


JUROS E AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados nc serviço de. , 
de cbrigações do iss que lhes foram cedidas por 
empréstimo 2.0.104.0.04.0 

Decreto 19.412 — 19-11-1930 

Decreto 19.503 — 17-12-1930 

Decreto 19.584 — 13- 1-1931 

Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


JUSTIÇA LOCAL DO DISTRITO PEDERAL, Taxa judiciária 
federal e da 1.4.106.0.06.0 

Decreto 225 — 30-11-1894, art. 2.º 

Decreto 2.163 — 9-11-1895, art. 5.º 

Decreto 539 — 19-12-1898 ] 

Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4º . 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 

Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 

Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 

Decreto 5.053 — 6-11-1926, art. 45 

Decreto-lei 6 — 16-11-1937 

Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


a = 


LABORATÓRIO NACIONAL DE ANÁLISES, Renda do 1.3.104.0.03.0 


Lei 813 — 23-12-1901, art, 5.º 
Decreto 4.050 — 13-1-1920 
Decreto 14.167 — 3-12-1943 
LABORATÓRIO DA PRODUÇÃO MINERAL, Renda do 1.3.102.0.02.0- 
| 
Decreto 23.978 — 8-3-1034 
Decreto-lei 982 — 23-12-1938 


-, mosaicos, 


LADRILHOS, Impôsto de consumo sôbre . . 
1.1,104.2.36.0 


azulejos, aparelhos sanitários, etc. 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º, n. 360 4º $ 36 


LÂMPADAS, Impósto de consumo sôbre .. , pilhas e 


* aparelhos elétricos 
Decreto-lei 739 — 
RS) P 


1.1.104.2.28.0 


24-90-1938, arts: 1.º n, 23 e 4.º 


LAUDÊMIOS 1.2.104.0.04.0 


Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940, arts. 23 e 26 
* Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.666 — 15- 7-1943 


LEques, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.27.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 27 e 4.º RMT 


uinHas, Impôsto de consumo sôbre 


botões . 1,1,104.2,41.0 


CRE 
Decreto-lei 730 — 24-90-1938, arta. Ion. dlde ga 


LOCAÇÃO DE FILMES Oricias, Renda proveniente da 14,008.0.01.0 


Decreto 5.077 — 29-12-1939, art. 8.º letra a 


Loreuias, Contribuição para fiscalização geral de 
Decreto-lei 6.250 — 10-2-1944 


Loterias, Quota fixa anual e impôsto de 5% sôbre 


1.1.104.2.17.0 


mamoxa, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
exportação da semente de 


Decreto-lei 334 — 15-3-1988, arts. 29,30 e 5.º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, aris. 81 o &2 
Decreto 8.982 — 12-3-1942 


manque, Taxa de ocupação dos terrenos de marinha é ar- 
damento dos terrenos de 1204.0050 

Decreto 14.505 — 31-12-1920 

Decreto 14.596 — 31-12-1920 

Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 

Decreto-lei 3 438 — 17-7-1941 

Decreto-lei 5 660 — 15-7-1943 


manteioa, Impústo de consumo sôbre banha, 
cedâneos 


e su 


11,104,2.20.0 
Decreto-lei 730 — 24-09-1938, art. 1.0m. 200 4.º 6 20 


ManisHa, Foros de terrenos de... e seus acrescidos 1.2. 104 0.03 0 
Decreto-lei 2.400 — 16-85-1940, art, 23 

Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941, art. 4.º 

Decreto-lei 3,964 — 20-12-1941 

Decreto-lei 4.120 — 21-221942 


Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 
manisma, Montepio da 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, wrt. 1º 


Decreto-lei 736 — 23-90-1938, art. 1.º 
Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º 


nina, Tuna do orapação ds terenas ds o test 
damento dos terrenos de mangue 4 : 


+ Decreto 14.505 — 31-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2 400 — 16-8-1040 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1043 


MARINHA MENCANTE, Dr aline a renda copecial da Co 
missão de > 


Decreto-lei 3.100 — 7-3-19M1, arts. 8º e 13 
Decreto-lei 3.505 — 5-9-1941, art, 1º 


MATERIAL ÓTICO, FOTOGRÁFICO E CINEMATOGRÁFICO, Im- | 
pósto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1.º n. 390 4.º 638 


4 


mencaponias, Impósto de exportação de 
(Nos Territurios Federais) . 


Consituição Federal, art. 20, inciso 1, letra / e art. 23, 
inciso 1, letra « 
Decreto 22 443 — 8-2-1933 


mrtram, Taxa 


Decreto 8.981 — 12-3-1942 
Decreto 9.424 — 20-5-1942 


umas, Taxa sóbre a produção efetiva das 141020; 

Decreto-lei 1.055 — 29-1-1940, art. 31 56 25,3% 
4º e arts. 68 e 60 

Decreto-lei 2.081 — 8-3-1940, art. 1.º 

Decreto-lei 2.200 — 3-6-1940, art. 1.º 

Decreto-lei 5.247 — 12-2-1943 

Decreto-lei 6.603 — 19-6-1944 


MONTEFIO Da AERONÁTTICA 


Decreto 695 — 28-8-1890 
Decreto-le 196 — 22..1-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 736 — 23-90-1938, art. 1.º 
Decreto 3.605 — 6-2-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941, 
Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941 


. 
MONTEPIO DOS EMPREGADOS PÚBLICOS CTvI> 


Decreto 942-A — 31-10-1890, urt. 12 
Decreto 22.414 — 30-1-1933, art. 3.º 
Lei 436 — 23-5-1937, art. 1º o 
, 
MONTEPIO DA GUERRA 


Decreto 695 — 28-68-1890 

Decreto-lei 196 — 2211938, art. 1º 
Decreto 3.605 — 6-2-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 3.864 — 24-11-1941, art" 75 J 2º 
Decreto-lei 6.280 — 17-92-1944 
Decreto-lei 7.060 — 21-11-1944 


OBRAS DE CUTELARIA, Impôstc de consumo sôbre pincéis 
para barba e. Í 1.1.104.2.29.0 


Decreto lei 739 — PR, arts. 1.º n. 29 e 4.º 
82 


1.1.104,2.36.0 “ OBRAS DE OURIVES, Impôsto de consumo sôbre jóias e  1.1.104,2.33.0 


. Decreto lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 33 e 4.º 
g 33 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO, Parte dos Estados no serviço 
“de juros e amortização de... que lhes foram cedidas 
por empréstimo 2.0.104.0.04.0 


1,1.104.2.21.0 


“ 


Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1931 

s Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


2,0.104.0.02.0 


9:0.104.0:02.1 OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA, Taxa de... € 
Cro cabe 6 Ta arrendamento des terrenos de mangue - 1.2.104.0.05.0 
dE Decreto 14.595 — 31-12-1920 
ij 2d pc a A | | Decreto 14.596 — 31-12-1920 
EN : ) Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Nota I01 art. 2 6 10 Decreto lei 3.438 — 17-7-1941 


Decreto-lei 5.666 — 15-7-1942 


óLgos, Impôsto de consumo sôbre gasolina, nafta,... e 


2.0,104.0.02.2 carbureto de cálcio e 1.1.104,2.35.0 


- Decreto-lei 739 — E o ci . 1.º n.35 e 4º 
$ 35 
Decreto-lei 2.615 —: 21-9-1940, art. 3.º 


F] 


usar art. 29 
ig: - 29-12-1987, arts. 1º e 2º 


ÓLEOS ADEQUADOS À ALIMENTAÇÃO, Impôsto de consumo 


ôbre vi 1.1.104,2.10.0 
Impôsto de consumo pao armas de fógo, - sôbre vinagre e 
fog 


1.1,104.2.22.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 10 e 4.º 


fencci arts. 1º n. 22 e 4º 810 - 
qt, , Decreto-lei 826 — 28-10-1988 


LAO ADO mroos compusriveis, Taxa sôbre... e carvão, impor- 


tados e de predução nacional — 2.0.104,0.01.0 
« y 

Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art, 13 

Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra & 

Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º 


1.4.103.0.22.0 Decreto-lei 6.771 — 7-8-1944, art. 13 


Feto-lei 2. c98 — 20-3-1040, art 1 ornRAçÕES A TÊRMO, Impôsto sôbre 1.3.104.4.02.0 
eto 5.474 — = 841040, art 28 


Lei4.984 — 31-12-1925, art. 16 
N Rio Decreto 17.527 — 10-11-1926, art. 2.º 
bai: TR Decreto 20,116 — 17= 8-1931, art. 1.º 


, 


bs 


1 


1.1,104.2:35.0  ongaNIZAÇÕES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, Renda do registo 
das associações e instituições de auxílios mútuos e. 4.109.0.01.01 
outras 


Decreto 24,784 — 14-7-1934, art. 29 8 6.º 


1.1.104.2 38,0 
Decreto-lei T3O — M-0-1988, arte. 1º n, 38042 6 38 


a Dis 
PAPEL B SEUS axterATOS, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 79 — 24-90-1038, arts. 1.º 0. 14 0 45$14 


PARTE DOS ESTADOS NO SERVIÇO DE JUROS E AMORTIZAÇÃO 
DE OBRIGAÇÕES DO TESOURO QUE LIES FORAM CEDIDAS 
rom empnfstimo 201,0 M0 


Decreto 19.412 — 19-11-1990 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1931 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO NOS LUCROS DO INETITUTO DE 


ANISNGUNOS DO BRANIL Am OomMOo 


Decreto-lei 6,964 — 17-10-1944 


Paraimônio na união, Renda do Serviço do 14 14 008.0 


Decreto-lei 6.871 — 15-0-1044 


recéLios, Impôsto sôbre prêmios de seguros maritimos 
& terrestres, de seguros de vida, pensões, te 11.104 3.4.0 

Decreto 15.580 — 20- 7-1922, art. 42 

Decreto 19.957 — 6- 5-1981 


Pupaas runciosas, Clamificação e avaliação de 
Decreto-lei 406 — 4- 6-1038, srt. 21 


141040010 


ruas, Impósto de consumo súbre artefatos de tecidos 
e de LIM 217,0 


Decreto-lei 730 — 24-90-1035, arts 1om. 13e 4º 613 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 


PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa de clamificação 
comercial e fiscalização da exportação de couros e 14 1020970 


Decreto-lei 334 — 15 3-1038, urta, 2º, 30 e 6º 
Decreto 5.730 — 20-5-I9M0, arts. 81 v 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7º 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 


rantrenciímio, Bélo 


Decreto 24.797 — 14-7-1994 
Decreto 1.441 — 8-2-1937 
Decreto-lei 1.726 — 1-11-1039 


rensões, Impôsto sôbre prêmios de seguros maritimos 
e terrestros, seguros de vida,..., pecúlios, etc 
Decreto 15.580 — 20-7-1022, art. 42 
Decreto 19.057 — 0-5-1931 


rentes, hopósto de consumo sôbre ..., escóvas, espa- 
“  uadores € vassouras 


peer 6mr0od Jem 1º n.30e4º5 20 


1.1,104.2.30.0 


1.1,104.2.07.0 
Decreto-lei 739-—-24-9-1038, arts. 1º. 7c 4º $7º 
pesca, Taxa de expansão da 14.102 0.34.0 


Decreto-lei 291 — 23-2-1938, arts, 1.º e 2º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º 


BRENO! 


Pessoas stsicas, Impósto sbre a renda de. “e con 
Impódo sibre a renda de pessoas físicas ; 


Decreto-lei 5 844 — OO at ten e, 
60, 61, 63 À MM 


ou 


Aticional para proteção à família 
“à 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts, 32 a 36 


U 
remoas sunfdicas, Impônto sóbre a renda de 5. 1,1.106,8.0 
Decreto-lei 5.844 — — BI-O-1943, arte. 27 a 44, 51 a 69, 

63 a 94 
Decreto-lei 6.071 — 60-12-1943, arts. 1º 0 2º 


rernóieo, Produto da venda de gás e 


Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 
Decreto-lei 3 236 — 7-5-1941, art. 28 
f 
primas, Impósto de consumo sibre limpadas, .. e apa 
relhos elétricos » 1.1.104,2,23 


Decreto-lei 730 — 24-0-1038, arts, 1.010.230 406 23 


piNCÊIS PARA BANDA, Impósto de consumo sôbre ,.. e 


clnes do cuisiacis LAIO A. 


Decreto-lei 730 — 24-90-1038, arts. 1,ºn, MM e do 6 29 + 


Pixno, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
exportação do 1.4.102.0.80. 
Decreto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 20, 30 e 5º 

Decreto 5 714 — 27-5-1040, uris. 11 0 12 
Decreto 5.739 — 20-5-1040, arts, 81 e 82 
Decreto 6.187 — 28-8-1040, art. | 
Decreto 14.240 — 9-12-1943 a 
rocfcia micrram, Renda do Gabinete de Fisioterapia e Í 
Radiclogia da 1.8.106.0, 
Decreto 3 404 — 27-12-1038, art. 119 


POLICIAMENTO erenxo, Renda do .. de emprisas e es- e 
tabelecimentas particulares 14. 106.0 


Decreto-lei 7 013 — |-1|-1944 
rota. ponk, Territór.o de 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, Jetra / 
Decreto-lei 6.812 — 13-90-1043, art. 2º 
Decreto-lei 5.830 — 21-09-1043, art. 13, 
Decreto-lei 6 209 — 14-2-1944 a 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7. 192 — 23-12-1944 


PORTEIROS DOS AUDITÓRIOS, 107%, sôbre a percentagem per- 
cebida pelos -.. sôbre o produto das vendas de bens 
móveis e imóveis “1.4.108,0, 

Decreto-lei 1.608'— 18-09-1930, art. 1.049 $ único 

rônTO DE NATAL (Administrado pela União), Renda do 1.3. 


Decreto 21.998 — 21-10-1932 
Decreto 24.508 — 29-8-1034 
Decreto 24.511 — 29-6-1934 


manos ani + E TEBRISTaNS, Impósto 
Were, de seguro de vída, pensões, pecúlios, etc. 


cre 915. ão — 29-7-1922, art 42 


. das Caixas e 
1.4.109.0.02 0 


Jima 16-11-1932, art. 3, Pp 
346 — 15-6-1039, art. 35 


DS pit ng citações 


útuos e outras organizações de 14.109.0010 


Ei; Taxa d ds 1.4.109:0.03.0 
30-12-1086, art. 0.º 
42086, art. E 


9-6-1936 
8 18-12-1940, art. 2.º, letra U 


1.4.102.0.38.0 


2.0.104.0.05.0 


2.0.104.0.05.1. 


1 


2.0.104 0.05.2 


150 — 15-9-1933 
to-lei 980 — 17-12-1938 


1.4.104.0.05.0 


* PRODUTO DA VENDA DE GÁS E PETRÓLEO 


1,1.104,3.04.0 


—1.8.008.0.01 0 


Decreto-lei 538 — 7- 7-1988, art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7- 5-1941, art. 28 


PRODUTOS AGRICOLAS E PECUÁRIOS, Taxa de registo de 
exportadores e elassificadores de 1.4,102.0.39.0 


Decreto-lei 2.527 — 23- 8-1940 


PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS, Taxa de classificação co- 
mercial e fiscalização da exportação de 1.4.102.0.32.0 

Decreto-lei 334 — 15- 3-1938, arts. 2.9, 30 e 5º 

Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.246 — 6-9-1940, art. 50 


* PRODUTOS PADRONIZADOS, Taxa de classificação comercial 


e fiscalização da exportação de outros 
Decreto-lei 334 — 15- 3-1988, arts. 2.º, 3.0 e 5.0 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art. 5.º (piassava) 
Decreto 6.226 — 4- 1-1940, art. 5.º (oitícica) 
Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de Jinho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
Decreto 6.824 — 7- 2-1941 (paco-paco) 
Decreto 6. 825 — 7- 2-1941 (juta) 
Decreto 6.826 — 7- 2-1941 (guaxima) 
Decreto 6.827 — 7- 2-1941, art. 11 (papoula de 
S. Francisco) 
Decreto 7.063 — 4- 4-1941 (banana) 
Decreto 7.136 — 8- 5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) 
Decreto 7.260 — 28- 5-1941, art. 12 (feijão) 
Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 
* Decreto 7.262 — 28-.5-J941 (arroz) 
Decreto 7.263 — 29- 5-1941 (babaçú) 
Decreto 7.264 — 29- 5-1941, art. 8.º (piretro) 
Decreto 7.265 — 20- 5-1941 (alpiste) 
Decreto 7.266 — 20- 5-1941 (amendoim) 
Decreto 7.267 — 29- 5-1941 (cebola) 
Decreto 7.268 — 29- 5-1941 (cevada) 
Decreto 7.436 — 25- 6-1941, art. 16 (milho) 
Decreto 7.676 — 19- 8-1941, art. 11 (côco) 
Decreto 7.677 — 19- 8-1941 art, 19 (abacaxi) 
Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçú) 
Decreto 7.784 3- 9-1941 art. 10 (abacate) 
Decreto 7.785 — 3- 9-1941 art, 7.9, (farinha de 
mandioca) 
Decreto 7.786 — 3- 9-1941, art. 9.º ima) 
Decreto 7.819 — 10- 9-1941, art. 8.º (castanha do 
* Pará) 
Decreto 7.902 — 24- 9-1941, art. 16 (erva mate) 
Decreto 7.908 — 24- 9-1941 (jarina) 
Decreto 7.958 — 30- 9-1941 (sapoti) 
Decreto 7.959 — 30- 9-1941 (conchas) 
Decreto 7.960 — 30- 9-1941 art. 6.º (bucho de 
peixe) 
Decreto 8.164 — 5-11-1941, art. 1.º (trigo, farelo) 
Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) 
Decreto 8.174 — 6-11-1941, art. 5.º (timbó) 
Decreto 8.175 — 77-11-1941 (lentilha) 
Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) ] 
Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim) 
* Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girasol) 
Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 
Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 
Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 
Decreto '8.016 — 28- 1-1942 (guaraná) 


1,4.102.0.31.0 


Decreto 8.675 — 5- 2-1042, art, 1. (charque) 

Decreto 8.083 — 13- 3-1942 (cera e mel de abelha) 

Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinhas) 

Decreto 9,779 — 24- 6-1942, art. 13 (Cleo essencial 
de citrus) 

Decreto 10.054 — 22- 7-1942 (cebola) 

Decreto 10 218 — 12- 8-1042 (talco em folha, da 
Bahia) 

Decreto 14,20 — 46-12-1943 (pinho) 

Decreto 14,260 — 15-13-1043 (agaves e foureroyas) 

Decreto 15 398 — 27- 4-1944 (piretro) 

Decreto-lei 6.004 — 19- 6-1044 (Já de ovimos) 

Decreto 17.140 — 16-11-1944 (chá proto) 


rnó-ravma, Gêlo 


Decreto-lei 5 804 — 20-10-1043 


rmorasões, Impósto de Indústrias e (Impostos da Mu 


nicipalidade) 


Decreto 5 142 — 27- 2-1004, art. 2º 
Lei 2.010 — 31-12-1914, ur. 2º 6 79 
Lei 3.070-A — 31-12-1915, art. 22 

Lei 3.213 — 30-12-4016, am, 2º 6 10 
Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 


rmorusões, Impósto de Indústrias e (Nos Territórios Fo- 
deraís) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
inciso 1, letra e 
Lei 306 — 30-12-1036, urt. 97 


rsorareDaDE Causa-Mortis, Impósto de transmissão de 
(Nos Territórios Federais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
inciso 1, letra b 

Decreto-lei 1.071 — 24- 1- 1939 

Cireular 8 — 24-4-1030, da Diretoria das Rendas 
Internas 


PHOPRIEDADE IMÓVEL [nler-pivos, Impósto de transmissão 
da (Nos Territórios Federais) 
Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra / e 23, 
inciso 1, letra e 
Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1939 
Circular 8 — 24- 4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


PROPRIEDADE TERRITORIAL, Impósto sólre a (Nos Ter. 
ritórios Federais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra / e 23, 
meiso 1, letra e 

Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art. 2º 
Decreto-lei 5,812 — 13- part. 2º 
Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 


rRÓPRIOS NACIONAIS, Produto da venda de gêneros « 


Lei 3.070-A — 31-12-1915 
Lei 3.644 — 21-12-1918 
Decreto-lei 6.117 — 16-12-1043, am. 13 


1.1.104,5.00.1 


2.0.104.0.07.0 


rroreção À ramiLta, Adicional para 


Decreto-lei 3.200 — 10-4-1941, arts. 32 230 
+ 
— Q — é 
di 


quanteo, Taxa ad-salorem sôbre a exportação do 14.102.0.22) 


Deereto-le 3.078 — 26-23-1041, art. 99, 


queuOs & nsçrELÔss, Impósto de consumo sôbre 


Decreto-lei 730 — 2M- O-1038, arts. 1º nº Me ; 
48 M 


QUOTA ANUAL DO ESTADO DO AMAZONAS PARA AMORTIZAÇÃO. 
DO EMPRÉSTIMO QUE LHE FOI CONCEDIDO PELA UNIÃO 2,0.104 0. 


Decreto-lei 6.763 — 3-S-1944, art. 16 


QUOTA DE ANHENDAMENTO DAS ESTRADAS DK FERRO DE tra 
PROPRIEDADE DA UNIÃO 12.104.00 


Decreto 15.152 —- 2 -12-1981 
Decreto-lei 6.608 — 17-71-1944 


14.104.0.06 


QUOTA FIXA ANTAL E IMPÓSTO DE 5º[ SOBRE LOTERIAS 


Decreto-lei 6.250 — 10- 2-1944 
Decreto-lei 6.820 — 24- 8-1044 


quora DE paeviDênciA, Taxa sôbre a... das Cuixas e A 
Institutos de Aporentadoria e Pensões 141090, 

Decreto 20.465 — 1-10-1981, art. 8.º 

Decreto 22.006 — 16-11-1982 urt. 3º 

Decreto-lei 1.46 — 15-6-1939, art. 35 


Ri e 
nívE pe viação cmamense, Renda da 


Instruções regulamentares aprovadas por portaria 
do M. V, O. P, de 27-8-1919, art. 82 


q 
REGISTO DAS ASSOCIAÇÕES E INSTITUIÇÕES DE AUXÍLIOS 


MÚTUOS E OUTRAS ORGANIZAÇÕES DE PREVIDÊNCIA 
socraL, Renda do 


14,109 
Decreto 24.784 — 14-7-1034, art. 9 5 0º 
REGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADOMES DE PRO- 
DUTOS AquÍcoLAs E recuários, Taxa de 
Decreto-lei 2.527 — 23- 8-1940 
Recisto Tonmexs, Fundo de garantia do 


Decreto 451-B — 31-5-1890, arts, 60 e 01 


110 2, 


Ee ars bet f 
“DA COMISSÃO DE. MARINHA MERCANTE, 
pd pr AD o ' 


ARA 20, inciso J, [ed 
4.102 — 9-2-1942, art, 20 — 


1.4.110.0.01.0 


1,1,104,3.01.1 


1.1.104.3,02,0" 


1.,4,106.0,04.1 


1.1,104.5.00.7 


2.0.104,0,10.0 


“1.1,104.2.24.0 


— 17-10-1044 


tá do 


812 — 13-9-1048, art, 2 
839 — 21-09-1943, art. 13 


1,4.109.0.04.0 


1.1.104,5.07.0 


saL, Impôsto de: consumo sôbre 1.1.104.2.05.0 

” L 

Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 5 e 
40 $ bo 


Decreto-lei 0.486 — LI--1944 


SEGUROS, Contribuição das companhias ou emprêsas de 
estradas de ferro e das companhias de ,.. nacionais, 
estrangeiras, e outras 1.3.104.0.01.0 


Lei 126 A — 21-11-1892, art. 1.º 


SEGUROS DE vIDA, Impôsto sôbre prêmios de seguros ma- 
ritimos e terrestres, ..., pensões, pecúlios, ete. 1,1.104.3.04.0 


Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 


SEGUROS MARÍTIMOS E TERRESTRES, Impôsto sôbre prêmios 
de ..., seguros de vida, pensões, pecúlios, etc, 1.1.104.3.04,0 


Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 


SELAGEM DE ESTOQUE — Impôsto de consumo 1.1.104,2.44.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 40 e 244 


sêLo, Impôsto do 1.1,104.4,01,0 
e 

Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942 

Decreto-lei 4.785 = 5-10-1942, arts. 2.º 6 4.º 

Decreto-lei 5.808 — 13- 9-1943 

Decreto-lei 6,394 —- 31- 3-1944 

Decreto-lei 6.659 — 7- 7-1944 

Decreto-lei 6.755 — 31- 7-1944 

Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 


SÊLO PENITENCIÁRIO 1.4.106.0.05.0 
Decreto 24.797 -—— 14-7-1934 
Decreto 1.441,— 8-2-1937 
Decreto-lei 1.726 — 1-11-1939 


sÊLO PRO-FAUNA 1,4.102.0.21.0 
E 
Decreto-lei 5.894 -— 20-10-1943 . 


SEMENTE DE MAMONA, Taxa de classificação comercial e 
ficalização da exportação da 1.4.102.0.29.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3º 6 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.255 — 11-9-1940 

Decreto 8.982 — 12-3-1942 


SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO (antigo Serviço de Iu- 
formação Agrícola), Renda do - 1.4.102,0.18,0 


Decreto-lei 2,094 — 28-3-1940 
Decreto-lei 6.254 — 9-2-1944 
Decreto-lei 6,914 —29-0- 1944 


' Ta ' Ê , 
SERVIÇO FEDERAL DK ÁGuas x usgóros, Renda do 1.3.103.0.04.0 


Decreto 12 806 — 6- 2-1918 nd 
Decreto 24.532 — 2-7-1994 

Decreto 24.623 — 9-7-1934 

Decreto-lei 2.646 — 11-10-1940, art, 1.º 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1040, arts. 1º e 2º 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3º 
Decreto-lei 5 614 — 24-6-1942 


senviço rLOnEsTAL, Renda do I4emoro 


Decreto 4 439 — 26-7-1030 


SERVIÇO DE JUROS E AmonTIZAÇÃO, Parte dos Estados no. . 
de obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por 
empréstimo 


. Decreto 19 412 — 19-11-1930 
Decreto 19.508 — 17-12-1980 
Decreto 19.584 — 13- 1-1931 
Decreto 19 645 — 30- 1-1931 


2014.0040 


senvIÇO DE ueTRoRGLOGIA, Renda do 14 102.019 0 


Decreto-lei 5.005 — JT-1I-1943, art, 6.º 


SERVIÇO NACIONAL DE poRNÇaS mentais, Renda do RR E-R 


Decreto 19.852 — 11-4-1981 
DecrstoJdei 3.171 — 24-11, art. Ben. 5 


FENVIÇO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA MEGICINA, Renda 
do I4 MOMO 
Decreto 20 377 — 8-9-1931 


sexvIÇO DO PATRIMÔNIO 14 Uxiio, Renda do 141040080 


Decreto-lei 6 871 — 15-9-1944 


' SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA E VETEMINÁ mi, 


Renda da 4 1020250 


Decreto-lei 982 — 23-12-1938, art. 16 
Decreto-lei 2 539 — 4-12-1940, aris. 1º e 2º 


Was 


TAXA ADICIONAL DE LO */º sÓBEE TANIVAS DK TRANEPONTE 
DAS ESTRADAS DE FENHO DA UNIÃO 20 10.0 01.0 

E Decreto 16.542 — 24-3-1905, wrt, 3.º 

Decreto-lei 6.228 — 5-2 1043 

Decreto-lei 5.750 — 16-8-1943 


TAXA ad-malorem sonaE A EXPORTAÇÃO DO quanto 14 102022.0 
' 


Decreto-lei 3 076 — 26-2-1941, art. 9.º 
dl TAXA DE ÁGUA 2.0.108.0,01.0 
Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2º 


Decreto 9.490 — 27-5-1942, art, 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


' —- de a. 
axa om cemema comemaroctáris, veias, mre “revmo mr r 
a A a 
Decreto-lei 1.940 — 30-12-1980, art. 80 
Decreto-lei 2.641 — 29- 8-1940, mrt. único Part 
Di A ” OA “ 
Er A 


ea Ea 


TAXA DE CLAMIFICAÇÃO COMERCIAL 8 FISCALIZAÇÃO DA Es E 
ExPoRTAÇÃO dO ALGODÃO. ; q PR 
Decreto-lei 334 — 15-93-1938, arta. 29, 3.º 0 5º a 


Decreto 5.730 — 20 -S-1940, arts. 81 e 82 e. 
Decreto 6.188 — 28- 8-1940 q > 


asa Dr Cuumiricação commactr x rmcautação mu 
ExPonTAÇÃO DO CACÁU 


Decreto-lei 334 — 15-83-1038, ata. 25,30 5º ; 
Decreto 5.730 — 29-5-1040, arts. 81 0 82 d 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, am. 8º 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO Da 
EXPORTAÇÃO DO Cark h 


Decreto-lei 334 — 15-3-1935, arta. 2º, 30 e 5º 
Decreto 5.730 — 20-5-1940, arta. 81 o 82 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DA CÊNA DE CARXAÓRA 


Decreto lei 334 — 15-93-1938, arts. 29,30 e 5º 
Decreto 5.739 — 29-58-1040, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-I941, art. 11 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO D& ” 8] 


EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS 14. 102 0. a... 


Decreto-lei 334 — 15-3-1998. arte 20,30 050. 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 52 ' 
Decreto 6.588 — 11-13-1940, art, 7º 

Decreto R.1€5 — 5-11-1941 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMENCIAL E FISCALIZAÇÃO pa 


EXPORTAÇÃO DE FRUTAS CÍTRICAS 14 1020. 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 29, 3º e 5º 
Decreto 5,730 — 20-5-1040, arts. ?1 e 83 
Decreto 6.620 — 20-12-1940, arta. 69 e 64 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO 


DA EXPORTAÇÃO DO PINHO 14.102 0,3 r 
Decreto-lei 334 — 15-3-1998, arte. 2º, 3º É8» 
Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 
Decreto 5.730 — 20-5-1940, arts. 1 e E3 
Decrexo 6.187 — 28-8-1940, art.1.º 

Decreto 14.249 — 9-12-1043 


PAXA DE CAfNFICAÇÃO ComsaciaL 1 riucilimação DA 
EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PADRONIZADOS 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3º e 5º " 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arte. 81 e 82 é 
Decreto 6.206 — 31-58-1940, art. 5º a 
Decreto 6.226 — 4-9-1940, art. 5.º 

Decreto 6 520 — 20-11-1940 — de E 


linho) 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA 1.4.102.0.22,0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º., 3º. e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts 81 e 82 
Decrevo 6.255 — 11-9-1940 

Decreto 8 982 — 12-3-1942 


TAXA DE DESINFECÇÃO : 1.4.102.0.33.0 
261 — — 2851941 (ontetinha) Es , 
262 — 28-56-1941) (arror) E Decreto 24.548 — 3-8-1934, art. 42 
l Decreto-lei 194 — 21-1-1938, art. 2.º 
5-1041, art. 8º (piretro) | * Decreto-lei 5.421 — 22-4-1943 
29-5-1941 (alpiste) | 
29-5-1941 (amendoim) 
Decreto 3 7.267 — D 29-5-1941 (cebola) 
Dec 268 — 29-5-1941 (cevada) 


4 6 — 25-6-1941, art. 16 (milho) . 
19-8-1941, art. 11 (côco) | Pi mp Decreto 21,335 — 29-4-1932, art. 1.º 


Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942, art. 111 
Decreto-lei 6.694 — 14-7-1944 


E neeito A 84 — — 3-9-1941, art. 10 (abacate) A Decreto-lei 7.088 — 10-11-1944, art 28 
ssa 7.785 — 3-9-1941, art. 70 (farinha de 


4 TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 1.4.103.0,25.0 


« 


“86 — 3-9-1941, art. 90 (cumará) TAXA DE ESGÔTO e | 2.0.103,0.02.0 
19 — 10-0-1941, art. 8º (castanha do 

Í Decreto 12.866 — 6-2-1918, art 1º 
Decreto 24.532 — 2-8-1934 
Decreto 24.623 — 9-7-1934, art. 3.º 
Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 2.º 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.2 0 2.º 
Decreto 9.490 — 27-5-1942. art. 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


8.164 — 5-11-1941, art. 1º (trigo, farelo) 


B— E inrgosta dom TAXA ESPECIAL SÔBRE EMBARCAÇÕES, COBRADA NAS AL- 


FÂNDEGAS 2.0.104.0.06.0 


Decreto 8. 17— 7 11-1941, art. 10 (gergelim) Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, arts. 3.º e 5.º 
o 8.178 — 7-11-1941 (girassol) Decreto-lei 4,003 — 8-1-1942, arts. 2.º e 3.º 
DE seio 321 — 3-12-1941 (nêsperas) 
to 8.322 — 3-12-1941 (centeio) , 
8.485 — 29-12-1941 (chá preto) TAXA DE EXPANSÃO DA PESCA 1.4.102.0.34.0 
to 8.616 — 28-1-1942 (guaraná) 
«078 — 5-2-1942, art. 1º (charque) Decreto-lei 291 — 23-2-1938, arts. 10 2º 
8. 988 — - 1231042 (cêra e mel de Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º 


ereto 9.618 — 10-6-1942 (hatatinha) o dê 
9.779 — Td art 13 (óleo essencial - ” TAXA DE EXPURGO DAS EMBARCAÇÕES 1.4.103.0.26,0 


' o 10. oa — 2271942 (cebolas) NF gone + Decreto-lei 3.701 — 25-10-1941, art. 5.º 
— Decreto 10.218 — 12-8-1942 (tabaco em fólha, Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942 
E da AReio) 
to 14.249 — 9-12-1948 (pinho) 
qa 14,269 — 15-12-1943 (agaves e four- TAXA DE F'SCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FARINHAS 1.4.102.0.35.0 


cá 


. 


4 


ua 398 — 27-4-1944 (piretro) Decreto-lei 3,445 — 21-7-1941, art, 1.º 
6.604 — 19-60-1944 (lã de ovinos) ; 


TAXA PITO-SANITÁRIA 1.4.102.0.36.0 


— Decreto 7.149 — 16-11-1944 (chá preto) 


4 Decreto-lei 3.265 — 12-5-1941, art. 3.º 
; mk crumroição COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA ; Decreto-lei 3.426 — 16-7-1941 


Bigão DE PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS 1.4.162.0.32.0 


TAXA DE INSPEÇÃO SANITÁRIA : 1.4.102.0.37.0 


739 — — 2041940 
( 6.246 — 6-0-1940, art. 5.º Decreto-lei 921 — 1-12-1938, arts, 1.º e 2.º 


TAXA JUDICIÁRIA FEDERAL É DA JUSTIÇA LOCAL DO DIS 
TEITO PEDEMAL 14.106 006.0 


Decreto 225 — 30-11-1894, art, 2.º 
Decreto 2.163 — 9-11-1805, art. 5.º 
Decreto 539 — 19-12-1898 

Decreto 3 312 — 17-68-1899, mt. 4.º: 
Lei 3.644 — 31-12-1018, art, 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art, 120 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 
Decreto 5.053 — 65-11-1926, art. 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2 035 —- 27-2-1940 


TAXA MILITAR 14.105 002.0 
Decreto 8 081 — 12-3-142 
Decreto O 4M — 20-5-1942 


TAXA DE OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA E ARNEN- 
DAMENTO DOS TERRENOS DE MANGUE 121040050 

Decreto 14.595 — 31-12-1920 

Decreto 14.590 — 31-12-1920 

Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 

Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 

Decreto-lei 5 606 — 15-7-1943 


. 
TAXA SÓBRE ÓLDOS COMBUSTIVEIS E CanvÃO, IMPORTADOS 
E DX PloDUÇÃO NACIONAL 2014 0010 
Decreto-lei 2.607 — 3-10-1940, ut. 13 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º lotra b 
Decreto-lei 3.837 — 1S-LI-1041, art. 1.º 
Decreto-lei 6 771 — 7-8- 1944, art. 13 


TAXA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Lei 150 — 30-12-1935, art, 6.º 

Decreto 501 — 15-1-1036, mts, 4.º 6 5.º 
Decreto 643 — 14-2-1036, art. 1.º 

Decreto S90 — 9-6-1996 

Decreto-lei 2.875 — 18-13-1940, art. 2.º Jotra b 
Decreto-lei 3 832 — 18-11-1941, art. 14 


TAXA SÚBRE A PRODUÇÃO EFETIVA DAS MINAS 14.102.0.38 0 


Decreto-lei 1.055 — 29-1-1040, urt, 31 65 25, 
do cdocarta, 68 e 00 

Decreto-lei 2.081 — S-3-JM40, art, 1.º 

Decreto-lei 2.206 — 3-6-140, art. 1.º 

Decreto-lei 5.247 — 12-92-1943 

Decreto-lei 6.603 — 19-6-1944 


TAXA SÓBRE A QUOTA DE PREVIDÊNCIA DAS CAIXAS E INS- 
TITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES 
E 
€ 
Decreto 20.405 — 1-10-1031, art. 8.º 
- Decreto 22.006 — 16-11-1832, art, 3.º 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1930, art. 35 


1.4.109.0.02.0 


TAXA DE REGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADORES 


DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS 1.4.102.0.39.0 


Decreto-lei 2.527 — 23-8-1940 


TAXA DR UTILIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, AssisrÊNiA máemica 
E ESTATÍSTICA PANA EXPLORAÇÃO DE ENERGIA ELÉ- 
TRICA pádiãos o 


DecretoJei 2.281 — 8-6-1940, nrts. 2º e 11 
Decreto-lei 0 860 — 8-9-1944 


TASA DE VISITAS 4 EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUHOS VAIO 07.0 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941 , 
Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942 e] 


p! 


recinos, Impósto de consumo sibre 11.104.2 12.0 
Decreto-lei 739 — 24-90-1088, arte. 1º n. 12 0 4º 
su 
Decreto-lei 1,404 — 6-7-1939 
Decreto-lei 4 286 — 17-4-1942 
a 
recios, Impústo de coasumo sôbre artefatos de ... é ad 
ds peles LI 104 2.18, 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arta, 1º n. 13 0 4º 
nu 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 


recéguaros, Renda do Departamento dos Correios e 1.3.110.0,01 
Decreto 11,520 — 10-3-1915 
Decreto 14 722 — 16-3-1921 
Decreto 18.104 — 18-83-1928 
Decreto 20,859 — 26-12-1931 
Decreto 23.807 — 29-]-1934 (taxas terminais) 
Lei 587 — 11-10-1937 
Decreto-lei 919 — 1-12-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 1.076 — 26-1-1930, art. 1.º 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1030, art. 1.º 
Decreto-lei 1.005 — 1-2-1940, arts. 1º e 2.º 
Decreto-lei 2.021 — 24-9-1940, art. 5.º 
Decreto-lei 2.970 — 28-1-1941 
Decreto-lei 3.830 — 17-11-1041, art. 2.º 
Decreto-lei 3,867 — 20-11-1941, art. único 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 (taxas terminais) 
Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 
Decreto-lei 6.013 — 22-0-1944 


TERKENOS DE MANGUE, Taxa de ocupação dos terrenos de 

marinha e arrendamento dos 12.104 
Decreto 14.595 — 31-12-1920 4 
Decreto 14.508 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-10M41 
Decreto-lei 5.606 — 15-7-1943 


TERKESOS DE MARINHA E SEUS ACRESCIDOS, Foros de 


Decreto-lei 2.490 — 16-58-1940, art. 23 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941, art. 4.º 


1.2.104.0.05.0 


Jei 5.606 — 15-7-1943 


je 


ITORIAL, ar E (nos Terri- 
E “e x ” o: q =. 
Federa 


a io 


92194, art. 2.0 
— 13-9-1943, art, 2.º 


1.1.104.5.01.0 


30-12-1936, ae 27 
i 915 — 1-12-1938 


1,1.104 5.02.0 


839 — - 21-90-1943, E 18 
6.269 — 14-2-1944 


1.1,104,5.03.0 


1.1.104.5.04.0 


, rt. 20, inciso 1, letra / 
= 18-9-1048, art, zo na 


1.1.104.5.05.0 


to-lei .209 E Custom 
r 50 — 81-5-1944 


1.1.104.5.06.0 


o Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
812 — 13-9-1948, art. 2.º 
.839 — 21-90-1943, art. 13 

6.269 — 14-2-1944 


* TERRITÓRIO DO RIO BRANCO 


- Constituição Federal, art. 20, inciso T, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Decreto-lei 6.550 — 31- 5-1944 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


TINTAS E VERNIZES, Impósto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 28 e 4.º 
$ 26 
Decreto-lei 5.729 — 5-8-1943 


TORRENS, Fundo de garantia do registo 
“ 


Decreto 451-B —- 31-5-1890, arts. 60 e 61 


TOUCADOR, Impôsto de consumo sôbre perfumaria e ar- 
tigos de 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. .1.º n. 
$ 7º 


TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE causa mortis, Impôsto 
de (Nos Territórios Federais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
inciso 1, letra b 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

* Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.0 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 

Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE IMÓVEL infer-vivos, 
Impôsto de (Nos Territórios Fedorais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra f e 23, 
inciso T, letra c 

Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

Decreto-lei 5: 839 — 21-9-1943, art, 13 

Circular n, 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


e Moe 


WALES PARA BRINDES, Impôsto sôbre 


Lei 4.440 — 31-12-1921, art. 21 
Decreto 15.524 — 14-6-1922 
Lei 4.984 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 


“ vassouras, Impôsto de consumo sôbre pentes, escóvas, 


espanadores e 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 30 e 4º 
$ 30 


vEeLAs, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 1.º 
$g.m 


Te do 


1,1,104.5.07.0 


1.1.104.2.26.0 


2.0.104.0.09.0 


1.1.104.2.07.0 


1.1,104.5.00.2 


1,1,104.5.00.3 


1.1.104,4.03.0 


1,1.104.2.30.0 


1.1,104.2.11.0 


VENDA DE GÁs E reraóuzo, Produto da - 1.3.008.0.01,0 


Decreto-lei 538 — 7-7-1998, art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7-5-1041, art. 28 


VENDA DE GÊNEROS E PRÓPRIOS NACIONAIS, Produto de 201M 0070 


Lei 3.070-A — 31-12-1015 
Lei 3,644 — 31-12-1918 
Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 


vENDAS E consianações (antigo Vendas Mercantis) — 
Impostos da Municipalidade 20 14.0.0722 


Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 

Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1.º e 2.º 
Decreto-lei 140 — 20-12-1997, art. 1.º 
Decreto-lei 915 — 1-12-1038, art. 1.º 


VENDAS E consianações, Impósto de (nos Territórios 
Federais) 111045004 


Constituição Federal, arts, 20, inciso J, letra / e 23, 
ineiso 1, letra d 

Decreto 22.061 — 11-90-1932, art. 26 

Lei 187 — 15-1-1938, art. d6 

Decreto-lei 915 — 1-12-1938 


ecreto-lei 4.102 — 5-0-1942, art. 2º | 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2º 
“Decreto-lei 5.830 — 21-0-1043, art. 13 | 


< 


vensizes, Impôsto de consumo sôbre tintas e 


Decreto-hi 730 — 24-0-1998, arts. 1º m. 26 e 
4º 63 
Decreto-lei 5.720 — 5-8-1043 


i a 
VIAÇÃO FÉRREA FEDERAL LÉSTE BRASILEIRO, Renda da 8. 140.4 13 
E A ta Á 


Decreto 24.321 — 1-6-1934 
Decreto 570 — 31-12-1985 

Lei 312-A — 21-11-1936 
Decreto-lei 1.089 — 11-1-1939 
Decreto-lei 2 064 — 20-1-1941 


vronos, Impósto de consumo sôbre louças e 
Decretodei 730 — 24-90-1098, arte. 1º m 17 e 
4º 817 R 


vrsagues, Impósto de consumo sôbre ...... e óleos 


adequados à alimentação : 


Decreto-lei 730 — 24-90-1038, arta. 1.º m. 106 
4º $ 10 h 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 


11.104.247 


1.1.104.2.10, 


* LEGISLAÇÃO DA RECEITA 
| os e apare rpa tels baixados durante o exercício de 1944 


:  eiiaaeio 


é EMENTA . 
NO D. O. 


3-1-44 "| Reorganiza o Foi Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 
Ministério da Agence 


| Institui o impôsto sôbre lucros extraordinários. 
À q 


Autoriza a venda de filmes e publicações do Serviço de Informação Agrí- 
; cola, do Ministério da Agricultura. 


18-2-44 | Dispõe sôbre o serviço de loterias. 


16-2-44 Dispõe sôbre a administração fiscal nos territórios federais do Amapá, 
Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã, Iguaçú e Fernando de Noronha. 


. 


19-2-44 Dispõe sôbre contribuições para o montepio militar. 


15-3-44 Modifica dispositivos do Decreto-lei 5.844, de 23-9-43 (Iidirto de 
renda). 


15-3-44 | Aprova o regulamento que dispõe sôbre a execução dos Decretos-leis 6.224 
e 6.225, de 24-1-44 (Impôsto sôbre lucros extraordinários). 


20-3-44 | Cria a taxa de validação de diploma de agrônomo e veterinário. 


6-4-44 | Transforma a Polícia Civil do Distrito Federal em Departamento Federal 
de Segurança Pública. à Ê 


Restabelece, com modificações, as disposições contidas nos arts. 50 a 55 
do Decreto 1.137, de 7-10-36 (Impôsto do sélo). 


Suspende a execução do disposto nos arts. 2.º, 3.º e 4.º das especificações 
para a classificação de piretro e autoriza o Ministério da Agricultura a 
organizar novas especilicações. 


Eleva os direitos aduaneiros sôbre a importação de lâminas de vidro 
branco, lisas. 


Reduz a taxa de emolumentos consulares. 
Prorroga por mais 12 meses a vigência do Decreto-lei 5.626, de 28-6-43 
(sal PRA MgREr)- 


Dispõe sôbre a adiminicação da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. 


' Retifica os limites ea divisão administrativa dos Territórios do Amapá, de 
Rio Branco, do Guaporé, de Ponta Porã e do Iguaçú. 


Revoga o Decreto-lei n.º 3.773, de 29-10-41 (Dispõe sôbre o material 
de gasogênio adquirido pelo Ministério da Agricultura, para revenda, e 
dá outras providências). 


Dispõe sôbre a cobrança RSA no art. 98 do Decreto-lei a 844, de 
23-9-43 (Impôsto de renda). 


erescenta dispositivos ao Decreto-lei 5. 247, de 12-2-43 (Produção efe- 
tiva das minas). 

Estabelece a classificação comercial da lã de ovino e dispõe sôbre o co- - 
mércio dessa matéria-prima. 


50 
PUBLICAÇÃO 
EsPÉCIE NÚMERO DATA = Dó. EMENTA 

Decreto-lei 6.613 22-6-44 24-6-44 Dispõe sôbre a remessa de valores pertencentes à União, por i 
da Departamento dos Correios e Telégrafos. 

Decreto-lei 6.659 7-7-44 9-7-44 | Dispõe sôbre o pagamento do impôsto do sêlo nos títulos de venda 
lan tai j 

Decreto-lei 6.662 7-7. 44 10-7-44 | Modifica a incidência do impôsto de consumo sôbre o fumo, 

Decreto-lei 6.686 13-7-44 15-7-44 | Suspende, pelo prazo de 6 meses, a cobrança dos direitos de 
e demais taxas aduaneiras que incidem sôbre a penicilina, 

Decreto-lei 6.694 14-7-44 15-7-44 Eleva a taxa de educação e saúde de Cr$ 0,20 para Cr$ 0,40. 

Decreto-lei 6.698 17-7-44 18-7-44 | Autoriza a modificação do contrato de arrendamento assinado com a 
Great Western of Brasil Railway Company Limited”. 

Decreto-lei 6.732 24-7-44 26-7-44 | Dispõe sôbre a finalidade e funcionamento da Biblioteca Nacional 
outras providências. s 

Decreto 18,107 24-7-44 26-7-44 | Aprova o Regimento da Biblioteca Nacional. 

Decreto-lei 6.755 31-7-44 2-8-44 | Dispõe sôbre o prazo e selagem de contrato de câmbio (Impósto do 

Decreto-lei . 6.765 3-8-1944 5-8-1944 Autoriza a União a liquidar dívidas do Estado do Amazonas. 

Decreto-lei é.m 7-8-44 9-8-44 | Dispõe sbbre a distribuição de carvão mineral produzido no país. 

Decreto-lei 6.785 | 11-8-44 16-8-44 | Cria um adicional de 5% sôbre as taxas do impósto de consumo que i 

R dem sôbre as bebidas. ( 

Decreto-lei 6.860 8-9 44 1-9-44 | Dispõe sôbre a cobrança da taxa sôbre quilowatis, 

Decreto-lei 6.871 15-9-44 18-9-44 Transforma a Diretoria do Domínio da União em Serviço do 
da União. 

Decreto-lei 6.874 15-9-44 | 18-9-44 | Dispõe sôbre o aluguel de próprios nacionais ocupados por servidores 

| da União. 

Decreto 16.604 15-9-44 | 18-9-44 Dispõe sôbre o limite de aluguéis devidos pelos servidores civis da U 
pela ocupação de próprics naciomgis em caráter de residência 
tória. 

Decreto 16.676 28-9-44 30-9-44 | Suspende a cobrança da taxa mencionada na tabela a que se refere o 
215 do Decreto n.º 3,010, de 20-8-38 (Renda de imigração). 

Decreto-lei 6.914 29-9-44 2-10-44 | Transforma o Serviço de In Agrícola do Ministério da 
tura em Serviço de Documen * 

Deúicio-dai 6.964 17-10-44 | 19-10-44 | Dispõe sôbre o recolhimento so Tesouro Nacional, pelo Instituto de 
seguros do Brasil, das contribuições previstas no art. 109 dos 
estututos. 

Decreto-lei 7.013 1-11-44 41-44 Dispõe sôbre o policiamento interno de emprêsas e 

| particulares. 
Decreto-lei 7.038 10-11-44 13-11-44 Dispõe sôbre a sindicalização rural (Impôsto do sêlo). 
Decreto 17.149 | 16-11-44 18-11-44 Aprova as especificações e tabelas para a classificação e 
E | comércio de chá preto. 
o ç 

Decreto-lei 7.060 k 21-11-44 23-11-44 Dispõe sôbre os coatribuintes civis do Montepio Militar. 

Decreto lei 7.116 4-12-44 6-12-44 | Modifica a taxa cobrada sôbre a lã em bruto e em fio, 

' Decreto-lei 7.173 | 19-12-44 | 21-12-44 | Transfere a administração da Estrada de Ferro Tocantins para a F 
dação Brasil Central. 

Decreto-lei 7.192 2535-12-44 27-12-44 Dispõe sôbre a administração fiscal dos territórios federais. 
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enizações.. 
ras s Despesas com Pearl 


156.038.5345 


—  CONSIGNAÇÕES 


152.549.905 
3.447.400 


Adido eem Disponibilidade 41.040 


TOTAL DA VERBA 1 


156.038.345 


VARIÁVEL | 


Cr$ 


269.485.420 


185.011.200 
257 .342,800 
50.000 


156.038.345 711.889.420 


VARIÁVEL 
Cr$ 


215.050.000 
1.334.400 
4.521.450 
50.579.570 


269.485.420 


“VERBA 4 Eventuais 


36.885.900 
121.507.000 
-26.620.300 


185.011.200 


257.342.800 
257 .542.800 


425.523.765 

185.011.200 

257.342.800 
50.000 


867.927.765 | 


152.549.905 
213.050.000 
4.781.800 
4.521.450 


* 50.579.570 


41.040 
425.523.765 


36.883.900 
121.507.000 
26.620.300 


185.011.200 


257 .342.800 


257.342.800 , 


Er ea 


a ao o 
o o -— 
Ea) 


01 — Pessoal Permanente... sucususscesssossoreessensnciresrhensosusencinacas ao ras á<spra 


“TOTAL DA CONSIONAÇÃO 1...... predação, SED: 


08 — Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos serviços. ........ cc ccsssssooes cá 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO H.....ccscessssos PED doses Uvas 


36 — Diferença de vencimentos........... era e ds RS e ae RN e SER UNR 
7 -— Ouiras dotpoma. «sis essere rvi dedicou Mo io aSo ne nanda nas = Ep ais e, > EA 


TOTAL DA CONSIONAÇÃO V 


DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 0 


FIXA VARIÁVEL 


Cr$ Cr$ 


o 


o VI — Pessoal Adido e em Disponibilidade 


— TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VI 


á - 


156.038.345 269. 485.420 


+ 
TOTAL DA VERBA 1 425.523.765 


VERBA 2 — MATERIAL 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
." Cr$ 


CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 


o 


is de passageiros; auto-caminhões, caminhonetes, ônibus e auto-bombas; material ferroviário de 
e tese ad tratores; a 5 po mecânicos para estradas de oitaans eia para extinção 


veis e arte? de saias Gago! PER aparelhos e utensílios de escritório, WbnoteEs; laboratório, 
Renee fico ou ppa e pera trabalhos de campo: aparelhos « e imo» de copa, cozinha, refeitório, 


" 


À Vora E Da CONSIGNAÇÃO 1...... Ea Sao A E lap Pç e 
ia EA 
* CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 
r R 1 4 
E Ne 


4 


Artigos de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de escri- 
gravação; imiens ont material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência 


mbustívei; material de Main e limpeza - de máquinas; qounteiil para E de instalações, de 


14 7 . om, . - ” 
ne primas e produtos manufaturados ou semi-manufaturados destinados a qualquer transformação. . 


ímicos, biológicos, farmacêuticos e odontológicos; adubos em geral e corretivos; inseticidas e 
artigos cirúrgicos e outros de uso nos laboratórios em geral 


* ho qe ê 
Vestuário, uniformes e equipamentos; artigos. e peças acessórias; roupa de cama, mesa e banho; tecidos e 


aa artefatos. . 


FIA Morra A 
DU > Sr 
RA ea ad 


CONSIGNAÇÃO It! — Diversas Despesas 


- 29 — Acondicionamento e embalagem; armazenagem, corretos, estivas e capatazias; transporte de encomendas, 
cargas e animais; alojamento e alimentação dêstes e de seus tratadores em viagem; seguros de transporte . . 


r 
30 — Água « artigos para limpeza e desinfecção; serviços de asseio e higiene; lavagem Pnet MRE a 
de água, esgõto e lixo... ...csccssscsssccrssos DA Sent edro» MA e a do rega 


Ea pm ai o dh a io prio RAS as 
» “ 4 

“82 — Assinatura de órgãos oficiais..... PERA. WD CDA: Tintos MR 0/3 é Do Mui Fr à PEDE 

35 — Assinatura de recortes de publicações periódicas... sscsssssssssirsscsão 


35 — Despesas miúdas de pronto pagamento 


37 — lHuminação, fôrça motriz e gás... sc... ER TA DS, po RS a a 


38 — Publicações; serviços de impressão e de encadernação; clichês., ......... Rs Pr TOS CS A dad qê 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, consertos e conservação de bens móveis e imóveis...... oco toseso 
41 — Passagens, transporte de pessoal e de suas bagagens..... E NE MN PER VOS À JK Nao 
42 — Telefone, telefonemas, telegramas, radiogramas ce porte postal..... à e tera Rara oO | pj co 


CUTal NA COAÇÃO MB, sarrpago cesso Mestdicasr o se spénca an ge von AM Ras sa min asd 


TOTAL DA VERBA 2..... pie ego gh nd Eerwend o ca was d Seo NE RNNRAR RSA ; 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


” 


01 — Acidentes do trabalho..........scsssssesceos epa, E de peão DA E xbrsaçass PEA . 690. 
02 — Seleção, apericiçoaemento e especialização de pessoal........... DD A, Bo INE TD SO O 4 + possa 
06 — Auxílios, contribuições e subvenções............... iva os Sia ads adro od bc DR é a a A pi Tás, BlO 


12 — Diligências, nr po serviços de caráter secreto ou reservado.........cecscssencsesrress á O: 


3 — Tadeniiçõoo.:.sunasecces es drscrsro co AD tea Ra vi E, MTE SEMA TS V ido 


21 — Levantamentos aerotopográficos............csesruncercercverme co roancenerrnscenaca manera sam ERRA 


28 — Recepções, excursões, hospedagens e bomenagens....... cus csssesecsecesrees DS ms TRT: Ea 


29 — Reflorestamento e instalações de hortos........ecccesuscrerenaseresenteas o pre? E e AD 


DOTAÇÃO 


| (em cruzeiros | 
: 


VARIÁVEL 
Cr$ 


61.352.400 


1.180.000 


as e difusão cultural Doar Er EA 


srado o DD sididcv is WS ao ua did Da CMN O Uigrh la va a G/R MB | pia niU Ta O na O pa 4 À 


de. Pr mantidas em regimes especiais. . ed 
PR 
4 Ed ea TOTAL a VERBA parda neitan E é 


257 .342.800 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros; 


VARIÁVEL 
Cr$ 


previstas não constantes das tabelas... 


VERBA 1 — PESSOAL 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros. 


VARIÁVEL 
kd 1 ; Cr$ 
“ CONSIGNAÇÃO 1. ! — Pessoal Permanente 


19.208.800 
115.945.305 


8.017.800 


É. 85 — Quadro ma — Viação Périca Federa! Leste Brasileiro... 


— Quadro va — Estrada de Ferro São Luiz a Teresina..... des 


Í 89 — Quadro ax — Estrada de cheia Central do Rio Grande do Nórte, 


152.549.905 


152.549.905 


06 — Divisão do Pessoal... .urecccssrrerecseeuncesacacenaeenannenaneananeo =” E e : j E 13. D > ã 
a ; A a a 

04 — Departamento de Administração & o figa a 
06 — Divisão do RNA O MAPS Tea DA PERROM O po e Do qo 


04 — Departamento de Administração 


06 — Divisão do Dastaoh, Da seno adiacosreniingssc q raadnstma vu ranbava dt dale vo 


04 — Departamento de Administração 
ME = Dis diet DS et ig 


08 — movas aDMISSÕES PARA ATENDER 40 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 
04 — Departamento de Administração 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO U....csuuucusscensooconnerranesennsoccenesesr] 
Ed 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 


E 06 — Divisão do Pessoal........... sesecescnenseado consursasatocasas RPE ET 


q á 04 — Departamento de Administração 
ee 06 — Divisão do Pestoal........cesescsenesaees cemmerceseantanas 
06 — Serviço de Documentação. .........- a uma Dio dado ira 
30 — Departamento dos Correios e Telégrafos............ PSA ça pes 
31 — Departamento Núcional de Estradas de Ferro 


r E OL — Departamento Nacional de Estradas de Ferro. 13.000 
Ê 02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas............» " 20.000 


MME ME sr 


EA VS PES ) O ui Cafe 
h ud +q o n 
ava olha” dP Page er Na 
é ae E 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


[Verba 1 — Consignação III — Vantagens — Conclusão) 


FIXA VARIÁVEL ç 
Cr$ Cr$ , 
12 — Estrada de Ferro São Luiz a Teresina......... 20.000 aa 
14 — Rede de Viação Cearense..................... 13.000 as 
16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro....... : 100.000 511.000 e 
« a +. + ME qm Departamento Nacional de Estradas de Hodugem Ps MESA DDS 60.000 
a, 33 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento................. 50.000 
N no E E - 34 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais................. 32.500 
j nto : k 40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas.........ccciseseso- 91.000 1.036.400 
f da N , ee papi pe RE ue 
mm * 
A Bjs — orariricação DE REPRESENTAÇÃO 
ç dao: , o, — 04 — Departamento de Administração 
Dai Roo + Etr) 
06 — Divisão do RR as o era mega pa e Bia Ag d 100.000 p 
Tr 24 — Conselho Nacional de Minas e Metalurgia... .....cccccscccscsos 96.000 196.000 
15 — GRATIFICAÇÃO ADICIONAL 
| “30 — Departamento dos Correios e Telégrafos...........cccssssssreneseneeneeeenenos 12.840 
) 7 — GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GABINETE 
a DE OL É Gabinete do Ministro... ..i cms cicero us creearerscesreentesserateeeaneranes 298.000 
— AUXÍLIO PARA DIFERENÇAS DE CAIXA 
ETA . 
| 04 — Departamento de Administração 
amem 06 — Divisão, ALE ITE ERPA FagD rag  PA RARE RR Teo 5.880 
df 30 — Departamento dos Correios e Telégrafos. ......cccccresssceereros 125.700 
| Lá 31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
| & ” - 
ER % , 02 — Estrada de Ferro Bahia e ME e uses ds 1.620 
Rr 06 — Estrada de Ferro Central do Rio Grande do. Ni , tê 
A E a TR A RE 1.260.» 
: 08 — Estrada de Ferro Goijaz a ME ADS E 22 DA 2.340 
| 12 — Estrada de Ferro São Luiz a Teresina........:- 2.940 
14 — Rede de Viação Cearense...........ccccseoos 3.120 
16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro... ..... 5.100 16.380 147.960 
: fm Im — — 
3.447.400 1.334.400 


NOTANIDA CONSIGNAÇÃO Mk pm res cenr o sos mme qa e no astjo a pis e a bed ed e eia 


CONSIGNAÇÃO IV — Indenizações 


e a UDA DE CUSTO 


DE == Dlijartanisáito de Ndministração 


Do DD dp as nau (É Dl ra a Sto Ta TO a 


e eme 


E 


303 
DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


4.781.800 


— Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro . 
02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas..... dar ads é 
06 — Estrada de Ferro Central do Rio Grande do 


os — 
12 — Eetrado dê Fuiro Sia/Loia à Toreciga. . 
: 26 —< Beda do Viação Qunduioo 
16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro. . 


40 — Inapetoris Faderal de Obras Contra as Secas 


31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro.. 
02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas 


40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


[Verba 1 — Consignação V — Outras despesas com Pessoal — Conclusão) ] DOTAÇÃO 


(em eruzeiros) 


FIXA VARIÁVEL 
Crs Cr$ 


— Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas. . x 
06 — Estrada de Ferro Central do Rio Grande ao 


12 — Estrada de Ferro São Luiz a Teresina.. 
14 — Rede de Viação Cearense 
16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro ! 4, 519.570 
- O rrnAd DESPESAS 
— Salário-família 


fr 
- 84 — Departamento de Administração 


+ 06 — Divisão do Pessoal 50.000.000 


50.579.570 


CONSIGNAÇÃO vi — Pessoal Adido e em Disponibilidade 


- PESSOAL ADIDO 
R- 


— 04 — Diiartandesto de Administração 


Ema ES a Set o 
156.038.345 269, 485.420 


425.523.765 


VERBA 2 — MATERIAL 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 


ÓVEIS DE PASSAGEIROS; AUTO-CAMINHÕES, CAMINHONETES, ÔNIBUS E AUTO-BOMBAS; 

RIAL FERROVIÁRIO DE TRAÇÃO E DE TRANSPORTE; TRATORES; EQUIPAMENTOS MECÂNICOS 

A ESTRADAS DE RODAGEM; MATERIAL PARA EXTINÇÃO DE INCÊNDIO; AVIÕES E ACES- 
; EMBARCAÇÕES, MATERIAL FLUTUANTE E DE DRAGAGEM; OUTRAS VIATURAS 


: minhões, caminhonetes, Ônibus e auto-bombas; material ferroviário de tração 
de transporte; tratores; equipamentos mecânicos para estradas de rodagem; material 
- para extinção de incêndio; aviões e acessórios; embarcações, material flutuante e dé 


“ste outras viaturas 
É Denirtimento de Administração 


narqua rasa rss secas sanar sa re ud rece rca rena ca srs nat 


31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


33 — Departamento Nacional de Otras de Sancamento...... 
M — Departamento Nacionsl de Portos, Rios e Canais... .cccccssssisesicssescnas 


40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 


03 — LIVROS, FICHAS BIBLIOGRÁFICAS IMPRESSAS, DOCUMENTOS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES 
ESPECIALIZADAS, DESTINADAS A BIBLIOTECA OU COLEÇÕES 


04 — Departamento de Administração 


30 — Departamento dos Correios e Telégratos.. 


31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro.. 

06 — Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte 

07 — Estrada de Ferro D. Teresa Cristina........o...c.s o... À 
08 — Estrada de Ferro Goisz.......... 

12 — Estrada de Ferro São Lviz a Teresina.......... 

14 — Rede de Viação Cearense 

16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 


52 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
33 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 


34 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 


40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 


04 — máQUINAS, MOTORES, APARELHOS, SEUS ACESSÓRIOS; MATERIAL ELÉTRICO, DE TELEFONIA, Dr 
TELEGRAFIA, DE TELEVISÃO, DE REFRIGERAÇÃO; MATERIAL FOTOGRÁFICO; MATERIAL CINEMA- 
TOGRÁFICO E DE FILMAGEM; FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


12 — Estrada de Ferro São Luiz a Teresina 

13 — Estrada de Ferro Tocantins 

14 — Rede de Viação Cearense, as : 

16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 000. 6.970.000 


32 — primado Nacional de Estradas de Rodagem - 1.000.000 
* 33 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 117.000 


34 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais , 600.000 


40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas ls 500.000 15.147.000 


AR "o. 
— MATERIAIS E ACESSÓRIOS PARA INSTALAÇÕES E SEGURANÇA DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE, 
É DE COMUNICAÇÃO, DE CANALIZAÇÃO E DE SINALIZAÇÃO 


30 — Departamento dos Correios e Telégrafos 


- 31 — Departamento de de Estradas de Ferro 


- 07 — Estrada de Ferro D. Tereza Cristina 
'08 — Estrada de Ferro Goiaz. 


14 — Rede de Viação Cearense 
- 16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 


6.370.000 


1 


—— MATERIAL DE ACAMPAMENTO E DE CAMPANHA. 


Bs 


s0— Departamento dos Correios e Telégrafos 
35 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento. . 


40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas... SARRO De e RE PR 


« 


Aa 


É. . ds, 
AL DE ENSINO E EDUCAÇÃO; MATERIAL ARTÍSTICO; INSÍGNIAS E BANDEIRAS; INSTRU- 


— MENTOS DE MÚSICA 
04 — Departamento de Administração 


08 — Estrada de Ferro Goiaz.........cu... PENEDO 4 Mo, 150 
16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 


Ss — Departamento Nacional de Obras de Saneamento. ,............0.. RRRENE 


— Departamento Nacional de Portos, Rios Pp”. SD 


15 — MÓVEIS E ARTIGOS DE ORNAMENTAÇÃO; MÁQUINAS, APARELHOS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO, 
BIBLIOTECA, LABORATÓRIO, GABINETE CIENTÍFICO OU TÉCNICO E PARA TRABALHOS DE 
CAMPO; APARELHOS E UTENSÍLIOS DE COPA, COZINHA, REFEITÓRIO, DORMITÓRIO E ENVER- 
MARIA; MATERIAL DE SERICICULTURA, INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE SÊDA 


04 — Departamento de Administração 


06 — Serviço de Documentação. ..... DA. Dra am A a DD DS a 


30 — Departamento dos Correios e Telégrafos 


— Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
Pe cssri o me srdç RA 
02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas 


07 — Estrada de Ferro D. Tereza Cristina.......cccuscsu sos - 
08 — Estrada de Ferro Goias......cccccsssssc css css eds 


32 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem... ... 
33 — Departamento Nacional de Obras de Sancamento..... ..... ds qo sete fones 


40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 


17 — ARTIGOS DE EXPEDIENTE, DESENHO, ENSINO E EDUCAÇÃO; ARTIGOS ESCOLARES PARA DISTRI- 
BUIÇÃO; FICHAS E LIVROS DE ESCRITURAÇÃO; IMPRESSOS E MATERIAL DE CLASSIFICAÇÃO, 
INCLUSIVE FICHAS BIBLIOGRÁFICAS E DE REFERÊNCIA 


04 — Departamento de Administração 


— Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


— Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas 
03 — Estrada de Ferro Bragança 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


[Verba 2 — Consignação IT — Material de Consumo — Continuação) DOTAÇÃO . 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


06 — Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte 
07 — Estrada de Ferro D. Tereza Cristina 
08 — Estrada de Ferro Goiaz 


14 — Rede de Viação Cearense 
- 16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 


32 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
33 — : Depariamento Nacional de Obras de Saneamento. 
qa Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 
40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas : E 7 595.000 


, 


COMBUSTÍVEIS; MATERIAL DE LUBRIFICAÇÃO E LIMPEZA DE MÁQUINAS; MATERIAL PARA CON- 
SERVAÇÃO DE INSTALAÇÕES, DE MÁQUINAS E DE APARELHOS; SOBRESSALENTES DE MÁQUINAS 
E DE VIATURAS; ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO 


04 — Departamento de Administração 
03 — Divisão do Material 
30 — Departamento dos Correios e Telégrafos 
— Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas 
03 — Estrada de Ferro Bragança 
06 — Estrada de Ferro Central do Rios Grande do Norte 
07 — Estrada de Ferro D. Tereza Cristina 
08 — Estrada de Ferro Goiaz - 
12 — Estrada de Ferro São Luiz a Teresina 
13 — Estrada de Ferro Tocantins 
14 — Rede de Viação Cearense 
16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro | 17.000. 40.420.000 
32 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. 
33 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
34 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 


” 40 Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 


! ; 
q — MATÉRIAS PRIMAS E PRODUTOS MANUFATURADOS OU SEMI-MANUFATURADOS DESTINADOS A 
— QUALQUER TRANSFORMAÇÃO 


RR Epsrtamente de Administração 


= o e 
Lo 4d nos 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


[Vorba 2 — Consignação II — Muterial de Consumo — Continuação) 


— Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
— Departamento Nacional de Estradas de Ferro. ..., 
02 — Estradas de Ferro Bahia ce Minas 
03 — Estrada de Ferro Bragança. “ps 
06 — Estrada de ano MEsnteol do “Ato aid 2 PE 
07 — Estrada de Ferro D. Tereza Cristina 
08 — Estrada de Ferro Goias... as 
12 — Estrada de Ferro São Luiz a Pliioa a 
13 — Estrada de Ferro Tocantins. 
14 — Rede de Viação Cearense. 
16 — Viação Férrea Federal Déas Brasileiro 
52 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
33 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 


3 — Departamento Nacional de Portos, Rio e Caaais 


26 — raobuTos QUÍMICOS, BIOLÓGICOS, FARMACÊUTICOS E ODONTOLÓGICOS; ADUBOS EM GERAL 
E CORRETIVOS; INSETICIDAS E FUNGICIDAS; ARTIGOS CIRÚRGICOS E OUTROS DE USO NOS 
LABORATÓRIOS EM GERAL 
04 — Departamento de Administração 

03 — Divisão do Material... 
30 — Departamento dos Correios e Telégrafos. .....ccccsscsoors 
31 — Departamento Nacional de Estrades de Ferro 
02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas... soco... os... 
03 — Estrada de Ferro Bragança... o A A 
Gsi Medoaida do Duet Conibiid do Rio -Oougile do Morto. o ad 
08 — Estrada de Ferro Goiaz : 
12 — Estrada de Ferro São Luiz a Teresina..... 
13 — Estrada de Ferro Tocantins.. 
14 — Rede de Viação Cearense. 
16 — Viação Fárres Federal Leste Brasileiro. 
32 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem........ 
33 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento........... 
34 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais............., 
40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Seças 
28 — vESTUÁRIOS, UNIFORMES E EQUIPAMENTOS; ARTIGOS E PEÇAS ACESSÓRIAS; ROUPA DE CAMA, 


MESA E BANHO; TECIDOS E ARTEFATOS 


04 — Departamento de Administração 


06 — Serviço de Documentação 


30 — Departamento dos Correios e Telégrafos 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


= IVerba 2 — Consignação II — Material de Consumo — — Conclusão) 


« 


31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro. : 
02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas 
03 — Estrada de Ferro Bragança 
06 — Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte. :....... 
07 — Estrada de Ferro D. Tereza Cristina 
08 — Estrada de Ferro Goiaz 
12 — Estrada de Ferro São Luiz a Teresina 
13 — Estrada de Ferro Tocantins 
14 — Rede de Viação Cearense 
| 16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 


= — Deettamênto Nacional de Estradas de Rodagem 

53 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 

34 — pb tliênto Nacional de Portos, Rios e Canais 
| 40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II 
CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 


= ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM; ARMAZENAGEM, CARRETOS, ESTIVAS E CAPATAZIAS; 
- TRANSPORTE DE ENCOMENDAS, CARGAS E ANIMAIS; ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO DÊSTES 
RR: DE SEUS TRATADORES EM VIAGEM; SEGUROS DE TRANSPORTE 


E 3 E rtatietito dos Correios e Telégrafos 


Em — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


— Departamento Nacional de Estradas de 
02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas 
03 — Estrada de Ferro Bragança 
06 — Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte 
07 — Estrada de Ferro D. Tereza Cristina 
08 — Estrada de Ferro Goiaz 
| 12 — Estrada de Ferro São Luiz a Teresina. 
13 — Estrada de Ferro Tocantins............ SABE SA pd d dotado: 
14 — Rede de Viação Cestense..........cccccero. pr 
16 — Viação Férrea Federal, Leste Brasileiro 


2 32 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 


so 


55 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 


1 
- 
A E ARTIGOS PARA LIMPEZA E DESINFECÇÃO; SERVIÇOS DE ASSEIO E HIGIENE; LAVAGEM E 
YJGOMAGEM DE ROUPAS, TAXAS DE ÁGUA, ESGÔTO E LIXO 


1.489, 200" 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


6.700.700 


121,507.000 


[Verba 2 — Consignação IN — Diversos Despesas — Continuação] 


— Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


32 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
33 — Departamento Nacional de Obras de Sancamento 
34 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 


40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 


51 — aLUGUEL OU ARRENDAMENTO DE IMÓVEIS; FOROS; SEGUROS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 


31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro. 
02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas.. - 
03 — Estrada de Ferro Bragança.. Eca dos 
07 — Entrego do Mobi DD. Tasaio Colt É. 2... so 
08 — Estrada de Ferro Goiaz . “ 

(o Titaido do Min dito laio é -Daédis. 


52 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. ........ 
33 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
34 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais........cccssisiiicccscses so 


40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 


52 — ASSINATURA DE ÓRGÃOS OFICIAIS 
04 — Departamento de Administração 


03 — Divisãf do Material 


353 — ASSINATURA DE RECORTES DE PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 


— Gabinete do Ministro 


E gr f 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


[Verba 2 — Consignação III — Diversas Despesas — Continuação) DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


24 — Conselho Nacional de Minas é Metalurgia 


30 — Departamento dos Correios e- Telégrafos 


31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


ol — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
12 —- Estrada de Ferro São Luiz a Teresina 
16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 


O Pie sonia nel National de Esteedas de Rodsgem 
35 cs Do fes na, Nacional de Obras de didásio: 
34 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 
40 — Inspetoria Federal de Obras ir as Secas 
41 Tabosa Geral de Iluminação 
cá 

O castas MIÚDAS DE PRONTO PAGAMENTO 


—  04— Departamento de Administração 
— 06 — Serviço de Documentação 


“a E ieatasnento dos Correios é Telégratos 


+ 


p” 31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas 
03 — Estrada de Ferro Bragança........cccccssceciiceeeririro 
06 — Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte......... 
07 — Estrada de Ferro D. Tereza Cristina ê 
08 — Estrada de Ferro Goiaz 
12 — Estrada de Ferro São Luiz a Teresina 
- 13 — Estrada de Ferro Tocantins 
“14 — Rede de Viação Cearense 
16 — Viação Férrea. Federal Leste Brasileiro 


Ré 52 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 


ha 4 2 
| 35 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 


“54 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 
E 40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 


= Guimucioris Geral de Thiminação 
a f é a 


BA 


NAÇÃO, FORÇA MOTRIZ E GÁS 
— Departamento dos Correios e Telégrafos 


[Verba 2 — Consiguação LI — Diversas Despesas — Continuação) 


31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


— Departamento Nacional de Estradas de Ferro, 
02 — Estrada de Ferro Babia e Minas... 
03 — Estrada de Ferro Bragança, ... 
06 — Esirado do Petro Control de Rio Grande do Norto .. 
07 — Estrada de Ferro D. Teresa Cristina, Y 
08 — Estrada de Ferro Goias RR 
12 — Estrada de Ferro São Lois a Teresina. 
14 — Rede de Viação Cearense... .... 
16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 


— Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
353 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
5 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 
40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 
5 — rumLicaçõeS SERVIÇOS DE IMPRESSÃO E DE ENCAnDEuS AÇÃO; cLiCHÍS 
4 — Departamento de Administração 
03 — Divisão do Material. ,... R RAR “ e-h 
06 — Serviço de Documentação... A » 
31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 5 E] 


01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro.. 
02 — Estrada de Ferro Bahia c Minas... E ) 
03 — Estrada de Ferro Bragança GY Fr 
06 — Entrada do Forca Cottrul do Rio Grando do Norto E N 
07 — Estrada de Ferro D. Teresa Cristina... - : : 
08 — Estrada de Ferro Goias. E PARA Cês, . 
12 — Estrada de Ferro São Laiz a Teresina... E ; 
«romano, Dre Mep p E 

16-— Viação Fárres Podem! Losto Brasileiro. 


— Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
35 — Departamento Naciodal! de Obras de Saneamento 
34 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais... Po 
40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas........ 
59 — sruviços runguÁnios 
30 — Departamento dos Correios e Telégrafos ...... » 
— Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 
35 — Departamento Nacional de Obras de Sancamento,.......... 
40 — LIGEIROS REPAROS, ADAPTAÇÕES, CONSERTOS E CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 


01 — Adaptações, conserffis e conservação de bens móveis 
04 — Departamento de Administração 
05 — Divisão do Material 


06 — Serviço de Documentação... 


30 — Departamento dos Correios e Telégrafos 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS-PÚBLICAS 315 


[Verba 2 — Consignação HI — Diversas Despesas — Continuação] DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 
bis Sida VARIÁVEL 
Cr$ 
— Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro.... 19,000 
02 — Estrada de Ferro Babia e Minas.. RE cada 2.000 
03 — Estrada de Ferro Bragança. .....s.....iocc cs 4.000 . | 
06 — Estrada de Ferro Central do Rio Cicndido do Nóvte 15.000 
07 — Estrada de Ferro D. Tereza Cristina. . pé ah “4,000 
08 — Estrada de Ferro Goiaz..........ccccc cresc 5.000 
112 — Estrada de Ferro São Luiz a Terezina........... 6.000 
13 — Estrada de Ferro Tocantiíns............ccccero. 2.000 
14 — Kede de Viação Cearense...,..... cce 15.000 
16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro. ......... 10.000 E2.000 
s2— Departamento Nácional de Estradas de Rodagem... 2........ 160.000 
ERG =" Departamento Nacional de Obras de Saneamento. ..... o 1.400.000 
3 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Camais....... cc... riu 4.500.000 
40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas..... ici 100.000 7.532.000 | 


| 31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
RR Dogurianiesio' Nscigtal de Estradas de Perco... .......ci,e oo 
| 82 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. ............... 
RR Maciesstio Portos, Misa. seco... emo or 


“4 — Rede TA 0 ASIA AÇO PUDE, DP ' 
a 16 — Viação Férres Federal Leste Brasileiro erp, 5? Mr AS 8.000 197.400 


q É 
e 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


[Verba 2 — Consignação TIT — Diversas Desperas — Conclusão) 


42 — TELEFONE, TELEFONEMAS, TELEGRAMAS, RADIOGRAMAS E PORTE POSTAL 
04 = Departamento de Administração 
03 — Divisão do Material 
530 — Departamento dos Correios e Teliginido 


31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


de Ferro Bragança...... a TE E 
de Ferro Central do Rio Grande do Norte..... 
Estrada de Ferro D. Tereza Cristina... ........... 


16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 


52 — Departamento Nacional de Estradas de bes ECRM 
33 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
34 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 
40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas. 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO W.,... 


TOTAL DA VERBA 2............ 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 
01 — ACIDENTES DO TRABALHO 
30 — Departamento dos Correios e Telégrafos... 


31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


06 — Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte......... 
07 — Estrada de Ferro D. Tereza Cristina 
08 — Estrada de Ferro Goiaz 


[Verba 3 — Consignação I — Diversos — Continuação] DOTAÇÃO 


' (em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


32 — Departamento Nacional de Batradas de: Rodagem.......... cresc snes cena 


33 — DZ artery boto RfarionAl ide Obras ide Saneamento... uses eso cd sore rear 10.000 

— 54— Departamento Nacional de Portas, Ride e Canais....... ENS CRaRR n r o 10.000 be 
E 40 — Inspetoria Federal de Obras SRA RR 6 OM riso dês amd 60.000 690.000 e : 

5 ————— —— — — , k ai 
E. 

— SELEÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO DE PESSOAL ; Eua 
4 A & KR 
01 — Seleção À E à , E E; ta 


30 — Departamento dos Correios e Telégrafos..........ciccisiiiisccceea dera PES 16.800 
02 — Aperfeiçoamento e especialização de pessoal e “A 
| 30 — Departamento dos Correios e Telégrafos.........ccccccccioos 3 140.000 g 


31 —— Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


08 — Estrada de Ferro Goiaz............ciciiiio 60.000 É 
EG 14 — Rede de Viação Cearense................... : 33.000 ; 
16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro....... 20.000 113.000 253.000 269.800 


E AuxíLios, CONTRIBUIÇÕES E SUBVENÇÕES 

ou — Auxílios 

j 31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 

- 01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


a) Auxílio à Viação Férrea Federal do Rio Grande do Sul (Decreto-lei nú- Gis 
mero 552, de 12-7-938),............. E A a a ererrrannanneso 20.000.000 E na 


31 — Departamento Nacional de. Estradas de Ferro 
o1 E Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


a) Contribuição para a Associação Inter- N 
nacional Permanente do Congresso 
Sul-Amefjcano de Estradas de Ferro 9.000 
b) Contribuição para o Centro Ferro- 
viário de Ensino e Seleção Profissional 


de São Paulo (Curso Superior)..... 18.000 
c) Contribuição para a Contadoria Geral 
de Transportes...... ao ese Vga ; 4.000 31.000 


02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas 


a a) Diferença de Contribuição para a Caixa 
Ee de Aposentadoria e Pensões........ 104.000 
b) Contribuição para a Contadoria Geral 


03 — Estrada de Ferro Bragança 


a) Diferença de Contribuição para a Caixa 
de Aposentadoria e A ae DR 


06 — Estrada de Ferro Central do Rio Grande do 
Norte 


“) Contribuição para a Contadoria Geral 
de Transportes. ........cesessocoos 

b) Diferença de Contribuição para a Caixa 
de Aposentadoria e Pensões. , 


07 — Estrada de Ferro D. Tereza Cristina 


a) Diferença de Contribuição para a Caixa 
de Apoeminderia à alias. dee erradas cg + do cf 


08 — Estrada de Ferro Goiaz 


a) Contribuição para o Centro Ferroviário 


12 — Estrada de Ferro São Luiz a Teresina 


a) Diferença de Contribuição para a Caixa 
de Aposentadoria e Pensões. ,.... oco sos ano 


14 — Rede de Viação Cearense 


a) Contribuição para o Centro Ferroviário 
de Ensino e Seleção Profisional de 


b) Diferença de Contriboição para a Caixa 
de Aposentadoria e Pensões... .... 
16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 


a) Contribuição para a Contadoria Geral 


30 — Departamento dos Correios e Telégrafos 


a) Cabo flavial do Amasonas, de acórdo com o decreto 
n. 628, de 7-2-936 (pagamento de janeiro a abril 


tsisrénio Da v DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


[Verba 3 — Consignação I — Diversos — Conliuundaol 


31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
04 — Estrada de Ferro Central do Brasil 


a) Subvenção correspondente a despesas com pessoal per- 
manente, (ex-vi do art. 28 do decreto-lei n n. 3,306, de 
24-5-1941) 


[2 — DILIGÊNCIAS, INVESTIGAÇÕES, SERVIÇOS DE CARÁTER SECRETO OU RESERVADO 


30 — Departamento dos Correios e Telégrafos 


8 — INDENIZAÇÕES 
30 — Departamento dos Correios e Telégrafos 
31 — Departamento Nacional: de Estradas de Ferro 


02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas 

03 — Estrada de Ferro Bragança 

06 — Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte 
07 — Estrada de Ferro D. Tereza Cristina 

08 — Estrada de Ferro Goiaz 

12 — Estrada de Ferro São Luiz a Terezina 

13 — Estrada de Ferro Tocantins 

14 — Rede de Viação Cearense 

16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 


+ 32 Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 


sq Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
Mo : 
34 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 


+ AR LEVANTAMENTOS AEROTOPOGRÁFICOS 


> 


À - 55 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 


8 — RECEPÇÕES, EXCURSÕES, HOSPEDAGENS E HOMENAGENS 


01 — Gabinete do Ministro 


“— Departamento Nacional'de Estradas de Ferro 


68.015.600 125.434.600 


01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro... s...csccsesesesasesceroso 


— 40 — Inspetoria Rede denotam Contraram Besabç o... ueo sdt ME AA e na cer 


— REFLORESTAMENTO E INSTALAÇÕES DE HORTOS . 


31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas 
03 — Estrada de Ferro Bragança 


06 — Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte...... PERA MENS Rec, 
y 08 — Estrada RR EN  , E can cosa qe corner Co alpiira pis Tai ASTRA 
“12 — Estrada de Ferro São Luiz a ereta A ara aa Ea ANE DÃO é PS 


PRA M— Rede de Viação Cearense 
| 16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 


148.310.600 


35 — seRvIÇOS CLÍNICOS E DE HOSPITALIZAÇÃO 
30 — Departamento dos Correios e Telégrafos... 
— Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
02 — Estrada de Ferro Bahia e Minas.. 


06 — io Buttjido “do Fono Conal do “Bis Momdlifdo NS: 

“07 — Estrada de Ferro D. Tereza Cristina....... DO tado ds bas à 
08 — Estrada de Ferro Goias... ......... cases das eta bão EST 
12» Midiido: do Diigo fino ande as dE e pe aa ja 


56 — sERvIÇOS CONTRATUAIS 
04 — Departamento de Administração 
06 — Divisão do Pessoal 


50 — Departamento dos Correios e Telégrafos 


a) Manutenção dos serviços mecânicos de apuração de 
dados para contrôle e estatística, inclusive aluguel 


— Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


a) Reembolso à Viação Férrea Federal do 
Rio Grande do Sul, correspondente as 
despesas de conservação e iluminação 
da ponte Maná, sôbre o rio Jaguarão 
(Esp. de motivos do M, F. n. 112, 


b) Prosseguimento da construção, por in- 
termédio da Rede de Viação Paraná- 
Sta. Catarina, da linha Joaquim Mur- 
tinho-Fazenda Monte Alegre, de acôr- 
do com a cláusula X do contrato fir- 
mado entre as Indústrias Klabin do 
Paraná de Celulose S. A. e o Banco 
do Brasil S. A. (projeto e orçamento 
aprovados pelo Decreto n. 16.252, de 


17.812.400 17.832.400 


11 — Estrada de Ferro Noroeste do Brasil 
a) Pagamento da última prestação a que se refere a 
cláusula VI, do contrato autorizado pelo decreto-lei 
mn. 1.609, de 19-9-1939 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


14 — Rede de Viação Cearense 


5 i a) Aluguel de máquinas “Hollerith” 


. 


16 — Viação Férrea Federal Léste Brasileiro 


a) Aluguel de máquinas “Hollerith”.....- 
b) Para. pagamento à Caixa Econômica 
Federal, de acôrdo com o previsto E | ' 
- | pelo decreto-lei n. 1.039, de 11-1-39 : : 25.132,400 


a) Haminação: instalações e suas modificações, remoção de 
postes e demais serviços contratuais............... 
b) Iluminação de novas áreas..,.......cccicecesicero 000. ; 
* o) Cota de previdência — 2 % de contribuição j 34.170.000 61.352.400 


* 


0 — Departamento dos Correios e Telégrafos 


a) Trânsito terrestre, ntttimio e aéreo de malas e correapondhncias nos 
países da União Postal Universal 
b) Liquidação de contas “coupon-reponse” valores declarados e “colis- 
] postaux”,indenizações por extravios, em francos-ouro, convertidos ao 
- par, nos termos das convenções internacionais 
e) Cotas as Secretarias Postais Internacionais e anuidades a TasElutas 
Internacionais de Telégrafos 


” 


a) Condução de malas e encomendas postais por administração, ajuste ou 
“contrato por intermédio de gnaligar pessôa, emprêsa ou meio de 
transporte. ....... 

b) Pagamento às nf de navegação aérea, pelo transporte de cor- 
“respondência e encomendas postais, na forma das disposições em vigor 


” + 1 N 


S A 


— PROPAGANDA E DIFUSÃO CULTURAL 
a DG — — Serviço de Ea ta cão 


a) Dito de dh Bcaçõel de reconhecida utilidade para distribuição 
gratuita, inclusiss compra de direitos autorais, para pagamento de 
traduções e aquisição de jernais diários. 


TOTAL DA VERBA 3..... Ae NPR RP GER RS esemananannenes ER PRA E le 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


Ol — DESPESAS IMPREVISTAS NÃO CONSTANTES DAS TABELAS 


0 — Gabinete do Maid» «nsadisasasadas Ro dira a dá DEE Set daçço e En x tn DA Vo SED o» fia Pas 


OTA DE VERBA DO Ps. RS O Pira ape re CRE PARA 


tg PÚBLICA 


. 
A: , 


Di à q o 
| | 


“O RELATÓRIO que acompanhou a proposta orçamentária 
- para 1944, a Comissão de Orçamento, apoiada em ar- 


* gumentos de ordem doutrinária e de ordem pragmática, defendeu 
a tese de que o Orçamento deve ser apresentado por unidades 
"administrativas e não, como tem acontecido nos últimos anos, 
- preponderantemente, por objeto (pesoal, material, serviços e en- 
"* cargos e dívida pública). Entretanto, uma brusca mudança da 


estrutura orçamentária poderia apresentar alguns inconvenientes, 
dentre os quais, apenas para exemplificar, salientam-se os se- 


guintes : 


a) os servidores que, ordinàriamente, lidam com assuntos 
orçamentários, talvez não pudessem, de pronto, alcançar todos 
os reflexos que sôbre seus procedimentos habituais teria a nova 


forma de apresentação da lei de meios e dos respectivos quadros 
E igeriminativos; 


b) a contabilização das despesas, a cargo da Contadoria 
Geral da República, e a distribuição e redistribuição de créditos, 


feitas pelo Tribunal de Contas, teriam que sofrer sensíveis mo- 


dificações . 
Em face dessas e de outras razões, considerou a Comissão 


” de Orçamento que, antes de se alterar a estrutura da lei de meios e 


dos quadros de discriminação da despesa, seria prudente publi- 


"* cá-los, com a forma projetada, durante alguns exercícios, mas 


apenas a título de experimentação e em caráter meramente exem- 
plificativo. Assim, em 1944, e como 2.º volume do seu Rela- 
tório, editou os “Quadros de Discriminação da Despesa”. Nessa 
publicação, a despesa aparece, preliminarmente, dividida em totais 
correspondentes às repartições, e, vinculadas a estas, seguem-se, 
devidamente classificadas por objeto, as parcelas que constituem 


; cada total. 


Ao reproduzir sua tentativa, com as despesas, porém, fixadas 
para 1945, a Comissão de Orçamento reconhece a existência, 
ainda, de algumas lacunas no seu trabalho. As mais importantes 
são : 
a) falta de caracterização nítida das despesas de pessoal 
permanente, por unidades administrativas; essas despesas apare- 
cem englobadas nos órgãos de pessoal, em virtude da legislação 


SA Tea Es ” EAR 
N TA : EXPI lin de ! 


Vara determinar o agrupamento dos funcionários públicos núm 
restrito número de Quadros, correspondentes aos vários Minis- 
térios; f 
b) inclusão de algumas despesas representativas de encar-. 
gos gerais da União nas dotações de determinadas unidades admi- 
A nistrativas, de modo que estas, aparentemente, surgem com um 
excessivo volume de créditos. 
c) falta de uniformidade na caracterização das atribeiiçiios 
e do campo de ação de diversas unidades administrativas e prin- 
hà cipalmente, na maioria delas, ausência de elementos informativos | 
- a respeito de seus programas de trabalho. 
Diante da explicação contida nas alíneas a e b, acima, adver- 
te-se que seria imprudente deduzir dêstes quadros de discrimina- 
ção o custo dos serviços executados pelas repartições federais. | 
Pá Além disso — não tendo os quadros que compõem éste volume, 
qualquer fórça mandatória (uma vez que não decorrem de lei, 
“ mas constituem, apenas, recapitulações) — há a possibilidade, no 
transcurso do ano, de se redistribuirem várias dotações, aprovei- 
tando-se os saldos existentes em determinadas repartições em be- 
nefício de outras, cujos quantitativos não tenham sido suficientes. 
E” oportuno esclarecer que, nos Ministérios civis, adiante do 
nome de cada unidade administrativa, está escrito o total de suas 
dotações; em seguida, aparece o resumo de suas atribuições, com 
a súmula do programa de trabalho (sempre que foi possível in- 
cluir êsse elemento), e finalmente vem o quadro de discriminação 
da despesa. Em relação aos Ministérios Militares, porém, não 
se pôde proceder dessa forma, porque o Decreto-lei n.º 4. 185, de 
16-3-42, estabelece que todos os créditos destinados aos Ministé- 
rios da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha — tanto orçamen- 
tários como adicionais — sejam automáticamente distribuídos aos 
respectivos Serviços de Fundos ou de Fazenda. Essa determina- 
ção legal criou um regime financeiro especial para os Ministérios 
militares, em virtude não só da natureza de seus serviços, que 
F exigem a máxima flexibilidade e presteza na utilização dos cré- 
ditos, como, também, da situação atual, que desaconselha a di- 
vulgação ampla das suas despesas por unidades administrativas, 
a fim de que não sejam reveladas, até certo ponto, medidas que 
devem ser mantidas em sigilo, em benefício da segurança nacional. 
Por conseguinte, tôdas as dotações orçamentárias dos Ministérios 
da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha, aparecem, no Orçamento 
Geral da República e no Plano de Obras e Equipamentos para 
1945, atribuídas, respectivamente, ao Serviço de Fasenda da 
Aeronáutica, à Diretoria de Intendência e à Diretoria de Fazenda. 
' * Internamente, cada um dêsses Ministérios, de acôrdo com a lei, 
elabora um orçamento analítico de sua dotações, para fins admi- 
nistrativo-militares, submetendo-o à aprovação do os sro da 
República. 
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NTO GERAL DA REPUBLICA 
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ES o PEN NT 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 
CR$ 867.927.765,00 


GABINETE DO MINISTRO 


CR$ 584.080,00 


o gabinete do Ministro se compõe de um grupo de auxiliares, pertencentes ou 
estranhos aos quadros do funcionalismo, que se encarregam de receber e transmitir 
as ordens do titular da pasta, bem como de prestar a êste, como agentes de sua imediata 
confiança, colaboração e assistência na sua representação política e social. 


Quadro de discriminação da despesa : 


: VERBA 1 — PESSOAL 
CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


uv: — Gratificação de representa- 
ção de Gabinete 


A á “Total da Consignação III 


Total da Consignação IV 


à CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 
CoM PESSOAL 


26 — Diferença de vencimentos... 
Total da Consignação' V 
Total da Verba 1 

VERBA 2 — MATERIAL 


Reação 1 — MATERIAL 
— PERMANENTE || 

“03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 
Móveis e artigos de orna- 
- mentação; máquinas, apare- 
lhos e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete” científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda . 

“Total, sm Ee ana I 


o 


298.000 


CONSIGNAÇÃO IL — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 

p turação; impressos 'e ;mate- 

62.500 rial de classificação, inclu- 

24.000 sive fichas bibliográficas e 


298.000 


86.500 de referência 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


32 — Assinatura de órgãos oficiais 


33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódica. 


35 — Despesas miúdas de pronto 
po pagamento 


Total da Consignação III 
“Total da Verba 2 
VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


28 — Recepções, excursões, hospe- 
dagens e homenagens 


Total da Verba 3 


207000 


-——————— — 


20.000 


100.000 


100.000 


pes O, ima 


eissre es 
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CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


01 — Despesas imprevistas 
constantes das tabelas 


COMISSÃO DE EFICIÊNCIA CR$ 136.760,00 


Criada pela Lei n.º 284 de 28-10-36, e posteriormente reorganizada pelos Decretos- 
leis ns. 579, de 30-7-38, e 3.569, de 29-8-41], a Comissão é subordinada administrativa- 
mente ao Ministro e têcnicamente ao D.A.S:P., obedecendo seus trabalhos às normas 
traçadas pelo Decreto n.º 9.491, de 27-6-42 (“Regimento Padrão das Comissões de Efi- 
ciência dos Ministérios Civis”). 

É sua finalidade o estudo contínuo e pormenorizado da organização. condições 
normas e métodos de trabalho das repartições do Ministério, com o objetivo de possi- 
bilitar maior economia e eficlência na execução dos serviços. á 

Para isso elabora e submete à apreciação do D.A,S.P. planos de novas organi- 
zações, quando é o caso, colaborando, ainda, com o Departamento, na orientação «e 
assistência técnica necessárias à Implantação das reformas. 

Em 1944, pretende a Comissão de Eficiência cumprindo as disposições legais e re- 
Gulamentares por que se rege, prosseguir no estudo da organização dos diversos serviços 
do Ministério, realizando, para tal, inspeções e levantamentos que se tornem neces- 
sários e elaborando os projetos respectivos, 


E 


“Jundro de discriminação da despesa : 


tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliogríficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializada: destinadas a 
bibliotecz Pepe ces k 32 — Assinatura de órgãos oficiais 

13 — Móveis e artigos de orna- 35 — Despesas miúdas de pronto 
mentação; máquinas, apare- 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


"RESUMO 
18.000 | 
DR Verba 1 — Pessoal 
“21.560 | Verba 2 — Material 


40.560 


e Pa Foi criado dia Decreto-lei n.º 6. 232, de 5-5-41, e instalado em 29 de maio do 
mesuio ano. 


Está diretamente subordinado ao Ministro. > 


Suas dependências são : 


a) Divisão do Material ; 
b) Divisão do Orçamento ; 
c) Divisão do Pessoal; 

] d) Portaria ; - 

Rosi) Servico de Copiado z 
ty Tesouraria. 


Seu campo de ação se restringe ao âmbito do Ministério e são suas atribuições 
“orientar, executar e fiscalizar todo sos serviços de administração geral, o que faz por 
- - imtermédio dos seus órgãos componentes. t 


CR$ 11.820,00 


ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 
DESPESAS 


32 — Assinatura de órgãos oficiais 


* "Total da Consignação III 
Total da Verba 2 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 


Verba 2 — Material 


Tem por finalidade a coordenação sistemática, a execução e a fiscalização das me- 
didas de caráter administrativo, econômico e financeiro, relativas ao material do 
Ministério, od 


Quadro de discriminação da despesa : 


material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 


ção de incêndio; 
aviões e acessórios ; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 


Méíquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de | 


42 — - Telefone, telefonemas, tele- 
é gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III 
Total da Verba 2 
a RESUMO 
j ma: — e 


e pda de bens | SO “Verba 1 — Pessoal 
auueia SAE Sata e ê 0. Verba 2 — Material 


Passagens, transporte es pes- ] 
“soal e de suas bagagens. E 


à do Orçamento fo | | CR$ 227.700,00 


A Divisão do Orçamento, mantém os serviços anteriormente atribuídos à extinta 
Diretoria Geral de Contabilidade. ; 
i De um modo geral, coordena os elementos estatísticos das atividades dos órgãos 
- do Ministério, relacionados com o custo dos serviços; verifica a receita arrecadada e à 
“despesa realizada; escritura créditos, processa despesas e efetua o contrôle das verbas 
Era ese das a di para obras e equipamentos. . 


“tório, dormitório e enferma- 

ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


195.600 Total da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO IL — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
“nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO NI — DIVERSAS 
e DESPESAS 


32 — Assinatura de órgãos oficiais. 


à jerpremsai, documentos, re- 


e “outra 5 publicaçô Total da Cossignação NI 


Total da Verba 2 


] mentação; máquinas, apare-. RESUMO 


“a “lhos, e utensílios de escri- 
“tório, biblioteca, labora- Veda, 
2& “tório, gabinete científico ou Verba 2 — Material 
técnico e para trabalhos de 
74 campo; aparelhos e utensí- 
— hos de ee cozinha, refei- 
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4 a A antiga Diretoria Geral de Expediente passou a denominar-se Serviço do Pe 
2 > > em virtude do Decreto-lei n.º 204, de 26-1-38. Seu Regimento foi baixado com o De- 
À ereto n.º 2.296, de 29-1-38. Pelo Decreto-lei n.º 3.163, de 31-3-41, foi transformado 
a Divisão do Pessoal. O funcionamento dos serviços e seções regionais do Pessoal 
ses Ministério foi regulamentado pelo Decreto n.º 8.082, de 17-9-38,. E E 


- Pe «l 
São os seguintes os órgios auxiliares e têcnicamente subordinados a rPv.: 


a) SRP- 2 — Departamento dos Correios e Telégrafos ; p 
” dd 4 b) SRP- 4 — Rede de Viação Cearense ; ; A 
o co) SRP- 5 — Vinção Férrea Federal Leste Brasileiro. 

E . £sses são os serviços regionais, As seções regionais são as seguintes : A 
q) SRP- 6 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro A 

b) SRP- 7 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais ;. minds 2 
e) SRP- 8 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Sêcas ; 

d) SRP-10 — Inspetoria Geral de Iluminação ; á h 
e) SRP-11 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem; ci | 
f) SRP-12 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento ; 

9) SRP-13 — Estruda de Ferro São Luiz a Teresina ; , , á 

h) SRP-14 — Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte ; e 

9 SRP-17 — Estrada de Ferro Golaz ; 

4) SRP-47 — Estrada de Ferro Bahia e Minas ; 

lb SRP-48 — Estrada de Ferro Bragança ; 
m) SRP-49 — Estrada de Ferro Tocantins ; 

mn) SRP-50 — Estrada de Ferro Maricá ; 

o) SRP-51 — Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande ; : 
Pp) SRP-52 — Estrada de Ferro D. Teresa Cristina ; “ end sá 
: q) SRP-53 — Estrada de Ferro Madeira-Mamoré ; ' 
A Tr) SRP-54 — Ride de Viação Paraná-Santa Catarina. 


A Divisão do Pessoal está incumbida da cordenação sistemática dos assuntos re- 

4 ' mtivos aos funcionários públicos civis e aos extranumerários, bem como da execução 
e fiscalização das medidas de caráter administrativo, econômico e financeiro que a seu 

E respeito forem adotadas. - Ê 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES 


CONSIGNAÇÃO 1 — PESSOAL 22 — Ajuda de custo ........ si 6.250 
á3 — Diria st -cvos DM, DD a “9.600 


01 — Pessoal permanente ..,.... 19,208.800 | = Total da Consignação IV .... 15.850 


19,208.800 


eu... 


PEDRO df 452.400 


Apa 66 1.269.990 
Wei » é 50.261.200 
Total da Consignação IH .... 1.722.390 “Fotpi via Copan ; 


-—— DD. ' 7 
— 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


28 — Pessoal adido .......um... 
14 — Gratificação de representação 100.000 Total da Consignação VI .... 
Total da Consignação HI .... 138.800 Total da Verba 1 ..,.1...... 71.388.080 


É, 


“fichas bibliográficas 
as, “documentos, re- 
“outras publicações 

Is destinadas a 


; dio e pa 


material “de sericicul. 


'agem dé néde tiaaid 
a Consignação I 


II — MATERIAL DE 


aça 
“rial de O entnão, inclu- 


ve 1 fichas Ra e 


ie jar rmação ... 
químicos, bioló- 


4 + Pia 
“sia inseticidas e fu 
as; artigos “eirúrgicos e 


“outros de uso nos laborató- 
rios em geral ... 

28 — Vestuários, uniformes 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos | 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


32 — Assinatura de órgãos oficiais 

35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento 

38 — Publicações; serviços de im- 

* pressão e de don 

clichês 

41 — Passagens, transporte e Mnsê 
soal e de suas bagagens 


Total da Consignação III 
Total da Verba 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 
36 — Serviços contratuais 
a) Serviços Mecani- 
zados “Hollerith” 
Total da Verba 3 
RESUMO 
Verba 1 — Pessoal 71.388.080 
Verba 2 — Material 138.030 
Verba 3 — Serviços e Encargos . 150.000 


71.676.110 


CR$ 562.500,00 


Tem sob sua responsabilidade à carpintaria, seções de mecânica, pintura, lustração 

e o serviço. de limpeza e asseio em geral. Incumbe-se da guarda e conservação dos 
“bens móveis e imóveis do Ministério e do contrôle de ponto e serviço de 129 servidores, 
— entre funcionários e extranumetfários mensalistas e diaristas. Tem a seu cargo o 
recebimento de tôda correspondência dirigida ao Ministro bem como a entrega de todo o 
expediente aos outros órgãos federais, estaduais e municipais, localizados no Distrito . 
Federal, providenciando, ainda, as remessas feitas pelo correio para lugares mais lon-. 


gínquos.. 


** Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 
12 — Gratificação por 
ordinário 
Total da Consignação III 
Total da Verba 1 


Ta á 
nda 
ei ds ts 


O GR RE ad + 


mentos de música ........ 


Total da Consignação 1 ...... 


de referência .......v.cc.. 
Total da Contigoação 1 ..s.. 


Serviço de Comunicações 


Fol Institufdo pelo Decreto-lei n.º 3.232, de 5-5-41. 


Não tendo o Departamento de Administração regimento, o Serviço de Comunic 
=. funciona provisbriamente, de acôrdo com normas baixadas na Portaria n.º 14, de no- 
, - vembro de 1931, do Ministro. São suas funções principais : 


q) recebimento, exame e registro de papéis recebidos pelo Serviço e pela picas 
b) recebimento e registro de papéis vindos da Secretaria do Palácio Presidencial ; 
o) recebimento e registro de papéis vindos do Gabinete do Ministro ; 
d) transcrição dactilográfica de todos os papéis fichados ; 
e) conferência das fichas ; 
1) distribuição dos papéis ao Gabinete e nos diferentes órgãos do D.A. ; 
E 9) organização e movimentação do fichário ; 
h) recebimento e remessa de papéis, para os diferentes órgãos do D. A., Gabinete, 
Comissões, etc. ; . 
f) organização e preparo do expediente a ser publicado no “Diário Oficial” ; 
4) numeração e expedição de exposição de motivos, avisos, ofícios, cartas, tele- 
' gramas, etc. ; 4 
b confecção dos mapas com resumo das fichas ; 4 
m) conferências dos mesmos ; 
”) arquivamento de processos ; - q 
o) revisão do mesmo, a partir, geralmente, de um ano já decorrido e durante 
qual possam ter ocorrido falhas, em virtude da movimentação dos diversos maços ; o 
P) separação e organização dos papéis de mais de 30 unos, que devam ser reco. 
lhidos ao Arquivo Nacional. é 


La Quadro de discriminação da despesa : 
q VERBA 1 — PESSOAL 
é 


p, POr anandados: Los ienoscosias 213.000 
k Total da Consignação II ...... 213.000 | Total da Consignação HI ..... 


1.200 


1,200 


233.800 


— 


CoNsIGNAÇÃO == MATERIAL 
FERMANENTE 


— - Livros, fichas “bibliográfi icas 
“impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
* bibliotecas ou coleções 
- Móveis e artigos de orna- 
* mentação; máquinas, apare- 
“lhos, | e utensílios de escri- 
“tório, biblioteca, labora- 
' tório, gabinete científico ou 
* técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
“lios de copa, cozinha, refei- 

“tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
“tura, indústria de fiação e 
* tecelagem de sêda 


.* 


k Ee dc Coqigonção E) ca 
RR: cio) 


Além dos pagamentos à conta da Verba 
pesas ; parte da Verba 3 — Serviços e Encarg 
cumbe pagar, no Distrito Federal, a todos os 


CONSIGNAÇÃO Me “MATERIAL DE 
» CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


32 — Assinatura de órgãos oficiais 
Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


RESUMO 


233.800 
26.370 


260.170 


CR$ 44.260,00 


de repartições sediadas nesta Capital e regiões circunvizinhas. 


“Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 
7 - consianação mr — VANTAGENS 
À; EM) — Gratificação por serviço 
» extraordinário. 


grante O 19 — Auxílio Papo diferenças dia 


VERBA 2 — MATERIAL 


* CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
— PERMANENTE 


13 — Móveis e drtinia o orna- 
j '“mentação; máquinas, apare- 
“lhos, e “utensílios de escri- 

—* tório, iiiáteica, labora- 


tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
cempo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


Total da Consignação 1 


CONSIGNAÇÃO IL — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas, e livros de escri- 
turação; “impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


Total da Consignação II .. 


= 
2 — Material, Consignação IJI Diversas Des- 
os, de algumas repartições, à Tesouraria in-. 
funcionários do Quadro I e extranumerários 


Pi ; 
suo ao ni é o a 
ripotnadas! 06, did soy pe 


hd bo E e 
a " Ê. q - 


1 dito ii acido amo Gai 1 — pois; DOIS DM “ras 
à E F- am = , ( 
rj Total da Consignação HI ..... — 280 | Verba 2 — Material... : “osfitmo | 


wo e 


std POC ÃA à 


- no. d ———— 
Total da Verba 2 ,.......... 34.880 | Total ...,scsiscsusiusdirrioi é DEANAGO À 


iASUTA 


SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO CR$ 1.615.000,00 
Fol criado pelo Decreto-lei n.º 6. 1 de 17-4-44, mas só teve seu regimento aprovado 
A ut pelo Decreto n.º 16.719, de 4-10-44. a 


Ea. o Está diretamente subordinado ao Ministro. , 

et Dm ear E de, Dicumentagão a ente. mario, coordasação o aimiação 

É . de textos, relatórios, dados estatísticos e outros elementos relativos às atividades do 
nistério, o que realiza por intermédio de seus vários órgãos componentes, 


A 


% 


| “4.8 
Estes, pelo regimento, são os seguintes, com as respectivas atribuições : á 
Biblioteca : 


a) adquirir, registrar, classificar, catalogar, guardar, conservar e permutar obras, 
discos, filmes e mapas ; 


= b) emprestar publicações, por prazo determinado ; ” 4 Pr 
c) organizar e Quid, Mistas bibliográficas sôbre assuntos de gua especialidade ; 
d) auxiliar o leitor na suas pesquisas e nos seus estudos ; 
*) orientar a organização das bibliotecas dos mais órgãos do Ministério, 4 | 
Seção de Documentação : 
q) elaborar o relatório do Ministério ; 


“ a b) coligir, ordenar, classificar e conservar os documentos, planos é relatórios ;. 
, ] e) fornecer informações sôbre a legislação federal. 


Seção de Publicações : 


a) divulgar matéria doutrinária, Informativa e noticiosa sóbre as atividades do Mi- 
nistério ; 


b) fornecer ao Departamento de Imprensa e Propaganda o noticiário cuja divulgação 
E seja de interêsse ; 


e) elaborar, adquirir e editar trabalhos sôbre obras públicas, transportes e comunicações ; 
] 4) editar as publicações dos mais órgãos do Ministério ; 
, “) editar os períódicos do Ministério ; 
E a f) distribuir publicações alusivas ao Ministério. 


Note-se que a Biblioteca do Serviço de Documentação é a que pertencia ao Departamento 
de Administração e que, belo decreto-lel que instituiu este Serviço, foi a &le incorporada. 
Recentemente criado e só agora Instalado, não foi possível ainda, ao Sesyviço de Do- 
E cumentação, delinear um pormenorizado programa de trabalho. Mesmo as estimativas de 
ad suas dotações tiveram quase sempre por base as necessidades de órgãos congêncres, exis- 
tentes noutros Ministérios. Em 1945, além de completar suas instalações, melhor equipa- 

B ge e ir a page pç 

+ 


a) editar uma revista do Ministério, em que os assuntos a 


da roma e e federal sejam amplamente ventilados pra Po pop e estu- 
' diosos da 
Ê - b) adquirir publicações de natureza técnica e documental ; 


e) comprar direitos autorais para reedição de obras de vulto sôbre problemas fer- 
KR, roviários, portuários e de comunicações ; 


4 d) iniciar a divulgação de numerosos assuntos relativos ao Ministério, por meio de 
: mapas, planos, gráficos e outros veículos. 


£ 


- CONSIGNAÇÃO EL —= ANEEAGENE. 


bo — Funções gratificadas wijelisáia À 
-— Gratificação por serviço 


Total da Consignação IV ...... 
e PDA 2 RR TR RR 
— VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 


PERMANENTE 


Ram Livros, fichas bibliográficas. 


impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ..... 


a — Móveis e «artigos de orna- 


mentação; máquinas, apare- 


lhos, e utensílios de escri- 
“tório, biblioteca, 
tório, gabinete científico ou - 


labora- 


técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 


- tura, indústria de fiação e 


tecelagem de séda ........ 


Total da Consignação I ....... 


* coNstGNAçÃO 1 — MATERIAL DE 


CONSUMO 


eu — - Artigos de expediente, dese- 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas, e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ...... dd 


25 — Matérias primas e produtos 


“manufaturados ou  semi- 


AÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


150.000 


manufaturados destinados a 
qualquer transformação ... 
28 — Vestuários, 


uniformes e 
equipamentos ; artigos e 
peças acessórias; roupa de 


133.800 cama, mesa e banho; tecidos 
31.800 BRaBLELabO Ba < mis e pias 
165.600 Total da Consignação II ...... 
* CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 
20.400 | 32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
33 — Assinatura de recortes de 
15.000 publicações periódicas ..... 
——————— | 35 —- Despesas miúdas de pronto 
35.400 DERA Cd a ada ai 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
Pee MG REDE E E ERR ED 
7.000 | 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
15.000 consertos e conservação de 
E a bens móveis e imóveis. 
- 22.000 01 — Adaptações, | consertos 
Re trt e conservação de bens 
223.000 HGV x fo eimqmiioiipis)o 
41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 
Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
5,0,0 105] DAE ROSE SER ME a 
Total da Consignação HI ..... 
Total da Verba 2 ............ 
150.000 VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS . 
CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 
47 — Propaganda e difusão cultu- 
ral 
a) Aquisição de pu- 
blicações de reco- 
nhecida utilidade 
para distribuição 
x A gratuita, inclusive 
250.000 “compra de direitos 
j / autorais, para pa- 
400.000 |“ gamento de tra 
ea duções e aquisi- 
ção de jornais diá- 
LIDE SAM MIS 
Total da Verba'3 Dos vaca 
RESUMO 
Verba 1 — Pessoal ..........u.. 
Verba 2 — Material ............ 


Verba 3 — Serviços e Encargos ... 


250.000 


13.000 


413.000 


. 10.000 
8.000 


12.000 


382.000 


40.000 


15.000 


12.000 


479.000 


1.292.000 


" Organizada pelo Decreto nº 4.696, de 22-9-39, a Seção de Segurança Nacional está 
subordinada ao Ministro de Estado. deem , Á o 
São suas funções ; . pa 
a) estudar os problemas da segurança nacional relacionados com os assuntos de que 
“Públicas, 


ie >. 


e) propor mo Ministro o programa de ação do Ministério, em tempo doafuentil '; 
4) assegurar as relações entre o Ministério e a Secretaria Geral do Conselho de Se- 


gurança Nacional. 


Ne Quadro de discriminação da despesa : M ] 
o Do DS 


17 — Artigos de expediente, 
nho, ensino e educação; arti- 


CR$ 56.935.000,00 


] Comissão de Marinha Mercante é autônoma administrativa e financeiramente, estando, 

; vinculada ao Ministério da Viação e Obras Públicas, de acôrdo com o Decreto- 
119, de 17-3-41.' Ê , 

Marinha Mercante as Subcomissões sediadas nos di- 

tos-leis ns. 5.249 e 5.553, respecti- 


Quadro 
03 — Subvenções 


a) Subvenção a linhas de 
navegação deficitárias... 56.935.000 


es” ú 
- Auxí xílios , contribuições e sub- Total da Verba 3 
*venções Ê 


* CONSELHO NACIONAL DE MINAS E METALURGIA CR$ 232.210,00 


Foi criado pelo Decreto-lei n.º 2.666, de 3-10-40, e está subordinado diretamente ao 
Ministro de Estado. . ; 


é São suas atribuições o estudo dos problemas relativos as indústrias de mineração e me- 
“talurgia ; orientação e fiscalização dos projetos e obras referentes à construção de insta- 
lações cujo objetivo seja : g ; 


a) beneficiamento de minérios ou combustíveis sólidos ; 
b) tratamento de minérios para a extração de metais ou metalóides ; 
c) distilação do carvão, visando a produção de coque ou de gás, destinados à indús- 
tria metalúrgica ;. À à 
d) transporte, carga e descarga, e venda de produtos minerais ou metalúrgicos. Ex- 
k ; cetuam-se dessas disposições o petróleo e seus derivados. é 


* Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo 
23 — Diárias 


Total da Consignação 1V 
Total da Verba 1 
VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNACÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, Te- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 
Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; erti- 
gos escolares para distribui- 


Total da Verba 2 .......... 


de referência ...... ae 
28 — Vestuários, uniformes e 
) equipamentos ; artigos e 


RESUMO 


gs veaa 2 Verba 2 — Material 


DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS CR$ 325.196.745,00 


O Departamento dos Correios e Telégrafos é resultante da fusão da Diretoria Geral dos 


Correios com a Repartição Geral dos Telégrafos, ex-vi do Decreto n.º 20.859, de 26-12-21, 
Está diretamente subordinado ao Ministro. 


É dirigido por um Diretor Geral ao qual são subordinados os seguintes órgãos : 


Serviço do Pessoal. 

Serviço do Material. 

Diretoria de Corretos. 

Diretoria de Telégrafos. 
Superintendência do Tráfego Telegráfico. 
“E Superintendência do Tráfego Postal, 


Os serviços de Correios e Telégrafos são executados dentro dos limites de suas juris- 
dições, pelas Diretorias Regionais, em número de 30, sendo, uma ho Distrito Federal, 20 com 
sede nas capitais dos Estados e nove com sede nas cidades de Ribeirão Preto, Juíz de Fora, 
Uberaba, Botucatú, Santa Maria, Campanha, Diamantina, Campo Grande e Pórto Velho. 


28 Estão êsses serviços, ainda, a cargo de 4.492 agências, espalhadas por tôdus as regiões do 
Pais. , 


A seguir aparecem, em resumo, as principais atribuições dos órgãos que compõem o 
Departamento, . 


Serviço Regional do Pessoal 


Institufdo pelo Decreto-lei n.º 204, de 25-1-38, e, depois, denominado Serviço Regional 


de Pessoal — SRP, 2 — tem com as suas Seções auxiliares, junto às Diretorias Regionais, 
por objetivos principais s 


s q) promover o provimento dos cargos e das funções ; 


b) apurar as condições de promoções dos funcionários e examinar e encaminhar 
propostas de melhorias de salário dos extranumerários ; 


cy manter, rigorosamente em dia, os assentamentos dos funcionários e extranumerários ; 


d) processar o pagamento do pessoal e fiscalizar a distribuição e aplicação das verbas 
de pessoal ; E á 


lina e casbEs. a PoRdas. : direitos. e geracao do Eanes 
over a apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades previstas em lei.. 


o campo de ção do Serviço do Material abrange, para efeito de fornecimento de ma- 
teriais, todos “os “setores: da Diretoria Geral e das trinta Diretorias Regionais, de que se 
compõe o D. pis 'T. e que se acham disseminadas por todo o País. São suas principais A 
atribuições : EM, se ; R ts 
, a). “aquisição, contrôle e fornecimento de todo o material E aos serviços postais M 


e telegráficos no Brasil ; 

'DJo estudos e projetos . de construções, reconstruções, reparos dos edifícios de Correios 
agr ro: e Telégratos e respectivas instalações ; a à 
c) estudos e projetos de mecanização dos serviços postal-telegráficos ; Pei 


a À a. direção e fiscalização de obras de construção e reparação de edifícios ; 

o e) “tombamento e registro de bens ; VIgR 
Es BRO PE o processamento das despesas de Sagamento de material, desde o empenho até a ordem RE 
mM de pagamento. Fi 
SE ; 9) contratos de locação de prédios, de fornecimentos e de execução de obras ; 


h) -propessoa relativos a tomadas de contas de almoxarifes e do Tesoureiro da Diretoria 


“,, Geral; 
E Ê 1) recebimento, catalogação, guarda e distribuição de selos e de outras fórmulas de Ê 
- - franquia às repartições postal-telegráficas ; “Em 


j) recebimento, catalogação, guarda e conservação das coleções de selos pertencentes ao 


patrimônio nacional ; 
E») execução dos serviços de fabricação, transformação e reparo do tarda para os 


sa “correios e telégrafos, na medida da capacidade de produção das Oficinas. 


“Diretoria de Telégrafos 
e ei p : 
“A Diretoria de Telégrafos, assim denominada pelo Decreto-lei n.º 2.678, de setembro 


Es de 1940, tem as atribuições da antiga Diretoria Técnica de Telégrafos. Compõe-se de três 
INEO: seções. O seu campo de ação se estende a assuntos peculiares a telégrafos e telefones, 


e saber H 


Serviços Telegráficos e Telefônicos : uu a 


a) estudos para estabelecimento, supressão e restabelecimento de linhas e estações ;- 
db) estudos dos problemas referentes à técnica de comunicações telegráficas e telefônicas ; 
c) projeto e fiscalização da construção de novas. linhas, da reconstrução das existentes 
e da instalação das estações telegráficas e rêdes telefônicas a cargo do Departamento, tendo 
sempre em vista a padronização do material ; 
d) estudos dos circuitos a serem Pre na 1 de acôrdo com a seção dos serviços de 
MOR rádio-comunicações e com a Superintendência: do Tráfego Telegráfico ; 
RR e, 2,6) organização. de instruções para o emprêgo dos aparelhos e linhas telegráficas e 
E si HA “telefônicas ; RE 4 
— ENE 7)» manuterição do cadastro das linhas de instalações telegráficas , 
o 9) manutenção do cadastro das rêdes telefônicas oficiais em todo. o País e das rêdes 
[HM " particulares interestaduais ; 
& j h) organização das cartas geográficas, plantas, desenhos, mapas e esquemas das linhas, 
E aparelhos, instalações telegráficas e rêdes telefônicas ; 
RE. à) fiscalização, do ponto de vista técnico, dos serviços de linhas e cabos telegráficos e 
| “o go telefônicos mantidos e executados por fórcça de concessões ou permissões do Govêrno ; 
À j) preparo das informações técnicas referentes aos serviços telegráficos e telefônicos 
[ 'no território nacional, destinadas à Secretaria da União Internacional de Telecomunicações ; É 
k : 1) estudo das proposições internacionais, das convenções, acôrdos ,convênios e regula - e” - 
' " mentos internacionais sôbre os serviços telegráficos e telefônicos, preparo de instruções para 
Ra. sua execução ; E a 
Reco. im) preparo da correspondência e do expediente decorrente dos atos, notificações e pu- E 
| blicações das Secretarias Internacionais em matéria de telegrafia e telefonia ; 
4 a revisão do ii Postal e Telegráfico do Brasil; na parte relativa a telégrafos. 


e co E A 
g 


Serviço de Radiocomunicações 


f g a) estudos para o estabelecimento, supressão e restabelecimento de estações de ra- 
Rabi diocomunicações ; 


” 
d) estudo dos circuitos a serem estabelecidos de acordo com a seção dos serviços te- 
legráficos e telefônicos ; o q qa beer do 
; 


eo prepero das instruções, sôbre as normas de operar os circuitos de ri 


a 


f) estudo técnico das propostas, pargres o do cr regamad relativos a eae = 


ções e radioeletricidade ; + 9 . 

o) estudo da organização e distribuição de indicativos de chamada e freqúência, de acordo 
com a Comissão Técnica de Rádio ; 

h) fiscalização de todo o seevigo de radiocomunicações do Departamento, bem como dos. 
concessionários e permissionários ; 

i) manutenção dos serviços de escuta, laboratório e gabinete de ensaios, bem como de 
medição de freqiência e emissão de frequência padrão ; 

x» organização de cartas, plantas, desenhos e esquemas dos serviços de radiocomu- | 
nicações ; 

informações técnicas referentes aos serviços de radiocomunicações no território ma- 

cional, destinadas à Secretaria Internacional ; 

m) estudo das proposições internacionais, das convenções, acôrdos, convênios e regu- 
lamentos internacionais sôbre serviços de radiocomunicações. 

Serviços Econômicos-Financeiros : 

a) levantamento, contrôle e liquidação de tódas as contas relativas às taxas de tefitego 
mútuo, nacionais e internacionais ; 

organização de instruções para fiscalização e contrôle de tôdas as contas peculiares 

nos serviços telegráficos ; 

e) fiscalização dos recolhimentos e pagamentos necessários à liquidação das contas ; 

d) escrituração das contas correntes dos serviços telegráficos ; 

e) levantamento das contas do serviço telegráfico oficial ; 

1) estudo e organização das tarifas e estimativas da renda telegráfica ; 

0) organização da estatística telegráfica, 


E 


Diretoria de Correios 


Tem a seu cargo o estudo de assuntos e problemas peculiares a correios como sejam : 

a) problemas postais, em geral, e elaboração de instruções para os serviços Internos, 
criação, supressão, fechamento e reabertura de agências ; 

b) criação, supressão e modificações das linhas postais ; 

c) cadastro das linhas postais e das repartições postal-telegráficas ; À 

d) contrôle geral dos serviços de vales postais nacionais e internacionais ou de qualquer 
outros serviços postais que impliquem permuta de fundos ; 

e) contrôle e liquidação de tôdas as contas e indenizações relativas aos serviços postais 

7) conferência, ajuste e liquidação das contas relativas ao transporte aéreo da corres- 
pondência, preparo dos documentos de receita e de despesa relativos a êsses serviços, in- 
clusive o empenho da despesa e respectiva ordem de pagamento ; 

0) escrituração de contas correntes ; 

h) elaboração de instruções para fiscalização e contrôle de tôdas as contas peculiares 
aos serviços postais, estatística postal, etc, » 


Superintendência do Tráfego Postal 


Tem a seu cargo a orientação e vigilância permanente da execução serviços do 
tráfego postal em todo o território nacional no que é auxiliada pelas chefias do tráfego 
postal. p 


Superintendência do Tráfego Tejegráfico í 
Tem a dnasss a orientação e vigilância permanente da execução dos serviços do 
tráfego telegráfico em todo o território nacional, bo que € auxilizãs pélas chétius do tráfego 
telegráfico. 
Diretorias Regionais A 


Têm a seu cargo a execução dos serviços postais e telegráficos dentro dos limites de sua 
jurisdição. 


NS 


2d — GERA 117.646.305 
=! Es Consignação I ...... 117.646.305 
mé | E 
ad RR de ay 246.000 
A É essas te core é 72.916.200 
o À SR DP 23.364.100 
sa E Paceloaato ssa cpss ces sir» 17.304.510 
"Total da Consignação II ..... 113.830.810 
to “CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 
lara Funções gratificadas ...... 1.990.800 
Cs; extraordinário ............ 400.000 
À — Gratificação adicional q 12.840 
EA Ene ela é mo AI ÉN CE 125.700 
Total da Consignação III 2.529.340 


320.000 
2.200.006 


vas amipiojameowess as u 


EE 


2.520.000 


uma. 


* CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 
“= q com PESSOAL 


2 — Diferença de vencimentos. 251.750 


E Ro 


251.750 


E E 


E. 


Total da Verba 1 236:778.205 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


J 02 — Automóveis de passageiros; 
auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem; 
material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
flu- 


04 — Máquinas, motores, 


tratores; equipamen- 

tos mecânicos para es- 

tradas de rodagem ; 

material para extin- 

cão de incêndio; 

aviões e acessórios; 
embarcações, material 

flutuante e de draga- 

gem; outras viaturas. 

03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, Tre- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ...... 
apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 

rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 

05 — Materiais e acessórios para 
instalações -e segurança dos 
serviços de transporte, de 
comunicação, de canalização 

e de sinalização 

06 — Material de acampamento 
A “e de campanha 
09 — Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música 


13 — Móveis e artigos de orna- 


mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
“material de sericicul- 


ria; 
É tura, indústria de fiação e 
tecelagem de RE o cicomi d 
Total da Consignação I ...... 
CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
- CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas, e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de Teferêntia «-vk-.-esce-: 

19 — Combustíveis; material de 

lubrificação e limpeza de 

máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


avanuonsav acaso ua 


“300.000 


30.000 


6.000.000 


3.000.000 


5.005.000 


ese 


Total da s/c 02 NT Ra sato 
06 — Auxílios, contribuições e sub- 


A 03 — Subvenções Rs REAR STR sd a 

RE f É a) Cabo Fluvial do Amazo- 
y nas (dec. n.º 628, de 
7-2-1936) pagamento de 

janeiro a ebril de 1945. 

12 — Diligências, investigações, 
serviços de caráter secreto e 


36 — Serviços coutintqanda QU 
ã a) Manutenção 


trôle e estatística, 
inclusive aluguel 
de máquinas .... 800.000 
b) Mecanização dos 
serviços de arre- 
cadação de taxas 
de registro de apa- 
relhos receptores 
de rádio-difusão., 1.000.000 


É OR quina > ê Potel da 6/0 .56 .sdanvre 


om og RA eo 6 qe 5 le . 200. 37 — Serviços Internacionais 
a) Trânsito terrestre, 


consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


01 — Adaptações, consertos 


3 Postal Universal. 800.000 
e conservação de bens b) Liquidaçãode 
7 móveis e... ... contas “cupon-re- 
02 — Ligeiros reparos, adap- ponse” valores dez. 
tações e clarados e “colis-. 


postaux”, indeni- 


7 zações extra- 
É Total da s/c Me ad ad nevtcue.. : vios pr, franco- 
' ouro, convertidos 
| 41 — Passagens, transporte de pes- ao par, nos tênmos 
E soal e de suas bigagens ... das convenções in- 
E 42 — Telefone, telefonemas, tele- ternacionais .... 115.000 
4 gramas, radiogramas e porte c) Cotas às Secreta- 
postal ,a%e abas satosds ato rias Postais Inter- 
Total da Consignação III ..... , MO | 0 so à Took e 
| 4 Total da Verba 2 ....uccunos 537.740 | Total da s/c 37 ....... 
I 
| 


32.000.000 
Total da s/C 40 ............  33.700.000 
Total da Verba 3 ........... 37.880.800 


: j RESUMO 
1.700.000 .| 

É to às » "Verba 1 — Pessoal 236.778.205 
Pra aço “de. i Verba 2 — Material ............ 50.537.740 | 
Navegação Aérea, Verba 3 — Serviços e Encargos... 37.880.800 


| correspondência a Total .. atrai e a era SD DOR 
“encomendas pos p 


E e: +” 


TO NACIONAL DE ESTRADAS 


CR$ 41.607. ane) e 


— Foi criado pelo Decreto-lei n.º 3.163, de 31- g- 41, em substituição à Inspetoria Federal 
“de Estradas, e subordina-se diretamente ao Ministro. 


mi Compõe-se o Departamento dos seguintes órgãos : 

— q) Divisão de Administração ; 
“b) Divisão de Fiscalização ; 
<) Divisão Econômica ; 
d) Divisão de Planos e Obras. 
são atribuições do Departamento Nacional de Estradas de Ferro : 
a) zelar pelo. programa referente à viação férrea, compreendido no Plano Geral PER 

* Viação Nacional, estudando e propondo as medidas necessárias à sua realização ; 


b) propor o estabelecimento de normas gerais a que se deva subordinar tôda a atividade: 
É erroviária do país ; k h 


BO) superintender a administração das estradas de ferro a cargo da União, de sua pro- 
“apito, ou por ela ocupadas ; H o 

d) estudar e propor a concessão de autonomia administrativa e financeira às estradas | 
“de ferro a cargo da União, tendo em vista as vantagens que dêsse regime POSSATA advir ; 


e) estudar e propor o arrendamento de estradas de ferro a cargo da União a emprêsas 
privadas ou a particulares, sempre que se mostrar conveniente a adoção dêsse regime ; 


E fiscalizar permanentemente as estradas de ferro não administradas pela União ; 


9) propor, fundamentadâmente, a encampação das estradas de ferro que não estiverem | 
“atendendo aos interêsses nacionais ou das zonas e regiões a que servirem ; 


“h) rever ou elaborar projetos e orçamentos para. a cunstrução de novas linhas, busi 
“longamentos, variantes, ramais, desvios e edifícios ; dispor sôbre a sus execução ; opinar 
"sôbre os projetos que forem. elaborados pelas estradas de ferro não administradas pela União ; 


à) orientar a organização da contabilidade e da estatística das estradas de ferro ; 
j) reunir dados estatísticos de consumo de material ferroviário, para o estudo de ques- 
tões relativas à aquisição de utilidades forriviárias no país e no estrangeiro ; 
y fixar normas para a elaboração de relatórios: das estradas de ferro ; 
m). promover o entendimento entre as estradas de ferro, quando questões forem ada 5 
tadas entre “as mesmas ; 


n) estudar e propor ao Ministro de Estado a fixação de zonas de influência das. es 
tradas “de ferro, de forma a evitar competição danosa ao seu equilíbrio financeiro ; 

o) propor medidas coercitivas para impedir a guerra de tarifas ; 

“p) estudar, permanentemente, a flutuação das praças, para o fim de estabeleter pro- 
vidências que exigem o melhor aparelhamento das estradas de ferro e o fomento da economia 
“das regiões por elas servidas ; 

q) estudar e propor a revisão de contratos ferroviários onerosos aos ER públicos ; 

1) instruir os processos sôbre assuntos ferroviários, examinar detalhadamente planos e 
orçamentos, manter atualizados os dados que devam ser encaminhados ao Ministro de Estado 
pe, a órgãos que dêle necessitem 4 ' 


| 
ne 


e 


di fla E dida 
MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


E 
a 


s) elaborar projetos de leis, regulamentos, regimentos e outros atos relativos as es- 
tradas de ferro ; 

3) organizar, manter em dia e promover a publicação da estatisticá cobrdenada das 
atividades ferroviárias do país, observadas ns normas que forem estabelecidas pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística e pelo Conselho de Segurança Nacional ; 

u) orientar e fiscalizar as atividades do órgão incumbido da apuração e liquidação das 
contas das estradas de ferro em tráfego mútuo e direto ; 

v) colaborar com os poderes competentes para o melhor aproveitamento das zonas mar- 
Einaíis das estradas de ferro ; , 

z) coligir os elementos necessários ao perfeito conhecimento da situação econômico- 
financeira das estradas de ferro ; 

v) acompanhar e fiscalizar as atividades das estradas de ferro nutônomas, estudando 
e propondo a adoção de sistemas e normas administrativas nacionais ; 


*) estudar e propor medidas relativas à seleção, formação e aperfeiçoamento do pessoal | 
das estradas de ferro a cargo da União. 


Exerce o Departamento supervisão sôbre as administrações das seguintes estradas : 


a) Estrada de Ferro Bahia e Minas ; 

b) Estrada de Ferro Bragança ; 

ec) Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte ; 
d) Estrada de Ferro Dona Teresa Cristina ; 

e) Estrada de Ferro Golaz ; 

f) Estrada de Ferro Madeira-Mamoré ; 

9) Estrada de Ferro São Luiz a Teresina ; 

h) Wstrada de Ferro Tocantins ; 

1) Rede de Viação Cearense ; 

4) Viação Férrea Federal] Leste Brasileiro, 


Tais estradas, porém, têm dotações próprias e, assim, cada uma delas aparece adiante 
individualmente mencionada. 


Além disso, tem o Govêrno Federal certos compromissos financeiros para com três es- 
tradas de ferro nutárquicas : 


a) Esirada de Ferro Central do Brasil ; 
b) Estrada de Ferro Noroeste do Brasil ; 
ce) Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, 


Essas estradas, porém, também aparecem individualmente, a seguir, e, nos quadros res- 
pectivos, as quantias que figuram representam justamente êsses compromissos. Dessa 
forma, as dotações do quadro abaixo se referem exclusivamente a gastos que o próprio 
Departamento realizará para o exercício de suas atividades específicas, mencionadas acima. 


Quadro de discriminação da despesa : 


12 — Gratificação por serviço 
linári 


40 — “Ligeiros, reparos, oeiadêm 
[o consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
j 01 — Adaptações, consertos 
100.000 | e conservação de bens 
: à —— TAQVEIS | Sir (eli ço injerada 19.000 
da Consignação di: At Ssfrão 130.000 | 02 — Ligeiros reparos, adap- 


Ed tações e conservação Ra 
E — pa DE “de bens imóveis .... 6.000 
y ADE VER ; Total da s/c 40 25.000 
A : : 41 — Passagens, transporte de. pes- 
soal e de suas bagagens .... 100.000 
42 — Telefone, telefonemas, tele- ' 
gramas, radiogramas e porte 


cpa inclu- g o 
as bibliográficas ê E oaL da Consignação III 1.154.350, 


127.000 4 ; A 

ombustáveis; al tido Toótal da Verba 2 . nes 1.462.650 

rificação e limpeza de 

máquinas; material para con- 
V ação de instalações, de 


máquinas e de pas 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


06 — Auzálios, contribuições e sub- 
venções ' 
01 — Auxílios 
é a) Auxílio à Viação 
Férrea Federal do 
uniformes e Rio Grande do 
artigos e : Sul (Decreto-lei 
cas | acessórias; Rio de j nº 552, de 12 de 
julho de 1938) .. 20.000.000 
fi 02 — Contribuições 
fada fefnhimnação RE das 178.300 |. a) Contribuição para 
RR TR 28 a Associação In- 
ternacional Per- 
DESPESAS j : ” manente do Con- 
Ea gresso Sul Ameri- 
* Acondicionamento e embala- “cano de Estradas 
gem; armazenagem, carretos, | de Ferro . 
“estivas e capatazias; trans-. - Contribuição para 
porte. “dl encomendas, cargas 4 o Centro Ferro- 
e animais; alojamento e ali- viário de Ensino e 
“mentação dêstes e de seus Seleção Profissio- : 
: * tratadores em viagem; se- nal de São Paulo 18.000 
uid, de pra R E a ç - e) Contribuição para 
á a Contadoris Geral 
de Transportes... 4.000 


30.000 | 


te e PA ição “serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
Vis a egito Ft bt: E ai 28 — Recepções, excursões, hospe- 
E Aluguel ou arrendamento de dagens e homenagens 30.000 
“— imóveis ; la foros, seguros de 36 — Serviços contratuais É fes 
bens móveis e imóveis ..... 650.000 | a) Reembolso a Via- 
— Assinatura de órgãos oficiais. 4.550, ção Férrea Federal 


ig — Assinatura de recortes de do Rio Grande do 
* publicações periódicas ..... | 1.800 Sul, corresponden- 


d 
- Despesas miúdas de pronto te as despesas de 


; conservação e ilu- 
pagamento .......ceciese 28.000 minação da ponte 


— Iluminação, fôrça motriz e Mauá, sôbre o rio 
“gás. cemrenaneneranateseoo 17.000 Jaguarão (Exp. de 
— - Publicações; serviços de im- motivos do M. F. 
* pressão e de encadernação; ; n.º 112, de 20 de 
z nes o RE Cs Pros! lá Sia 250.000 Eni janeiro de 1942) 


e quo 3 


Total da s/c 06 .. 20.031.000. 


q ow | nto = d 
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MININTÉRIO: DA VIAÇÃO E ORAS PÚNCICAS 


b) Para prosseguimento da Decreto n.º 16.252, de 
construção por intermé- 
dio da Rede de Viação 
Paraná Santa Catarina da 
linha Joaquim Murtinho- 
“Fazenda Monte Alegre 
de acôrdo com a cláusula 
X do contrato firmado 
entre as Indústrias Kla- 
bin do Paraná de Celu- 
lose S. A. e o Banco do 
Brasil S. A. (projeto e 
orçamento aprovados pelo 


Estrada de Ferro Bahia e Minas CR$ 14.667.620,00 | 


Pelo Decreto n.º 570, de 31 de dezembro de 1935, foi desincorporada da Viação Férrea 
Federal Leste Brasileiro, passando a ser subordinada à Inspetoria Federal das Estradas, 
hoje Departamento Nacional de Estradas de Ferro. 

As dotações orçamentárias que lhe foram atribuídas destinam-se à manutenção do trá- 
fego, conservação do material rodante e de tração, trabalhos de melhoramentos da estrada 
e execução dos serviços administrativos. 

A estrada liga as cidades de Caravelas (na Bahia) e Arassuaí (Minas Gerais). 


Quadro de discriminação da despesa : 


para 
Total da Consignação IV .... : ção de incêndio; 
ERES RE aviões e acessórios ; 


E ad 


embarcações, material 

flutuante e de draga- 

gem; outras viaturas. 

— Máquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
o: mentas e utensílios ...... 
— 05 — Materiais e acessórios para 
instalações e segurança dos 
serviços de transporte, de 
comunicação, de canalização 
e de sinalização =. isso 
Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 


! 


IslEss  lEl& 


E 


IR ; ) ria; material de sericicul- 
E. tura, indústria de fiação e 
NE tecelagem de sêda ....... 
a A 

= Total da Consignação I ...... 
t = 
= CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
E, CONSUMO 


a 
17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos. escolares para distribui- 
cão; fichas, e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
CO ITOLSTEHCÃA den ass niór ao 


[3SI SIS 


lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
E máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
“e de viaturas; artigos de ilu- 


B 


RR DRDMENCET ES RE onte, apa pi eta ai 

o ás — Matérias primas e produtos 
E, manufaturados ou  semi- 
| de manufaturados destinados a 
Ea: qualquer transformação ... 


Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
'* tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 


ms Wu, 
Y 


ade h gicidas; artigos cirúrgicos e 
| E outros de uso nos laborató- 
ER rios em geral ............ 
e “28 — Vestuários, uniformes e 


equipamentos; artigos e 
pecas acessórias; roupa de 
RR cama, mesa e banho; tecidos 
l e arietatost as asinde ts. 


Era y 
[es Total da Consignação II .... 


1.000.000 


150.000 


ra 19 — Combustíveis; material de, 


5.371.000 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


2.000.000 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte da encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ...... 


30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .. 


31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis 


35 — Despesas miúdas de pronto 
DEEAISOEE as into difooraroro aurea 


37 — Iluminação, fôrça motriz e 
DAS al RM ta aero] alpabato 2 DR 0a 
38 — Publicações; serviços de im- 


50.000 pressão e de encadernação; 
ClicheS So grená ajjá eae a 


3.200.000 | 49 — Ligeiros reparos, adaptações, 


consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
SOM BIN des era si e 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens .. 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
36.000 BOSE Ci fato rage n0n00) aife do io ES, ata 


Total da Consignação III 


“Total de Verba 2 ........... 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 


: E ENCARGOS 
2.300.000 
CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 
01 — Acidentes do trabalho ... 
3.000.000 k Ee 
; 06 — Auxílios, contribuições e sub- 
venções 


02 — Contribuições 


a) Diferença de con- 

tribuição para a 
15.000 Caixa de Aposen- 
tadoria e Pensões 


b) Contribuição para 
a Contadoria 'Ge- 
ral de 'Transpor- 


20.000 LENA e urd Sais 


*frotal da. 8/0/0645 cs smteigoia AS 


761 


15.000 


12.000 


3.000 
10.006 


15.000 


2.000 


2.000 


10.000 


1.200 


70.200 


se 


8.641.200 


25.000 


104.000 


4.000 


108.000 


—— 


E DD a 


Estrada de Ferro Bragança CR$ 8.768.100,00 


A 9 de setembro de 1573, teve sanção a Lei n.º 779, que autorizava o Govêro da então 
Província, a pagar Cr$ 5.000,00, por quilômetro de linha construída na linha tronco e nos 
seus ramais, 

A 6 de abril de 1874, pela Let n.º 809, ficou o Presidente da Província autorizado a 
conceder privilégio por 40 anos à Emprêsa ou Companhia que se propusesse a construlr 
uma estrada de bitola estreita, de Belém a Bragança, com garantia de juros de 7%. 

Celebrado, então, o contrato cam os engenheiros Cícero Pontes e Antônio Gonçalves da 
Justa Araújo, em 16 de setembro daquéle ano, foi o mesmo rescindido em 19 de setembro 
de 1876, sem que se tivesse Iniciado qualquer serviço de construção. 

Aberta nova concorrência, foi firmado, em 21 de maio de 1879, novo contrato com o 
desembargador Izidoro Borges Monteiro e o engenheiro Francisco de Siqueira Queiroz, con- 
truto Esse que foi transferido em janeiro de 1882, a Francisco de Paula Malrink & Companhia, 

” Não tendo os concessionários obtido do Govêrno Geral a garantia dos juros, foi Javrado 
em 16 de junho de 1883, um contrato adicional, de acôrdo com a lei provincial n.º 1.100, 
de 8 de novembro de 1852, com a obrigação, entre outras, da introdução na zona a ser uti- 
lizada de 10.000 colonos agricultores. 

A construção da estrada seria efetuada até Apeú, para estender-se até Bragança logo. 
que a Assembléia votasse a verba necessária para a garantia de juros, nos têrmos da lei 
de 6+4-1574. 

Os trabalhos da construção, tiveram assim, início a 24 de julho de 1883, e a 9 de no- 
vembro de 1554, fol aberto ao tráfego o primeiro trecho da linha (São Braz a Benevides), 
numa extensão de 29 aqquilômetros. 

Em 1908, fol concluído o último trecho de linha, adotando-se então a denominação Es- 
trada de Ferro de Bragança, 

Em 13 de julho de 1922, foi vendida pelo então Govêrno do Estado ao Govêrno da União, 
pela quantia de Cr$ 17.000.000,00 (Decreto n.º 15.503, de 13-7-22).. Concomitantemente 
ao ato de alienação, por parte do Govêrno estadual, do patrimônio constituído pela estrada 
de ferro, foi celebrado um contrato de arrendamento pelo Govêrno Federal ao do Estado do 
Pará. 

A 5 de dezembro dêste último ano, passou a Estrada a ser administrada diretamente 
pelo Govêrno Federal. 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO Total da Consignação IV 


Total da Verba 1 


1.780.800 VERBA 2 — MATERIAL 


Total da Consignação HI .... 3.999.600 CONSIGNAÇÃO 1! — MATERIAL 


. gs == PERMANENTE é 
1 . 
CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 04 — Míquinas, motores, apare- 
Jos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
2 — Gratificação por serviço telegrafia, de televisão, de 


extraordinário refrigeração; Ra ese 
á fi t ri al 


gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios ...... 


13 — Móveis e artigos de orna- 
* mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
- tório, biblioteca, labora- 

4 “tório, gabinete científico ou 
| técnico e para. trabalhos de 
campo; . aparelhos e utensí- 

y lios de copa, cozinha, refei- 

E tório, dormitório e enferma- 
; ria; material de sericitul- 

tura, indústria de fiação e 

tecelagem de sêda 


Total da Consignação, I 


“consioNação 1 — MATERIAL DE 
, CONSUMO 


47 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
A ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 


5 
Es 


com à “sive fichas bibliográficas e 
bia, de referência ....ziccceu 
medi É 

tm, - 49 — Combustíveis; material de 


- lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação -de instalações, de 
máquinas e de aparelhos ; - 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 


Em 


Pen Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 

É qualquer transformação 


“ceii Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
“1 tológicos; adubos em geral e 

corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral 


| 28 — Vestuários, 


uniformes e 


n “O “equipamentos ; artigos e 
E | peças acessórias; roupa de 
= cama, mesa e banho; tecidos 
om DSP ETEStatos “o seing rss maes 
Eus | Total da Consignação II 

CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


, 29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 


DPL ORE LTP pao, Pr ao 
a : dd y 


18.000 


318.000 


200.000 


1.700.000 


1.800.000 


3.000 


2.000 


3.705.000 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .. 


31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis 


35 


— Despesas miúdas de deduto 
pagamento 


nessa nica 


“37 — Iluminação, fôrça motriz e 
— Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 


38 


— Ligeiros reparós, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 


40 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
LOCA prior cá paidpni a dor 

— Passagens, transporte de pes- 

soal e de suas bagagens .. 


41 


— Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal 


42 


Total da Consignação III . 


Total da Verba 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


01 — Acidentes do trabalho 

06 — Auxílios, contribuições e sub- 
venções 
02 — Contribuições 


a) Diferença de con- 
tribuição para a 
Caixa de Aposen- 
tadoria e Pensões. 


18 — Indenizações 


29 — Reflorestamento e 
lações de hortos 


convosco. 


35 — Serviços clínicos e de hospi- 
talização 


autora ar ai epa a jo 6 ca 


Total da Verba 3 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 


dnvró do meça «as óda 


E PANE MAL 


Verba 3 — Serviços e Encargos. 
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+ tratadores em viagem; se- 
— guros de transporte ...... 10.000 | 
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


Estrada de Ferro Central do Brasil CR$ 68.015.600,00 


Foi transformada em entidade autárquica pelo Decreto-lei n.º 3.306, de 24-5-41, 

Não obstante, porém, a situação de autonomia, a Central recebe, anualmente, do Go- 
vêrno, uma subvenção, sob a forma de dotação global, destinada ao pagamento do seu 
pessoal permanente, do salário-família correspondente e das funções gratificadas, conforme 
prescreve o art. 28, do decreto-lei acima citado. Isto se explica Porque êsse pessoal perma- 
nente da estrada é composto de funcionários públicos, que nela já serviam, quando foi au- 
tarquizada, e que têm todos os direitos dos mais servidores públicos dessa categoria, havendo, 
assim, o Govêrno de garantir-lhes a situação que já gozavam, por havê-la adquirido na forma 
da legislação vigente, 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 3 — SERVIÇOS E sas com pessoal 
ENCARGOS permanente, (ex- 
vi do art. 28 do 
Decreto-lei nú- 
mero 3.306, de 24 
de maio de 1941) 68.015.600 


Estrada de Ferro Central do Rio G. do Norte 


Mantém esta estrada duas linhas, a saber : 


=) Natal-Nova Cruz ; 
b) Natal-Angicos, inclusive o ramal de Epitácio Pessoa, 


O seu campo de ação é, assim, vasto. Na linha Natal-Nova Cruz, serve tôda uma 
região fértil, situada na orla litorânea e encravada em vales úmidos. Entronca em Nova 
Cruz com a Great Western. 

Na linha Natal-Angicos serve uma extensa região, que se val diferenciando em zonas 
fislográficas : a parte úmida, do extenso vale do Ceará Mirim e, finalmente, o característico 
sertão nordestino, 

Aguarda-se a conclusão do prolongamento da linha Angicos até São Rafael, alcan- 
cando o vale do Assú e, futuramente, o desenvolvimento até a cidade de Caicó, na zona 
algodoeira do Seridó, Y 

É a Estrada um organismo de que depende a circulação e distribuição da produção do- 
Estado do Rio Grande do Norte. 


Em resumo, o programa de trabalho, para 1945, se distribue assim : 


a) reparação e conservação do material rodante e de tração, compreendendo: 1) reparo 
geral de 12 locomotivas ; 2) reparo geral (reconstrução) de quatro carros de passagegiros ; 
3) reparo médio de doze carros de passageiros ; 4) reparo geral de cinquenta vagões de 
carga ; 
db) construção da linha telegráfica e telefônica Natal-Nova Cruz; reparação e recons- 
trução da linha telegráfica e telefônica Natal-Angicos ; & 

e) refôrço da conservação da via permanente ; º 

d) renovação dos serviços de abastecimento d'água de Lages e Piquirf ; 

e) manutenção do tráfego, 


Quadro de discriminação da despesa : 


“COM PESSOAL 
Diferença de nicinaitos So 
dé Consignação V 
1 da Verba 1 


A 2 — MATERIAL 


NAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


ÂVTOS, fichas bibliográficas 

E A impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
* especializadas, destinadas a 

* biblioteca ou coleções ..... 

) E — Méquinas, “motores, apare- 
“lhos, seus acessórios; mate- 

e “ria elétrico, de telefonia, de 

er; telegrafia, de televisão, de 
E refrigeração; material foto- 
“AM gráfico, material cinemato- 
E. etáfico e de filmagem; ferra- 
“mentas e utensílios A RO 

— “Materiais e acessórios para 

* instalações e segurança dos 
serviços de transporte, de 


ao onencação, de canalização 
e de sinalização .......... 


R Na 


À 


13 — Móveis e artigos de orna- 

* mentação; máquinas, apare- 

E. “lhos, e utensílios de escri- 

| "a tório, “biblioteca, 
3 “a tório, gabinete científico ou 
A “técnico e para trabalhos de 
ES: Ds campo; aparelhos e utensí- 

* lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de Ea e 
ta de sêda ........ 


labora- - 


27.600 


65.000 


1.260 


93.860 


600.000 


» 


150.000 


* CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 


CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas, e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 

19 — Combustíveis; material 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
"e de viaturas; artigos da ilu- 
minação 


. 25 — Matérias primas e produtos 


manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação ... 
26 — Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral 
28 — Vestuários, 
"equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


uniformes 


“Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento a ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transoprte 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .. 
Despesas miúdas de pronto 
“pagamento 
Iluminação, fôrça motriz e 
Publicações; serviços “dor im- 
pressão e de encadernação; 


Ligeiros reparos, adaptações, 

consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis. 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 


Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens.... 


180.000 


2.100.000 


1.800.000 


77.200 


4.247.200 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


42 — Telefone, telefonemas, tele- Caixa de Aposen- 
tadoria e Pensões. 


Total da s/c 06 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
01 — Acidentes do trabalho 
06 — Auxílios, contribuições e sub- 


Estrada de Ferro D. Teresa Cristina CR$ 12.060. 


Pelo Decreto-lei n.º 2.074, de 8-3-40, fol determinada a encuampação dessa Estrada, 
tem sua esfera de ação no sul de Santa Catarina, servindo a dois portos marítimos ( 
bituba e Laguna) e à bacia carbonffera, ntravés das linhas Imbituba-Laguna-A 
Tubarfo-Lauro Múlier e Tubarão-Rio Deserto, 

O carvão, contribal, para a sua renda, com 71% do total arrecadado. 

Tem por fim, principalmente, dar franco escoamento, para os portos, ao carvão r 
e, para se desobrigar dêsse encargo, está sendo convenientemente aparelhada, de acôrdo 
o programa de obras elaboradas pelo Ministério da Viação e aprovado pelo Presidente 
Repâblica, em 5-1-41, devendo a sua capacidade de transporte atingir, ainda êste ano, 
superior a 600.000 toneladas anuais. 


Quadro de discriminação da despesa : 


lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE ; : 

lios de copa, cozinha, refei- 
03 — Livros, fichas bibliográficas tório, dormitório e enferma- 
impressas, documentos, re-, ria; material de sericicul- 


NORA 


Mio PE do Ad SC ad Me 
Sae di: x A 4 + ; balde do 


jd 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


nes tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


f Total da Consignação I 


| CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
y CONSUMO 
WS 


A 47 — Artigos de expediente, dese- 
e nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas, e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 

Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação 
Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral 

- Vestuários, uniformes 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 


“Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO WI — DIVERSAS 
DESPESAS 


|| 29 — Acondicionamento e embala- 
|. gem; armazenagem; carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte da encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 

Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 


45.000 


617.000 


110.000 


3.600.000 


2.875.000 


2.000 


6.593.000 


30.000 


engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 

31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis .... 

Assinatura de órgãos oficiais 

Despesas miúdas de pronto 

pagamento 

Iluminação, fôrca motriz e 

gás ; 

Publicações; serviços de im- 

pressão e de encadernação; 

clichês 

Ligeiros reparos, adaptações, 

consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis. 

01 — Adaptações, consertos 
> conservação de bens 
móveis 

Passagens, transporte de pos- 

soal e de suas bagagens . 

- Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III 
Total da Verba 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS 
E ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


01 — Acidentes do trabalho 
06 — Auxílios, contribuições e sub- 
venções 
02 — Contribuições 
a) Diferença de con- 
tribuição para a 
Caixa de Aposen- 
tadoria e Pensões. 
18 — Indenizações 
35 — Serviços clínicos e de hospi- 
" talização 


Total da Verba 3 


RESUMO 
Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 
Verba 3 — Serviços e Encargos.. 


12.060.940 


CR$ 20.165.580,00 


É o meio de transporte ferroviário entre Araguaríf (Minas) e Anápolis (Goiaz). 


As dotações que lhe foram atribuídas têm por fim atender à manutenção do trá- 
- fego, à conservação do material rodante e de tração, e a todos os serviços administrativos 
da Estrada (escritórios e agências). j 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 
O TSTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


Serve a uma região em rápido desenvolvimento, o que se evidencia pela constan 
elevação de sua receita, 


Quadro de discriminação da despesa : 


lhos, 
tório, 
tório, 
técnic 


o! 


se 


Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
t sobressalentes de máquinas 
EA e de viaturas; artigos de ilu- 
3 RSRS a a au = da 
25 — Matérias primas e produtos 
meanufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 

; qualquer. transformação .... 
5 — Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
ON BRL So gs gas no 
— Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 

| peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
BNRLtCLatos | casscasessovros 


a u— 
o. 


Total da Consignação II ..... 
d CONSIGNAÇÃO III —. DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
E porte de encomendas, cargas 
; e animais; alojamento e ali- 

Rá mentação dêstes e de seus 

tratadores em viagem; se- 


| guros de transporte ...... 60.000 


O — Água e artigos para limpeza 
EM e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 


de água, esgôto e lixo ..... 24.000 


— Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de . 


bens móveis e imóveis .... 10.000 


— Despesas miúdas de pronto 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
j consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 


e t ada de Ferro Madeira-Mamoré 


4.800.000 


4.000.000 


100.000 


220.000 


9.200.000 
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01 — Adaptações, consertos 

e conservação de bens 

TRONO! 2º» sis viado eletro 

41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens.... 


42 — 'Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
RDONEO! tora 6 sm abas plate ln çéo tor 


Total da Consignação III ..... 
“Total da Verba 2. .ssicsro ca 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


01 — Acidentes do trabalho 
02 — Seleção, aperfeiçoamento e 
pecialização de pessoal 
02 — Aperferçoamento e 
especialização de pes- 
PT RED DD 
06 — Auxílios, contribuições e sub- 
venções 
02 — Contribuições 
a) Contribuição para 
o Centro de En- 
sino e Seleção 
Profissional de São 
EUR Avare pes) oi a 
b) Diferença de Con- 
tribuição para a 
Caixa de Aposen- 
tadoria e Pensões. 


“Data idas. sunt s areas n45 


18 — Indenizações .....ucc.ccss 
29 — Reflorestamento e  insta- 
lações de hortos .......... 
35 — Serviços clínicos e de hospi- 
ME GA sc rs rr o 


Total-da Vetba 3.2.0...» 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal ........ 
Verba 2 —- Material ........... 
Verba 3 — Serviços e Encargos.. 


PR E 


page it o A SS a O ço pc 
. dia 7 y , ú 7 


769 


5.000 
30.000 


3.000 


348.000 


11.306.000 


40.000 


60.000 


6.000 


11.306.000 
850.000 


20.165.580 


CR$ 7.600.000,00 


Desde 1870, começaram as tentativas de construção da Estrada, aquí e alí frustra- 
das por motivos diversos. 


Pela Lei n.º 2.141, de 30-10-1882, foram restabelecidos os estudos da estrada de ferro. 
Em virtude da Lei n.º 6.103, de 7-8-06, o engenheiro Joaquim Catrambi assinou 
com o Govêrno Federal o contrato de 14 de novembro de 1906 que passou adiante autori- 
zado pelo Decreto n.º 6.838, de 30 -1-08, transferindo-o a “The Madeira-Mamoré Railway 


Company”. 


y A. o d é a e 
AY aa É + 8 s “a º F; 
MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS l 
: 


Nos têrmos do Decreto n.º 7,344, de 25-7-09, a companhia construtora as + 
24 de abril do mesmo ano, um contrato de arrendamento da estrada por 40 anos, 
contados de 1 de julho de 1912. Seguiu-se um período de esplendor para a ferrovia qu 
foi depois atingida pela desvalorização da borracha. Posteriormente, O Govôrno a 
encampou. 

A Estrada de Ferro Madeira-Mamoré fol construida com o fim de facilitar os trans- 
portes dos produtos oriundos da bacia do Rio Madeira, em virtude dos obstáculos na-. 
turais constituídos pelas cachoeiras que se sucedem de Guajará Mirim, em Mato G 
à margem do Mamoré, até Pórto Velho no Amazonas, à margem do Madeira, 3 
tôda a faixa lindeira entre o Brasil e a Bolívia, lJevando-lhe por outro jado os produt 
que lhe faltam, principalmente gêneros alimentícios e ferramentas para a lavoura | 
Indústria extrativa da borracha, 

Os principais produtos de exportação transportados pela Madeira-Mamoré 
borracha, castanha, madeira e couros. 


O programa de trabalho para 1945 pode ser assim resumido: 


q) manutenção do tráfego, ativado grandemente pelo incremento da Cam 
da Borracha ; 

b) renovação do leito e do material rodante ; 

€) prosseguimento da construção da rodovia Pórto Velho-Presidente Pena ; 

d) continuação do programa de construções de residências, armazéns, 
sede da Administração e oficinas. 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


Estrada de Ferro Noroeste do Brasil 


Não obstante se tratar de uma entidade autárquica, vem a Estrada recebendo 
Govêrno uma importância anual constituída de uma parcela, que representa o pagamento 
das prestações a que se refere a cláusula VI do contrato aprovado pelo Decreto- bi 
n.º 1.609, de 19-9-39, 

Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


36 — Serviços contratuais 
a) Para pagamento 


da úl- 
tima prestação a que se 


Estrada de Ferro São Luiz-Terezina 


Surgiu incorporação das estradas de ferro S. Luiz a Caxias, a S, José 
Cajazeiras Cetral do Plauf, “ex-vl” do Decreto n.º 14.559-A, de 30=12-20, e D 
leis ns. 4.255 e 4.332, de 15-4-42 e 23-5-43. 

A Estrada de Ferro São Luiz-Teresina compõe-se de dois trechos isolados, o 
meiro de S. Luiz a Teresina, num total de 453 km, e o segundo de Amarração a 
num total de 192 km. 

A ligação de Periperf à Teresina está prevista no “Plano Geral de Viação Férrea € 
Fluvial do Brasil”, e a construção está a cargo do Departamento Nacional de tr ] 
de Ferro. 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 
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EA * A Estrada de Ferro S. Luiz-Teresina tem grande importância como elemento de 
- transporte na região Norte do Brasil, porque : 


E a) é a única via de ligação ferroviária entre a capital do Estado do Piauí à do 
Maranhão, ou seja da capital do Estado do Piauí à um póôrto de mar ; 

b) é a única via de transporte que serve aos fertilíssimos vales do Itapicurá e 
do Miarim ; 

c) é a via de transporte que se impõe a tôdas as mercadorias que atinjam Teresina 
O pôrto de Fortaleza é mais distante do que o de S. Luiz pelo menos 100 quilômetros, 
eo de Amarração é impraticável; 

d) será uma parte da futura ligação ferroviária Norte-Sul do Brasil, para atingir 
o pôrto de S. Luiz ou o de Belém ; 

e) tem grande importância militar, porque é a única estrada de penetração no 
Norte do Brasil, e no caso de transporte de tropas por via terrestre do Sul para o Norte, 
uma vez atingida a cidade de Teresina, a Estrada de Ferro S. Luiz-Teresina é a via de 

“transporte indicada para chegar ao litoral Norte. 


Es Quadro de discriminação da despesa : 


— VERBA 1 — PESSOAL ' material ferroviário de tra- 
É ção e de transporte; tratores; 
* CONSIGNAÇÃO I — PESSOAL equipamentos mecânicos 
á ' PERMANENTE para estradas de rodagem; 
: material para extinção de in- 
1.810.800 cêndio; aviões e acessórios; 
a embarcações, material flu- 
* Total da Consignação 1 .... 1.810.800 tuante e de dragagem; outras 
; é ir AE viaturas 
* CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 02 — Auto-caminhões, cami- 
EXTRANUMERÁRIO nhonetes, ônibus e 
auto-bombas;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
ção e de trarisporte; 
- Pre tratores; equipamen- 
“BM tos mecânicos para es- 
- Total da Consignação II ..... tradas de rodagem; 
ha E material para extin- 
* CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS ção de incêndio; 
E aviões e acessórios; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
" outras viaturas 
— Livros, fichas bibliográficas 
f . . impressas, documentos, Te- 
é Ê e vistas e outras publicações 
"otal da Consignação III ....., . especializadas, destinadas a 
EAN: Hj biblioteca ou coleções 
O IV — INDENIZAÇÕES Máquinas, motores, apare- 
- lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
E . - gráfico e de filmagem; ferra- 
NAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS tr mentas e utensílios 1.360.000 
Com PESSOAL Materiais e acessórios para 
q à : : instalações e segurança dos 
| — Diferença de vencimentos .. , serviços de transporte, de 


comunicação, de canalização 


| Total da Consignação V ..... e de sinalização 1.000.000 


a POP Móveis e artigos de orna- 
' : mentação; máquinas, apare- 


“VERBA 2 — MATERIAL lhos, e utensílios de escri- 

e A tório, biblioteca, labora- 

NAÇÃO I — MATERIAL tório, gabinete científico ou 

PERMANENTE técnico e para trabalhos de 

ETs fo campo; aparelhos e .utensí- 

0 — Automóveis de passageiros; | lios de copa, cozinha, refei- 

“a aminhões, caminhone- tório, dormitório e enferma- 

"- tes, ônibus e auto-bombas; . ria; material de sericicul- 
Cipa te + Ea Ê 


CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; earti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de inclu- 
sive fichas bibliográficas e 

erência 


Tra 


CR$ 2.078.000,00 


f ) 

pe A Os trabalhos da construção da Estrada de Ferro Norte do Brasil, — denominação pri- 

E mitiva adotada pela companhia francesa concessionária, para a atual Estrada de Ferro do 
: Tocantins — tiveram início no ano de. 1890. 


Além de outras garantias, o contrato de concessão, regulado pelo decreto federal 
n.º 862, de 16-10-1890, estabelecia para patrimônio da emprêsa ferroviária construtora 
uma faixa de 10 quilômetros de terras em cada margem da linha em todo o seu percurso 
até a Praia da Rainha, ponto que a companhia projetou alcançar com a via férrea. 


aa: 
E Acontece, porém, que as consegiiências oriundas da grande guerra .1914-1918 levaram 
e a companhia construtora à falência e consegiente paralisação dos servicos na altura do qui- 
Ns lômetro 70 aproximadamente. Daí ficou a estrada de ferro em depósito público para os 
[aa efestos legais, até que, concluído o respectivo processo, o Govêrno da União rescindiu o con- 
y trato e incorporou os bens existentes ao patrimônio nacional. Neste período chegavam os 


trilhos ao quilômetro 82, quando, em 1931, o Estado do Pará entregou ao Govêrno Federal 
a Estrada de Ferro do Tocantins, em virtude da impossibilidade de mantê-la e por não poder 
facilitar-lhe os meios necessários ao seu prosseguimento. O Govêrno da União, de posse 
3 dêsse patrimônio, anexou-o ao sistema ferroviário mantido pelo Mihistério da Viação e Obras 
É Públicas e, em 1938, efetuaram-se os trabalhos prelimivares de estudos para o prolonga- 
mento da Estrada. 

Como primeiro objetivo, cogitou o Govêrno de atingir o pôrto de Jatobal no quilômetro 
112, localizado acima da cachoeira Itaboca, a fim de que dêsse modo ficasse estabelecida, 


; sem anormalidade, a navegação fluvial em conjunto com o tráfego ferroviário entre o médio 
rio Tocantins e o pôrto de Belém, na capital do Estado. 
h 
o! Quadro de discriminação da despesa : 
a P TA», 
— VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE a 


"2a CONSUMO 
* CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 17 — Artigos de expediente, dese- 

nho, ensino e educação; urti- 


Ra DES Do 30.000 gos escolares para distribui- 
SA o ar SPD 684.000 - ção; fichas, e livros de escri- 
E turação; impressos e mate- 
— Total da Consignação II ...... 714.000 rial de classificação, inclu- 
j s -— sive fichas bibliográficas e 

SS PRADOS né 714.000 RISE EINE op quim o e ae e 40.000 
Tê 19 — Combustíveis; material de 
VERBA 2 — MATERIAL lubrificação e limpeza de 
aa máquinas; material para con- 
 CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL servação de instalações, de 
PERMANENTE i máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
o Méquinas, motores, apare- e de viaturas; artigos de ilu- 

- lhos, seus acessórios; mate- ESTE (e CRU MPR UR 500.000 

- rial elétrico, de telefonia, de 25 -— Matérias primas e produtos 

telegrafia, de televisão, de manufaturados ou  semi- 
* refrigeração; material foto- , manufaturados destinsdos a 

gráfico, material cinemato- qualquer transformação .... 600.000 
gráfico e de filmagem; ferra- +26 — Produtos químicos, bioló- 
mentas e utensílios ....... 100.000 gicos, farmacêuticos e odon- 
Us Móveis e artigos de orna- É tológicos; adubos em geral e 
A: mentação; “máquinas, apare- corretivos; inseticidas e fun- 
“lhos, e utensílios de escri- gicidas; artigos cirúrgicos e 


tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 


outros de uso nos laborató- 


EA técnico e para trabalhos de ; tÃOs engana emas apt AS 30.000 
r ; aparelhos e utensi- 28 — Vestuários, uniformes e 
í de copa, cozinha, refei- equipamentos; artigos e 1 
“esa ro + ai peças acessórias; roupas de À 
| indús de fiação e ç cama, mesa e banho; tecidos E. 
- Aecelagem de sida «eve... 10.000 e artefatos ....... Dip 3.000 A 
ia pesar 110.000 | Total da Consignação IX ...... 1.173.000 A 


A Hide de Viação Cearense, constituída pelas estradas de ferro de Baturité e de Sobral, 
tol crinda em virtude dos Decretos ns. 6,9)8, de 1-6-1878, 6.919, de 1-6-18758 e 6.940, de 
19--6-1578. 

A Réde serve presentemente os Estados do Ceará e da Paraíba, 

O programa de trabalho para 1945 consisto na conservação e na reparação de todo o 
aparelhamento necesmário nos transportes, tujo volume é estimado em 7.5.709.000 toncia- 
das-quilômetro de bagagens e encomendas e 7.000,060 animals-quilômetro . 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 
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“ae tina, motores, apare- 04 Máquinas, motores, apare- 
; lhos, seus acessórios; mate- DESPESAS 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de | 29 Acondicionamento e embala- 
refrigeração; material foto- gem; armazenagem, carretos, 
gráfico, material cinemato- estivas e capatazias; trans- 
gráfico e de filmagem; ferra- porte de encomendas, cargas 
mentas e utensílios 600.000 e animais; alojamento e ali- 


gi pm mentação dêstes e de seus 
Muteriais o pri rir tratadores em viagem; se- 
inajnlações e ' segurança guros de transporte 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
Móveis e artigos de orna- engomagem de roupas; taxas 
mentação; máquinas, apare- de água, esgôto e lixo 
e utensílios de escri- Aluguel ou arrendamento de 
tório, biblioteca, labora- * imóveis; foros, , seguros de 
tório, gabinete científico ou bens móveis e imóveis .... 
técnico e para trabalhos de ) Assinatura de órgãos oficiais 
campo; aparelhos e utensí- Despesas miúdas de pronto 
i i pagamento 
Iluminação, fórçga motriz e 
gás 
Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 
Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 
Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 
Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Total'da Consignação III 
Total da Verba 2 11.977.430 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


6.200.000 | 01 — Acidentes do trabalho 
. .| 02 — Seleção, aperfeiçoamento e 
especialização de pessoal 
02 — Aperfeiçoamento e es- 
pecialização de pes- 
soal 
06 — Auxílios, contribuições e sub- 
venções 
02 — Contribuições 
a) Contribuição para 
o Centro de En- 
sino e Seleção Pro- 
fissional de São 
b) Diferença de Con- 
tribuição para a 
Caixa de Aposen- 
tadoria e Pensões. 


Total da s/c 06 


Viação Férrea Federal Leste Brasileiro CR$ 76.892.270,00 | 


A Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, durante o período compreendido entre 1911 
e 11-3-35, foi dirigida pela Companhia Ferroviária Leste Brasileiro, ex-Compagnie de Chemins 
de Fer Federnux de* L'est Brésilion. 

Por Decreto-lei n.º 2,964, de 20-1-41, fol Incorporada A Leste Brasileiro a antiga Estrada 
de Ferro Petrolina-Teresina . 

A Estrada mantém linhas numa extensão de 2.300 km, que percorrem uma zona comer. . 
clalmento rica, onde a lavoura e & pecuária atingiram grande desenvolvimento. 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 


Com PESSOAL 
26 — Diferença de vencimentos... 6.170 . 


Total da Consignação V .... 6.170 
36.418.270 


gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e i 


22 — Ajuda de custo 
23 — Diárias 


ha, refei- 
; 'enferma- 


É - sericicul. 


O  — MATERIAL DE 
CONSUMO - 


pois ai para dintidbui- 

+ fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
trial de classificação, inclu- 
“ sive fichas bibliográficos e 
“ep > PPP PA RO 
material a 

f lubrificação e limpeza de 

- máquinas; material para con- 

Ex servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos ; 

+ aobresselentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
Dsantaiórias primas e produtos 
io “manufaturados ou  semi- 
“rranufaturados destinados a 
qualquer transformação .... 
Produtos químicos, bioló- 

o -Eicos, farmacêuticos e odon- 
* tológicos; adubos em geral e 
* corretivos; inseticidas e fun- 

p * gicidas; artigos cirúrgicos e 
“outros de uso nos laborató- 
rios em geral ...... 
a Vestuários, uniformes e 
“equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupas de 
“cama, mesa e o niidd tecidos 


e artefatos DADO 


...... 


É Total da Consignação ds 


consionação m — DIVERSAS 
yr DESPESAS . 


2 9 — DE oito e embéia- 
eqms armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 

pontá, de encomendas, cargas 

“e animais; alojamento a ali- 


b 


a dêstes e de seus 
E trata em viagem; se- 
— guros (dE transporte A» 


E-so — e tina para oa 


Pei serviços - de 


5º Ve e. 


200.000 


17.000.000 


16.000.000 


“1.000.000 


34.450.000 


196.000 


SE — - Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens See: e imóveis 

32 — Assinatura de órgãos oficiais 

33 — Assinatura de recortes ds 
publicações periódicas 

35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento . 
Iluminação, fôrça motriz e 


Publicações; serviços dê im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 


39 — Serviços funerários 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
|, bens móveis e imóveis. 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis ? 
Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens .... 


“Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III 
Total da Verba 2 ... 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS: 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


01 — Acidentes do trabalho .... 

02 — Seleção, aperfeiçoamento e 
especialização de pessoal 

02 — Aperfeiçoamento e es- 

pecialização de pes- 


06 — Auxílios, contribuições e sub- 
venções , 
02 — Contribuições 
a) Contribuição para 
a Contadoria Ge- 
ra! de 'Transpor- 


Contribuição para 
o Centro de En- 
sino e Seleção Pro- 
fissional de São 


Diferença de Con- 
tribuição para a 
' Caixa de Aposen- 
tadoria e Pensões. 


Total da s/c 06 


1.440 
10.000 


200.000 


de 11-1-939 .... 
Total da s/c 36 
Total da Verba 3 .......... 


DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS 
DE RODAGEM CR$ 11.327.850,00 


Fol criado pela Lol nº 467, de 31-7-37, e subordina-se diretamente so Ministro. 

Compete ao Departamento : a 

q) estudar, orquattas, e poriiiicaantnto revi OSS UR 
nacionais, que ficará sob sua direção e execução ; 

b) executar ou Mominhe todos cs Coiiindo “Uduiicio à - vida OR 
estudos, projetos, orçamentos, locação, construção, conservação, reconstrução e melhorameritos 
das estradas de rodagem nacionais, inclusive pontes e demais obras anexas ; 

ce) organizar e rever, quando necessário, o regulamento do tráfego rodoviário - 
restadusl e promover, por entendimento com os poderes estaduais e municipais, a unifor- 
misação dos regulamentos de tráfego nas estradas ; 

4) fiscalizar a circulação e exercer a polícia das estradas nacionais, quer diretamente, 
quer por delegação aos governos ou departamentos rodoviários dos Estados, encarregados 
de sua conservação, e conceder, regulamentar o fiscalizar os serviços de transporte 
nas estradas de rodagem ; 

e) promover patrocinar ou auxiliar congressos nacionajs de estradas de rodagem, bem 
como os internacionais que se realizam no Brasil e representar oficialmente o Gavêrno á 
União em associações de estradas de rodagem nacionais ou Internacionais e em congressos 
promovidos por elas ou polos governos estrangeiros ; 

£» vrestar no Govêrno informações em todos os assuntos pertinentes a estradas de ro= 
dagem ; 

0) exercer quaisquer atividades compatíveis com as leis o tendentes no desenvolvi- 
mento da viação de rodagem ; 

h) vromover entendimento com os Estados, a fim de projetar a réde geral de 
de rodagem do Pais. 


Quadro de discriminação da despesa ; 


tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem; 
material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material flu- 
fuante e de dragagem; outras 
“viaturas 
E92 — Auto-caminhões, cami- 
J nhonetes, ônibus e 
* quto-bombas;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
cão e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem; 
material para extin- 
“ção de incêndio; 
aviões e acessórios ; 
embarcações, material 
R flutuante e de draga- 
f gém; outras viaturas. 
— 03 — Livros, fichas bibliográficas 
a impressas, documentos, re- 
us vistas e outras publicações 
Y especializadas, destinadas a 
apare- 
mate- 
rial “elétrica de telefonia, de 
refrigeração; material foto- 
material cinemato- 
e de filmagem; ferra- 
e utensílios ........ 


RC, ER E RE | 3 


O) 
5 


dormitório e “ececisand 


500.000 


10.000 


1.000.000 


“200.000 


As ss 


26 


28 — 


Total da Consignação II 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
rranufaturados destinados a 
qualquer transformação .... 
Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral 


Vestuários, uniformés e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupas de 


cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


CONSIGNAÇÃO WI — DIVERSAS 


29 — 


30 — 


Total da s/c 40 


DESPESAS 


Acondicionamento e embala- 

gem; armazenagem, carretos, 

estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 

e animais; alojamento e ali- 

mentação dêstes e de seus 

tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 

Água e artigos para limpeza 

e desinfecção; serviços de 

asseio e higiene; lavagem e 

engomagem de roupas; taxas 

de água, esgôto e lixo 

Aluguel ou arrendamento de 

imóveis; foros, seguros de 

bens móveis e imóveis .... 

Assinatura de órgãos oficiais 

Assinatura, de recortes de 

publicações periódicas ; 

Despesas miúdas de pronto 

pagamento 

Iluminação, fórça motriz e 

gás 

Publicações; servicos de im- 

pressão e de encadernação; 

clichês 

Ligeiros reparos, adaptações, 

consertos e conservação de 

bens móveis e imóve's. 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 

02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações .e conservação 
ção de bens imóveis. 


41 -— Passagens, transporte de pes- 


soal e de suas bagagens .... 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 


Total da Consignação II 


Total da Verba 2 


gramas, radiogramas e porte 
ERSIRERLO *aiuia 5 apo jorêneia fre laE a je 


ul 076 +mm foca dO 


779 


2.300.000 


50.000 


20.000 


5.570.000 


800.000 


20.000 
300.000 
350 
2.000 
30.000 
100.000 


30.000 


Total da Verba 3. 


DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 
DE SANEAMENTO CR$ 7.204. 


Pelo Decreto-lei n* 7.367, de 4-7-40, fol transformada a Diretoria de Saneamento 
Baixada Fiuminenso em Departamento Nacional de Obras de Saneamento, subordinado 
Ministro e com as seguintes atribuições : 


q) “estudar, executar, projetar, fiscalizar e conservar as obras de saneamento 
endidas pelo Govêmo Federal ; 


b) realizar os estudos necessários para a realização dos projetos de dbras de 
neamento ; 

c) levantar o endastro imobillário de tôda a região onde estiver operando ou tenha 
operar, anotando os fndices de valorização das propriedades beneficiadas ; 

d) impedir o lançamento de materiais que prejudiquem A salubridade da região, 
cursos d'águm e nos canais resultantes ou melhorados pelas obras de saneamento ; 

e) estudar os programas de obras e melhoramentos das regiões sob sua ud 
tendo sempre em vista uma previsão das conseglúências econômicas e sociais resultantes 
renlisação dos trabalhos ; 

b vreparar e submeter à aprovação do Ministro da Viação e Obras Públicas os 
gerais de trabalho ou programas decenais, qluinquenais e anuais, nos limites das 
dades financeiras do Pais; 

9) cooperar com outras repartições no sentido do aproveitamento racional das 
beneficiadas pelas obras de saneamento, 


Fol o regimento do Departamento aprovado pelo Decreto n.º 5.015, do 4-7-40, que 
titulu os seguintes órgãos componentes : 


a) Divisão de Estudos ; 
db) Divisão de Administração , 
e) Distritos ; 
* d) Núcicos de Estudos e Obras (de caráter transitório). 


De acórdo com o Decreto n.º 2.367, de 4-7-40, a ação do Departamento extende-se 
todo o território nacional. Entretamto, em virtude da limitação dos recursos financeiros, 
oscasses de técnicos e de material, além da impossibilidade de atacar, simultâneamente. 
as regiões onde os serviços se tornam ese a pis ge çã meu o am 
prioridades realizando obras, préferencinlmente. nas zonas de mais elevado 
e Intensificando os serviços naquelas onde a reação para o ressurgimento f mera, 

Assim É que em multas zonas os trabalhos de saneamento estão quase 
quanto outras ainda estão na fase preliminar de limpeza e desobstrução de cursos d' d 

A medida que foram sendo sentidos e propalados os grandes benefícios gens 
obras de sancamento da Baixada Fluminense, diversas autoridades 
solicitaram ra o território sob sua jurisdição serviços análogos, e, Podase casos, & 
próprio Go o Federal determinou o estudo e execução de vultosas obras dy defesa 
inundações, e de sancamento. 

Assim é que o Departamento tem atualmente, em execução, obras A” regiões ; 
Baixada Fluminense, Recifo, vales úmidos da Paraíba, valês úmidos dy Elo Grande 
Norte, Maceió Julz de Fora e Pôrto Alegre. 

Em vias de execução, tem o Departamento obras na Baixada Pdlgista e no 
Paulista, 


is 


a 


do Espírito Santo. 
Estudos já solicitados : 


7 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO IH — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRI 


NAÇÃO IX — VANTAGENS 


no) Funções gratificadas ...... 
2 — Gratificação por 
extraordinário oi o 


“Total da Consignação V 


— Automóveis de passageiros; 
caminhone- 
tes, “ônibus e auto-bombas; 
ferroviário de tra- 
go de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
pera estradas de rodagem; 
“material para extinção de in- 
* cêndio; aviões e acessórios; 


“material flu- 


| Rumos ad dragagem; outras 


E 02 — Auto-caminhões, cami- 
* = mhonetes, ônibus e 


a ; mate- 
rial viário de tra- 
ção e de transporte; 


para extin- 
| de incêndio; 
“e acessórios; 


A Quadro de discriminação da defesa ; 


ss O 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 7617 


“ Acham-se já estudadas as obras que se realizarão no recôncavo baiano, em Belém, em 
Mamnáus, nos núcleos habitados da Amazônia, em Taubaté, em São Lourenço e na Baixada 


Baixada Paranaense, e Baixada do São Francisco. 
Pretende-se, em 1945, dar prosseguimento a êsses trabalhos. 


embarcações, material 
flutuante e de draga- 


gem; outras viaturas. 500.000 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ..... 

94 — Míquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
“rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios ....... 

06 — Material de acampamento 
e de campanha ........... 


09 — Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música ........ 

13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; rnaterial de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 


15.000 


117.000 


15.000 


1.000 


350.000 


Total da Consignação I ...... 998.000 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


7 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação. arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 

k turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


| 

l 

| de referência ..,.:>-.«»%- 246.000 
| 

| 

| 


19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


INLNAÇÃO | (sm acto mate gm di a Peg. 1.000.000 


25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou semi- 
manufaturados destinados a 


qualquer transformação .... 118.000 


A sq d 
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A y 
26 — Produtos químicos, bioló- 39 — Serviços funerários ....... 
gicos, farmacêuticos e odon- 40 — Ligeiros reparos, K 
tológicos; adubos em geral e consertos e conservação de 
corretivos; inseticidas e fun- bens móveis e imóveis 
gicidas; artigos cirúrgicos e 01 — Adaptações, consertos 
outros de uso nos laborató- e conservação de bens 
rios em geral .....ccsasos 80.000 móveis ......cev. “+ 
28 — Vestuários, uniformes e 41 — Passagens, transporte de pes- 
equipamentos; artigos É soal e de suas bagagens .... 
peças acessórias; roupas 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos ........csso oo. 22.000 rare io pos spa 
Total da Consignação 1 ...... 1.466.000 Total da Consignação HI Red. 
CONSIGNAÇÃO WI — DIVERSAS 
post con q Total da Verba 2 sic; «sd 
29 —- Acondicionamento e embala- VERBA 3 — SERVIÇOS E 
gem; armazenagem, carretos, ENCARGOS 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
e animais; alojamento e eli- 
mentação déstes e de seus 01 —- Acidentes do trabalho ..... 
tratadores em viagem; se- 18 — Indenizações ............+ 
guros de transporte ....... 38.000 21 — Levantamentos aerotopográ- 
de= o. miga rea A RA MS ads 
e 1 serviços o * nicos jo 
asseio e higiene; lavagem é o do O EM 
do a Sano Mo o 1] 7 do AÇO Sn À 
de água, esgóto e lixo .... 28.000 Total ds Verba 3 ...........- 
31 — Aluguel ou arrendamento de 
; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis ... 212.000 
32 — Assinatura de órgãos oficiais 840 RESUMO 
33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas ..... 2.400 
8 — D iúd de to Verba 1 — Pessoal diva versar «sv 2.490.2 
Dado SST as cross n= sr 250.000 v pal 
E. nd as erba Mittgçial css Aka 4.604. 
gás. ve had so sh dnadtraso 1 20.000 Verba 3 — Serviços e Encargos 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; Ret, do. mtoo niioa ec 7.204 
DON > Bi caia tas: é Do too qu 100.000 


DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS, 
RIOS E CANAIS CR$ 19.091.612, 


Chamava-se, até 1943, Departamento Nacional de Portos e Navegação, passando a t 
nomo atual em virtude do Decreto-lei n.º 6.166, dg 31-12-43, que reorgan a 


Em virtude dêsse mesmo decreto, é sua finalidade “promover, orlentar e instruir t 
as questões relativas à construção, melhoramento, manutenção e exploração dos portos e 
dágua do Pais”. 

Subordina-se no Ministro e tem os seguintes órgãos componentes ; 

ad) Vidisão de Hitrografia ; f 

b) Divisão do Planos e Obras ; 

e) Nivisão Econômica e Comercial ; 

d) Serviço de Administração ; » 

€) 19 Distritos de Fiscalização, em que ficou para ta fim divididd£o território 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


“Quadro de discriminação da despesa : 


5.426.400 
945.000 


6.371.400 


IGNAÇÃO II — VANTAGENS 
* PURE o 


rm 


— Funções gratificadas 


t 


da Consignação IV 


Ê Eds E 
INSIG AÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 


“Automóveis de Passageiros; 
auto-caminhões, caminhone- 


tes, ônibus e auto-bombas; 


ferroviário de tra- 


embarcações, material 
tuante e de dragagem; outras 


Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, Te- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 
Míóquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 

Materiais e acessórios para 
instalações e segurança dos 
serviços de transporte, de 
“comunicação, de canalização 
e de sinalização 

Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música 

Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem da sêda 


Total da Consignação 1 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 


CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas, e livros de escri- 
turação; impressos e niate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ... 
Combustíveis; material 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e dê viaturas; artigos de ilu- 
minação 

Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação 
Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral ... 


600.000 
! 


150.009 


1.600.000 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação déstes e de seus 


01 — Acidentes do trabalho . 

18 — Indenizações 

35 — Serviços clíricos e de hospi- 
talização 


Total da Verba 3 


Te 


RESUMO 
Verba 1 — Pessoal .... 
Verbo 2 — Material 


FABRICA NACIONAL DE MOTORES 


A Fábrica Nacional de Motores se encontra em construção, não se achando, ainda, 
ganizada, do que se (tratará em breve, logo que «eva entrar eim fase de produção. 
a. financiadas pelo orçamento correspondem «u pessoal tranumerário contratado 
isição de órgãos oficiais. As outras, o Govêrno vem aten mediante a c 
de créditos especiais. 


Quadro de discriminação da despesa: 


VERBA 1 — PESSOAL VERBA 2 — MATERIAL | 
CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 


“MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


PETORIA FEDERAL DE OBRAS 
NTRA AS SECAS. CR$ 16.618.550,00 


Em 1909, foi criada uma divisão especial do Ministério da Viação e Obras Públicas, 4 
Inspetoria de Obras Contra as Sêcas (Decreto n.º 7,619, de 21-10-09), com o objetivo de 
centralizar e unificar a direção dos servicos em tôda a zona assolada pelas sêcas, visando, 
ao mesmo tempo, à execução de um plano, bastante amplo, de combate aos efeitos das irre- 
“gularidades climatéricas. y 

De 1911 a 1920 sofreu a Inspetoria sucessivas reformas estabelecidas pelos Decretos 
ns. 9:256, de 28-12-11; 11.474, de 3-2-15 ; 12.330, de 27-12-16 ; e 13.687, de 9-7-19. Por 
este último decreto, passou a ter à atual denominação. ã 


"Após numerosas outras reformas, a Inspetoria, atualmente, tem como principal “finali- 
dade a melhoria das condições econômicas dos Estados do Nordeste atingidos pelas sêcas, 
através da execução de um plano sistemático de defesa contra os seus efeitos, que com- 
preende : 


a) obras e serviços de execução normal e permanente ; 
b) obras de emergência e serviços de assistência às populações; durante as crises cli- 
; máticas que, pela sua intensidade e pela extensão da área então flagelada, exijam imediato 
—- socorro às populações. á 


As obras e serviços de execução normal e permanente, são, principalmente, as seguintes : 


a) regularização e derivação de rios para fins de irrigação ou outros, nelas incluídos 
os canais adutores, as barragens, a elevação mecânica das águas, o preparo e a drenagem 
das áreas irregáveisme, bem assim, quaisquer outras obras e servicos complementares ou 

- conexos ; . 
na "“b) verfuração de poços e abertura de galerias de captação de água para os mesmos 
E fins, considerados na alínea anterior, nelas também incluídas as obras e serviços comple- 
- mentares ou conexos ; ] 
ETA c) piscicultura nos rios, lagos e açudes, para seleção e melhoramentos das espécies de 
. -— peixes, e as instalações próprias ao reparo e à conservação do pescado ; 
o” d) estabelecimento e cultura de hortos florestais e de campos de forragem, para se- 
“a leção das espécies vegetais, recomendáveis na área assolada pelas sêcas e para distribuição 
- de sementes e mudas ; 
| e) estudo e sistematização dos métodos e processos de irrigação, para conveniente 
orientação dos agricultores no aproveitamento das áreas irrigadas ; 
CERA pp “construção e conservação das rodovias necessárias à execução e à utilização eficiente 
“das obras e serviços mencionados acima ; 
9) coleta sistemática, mediante postos de observação necessários, de dados e informações 
sôbre a geologia, a hidrologia e a meteorologia das regiões sob sua jurisdição ; 
10 hn) organização sistemática de estatística dos dados e informações previstas no número 


" anterior e, bem assim, das obras e servicos projetados e executados. 


s 


4 


Ê Quadro de discriminação da despesa : 


| | 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 -— Ajuda de custo 62.500 
23 — Diárias 150.000 


» 


1.183.200 Hrotal da Consignação MI... 212.500 


7.767.000 | comysieNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 
343.500 com PESSOAL 


409.800 | 26 — Diferença de vencimentos. . 5.250 


9.703.506 Total da Consignação V 5.250 


e pis j Total da Verba 1 10.038.050 
O III — VANTAGENS 
i VERBA 2 — MATERIAL 


gratificadas ...... 25.800 
: o A A CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
AR PERMANENTE ; 


O caça: 91.000 | . 
- — | 02 — Automóveis de passageiros; 
116.800 auto-caminhões, caminhone- 
- tes, ônibus e auto-bombas; 


q 
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


ETA 
Passagens, transporte de pes- 35 — Serviços clínicos e de hospi- 
'soal e de suas bagagens... E - talização 
- Telefone, telefonemas, tele- 
É gramas, radiogramas e porte Total da Verba 3 
á v postal . 


RESUMO 
da Verba 2 


BA 3 — SERVIÇOS E “| Verba 1 — Pessoal - 10.038.050 


ENCARGOS E 
Verba 2 — Material . 6.450.500 


IGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
; Verba 3 — Serviços e Encargos . 130.000 


Acidentes do trabalho 
Recepções, excursões, hospe- 16.618.550 


CR$ 34.591.160,00 


Ê Tem o seu campo de atividades limitado ao Distrito Federal. São suas atribuições zelar 

-— pelo bom estado de conservação das áreas iluminadas da cidade e promover à iluminação 

de novas, quando julgada necessária pelo poder público. A Inspetoria atende também às 

º — reclamações feitas pelo público, estudando a oportunidade de serem resolvidas as sugestões 

J apresentadas. Estão a seu cargo os serviços de renioção de postes, instalação e modificação 
2 no traçado das linhas. 


| Ie , E: 
, ' 


Quadro de discriminação da despesa : 


ig um o" O 


1 — PESSOAL 04 — Múáquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
ria! elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 


NAÇÃO III — VANTAGENS ? Móveis e artigos de orna- 
: mentação; máquinas, apare- 
gratificadas lhos, e utensílios de escri- 
por | serviço tório, biblioteca,  labora- 
tório, gábinete científico ou. 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utersi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


Total da Consignação I 
h 
CONSIGNAÇÃO IL — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
RI A nho, ensino e educação; arti- 5 

AS RARE gos escolares para distribui- 

os, fichas bibliográficas | ção; fichas e livros de escri- 

as, documentos, turação; impressos e mate- 

1 rial de classificação, inclu- 

sive fichas bibliográficas e 

de referência 


SER EN 


É E NO A VE 
“ y ê Ê 
ç for R E 
: Ta "0 = A. 


0 
a 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 

bend 
Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 


| o pe a qm PÚBLICAS 


CR$ 2.000.000,00 


ja ESA órgão foi criado pelo. Decreto-lei n.º 5.647, e 8- 7- 43, com a finalidade de 
e “proceder E: ligação das bacias do Guaporé e do Paraguai, visando o incremento da 
| produção de borracha, 


Es o E earetoniel nº 5. 737, de 10-8-43 abriu um crédito especial de Cr$ 3.000. 000,00. 

se para. atender à instalação. dêsse órgão e o início das obras de construção da rodovia . 
* Cáceres-Vila do Mato Grosso. No exercício de 1945 essa, construção correrá à conta de 
* dotação a no Plano de Obras e Fraga aos 


nºs 
ê; 


“anteriores e sua fis- 
calização 


a) Prosseguimento da 
construção da ro- 
(Ar a "  dovia Caceres-Vila e 
“equipamento. Ena RES do Mato Grosso. - 2.000.000 
1— DE Cale eRBgRS . rio ' Eca 8 ; 
clusão de obras ini- (a sm "2 Fetal Era og so ue 14 2,000. DOM 
“ ciadas em exercícios | ; —— 


CR$ 2.000. 000,00 


” fsse Mai foi criado pelo Dcteto n.º 16.921, de 21-10-44, com a finalidade de 
prosseguir nos trabalhos de construção da Rodovia General Rondon, ligando Cuiabá a 
Epunendo. “Tem sede na cidade de Cuiabá, no Estado de Mato Grosso. 


Ro A ródovia General Rondon servirá a uma, região onde a cultura e exploração da 
“5 vorenata “estão ressurgindo, sendo preciso, pois, que se construa uma estrada que 
ps reuna. as qualidades necessárias à condição de único escoadouro possível do produto. : 
dei “A sua utilidade econômica está aliada a social, porque à sua margem se formarão os . 

futuros: núcleos de pUACAREa do pm co a j 


2º BATALHÃO RODOVIÁRIO 


Em 1 de janeiro de 1939, de acórdo com a Lei de Organização dos Quadros 
Efetivos do Exército Ativo, o antigo 2º Batalhão de Sapadores, passou a 
2.º Batalhão Rodoviário. 

Estão a seu cargo a construção das estradas Lages-Rio do Sul e Lages-Rio Neg 
assim como a parte de conservação relativa A estrada Lages-Passo do iii , 
Fazem parte integrante déste Batalhão : ; p 

1º Seção de Construção ; =) ' 

24 Seção de Construção ; x , 

3.º Seção de Construção ; 

Serviço de Transportes ; | 

Oficinas ; 

Escritório Técnico ; j h 

Direção (composta de Comando e órgãos Administrativos). Mel N£ 

Os Cr$ 8.000.000,00, que lhe foram atribufdos no Flano de Obras e Equipamentos, + 
tinam-se a atender às construções acima mencionadas e às despesas de conservação da 
estrada Lages- Passo do Socorro. E 

Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS anteriores e sua fis- 


É; 02 — Prosseguimento e conclusão a) Prosseguimento da 
de obras iniciadas em exer- 


o cícios anteriores e sua fisca- aj 
lização ; instalações, apare- Rio Negro ...... 
lhamento e equipamento. | b) Conservação 

» 01 — Prosseguimento e con- so Socorro ...... 


clusão de obras ini- 
ciadas em exercícios 


3.º BATALHÃO RODOVIÁRIO 


Foram-lhe atribuídos Cr$ 5.000.000,00 pelo Plano de Obras e Equipamentos, 
À atender às despesas com o prosseguimento da rodovia Vacaria-Lagoa V ! 
) Fundo. e 


x; 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS , anteriores e sua fis- 
Ê E calização 
02 — Prosseguimento e conclusão a) Prosseguimento da 


de obras inigiadas em exer- 
cícios anteriores e sua fisca- F 

d R lização; instalações, apare- k ermelha- 
é lhamento e equipamento. Lage: W 


Passo Fundo . 5.000 
01 — Prosseguimento e con- : 
clusão de obras ini- Total Geral ..... gere oro 5.000,00 
À ciadas em exercícios p — — 


jo a- pirsgoriis de ronêsria a citado Ministério, administrativa- 
Comando da 9.% Região Militar, e financeiramente ao Ministério da Viação 
úblicas. . 


abalha and mente no ESP REAS E da construção das estradas Aquidauana 
la-Vista, | com 236 km; Jardim a Pôrto Murtinho, com 218 km, sendo concedidos . 
5.000.000,00: para custear as referidas obras, no Plano de Obras e. Equipamentos. 


anteriores e sua fis- 
calização 
a) Prosseguimento da . 
construção da ro- 
y dovia Jardim-Por- 
«adido apare- ! cm to Murtinho-Aqui- 
“e equipamento. | dauna-Bela Vista. 5.000.000 
osseguimento e con- , —— 
são de obras ini- “do “he Geral 5.000.000 


IIS são - CONSTRUTORA DE ESTRADAS 
EM NOS ESTADOS DE PARANÁ E. 
CR$ 10.000.000,00 


Foi criada pelo Decreto-lei n.º 3.196, de 14- Na. 


“Está técnica e administrativamente subordinada à Diretoria de Engenharia do 
Exéraito e financeiramente ao Ministério da Viação e Obras Públicas. 


“ Seu campo de ação é, como se gs de seu tendo, o território abrangido pelos 


a trução as “estradas de dO 


RES) programa de trabalho da Comissão, para 1945, é a E de 17, CREA da construção 
a E rodovia Ponta Grossa-Foz do Iguaçu. Para, êsse fim obteve Cr$ 10.000.000, 00, no 


t 


anteriores e sua fis- 
calização 


og “obras dita em exer- a e a) Prosseguimento da 
“cícios anteriores e sua fisca- construção da ro- 
“lização; instalações, apare. = dovia Ponta Gros- E 
“lhamento e equipamento. sa-Foz do Iguaçu 10.000.000 
a o - Prosseguimento e con- Ee tn 
clusão de obras ini- ; * Total Geral 10.000.000 
“ciadas em exefcícios ———— — 


+ dê 


AO FERROVIÁRIO E - CR$ 24.000.000,00 


E. AO É Daikstó-loi n.º 6. 543, de 30-5-44, extinguiu a Comissão Construtora de Estradas 

> AR “de Ferro no Sul do País, desmembrando-a em dois Batalhões" “Ferroviários, ambos com 
- atribuições idênticas às daquela. 

e. cargo do 1.º Batalhão Ferroviário está a construção das seguintes estradas de 

Tal temos * São Rasa: Luiz-Cerro Azul; Pelotas-Santa Maria e parte da Rio Negro- 


b EB ae ES e 
ae 
E - y A y 
pa N A E F, bas = E 
Quadro de discriminação da despesa: so 7 rodas 
CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS á rovia São Tiago- a À 
| — São Luiz-Cerro 
02 — Prosseguimento e conclusão Asul . oro. ritos! 4. 0004 
de obras iniciadas em exer- ads Edo a 
cícios anteriores e sua fisca- b) pie rã 
lização; instalações, apare- construção E Pb dado 
lhemento e equipamento. e Mari 
01 — Prosseguimento e con- c) Prosseguimento da 
clusão de obras ini- construção da fer- 
' ciadas em exercícios rovia Rio Negro- 
anteriores e sua fis- Bento Gonçalves, 
calização p bd! 
a) Prosseguimento da Total Geral ............ 


construção da fer- 


2.º BATALHÃO FERROVIÁRIO CR$ 40.000. 


Tem êste Batalhão, a seu cargo, a construção da Estrada de Ferro Rio-Ni 
Bento Gonçalves. 2! 


Quadro de discriminação da dekpesa : 


CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS ciadas em exercícios 
anteriores e sua fis- 
02 — Prosseguimento e conclusão 

de obras iniciadas em exer- dar a) Prosseguimento da 

cícios anteriores e sua fisca- construção da fer- 

lização; instalações, apare- rovia Rio Negro- 
lhamento e , Bento Gonçalves. 40.000 

01 — Prosseguimento e con- Total Geral ............. 


clusão de obras ini- 


COMISSÃO DE MELHORAMENTOS DA RÉDE 
ELÉTRICA PIQUETE -ITAJUBA E DA CONS- É 
TRUÇÃO DA RODOVIA LORENA-ITAJUBA CR$ 6.000.00( 


Criada pelo aviso n.º 692, de 16-3-43, do Ministro da Guerra ,estã subord 
administrativamente à Diretoria de Engenharia daquele Ministério e financeiram 
ao Ministério da Viação e Obras Públicas. 

A Comissão tem por finalidade executar obras complementares que Inte 
vitalmente às Fábricas Presidente Vargas e de Itajubá. A primeira abastece de 
vora e explosivos o Exército e a segunda fabrica armas de guerra para a In 

Imposições de ordem militar aconselham a ligação dessas fábricas com os centros 
produtores (Rio e Sião Paulo) e com o Interior, donde a necessidade da construção 
Rodovia Lorena-ltajubá. 

Foram-lhe concedidos, no Plano de Obras e Equipamentos, Cr$ 6.000.000,00, 
atender às despesas com construções afetas à Comissão. 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS * abteriores o sua fio 
02 — Prosseguimento e conclusão calização 
de obras iniciadas em exer- a) Prosseguimento da 
cícios anteriores e sua fisca- 
lização; instalações, apare- dovia Lorêna-lta- 
q lhamento e equipamento. o MVP she 
91 — Prosseguimento e con- 
clusão de obras ini- Total Geral ......... n.s 
ciadas em exercícios ' 


“serem cieidar no | exercício 
“e sua fiscalização. . 


o — Estudos e projetos. z 


o — Obras a serem inicia- 
das no exercí ício e sua 


* fiscalização E 
Início da construção 
“das seguintes agên- 
“cias e estações : : 


7 a) Itu (São Paulo). 
FAR > 1 Estância (Sergi- 


+ É e) Lorena (s. Paulo) 

sa) Araguarí (Minas 

NARA C(E) ECA O PR RR] 

e) Santarem (Pará). 

" f) Estação rádio- 

— transmissora de 
Belem (Pará). 


ne j ; 
Rg) Estação rádio- 
— E receptora de Be- 
8 E a CR BNA) eia e 


+ e Pias 
j “anos Subconsignação 01 


, E 


Po - Prosseguimento e conclusão 
“de obras iniciadas em exer- 
— *cícios anteriores e sua fisca- 
Jização; instalações, apare- 

j ppeserão e equipamento. 
k 01 — Prosseguimento e con- 
| ; clusão de obras ini- 


DD  ciadas em exercícios 
anteriores e sua fis- 
ua - calização 


a) Prosseguimento do 
programa de re- 
construção de li- 
“nhas telegráficas. 

b) Prosseguimento da 
“construção da sede 
da D. R. de Per- 


Ff. 


eee 


no”, 


Tem 
- 


ne: 
a 


c) Prosseguimento da 
- construção da li- 
nha telegráfica 
Rio- São Paulo Ae 


d) Prosseguimento da 


- construção da linha 


e) Prossôguimento: do 
E plano telegráfico 

do Estado de São 
PEENUE ReDP é mera” o 


500.000 


“390.000 


310.000 
620.000 


580.000 
330.000 


390.000 


390.000 


3.510.000 


e 


2.000.000 


1.000.000 


800.000 


800.000 


1.500.000 


f£) Prosseguimento das 


construções espe- 
ciais, relativas à 
segurança nacional 
é) Construção de con- 
dutores para fe- 
chamento- de cir- 
CUILOS sais am rufe/é 
h) Prossezuimento da 
construção de du- 
tos e cabos no 
Distrito Federal . 


1) Prosseguimento da 
construção de 
linhas telegráficas 


1) Prosseguimento da 
construção da 
agência de Cam- 
pinas (São Paulo) 

1 


1) Prosseguimento da 
construção da agên- 
cia de Muriaé 
(Minas Gerais). 


“ m) Prosseguimento da 


construçã o da 
agência de Pal- 
meira dos Índios 
(Alagoas) ...... 
n) Aperfeiçoamento 
da rêde telefôni- 
car oticial asi » 


"02 — Instalações, aparelhamento e 
equipamento 


a) Instalação de equi- 
pamento “Sim - 
ENVE Poovla ee pinto 


'b) Instalação de 


equipamento na 
estação transmis- 
Sora e receptora 
de Campo Gran- 
de (Mato Gros- 
BO ni o miga oba: oyo 


c) Instalação de no- 
vos. cabos entre 
Manaus, Belém, 
Fortaleza, Recife, 
São Salvador e 
Pórto Alegre ... 


d) Instalação de re- 
ceptores  “Diver- 
a pe RT 


e) Instalação de equi- 
pamento de recep- 
ção e transmissão 
automática nas es- 
tações de metem 
intenso ...... a ía 


ft) Instalação de 
transmissores para 


“ CR$ 17.002.900,00 


300.000 


300.000 


700.000" 


300.000 


58.500 


18.900 


470.000 


200.000 


250.000 


800.000 


200. 000 


600.000 


os 
Estrada da Ferro Bahia oe DA “ar 
Quadro de diboriminação da despesa : : 


CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS 


= 02 — Prosseguimento e conclusão 
de obras iniciadas em exer- 
cícios anteriores e sua fisca- 


“ lização; instalações, apare- 
h lhamento e equipamento. 
UA 
a 458 01 — Prosseguimento e con- 
a clusão de obras ini- 


1428 ciadas em exercícios 


Estrada de Ferro Madeira Mamoré 


Quadro de discriminação da despesa : 


', CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS 


02 — Prosseguimento e conclusão 
de obras iniciadas em exer- 
cícios anteriores e sua fisca- 
lização; instalações, spare- 
lhamento e equipamento. 


s 01 — Prosseguimento e con- 
clusão de obras ini- 
ciadas em exercícios 


“ 


Ra Estrada de Ferro Noroeste do Brasil 
Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO 1 -—— OBRAS 


o 02 — Prosseguimento e conclusão 
<d de obras iniciadas em exer- 
cícios anteriores e sua fisca- 


“utal Geral 45. 


anteriores e sua fis- 


calização 

a) Prosseguimento 
dos serviços de 
aparelhamento e 


mal Compo Gran- 
de a Ponta Porã, 
inclusive pontes e 


c) Prosseguimento da 
construção das va- 


CR$ 700.000,00 


ciadas em exercícios 

anteriores e sua fis- 

- calização 

a) Prosseguimento da 
construção de Ca- : 
sas de Turma ... 700.000 


Total Comalo =” dao e mara ed 700.000 


CR$ 1.987.000,00 


Dutra, Itaúna, Ar-. 
rojado Lisboa e Rg 
Oribe bus o ra 144.000 


b) Construção de 
Casas de Turma . 300.000 


c) Construção na ci- 
dade, de Cratéus 
de uma passa- 

'* gem superior ... 26.000 
d) Prosseguimento do 
“empedramento da 

A A E OR E PD 1.000.000 


306.000 


161.000) Total da Subconsignação 02 1.470.000 
467.000 Total da Consignação TE SE 1.937.000 


CONSIGNAÇÃO IH -—— DESAPROPRIAÇÃO 
E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 
04 — Desapropriação e aquisição 
de imóveis 
ab, Desdrápriilção de. 
* terrenos e benfei- 
“torias para a cons- 
trução do ramal | 
'*- de Mucuripe ... 50.000 | 


vá Total Geral .........: 1.987.000 


E CR$ 20 000.000,00 
ddr À Ru 

e. dos serviços de remodelação e de aparelhamento da Estrada, 
am. concedidos no Plano de Obras e Equipamentos, Cr$ 20.000.000,00. 


» a: 
lro de distriminação rs despesa : 


— = men — Aa 
Ra: a Cs 
lização; instalações, apare- as % 
lhamento e equipamento. yr ça 
01 — Prosseguimento e con- nes 
clusão de obras ini- Ego da 
ciadas em exercícios b NB 
PERA | À ERR 
k é Rã 
pm, Au j 
k ho RA 
i wr A ariy 


Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 


Quadro de discriminação da despesa : 


a) Consolidação, apa- 
relhamento e me- 
lhoramento do tre- 
cho ferroviícrio 


ERAÇES « 10.000.000 | 


Total « 


DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS 


DE RODAGEM 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS 


01 — Estudos e projetos; obras a 
serem iniciados no exercício 
e sua fiscalização 

0 — E os e projetos 
a) Estudos e projetos 
das ligeções: Aná- 
polis-São José do 
Tocantins; Curiti- 
ba-Ris Negro; 
Teófilo Otoni- 


CR$ 82.130.00 


ção da estrada Ba- 
gé-Aceguá e da 
” “ a Em 


: Prosseguimento da 
* construção da ro- 
“dovia Rio-Bahia . 


Caia Engenheiro 
Passos - Resende - 
"Barra Mansa ... 


ua 

és Rr ve 
EN RE; 
É E or d da ro- 
“dovia Rio-Pôrto 


15 DR 
E RR) Prosseguimento da 
: Ea o construção da ro- 


+ em tudos. e serviços 
ion A “preliminares desti- 
- nados à elaboração 


“de projetos e. 


“obras definitivas, 
| Visando o sanea- 
o % mento da Baixada 

“ Paranaense, nos 

E município de Pa- 
" ranaguá, Antonina 

e Morretes pads 
—» Conclusão de es- 


“tudos para organi- 


a Prosseguimento da. 


5.000.000 


20.000.000 
5.000.000 


12.000.000 


2.000.000 


600.000 


dovia RioSão 
"Paulo .......... 
£) Conclusão da ro- 
dovia do Parque 
Nacional de Itatiaia 
é) Prosseguimento da 
construção da va- 
riante na rodovia 
Rio - Petrópolis, 
“para ligação com a 
Avenida Brasil 
E ISO Lora 75 nha 
h) Conservação dos 
trechos das rodo- 
via: Rio - Bahia; 
Rio-Petrópolis-Tie- 
resópolis; Rio-São 
Paulo; Rio-Pôrto 
Alegre e União e 
Indústria 


Total dz Subconsignação 02 
Total da Consignação I .... 


CONSIGNAÇÃO II — DESAPROPRIAÇÃO 
E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 


04 — Desapropriação e Aquisição 
de Imóveis 
a) Diversas desapro- 


5.000.000 


CR$ 79.264.219,00 


es 


c) Conclusão de es- 
tudos para organi- 
zação de projetos 
de saneamento nas 
áreas do Distrito 
do Nordeste (Per- 
mambuco, Paraíba 
e Rio Grande do 
Norte) 
Organização de 
planos de sanea- 
mento em outros 


ne... 


Total da subconsignação 01... 


02 — Prosseguimento e conclusão 


de obras iniciadas em exer- 
cícios anteriores e sua fisca- 
Yzação; instalações, apare- 
lhamento e equipamento. 
01 — Prosseguimento e con- 


clusão de obras ini- 
ciadas em exercícios 


a) nec eu ade 
das obras de sanea- 
mento ros vales 
úmidos “do Nor- 

dé deste ee. 2.850.000 

b) Prosseguimento 
das obras contra 


es inundações em 
* Juiz de Fora ... 3.000.000. 
c) Proseguimento , 
das obras de sanea- 4 
mento no Estado 
de Alagoas ..... 1.000.000 


d) Prosseguimento 
das obras de senea- 
o mento mo Estado 
Sul even ua a. 29.214,219. 


e) Prosseguimento 
das obras de sanea- 
mento no Estado 
do Espirito Santo 2.600.000 


Toei qd a 
Total da Consignação 1 ...... 


negro Sgt aromação —— 


q — de O o ) 


Total Geral een" 


DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS, RIOS 
E CANAIS 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO 1 — BRAS 


01 — Estudos e projetos; obras a 
serem iniciadas no exercício - ma Prainha, no. 

e sua fiscalização pórto de Florianó- 
01 — Estudos e projetos . ; k DONS sis 


5.000.000 


3.927.000 MIRrajó esa zaá 
Total da Subconsignação 01 11,127.000 pórto de São Luiz 

-—— do Maranhão ... 
— Prosseguimento e conclusão 


a) Melhoramentos ; ra eg 
nas condições de e Total da Subconsignação 02 22.700.000 

“Rr acesso ao pórto e Total Geral ....... do vã» 

, base de Natal ... 2.000.000 


A as SECAS crs 42. 751.000,00 


t 


anteriores e sua fis- 
calização 
a) Prosseguimento 
das obras a cargo 
da Inspetoria ... 37.900.000 


pi Total tda Subconsignação 02... 37.900.000 
3.191.000 - Total da Consignação I 41.091.000 


CONSIGNAÇÃO II — DESAPROPRIAÇÃO 
-E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 


04 — Desapropriação e aquisição 
de imóveis 
, a) Diversas desapro- 
— in poeisião e cori- , priaçõ 660.000 
clusão de obras ini- é ! Este 
ciadas em exercícios Total Geral : 41.751.000 


CR$ 5.000.009,00 


) “Criada pelo Decreto-lei n.º 3.257, de 9-5-41, sua instalação data de 15 de setembro 
de 1942, com sede em Barretos, Estado de São Paulo. Acha-se subordinada adminis- 
Rar * trativamente à Diretoria de Engenharia do Ministério da Guerra e financeiramente ao 
a Ministério da Viação. 
se É dq Comissão incumbida do estudo e construção da rodovia São Paulo-Cuiabá, 
ERR mimo extensão aproximada de 1.000 km, estrada essa que tem como finalidade de- 
o a envolver o sertão do Brasil Central e ligar essa região à estrada panamericana que 
Eus “corre mais ou menos paralela à Cordilheira dos Andes. 

"Para a construção da referida estrada foram-lhe atribuídos Cr$ 5.000.000,00, no 

“Plano de Obras e Equipamentos. 

E 

, dia Quadro de discriminação da despesa : 


anteriores e sua fis- 


] ' calização 

à Piosseguimênto e cosclusão : 

de obras iniciadas em exer- a) Prosseguimento da 
ic construção da ro-* 

dovia São Paulo- 


-Cuiabá 


clusão de obras ini- 5.000.000 
“ciadas em exercícios ; Es SC, 
Rigor a 


. CR$ 50.000 .000,00 


“Os. cr$ 50. 000. 000,00 que lhe foram atribuídos, no Plano de Obras e Equipamentos, 
“destinam-se à ocorrer às despesas com o prosseguimento da construção da Estrada de 
* Ferro Brasil-Bolívia. 
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“Quaaro de Ginatiminação da despesa : 


anteriores e sua fis- 
calização 


a) Prosseguimento da 

construção da Es- 

trada de Ferro 
Brasil-Bolívia ... 50.000.000 
DE siagpientto e con- ; ) — 
dl “clusão de obras ini- Ee Total Geral 50.000.000 
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32 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 


1.477.280 


33 — Departamento Nacional de Obras de Rancamento......ssssesereooo 


MM — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 


7.767.000 


40 — Luspetoris Foderal de Otras Contra as Secas......... ssssessseooos 


41 — Inspetoria Geral de Iuminação......... 
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16.800 | 
Superitendente do Tráfego Telegráfico......susissisesisseesnenoo 14.400 
Superintendente do Tráfego Postal... sssssssireross 
Inspetor Chele............... Eae Dos e Sr hs ii tioo SE» Eh RAR so E qu0% 
Inspetor Regional (60) a 5.400 
Diretor da Escola de Aperleiçoamento..... cc cssssiosss 1OV4É go do m 
Secretário do Diretor da Escola de Aperleiçoamento., .., 
* Secretário da Escola de Aperleiçoamento.......cccscsssos 
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PARCIAL TOTAL 
Cr$ Cr$ 
RR rde E imbas e Instalações... isesi ces cao usadc as cranars 4.200 
CD E CE e Da Seed É DD PS RR APR EE 1.800 
Secretário do Diretor................ MR CER AV 4.200 
Fiscal da Distribuição de RR e 1.800 
Cc EEE o = O RD Ro 4.200 
Ev Chefe de Agência (Rio Negro)..... RR e crio io Citada 3.000 
- nende Anéncia (Ponta Grosga)). 2... ecc css cesecters quieres sm 3.000 
x» “Fiel ARO Ea (RES CINE NR 6 20 ese nn rio RS erradas ia ae e 2.400 55.800 
20 — Diretoria Regional de Pernambuco 
CE PE O E Sd 16.800 
k Eliate to Secefo to Pessoa). su sebo semi cais cremes enes rara 3.000 
CO Ed O 3.000 
Dip NELA 2) Pg ARDE ERP RP PR SR = 4.200 
RR ON Esátego DeleguÉDicO Lage 2 = ao miga co cume so e ernennensimas 4.200 
Cope PD APS PRO Pra RN 4.200 
CE SET ÉS pa DR RAR PRE ME PR A 1.800 
A SETUP OB RR 8, PRP PR SR 4,200 
| Co E PS A 1.800 
Chefe de Agência (Santo Antônio).............ccccccl cics creio 3.000 
CR 6 PE DR 1.800 
3 Ri gia (Sambo ABONO). 21. os ire cio cm secs crer ce saias 2.400 50.400 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


PLANO DE OBRAS. 
E EQUIPAMENTOS : 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


e ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR, 
MINISTRO DA FAZENDA AO 
SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 


| 2 SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO. 


- 3. DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-43, 
INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS. 


«e ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 


DECRETO-LEI N.º 7.213, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944. 


adiado é E” O a cida e Se a A 


ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


E 

4. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. | 
MINISTRO DA FAZENDA AO 

SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

2. SUGESTÕES DA COMISSÃO DE a 

ORÇAMENTO. 

3. DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-48, á 

INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 

E EQUIPAMENTOS. s 
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3. mn Excelentíssimo Senhor 


Mojica de nin êste Mi- 
necessários estudos para a 


* por cinco exercícios, a par- 
incumbi dessa importante ta- 


A eidiceno, agora, o resultado 
rabalhos, consubstanciado no re- 
que justifica, plenamente, 


E stabelecido pelo “Plano Especial 

s Públicas e Aparelhamento da 
a à Nacional” a extinguir-se em 31 
nte, deve continuar a ser 
“embora com algumas modifica- 
lhadas pela. prática. 


quantias previstas no Plano 
- básicas e as obras pú- 
Eirádes “civil poderão, junta- 
as dotações da verba 5 — 
do. apar Ordinário, cons- 

ento especial, paralelo ao Or- 


erão ser atendidas mediante cré- 
linários ou especiais. 


ag tagens de um orçamento es- 
a obras públicas poderão, em 
“assim enumeradas, como res- 
D órgão dêste Ministério : 


Em rn públicas civis gozariam 
Apre uniforme e mais com- 


nas rosa dêsse gênero ; 


1 cal, enquanto que as despesas 
E. onac com. o aparelhamento da de- 


MINISTRO DA FAZENDA 


b) — as obras públicas ficariam en- 
quadradas em regime contábil especial 
até que estudos posteriores indicassem re- 
gime próprio e definitivo ; 


c) — evitar-se-ia que o respeito a uma 
falsa anualidade orçamentária concorresse 


“para conservar certas obras públicas sob 


métodos de realização opostos às exigên- 
cias da técnica de construção ; 


d) — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 


- mente enriquecem o patrimônio público, 


e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando as receitas atribuídas ao Plano 
não forem suficientes para seu financia- 


mento ; 


e) — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado ; e 


f) — tornar-se-ia possível — o que me 
parece de alta relevância — a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
civis federais, em vez de planos parciais 
e dispersos. 


5. As receitas atribuídas ao Plano Es- 
pecial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, ora em seu 
último ano de vigência, montam a Cr$ 
600.000.000,00 anuais. Para fazer face 
às despesas do novo plano de obras e 
equipamentos, ter-se-á, evidentemente, de 
contar com recursos provenientes de ope- 
rações de crédito. Todavia, a arrecada- 
ção daquelas receitas vem atingindo quan- 
tias superiores à cota anual estabelecida 
em 1939, ao ser instituído o Plano. Con- 
tando-se, pois, com essas obras, com os 
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saldos eventuais do Orçamento Ordiná- 
rio e com os dividendos de capitais da 
União, empregados em sociedades de eco- 
nomia mista e autarquias de exploração 
comercial e industrial, espera-se que as 
operações de crédito necessárias a com- 
pletar a receita anual de um bilhão de 
cruzeiros nunca atinja a Cr$ ........... 


400. 000.000,00 
6. Isto pósto, poderá o Govêrno : 
a) — admitir a existência de um plano 


geral de obras públicas e equipamentos, 
de duração quinquenal, com a despesa to- 
tal de Cr$ 5.000.000.000,00; 


b) — determinar que no Orçamento 
Geral as despesas de custeio da Adminis- 
tração, excluídas as obras públicas, se rea- 
lizem dentro dos limites da receita nor- 
mal, o que, desde já, isto é, para 1944, é 
perfeitamente realizável ; 


c) — atender às despesas de caráter 
militar atinentes a operações de guerra 


por meio de créditos extraordinários, en- 
quanto durar o conflito em que o País 
se empenha; e 


d) — estabelecer para o novo plano 
quingquenal normas excepcionais de distri- 
buição, aplicação e contrôle dos créditos, 
semelhantes às admitidas no Plano que 
se vai extinguir, com as modificações que 
a experiência veio aconselhar. 


7. As receitas necessárias à cobertura 
das dotações serão as atualmente atribuí- 
das ao Plano Especial em extinção, acres- 
cidas dos saldos eventuais do orçamento 
ordinário, dividendos de capitais da União 
classificados na renda patrimonial e, tan- 
to quanto preciso, do produto de opera- 
ções de crédito, além de outras receitas 
que, eventualmente, venham ser atribuí- 
das ao “Plano”. 


8. Dêsse modo, o financiamento do 
Plano de Obras e Equipamentos será es- 
tudado em conjunto com o orçamento or- 
dinário, ambos sob a orientação da Co- 
missão de Orçamento. O plano sugerido 
tem caráter de continuidade, mas não 
pretere as demais atividades do Estado. 
O esquema da distribuição das suas recei- 
tas e despesas é o seguinte : 


a b q g 
b gy o E " 4 


a) pelo plano ora sugerido — as. 
tinadas a obras, edifícios civis e cr 
de indústrias básicas ; 


b) por créditos extraordinários 


a) a aplicação dos recursos se f 
a forma de orçamento especial, 
das as tabelas discriminativas ; 


b) os créditos a aplicar serão c 
dos pelo Tribunal de Contas às e 
ções respectivas, na conformidade dê 
ares rr Senai st 


uu 


c) quando forem celebrados, pa 
realização de despesas do “Plano”, 
tratos ou ajustes de valor superior. 
1.000.000,00, tais atos | 
ao registo prévio Tribunal « 
tas, na forma da legislação em 
achando-se ainda prevista a 
recusa de registo e a forma por 
examinada a execução dos c 
ajustes ; e 


a 


tenha coparticipação 


tido para o exterior 


E. * 8 — Eventuais 


Total da Receita 


É pas - Departamento Administrativo do Serviço Público 200.000,00 

“2 — Conselho Nacional do Petróleo ............ 15.000.000,00 

— 3 — Ministério da Aeronáutica ........cccsooo 90.000. 000,00 
- 4 — Ministério da Agricultura ................. 83.212.210,00 
po — Ministério da Educação e Saúde ........... 113.461.589,00 
6— Ministério da Fazenda ........cccrsineeos 10.865.000,00 

ao dá — Ministério da CT ED RE PRP NA np 81.400.000,00 
“8 — Ministério da Justiça e Negócios Interiores 31.524.778,00 

= 9 —. Ministério da Marinha .........i......... 15.220.000,00 
E. 10 — Ministério das Relações Exteriores .......... 3.500.000,00 
pia — Ministério «do 'Trabalho,. Indústria e Comércio 1.500.000,00 
AO 554.116.423,00 


- Diante do “exposto, tenho a honra 
o submeter o assunto à deliberação 
Excelência, propor a expedição 
»xos projetos de decretos-leis, o 

ivo institue o “Plano de Obras 
ntos” e dá outras providên- 
opa que orça a receita e fixa 
dêsse novo “Plano” para o exer- 
Eee, 1944. 


- PRA 


— Taxa sôbre operações cambiais 
2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro 


DESCER A o aU O] e o HO Aga col e E) ty 


3— Produto de cambiais provenientes e ouro reme- 


MA SAN RITO cm a im dO Do O 


EO Juros das contas do Plano no Banco do Brasil . 
5— - Dividendos de capitais da União empregados 
“em sociedades de economia mista e autarquias 
Recs de exploração comercial e industrial 
6 — Produto de operações de crédito 

“7 — Saldos que forem apurados em Balanços .... 


E Dara q mg pers ca nicç a" qua. o som 


Fi hom a RV RD els oro 4 alo vis so 


: 2 — Ministério da Viação e Obras Públicas 


Total da Despesa .. 


a as qudca NANA on 0 aa 


rio circunstanciado concernente à presta- 
ção de contas das operações do “Plano”. 


10. Para a primeira etapa do novo 
“Plano” foram estimadas as seguintes re- 
ceitas : 

Cr$ 
300.000.000,00 


150.000 .000,00 


30.000.000,00 


50.000 .000,00 
200.000.000,00 


OU 


SM ds Dm AD 


270.000.000,00 


1.000.000.000,00 


Cr$ 


1.000.000 .000,00 


12. Vossa Excelência, todavia, dignar- 
se-á de resolver como julgar mais acer- 
tado. 

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 
1943. — A. de Sousa Costa. 

Aprovado. — G. VARGAS. 

Em 30-12-943. 

(Assinados Decretos-leis ns. 6.144 e 
6.145, em 29 de dezembro de 1943. 
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hor Ministro : 


ão vem, há muito tempo, 
o estudos e pesquisas a res- 
O mento e contrôle das 
blicas e dos meios próprios para 
2 destas em plano nacional. 


IMEIRO PLANO QUINQUENAL 


ca da lei que o instituíu, o 
cial de Obras Públicas e Apa 
» da Defesa Nacional” deverá 

s a 31 de dezembro de 1943. A 
ncia demonstrou, porém, que o sis- 

estabelecido deve continuar 
do, com algumas modificações. 
, O Plano foi instituído, como 
ndica, para atender não só às 
como também aos em- 
nentos que visassem ao aparelha- 

“rr nacional, inclusive ins- 
bração de indústrias bási- 
Vi ja êssd objetivo inicial não foi 
atingido. A criação das in- 

básicas nem sempre foi atendida 
no. As obras públicas, por não 


Fa 


que prâticamente im- 
sa sd dotações para o 


D ao aparelhamento da de- 


RRoentanias do orçamento or-' 


s apresentadas, em 13 de dezembro de 1943, pela 
É do Orçamento ao Sr. Ministro da Fazenda, sôbre 
É; O financiamento e contrôle das obras públicas 


rações militares — a absrtura de créditos 
extraordinários. Ora, a presente situação 
é diferente daquela que precedeu a decla- 
ração de guerra quando o Govêrno tinha 
diante de si apenas um processo de pre- 
paração de seus órgãos de defesa, em 


virtude da corrida armamentista que ia' 


pelo mundo. Agora, em plena beligerân- 
cia, as despesas que à conta do Plano 
eram realizadas pelos Ministérios da Ae- 
ronáutica, da Guerra e da Marinha e pelo 
Ministério da Fazenda, também poderão 
ser, doravante, atendidas por meio de cré- 
ditos extraordinários. 


4. Destarte, as quantias previstas no 
Plano para as indústrias básicas e as 
obras públicas de caráter civil poderão, 
juntamente com as dotações da Verba 5 
— “Obras” do Orçamento Ordinário, 
constituir orçamento especial paralelo ao 
Orçamento geral. ste orçamento espe- 
cial de obras públicas substituíria o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, que se vai 
extinguir em 31 de dezembro próximo. 


NOVO PLANO QUINQUENAL 


5. As vantagens do orçamento espe- 
cial ora sugerido podem ser assim enume- 
radas, em resumo : 


1 — as obras públicas por êle custea- 
das gozariam de regime contábil unifor- 
me e mais compatível com as despesas 
dêsse gênero do que o aplicado às demais 
despesas da administração ; 

2 — as obras públicas ficariam enqua- 
dradas em regime contábil especial até 
que estudos posteriores indicassem regime 
próprio e definitivo ; 

3 — evitar-se-ia que o falso respeito 
à anualidade orçamentária concorresse, 
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como frequentemente acontece, para que 
as obras públicas continuassem a exe- 
cutar-se sob as complicadas comprova- 
ções dos adiantamentos ; 


4 — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando a receita ordinária não fôr bas- 
tante para seu financiamento ; 


5 — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado; 

6 — tornar-se-ia possível a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
federais em vez de planos parciais e dis- 
persos. 


6. As despesas com obras públicas já 
estimadas no Orçamento Geral para 1944 
alcançam, em números redondos, a ...... 
Cr$ 780.000.000,00,. Adicionando-se a 
esta importância a parcela de ......... 
Cr$ 220.000.000,00, que no Plano Es- 
pecial tem correspondido, aproximada- 
mente, às obras públicas e emprendimen- 
tos industriais de caráter civil, poder-se-á 


admitir um total de Cr$ 1.000.000.000,00, 


para ser empregado, em 1944, na realiza- 
ção de obras públicas e equipamentos di- 
versos. 


7. A receita do Plano Especial atinge, 
segundo as estimativas, à ........ cc...» 
Cr$ 600.000.000,00 anuais. Para fazer 
face às despesas do novo plano de obras, 
ter-se-á, evidentemente, de contar com re- 
cursos provenientes de operações de cré- 
dito que serão efetuadas até 
Cr$ 400.000. 000,00 a não ser que surjam 
saldos do Orçamento Geral e do próprio 
piano. 

8. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 

a) admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas, de duração quin- 


quenal, com a despesa total de ......... 
Cr$ 5.000.000.000,00; 


b) determinar que no Orçamento Ge- 
ral as despesas de custeio da Administra- 
ção, excluídas as obras públicas, se reali- 
zem dentro dos limites da receita normal, 


io o o e A 


o que, desde já, isto é, para 1944, é 
feitamente realizável ; 

c) atender às despesas de caráter 
litar que vêm sendo efetuadas pelos 
nistérios da Fazenda, Aeronáutica, À 
nha e Guerra, por meio de créditos 
traordinários, enquanto durar a 

d) estabelecer para o novo plano q 
quenal disposições de caráter excepci 
relativas à distribuição, aplicação e 
trole dos créditos semelhantes às já 
tidas no Plano que se vai extinguir, 
que estudos posteriores indiquem um 
gime mais adequado às obras públicas. 


NECESSIDADE DE PLANIFICAÇÃO 


9. É fato incontestável que o si 
orçamentário brasileiro vem sendo ap 
feiçoado nos últimos anos. As verbas P 
soal e Material já encontram uma 
matização destacada. Entretanto, a 
ba 5 — “Obras” é das que estão a ex 
alterações fundamentais. O Plano 
cial concorreu para salientar suas i 
feições estruturais e trouxe a demor 
ção da necessidade de regimes dif 
dos que se acham em vigor para as c 
públicas. Foi em boa parte a prec 
ção de evitar as dificuldades de distrib 
ção, aplicação e contróle dos créditos, 
postas pelas leis de contabilidade em 
gor, que levou o Govêrno quando 
rou o Plano Especial à adoção do 
excepcional que o caracteriza. Essa & 
tude pode ser compreendida como i 
tiva de um movimento orientado c 
normas obsoletas. 


10. Por outro lado os inconven 
mais comumente apontados no atual. 
gime de execução das obras públicas 
derais podem ser assim resumidos : 


1 — falta de planejamento geral 
paz de interrelacionar as ; 
blicas que as várias obrás e cc 
visam satisfazer ; 

2 — dificuldades surgidas para O 
prêgo em tempo útil das dotações, dg 
resultam retardamento e interrupç 
construções autorizadas. 

11. A eliminação désses inco 
tes está a exigir a implantação de 
gerais novas. Na primeira hipótese 
ge-se o que modernamente se vem € 
mando planificação. De acôrdo com 


to 


458 


chi 


Ned 


+ 
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se 


tg 
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a realização de qualquer obra 
lica é posta em função do problema 
que ela integra. Por exemplo: o 


ano de combate às sêcas inclui os pro- 


nas de transporte e os de coloniza- 
Êste é o caso em que um setor a 


irgo de um órgão não pode funcionar 


tes 


- outros órgãos. 


. 


amente desligado de setores a cargo 
Um caso mais simples 


o de duas providências da mesma natu- 


a. 


coordenação, 


executadas em regiões distantes uma 
tra, oferecem a aparência de falta 
Um pôrto que se me- 


ra no Norte pode refletir a necessidade 


elhoramento de um póôrto do Sul. 
rvão e o minério de ferro mostram, 


pr sua relevância, a interrelação que não 


de descurar. 
A segunda hipótese prende-se 20 


"amento por projeto e não por exer- 


+ 


- 


jo financeiro. 
quível em 2, 3 ou 5 anos, não convém 


Autorizada uma obra, 


pendente de discussões o montante 
gasto em cada ano. O projeto com- 
nde a inversão de capital em vários 
cícios. Uma vez aprovado pela auto- 
de competente, deve-se ter como esta- 
ido que os orçamentos dos exercí- 
os seguintes serão automaticamente one- 


dos das quantias que o projeto prevê 


ns 


ra cada ano. 


« Nesse particular é preciso progre- 


r na técnica orçamentária até que se che- 


a romper com o regime básico de 
itos anuais. As quantias previstas 
“paga ano em projeto aprovado de- 
“ser consideradas devidas e indiscutí- 
s tanto quanto o são as prestações con- 


atu is. Iniciada a construção, qualquer 


ra só deve ser interrompida ou suspensa 
ediante autorização superior, concedida 


m face de justificação plena, mediante 


3 revestido de formalidades próprias in- 


ve a publicação. 


«É claro que tais normas podem so- 
“as exceções oriundas dos fatores 


! ntroláveis. O que se impõe é a anu- 


E 


O dos males capazes de serem previs- 
Êsses males aumentam na propor- 
' em que o Estado assume responsa- 
ades cada vez maiores e alarga sua 


Tá de prestação de serviços econômi- 


Í Os cânones inspiradores do 
“regime de contabilidade pública 
- atendessem aos modestos serviços 


“mente se destinem. 
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que o Estado se atribuia há anos passa- 
dos. Hoje, um grande esfôrço de aper- 
feiçoamento se torna imprecindível, a fim 
de que o Estado não continuí a sofrer as 
críticas, às vêzes justas, que o acoimam 
de incapaz para as realizações impostas 
por sua própria evolução. 


15. Segundo os “consideranda” do De- 
creto-lei n.º 1.058, de 1939, o Plano Es- 
pecial foi instituído tendo em vista os se- 
guintes objetivos : 


a) criação de indústrias Ea 

b) execução de obras públicas ; 

c) prover a defesa nacional de elemen- 
tos necessários ao se desenvolvimento ; 

d) execução dêsses empreendimentos 


com recursos próprios, sem prejuízo do 


equilíbrio das receitas e despesas públi- 
cas. 


16. Entretanto, a criação de indústrias 
básicas, a execução de obras públicas e 
o aparelhamento da defesa continuaram 
financiados também peio orçamento or- 
dinário. A instituição do plano presumiu 
acertadamente que aqueles três empreen- 
dimentos não precindiam de planificação 
em prazo inferior a 5 anos e que essa 
planificação seria dificultada pelo regime 
de contabilidade vigente. Em síntese, o 
Plano Especial significou a intenção de 
planificar sob regime orçamentário ade- 
quado à planificação. É êste o sistema 
que parece deva ser concretamente de- 
fendido. O Plano prestes a extinguir-se, 
como qualquer plano de obras, supõe a 
ocorrência de empreendimentos que só 
podem ser executados mediante conjun- 
tos de projetos racionalmente entrelaça- 
dos. Parece ainda que as obras públicas 


civis federais, devendo influir sôbre todo 


o território nacional e sôbre tôda a es- 
trutura econômico-social do País, não po- 
dem ser desmembradas em seu planeja- 
mento. Não se concebe um grupo de 
obras planificadas e outro não dentro do 
território nacional, 


17. Sem levar em consideração os pro- 
gramas industriais, de fato só podem exis- 
tir dois planos — um de obras civis e ou- 
tro de obras militares. Fora dêsses dois 
grupos só se admitem as obras de peque- 
na extensão, de influência adstrita a zo- 
nas e grupos sociais a que execpecional- 
Seriam as obras ci- 
vis locais e de urbanismo, a cargo dos 


SU 2 


O Si sá 
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municípios, as obras eventuais de repa- 
ração, de festejos, etc. e as extraordi- 
nárias determinadas pelas calamidades, 
guerra e crises. 

18. Êstes são os motivos por que a Co- 
missão de Orçamento propõe que se 
reunam, doravante, em um só sistema os 
créditos do Plano Especial destinados a 
obras civis e os créditos da Verba 
“Obras” do orçamento ordinário. 


19. A aplicação do Plano Especial, em 
extinção, durante cêrca de cinco anos su- 
gere a impossibilidade de executar planos 
parciais de fundo nacional. É essa im- 
possibilidade que vem dando a alguns 
créditos désse Plano a aparência de do- 
tações esparsas. Quando as dotações não 
assumem éêsse caráter suplementam os 
créditos do orçamento ordinário, O que 
de novo ocorreu foi a execução de obras 
e trabalhos sob regime excepcional de fi- 
nanciamento. Foram obras úteis e tão 
bem concebidas quanto o têm sido as 
custeadas pelo orçamento ordinário e não 
se contesta que a execução de várias de- 
las foi facilitada pelo regime financeiro 
que as favoreceu. 


20. Os problemas assim apresentados 
requerem soluções que se resumem em 
três itens: 

1) — a necessidade da elaboração de 
um só plano para as obras públicas; 

2) — a substituição do atual regime 
orçamentário por um outro adequado à 
presente fase da evolução do serviço pú- 
blico brasileiro ; 


3) — a atribuição a um órgão central 
de planejamento, dependente de estudos 
posteriores, de competência para elabo- 
rar o plano, velar pela sua realização e 
atender às alterações que se tornarem ne- 
cessárias. 

21. Os dois motivos centrais já refe- 
ridos com que se procura justificar a reno- 
vação de sistema do Plano Especial são 
atendidos na presente proposta. O argu- 
mento da imperiosidade do plano é sa- 
tisfeito pela admissibilidade da planifica- 
ção. Os argumentos a favor de medidas 
excepcionais sempre expressaram as im- 
perfeições do atual regime contábil Não 
se cogitou de normas excepcionais mas 
sim condizentes com a evolução dos ser- 
viços públicos. 


22, É imprecindível promover esty 
para a elaboração de normas novas. 
SEADE E PI 

vém aperfeiçoar a experiência alcanç 
com o Plano Especial e promover a ir 
tituição de um novo plano quingienal 
que se excluam as obras de defesa r 
tar. 


23. Quasi todos os males atribuídos 
sistema de financiamento de obras pi 
blicas são comuns ao regime ordinário 
Verba 5 — “Obras” — e ao extrao 
nário do Plano Especial. Tanto na “Vel 
ba “Obras” como no Plano Especial nã 
se encontram, rigorosamente, salvo a 
mas exceções, a sistematização e a P 
são a tempo longo. O estudo das c 
públicas leva diretamente aos métodos + 
cionais de Planificação. Nêsse 
não há o que inovar, mas utilizar a ex 
riência alheia e a nossa própria exp 
cia no emprêgo daqueles métodos. 


24. Planificar um setor da siste 
privada significa estabelecer domínio sô 
as fórças cegas dessa economia, em c 
não se interfere eficazmente 
cortar da iniciativa individual e da livre 
concorrência. Mas, a Administração Pú. 
blica exclui, por sua natureza, a exist 
cia déstes dois atributos. Tódas as 
dades do Estado visam fins gerais. Qui 
do éle intervém, é para regular a Ff 
cura ou impedir os males da conco 
cia livre. Se seus fins são gerais no 
paço e no tempo, sem subordinação 
lucro e ao êxito imediato, suas idada 
são, por natureza, atividades globais, 
néricas e coletivas, que 


forçosamente d 
vem obedecer a plano prêéviamente c 
cebido. 


25. Pouco importa que os Go 


não tenham sempre corporificado suas ati- 
vidades em planos conhecidos como tai 
Apenas se pode alegar que seus pro 

mas não foram racionalmente elaborac 
Foram concebidos mediante os proce 
que agora se pretende superar, ditac 


E sm 
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os convencem a atendê-las, 
m paus se meça o grau de utilidade dos 
propostos, tem-se a atividade dis- 
Tr ad e anti-econômica, e tais disper- 
surgidas sob a forma de planos indi- 
duais, podem ser evitados com um pla- 
nacional de obras públicas. Os pro- 
Btos em qualquer caso sempre têm que 
artir de órgãos interessados em traçar 
o racional para o aproveitamento 
possibilidades econômicas nacionais. 
fa: , 20 Se propor o aproveitamento. por 
[er perto, do Rio São Francisco, antes se 
pesquisar para saber se a conjuntura 
onômica mostra o aproveitamento da- 
gele rio, e não um outro empreendi- 
nto, como o meio mais útil para o em- 
rêgo dos capitais do Estado. Não se 
de inverter somas vultosas por motivos 
e ordem sentimental. Neste sentido o 
aís não é divisível em zonas, classes ou 
'upos sociais. 


26. Para sistematizar, dentro dêsses 
berativos, a aplicação dos capitais de 
ue o Govêrno disponha, é imprecindí- 
el trabalhar com tôdas as variáveis sus- 
íveis de observação científica, tendo 
m vista tôdas as fórças que definem o 
ido do desenvolvimento econômico- 
Êste desenvolvimento é agora con- 
o por influências que anteriormente 
o o atingiam. Vamos entrar na fase 
3 industrialização, fase mais viva e mais 
fícil de dirigir que a agro-pecuária. As 
- de saneamento, por exemplo, não 
ais terão por fim sômente preparar a 
ra onde fixar o lavrador sadio. É ne- 
essário subordiná-las, assim como as de 
nsporte — ferrovias, rodovias, draga- 
canalização e portos — ao surgi- 
nto de futuras zonas industriais e a 
correntes de mercadorias que elas 
p determinar. 


27. Não se pretende alegar que a tôdas 
obras realizadas tenha faltado o estudo 
e jo quanto à sua oportunidade, 

ensão ou localização. Mas deseja-se 
nar mais objetiva a coordenação que 
- ibilite maior rendimento. O país en- 
“em fase do desenvolvimento econô- 
D caracterizada por fôrças mais vigo- 
as e de resultados mais complexos. 

“a necessidade de planejamento geral 
ag trabalho de maior preci- 
, em que se aprenda o maior número 
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de fatos da vida econômica, ocorrentes 
sob as mais variadas formas em todo o 
território nacional. Qualquer rodovia no- 
va, qualquer novo ramal ferroviário cons- 
titui um problema situado dentro do pro- 
blema. geral, resultante das necessidades 
comprovadas de saneamento, colonização, 
correntes comerciais, mineração, eletrifi- 
cação, etc. 


28. Em boa parte, essa cóordenação de 
atividades já se vem realizando e o que 
agora se exprime é a necessidade de criar 
formas mais eficientes para todo o es- 
fôrço que os órgãos do Govêrno vêm dis- 
pendendo. É óbvio que, sem formas apro- 
priadas, algo dêsse esfôrço continuará a 


resultar em perdas lamentáveis. 


FALTA DE 'COORDENAÇÃO SISTEMÁTICA DE 
PROBLEMAS CORRELATOS 


A título de exemplo é oportuno rela- 
cionar um grupo de problemas técnicos 
considerados por estudiosos e especialis- 
tas como problemas nacionais. São “slo- 
gans” que surgem frequentemente na im- 
prensa e em livros bem intencionados. 
Cada escritor ou articulista apresenta o 
seu problema como nacional. Eis alguns 
exemplos : 

— Aproveitamento do Rio São Fran- 
cisco (Energia hidráulica, irrigação, regu- 
larização). 

— Saneamento do Vale Amazônico. 

— Povoamento do Brasil Central (or- 
ganização da agricultura, indústria, comér- 
cio, transportes, sistema de educação e 
saúde, fundação de cidades, etc. ...). 

-—— Ligação terrestre (fluvial, rodo e 
ferroviário) do Centro Sul com o Nor- 
deste e com o Norte. Ligação Bahia-Ama- 
zonas. 

-— Ligação Bahia-Piaui-Maranhão (ex- 
tensão da Leste Brasileiro). 

— Rodovia Rio-Bahia. 

— Trecho Ipameri-Belém (rodovia 
transbrasiliana). 

— Ferrovia Brasil-Bolívia. 

— Estrada Brasil-Paraguai. 

— Eletrificação da E.F.C. do Brasil. 


— Ampliação do sistema conhecido 
como “Obras contra as Sêcas”. 

— Sistema de Rotas Aéreas. 

— Eletrificação rural. 
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30. Não parece que a qualquer dêsses 
empreendimentos se possa chamar de na- 
cional no sentido de chave ou de único 
meio de salvação. Nenhum déles pode 
ser estudado ou executado isoladamente. 
São nacionais porque interessam à Nação, 
mas são interdependentes. Embora sem 
planejamento geral, o Govêrno da União 
tem tratado de quase todos, Basta uma 
ligeira leitura dos ítens do orçamento fe- 
deral para encontrar vários déles mencio- 
nados em dotações diversas. Quase todos 
êsses emprendimentos exigem somas vul- 
tosas que os orçamentos federais não po- 
dem comportar em prazo curto. 


31. A necessidade do estudo de cons 
junto vai, muitas vêzes além da esfera fe- 
deral, como se pode verificar mediante 
alguns exemplos. Veja-se de início a zona 
cacaueira do sul da Bahia. A economia 
regional dêsse produto é orientada pelo 
Instituto do Cacau, autarquia do Govérno 
estadual da Bahia. Atendendo aos mais 
louváveis intuitos, aquele órgão estadual 
empreendeu melhoramentos na área ca- 
caueira, que tem como centro econômico 
os ricos municípios de Ilhéus e de Itabu- 
na. Melhoraram-se estradas e portos ten- 
do por fim amparar essa região agrícola. 
Ocorre, porém, que o cacau não é um pro- 
duto essencial. E tipicamente um pro- 
duto de exportação e conquanto nos caiba 
aproveitar qualquer fonte de produção não 
se examinou em tempo se a conjuntura 
econômica brasileira indicava, na ocasião, 
a inversão de capitais em outros empreen- 
dimentos. 


32. Outro exemplo é o da baixada do 
litoral paulista. Enquanto a industrializa- 
ção se processa no planalto, essa região 
se conserva como pitorescamente a de- 
nominou um escritor —- uma planície de 
bananeiras e mangues. Não só o planalto 
forja riqueza e as inverte na indústria 
como as encaminha para novos desbrava- 
mentos. Êste é o caso da economia pio- 
neira do oeste paulista e do norte do Pa- 
raná, onde se pratica a colonização pela 
iniciativa particular. Não se deve, porém, 
esperar que a ifliciativa particular oriente, 
fundamentalmente, seus emprendimentos 
em têrmos de interêsse nacional. Este 
interêsse deve, porém, ser defendido por 
quem planeja obras públicas. Não se trata 
de impedir aos capitais particulares o ca- 
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minho que o lucro legítimo lhes apon 
mas de atrai-los mediante a Concessão 
favores para zonas onde maior int 
nacional necessite déles. Esta tarefa 
comum aos elaboradores de um plano 
cional de obras públicas. 


33. Os três exemplos citados — t 
xada paulista, povoamento do no 

do Paraná e as obras da região caca 
da Bahia — mostram a falta de coord 
ção, isto é, a falta de um plano n 
a que as obras se relacionem e de q 
dependam. O aproveitamento da bai: 
paulista ainda não surgiu como prob 
nacional, Mas não poderá ser deixaé 
apenas a cargo do Govêrno Estadual, 
economia do cacau é orientada pelo 
vêrno Baiano. A penetração São P; 
“Norte do Paraná interessa a dois Ests 
e se realiza em zona estratégica onde É 
imigração e capitais estrangeiros, 


34. Nenhum dos três problemas f 
ra, entretanto, vultosamente como o € 
sêcas, nos orçamentos federais nem 
ordinário nem no do Plano Especial, 
tanto éles como as sécas, o Rio 8. 
cisco, o saneamento de Amazônia e 
demais problemas abertos devem ser 8 
bordinados à conjuntura econômica 
País que, por sua vez, é função da ec 
nomia mundial. Estes são os crivos a 
obrigatóriamente devem ser bmet 
todos os planos regionais. São êles q 
devem inspirar a política de inversão 
capitais em obras públicas, e que « 
determinar quais as obras e trabal! 
executar, como, onde e quando c 
ser executados em plano nacional. 


EDIFÍCIOS PÚBLICOS CIVIS 


35. Sem separar a construção de e 
fícios públicos do plano nacional de obr 
é necessário focalizar algumas de suas 
ticularidades. & o prepo tis pieisaaa 
a técnica orçamentária mais Pp 
agora. Na dado 
geneidade e que maiores facilidades « 
rece à sistematização. Por isto não 
muito que alterar nos processos « 
o disciplinam. Falta, sem dúvida, 
çar os dispositivos em vigor e ent 
setor da edificação em plano ad 
Todos os milhistários empresndost «A 
trução de edifícios enquanto as « 
obras e trabalhos são executadas 


mente por determinados ministérios. 
ela generalidade aponta por si mesma 
ões que se vêm adotando. Cumpre 
denar em um órgão técnico de plane- 
mto os estudos das necessidades de 
ho em área coberta, que os serviços 
ais apresentam, evitando que o pro- 
mento se disperse por várias reparti- 
Será necessário providenciar para 
à as edificações se processem mediante 
ia escolha entre as necessidades com- 


“de novo edifício para uma delegacia 
Il, para uma agência postal, para sede 
escola ou para um hospital, a au- 
acção não pode depender sômente da 
de que a obra é urgente, inadiável 
pensável. Éstes três qualificativos 
ser atribuídos na mesma ocasião 
igências de várias outras repartições. 
pois, conhecer as que mais pre- 
im de novos edifícios e prover aquelas 
ra que bastarem os capitais do Govêrno 

oníveis para inversões dessa natureza. 


/ 
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. É claro que o princípio da “rea- 
ação do mais necessário entre tudo que 
ec io” aplica-se a todos os serviços 
ros e, portanto, a tôdas as obras pú- 
pas. Mas, já é da natureza das demais 
ras, tais como as de transporte, sanea- 
mto e colonização, a idéia de plano, ao 
so que as solicitações de créditos para 
fícios ocorrem frequentemente de modo 
»» Pode acontecer que, nos qua- 
referidos — escola, delegacia 
cal, agência postal e hospital — ne- 
um satisfaça, mediante escolha rigorosa, 
condição de mais urgente. Pode acon- 
er que o mais urgente seja um edifício 
a reunir repartições administrativas. 
s obras eventuais, de edifícios a cons- 
ir isoladamente, é preciso verificar qual 
aís urgente entre as várias propostas 
f A aprovação pela autori- 
Superior da construção de uma uni- 
importa em prova de que essa 
ão vultosa já mereceu os estudos 
veis. Seu vulto deve ter levado 
e » à consulta entre vários minis- 
; e órgãos sôbre a oportunidade da 
did: Já se deve ter resolvido se a cria- 
| de universidades deve preceder, por 
plo, às obras de saneamento, irriga- 

; Colonização e transporte, conhecidas 
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OBRAS DE DEFESA MILITAR 


37. As despesas militares sempre cons- 
tituem compartimento estanque dentro da 
Administração Pública. As obras de de- 
fesa não têm como motivo imediato o fim 
econômico-social que caracteriza as de- 
mais obras. Não é indiferente à estrate- 
gia da guerra 0 estado ou modo de apro- 
veitamento de qualquer local ou zona. 
Todavia, nas obras públicas civis o bem 


4. Quando, por exemplo, se cogi- | estar social e seu desenvolvimento são fins 


imediatos procurados pelo Estado, ao pas- 
so que nas obras de defesa êsses fins não 
são diretos. A defesa militar quando os 
realiza sempre os considera em plano se- 
cundário porque seu objetivo principal é 
a salvaguarda da soberania nacional. 


38. Se uma obra estritamente militar 
se torna imprecindível em local onde não 
haja ou jamais possa haver circulação so- 
cial, a obra porisso não deixa de ser exe- 
cutada. Mas, onde essa circulação existe, 
os técnicos militares procuram aproveitá- 
la. A êstes não interessa apenas o conhe- 
cimento dos projetos de desenvolvi- 
mento do sistema de circulação e trans- 
porte rios, portos, estradas, rotas aéreas). 
Éles precisam conhecer os planos do Go- 
vêrno em todos os ramos ligados à colo- 
nização, ao saneamento, à criação de ci- 
dades, à mineração e ao estabelecimento 
de indústrias e lavouras novas. Mesmo 
antes da guerra aérea ter chegado ao es- 
tágio atual já a defesa militar não podia 
restringir-se às fronteiras e às orlas lito- 
râneas. Dêsse modo se observa a existên- 
cia de laços de efetivo interêsse entre as 
obras civis e as militares, embora não haja 
reciprocidade completa. Em sentido está- 
tico, a defesa do país é organizada em re- 
lação a todo o território e 2 tôódas as suas 
populações e riquezas. Quando, porém, 
se trata de realizar obras civis, estas sofrem 
maior subordinação aos programas de de- 
fesa. Trata-se de subordinação facilmente 
regulada mediante a presença, nos órgãos 
de planejamento das obras civis, de de- 
legados dos estados-maiores, Atualmente, 
oficiais das nossas fôrças armadas inte- 
gram vários conselhos econômicos, como 
os de minas, águas, petróleo, comércio ex- 
terior e comissões de planos de viação. 
Falta ligar, mais estreitamente, os estados- 
maiores dos três ministérios com o setor 
das obras públicas. Mediante assistência 
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técnica ativamente prestada, os delegados 
militares poderão suprir ou evitar as con- 
sultas levadas aos órgãos de defesa na- 
cional. 


39. O planejamento das obras milita- 
res não se afasta, porém, dos princípios 
aplicáveis a quaisquer obras e trabalhos 
públicos. A elaboração dos projetos mili- 
tares é enfeixada nos órgãos da defesa, 
não sômente por motivos de especializa- 
ção mas também pela necessidade de si- 
Eilo. Esta última condição exige dos téc- 
nicos militares conhecimentos mais am- 
plos que os exigidos para as obras civis. 
A necessidade do sigilo dificulta a audiên- 
cia de especialistas de quadros estranhos 
aos órgãos de defesa. Mas, para compen- 
sar essas dificuldades, os técnicos milita- 
res contam com a aceitação espontânea 
dos métodos racionais de planejamento. 
Isto, principalmente, porque a defesa ar- 
mada sempre foi, é, e será um serviço pú- 
blico de reconhecida necessidade que não 
recebe nem tolera especificamente a opo- 
sição de interêsses pessoais. Os grupos na- 
cionais de interêsse econômico nunca se 
opõem a que o Estado fortifique qualquer 
ponto do território, nem fazem pressão 
para que uma fortaleza seja construída 
em determinada região. Entretanto, inter- 
ferem na construção de portos, açudes e 
estradas. 


40. A liberdade de movimentos de 
que o Estado dispõe para a realização de 
obras militares está condicionada aos re- 
cursos financeiros e à concepção que te- 
nham os governantes dos riscos a que a 
Nação se ache exposta. Dentro dos re- 
cursos postos em suas mãos, os estados- 
maiores planificam em base nacional, A 
Constituição revela êsse senso de plano na 
organização da defesa, quando, no art. 
162, entrega o estudo de tódas as questões 
relativas à defesa do país a um só órgão, 
o Conselho de Segurança Nacional. Em 
face dêésses motivos e das considerações 

feitas a respeito da estrutura orçamentária 
“do plano nacional de obras, a Comissão 
propõe que as despesas militares que vêm 
sendo autori s pelo Plano Especial 
passem a correr à conta de créditos ex- 
traordinários, até o fim da guerra. O es- 
tado de beligerância exige regimes ainda 
mais expeditos para as despesas dos mi- 
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nistérios militares e não impõe a 
das obras militares e das civis em um 
plano. 


ORÇAMENTO A PRAZO LONGO 


41. O regime orçamentário das ob 
públicas deve ser adequado à planifi 
ção. Estudadas as necessidades locais, 
função das necessidades regionais e 
das nacionais, elabora-se um projeto 
aprovado pela autoridade competente, 
se deve subordinar a decisões periódie 
tomadas durante o preparo de cada « 
mento anual. Os órgãos de planejam 
estabelecem, pela própria razão de , 
funcionamento, um contato natural c 
os órgãos de previsão financeira, de moi 
a poderem acompanhar a vida econôm 
do país e conhecer o desenvolvimento 
fontes de recursos, 


42. Não se pode certamente det 
nar orçamento permanente e dotado 
razoável inflexibilidade senão para 
projetos a serem executados num pe: 
máximo de 5 exercícios, dentro do q 
as dotações integrantes do plano aprov: 
sejam parcialmente concedidas. Essa 
quer obras públicas só possam ser p 
jadas para execução, no máximo, em 
quinguênio. Neste sentido é preciso 
ceituar o piano como um conjunto de p 
jetos elaborados para execução coordena 
e sucessiva. O plano ou conjunto de 
jetos é sempre dividido em grupos c 
execução se sucede no tempo, cada g 
admitindo execução simultânea. Só 
técnicos elaboradores dos planos cabe é 
terminar a ordem a obedecer para 
cução das várias obras. Estabelec 
como já acontece, que, por exemplo, 
determinada região, a construção de rc 
vias deve preceder ou suceder à constr 
ção das ferrovias-tronco ; que as obras. 
saneamento sejam executadas antes, 
mesmo tempo ou depois das do transpor 
Em uma obra de vulto exequível em t 
po longo, mas homogênea em seu cc 
to, os especialistas não encontram cd 1 
dades para fracionar-lhe a construção 
períodos regulares. O fracionamento é «x 
mumente praticado na construção de « 
tradas e de portos. É, porém, imperi 
discipliná-lo e impedir que êle surja, 
método, na construção de edifícios e 


Is obras em que a utilidade depende 
| ração ou ultimação. 

E Uma vez que se deixa de abordar 
F técnicas nesta exposição, é lícito 
que o fracionamento se verifica 
casos. O primeiro quando uma 
dade de construção( uma estrada, um 
de, um canal, etc.) é projetada para 
cução em certo número de anos. Nesse 
D, considerada tal unidade isoladamen- 
D fracionamento se realiza consecuti- 
no tempo. A construção do açu- 
o canal ou da rodovia, projetada 
à execução durante 5 anos, é calculada 
um custo que se divide em 5 parcelas 
ja serem fixadas de início, mas se- 
“a intensidade dos trabalhos em 
apa anual. Essas parcelas devem 
ar de inscrição automática no plano fi- 
da primeira até a última, desde 
o haja revisão ne “sta 


ant 


mogeneas, tais como as chamadas 
es de construção” simples. O se- 
o de várias obras heterogêneas, 
ndo grupo tecnicamente autôno- 
da sem qualquer sentido de ter- 
o especializada, pode-se oferecer 
x Rspio dêsse grupo o conjunto das 
ra as sêcas do nordeste. Admi- 

as obras semelhantes, realizadas 
ra região devam, como aquelas, 
açudes, estradas, canais de irri- 
trabalhos de colonização. Ora, os 
dos projetos podem precisar, 
ro de um plano quinquenal, no pri- 
D ano, apenas de dotações para rodo- 
e e. no segundo ano, além des- 
ra início da colonização ; no terceiro 
surgir o primeiro trabalho de irriga- 
quarto ano do plano é provável, 
“Caráter exemplificativo, que a 


so, não conste do orçamento qualquer 
2 para as respectivas despesas; fi- 
e, no último ano, o quinto, pode 
or “que os projetos não mais. in- 
| nem açudes nem rodovias, mas sô- 
irrigação e colonização. A seqiiên- 
caso não se estabelece dentro da 
bi " de uma unidade de cons- 
o, mas ADE lnente dentro de um 
“pra das obras contra as sê- 
' se estabelece em ondas. Às 
m umas como dependentes das 
caso, as dotações das obras 
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D dos açudes se ache ultimada e, . 
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iniciadas depois do primeiro ano e até o 
último ano do plano, tôdas precisam 
de inscrição automática nos orçamentos 
anuais. O grupo de projetos forma 
um só plano seccional indivisível. Redu- 
zir a dotação necessária, no segundo ano, 
para colonização ou, no terceiro ano, para 
irrigação pode significar a destruição de 
todo o plano como concepção de um gru- 
po de serviços públicos que só devem ser 
executados em conjunto. 


45. É imprecindível criar um regime 
de concessão de créditos que não permita 
a suspensão de obras e trabalhos em que 
a utilidade decorra da entrega ao uso de 
tôdas as partes do seu conjunto. Que ja- 
mais se concedam créditos para a regula- 
rização de uma barra que, por exemplo, 
além da dragagem, exija a construção de 
um cais sem que também se conceda o 
crédito para a construção dêsse cais. Ou-. 
tro exemplo : as obras de uma universi- 
dade constituem um só projeto compreen- 
dendo pavilhões para aulas, bibliotecas, 
enfermarias, laboratórios, museus, campos 
de esporte, etc. Não se pode discutir cada 
ano as dotações para cada uma das obras 
do conjunto. 


46. A suspensão e o adiamento só se- 
riam autorizados nas calamidades públi- 
cas, incluídas entre estas as crises econô- 
micas que reduzam a capacidade das fon- 
tes normais de rendas. E há um método 
a aplicar, como medida preliminar, quando 
as dificuldades financeiras desfalcarem os 
recursos normais e forçarem o adiamento 
de obras iniciadas. É a seleção racional 
das obras e trabalho comprovadamente 
adiáveis. A.escolha não pode ser feita 
entre as obras de um setor, nem entre as 
de um só ministério. Deve ser realizada 
por especialistas capazes de abranger todo 
o gistema nacional de obras públicas e in- 
dicar, entre todos os serviços que o plano 
geral visa prestar, quais os menos necessá- 
rios e, portanto, suscetíveis de interrup- 
ção. Será essa uma das mais complexas 
operações que se podem entregar a um 
conselho de verdadeiros técnicos. Será 
necessário escolher entre todos os serviços 
federais qual a suscetível de sofrer adia- 
mento e sé a escolha recair nas obras pú- 
blicas, cabe ao órgão que as planeja e 
controla escolher os projetos ou partes 
adiáveis. O adiamento que importar em 
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cifras vultosas exige autorização da auto- 
ridade superior. 


47. Financistas há que admitem uma 
terceira categoria de despesas públicas, 
estranha às despesas ordinárias e extraor- 
dinárias. É a das “despesas ordinárias 
singulares”. Não são ordinárias porque 
não se repetem na sequência dos exerci- 
cios e não são extraordinárias porque inde- 
pendem de calamidades, guerras e crises. 
O característico diferencial da terceira ca- 
tegoria de despesas é a distribuição dos 
respectivos créditos num período prévia- 
mente determinado que abrange vários 
exercícios financeiros consecutivos. Nesta 
categoria estão compreendidos as obras 
de um projeto, grupo de projetos ou uni- 
dades de construção indivisíveis por natu- 
reza que, porisso, exigem orçamentos que 
se completem dentro de uma série ininter- 
rupta de exercícios. 


48. O que não parece defensável, quer 
na prática, quer em teoria. é atribuir ao 
plano a condição de alargamento do re- 
gime de dotações globais. Cada unidade 
de construção deve ser, tanto quanto pos- 
sível, mencionada no orçamento do plano 
com a dotação que êste lhe atribuir para 
o ano respectivo. Mas se o plano não 
deve importar em generalização do regime 
de dotação global, pode e deve admiti-lo 
quando oportuno e indispensável. Nessa 
matéria não há também que inovar, São 
os entendimentos entre os órgãos ministe- 
riais e a Comissão de Orçamento que vão 
resolver os casos surgidos e que exijam 
condições especiais de execução. Para 
isto, além das discriminações das despesas 
correspondentes aos programas de obras 
aprovados, haverá uma dotação global 
destinada a suprir, mediante destaques, as 
deficiências das parcelas discriminadas e 
as novas necessidades que surgirem no 
decorrer do exercício. Fora dessas exce- 
ções, a unidade de construção sempre deve 
constituir um emprendimento definido 
para fins de elaboração orçamentária, exe- 
cução, contabilização, contrôle, estatística, 
informação ao público, etc. É a unidade 
de base com designação própria e nú- 
mero de ordem. Nela e nas fichas em que 
se resumam seus característicos também 
se podem basear as informações prestadas 
a órgãos do poder público e instituições 
interessadas. 
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NOVA ESTRUTURA ORÇAMENTÁRIA 
OBRAS E EQUIPAMENTO 


49. Em face das considerações 
sentadas, impõem-se alterações no car 
orçamentário, dispondo-se onde se d: 
inscrever as receitas e despesas do F 
Especial a extinguir-se e como ag 
em um só conjunto que abranja tôdas, 
obras públicas, inclusive as que vêm 
dotadas pelo orçamento ordinário. 


50. Em primeiro lugar, dada a si 
ção de guerra, parece que se devem 
servar sob regime de créditos extraoi 
nários as obras e trabalhos mais di 
mente relacionados com as operações 1 
| litares. Em parte, algumas dessas obr 
quando financiadas pelo orçamento om 
nário já gozavam de regime próprio e. 
pecial, caracterizado por dotações insc: 
sem especificação por departamento. 
Plano Especial, as obras e trabalhos r 
tares têm regime global ainda mais am 
plo. O aparelhamento da defesa ainda 
realiza, atualmente, por dois outros 
cessos — o dos créditos extraordin 
o dos acôrdos denominados de re 
mos e arrendamentos”, resultantes da 
lítica de guerra das Nações Unidas. 
ao todo, quatro regimes de fi 
do aparelhamento de defesa, catranihal 
regime orçamentário normal. Os “emp 
timos e arrendamentos” se caracteriza 
principalmente como recebimentos in 7 
tura. Escapam, portanto, às regras 
orçamentos financeiros. Mas, tanto 
regime como os três outros corr 
a exigências de guerra — de sigilo e em 
gência. Porisso, até o fim da guerra, 
das as dotações atribuídas aos ministér 
militares pelo Plano Especial podem pa 
sar a ser autorizadas por créditos ext 
dinários, como aliás se procede atualm 
quanto a várias despesas militares. 
tidas estas em regime adequado à 
ção de guerra, resta dispor sôbre as 
pesas que vêm sendo autorizadas Pp 
Plano Especial para as indústrias b 
e para as obras públicas. Não é p 
negar as relações existentes entre a 
pública civil, a defesa militar e a ind à 
Mas essas relações não são de natureza. 
aconselhar a reunião de tôdas num 
plano de obras e aparelhamento da def 
Contudo, é conveniente estabelecer a b 
ção das obras com os empreedimentos. 


Dono 


ê 


o 


ais do Govêrno, de caráter civil. A 
tituição do atual “Plano Especial de 
s Públicas e Aparelhamento da De- 

acional”, por um “plano de obras e 
ipamentos” realiza a ligação necessá- 


« Às receitas necessárias à cober- 
das dotações dêsse conjunto serão as 
mente atribuídas ao Plano Especial 
extinção, acrescidas dos saldos even- 
Edo orçamento ordinário, dividendos 
capitais da União classificadas na ren- 
patrimonial e, tanto quanto fôr preciso, 
produto de operações de crédito. 
2, Déêsse modo, o financiamento do 
mo de Obras e Equipamentos ora pro- 
to será estudado em conjunto com o 
amento ordinário, ambos sob a orien- 
» da Comissão de Orçamento. O pla- 
sugerido tem caráter de continuidade 
s não pretere as demais atividades do 
pi O esquema da distribuição das 
ceitas e despesas é o seguinte : | 
| — As receitas do Plano Especial se- 
| transferidas ao novo Plano de Obras 
“quipamentos. - 
|) — As despesas do Plano Especial 
rão a ser autorizadas : 
1) pelo plano ora sugerido — as desti- 
a obras, edifícios civis e criação de 
básicas ; 
) “por créditos extraordinários — as 
anteriormente destinadas aos mi- 
os militares e ao Ministério da Fa- 
pura aquisição de material bélico 
arelhamento de defesa. 
) — sa despesas que constituiam a 
ba 5 — Obras do Orçamento Geral da 
ão serão transferidas para o novo pla- 
e ali discriminadas de acôrdo com os 
os e programas previamente apro- 


j 


, para os órgãos que eram contem- 
de pelo antigo Plano Especial, uma 
ação global destinada às despesas de- 
entes de projetos novos ou alterações 
etos, obras a serem iniciadas de 
eguimento de obras, equipamentos, 
indo programas que no decorrer do 
forem prêviamente aprovados 
ps. Presidente da República. 

.« Mediante o sistema proposto, pro- 
em têrmo de equilíbrio entre os 
tos de vista, até agora em choque, na 
eciação do regime apropriado às obras 


vs) 


Ea 
"CÍCIO 


Comissão DE ORÇAMENTO 


4 ) — Além dos créditos discriminados, - 


PETS O Sa TER SD Rr 


públicas. Ante os argumentos favoráveis 
à manutenção do regime excepcional de 
atribuição e contrôle dos créditos propõe- 
se, para a concessão, o processo de discri- 
minação prévia em tabelas com uma re- 
serva para distribuição a posteriori. Man- 
tem-se o regime existente de contrôle, de- 
pendente das alterações que estudos ulte- 
riores venham a aconselhar. 

54. Por outro lado, é preciso notar 
que,. ao defender-se a antiga tese da in- 
clusão das obras do Plano Especial na 
verba “Obras” do orçamento ordinário, 
não se pretendia somente submeter tôdas 
as obras públicas a um só regime de con- 
tabilidade. Tinha-se em vista principal- 
mente evitar os inconvenientes de dois 
programas que não se ajustavam conve- 
nientemente. De fato, a técnica de plane- 
jamento era desvirtuada pela ocorrência 
de dois blocos de receitas correspondendo 
cada uma a um conjunto de projetos e 
programas de obras, 


55. A reunião de tôdas as obras em 
um só plano afasta em definitivo inconve- 
nientes várias vêzes apontados. Buscando 
o equilíbrio dos pontos de vista referidos, 
talvez não se tenha atendido, quanto ne- 
cessário e mediante o sistema proposto, à 
mobilidade dos projetos econômicos. To- 
davia, um notável progresso já caracteriza 
a satisfação dos desígnios procurados. Ini- 
cia-se nova etapa em que a experiência 
até agora adquirida é largamente aprovei- 
tada, sem prejuízo de novas formas que 
estudos posteriores venham a indicar. 


56. Diante do exposto, Sr. Ministro, 
esta Comissão tem a honra de submeter 
à alta consideração de V. Excia. os dois 
projetos anexos de decretos-leis em que 
se institui o novo Plano de Obras e Equi- 
pamentos e se aprova o primeiro orça- 
mento dêsse Plano para o exercício de 
1944, redigidos ambos em moldes seme- 
lhantes aos que prevaleceram para O Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional a extinguir-se. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a V. Excia. os protestos da minha alta 
estima e mais distinta consideração. 
Luiz Simões Lopes, presidente. 

A S. Excia. o Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda 


DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29 DEZEMBRO DE 1943 


Institui o “Plano de Obras e Equipamentos” e dá outras providências 


| | O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, 


DECRETA; 
"Art. 1.º Fica instituído o “Plano de Obras e Equipamentos”, para vigo- 
rar por cinco (5) exercícios, a partir de 1 de janeiro de 1944. 
Art. 2.º A execução total do “Plano” é estimada na importância de cinco 
des de cruzeiros (Cr$ 5.000.000.000,00), anualmente aplicável, pela quinta 
sob a forma do orçamento especial, 


Art. 3.º A Receita do “Plano de Obras e É ci çã constituir-se-á 
seguintes recursos : 
1 — Taxa sôbre operações cambiais. 
2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro tenha coparti- 
3 — Produto de cambiais provenientes de ouro remetido para o exterior. 
| 4 — Juros das contas especiais, abertas no Banco do Brasil S.A. para 
entralização dos recursos previstos neste decreto-lei e das contas do Plano 
a que se refere o Decreto-lei n.º 1.058, de 19 de janeiro de 1939. 
E 5 — Dividendos de capitais da União empregados em sociedades de 
“economia mista ou autarquias de exploração comercial ou industrial, 
6 — Produto de operações de crédito. 
7 — Saldos que forem apurados nos balanços gerais da Receita e Des- 
da União. 
8 — Outras rendas que eventualmente lhe forem atribuídas. 


Art. 4º Os recursos de que trata o artigo anterior serão arrecadados 

» Ministério da Fazenda e centralizados em conta especial no Banco do 

; S.A.,a ser movimentada exclusivamente pelo Ministro de Estado dos 

Negócios da Fazenda; na conformidade das instruções expedidas pelo Presi- 
C » da República. 


Art.5.º O Presidente da República determinará, anualmente, a aplica- 
“ção dêsses recursos pelos diversos Ministérios e demais órgãos da adminis- 
tração, destinando-os à execução de obras públicas e equipamentos. 
|  $1º A realização das despesas obedecerá às tabelas discriminativas, 
“organizadas pela Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda e anexas 
“ao decreto-lei que expedir o orçamento especial e de acôrdo com os desta- 
q yes que, no decorrer do exercício, forem préviamnte aprovados pelo Presi-. 
dente da República. 
$ 2º O Tribunal de Contas distribuirá às repartições respectivas, na 

ynformidade das tabelas encaminhadas pelo Ministério da Fazenda, « os cré- 

di tos a serem aplicados na execução do “Plano”. 


Art. 6.º Quando forem celebrados contratos ou ajustes, de valor supe- 
“a um milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00), para a realização de 
quer Hpupirsas à conta dos recursos do “Plano”, Rae tais contratos ou 


XxTI MINISTÉRIO DA FAZENDA 


ajustes sujeitos a registro prévio pelo Tribunal de Contas, nã forma da legis- 
lação em vigor. 

$ 1º Na hipótese de recusa de registro, poderá o Presidente da Repú-. 
blica mandar executar o contrato ou ajuste, se o bem público ou o interêsse 
da administração o reclamar. 

$ 2.º O Tribunal de Contas examinará a execução dos contratos e ajus- 
tes a que se refere Êste artigo, em face do relatório de que trata o art 10, 

Art. 7.º As ordens de pagamento expedidas ou as disponibilidades exis- 
tentes no Banco do Brasil S.A. para execução dos programas e projetos apro- 
vados pelo Presidente da República à conta das respectivas dotações, serão, 
quando não utilizadas dentro do exercício, consideradas despesas efetivas e 
consequentemente levadas a “Restos a Pagar” em conta especial do “Plano”, 

Parágrafo único. Poderão, também, ser levadas a “Restos a Pagar” as 
despesas autorizadas, até 31 de dezembro, pelo Presidente da República e 
relacionadas para êsse fim, até 15 de janeiro seguinte, por autorização do 
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. 

Art. 8º A comprovação primária das despesas realizadas para exé- 
cução do “Plano” será feita perante os Ministros de Estado e dirigentes dos 
órgãos subordinados ao Presidente da República. 

8 1.º Examinadas e julgadas as contas por estas autoridades, deverão 
constituir, em seguida, objeto de circunstanciado relatório que será encami- 
nhado, até 30 de junho de cada ano, ao Ministro de Estado dos Negócios da 
Fazenda. 

$ 2.º Cabe ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda proceder à 
coordenação de todos os relatórios e submetê-los, com o parecer da Comissão 
de Orçamento, à consideração do Presidente da República para os fins do 
art. 10, 

Art. 9.º A Contadoria Geral da República demonstrará as operações de. 
receita e despesa com a execução do “Plano” em balanço à parte, incorpo- 
rando, porém, os seus resultados ao balanço patrimonial da União. 

Art. 10. Até 30 de setembro de cada ano, o Presidente da República, 
por intermédio do Ministério da Fazenda e em circunstanciado relatório, dará 
contas, ao Tribunal de Contas, aas operações realizadas no exercício ante- 
cedente e constantes dos balanços da Contadoria Geral da República, com a 
aplicação do regime especial instituído por êste decreto-lei. 

Art. 11. O Tribunal de Contas procederá ao exame das operações do. 
“Plano” em face do relatório circunstanciado a que se refere o artigo anterior. 

Parágrafo único. Procederá, igualmente, o Tribunal de Contas ao exame 
das despesas realizadas à conta dos créditos levados a “Restos a Pagar”, em 
face dos elementos para êsse fim anexos àquele relatório circunstanciado. 

Art. 12. O presente decreto-lei entra em vigor na data da sua publi 
c 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122.º da Independência e 55º 


da República. 

GeTÚLIO VARGAS. 
A. de Souza Costa. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Eurico G. Dutra, 
Henrique A. Guilhem. 
João de Mendonça Lima. 
Osvaldo Aranha. 


ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS . 
PARA 1945 


DECRETO-LEI! N.o 7.213 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944 


PARTE REFERENTE AO MINISTÉRIO 
DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


a, F 
dO. doida Me e. MM 


DECRETO-LEI N. 7.213 —de 30 de dezembro de 1944 


ça a receita e fixa a despesa do “Plano de Obras e Equipamentos” 


É para o exercício de 1945. 


Ro PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe 
cre o artigo 180 da Constituição, e nos têrmos do Decreto-lei n. 6.144, 
9 de dezembro de 1945, 


e 1.º — A Receita do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer-, 
fds 1945, é estimada em um biihão de cruzeiros (Cr3 1.000.000.000,00) 
stituir-se-á dos recursos que forem arrecadados sob as seguintes 
ricas: 
“Taxa sôbre operações cambiais 300.000.000,00 
Roe das operações bancárias em que o Tesouro 
— tenha coparticipação.. Ra RR 150. 000.000,00 
uto de cambiais A ententes de ouro reme- 
E Merda “para o exterior Ee 
“ Juros das contas do Piano no Banco do Brasil.. 30.000. 000,00 
* Dividendos de capitais da União empregados em 
sociedades de econonna mista e autarquias de 
* exploração comercial e industrial 50.000 .000,00 
“Produto de operações de crédito 200.000. 000,00 
' Saldos que forem apurados em Balanços — 
| Eventuais 270 .000.000,00 


Cr$ 1.000.000.000,00 


Art 2.º — A Despesa do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer- 
o de 1945, é fixada em um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00) e Pe 
edecerá à seguinte distribuição: ca 
* Departamento Administrativo do Serviço Pú- 
: 290.000,00 
mA 15.000. 000,00 
« Ministério da Aeronáutica 90.000.000,00 
- Ministério da Agricultura... 74.096.536,00 
. Ministério da Educação e Saúde | 61.976.392,00 


apdosna apoc gsinacs va. Ts 


Ministério da Justiça e Negócios Interiores... 
Ministério da Marinha........cccicitiii 
Ministério das Relações Exteriores... ......... 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. 
Ministério da Viação e Obras Públicas. ....... 


TOTAL-DA DESPESA... .inecsisciad 


Art. 3.º — Faz parte integrante dêste decreto-lei a tabela que o ac 
panha de discriminação das despesas do “Plano de Obras e Equipamento: 
Pa Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a promover as « 
rações de crédito que se fizerem necessárias, até o limite previsto na rubi 
n. seis (6) do artigo 1.º dêste decreto-lei. 
Art. 5.º — O presente decreto-lei entra em vigor em 1.º de janeiro de 16 
Art. 6.º — Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, em 30 de dezembro de 1944, 123.º da Independênci 
56.º da República. 
GeruLio Vargas. 
4. de Souza Costa. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Henrique 4. Guilhem. 
Eurico G. Dutra. 
P. de Leão Veloso. 
João de Mendonça Luma. 
Apolonio Sales, 
Gustavo Capanema. 
J. P. Salgado Filho. 
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“12 — MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


DOTAÇÃO 
é (em crúzeiros) 


CONSIGNAÇÃO | — Obras 
b 1 — estupos E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO 
“30 — Departamento dos Ea Teligratio. vii uos a ES a ga 500.000 
31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro + 
01 — ada sa Nacional de Estradas de Ferro 
a) dado estudos € Projetos. ..»..sssesecrregesarma so 2.937.000 
toi Macicast' do: Estradas de Hodigem 
f a) Estudos e projetos das ligações: Aná- 
polis-São José dó Tocantins. Curitiba 
Rio Negro: Teófilo Otoni-Conquista 


— e Jequié-Feira de Santana.......... 2.000.000 


Poa , -— b) Estudos e projetos da ligação Pôrto 
+ Alegre Pelotas... . css censos 630.000 2.650.000 


asa rana me as ar, 
q ' 


td ad há 
( 51 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
' 14 — Rode de Viação Cearense , 
a) Construção da estação de Missão Velha 306.000 Ê 
b) Construção de barragem de alvenária 161.000 467.000 
5? — Departamento Nacional de Estradas de Rúdagem CAs ad - 
a) Início da construção da estrada Bagé-Aceguá e da ponte ; = esa 
sóbre o rio Ibicuí, no Estado do Rio Grande do Sul | 5.000.000 
a E " o 
34 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais “ , 
. + 
- a; Melhoramentos em vários portos, rios € p 
MG» 0 ao mio + + = nda ME 5 000.000 
y +) Construção de um frigorífico no pórto p 
de Natal... ..... DEM PR SS 7 3.927.000 8.927.000 17.404.000 
É - o 
d 
P 
+, 
Rad e e. É a Ê 
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DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


) — PROSSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS 
G LAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


ANTERIORES E SUAS FISCALIZAÇÃO; INSTA- 


| 


És 
| 01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização 
ER de= Batalhões Rodoviários 


é 
Ah 


ME quis Didoviária-Indegendente 


a) Prosseguimento da construção da rodovia 'Caceres-Vila ; 
EU E PTE E 3 WRP PAR PPA SETE RED 2.000.000 


* 


02 — 3º Cia Rodoviária Independente 


a) Prosseguimento da construção da rodovia Cuiabá- Vi- 
THOM o ts a nb ea DE in NIRO 5 coin o si A 2.000.009 


03 — 2.º Batalhão Rodoviário 
a) Prosseguimento da construção das ro- 
dovias Lages-Rio do Sul e Lages-Rio 
Negro...... EA Cp EE doa qo PDDE 7.640.000 


o" b) Conservação da rodovia Lazes Passo à 
k DRM a) ai do 2 «o cumes 5 360.000 8.000.000 


-a) Prosseguimento da construção da ro- 
dovia Vacaria-Lagões Vermelha-Passo 
E de RE ÇÃO [o PR PRI Ê 5.000.000 


05 — 4.º Batalhão Rodoviário 


Rz E ia a) E caes mpi VS Jardim-Pôrto 
A ; Murtinho-Aquidauana-Bela Vista.. BRR” e 5.000.000 


13 — Comissão Construtora de Estradas de Rodagem nos Estados de Pa- 
caná e Santa Catarina 


a) Prosseguimento da construção da rodovia Ponta Grossa- 
Fãs do Iguiqus nc. ess» xo nm aninhos cs sé cha a 10.000.000 


14 — Batalhões Ferroviários 
01 — 1º Batalhão Ferroviário 
a) Prosseguimento da construção da ferrrovia 
? São Tiago-São Luiz-Cerro Azul. ..... 4.000.000 
b) Prosseguimento da construção da fer- 
rovia Pelotas- Santa Maria,........ > 10.000.000 


c) Prosseguimento da construção da fer- A 
* vovia Rio Negro-Bento Gonçalves  -10.000.000  24.000.000 


02 — 2.º Batalhão Ferroviário 


é x a) Prosseguimento da construção da epa Rio Negro- 
E! Í Dest i T RRRE ADERE S 40.000.000 


15 — Comissão de Melhoramentos da Rede Elétrica Piquete-Itajubá e da 


PR f a) Prosseguimento da construção da rodovia Lorena-lta- 
bi o TT RR RD 6.000.000 
E 
4 Dr : 
k : 
” + 
: «+ E ad: * e No” . f 


telegráticas..... .. 
b Prossegumento da construção da sede 
da D R de Pernambuco... :3 pas 
E) Promegumento da construção da da unha 
telegráfica Rio-São Paulo 2 . 
4) Prosseswmento da construção da linha 
tetegrático Rro-Balna.......,... - 
*) Prossegumento do plano telegráfico 
do Estado de São Paulo....... 
f) Promeguimento das construções espe- 
pecas. relativas À Segurança Na- 
conal.... ..... . 300.000 
e) Construção de condutores para fecha- dio 
4) Prosseguimento da construção de dutos 
e cabos no Destrito Federal...... 700,000 
à) Prossegumento da construção de tinhas 
E) PR RORI- APRESAENS api o 
ca de Campinas (São Paulo)... . 1.196.500 
b Prossegumento da construção da agto- 
— ca de Munaé (Minas Gera... — 58.500 
m) Prossegumento da construção da agên- 
cia de Palmeira dos Indios (Alagõas) 18.900 
n) Aperieiçoamento da réde telefônica ofi- 
aii «faso dano cto ha no vd Cuino Emi 470.000 


——— —.— 


31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


trada de Ferro Santa Catarina... . 
e) Prossegunmento da construçãodo do tre- 
cho ferroviano Itaiba-Mundo Novo 
4) prolongamento da Estrada de Ferro 
São Pauto-Paraná, de Apucarana a 


ferroviário Palmeira dos Indios a 

e NR Pq AT VP RD À 5.000.000 
9) prosseguimento da construção do trecho ' 

ferrovário Campma Grande-Pombal. -6.000,000 
4) prosseguimento da construção da ngação 

da EF Nazaré com a V.F.F Leste 
à prosseguimento da construção do trecho a 

terruviário Itapipoca-Sobral.,... .. 5.000.000 
+) prosseguimento da constraçã do trecho 

ferroviário Alsgôs de Baixo - Alo- 

gados do Ingasewra...... Pa. 2.000 ,000 
O prolongamento da E. F. Cocada a 


o 
02 — Estrada de Perro Bahia e Minas 


a! Prosseguimento do empedramento da 


ORE RSA poa ba o di UPA E “4 Acid SR ad e “PYLE 
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DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


09 EE Estrada de Ferro Madeira-Mamoré 


a) Prosseguimento dos serviços de aparelhamento e re- 
novação do leito e do material rodante............ 


11 — Estrada de Ferro Noroeste do Brasil 


a) Prosseguimento da construção da linha 
férrea Pôrto Esperança-Corumbá, 
transportes fluviais e aquisição de 
materiais para a turma de locação e 
conclusão da ponte sôbre o rio Pa- 
DO INE faça Rag E CR QN RP 7.500.000 


Campo Grande a Ponta Porã, inclu- 

sive pontes e obras complementares. 7.500.000 
c) Prosseguimento da construção das va- 

riantes entre a sede da Estrada e a 

estação de Araçatuba, empedramento 

dessas variantes, rotunda de Lins, 

armazens de relotação, caixas dágua, 

postos telegráficos, casas para empre- 

gados e outras obras ao longo das 

linhas visando o aumento da capa- 

cidade de tração e tráfego......... 5.000.000 


12 — Estrada de Ferro São Luiz a Teresina 
a) Prosseguimento da ostra de Casas de Turma... ks 
14 — Rede de Viação Cearense 


Da a) Construção de Casas de Agente tipo C, 
: nas estações de Alfredo Dutra, Itaúna, 


Arrojado Lisbda e Orós............ 144.000 
k b) Construção de Casas de Turma......: 300.000 
c) Construção na cidade de Crateús de 
uma passagem superior........... Ê 26.000 
d) Prosseguimento do empedramento + 
? id RP API e O RR h. 1.000.000 


15 — Rede de Viação Paraná-Santa Catarina 


" a) Prosseguimento dos serviços de remodelação e de apa- 
relhamento da Estrada, compreendendo aquisição de 
material rodante, refôrço e substituição de pontes, 

* construção das oficinas de locomotivas em Curitiba 
e serviços complementares na nova estação de Ja- 


CARGAS 20 dos e mad — PR RA, E e A 
TE — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 
a) Consolidação, aparelhamento e me- 


lhoramento do trecho ferroviário 


Afligidos-Santo  Amaro-Buranhem- 


PRECE Sc E 10.000.000 
b) Prosseguimento dos serviços de recons- 

trução das linhas telegráficas.....- 300.000 
c) Prosseguimento dos serviços de reapa- 

relhamento das linhas...........0. 4.000.000 
d) Prosseguimento dos serviços de insta- 

lação do sistema Seletivo. ......... 200.000 
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À  5.4000,000 
so) Piniegnlancinia do programa de cone , 
trução de Casas de Turma e Agente. 800.000 
h) Conclasão da estação de Aracaju..... 2.500.000 
|] Promeguimento dos serviços de recons- o 
trução de variantes. ....,. co... 2.000.000 
ha ba 


po ct nd 


52 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. 


Pp to era cai e De 
cional de Itatiaia. . 

9) Prosseguimento da construção da ve 
riante na rodovia Rio-Petrópolis, 
para ligação com a Avenida Brasil 
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erução do pôrto. de São. 


cosrsenicennor  14.400.000 — 22.700.000 


37.900.000 


Ec ta - da da São Paulo. 
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o Prosseguimento em “construção da Estrado de Ferro 
 Besaid. Bolhas... Ses o . 000. 533.877. 119 


Pe de Cabpisránso na pino 
“trans missora e recentora, de Campo. 


800.000 
200.000 


ê Lnstatação de equipamento de recepção 
rj etrasamusão avtomática nas estações 


600. 00U 


“A egos de transmissores vara os ser. Rr ud e 
viços caditetegráficos e. endoitetetô, 
. micos internacionais... q Maua cuçd o 
2) Anstolação dm gras Pi nrdiod e ma: 
“ terial complementar, para vinte (2) 
A estupões de trófeso secundário..... Sa 


fr = = Departamento. Nacional de Epis de Ferro 


ax Aquiução da nbto-motriaea......i Cio 5.400.000 19.450.000 | 553 327.119 
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TOTAL DA CONSIGNAÇÃO L.... 585.389. L19 
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31 — Departamento Nacional de Estradas de Perro 


* 14 — Rede de Viação Cearense ' 


a) Desapropriação de terrenos e bes E 
de Macuripe.....eccscesoroooo il e 


32 — Departamento Nacional de Estradas de Ros 
E Diversas. desagrupriaçõos. . ;. ne 

488 — Depertamento Hociathal “da Obras do Bane * ma 
40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Sec es 
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